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PRÓLOGO 

Apresentamos os textos disseminados no V Encontro Nacional de Estudos da 
Imagem, II Encontro Internacional de Estudos da Imagem. Nosso contentamento é 
bastante grande em reconhecer a participação de tantos estudiosos da imagem, de 
tantos lugares. Como nas edições anteriores, prezamos a participação de trabalhos 
desenvolvidos nos vários campos do conhecimento e oportunizamos a 
apresentação de pesquisas em diferentes momentos de maturação. Uma das felizes 
características do evento é exatamente o ambiente fértil para a reciprocidade 
positiva: as sugestões e interações favorecem as contribuições reais aos trabalhos 
em desenvolvimento e às reflexões. 

Nesta edição os quase quatrocentos trabalhos foram distribuídos em grupos 
temáticos em lugar do critério baseado no suporte das imagens, o que possibilitou 
um incremento do caráter interdisciplinar do evento, pois a imagens emergem 
como registros que suscitam, inquietam e promovem a reflexão sobre fenômenos e 
conceitos.  

Convidamos aos estudiosos e interessados a uma imersão em textos que 
apresentam um panorama nacional das discussões acadêmicas sobre imagem e 
conteúdos desenvolvidos a partir do exercício do olhar. 

Boa leitura! 

Angelita Marques Visalli 

Coordenadora Geral do V ENEIMAGEM    II EIEIMAGEM 
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APRESENTAÇÃO 

A renovação dos estudos de Política nas últimas décadas estimulou a produção 

acadêmica em diversos ramos das Ciências Humanas e áreas afins. Tal produção tem 

demonstrado que o universo político vai muito além do exercício do poder pelo Estado e 

suas instituições. Assim, temas anteriormente pouco estudados, como as mídias, a 

opinião pública, os intelectuais entre outros, se tornaram objetos de pesquisa de 

primeira ordem fertilizando como nunca esse campo de conhecimento. 

No bojo dessa renovação temática e metodológica, o estudo das imagens como 

expressão política tem se afirmado e dado relevantes frutos. A percepção de que a 

prática política inclui comunicação e convencimento, mesmo que força e violência 

tenham sido – e ainda sejam – usadas em muitas situações e lugares, coloca a imagem 

como ferramenta indispensável aos atores políticos, individuais ou coletivos. 

A riqueza de possibilidades abertas com o estudo do vínculo entre imagens e 

política é nitidamente constatada no presente eixo temático. Como se poderá notar, a 

variedade dos trabalhos aqui apresentados abarca desde a fotografia e o cinema, bem 

como as charges e as histórias em quadrinhos, passando naturalmente pelo papel da 

mídia televisiva e escrita. 

Nesse sentido, o ambiente intelectual do V Eneimagem / II Eieimagem veio 

contribuir para a reflexão dos participantes numa dinâmica em que todos cresceram com 

as trocas proporcionadas durante o evento.        

Prof. Dr. André Lopes Ferreira 

Coordenador do Eixo Temático POLÍTICA 
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A fotografia e a construção simbólica da Buenos Aires 

moderna: as reformas de Torcuato de Alvear no álbum de 
Emilio Halitzky (1880-1885) 

Viviane da Silva ARAUJO∗(UNILA) 

Resumo 
As duas últimas décadas do século XIX em Buenos Aires foram marcadas por 

uma série de reformas urbanas. Estas objetivavam erguer, material e 

idealmente, uma capital moderna, salubre e cosmopolita, capaz de identificar-se 

ao “mundo civilizado”. A presente comunicação analisa o álbum fotográfico 

encomendado em 1885 pelo então prefeito de Buenos Aires, Torcuato de Alvear, 

partindo do pressuposto que enquanto documentava as reformas, este álbum 

era parte das estratégias de construção simbólica de uma determinada noção de 

modernidade urbana. Noção que, por meio dos temas abordados e da 

composição visual das fotografias que compunham o álbum, indicavam que os 

progressos bonaerenses não eram apenas passíveis de serem vistos, mas que 

a construção de uma imagem de progresso era um objetivo central das reformas. 

Produzindo, assim, a imagem de uma cidade salubre e aprazível, livre das 

tensões que as próprias transformações urbanas vividas naquele momento 

poderiam provocar. 

Palavras-chave 
fotografia, reforma urbana, modernidade 

∗ Professora Adjunta da Universidade Federal da Interação Latino-Americana (Unila). Instituto 
Latino-Americano de Arte, Cultura e História. 
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1. Introdução

A proeminência, tanto histórica e simbólica, quanto populacional e 

econômica de Buenos Aires motivou sucessivos conflitos entre autoridades 

nacionais e provinciais pelo domínio da proeminente cidade durante o processo 

de formação do Estado Nacional, caracterizado, desde a independência, por 

uma série de guerras civis. A federalização da cidade de Buenos Aires, em 1880, 

além de marcar o fim destas guerras civis, marcaria também o início do processo 

de metropolização da cidade-capital. 

Sob a gestão de Torcuato de Alvear, durante o período em que presidiu a 

Comisión Municipal (1880-1883) e, depois, quando se tornou o primeiro prefeito 

da municipalidade de Buenos Aires, cargo que exerceu por dois mandatos 

consecutivos (1883-85/1885-87), realizou-se o alargamento e pavimentação de 

diversas ruas; a construção ou recuperação de praças e passeios; reforma de 

cemitérios; a regulamentação de matadouros e de mercados de abastecimento; 

a fundação da Assistência Pública; a construção e reforma de hospitais; a 

implantação de vacinação obrigatória contra varíola; entre outras iniciativas que 

envolviam a melhoria das condições de salubridade e o embelezamento da 

cidade. Somam-se a essas medidas, duas obras que reforçariam o apelo 

simbólico de um marco histórico não apenas da cidade de Buenos Aires, mas da 

nacionalidade argentina: a unificação da Plaza de la Victoria e da Plaza 25 de 

Mayo, com a demolição da Recova Vieja, em 1883, formando daí a atual Plaza 

de Mayo; além do projeto de construção de um moderno bulevar leste-oeste que 

ligaria a Plaza de Mayo e a Plaza Lorea (hoje, Plaza del Congreso): a futura 

Avenida de Mayo, inaugurada em 1894. 

Defendia-se a necessidade de reformar a estrutura urbana de acordo com 

uma noção de modernidade que se baseava, ao menos para as elites políticas 

que geriram este processo, para intelectuais de inclinação otimista e setores 

médios entusiastas, numa crença nas virtudes pedagógicas da cidade. Uma 

perspectiva que já havia motivado uma série de reformas urbanas emblemáticas 

na Europa, como aquela empreendida entre as décadas de 1850 e 1870 em 

Paris por Georges Eugène Haussmann, e passaria a ser cada vez mais utilizada 

como justificativa para grandes intervenções urbanísticas na América Latina. 

A produção de um imaginário moderno para a cidade que vivia tais 

reformas se dava não apenas pelas reformas em si, como também pelas 
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representações culturais conferiam sentido às transformações. Entre as quais, 

no presente artigo, destaca-se o papel da fotografia, utilizada como instrumento 

de documentação, publicização e legitimação de diversas reformas urbanas 

empreendidas neste período. A produção de verdadeiros dossiês fotográficos 

permitia inscrever o período das reformas urbanas na história da modernização 

da cidade, como um período, embora curto de tempo, de grande relevância 

simbólica. Para estudar o caso específico das reformas de Buenos Aires na 

década de 1880, será analisado o álbum intitulado Mejoras de la capital de la 

República Argentina llevado a cabo durante la administración del intendente 

Torcuato de Alvear, 1880-1885, encomendado pelo prefeito Torcuato de Alverar 

ao fotógrafo Emilio Halitzky em 1885, que será cotejado com outras fontes 

históricas, visuais e textuais. 

 

2. O álbum das melhorias de Buenos Aires 
 O momento era propício para a exibição de suas realizações quando, em 

julho de 1885, o recentemente reeleito prefeito de Buenos Aires, Torcuato de 

Alvear, encomendou a Emilio Halitzky – fotógrafo de origem húngara radicado 

na Argentina entre 1866 e 1890 (MÉNDEZ; RADOVANOVIC, 2003, 153) – um 

álbum fotográfico que expusesse as principais realizações de seus mandatos 

como presidente da Comisión Municipal, entre 1880 e 1883, e como Prefeito da 

Capital Federal, entre 1883 e 1885. As fotografias que comporiam o álbum 

deveriam apresentar a nova configuração dos espaços urbanos reformados e os 

empreendimentos relativos à saúde pública, de modo que estes fossem 

identificados ao ideário de progresso almejado para a cidade. Desse modo, a 

produção do álbum pode ser tomada como parte das estratégias políticas e 

culturais de construção de uma imagem positiva para estas intervenções 

urbanas. 

 Conforme evidenciam as felicitações prestadas ao prefeito pelo 

semanário El Mosquito, em 24 de maio de 1885, por ocasião de sua reeleição, 

ao mesmo tempo em que se exaltavam as transformações já realizadas, admitia-

se que havia ainda muito a ser feito. Segundo o periódico, os passos dados até 

então demonstravam que valia a pena manter o prefeito no cargo por mais dois 

anos. Contudo, ao mesmo tempo em que parabenizava sua obra, sugeria o 
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direcionamento dos próximos empreendimentos, a fim de completá-los, para a 

parte sul da cidade: 

O que era Buenos há seis anos atrás? Era então um 

lamaçal, um inferno para os pedestres e os veículos, uma 

provisão para pedicuros e fabricantes de carruagens. 

Ainda hoje deixa a desejar, certamente, mas ‘Paris não se 

faz em um dia’ e o que tem feito o Sr. Prefeito até este 

momento já é enorme. 

(...) 

O Sr. de Alvear deixará marcas inesquecíveis de sua 

passagem pela prefeitura da Capital. Graças ao seu 

espírito empreendedor, sua perseverança e dedicação ao 

trabalho, vemos de um dia para o outro se transformar a 

fisionomia de bairros inteiros. Teria sido uma desgraça 

para a Capital a não reeleição de tão eminente cidadão 

como Prefeito, pois ainda lhe resta completar sua obra e 

empregar seus dotes especiais para o bem do município, 

especialmente em sua parte sul.1 

De acordo com Patricia Méndez e Elisa Radovanovic (2003), é possível 

que Alvear tenha encomendado a realização do álbum a Halitzky justamente 

para divulgar as realizações de seu governo, sobretudo em prol da saúde 

pública, em diferentes regiões da cidade, diante das críticas que vinha recebendo 

na imprensa. Segundo tais críticas, Alvear daria demasiada atenção às obras de 

ornamentação, deixando de lado questões mais relevantes ligadas à 

pavimentação e à resolução de problemas relativos à salubridade e qualidade 

de vida da população, especialmente na região sul de Buenos Aires, e nas áreas 

baixas constantemente sujeitas a inundações. Os bairros de San Telmo, 

Barracas e La Boca, vitimados no início da década anterior por uma grave 

epidemia de febre amarela, tornavam-se áreas de grande concentração de 

moradias coletivas e insalubres, frequentemente construídas precariamente com 

1 “Don Torcuato de Alvear”, El mosquito, 24 de maio de 1885. Texto de autoria não identificada. 
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materiais como madeira e chapas metálicas, que ficaram conhecidas como 

conventillos, habitadas por muitos imigrantes recém-chegados à cidade. Por 

vezes, chegou-se a acusar o prefeito de priorizar a realização de obras de 

embelezamento, arborização e drenagem em locais próximos à sua própria 

residência, especialmente nos bairros da Recoleta e de Palermo, que eram cada 

vez mais procurados pelas classes altas portenhas. 

Ainda que não buscasse responder diretamente a estas acusações, 

Alvear procurou, com a realização do álbum, dar visibilidade aos seus feitos, 

dispondo-os de modo a apresentar uma série de transformações, e não somente 

de embelezamento, nem direcionadas apenas para o centro e a zona norte, mas 

exibindo também reformas realizadas nas áreas ao sul e a oeste do núcleo 

urbano central. Nesse momento, a área correspondente à Capital Federal era de 

um pouco mais de quatro mil hectares, embora a região efetivamente ocupada 

fosse ainda menor. A ampliação dos seus limites territoriais se deu em 1887, a 

partir da incorporação de 14 mil hectares, cedidos pela província de Buenos 

Aires ao município. Área que incluía os povoados de Flores e Belgrano, além de 

uma ampla extensão territorial a oeste da ocupação original, ainda desabitada. 

(GORELIK, 2010, 13) 

Ao acompanhar o percurso das páginas do álbum podemos tentar 

compreender o seu argumento, embora exista a possibilidade de percorrer as 

páginas de um álbum fotográfico sem necessariamente obedecer à ordem 

sugerida por sua sequência. No caso do álbum das melhorias de Buenos Aires, 

o caminho percorrido foi, na verdade, mais temático do que geográfico. Inicia-se

com três imagens da Plaza de la Victoria, sendo uma a reprodução do projeto 

assinado pelo próprio Alvear, em 1883, e duas fotografias da praça; em seguida, 

percorre outros parques e passeios que foram construídos ou remodelados, em 

nove tomadas fotográficas; depois, apresenta hospitais e asilos, tema que 

ocupou a maior parte do álbum, com doze fotos; a seguir, apresenta três 

fotografias de ruas que receberam obras de terraplanagem e pavimentação; três 

fotografias do recém reformado cemitério da Recoleta; e, por último, duas 

reproduções de projetos de um monumento para substituir a Pirâmide de Mayo, 

a ser colocado no centro da praça homônima depois de reformada, proposta que 

foi rechaçada e nunca saiu do papel. 
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Ao incluir reproduções de projetos arquitetônicos, o álbum relacionava 

planejamento e execução, colocando em evidência o caráter prospectivo da 

cidade que surgia a partir das reformas. O nome do personagem principal desse 

empreendimento, já explicitado no título do álbum, é ratificado ao iniciá-lo com o 

projeto de reformulação da Plaza de la Victoria produzido por Alvear. O projeto 

[Figura 1] previa uma praça nova, formada pela união entre a Plaza de la Victoria 

e a Plaza 25 de Mayo, a partir da demolição da Recova Vieja; o novo monumento 

comemorativo à Revolução de 1810, no centro; a abertura do bulevar de 30 varas 

de largura, a Avenida de Mayo; a Casa de Governo já unificada ao prédio dos 

Correios e alguns espaços dedicados à construção de edifícios públicos, como 

o Congresso, no canto inferior à direita, e a Prefeitura, na esquina à esquerda do

novo bulevar. 

Figura 1 – Projeto de Torcuato de Alvear para reforma da Plaza de la Victoria, 1883, fotografia 

de Emilio Halitzky 

Além desse projeto, a praça foi tema de duas fotografias. A primeira expõe 

uma vista tomada a partir da Casa de Governo em direção ao Cabildo, e mostra 

algumas das reformas propostas por Alvear já concretizadas, como sua 

arborização com palmeiras trazidas do Rio de Janeiro e outra retrata a demolição 

da Recova Vieja [Figura 2], em 1883, obra vista como importante marco 
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simbólico da derrubada da antiga cidade de feições ainda coloniais e da 

construção da metrópole moderna. Contudo, apenas três entre as vinte e nove 

fotografias que compõem o álbum trazem o ‘durante’ de uma obra de melhoria, 

e não o ‘depois’, que caracterizou a maior parte das imagens, retratando projetos 

acabados. No caso específico da fotografia da demolição da Recova, há ainda 

outra exceção em relação ao conjunto das imagens do álbum: esta foi produzida 

antes da reeleição do prefeito, e leva a crer que Halitzky fotografou o evento 

mesmo sem ter sido contratado para a tarefa, ou que ele produziu a fotografia 

como uma encomenda avulsa, num momento em que o álbum ainda não estava 

sendo preparado enquanto tal. 

Figura 2 – Obra de demolição da Recova Vieja, 1883, fotografia de Emilio Halitzky 

As tomadas feitas por Emilio Halitzky para composição do álbum têm em 

comum a característica de mostrar, além do caráter ordenado e sistemático da 

modernização urbana, uma cidade praticamente deserta, cujas imagens 

raramente incluíram componentes móveis, como pessoas e veículos. À exceção 

da fotografia que registra a demolição da Recova Vieja – que retratou o que 

parecem ser tanto operários quanto curiosos que observavam a obra, 
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posicionados à distância, de costas, e provavelmente ignorando o fato de que 

estavam sendo captados numa fotografia –, as pessoas retratadas aparecem 

geralmente posando para o fotógrafo. As paisagens urbanas desabitadas, 

arborizadas e aparentemente muito silenciosas, chegam a contrastar com a 

noção de que, a partir da década de 1880, Buenos Aires se tornava uma cidade 

cada vez mais populosa e movimentada – noção presente em tantas outras 

representações, visuais e verbais, deste mesmo período. 

Ao observar diversas fotografias que retrataram Buenos Aires entre as 

três últimas décadas do século XIX e a primeira do XX, Jorge Francisco Liernur 

(1993) identificou que, mesmo em imagens que buscavam evidenciar a 

construção do projeto de cidade moderna e ordenada, havia traços da existência 

de uma cidade improvisada e efêmera, mais do que estas mesmas 

representações pretendiam apresentar. Levando em consideração o caráter 

provisório do tipo de material com os quais se erguiam diversas construções na 

cidade – desde moradias populares até teatros, estabelecimentos comerciais e 

industriais, construídos com tábuas de madeira, chapas de zinco e outros 

materiais pré-fabricados, mostrando que tais edificações visavam menos a 

durabilidade do que a rapidez com que se erguiam –, Liernur observa naquela 

Buenos Aires finissecular certa feição de acampamento. 

Tal ‘cidade efêmera’ existia paralelamente e não correspondia 

plenamente às representações regressistas, que viam a Buenos Aires de então 

ainda como a grande aldeia hispânica, tampouco às progressistas, que 

avaliavam a cidade como uma grande metrópole moderna. Sinais de um tempo 

intermediário entre as duas representações, essas construções de caráter 

precário e transitório identificadas pelo autor entre os elementos periféricos de 

várias fotografias revelariam vestígios do caos e da fugacidade característica 

daquele período, rompendo com a noção de cidade coerente e sólida recorrente 

em suas representações. 

É razoável pensar que ao longo da segunda metade do século passado 

[século XIX], e especialmente nas décadas que se seguiram a 

Caseros, um lugar de tão vertiginoso crescimento quanto Buenos Aires 

tivesse mais o aspecto de faroeste do que de monótono povoado 

colonial ou de luminosa metrópole européia. Isto é, a Buenos Aires 

desses anos possivelmente era muito mais americana, mais 
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modernamente americana – e, com isso, não formalizada e caótica – 

do que estamos habituados a imaginar. (LIERNUR, 1993, 178) [Grifos 

do autor] 

A cidade não formalizada e caótica a que se refere Liernur não se 

configurava como o tema central das fotografias, mas era justamente o desvio, 

a periferia, o acaso naquelas imagens. Talvez graças ao fato de que esses 

construtos provisórios não tenham sido o motivo central das representações, o 

próprio reconhecimento desse período de fugacidade como uma característica 

marcante daquela cidade latino-americana finissecular tenha se tornado 

igualmente fugidio. Desse modo, a Buenos Aires sólida e coerente veiculada 

pelas interpretações que a identificaram, seja como ‘grande aldeia’, seja como 

‘metrópole européia’, deixaram marcas no imaginário do nosso presente que a 

‘cidade efêmera’ não foi capaz de perpetuar. Pois esta “não deixou os vestígios 

de papel dos projetos nem os muros adornados que hoje nos impressionam”, de 

modo que, “não teve a força necessária para marcar a nossa cidade do presente” 

(LIERNUR, 1993, 178). 

Imagens como as apresentadas em Mejoras de la capital de la República 

Argentina... são importantes exemplos de representações que, em sua maioria, 

suprimiram os vestígios do transitório ou do caótico. E, neste caso, de modo mais 

radical do que nas fotografias pertencentes ao Álbum de vistas, tipos y 

costumbres del Buenos Aires Antiguo, da Casa Witcomb – imagens 

particularmente analisadas por Liernur. O cuidado em retratar os motivos 

centrais, incluindo poucos ou nenhum elemento periférico, sugeria aos futuros 

observadores a realização de um projeto moderno que parecia não possuir rivais. 

O álbum sobre as melhorias de Buenos Aires sob a administração de 

Alvear continha, entretanto, duas imagens que mostram uma construção que 

possui o caráter efêmero ao qual Liernur se refere. Trata-se da instalação de um 

hospital provisório, construído com materiais pré-fabricados, para o tratamento 

de doenças contagiosas numa região que corresponde hoje ao bairro de Parque 

Patricios, no sul da cidade. Tal como a fotografia da demolição da Recova Vieja 

[Figura 2], a imagem do hospital provisório [Figura 3] registra uma obra em 

processo de execução; mas, diferentemente daquela, revela a prática de buscar 

soluções momentâneas, paralelamente às edificações sólidas e duradouras. 
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Figura 3 – Obra de construção de hospital provisório na zona sul de Buenos Aires, 1885, 

fotografia de Emilio Halitzky 

Se as mudanças rápidas que se processavam nas cidades em reforma 

podiam gerar alguma sensação de desconforto diante da destruição de marcos 

históricos e de referências espaciais tradicionais da cidade, provocando, com 

isso, instabilidade e estranhamento, o álbum de Halitzky não parece enfatizar a 

ideia de uma transformação urbana veloz e radical. A Buenos Aires construída 

ao longo do álbum não prioriza a apresentação da urbe moderna caracterizada 

pela aceleração das trocas comerciais, do crescimento populacional e de 

atividades produtivas; mas da urbe moderna identificada pelas áreas verdes, 

pelas ruas pavimentadas, e pela preocupação com a saúde da população.  

Nem mesmo a fotografia da demolição da Recova parece apelar para a 

noção de uma transformação rápida e dramática da paisagem urbana. Se a 

compararmos, por exemplo, com outra fotografia produzida sobre o mesmo 

acontecimento, pertencente ao Álbum de vistas, tipos y costumbres del Buenos 

Aires Antiguo, da Casa Witcomb, vemos que esta imagem [Figura 4] retrata o 

trabalho de operários no alto da construção; a Pirâmide de Mayo, cuja 
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permanência na mesma praça estava ameaçada naquele momento; além de 

uma grande quantidade de entulho, localizado à direita, apresentando o local 

bastante desordenado devido à obra. Elementos que foram inteiramente 

suprimidos da cena composta por Halitzky. 

Figura 4 – Obra de demolição da Recova Vieja, 1883, fotografia de Alejandro Witcomb 

Tais exclusões são relevantes para a análise da mensagem que o 

fotógrafo elaborou a partir da escolha de uma organização plástica específica. 

Sendo uma de suas primeiras tarefas selecionar o que estará dentro e o que 

permanecerá fora do espaço propriamente visual, o fotógrafo inclui no visor o 

que optar mostrar, deixando de lado o que não lhe interessar, por alguma razão, 

incluir na cena retratada. A respeito da importância do que chamou de o ‘fora-

de-campo fotográfico’, Philippe Dubois adverte que: 

O espaço off, não retido pelo recorte, ao mesmo tempo que ausente 

do campo da representação, nem por isso deixa de estar sempre 

marcado originalmente por sua relação de contiguidade com o espaço 

inscrito no quadro: sabe-se que esse ausente está presente, mas fora-
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de-campo, sabe-se que esteve ali no momento da tomada, mas ao 

lado. (DUBOIS, 1993, 179) [Grifos do autor] 

  

 Ao se concentrar, sobretudo, em obras já concluídas, as imagens 

veiculadas em Mejoras de la capital de la República Argentina... minimizam a 

importância do que havia ‘antes’ e ‘ao redor’ dos espaços reformados. Com isso, 

em vez de destacar o momento da reforma como a derrubada de um passado 

que se pretendia superar, o que a maior parte dessas imagens faz é tornar 

notória a nova configuração urbana, em todo o seu esplendor, como se a história 

da cidade começasse apenas a partir daquele momento, e daqueles projetos 

sólidos de modernidade formal e prospectiva. As imagens que retratam os 

parques, passeios e ruas pavimentadas em vários pontos da cidade corroboram 

a apresentação dessa cidade moderna e ordenada, salubre e tranquila, repleta 

de áreas verdes, que foram dispostas por Halitzky de modo a apagar, pelo 

menos dos registros fotográficos, tanto as formas do crescimento urbano que 

escapavam a tais projetos, quanto dois elementos considerados tão tradicionais 

quanto detestáveis da cidade de Buenos Aires: o horizonte pampeano sem fim 

e o quadriculado de suas ruas, que repetia na paisagem urbana a mesma 

monotonia da sua paisagem natural. 

 Especialmente nas fotografias que retrataram os parques construídos ou 

reformados, a vegetação, as lagoas e grutas, os caminhos curvilíneos criados 

para os pedestres, instituem na imagem a atmosfera pitoresca tão almejada, 

como fica evidente na fotografia do Paseo de la Recoleta [Figura 5]. Já numa 

fotografia da Plaza Once de Septiembre, hoje Plaza Miserere, [Figura 6], plana 

e com árvores ainda muito baixas para que pudessem imprimir verticalidade à 

cena, a composição valorizou as vias sinuosas, formando curvas que se 

aproximavam ou se afastavam da via enquadrada no centro da imagem. Ao 

mesmo tempo em que captou o horizonte plano, que não chegava a ser 

desnivelado pelos poucos prédios que superavam dois andares de altura ou 

pelas chaminés, captadas ao fundo; o ponto de vista usado para a tomada 

enfatizou as alamedas curvilíneas e os gramados em formatos irregulares, em 

primeiro plano, dispondo estas formas construídas a partir da reforma urbana 

como elementos centrais da cena. 
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Figura 5 – Paseo de la Recoleta, 1885, fotografia de Emilio Halitzky 

Figura 6 - Plaza Once de Septiembre, 1885, fotografia de Emilio Halitzky 

21



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
 É provável que a opção por retratar tanto as ruas quanto os parques 

praticamente vazios não tenha sido uma exigência do contratante do álbum e 

sim uma decisão do próprio fotógrafo, que assim preferiu por razões técnicas ou 

estéticas, e optou por dias e horários de menor movimento para realizar suas 

tomadas. De qualquer modo, a partir dessa opção, Halitzky produziu imagens de 

paisagens urbanas e edificações ‘limpas’, evitando a inclusão de elementos que 

pudessem disputar com as próprias reformas de Alvear o papel de protagonistas 

das cenas. O que se sobressai é a imagem de uma cidade salubre, cujo registro 

da construção ou reforma de cemitérios, asilos e hospitais pudesse corroborar; 

além de uma cidade tranquila, ordenada, com ruas calçadas e terraplanadas, de 

modo a facilitar o tráfego de veículos e o acesso às margens do Rio da Prata e 

com os traços de pitoresquismo da vegetação e das curvas nas vias construídas 

no interior dos parques. 

 

3. Considerações finais 
 As reformas urbanas empreendidas em Buenos Aires sob a direção de 

Torcuato de Alvear visavam uma modernização ampla da estrutura urbana, 

prevendo tanto o embelezamento quanto a melhoria das condições sanitárias na 

cidade. As iniciativas envolviam medidas como o alargamento e a pavimentação 

de diversas ruas, a ampliação das redes de água potável e esgoto, bem como 

de iluminação e transporte, a normatização das condições de higiene das 

moradias coletivas e da distribuição de alimentos, a reforma e a construção de 

praças, bem como de hospitais e asilos. Contudo, os empreendimentos 

municipais não previam apenas a transformação material do espaço urbano, 

mas envolveram ainda a construção simbólica de uma imagem moderna para a 

cidade por meio de representações visuais da nova urbe que surgia, como foi 

demonstrado aqui por meio da análise do álbum produzido por Emilio Halitizky. 

 A contratação de fotógrafos com a finalidade de documentar o 

desenvolvimento de reformas foi uma prática muito frequente desde a segunda 

metade do século XIX. Ao retratar as reformas urbanas, a fotografia atendia à 

demanda de que as intervenções fossem documentadas a partir de um meio 

capaz de promover seu registro e divulgação da maneira considerada, então, 

uma das mais irrefutáveis de que se dispunha. Além disso, eternizar tal 

transformação através da fotografia servia ao propósito de inscrever aquele 
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tempo novo na história da cidade, evidenciando este tempo novo como o 

nascimento da cidade moderna.  

A fotografia efetua uma espécie de suspensão do tempo, por meio de um 

gesto que recorta não apenas de determinada porção do espaço observado, 

como também de um tempo que segue transcorrendo depois da realização da 

tomada que eternizou aquele instante. Tendo em vista essa característica 

própria à fotografia, é interessante perceber que ao observar uma rua 

pavimentada ou uma praça reformada captada por Emilio Halitzky, vemos 

imagens que eternizaram determinados espaços como se estes fossem eternos. 

Ao deixar de registrar junto ao tema central praticamente qualquer tipo de 

elemento periférico, o fotógrafo enfatizava a nova paisagem urbana, criando por 

meio dela novos vínculos simbólicos entre a cidade e os citadinos. Vínculos estes 

que geraram, mais ou menos conscientemente, certo apagamento da urbe 

moderna como não formalizada e caótica – a ‘cidade efêmera’ a que se refere 

Liernur (1992). Com poucas exceções, ao fotografar obras finalizadas, em cenas 

que evitavam que o observador identificasse elementos aos quais pudesse 

associar o que havia existido ali anteriormente ou que existia ao redor do tema 

central, o álbum das melhorias de Buenos Aires produziu a imagem de uma 

cidade salubre e aprazível, livre da tensão e do estranhamento que as próprias 

transformações poderiam provocar. 
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Kuhle Wampe, um filme comunista 

Manoel Dourado BASTOS (Universidade Estadual de Londrina)1 

Resumo: 
Kuhle Wampe (1932) é o resultado fílmico do trabalho conjunto do dramaturgo 

Bertolt Brecht, do compositor Hanns Eisler e do diretor Slatan Dudow. Levando 

para as telas a experiência das peças didáticas brechtianas, o filme foi 

produzido pela Prometheus – produtora do Partido Comunista da Alemanha 

(KPD, na sigla em alemão) – que faliu durante as filmagens, obrigando a busca 

de um novo financiador. Trata-se do primeiro (e último...) filme sonoro do assim 

chamado cinema operário alemão. Por se tratar de um filme comunista, seu 

interesse explicitamente político costuma ser interpretado como o rebaixamento 

de pretensões estéticas. Em se tratando do trabalho conjunto entre Brecht e 

Eilser, nada mais equivocado. Apresentamos nesse trabalho uma interpretação 

que demonstra como a efetiva força política desse filme só pode ser 

apreendida com uma análise rigorosa do trabalho artístico empreendido para a 

consecução de Kuhle Wampe, principalmente na relação conflituosa entre som 

e imagem. Assim, reconhecer-se-á, à maneira de Walter Benjamin, que ser um 

filme comunista significa ser um trabalho artístico de qualidades estéticas. 

Palavras-chaves: Kuhle Wampe, Bertolt Brecht, Hanns Eisler, cinema operário 

alemão. 

1 Professor Adjunto do Departamento de Comunicação. 
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1. Apresentação

O texto que se apresenta abaixo é o resultado dos primeiros

delineamentos de um projeto de pesquisa desenvolvido pelo autor, que tem por 

objetivo geral o estudo do nascimento do cinema sonoro na Alemanha de fins 

dos anos 1920, observando particularmente os elementos constitutivos do 

chamado “cinema operário” em contraste com o cinema alemão em geral, 

particularmente o cinema expressionista e a Nova Objetividade. Esse trabalho 

visa reconhecer a importância dos estudos sobre os sons e a música para o 

campo da Comunicação Visual (especificamente amparado nos marcos 

conceituais desenvolvidos por Michel Chion sobre a “audiovisão”), que é a área 

de concentração do Programa de Pós-graduação em Comunicação do 

Departamento de Comunicação da Universidade Estadual de Londrina, onde o 

autor leciona e desenvolve suas pesquisas. Para isso, a pesquisa se fixa no 

estudo comparativo dos filmes A Ópera dos Três Vinténs (dirigido por G. Pabst, 

com alterações significativas diante do texto de Bertolt Brecht para a peça, mas 

mantendo as canções de Kurt Weill) e Kuhle Wampe (dirigido por Slatan 

Dudow, com roteiro de Brecht e música de Hanns Eisler) com as peças A 

Ópera dos Três Vinténs (Brecht e Weill) e A decisão (Brecht e Eisler), à luz dos 

argumentos de Walter Benjamin sobre a relação entre arte e política, atentando 

para as conexões entre narrativa, imagem e som como fator decisivo na fatura 

das obras. Centrado particularmente na importância dos sons e da música para 

a construção do discurso fílmico, a pesquisa está interessada no trabalho dos 

compositores Kurt Weill e Hanns Eisler para a fatura fílmica. 

No texto a seguir, a preocupação estará voltada para a caraterização 

estético-política do filme Kuhle Wampe. Apresentamos nesse trabalho uma 

interpretação que demonstra como a efetiva força política desse filme só pode 

ser apreendida com uma análise rigorosa do trabalho artístico empreendido 

para a consecução de Kuhle Wampe, principalmente na relação conflituosa 

entre som e imagem. Para isso, a participação produtiva do compositor Hanns 

Eisler demonstra-se como decisiva. Assim, reconhecer-se-á, à maneira de 

Walter Benjamin, que ser um filme comunista significa ser um trabalho artístico 

de qualidades estéticas. 
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2. Críticas de todos os lados
Kuhle Wampe é o resultado de um trabalho coletivo que costuma ser 

reconhecido como o filme em que Brecht teve participação efetiva em todos os 

aspectos da produção. Ainda que, de fato, a direção do filme estivesse à cargo 

de Slatan Dudow e que posteriormente Ernst Ottwald tenha colaborado com a 

finalização do texto, é possível afirmar que se trata de um filme marcado pela 

estética brechtiana. A dinâmica musical do filme, desenvolvida pela 

composição de Hanns Eisler, é amplamente a retomada de elementos e 

perspectivas desenvolvidos na produção da peça didática A decisão, levada à 

cabo em 1931. 

Não resta dúvida de que Kuhle Wampe era o intento de organizar 

filmicamente aspectos do projeto brechtiano de teatro dialético. Brecht vinha da 

experiência frustrada pelas disputas comerciais (em vias jurídicas) em torno da 

filmagem de A Ópera dos Três Vinténs, parceria teatral com Kurt Weill de 

sucesso em 1928, em que sua participação ficou restrita ao uso (indevido em 

diversos aspectos) da peça para a produção cinematográfica. Evidentemente, 

enquanto Brecht queria utilizar o projeto de transformação de uma peça de 

teatro em um filme como um experimento estético, a indústria cinematográfica 

estava interessada exclusivamente na tentativa de recolher lucros com o 

sucesso arrebatador que a peça obteve enquanto esteve em cartaz. Para o 

intento do experimento estético, Brecht precisava contar com um coletivo que 

estivesse afinado a seu projeto estético e político. A Prometheus, produtora 

ligada ao Partido Comunista da Alemanha (KPD, na sigla em alemão), era o 

caminho adequado para o intento – aquilo a que Ilma Esperança (1993, p. 77) 

aponta adequadamente como a organização do trabalho em Kuhle Wampe. 

Depois de pronto, o filme foi atacado por todos os lados. Primeiro, pela 

censura. Já escaldados com a possibilidade de censura do trabalho, o filme foi 

pensado minuciosamente para evitar qualquer retaliação pontual – o filme é 

extremamente cuidadoso na caracterização do posicionamento político dos 

personagens; cuidou-se para evitar qualquer clima de exortação generalizada 

ao comunismo etc. Os censores, por sua vez, entenderam a sutileza do projeto 

e censuraram o filme por completo por reconhecer justamente nesse recurso 

seu perigo estético. É um caso exemplar de crítica esteticamente acurada da 

censura. Os críticos, por sua vez, acusaram justamente essa sutileza como um 
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defeito do filme. No caso mais crasso de ataque ao filme, a crítica originou-se 

de partidários do próprio KPD, enxergando nas sutilezas uma suposta fraqueza 

no compromisso político – mais especificamente, a persistência em uma 

posição estética burguesa que não atendia ao conteúdo político proletário do 

filme, ou seja, supunha-se uma persistência em posições de classes contrárias 

às necessidades revolucionárias. 

Posição diversa pode ser adotada se qualificarmos a interpretação com 

as concepções de Walter Benjamin. Música e montagem jogam aqui papel 

decisivo. 

3. “Politização das artes”: a técnica como superação da (falsa)
dicotomia entre “tendência política” e “qualidade estética”.
Em seu célebre ensaio sobre “A obra de arte na era de sua

reprodutibilidade técnica”, escrito entre 1935 e 1936 (e reescrito até 1938), 

Walter Benjamin (2012a) formula uma crítica implacável ao projeto fascista de 

“estetização da política”, contrapondo a este a resposta comunista da 

“politização da arte”. Para desespero de seu amigo Theodor Adorno, tratava-se 

de mais um momento em que Benjamin demonstrava sua aproximação estética 

e política com Bertolt Brecht que, de resto, anotou em seus diários o assombro 

e rejeição diante do caráter místico do conceito de aura e sua destruição. 

A centralidade do cinema no ensaio de Benjamin aponta não só para o 

interesse pela técnica da produção de filmes, mas também um compromisso 

com uma experiência artística e política que tem no trabalho visual de artistas 

como John Heartfield, Sasha Stone e László Moholy-Nagy, por um lado, e no 

teatro dialético de Brecht, por outro, os elementos mais importantes para o 

filósofo alemão. 

Ou seja, Benjamin esperava tirar consequências, na luta contra o 

fascismo na década de 1930, da experiência artística que buscou dar 

expressão aos antagonismos de classe da República de Weimar. Literatura, 

artes visuais e teatro eram as linguagens artísticas mais decisivas para 

Benjamin, interessado em observar como o jornalismo, a fotografia e o cinema 

alteravam o quadro. É justamente esse interesse que o fazia buscar uma 

interpretação para a articulação complexa entre as linguagens e a quebra das 

fronteiras até então aceitas. 
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Na música, tal experiência teve em Hanns Eisler um representante 

decisivo, que desponta como relevante para os termos desenvolvidos por 

Benjamin (também, mas não só) por estar vinculado aos desdobramentos do 

teatro dialético de Bert Brecht, produção em que encontra o espaço para 

aquela quebra de fronteiras. 

Do cinema, a experiência artística de Weimar reteve a montagem como 

técnica capaz de indicar um rumo de superação da crise das formas que 

abalava o sistema das artes, justamente o que distanciava Adorno (e sua 

concentração no caráter orgânico da obra) de Benjamin (e o interesse pelas 

formas não-auráticas). Assim, nos termos de Benjamin, a “politização da arte” é 

uma resposta não só para a “estetização da política” fascista, mas também 

para a crise a que o sistema das artes havia chegado. 

Hanns Eisler levou adiante a articulação entre a música e outras 

linguagens (principalmente teatral e fílmica) a partir da técnica da montagem. 

Por isso, sua obra se diferenciava das experiências reconhecidas como o 

resultado mais coerente para a crise no interior da linguagem musical. Para ele, 

o hermetismo a que chegou a chamada “música séria”, exacerbado justamente

nas experiências de vanguarda das décadas de 1910 e 1920 (principalmente o 

atonalismo livre, o dodecafonismo e o pantonalismo), não se afigurava como o 

único caminho para o impasse alcançado pelo desenvolvimento da linguagem 

e das formas musicais burguesas. Enfim, Eisler reconhecia a música aplicada 

(ou seja, a produção musical para teatro e cinema) como uma resposta 

bastante coerente diante dos limites alcançados pelo sistema tonal e suas 

formas. 

Não é de menor importância observar que na música a montagem foi, 

via de regra, entendida como uma técnica distante das experiências de 

vanguarda, ao contrário do que ocorreu, por exemplo, nas artes visuais, em 

que, do cubismo ao dadaísmo, do papier collé à fotomontagem, é seguramente 

um elemento decisivo para a crítica da arte como instituição2. Isso porque a 

montagem em música pressupunha basicamente o reencontro dos sons com 

outras linguagens, processo que parecia uma regressão diante da história da 

2 O trabalho O desafio do olhar: fotografia e artes visuais no período das vanguardas históricas, 
de Annateresa Fabris (2011) é uma excelente leitura para o universo da fotografia e, em 
especial, da fotomontagem nos contextos russo e alemão do início do século XX. 
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música ocidental até ali, com a construção da noção de “belo musical” e, 

principalmente, da autonomia da “música absoluta”.3 Que a história da música 

no século XIX não era tão-somente a ascensão da autonomia da linguagem 

musical, mas uma tensão complexa entre a ideia de música absoluta e a 

música dramática de um Wagner ou um Rossini, parece se perder de vista com 

o esforço de hermetismo. Hanns Eisler buscou demonstrar o contrário, ou seja,

que é justamente a montagem e, consequentemente, a “música aplicada” que 

poderiam garantir à música uma posição nos debates de vanguarda e, com 

isso, também definir suas possibilidades diante da “politização das artes”. 

Em 1934, na conferência intitulada “O autor como produtor”, Walter 

Benjamin (1996c) pretendia superar a dicotomia entre tendência política e 

qualidade literária (poderíamos dizer, artística) por meio do conceito de técnica. 

Nos termos de Benjamin, a experiência de Sergei Tretiakov, na Rússia (que 

havia visto uma revolução triunfar), jogava luz sobre a experiência alemã (que 

viu uma revolução fracassar), o que fazia de Brecht um ponto importante para a 

posição progressista em arte diante do avanço do fascismo. Aqui, Benjamin 

também estava ancorado em seu compromisso com a experiência artística da 

década de 1920, orientando seus argumentos como elementos propositivos 

para o proletariado diante da luta de classes. Reconhecendo a politização das 

artes pela “fusão de formas”, Benjamin apontava para a posição do intelectual 

ou artista como produtor. Não por acaso, Eisler é citado no texto como exemplo 

no campo musical daquilo que em literatura foi feito por Tretiakov, no teatro por 

Brecht, nas artes visuais por Heartfield. 

No texto citado, Walter Benjamin faz uma breve referência aos 

argumentos de Hanns Eisler sobre as “tarefas políticas do artista” desde um 

ponto de vista da música (Benjamin, 1996b, pp. 129-130). A referência a Eisler 

não é mera coincidência, quanto mais porque Benjamin dá no texto especial 

ênfase ao conceito (e porque não dizer práxis) da “mudança de função” 

[Umfunktionierung] segundo Brecht. A síntese de Benjamin sobre a “mudança 

de função” é a seguinte: 

3Do Belo Musical é o principal trabalho de Eduard Hanslick (2002), de 1854. Hanslick era o 
antípoda de Wagner e sua “obra de arte total”. Mário Videira (2006) tem um excelente trabalho 
sobre o pensamento de Hanslick e seu contexto – abordando a posição de diversos filósofos 
sobre a relação entre estética e música. Sobre a noção de “música absoluta”, vale conferir o 
livro de Carl Dahlhaus (1991) sobre o tema. 
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Brecht criou o conceito de “mudança de função” [Umfunktionierung] 
para caracterizar a transformação de formas e instrumentos de 
produção por uma inteligência progressista e, portanto, interessada 
na liberação dos meios de produção, a serviço da luta de classes. 
Brecht foi o primeiro a confrontar o intelectual com a exigência 
fundamental: não abastecer o aparelho de produção, sem o modificar, 
na medida do possível, num sentido socialista (idem, p. 127 – 
tradução modificada). 

É preciso ficar claro, antes de tudo, que Benjamin não empreende um 

esforço crítico sobre a música e seu contexto contemporâneo – tanto a 

aparição de Eisler é curta, porém decisiva no ensaio, como a música não 

retorna como assunto para a especulação de Benjamin. Benjamin escreveu 

também uma breve resenha sobre A Ópera dos Três Vinténs. Mas, é 

significativo que Benjamin se esforce a falar de música justamente a partir do 

parceiro de Brecht e não a partir das premissas de Adorno, por exemplo. “O 

autor como produtor” é um dos textos de Benjamin acusados de “adesão pouco 

crítica às promessas do progresso tecnológico” (Löwy, 2005, p. 26), 

reconhecendo-o próximo ao produtivismo. A referência a Tretiakov no texto de 

Benjamin e o tipo especificamente benjaminiano de concepção de arte como 

produção deveriam nos distanciar dessa ideia de mera atração de “uma 

variante soviética da ideologia do progresso” (idem, p. 27). Os termos 

produtivos em que a arte é concebida no texto de Benjamin em nada se 

assemelham a qualquer ideologia do progresso. A presença de Eisler (que 

costuma ser equivocadamente associado a uma posição francamente 

stalinista) no argumento de Benjamin, se apresenta como um apontamento em 

que a técnica artística é concebida segundo critérios radicais. 

O principal achado dialético do texto de Benjamin desdobra-se a partir 

da discussão que o autor empreende sobre a determinação política de uma 

obra artística. No início do texto, Benjamin comenta a perda da autonomia do 

autor que resolve tomar uma posição, no campo da luta de classes, em favor 

do proletariado. Ao contrário do escritor burguês, que produz obras destinadas 

à diversão e que, sem o admitir, trabalha segundo interesses de classe, o 

escritor progressista toma a posição de classe e coloca o proletariado e sua 

luta como critério de trabalho. “É o fim de sua autonomia. Sua atividade é 

orientada em função do que for útil ao proletariado, na luta de classes. 

Costuma-se dizer que ele obedece a uma tendência” (Benjamin, 1996b, p. 120, 
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grifo do autor). O debate que se trava a partir dessa palavra de ordem, diz 

Benjamin, organiza-se segundo a dicotomia entre tendência e qualidade. 

Benjamin assume a tentativa de criticar a postura que sugere que a tendência 

política basta como critério de uma obra de arte, tendo em vista que, por outro 

lado, a revogação da condição política da arte está fora de questão. A 

formulação definitiva do problema, portanto, coloca como tarefa a 

demonstração de que 

(...) a tendência de uma obra literária só pode ser correta do ponto de 
vista político quando for também correta do ponto de vista literário. 
Isso significa que a tendência politicamente correta inclui uma 
tendência literária. Acrescento imediatamente que é essa tendência 
literária, e nenhuma outra, contida implícita ou explicitamente em toda 
tendência política correta, que determina a qualidade da obra. 
Portanto, a tendência política correta de uma obra inclui sua 
qualidade literária, porque inclui sua tendência literária (idem, p. 121). 

A formulação crítica de Benjamin, desdobrada também por meio da 

elegância contundente do texto, é um achado da orientação política da obra de 

arte. Ela desfaz todo tipo de mal-entendido promovido em torno dessa palestra, 

dada sua absoluta negação de qualquer ordenamento político que despreze a 

força estética. Obviamente, os critérios estéticos não desabrocham da 

dinâmica fechada da história da arte, mas da necessária compreensão de seu 

fundamento social, que, dialeticamente, só pode ser reconhecido se também 

der conta do desenrolar da arte ao longo dos tempos. Observe-se a exigência 

que o texto de Benjamin faz para a tendência política – a necessidade de 

observação dos critérios estéticos colocados pelas tarefas da luta de classes. 

Se é verdade que “O autor como produtor” está encharcado da 

aproximação de Benjamin com o marxismo, não é menos relevante lembrar 

que temos aí um ponto de ebulição de toda a experiência dele com grupos de 

vanguarda desde a segunda metade dos anos 1920.4 Por isso, o conceito de 

técnica ocupa um espaço tão relevante. Junto à noção de “mudança de 

função”, ela define as possibilidades críticas do esforço benjaminiano, para o 

qual o trabalho de Eisler é um exemplo. O intento da “mudança de função” 

4 Michael Jennings (2010), por exemplo, insiste nessa aproximação de Benjamin com grupos 
artísticos de vanguarda como vital para a definição de seu pensamento. Assim também o faz 
Fredric Schwartz (2001). O que precisamos lembrar aqui é que essa aproximação com as 
vanguardas são parte integrante da aproximação política de Benjamin com o marxismo, o que 
determina suas relações com as questões oriundas da URSS. 
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impede que o autor ignore possibilidades estéticas que, segundo um critério 

inteiramente formalista, estariam ultrapassados. Junto a isso, a definição 

benjaminiana de técnica, que supera a dicotomia entre tendência e qualidade, 

não responde a uma dinâmica de ordem meramente formal. A atualidade da 

revolução, para extrapolar um argumento de Lukács (2012) em seu ensaio 

sobre Lenin, é o critério de valor estético. 

Numa das passagens do texto, Benjamin sugere os elementos da tarefa 

progressista (ou revolucionária) diante da crise da música de concerto (como 

uma força produtiva obsoleta, se comparada com as novas invenções 

técnicas), com referência direta aos argumentos de Eisler: “A tarefa consistia, 

portanto, em mudar a função da forma-concerto, mediante duas condições: 

primeiro, eliminar a oposição entre intérprete e ouvinte, e segundo, eliminar a 

oposição entre técnica e conteúdo” (Benjamin, 1996b, p. 130 – tradução 

modificada). 

Para Benjamin, esta tarefa não se confunde com as propostas da “Nova 

Objetividade”, um dos alvos preferenciais dos ataques no texto, e cujo nome no 

campo da música está associado à Hindemith, de quem Eisler (assim como 

Adorno, ainda que nem sempre de maneira convergente) era um crítico 

implacável. Ou seja, não se tratava apenas de uma comunhão humanista pela 

música no ato de produção que instigasse o ouvinte a ser participante da 

música, e não mero espectador – aquele chamado de Hindemith para que o 

ouvinte sentisse o prazer não só de ouvir música, mas de produzi-la. A este 

propósito de Hindemith era preciso contrapor outro, que encaminhasse esta 

implosão da forma-concerto a um patamar político diferenciado, a ser intuído 

nos desdobramentos históricos da técnica artística como um todo. Ou seja, a 

primeira condição da tarefa política diante da música (a abolição da separação 

entre intérprete e ouvinte) não vai sem a segunda, que exige o fim da oposição 

entre forma e conteúdo, qualidade e tendência. A crítica da forma-concerto, 

enfim, não deveria se transforma numa veleidade qualquer, concentrando o 

esfacelamento da linguagem musical estabelecida numa congregação 

espiritual difusa. 

Eisler intentava fugir de um voluntarismo qualquer, dada a aguda 

consciência do momento histórico que se vivia a partir da I Guerra Mundial e da 
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Revolução de Outubro. Albrecht Betz apresenta de maneira condensada e 

certeira a questão musical posta por Eisler. 

A importância histórica de Eisler reside no fato de que ele pavimentou 
o caminho para uma arte social num campo que hoje ainda é
considerado, pelo contrário, como um refúgio da política; e isso ele o 
fez num tempo de transição que se iniciou com a Revolução de 
Outubro. 
A prática – e a teoria – musical de Eisler é ainda uma primeira 
resposta a Schoenberg: ele se empenhou em abolir a música 
burguesa, ou mais precisamente, o burguês na música. Isso pode ser 
visto ultimamente como uma forma de isolamento, num tempo em 
que a música moderna e o público estavam intensamente crescendo 
separados um do outro. Apenas na perspectiva de uma sociedade 
não mais dividida em classes poderia tal abolição ser possível. A 
linguagem musical de Eisler não atingiu isso indo contra a grande 
tradição, mas sim completamente através e com os meios dela. 
Foram precisamente as inovações formais em suas composições que 
possibilitaram a realização de suas funções sociais (Betz, 2006, p. 1 e 
seq., tradução minha). 

Eisler aparece aí em termos diferentes daqueles operados por seus 

detratores.5 Nas críticas ou apresentações do compositor, costuma-se 

conceber uma produção fraturada entre a qualidade musical e o compromisso 

político. Os termos benjaminianos, porém, nos dão conta exatamente da 

superação dessa fratura. Como relembra Carolina Araújo (2009, p. 263), o 

texto de Benjamin não está interessado em ignorar a questão da “qualidade 

artística”, mas sim em não defini-la a priori. Ora, na crítica a Eisler, o que 

vemos é a acusação de um abandono da “qualidade musical” em favor do 

“maior engajamento político”. Era exatamente contra uma definição a priori da 

qualidade musical que Eisler se colocava – quer fosse ela uma concepção de 

vanguarda ou determinada pelo “realismo socialista”. 

Em Benjamin, Eisler é apresentando exatamente como um exemplo de 

“mudança de função”. O termo função, aliás, é bastante caro a Eisler. Em vez 

de se abster de qualquer que fosse a produção musical, ele tomava a 

necessidade de, atendendo a função que a música exercia em uma situação 

dada, utilizar os recursos técnicos a fim de modificar seus termos. A “música 

utilitária”, termo utilizado por Eisler para definir sua produção, não tinha a ver 

somente com uma redução da música a um fim imediato, mas a compreensão 

5 Em um texto anterior (Bastos, 2010), apresento a crítica de Flo Menezes e Luciano Berio a 
Eisler, taxado como um compositor vinculado ao realismo socialista, além de outros 
impropérios. 
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da necessidade de “mudança de função” como crítica das condições existentes 

– para usar o termo benjaminiano, um “músico operativo”. A contradição na

produção de Eisler, se é que ela existe, não é uma deficiência de qualidade 

musical ou de método, mas um confronto com as próprias condições de 

produção. 

Benjamin aponta ainda a articulação entre música e palavra como um 

elemento constitutivo da produção de Eisler. Define-se aí a clave política de 

Eisler. “(...) a tarefa de transformar o concerto não é possível sem a 

cooperação da palavra. Somente ela, como diz Eisler, pode transformar um 

concerto num comício político” (Benjamin, 1996b, p. 130). Um destacado 

compositor de esquerda como Luciano Berio (1988), por exemplo, 

desconsidera essa quando critica Eisler por não acreditar no poder cognitivo da 

música. Diferentemente disso, o que ocorre é que Eisler desconfia de sua 

função. O papel que cabe à palavra, portanto, diz respeito à necessidade de 

mudar a função estabelecida para a música – coloca-a, de maneira nova, no 

mundo da política. Cumprindo a tarefa de desnaturalizar as coisas tal qual elas 

se apresentam, Eisler não justapõe de maneira linear palavra e música – há um 

princípio de estranhamento nessa articulação que preside a crítica social, a 

correlação entre qualidades política e artística da obra. 

O cinema foi um teste decisivo para a concepção musical de Eisler. 

4. O cinema sonoro, as massas e a política radical.
Uma das teses centrais do argumento de Adorno e Eisler em Komposition 

für den Film afirma que a música moderna (Neue musik) é aquela que está 

mais de acordo com as técnicas da montagem cinematográfica. O texto é 

categórico: “(...) no desenvolvimento da música autônoma nas últimas décadas 

surgiram muitos elementos e técnicas que correspondem verdadeiramente à 

técnica do filme” (ADORNO e EISLER, 1976, p. 39). É bastante surpreendente 

ver Adorno endossando uma aproximação tão categórica entre música 

moderna e cinema. Contudo, afirma o texto, essa aproximação não se deve a 

nenhum artificialismo, mas a uma compreensão exata das possibilidades 

técnicas do cinema e o reconhecimento de sua correspondência com as 

modernas técnicas musicais. Dizem Adorno e Eisler: 
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Não se trata de estar up to date em abstrato: seria muito pouco pedir 
da nova música no cinema que fosse apenas nova. A necessidade do 
uso de novos meios musicais resulta do fato de que eles cumprem 
sua função corretamente e melhor do que o preenchimento musical 
aleatório com o qual se está contente hoje (idem). 

As aparentes contradições que se apresentam nessas afirmações são 

evidentes. Inicialmente, fala-se de “desenvolvimento da música autônoma”. 

Após a indicação da correspondência entre técnicas musicais modernas e 

técnica do filme, os autores passam a referendar “o uso de novos meios 

musicais”, necessários porque “cumprem sua função”. De um ponto de vista 

lógico, a correspondência entre música moderna e cinema não poderia passar 

ao ato da articulação entre ambas, tendo em vista que a autonomia musical 

decide-se basicamente por sua aversão ao uso e função, que são os pré-

requisitos da música para cinema. Mas, é justamente esse o ponto contraditório 

que Eisler e Adorno pretendem consagrar – o uso das técnicas da música 

autônoma como necessário para o cumprimento da função musical na 

produção cinematográfica. Na prática, o livro inteiro é um desenrolar dessas 

contradições, posto que ora os autores criticam as técnicas cinematográficas, 

ora observam suas possibilidades; ora generalizam as técnicas musicais 

modernas (incluindo Stravinsky como compositor importante), ora reverenciam 

apenas a superioridade de Schoenberg. Contudo, a tese polêmica – da 

correspondência e necessária articulação entre música moderna e cinema – 

mostra-se como a apresentação dialética daquilo que até então aparecia para 

Eisler como antinomias. 

Para solucionar o impasse, o argumento de Eisler e Adorno desdobra-se 

a partir de uma incrível definição do caráter central das técnicas musicais 

modernas. “O retorno da música à necessidade construtiva, a liquidação dos 

clichês e floreios podem ser qualificados como objetividade. É compatível com 

as potencialidades do cinema” (idem, p. 40). Intentando desmobilizar um mal-

entendido possível, os autores afirmam que a objetividade (Sachlichkeit) a que 

eles se referem não diz respeito, por exemplo, ao ideal estilístico neo-objetivo 

de Stravinsky (que linhas antes é referido como um modelo de elementos e 

técnicas de música moderna). Completam o argumento definindo o que vem a 

ser a objetividade característica da técnica musical moderna: 
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Compor música para cinema objetiva não significa adotar a qualquer 
preço uma postura distanciada, mas sim conscientemente escolher a 
postura musical necessária em cada situação ao invés de sucumbir a 
clichês e afetações musicais. O material musical deve estar 
exatamente subordinado a cada uma das respectivas tarefas 
dramatúrgicas. A isso se dirige a tendência evolutiva da própria 
música moderna (idem). 

A objetividade musical, então, responde aos desígnios do 

desdobramento estético que é regido pelos aspectos estruturais definidos pela 

própria obra. Diante do quadro apresentado, podemos dizer que as exigências 

da técnica cinematográfica abrem as portas para o uso consciente das técnicas 

musicais, superando os clichês. Mas, quais são essas exigências? 

Eisler e Adorno apresentam o filme como um amálgama entre drama e 

romance, determinado, portanto, por uma articulação entre o imediato e o 

reflexivo. Com isso, eles querem observar que a forma fílmica desdobra-se na 

articulação entre eventos que se apresentam imediatamente ao espectador e o 

caráter épico de fundo, cujo centro se define pelo gesto narrativo da exposição. 

A música, então, se coloca aí como o elemento que conjuga os elementos 

épicos e dramáticos do cinema.  

Os autores apresentam alguns exemplos para demonstrar as ideias 

centrais do texto, sendo que aqueles que recebem uma avaliação mais detida 

são retirados de composições de Eisler. É interessante observar que aparecem 

interpretados exemplos de momentos diferentes da trajetória musical de Eisler. 

A música para o filme Kuhle Wampe está significativamente baseada na 

produção da Kampfmusik de fins da República de Weimar, quando o contato 

com o movimento musical de trabalhadores, a atuação junto aos grupos de 

agitprop e os termos das peças didáticas de Brecht definiam os interesses de 

Eisler. Os aspectos compositivos definidos por Eisler para a Kampfmusic 

passavam longe da adoção de clichês – mesmo em se tratando de canções, 

com escopo compositivo menos complexo, o trabalho de Eisler se orientava 

pelo esforço reflexivo diante do material que se apresentava para ele. Isso 

respondia de maneira mais do que satisfatória ao interesse por articular ao 

material dramático uma música que não intentasse vôo próprio, mas que 

também não se resumia à aplicação de estratagemas visando meramente 

endossar o aparente na cena. Por exemplo, em Komposition für den Film, faz-
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se referência à Kuhle Wampe como um exemplo do uso da música, em sentido 

contrário à aparência da cena, para a captação plena de seu sentido. Trata-se 

da música demonstrando movimento frente à calma da imagem. 

Tristes casas suburbanas em ruínas, favelas em toda a sua miséria e 
sujeira. A “atmosfera” da imagem é passiva, deprimente: convida à 
melancolia. Ao contrário, a música é ágil e cortante, um prelúdio 
polifônico de caráter marcado. O contraste da música – a dureza de 
sua forma, bem como de seu tom – com as imagens meramente 
montadas provoca uma espécie de choque que, intencionalmente, 
causa mais resistência do que sentimentalismo compreensivo (idem, 
p. 35).

Podemos rever a cena final de Kuhler Wampe, em que as pessoas saem 

indiscriminadamente do vagão do trem em que discutiam a crise mundial e a 

queima de café no Brasil. A coesão política daquele grupo de pessoas que 

anda em frente, mas sem rumo definido (ou, se se quiser, sua consciência de 

classe) não está na imagem da cena, mas na música. A canção responde à 

afirmação ao fim da discussão: “quem então vai mudar o mundo? Aqueles que 

não estão satisfeitos!”, conclamando a solidariedade de classes. A leitura 

tradicional aplaina a imagem e a música, supondo que a canção busca dar um 

sentido imediato à cena. 

Mas, nos termos apresentados para a música do filme, estamos diante 

de um contraste, pois as pessoas em cena não correspondem imediatamente 

ao que conclama a canção (“Avante! E não se esqueça, onde nossa força 

está”). O uso de uma Kampfmusic não faz Eisler descuidar das necessidades 

dramáticas do filme, tampouco o leva à aplicação de clichês musicais – o 

decurso melódico e a construção rítmica da “Canção da solidariedade” não são 

convencionais. Ritmicamente o andamento de marcha militar se impõe pelo 

compasso quaternário que, secundado por uma breve quebra para um binário 

no sexto compasso, é realçado pelo andamento imposto pela percussão 

(possivelmente uma caixa) ao “tempo de marcha”. O recurso às figuras de 

colcheia pontuada e semi-colcheia dão uma característica peculiar à marcha, 

acentuando os tempos fortes, que culmina com as quatro semínimas no nono 

compasso. A melodia contorna o centro tonal da canção (em ré menor), fixando 

suas bases na dominante, até finalmente alcançar a tônica no nono compasso 

(apresentada com a marcação cheia dos tempos fortes, com quatro 
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semínimas) que, contudo, não se fixa como tal, finalizando o decurso melódico 

numa sensível (dó sustenido). Ou seja, a tonalidade se apresenta com a tônica, 

que tenderia para a solução, preparando a sensível, que normalmente seria a 

tensão (encaminhamento) para a tônica. O centro tonal não encaminha para o 

repouso, de forma que é a tensão que se apresenta como solução. Essa 

marcação rítmica de repouso e tensão nos compassos nove e dez apresenta a 

exclamação “Solidarität!” como letra. A solidariedade é o mote principal da 

canção, que, por meio do esforço de construção da consciência de classe, 

remexe todo o espectro político da classe trabalhadora da Alemanha dos anos 

1920. A solidariedade, cantada assim no momento em que tensão e repouso 

(dinâmicas tão caras ao sistema tonal) se reconfiguram, demonstra-se como o 

motor da organização de classes que a canção pretende enfatizar. Assim, a 

canção se mostra em contraste com a cena, que apresenta um caminhar sem 

rumo de diversas pessoas que multiplica a complexidade de opiniões sobre a 

crise mundial desdobrada na cena anterior. Isso significa que o filme não 

espera se entregar um realismo qualquer, de imensa fragilidade política para a 

época e que intentaria representar o caminhar triunfante da organização do 

proletariado. Pelo contrário, ao colocar em oposição canção e imagem, o filme 

sugere que a solução para a desorganização evidente do proletariado estaria 

na solidariedade que a canção apresenta em tensão. Ou seja, a música, 

determinando-se por meio da consciência e da organização de classe, comenta 

a passividade total da cena e o andar indiscriminado das pessoas que 

acabaram de discutir as vicissitudes da crise mundial. 

É bem possível que Adorno não estivesse de acordo com esse 

argumento, já que a Kampfmusik não despertava interesse crítico (nem mesmo 

negativo) no filósofo alemão. Mas, estaria mais próximo de aceitar as idéias 

apresentadas sobre Os carrascos também morrem. Os autores lembram como 

a primeiríssima cena, logo após os créditos iniciais, apresenta um enorme 

retrato de Hitler. A música que acompanha a cena finaliza com um acorde de 

dez vozes, comparável à cena da morte de Lulu na ópera de Alban Berg. 
Segundo os autores, só um acorde que fugisse aos aspectos domesticados da 

música tradicional poderia dar o verdadeiro caráter de tensão que a imagem de 

Hitler precisava apresentar num filme de crítica ao regime nazista. Há um jogo 

de contraste nas dinâmicas de velocidade e tensão na aparição do retrato – 
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após a explicação inicial, contextualizando a história criada para representar a 

ascensão e queda do nazismo, surgem algumas imagens estáticas de Praga 

(local do filme), especialmente de um palácio, que será mostrado por dentro, 

mais especificamente a espécie de altar em que se apresenta o retrato, ornado 

com símbolos nazistas. A imagem do retrato é apresentada de cima para baixo, 

sem que se configure uma superioridade do carrasco; num curto espaço de 

tempo, a câmera assume velocidades distintas, uma, mais rápida, enquanto 

retrato vai surgindo, outra, mais lenta, quando o retrato ocupa toda a tela. 

Enquanto o filme se inicia, a música de Eisler preenche os espaços de maneira 

sutil, com uma dosagem bem definida dos timbres apresentados, sem que os 

instrumentos de corda se avolumem. Na entrada da cena no palácio, porém, os 

instrumentos vão se avolumando e se congregando até que, quando o retrato 

está inteiro na tela, surge o acorde estarrecedor. O distanciamento da câmera 

com relação ao retrato é preenchido pela sustentação do acorde. A cena dura 

pouquíssimos segundos, mas o clima de tensão configurado pela estridência 

do acorde exige reavaliação da imponência do retrato. Reconhecendo as 

questões dramáticas colocadas pela cena, a música se mostra como parte 

necessária na construção do discurso cinematográfico. Sem se subsumir como 

item secundário, buscando recursos nas técnicas modernas de composição 

(tão ciosas de sua autonomia), a música de Eisler não foge à função que dela 

se exige num filme. 

O que congrega, então, o recurso a um elemento harmônico desdobrado 

da música moderna com o uso da Kampmusik como dois elementos 

correspondentes aos desafios da técnica cinematográfica? Justamente a noção 

de objetividade apresentada pelos autores. Essa definição de objetividade fica 

mais bem compreendida a partir do conceito de angewandte Musik. Segundo 

Günther Mayer, estudioso da obra de Eisler, a idéia de música aplicada é 

central em seu pensamento e prática. 

Em seu conceito de “música aplicada”, Eisler estava preocupado com 
uma ampla alternativa à crise na cultura musical burguesa e à 
organização capitalista dos meios de comunicação. Através da 
“música aplicada”, o crescente isolamento e esvaziamento da música 
de concerto burguesa – em si mesma cada vez mais incompreensível 
para as massas – seria quebrado e algo novo combateria os 
crescentes clichês de efeito massivo da música de entretenimento 
burguesa. O objetivo era, portanto, estreitar a lacuna entre nova 
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música e a experiência massiva progressiva. Eisler estava tentando 
resolver o perceptível problema básico de uma nova cultura musical e 
um novo estilo musical centrando-os na situação e na perspectiva 
histórica da classe mais intimamente associada com os modernos 
meios de produção, com a produção de massa, ação política de 
massa e comunicação de massa, aquela classe que substitui formas 
burguesas de vida com novas formas de viver e que necessita novas 
prática e teoria artísticas (MAYER, 1995, p. 152). 

Eisler encontra no cinema o meio exato para o desenvolvimento de suas 

preocupações com a “música aplicada”. Era a linguagem artística massiva por 

excelência. Seus aspectos técnicos correspondiam aos desdobramentos da 

música moderna. Seu trabalho com cinema era a continuação das 

preocupações políticas por outros meios. Colocava, com suas hipóteses, 

questões que radicalizavam perspectivas críticas anteriores ao cinema, como, 

por exemplo, a premissa de Walter Benjamin sobre o público, o cinema e a arte 

de vanguarda. Benjamin, que afirmava em “A obra de arte na era de sua 

reprodutibilidade técnica” que o público, reacionário diante de Picasso, tornava-

se progressista diante de Chaplin. Eisler opera um curto-circuito, pois 

reconhece as articulações possíveis e necessárias entre música moderna e 

cinema – o cinema como o meio que articularia massas e vanguarda artística, 

política e estética radicais. 

Definitivamente, Kuhle Wampe é um filme estética e politicamente 

comunista. 
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A guerra pelo olhar do soldado: as charges de Bill 

Mauldin 

Marcelo Garcia BONFIM (IFPR-Campus Palmas) 

Silvano Aparecido REDON (IFPR-Campus Palmas) 

Resumo: 
A pesquisa busca analisar as charges desenhadas pelo cartunista Bill Mauldin 

durante a Segunda Guerra Mundial. A fonte utilizada é um livro escrito e 

publicado pelo cartunista após o fim da Segunda Guerra Mundial intitulado "Up 

Front". Suas charges retratam a guerra a partir do ponto de vista dos soldados 

rasos no front. Este tipo de abordagem  teve grande impacto entre a população 

civil e entre os próprios combatentes. Bill Mauldin trabalhou em dois periódicos: 

o 45th Division News e o Stars and Stripes. Para análise das charges foram

realizados estudos que permitiram a compreensão do contexto sociopolítico da 

época, os quais se apoiaram nos pressupostos da semiótica e da análise do 

discurso, destacando, assim, as intenções do autor no momento de produzi-las. 

Ao analisar as imagens, constata-se que as charges desenhadas por Bill 

Mauldin, que revelam a guerra através do olhar cotidiano dos soldados, 

evidenciam suas angústias e o desejo de retornarem para seus lares. 

Palavras-chave: Correspondente de guerra, Charges, Bill Mauldin 
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A primeira charge publicada em jornal nos Estados Unidos foi no ano de 

1835, por James Gordon Bennett, porém, devido a limitações técnicas da 

época, a imagem saiu borrada dificultando a sua visualização. Contudo, com o 

decorrer do tempo, houve maior investimento na técnica visando assimilar a 

notícia com a gravura e, aos poucos, elas foram ganhando espaço no jornal, 

sendo de agrado do público leitor. O jornal Daily Graphic de Nova York foi uns 

dos pioneiros no uso frequente de imagens. (ROMUALDO, 2000, p.11).  

Na Segunda Guerra Mundial houve a participação de jornalistas e 

cartunistas que buscaram retratar a guerra a partir do olhar do soldado raso no 

front, e não a partir dos oficiais superiores. Esse tipo de abordagem da guerra 

teve grande impacto entre a população civil e os próprios combatentes, tendo 

como um dos grandes correspondentes da Segunda Guerra Mundial Ernie 

Pyle.  

Nesse sentido, esse trabalho busca analisar charges desenhadas pelo 

cartunista Bill Mauldin durante a Segunda Guerra Mundial e publicadas em 

jornais do exército. Para a metodologia analítica empregou-se a perspectiva 

“Testemunha Ocular”, proposta por Burke (2004), em que ele reflete sobre o 

lugar das imagens como evidências históricas, analisando aquilo que elas 

transmitem. Contudo, não se deve esquecer que as imagens não falam por si, 

e cabe ao pesquisador se atentar ao contexto em que elas estão inseridas, 

igualmente analisando o que elas omitem e comunicam na perspectiva do 

paradigma indiciário, o qual busca ir além do que é mostrado na imagem. Para 

isso, é necessário analisar cada elemento em seu conjunto, buscando 

compreender cada detalhe que compõem a obra. Ao utilizar essa metodologia 

para análise das charges foram feitos recortes sobre elas, buscando 

compreender cada detalhe da imagem. 

Em complemento a esse referencial, as abordagens... se for o caso, as 

abordagens de Bronislaw Baczko (1985) e Sandra Jatahy Pesavento (2005) 
buscam entender os imaginários sociais presentes nas imagens, e os autores 

afirmam que tais imaginários operam por meio de um sistema de símbolos. Ao 

estudar as charges de Bill Mauldin, pretendemos compreender o imaginário do 

chargista em relação à guerra. Contudo, não devemos esquecer o público alvo 

do autor: outros combatentes que liam os jornais Stars and Stripes e 45th 

Division News.   
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Ao produzir uma imagem, o autor visa provocar sentimentos específicos. 

Para entender a intencionalidade do chargista, utilizamos como ferramenta 

metodológica a teoria semiótica de Charles Sanders Peirce (1995), que 

defende a fenomenologia como base de partida, em que o fenômeno é uma 

inspiração que surge à mente do criador. Para Peirce ocorrem três elementos 

universais: os processos primeiridade, segundidade e terceiridade. 

Estudos recentes da teoria peirceana apresentado no artigo de Julio 

Monteiro Teixeira, Luana Marinho Matos e Richard Perassi, sintetizam os três 

estágios como: 

Na primeiridade, as sensações percebidas são denominadas 

quali-signos e relacionam-se com seus referentes como ícones; nessa 

condição, o percebido é um fenômeno fundamentalmente interno à 

mente. A secundidade é marcada pela consciência dos estímulos que 

propiciaram as sensações, implicando no reconhecimento de elementos 

da realidade externa, cuja existência resiste à vontade da mente, sendo 

denominados como sin-signos, apresentando-se como índices da 

realidade dos referentes. A terceiridade abriga os fenômenos 

tipicamente simbólicos, nos quais as sensações são interpretadas como 

legi-signos e relacionadas como símbolo de seus referentes. Há uma 

interposição interpretativa entre a consciência e a coisa que foi 

percebida, promovendo a mediação entre essa consciência e os 

fenômenos. (2011, p.107) 

A partir dessa teoria, a relação entre espectador e imagem é, 

primeiramente, de contemplação. A seguir, com a sensação negativa, positiva 

ou até indiferente para então compreender a imagem que permite elaborar 

conceitos e opiniões afins.  

O uso da semiótica torna possível compreender a mensagem que o 

autor pretende conferir ao produzir suas charges. Toda charge retrata algo que 

acontece no tempo presente, e para compreender o sentido da charge de Bill 

Mauldin há a necessidade de se conhecer o contexto sóciocultural presenciado 

pelo autor. 

Como referencial teórico foi utilizado uma perspectiva histórica da 

história social, concebida como análise das relações entre as várias dimensões 

46



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
da vida social (cultural, econômica, política), a partir das concepções expostas 

por Eric Hobsbawn na obra Sobre História (2002).   

Bill Mauldin nasceu no estado do Novo México, Estados Unidos, em 

1921, e no decorrer de seus estudos se interessou pela profissão de cartunista 

ingressando na Academia de Arte de Fine, Chicago. Entrou no exército em 

1940, ano em que começou a publicar charges no periódico da quadragésima 

quinta divisão. Em 1944 começou a publicar suas charges no jornal Stars and 

Stripes. Nem sempre elas agradavam a todos, e Mauldin teve alguns 

problemas com os oficiais superiores.  

No livro “Up Front” (1945), o cartunista demonstra seu relato sobre a 

guerra e suas charges. Nesse livro, escreve para as pessoas que não viram os 

horrores da guerra, mostrando por meio das charges o quão destrutiva ela foi, 

e o desafio dos familiares e amigos compreenderem essas pessoas que 

voltaram da guerra. 

O interesse de Mauldin em desenhar os soldados na infantaria foi mais 

que uma experiência pessoal. Ele via o modo como viviam e sentiam, 

demonstrando a má alimentação e a vida dura nos campos de batalha. 

Buscava retratar essa realidade da guerra, a qual seus superiores muitas vezes 

o censuravam, pois ia contra a propaganda de guerra estabelecida pelo

governo. As histórias que apresentava em suas charges eram de seus 

companheiros de armas, e o humor presente foi o retrato das situações mais 

miseráveis vivenciadas por eles:  

O único jeito que posso tentar ser engraçado é fazer algo fora das 

situações de humor que vem quando você não pensa que a vida é mais 

miserável. O humor é muito pesado. E não vejo graça todas às vezes quando 

você pára e pensa sobre. (MAULDIN, 1945, p.8)1 

Se as criticas presentes nas charges nem sempre agradavam a todos, 

especialmente os altos oficiais, como já exposto, até mesmo Mauldin afirmava 

que numa organização com mais de oito milhões de pessoas, nem tudo é 

perfeito. Suas críticas não eram pessoais, mas direcionadas a evidenciar o 

1 No texto original: “The only way I can try to be a little funny is to make something out of the 
humorous situations which come up even when you don’t think life could be any more 
miserable. It’s pretty heavy humor, and it doesn’t seem funny at all sometimes when you stop 
and think if over.” Traduzido pelo autor. 
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modo de vida enfrentado pelos soldados, a hierarquia militar e a destruição da 

guerra. 

Os principais personagens presentes nos desenhos de Mauldin foram 

Joe e Willie. O sucesso das suas charges publicadas no jornal da 45º Divisão 

se deve ao talento, à critica por ele realizada e, também, pela grande 

quantidade de público leitor presente no exército.  

A seguir, a charge analisada mostra dois soldados. O primeiro, sentado, 

esquenta algo para comer naquilo que pode ser considerado um balde; o 

segundo, em pé diante da porta,  busca se fazer anunciar. Algo que poderia 

parecer normal em algumas situações, não fosse o cenário revelador de 

paredes em ruínas, cuja porta mal consegue ficar em pé, com o seu batente se 

despedaçando. Esse é parte do cenário aterrorizante de uma guerra.  

Figura 01 – Charge de Bill Mauldin “Up Front   Fonte: (MAULDIN, 1945, p. 156) 

Algo importante para se observar são as faces de ambos  soldados. 

Percebe-se no da esquerda o cansaço e a expressão de desânimo.  No 

entanto, mesmo nas péssimas condições passadas naquele lugar, ainda se 
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manteve algumas convenções sociais, como bater em uma porta e perguntar 

“quem é?” como é enfatizado no texto. 

O soldado da direita, com seu cigarro quase caindo de sua boca, bate na 

porta como se ainda houvesse paredes que dividissem os ambientes. Sua 

expressão, além do desânimo, é de indiferença perante tanta destruição 

vivenciada na guerra. Contudo, ainda lhe cabe certa humanidade ao tentar 

lembrar-se que para entrar em novo ambiente de um prédio, deve-se, antes, 

bater na porta.  

Figura 02: Charge de Bill Mauldin “Up Front” Fonte: (MAULDIN, 1945, p. 156) 

A porta na qual o soldado bate está com vários buracos de bala, e sua 

pesada roupa de inverno está suja e rasgada. O armamento que carrega é de 

alto calibre, provavelmente uma metralhadora móvel com tripé para se armar 

ao chão ao se avistar o inimigo. Também se pode ver algumas granadas que 

completam o pesado equipamento do soldado. 

Figura 03: Charge de Bill Mauldin “Up Front”  Fonte: (MAULDIN, 1945,p.156) 
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O respeito do soldado em bater a porta também se dá pelo fato de vários 

outros saquearem casas destruídas e abandonadas. Nesses espaços, os 

soldados furtavam os objetos deixados pelos refugiados e se apropriavam do 

imóvel. Bill Mauldin afirma que “Cidades abandonadas são lugares 

maravilhosos para caras que tem tempo para fazer casas nelas.” (1945, p. 

155)2.   O autor justifica o saque realizado nas cidades conquistadas ao 

explicar que os soldados buscam criar lugares semelhantes ao do cotidiano 

vivido como civis. 
 Há diferenças entre furtar e pilhar. Pilhar é quando se rouba coisas valiosas, 

mas a maioria dos refugiados a levam consigo. Usurpar é emprestar coisas que 

deixará a vida no front um pouco mais suportável. Desde que o soldado carregue tudo 

em sua bolsa, pode usurpar só temporariamente, emprestando uma cadeira dessa 

casa e uma mola de outra. (MAULDIN 1945, p. 155)3 

O humor ácido e a crítica sobre a instituição militar foi uma das 

características de Mauldin, enquanto as lideranças militares alegavam que 

suas charges poderiam provocar queda na moral dos soldados. Contudo, suas 

charges não sofreram qualquer forma de censura. 

Considerações Finais 

 O recurso a imagens como fonte histórica traz outro olhar para antigos 

temas tratados pela historiografia, no caso em tela, a guerra. Ultimamente, tem 

sido publicadas várias obras de historiadores preocupados com a teoria e o 

método de pesquisa com fontes imagéticas. Essas contribuições tem permitido 

aos historiadores se aventurarem em seus respectivos temas utilizando 

imagens como fontes históricas. Muitas vezes tais imagens trazem novas 

perspectivas ao tema trabalhado pelos historiadores que utilizavam fontes 

oficiais e privadas.  

A imagem possui uma linguagem própria, evidenciado cotidianos e 

modos de ver o mundo dificilmente visualizados em textos escritos.  Dessa 

forma, as imagens analisadas nesse artigo contribuem com os estudos 

2 No texto original: “Abandoned towns are wonderful places for guys who have time to make 
homes in them.” Traduzido pelo autor. 
3 No texto original: “There is a difference between scrounging and looting. Looting is the stealing 
of valuables, but most evacuees take their valuables with them. Scrounging is the borrowing of 
things which will make life in the field more bearable. Since the infantryman carries everything 
on his back, he can scrounge only temporarily, borrowing a chair from this house and 
bedsprings from that one.” Traduzido pelo autor. 
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referentes à Segunda Guerra Mundial, pois mostram a visão de um soldado 

sobre a guerra. As charges renderam muitas críticas a Mauldin, uma vez que 

ele buscava mostrar a miséria dos homens que estavam combatendo, a 

destruição de cidades inteiras e, principalmente, a forte hierarquia militar. 

Contudo, foi exatamente por causa desse estilo arrojado que o jovem chargista, 

convocado na guerra aos 19 anos, atingiu grande sucesso. Ao publicar sua 

obra em dois jornais do Exército, o Stars and Stripes e o 45th Division News, 

durante o período de guerra, e também nos meios civis, onde publicou dois 

livros no pós guerra: Up Front, em 1945, e  Back Home, em 1948. 
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O Sol e o jornal alternativo: uma capa que vale por quatro 

Leandro BRITO1(Universidade Estadual de Londrina) 

Resumo: 
Durante a ditadura civil-militar brasileira, muitos jornais alternativos foram 

fundados para fazer oposição ao regime vigente - entre eles, o jornal diário O 

Sol, produzido no Rio de Janeiro entre setembro de 1967 e janeiro de 1968, e 

encartado no Jornal dos Sports. Idealizado pelo poeta, jornalista e escritor 

Reynaldo Jardim, o jornal apresentava uma configuração linguística e estrutural 

diferente da imprensa tradicional, além de ter um caráter educativo por ser um 

jornal-escola. Com este trabalho, pretende-se analisar quatro capas do 

periódico em suas principais inovações, principalmente o projeto gráfico. Como 

muitos jornais alternativos do período, O Sol apresentava uma capa que 

ignorava os paradigmas convencionais e investia em um formato novo, 

vanguardista, divida em quatro partes iguais. O objetivo é apresentar as 

principais características das capas d’O Sol e mostrar que grande parte das 

mudanças teve influência direta do contexto histórico e cultural do período. 

Palavras-chaves: Ditadura civil-militar, jornalismo alternativo, O Sol, capa, 

jornal-escola. 

1 Estudante do quarto ano de Jornalismo (leandro_brito91@hotmail.com). Orientadora: 
Márcia Neme Buzalaf, docente adjunta da Universidade Estadual de Londrina. 
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1 Introdução 
As décadas de 1960, 1970 e 1980 foram período que marcaram 

decisivamente a história política, econômica e cultural do Brasil. A partir do 

golpe civil-militar no ano de 1964 até 1985, quando se elege o primeiro 

presidente civil, os militares permaneceram no poder, administrando o país, por 

meio de medidas inconstitucionais. Durante o regime militar, além da constante 

violação dos direitos humanos, a censura aos meios de comunicação foi 

empregada para controlar as informações divulgadas (MAIA, 2002). 

A censura trouxe mudanças significativas à imprensa brasileira. Como 

argumenta Aquino (1999), uma parte dos donos das empresas de comunicação 

optou por não questionar a medida dos militares e decidiu “pela aceitação das 

ordens transmitidas enquadrando-se no âmbito da autocensura” (AQUINO, 

1999, p.23). Diante da inoperância da grande imprensa, pessoas contra o 

regime militar aderiram à fundação dos jornais alternativos, que tinham como 

objetivo fazer um jornalismo diferente e tentar trazer à tona todos aqueles 

assuntos proibidos de serem publicados. 

De acordo com Kucinski (1993), durante os mais de 20 anos do regime 

militar, cerca de 150 jornais alternativos foram criados e fechados. Dentre estes 

periódicos, em 1967, foi fundado O Sol, um jornal diário “fruto de todo um novo 

imaginário oriundo da revolução cubana, da proposta de guerrilha continental e 

da teoria dos focos de Régis Debray” (KUCINSKI, 1993, p.18). 

Esta pesquisa tem como objeto de estudo o jornal alternativo O Sol. 

Para uma melhor abordagem da temática, o artigo foi divido em três partes. 

Primeiramente, priorizou-se a história do jornal O Sol, por ser um periódico 

pouco conhecido. Em seguida, procurou-se apontar, por meio de produções 

cinematográficas, alguns dos principais fatos que marcaram o regime militar. 

Por fim, foi feita a análise das capas das edições de n° 01, 02, 44 e 46, 

apontando as principais inovações na produção gráfica do jornal. 

2 O Sol
Aqui está um jornal que altera fundamentalmente os conceitos 

tradicionais de imprensa escrita. Não se trata de uma renovação gratuita. Ela é 

a conclusão de demorados estudos sobre a função da imprensa e sua 
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eficiência nos dias de hoje, quando não se pode desconhecer o significado da 

informação pela imagem direta e imediata que a TV proporciona.2 

 

O Sol foi idealizado pelo poeta, escritor e jornalista Reynaldo Jardim. A 

ideia original era construir uma faculdade de jornalismo por meio da produção 

diária de um jornal, ou seja, segundo Jardim, “O Sol nasceu mais para suprir as 

deficiências das faculdades de jornalismo, que ensinavam tudo menos fazer 

jornal”.3  

A constituição da faculdade não foi possível devido a questões 

financeiras, porém o caráter educativo do jornal foi mantido durante todo o 

período em que esteve em circulação, tanto que ficou conhecido com um 

jornal-escola. 

Antes de dar início à produção do jornal, era necessário selecionar 

professores e alunos que comporiam a equipe de redação. O primeiro passo de 

Reynaldo Jardim foi convidar alguns jornalistas e escritores importantes da 

época, como Ana Arruda Callado, Zuenir Ventura, Carlos Heitor Cony, 

Fernando Gabeira e Otto Maria Carpeaux, para fazer parte do jornal como 

editores/professores.  

Como tinha um caráter formativo, a equipe do periódico procurava 

estudantes de graduação, não necessariamente que fossem do curso de 

comunicação, para serem estagiários deste jornal diferente que estava sendo 

idealizado no Rio de Janeiro. A divulgação foi feita pela Rádio Nacional. 

O sucesso foi imediato com um elevado número de inscrições que 

obrigou a equipe d’O Sol a realizar um concurso. Depois da prova escrita e de 

entrevistas, foram escolhidos cinquenta candidatos que se tornariam 

estagiários. Entretanto, antes de começar propriamente a produção do jornal, 

foi desenvolvida uma série de seminários e de cursos para, de acordo com Ana 

Arruda Callado, deixar os estagiários “mais informados”.4 

 Todo o processo de aquisição de professores e de estagiários durou 

cerca de dois meses. Com a equipe devidamente formada, em 21 de setembro 

de 1967 foi publicada a primeira edição d’O Sol, encartada no Jornal dos 

2 Trecho retirado do editorial da primeira edição do jornal em 21/09/1967. 
3 Entrevista de Reynaldo Jardim no documentário O Sol – Caminhando contra o vento. 
4 Entrevista de Ana Arruda Callado no documentário O Sol – Caminhando contra o vento. 
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Sports, empresa jornalística responsável por custear todos os gastos 

financeiros do novo periódico. 

Importantes profissionais fizeram parte d’O Sol, como Ana Arruda 

Calado, Carlos Heitor Cony, Otto Maria Carpeaux, Martha Alencar, Tetê 

Moraes, Dedé Veloso, Nelson Rodrigues, Ziraldo, Henfil, Zuenir Ventura, Chico 

Buarque, Ruy Castro, entre outros; muitos deles que mais tarde fizeram parte 

do Pasquim. 

A maioria dos jornais alternativos foi semanal, mensal ou até mesmo 

semestral (KUCINSKI, 1993). No sentido da periodicidade, O Sol teve um 

grande diferencial por ser considerado um jornal diário, mesmo não sendo 

publicado às segundas-feiras (antigamente os jornais não eram publicados 

todos os dias; os jornalistas tinham um dia de folga). 

O Sol foi um jornal novo em todos os sentidos. Cansado dos formatos 

padronizados da imprensa convencional, Reynaldo Jardim renunciou a todos 

as formas tradicionais de fazer um jornal, criando um projeto estrutural e 

linguisticamente inovador. O lide e o sublide, assim como a tradicional pirâmide 

invertida, foram substituídos por textos de composição livre no sentido tanto 

estrutural quanto linguístico. A linguagem escolhida para a construção das 

matérias era a literária. Além disso, dava-se muita importância para a 

contextualização e o aprofundamento dos fatos. A identidade do jornal foi 

especificada já no editorial da primeira edição. 

Com a mania de perguntar e responder. Um jornal que, por ser novo, 

coloca em crítica toda estrutura jornalística e põe em dúvida a eficiência dos 

métodos gráficos e dos sistemas de redação convencional. Um jornal que 

afirma na medida em que duvida. Um jornal de criação na resposta crítica que 

ele é em sua própria forma.5 

Outra inovação importante d’O Sol foi nas editorias do jornal. Ao todo 

eram oito: Internacional, Economia, Problemas Brasileiros, Cidades, Polícia, 

Features, Artes e Espetáculos e Educação. No periódico eram noticiados 

assuntos que iam desde política até moda e comportamento. No entanto, por 

5 Trecho retirado do editorial da primeira edição do jornal em 21/09/1967. 
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ser um jornal cultural, os assuntos como música, teatro e artes eram 

priorizados. 

O Sol circulou encartado até 26 de novembro de 1967, quando foi 

anunciada a sua “independência”. Na terça-feira, 28 de novembro, o periódico 

foi publicado pela primeira vez sozinho. A equipe d’O Sol, que diante do 

prestígio acreditava na independência do periódico, foi quem solicitou a 

separação dos jornais. Entretanto, mesmo sozinho, ele continuou sendo 

financiado pelo Jornal dos Sports. 

As ações sistematizadas pelos militares para reduzir o campo de 

publicação dos jornais e de atuação dos jornalistas também chegaram a 

redação d’O Sol, porém, diferente de muitos periódicos alternativos, que 

sofreram com as demissões de jornalistas e  as censuras de maneira direta 

seja por meio de ligações, bilhetinhos ou censores dentro jornal, n’O Sol as 

medidas punitivas eram direcionadas a direção do Jornal dos Sports, que 

ficava com a incumbência de tentar controlar as publicações do periódico. 

A demissão do editor Otto Maria Carpeuax, em 26 de outubro de 1967, 

representou uma das principais medidas dos militares para desestruturar O Sol. 

Carpeaux, ensaísta, crítico literário e jornalista, era um típico esquerdista da 

época, que apresentava ideias libertárias e tinha participação ativa em 

movimentos contra a ditadura. Sendo assim, a inserção dele dentro de um 

jornal alternativo era uma ameaça ao regime. A princípio a equipe d’O Sol 

questionou o pedido do Jornal dos Sports sobre a demissão de Carpeaux, mas 

o próprio jornalista entendeu que deveria sair para propiciar a continuidade do 

novo projeto. 

Basicamente, as tentativas de censurar O Sol vieram da direção do 

Jornal dos Sports. No entanto, teve um episódio específico em que Ana Arruda 

Callado, a editora-chefe do jornal, foi intimada a comparecer ao Dops 

(Departamento de Ordem Política e Social) para esclarecimento. Callado 

argumenta que embora o interrogatório tivesse aparência insignificante, tinha 

um propósito de alerta. 

 
Eu tive, quando estava n’O Sol, um chamado ao Dops. Foi uma 

conversa mesmo, nem lembro o que eles queriam, mas eles pretendiam me 

amedrontar, porque o cara chegou e colocou na minha frente uma pasta e tinha 
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assim: “Dossiê Ana Arruda: terrorista infiltrada na imprensa”. Ele não colocou 

na frente por engano, era para eu ver. Foi um interrogatório tranquilo, frio, só 

para me assustar, foi um aviso: “Comporte-se, pois nós estamos de olho em 

você”.6 

 

Nas páginas d’O Sol eram frequentes as matérias que informavam a 

censura de peças de teatro, de filmes e até mesmo a retaliação de revistas e 

de jornais. Na quarta edição, publicada em 24 de setembro de 1967, foi 

pautada uma matéria sobre um adolescente infrator, assunto que levou a 

apreensão da revista Fatos & Fotos. 

 
Com treze anos de idade, portuguesinho transformou-se no maior 

criminoso em atividade no país. A revista FATOS & FOTOS publicou uma 

reportagem sobre o garoto, mas a edição foi apreendida. Agora, em primeira 

mão, a equipe policial de O Sol apresenta os fatos e fotos que ocasionaram 

aquela apreensão. Todos ficaram sabendo que, morto ou vivo, ele deve ser 

encontrado, porque o garoto tem os motivos e não para de matar.7 

 

De acordo com Callado, até o momento em que O Sol era distribuído 

como encarte, não chamava muito à atenção dos militares. No entanto, quando 

passou a circular sozinho, a pressão acentuou, o que levou o Jornal dos Sports 

a rever a permanência d’O Sol. Em conversa com Ana Arruda Callado e 

Reynaldo Jardim, a direção do Jornal dos Sports decidiu por fim ao projeto 

como forma de preservar a imagem do velho jornal de esporte, ou seja, por 

meio da insistência, o regime militar conseguiu inviabilizar a produção de um 

dos mais de cem jornais alternativos, que foram penalizados por trabalhar em 

favor da verdade.  

 
Em novembro de 1967, o Jornal dos Sports parou de distribuir os 

encartes do O Sol e também do Cartum JS, produzido por Ziraldo, pondo fim a 

essa experiência rara de jornais alternativos embutidos dentro de um jornal 

convencional. Mas O Sol ainda sobreviveu como diário autônomo até janeiro de 

1968, e depois como semanário até Novembro. Ziraldo atribui o fechamento do 

O Sol ao dramaturgo Nelson Rodrigues, irmão do proprietário. (KUCINSKI, 

1993, p.39) 

6 Entrevista realizada com Ana Arruda Callado pelo autor deste artigo em 09/12/2014, no Rio de Janeiro. 
7 Trecho de reportagem publicada no jornal O Sol em 24/09/1967. 
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3 Produções cinematográficas e a ditadura civil-militar 
Embora muitos assuntos relacionados à ditadura civil-militar ainda 

continuem inexplorados, de tempo em tempo, novos estudos documentais são 

divulgados sobre o período. Nas últimas décadas, tem-se notado um 

investimento significativo em produção cinematográfica, que tem como 

temática a abordagem de fatos políticos, sociais, culturais e econômicos do 

regime militar.  

Neste estudo, a apropriação de produções cinematográficas para 

abordar temas relacionados ao regime militar foi pensada por meio do ponto de 

vista de autores como Meirelles (1997), que considera o Cinema uma 

documentação histórica. Para a autora, o filme ou o documentário tem um 

caráter documental; no sentido de testemunhar os acontecimentos históricos.  

Esses conceitos justificam a importância de estudar tanto as 

representações da História no Cinema como os filmes produzidos em períodos 

históricos passados. As obras cinematográficas produzidas na ditadura, por 

exemplo, podem ajudar a compreender e analisar os processos políticos e 

culturais da época. (BENETTI, 2012, p.6) 

A conspiração e a concretização do golpe civil-militar brasileiro foram os 

principais assuntos tratados no documentário O dia que durou 21 anos (2012), 

lançado em 29 de março de 2013. Por meio de documentos escritos e 

audiovisuais, é confirmada a hipótese de que parte dos norte-americanos, 

dentre eles o presidente, juntamente com os militares planejaram a deposição 

de João Goulart. Diante da subida ao poder, em Cuba, do líder comunista Fidel 

Castro, os Estados Unidos tentaram conter o “avanço do comunismo” na 

América Latina, financiando governos ditatoriais. 

No Brasil, as reformas políticas defendidas por João Goulart, como a 

reforma agrária, apresentavam aos Estados Unidos uma “ameaça comunista”. 

Assim, o embaixador americano Lincoln Gordon foi enviado ao país para provar 

que Jango era esquerdista e representava uma “ameaça a democracia”. Neste 

sentido, a criação da Ipes (Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais) e do Ibad 

(Instituto Brasileiro de Ações Democráticas) foi a principal estratégia financiada 
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pelos CIA (Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos) para legitimar 

o golpe de 1964. 

Contando com uma frota naval dos Estudos Unidos e doação de 

armamento e combustíveis, por meio da operação Brother Sam, foi 

concretizado o golpe civil-militar brasileiro em primeiro de abril de 1964. De 

acordo com o documentário, o auxilio naval e armamentício do governo 

americano era justificado pela possibilidade de resistência ao golpe e, ao 

mesmo tempo, uma forma de intimidar o presidente João Goulart, que assistiu 

a tomada do poder pelo militares sem esboçar reação (TOLETO, 1982) 

Durante muito tempo, apenas os militares foram responsabilizados pelo 

o golpe e pela manutenção ditadura no Brasil. Diante das novas pesquisas e 

documentos da época, não tem como dizer que o regime ditatorial foi apenas 

sustentado pelos militares, pois os civis também tiveram um papel significativo 

neste processo (SILVA, 2014). No documentário O Cidadão Boilesen (2006), 

fica evidente a participação civil na manutenção do governo militar: os donos 

de empresas, como a Ultragaz e Folha de S. Paulo, contribuíram com o 

governo ditatorial seja por meio de ajudas financeiras ou de empréstimos de 

veículos aos militares para facilitar a captura de militantes e presos políticos.  

 
Segundo relato depois divulgado por militantes presos na 

época, camionetes de entrega de jornal teriam sido usados por agentes 

da repressão, para acompanhar sob disfarce a movimentação de 

guerrilheiros. A direção da Folha sempre negou ter conhecimento do 

uso de seus carros para tais fins.8 

 

A história do documentário gira em torno de Henning Albert Boilesen, 

dinamarquês naturalizado brasileiro, que era presidente da Ultragaz, uma das 

empresas que contribuiu com a manutenção dos militares no poder. Boilesen, 

junto com outros empresários, financiou a Operação Bandeirante (Oban), órgão 

clandestino fundado em São Paulo para perseguir, prender e torturar militantes. 

A Oban era formada por membros do exército e da polícia civil e militar. Essa 

relação entre militares e civis também foi retratada em outras produções 

cinematográficas, como no filme Pra frente Brasil, de 1982. 

8 Trecho retirado de uma matéria especial sobre 90 anos da Folha de S. Paulo. Texto completo disponível 
em http://www1.folha.uol.com.br/folha90anos/877777-os-90-anos-da-folha-em-9-atos.shtml. 
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Na década de 1960, assim como a lutas políticas, a efervescência 

cultural foi uma constante (DIAS, 2013). Apesar das censuras e do 

cerceamento da liberdade, a produção de peças de teatro, de filmes e de 

músicas não cessou, pelo contrário, foi ampliada. Um documentário que aborda 

um pouco da efervescência no campo musical é o Uma noite em 67 (2010). O 

filme, lançado em julho de 2010, tem como temática o Festival da Música 

Popular Brasileira da TV Record de 1967, evento que mobilizou grande parte 

da população, principalmente os mais jovens. 

No documentário, além das apresentações 12 finalistas que se 

apresentaram no festival, como Chico Buarque, Caetano Veloso, Gilberto Gil e 

Roberto Carlos, conhece-se um pouco da MPB (Musica Popular Brasileira), da 

época, e das polêmicas em torno da introdução da guitarra eletrônica no 

arranjo musical. Devido ao uso do novo instrumento, criticado por ser uma 

apropriação dos recursos estrangeiros, calouros como Caetano Veloso e 

Sérgio Ricardo foram, literalmente, vaiados. Neste sentido, por meio dos 

relatos e documentação, é possível conhecer um pouco das nuances da 

música brasileira e dos festivais no regime militar. 

Um dos assuntos dificilmente esquecidos em documentários é o Ato 

Institucional nº5 tanto que, mesmo não sendo o tema principal, muitas vezes é 

abordado. Outorgado em 13 de dezembro de 1968, o AI-5 ficou conhecido 

como um golpe dentro do golpe, isso porque, a partir de uma medida 

inconstitucional, os militares ampliaram seu poder de atuação no país sem 

necessidade de prestar conta das suas ações (REIS, 2002). 

A partir deste quinto ato institucional, os militares adquiriram o poder de 

fechar o Congresso, Assembleias e Câmaras, além disso podiam criar atos 

complementares, suspender poderes políticos por 10 anos ou, até mesmo, 

caçar mandatos. O documentário AI-5 O dia que não existiu (2001), lançado 

em 2001, apresenta algumas consequências da instituição do AI-5, como a 

intensificação das perseguições, das prisões, das torturas, dos assassinatos e 

das censuras. Portanto, com alegação de proteger a nação do caos, o AI-5 foi 

o recrudescimento da ditadura civil-militar brasileira.

O filme Batismo de Sangue (2006), lançado em abril de 2007, aborda 

alguns fatos do regime militar, com a prisão dos estudantes no Congresso da 

UNE (União Nacional dos Estudantes), realizado em Ibiúna; o assassinato de 
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Marighella; o sequestro dos embaixadores (suíço e americano); e o exílio. No 

entanto, por meio da história de Frei Tito, a produção cinematográfica prioriza a 

abordagem da tortura. 

Tito de Alencar Lima, nordestino e estudante de filosofia da Universidade 

de São Paulo (USP), era um dos freis que durante o regime militar aliaram-se a 

grupos ligados a Marighella para combater o governo ditatorial do Brasil. Um 

filme com cenas impactantes que evidencia as principais ferramentas usadas 

para promover a tortura, dentre elas o uso de pau-de-arara, a cadeira de 

dragão, choque elétrico, entre outros. Talvez um dos principais legados de 

Batismo de Sangue não sejam os castigos usados pelos funcionários do DOPS 

(Departamento de Ordem Política e Social), mas as marcas físicas e 

psicológicas deixadas nas vítimas da tortura. 

Após ser duramente torturado pelo delegado do DOPS Sérgio Paranhos 

Fleury, Frei Tito, exilado em Paris, conduziu a sua vida, porém perturbado com 

as lembranças dos momentos de tortura vividos no Brasil. Incapaz de superar 

as pressões psicológicas deixadas pela tortura, Tito cometeu o suicídio por 

enforcamento em 1974. A execução das sessões deixaram marcas indeléveis 

na vida de presos políticos: muitos ficaram surdos, estéreis, com defeitos 

físicos, e outros, assim como Tito, ficaram psicologicamente perturbados. 

Outro assunto muito explorado pelas produções cinematográficas é a 

atuação das imprensas alternativas, que têm o seu aparecimento no Brasil 

justamente na ditadura civil-militar (KUCINSKI, 1993). No ano de 2011, o 

projeto Resistir é preciso, desenvolvido pelo Instituto Vladimir Herzog, levou a 

produção de 12 DVDs com depoimentos de pessoas que fizeram parte dos 

jornais alternativos. Por meio de idealizadores e participantes da imprensa 

alternativa, é possível conhecer um pouco da história de jornais com Pif-Paf, O 

Sol, Pasquim, Versus, Movimento, Ex entre outros. 

No campo da imprensa alternativa, outro documentário importante é O 

Sol: caminhando contra o vento (2006), que apresenta um pouco da história do 

jornal alternativo estudado neste artigo. O filme, lançado em 2007 (30 anos 

depois da experiência do periódico), foi dirigido por Martha Alencar e Tetê 

Morais, duas jornalistas que fizeram parte d’O Sol. 

O documentário parte de uma confraternização entre pessoas que 

tornaram a produção d’O Sol possível e daquelas que, direto ou indiretamente, 
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fizeram parte dessa nova experiência, dentre eles: Caetano Veloso, Chico 

Buarque, Ana Arruda Callado, Reynaldo Jardim, Ziraldo, entre outros. Por meio 

de depoimento e de pessoas que participaram d’O Sol, conhece-se um pouco 

deste jornal alternativo que circulou entre setembro de 1967 e janeiro de 1968, 

no Rio de Janeiro.  

Além da abordagem de outros temas sobre a ditadura, como as 

passeatas, os festivais e o AI-5, por meio do documentário, é possível entender 

os motivos que impulsionavam estudantes, artistas e jornalistas a apoiarem a 

produção dos jornais alternativos, como o Sol. 

Tento como trilha sonora a música Alegria, Alegria, de Caetano Veloso, 

com os versos O Sol nas bancas de revistas/ Me enche de alegria e preguiça/ 

Quem lê tanta notícia9, o documentário evidencia a relevância história e 

principalmente cultural desse jornal, que teve um papel importante na formação 

pessoal e profissional dos participantes. 

Devido a todas as experiências que tive, se hoje eu sou um profissional 

da área de comunicação, eu devo muito disso a’O Sol: pelo idealismo, pelo 

espírito de vanguarda, por uma formação de caráter.10 

Enfim, diante dos filmes e dos documentários aqui citados, a grande 

maioria produzidos no século XXI, evidencia o constante uso de recursos 

cinematográficos para discutir e, assim com argumenta Meirelles (1997), trazer 

à tona assuntos que marcaram a história do Brasil, no período em que os 

militares estiveram no comando do país. 

4 Inovações gráficas na capa d’O Sol 
Nossa diagramação em quartos de página é outra prova de que pretendemos 

realmente nos comunicar. O Sol é um jornal para ser lido, não folheado. Ninguém terá 

dificuldade de ler uma reportagem aqui até o fim, mesmo num ônibus lotado.11 

9 No documentário O Sol – Caminhando contra o vento, Caetano Veloso comenta que não se lembra de 
ter composto a música tendo como referência o jornal alternativo O Sol.  Entretanto, o Sol cantado por 
Caetano ficou conhecido como O Sol, periódico idealizado por Reynaldo Jardim. 
10 Entrevista do jornalista Sérgio Gramático no documentário O Sol – Caminhando contra o vento. 
11 Trecho retirado do editorial da primeira edição do jornal em 21/09/1967. 
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Ribeiro (2007) e Strunck (1989) são dois autores que trabalham o 

conceito de identidade visual. De acordo com os pensadores, a identificação de 

empresas e de instituições está presente em suas características próprias. Nos 

meios de comunicação, isso não é diferente, os jornais ou as revista, por 

exemplo, são diferenciadas por seus projetos gráficos, que determinam as suas 

identidades próprias. A configuração da página, a disposição dos textos, o 

logotipo são detalhes que tornam cada produção única e identificável.  

Quando se dispõe a analisar as capas d’O Sol, o primeiro ponto que se 

torna evidente é a sua identidade visual. O logotipo e, principalmente, a 

configuração estrutural das páginas evidenciam as características próprias e 

diferenciadoras do jornal. 

Reynaldo Jardim criou um projeto gráfico que revolucionou em todos os 

sentidos. Uma das principais inovações foi desenvolver um método de 

diagramação, que tinha o intuito de facilitar a leitura. Neste sentido, Ribeiro 

(2007) argumenta que “uma boa paginação aumenta o interesse do leitor, que 

passará mais tempo na leitura do jornal com maior interesse pelo texto” (p. 

433). Ainda de acordo com o autor, 

 
A escolha do formato é o primeiro problema de caráter artístico que se 

apresenta ao diagramador ao iniciar a elaboração de um trabalho gráfico. Para 

cada tipo de problema deve ser encontrado um formato adequado. Nas 

escolhas do formato influem fatores de praticidade e comodidade, além de 

fatos estéticos e de interpretação. (RIBEIRO, 2007, p.155). 

 

A ideia de dividir o jornal em quatro páginas foi despertada por meio da 

observação dos passageiros de ônibus e de trem. O formato standard, devido 

ao tamanho, dificultava a leitura do jornal. Para resolver este problema, 

Reynaldo desenvolveu uma diagramação em quartos de página. 

 
O jornal antigamente era muito grande difícil de ler, de manusear. Então, eu fiz uma 

diagramação quadrangular dividindo em quatro blocos. Assim, era possível dobrar e ler a 

matéria, que ficava contida dentro de um quadrado.12 

 

12 Entrevista de Reynaldo Jardim no documentário O Sol – Caminhando contra o vento 
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Por meio das observações das capas, é possível perceber que os 

índices de localização das matérias são compostos pelo número da página e 

pelas letras A, B, C e D, usadas para facilitar a localização das matérias. O 

primeiro quadrado era considerado A, o segundo B, o terceiro C e o quatro D. 

Assim, uma matéria com o índice 10-A, encontrava-se na página 10, no 

quadrado A. 

Reynaldo Jardim revolucionou a diagramação d’O Sol com a divisão 

quadrática. Entretanto, a divisão em quatro partes é uma técnica de 

diagramação usada para construir uma página esteticamente harmônica. De 

acordo com Collaro (1987), “uma forma simples de diagramar e atingir um 

resultado satisfatório é dividir a página em quatro módulos, ocupando os 

espaços simetricamente” (COLLARO, 1987, p.75).  Embora dividida em quatro, 

as capas d’O Sol nem sempre apresentavam uma configuração simétrica. Nas 

edições de número 01 (figura 1) e 02 (figura 2), observa-se que os dois 

primeiros quadrados (A e B) apresentam maior destaque devido ao uso de 

fotos e da manchete, com fontes maiores que as demais chamadas. Diferente 

das duas primeiras, a edição de número 44 (figura 3) tem uma configuração 

mais simétrica, pois o uso de fotos e utilização de destaques não fica restrito a 

um ou outro quadrado, pelo contrário, são distribuídos de forma igualitária. 

A princípio, a fatal de simetria pode ser considerada um aspecto 

negativo, pois o diagramador busca a todo o momento manter o equilíbrio da 

página. Como O Sol era pensado para ser lido dobrado, o desequilíbrio era 

anulado pela dobra do jornal. 
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O logotipo foi desenvolvido com uma fonte serifada, do grupo dos 

romanos (RIBEIRO, 2007). Geralmente, o nome do jornal era localizado na 

parte superior do periódico ocupando todo espaço. Neste sentido, os jornais 

alternativos apresentaram inovações, o Pasquim, por exemplo, optou por usá-

lo mais próximo do centro da página.  Buzalaf argumente que “o logotipo de 

uma publicação, na parte de cima da capa, facilita a identidade do público 

como jornal, principalmente considerando a venda em bancas, onde as capas 

são enfileiradas” (BUZALAF, 2009, p. 29). 

A localização do nome d’O Sol foi diretamente influenciada pela 

diagramação quadrática; assim, ficava na parte superior do primeiro quadrado, 

como é possível observar nas figuras. 

Para dar destaque às chamadas, não eram apenas usados os recursos 

linguísticos. Tecnicamente, os títulos eram distribuídos na capa em diferentes 

tamanhos, fontes e muitos deles em negrito. Outro método usado para dar 

Figura 1: O Sol, edição 01, Rio de Janeiro, 21 
de setembro de 1967. 

Figura 2: O Sol, edição 02, Rio de Janeiro, 22 de 
setembro de 1967. 
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evidência aos títulos foi o uso de molduras ora quadradas (figura 4) ora 

circulares (figura 3). 

Nas capas, além das manchetes, fazia-se o uso de fotografias e 

gravuras, que eram em preto e branco, de acordo com a impressão duplex, que 

segundo Ribeiro seria “duas impressões com cores afins, sendo uma suave, 

chapada, servindo de fundo; a outra forte, reticulada, impressa sobre este 

fundo”, dando efeito de uma só cor (RIBEIRO, 2007, p. 222). Como se pode 

perceber, a quantidade de imagens dependia da edição, por exemplo, na 

segunda edição aparecem apenas duas (figuras 1 e 2); já na de número 44 

(figura 3), são quatro. 

As duas primeiras edições tem uma configuração muito próxima tanto 

que os destaques e as fotografias são distribuídos na capa de forma muito 

parecida. Nas edições de número 44 (figura 3) e 46 (figura 4), percebe-se que 

a padronização não se mantém, isso fica mais visível, observando os 

destaques, que são diferentes, e pela distribuição das imagens na capa. 

Figura 3: O Sol, edição 44, Rio de Janeiro, 10 de 
novembro de 1967. 

 

Figura 4: O Sol, edição 46, Rio de Janeiro, 12 de 
novembro de 1967. 
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Diante das quatro capas do jornal, é possível perceber algumas 

evoluções. Observa-se que houve uma ampliação do logotipo. Nas duas 

primeiras edições, aparece na parte superior do primeiro quadrado ocupando 

menos de um terço; nas edições 44 e 46, ocupa quase a metade do primeiro 

quadrado. Com o aumento do logotipo, fio data e demais descrições, que 

vinham ao lado do nome do jornal, foi recolocado na parte de baixo. Vê-se que 

o aumento do logotipo torna o nome do jornal mais evidente.

Enfim, as inovações observadas n’O Sol foram muito comuns entre os 

jornais alternativos do período.  As capas com estética mais ousada, com 

detalhes e, muitas vezes, com imagens impactantes eram verdadeiras 

composições artísticas. De acordo com Kucinski (1993), as criações gráficas da 

imprensa alternativa eram diretamente influenciadas pelo contexto histórico, 

social e cultural da ditadura civil-militar brasileira, ou seja, os novos periódicos 

buscavam visibilidade e, ao mesmo tempo, libertar-se das regras ditadas pela 

imprensa tradicional. 

5 Considerações finais 
A ditadura civil-militar foi um período conturbado da história política, 

cultura e econômica do Brasil. Momento em que, para suprir a inoperância da 

imprensa tradicional, foram fundados, em diferentes estados brasileiros, os 

jornais alternativos. Dentre estes, foi criado O Sol, que circulou cerca de quatro 

meses no Rio de Janeiro. 

Diante da pesquisa, pode-se concluir que O Sol estava imerso numa 

cultura vanguardista que atingiu os chamados intelectuais – jornalistas, 

escritores, artistas – para a revolução nas formas. Neste sentido, a imprensa 

alternativa ajudou a canalizar as novidades no ramo das comunicações. N’O 

Sol, uma das principais inovações esteve concentrada no projeto gráfico do 

jornal. Assim, por meio da análise da capa foi possível conhecer a divisão 

quadrática, usada no jornal para facilitar a leitura do periódico em lotações. 

Além disso, conheceram-se os principais recursos usados para apresentar 

destaques as chamadas das matérias. 

Embora o estudo tenha focado um único periódico, pode-se depreender 

que as inovações, tanto linguísticas quanto estruturais, foram realidade vivida 
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por praticamente todos os jornais alternativos fundados durante o regime 

militar; o Pasquim é um deles. 

O estudo apresentado focou a análise das capas e o histórico d’O Sol. 

Entretanto, por meio de algumas das recentes produções cinematográficas, foi 

possível apontar alguns fatos que marcaram a ditadura civil-militar brasileira, 

justamente, porque eles circulam a história d’O Sol. Diante disso, pode-se 

perceber que as inovações d’O Sol condizem com a criatividade que aflorou no 

Brasil durante o regime militar, quando eram necessárias quatro capas para dar 

conta das notícias do país. 
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Sig e a ditadura civil-militar: de rato a leão 

Prof. Dra. Márcia Neme Buzalaf1(UEL) 

Resumo: 
Um dos principais personagens do jornal O Pasquim (1969-1991) ainda é 

pouco estudado. Criação do ilustrador Jaguar e do escritor Ivan Lessa, o 

ratinho Sig é uma homenagem ao psicanalista Sigmund Freud e foi presença 

constante nos primeiros anos do semanário, até 1975, período de censura 

prévia, principalmente nas capas e nas principais entrevistas do Pasquim. Era 

conhecido como um “rato que ruge”, o que lhe confere um caráter verborrágico. 

Este trabalho analisa cinco inserções do personagem em edições importantes 

através da análise iconográfica, buscando uma conjunção entre a abordagem 

jornalística (quais mensagens a redação queria transmitir) e historiográfica (em 

quais contextos estas mensagens foram publicadas). Pode-se dizer que Sig era 

o personagem mais dialógico do Pasquim e reforçava a linguagem codificada

do restante do jornal. O objetivo aqui é revelar, através do rugido de Sig, os 

discursos sobre a ditadura e buscar diferentes registros sobre a forma com que 

a censura operava e suas conseqüências para o jornal. 

Palavras-chave: Ditadura civil-militar, censura, Pasquim, linguagem 

iconográfica, Sig. 

1 Professora adjunta do Departamento de Comunicação. 
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1. Introdução 
1969. O embrutecimento das relações políticas depois dos atos 

institucionais que determinaram o fim das liberdades motivou o exílio de 

artistas e intelectuais brasileiros importantes. Parte da imprensa nacional e 

internacional foi responsável por representar fatos e sentimentos que pautaram 

aquele período. Jornais alternativos que desempenharam este papel social 

foram criados e fechados com a mesma rapidez com que eram produzidos 

bilhetes e realizados telefonemas impondo a censura a assuntos importantes. 

Montar um jornal de humor parecia tão importante quanto arriscado. No caso 

do Pasquim, a criação de um personagem representado pela figura de um rato, 

chamado Sig, trouxe uma possibilidade de diálogo com os leitores que ajuda a 

desnudar, em partes, as entranhas da relação entre produção editorial e a 

censura determinada pela ditadura civil-militar. 

Selecionar algumas inserções do ratinho Sigmund, depois chamado 

apenas de Sig, no Pasquim, com o objetivo de analisar as mensagens sobre a 

censura do final dos anos 60 e início dos anos 70, é tão prazeroso quanto 

complexo. Sobram motivações e possibilidades de análise, ao mesmo tempo 

em que a ilustração também demanda uma visão intertextual sobre o 

semanário carioca e seu ambiente de produção.  

Criado por Ivan Lessa e pelo ilustrador Sérgio Jaguaribe, conhecido 

como Jaguar, para o lançamento da Chopnics (quadrinho feito para uma marca 

de cerveja), Sig foi chamado de “o rato que ruge”, em referência à comédia 

britânica dirigida por Jack Arnold e lançada em 1959. Desde a primeira edição 

do semanário, Sig foi ilustrado na capa e tornou-se “símbolo do Pasquim” 

(AUGUSTO, p. 7, 2006). O formato da comunicação do ratinho com os 

escritores do semanário e com seus leitores era pessoal e direto. Sig utilizou a 

linguagem e a construção das frases como se fosse, de fato, um membro da 

boemia carioca. Não é por acaso que o animal utilizado na representação do 

mascote do jornal é o rato: animal roedor, freqüentemente ligado ao esgoto e à 

transmissão de doenças, mas que também se torna substantivo para uma 

pessoa que freqüenta constantemente um lugar. E é o caso de Sig na capa do 

semanário carioca, que aparece como um rato bípede com traços que 

amenizam qualquer visão negativa do rato e falas, sempre situadas nos ícones 

gráficos representados por balõezinhos, com um tom de simpatia e amizade. 
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O personagem representa o cotidiano da redação de um jornal que fazia 

parte da chamada esquerda festiva e, até por este motivo, participa de 

inúmeras capas do período da censura direta, que vai de 1969 a 1975. 

Algumas, inclusive, tinham Sig como tema principal, como no caso da edição 

de número 34 (figura 1). Esta capa, publicada no primeiro ano do jornal, é uma 

das que não traz absolutamente nenhuma chamada de matéria, nenhum texto, 

apenas a imagem do ratinho construindo um caminho na tela de, 

aparentemente, flores. Na verdade, como discutiremos adiante, não eram flores 

e, sim, asteriscos simbolizando o que não poderia ser dito.  

 

2. Na terra da censura, asteriscos ilustram palavrões e flores 
 

 
Figura 1: O Pasquim, edição 34, Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1970. 
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Publicada em fevereiro de 1970, aproximadamente oito meses após o 

lançamento do semanário, esta edição traz o personagem Sig como 

protagonista na primeira página. O ratinho passa a ter papel prioritário nesta 

capa, que, ao contrário das anteriores, não anuncia nenhuma matéria que será 

encontrada nas próximas páginas. É conhecida, no setor de planejamento 

gráfico, como uma capa-pôster. No Pasquim, grande parte das capas era 

monotemática, que tendem a provocar um impacto maior, já que a parte visual 

ganha mais espaço do que o textual, além de proporcionar ao assunto maior 

destaque. Collaro explica este tipo de apresentação gráfica: 

“Alguns veículos têm por características utilizar na capa um único 

elemento. É óbvio que este elemento deve sintetizar todos ou, pelo menos, o 

assunto mais importante sobre o qual girará a edição. Fotos ou ilustrações são 

os recursos mais comuns neste tipo de apresentação, acompanhados 

evidentemente de suas manchetes e leads se houver necessidade” 

(COLLATO, p. 75, 1996). 

Analisar o ambiente de censura que reinava sob o semanário naquele 

momento é importante para entender as relações que esta imagem evidencia. 

Como Braga discorre em sua pesquisa, o Pasquim vivia sua primeira fase da 

censura, intitulada dionisíaca justamente por ser caráter libertário e desinibido. 

A primeira impressão sobre esta capa nos remete a um campo de flores, 

já que Sig aparece com um ramalhete destes símbolos, que por pressuposto 

haviam sido colhidos, em sua mão esquerda. A necessidade da leitura 

iconográfica associada à intertextualidade amplia a compreensão sobre esta 

capa. Em novembro de 1969, três meses antes desta capa-pôster, a famosa 

entrevista com Leila Diniz no Pasquim deu origem à utilização de um elemento 

tipográfico semelhante às flores desta capa no lugar de palavras que não 

poderiam ser ditas: o asterisco, representado pelo símbolo *. 

Como palavrões dificilmente passavam pela censura, a decisão dos 

editores do Pasquim teria de ser entre substituir todos os palavrões 

verbalizados por Leila Diniz por sinônimos, alterando, inevitavelmente, a forma 

e o conteúdo do que a atriz queria expressar, ou encontrar uma forma de 

manter o lugar dos palavrões sem provocar a censura. A solução foi a 
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utilização, na transcrição da conversa, do asterisco no lugar dos recorrentes 

palavrões. O ratinho Sig é ilustrado na primeira página da entrevista para 

estabelecer diálogo com o leitor e avisar sobre a alteração: “Cada palavrão dito 

pela rósea boquinha da bela Leila foi substituído por uma estrelinha. É por isso 

que a entrevista dela até parece a via láctea”. E esta é a segunda imagem que 

compõe a análise do diálogo proposto por Sig para a compreensão da 

produção de um jornal de humor que buscava dialogar com seus leitores, 

também, através do personagem. 

Não era difícil detectar o palavrão por trás do asterisco; os traços de 

oralidade deixavam claro o significado do símbolo tipográfico. Um exemplo é 

quando ela diz: “Me lembrar de data é (*) pra mim”. Em 2014, ao completar 45 

anos desta publicação, o áudio com uma parte desta entrevista ao Pasquim foi 

divulgada pelo historiador Joaquim Ferreira dos Santos, biógrafo da atriz2. 

Certamente não era preciso ter acesso a esta transcrição para desvendar os 

palavrões por trás dos asteriscos, mas o áudio transfere ainda mais poder e 

informalidade à conversa, além de ajudar a esclarecer alguns dos mais de 70 

palavrões falados. 

Participaram desta entrevista Jaguar, Tarso de Castro, Sérgio Cabral, 

Luiz Carlos Maciel e Paulo Garcez. Segundo Santos, na biografia Leila Diniz, 

Ziraldo e Millôr Fernandes estariam brigados com o editor Tarso de Castro e, 

por isso, não fizeram parte da equipe de entrevistadores. Esta informação nos 

ajuda a entender como a chamada “patota” do Pasquim pouco tinha de 

unidade. Foi um jornal que envolveu, e ajudou a criar, uma geração em torno 

dele, embora sua equipe tivesse tensões e desavenças que não cabem no 

termo “patota”. Não eram jornalistas iniciantes nem escritores engajados na 

luta contra a ditadura. A união em torno desta publicação se deu, 

principalmente, em decorrência de dois elementos evidentes no jornal: o 

humor, como linha editorial, e a geração na qual a equipe estava inserida. 

O humor é uma linguagem codificada que possibilitou o jornal a substituir 

os palavrões por asteriscos. Millôr Fernandes escreveu abertamente, mais de 

três anos depois da entrevista com Leila Diniz, na edição de número 187, sobre 

o significado do asterisco no Pasquim. O texto "Ave, *, Morituri te Salutant!”,

2 Áudio divulgado pela Rádio Batuta, do Instituto Moreira Salles, em  05 de novembro de 2014 . 
http://www.radiobatuta.com.br/Episodes/view/723 
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uma paráfrase que corresponde a um pronunciamento dos gladiadores aos reis 

antes de iniciarem uma batalha, que se traduz como “Salve o Rei, os que vão 

morrer te saúdam”: 

“Mas, afinal, um dia, surgiu O PASQUIM e, inesperadamente, o * saiu 

dos pés de páginas e adquiriu uma importância própria, que ninguém jamais 

tinha esperado dele. Passou a representar tudo que não podia ser dito, todo o 

insólito, ou o atrevido, ou o escatológico, o descontraído, o estridente e 

inconformado. Imediatamente, a juventude o adotou, ele hoje é o darling da 

publicidade, penetrou até nas melhores casas de família. Por isso é que nós o 

homenageamos aqui. Longa vida ao pequenino asterisco, símbolo de uma 

resistência, última estrela no céu da expressão possível, nós que o 

redescobrimos e o exaltamos como a derradeira chance de exprimir o 

inexprimível.” 

A relação entre Sig e Leila Diniz vai além desta capa e da inserção do 

aviso que ele deu sobre o asterisco na entrevista; nas páginas do Pasquim, Sig 

frequentemente aparecia chamando a atriz de “musa” do jornal. Quando o 

acidente de avião acabou com a vida da jovem, o jornal dedicou uma página da 

edição 155, publicada em junho de 1972, a ela, com uma foto grande, e um 

pequeno texto objetivamente jornalístico anunciando a queda de um jato na 

Índia, com dados sobre o vôo e, no final, a frase tipicamente jornalística: “Na 

relação dos passageiros fornecida pela empresa consta o nome da brasileira 

Leila Roque Diniz”. Ao lado, o ratinho Sig aparece chorando e presta a última 

homenagem dizendo “Um beijo, Leila”. 

3. No momento das prisões, o labirinto de uma geração

76



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

Figura 2: O Pasquim, edição 74, Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1970.

Foram várias as pessoas ligadas à cultura que colaboraram com o 

Pasquim e com uma rede de sociabilidade que apoiou o semanário quando os 

jornalistas foram presos em 1970: intelectuais, escritores e artistas ajudaram de 

fato a escrever o jornal. A capa que conta e representa a intensidade das redes 

de sociabilidade das quais o Pasquim fazia parte, publicada no final deste 

mesmo ano, é da edição número 74 (Figura 02). 

Lançada em 18 de novembro de 1970, quando os redatores haviam sido 

presos, a edição mostra, na capa, os vários intelectuais, atores, escritores, 

jornalistas, cineastas, atores, compositores que ajudavam na produção do 

jornal através do desenho de um labirinto com o ratinho Sig no meio da página, 

visivelmente perdido e graficamente gritando: “A saída!! Onde fica a saída?”. 

Já notamos, nesta capa, a diferença no traço mais fino do desenho do 

ratinho. O documentário “Henfil – Profissão Cartunista”, explica que, no 

esquema de produção montado a partir da prisão dos principais redatores do 
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jornal, Henfil era o responsável por imitar o traço de Jaguar, criador do ratinho, 

enquanto Miguel Paiva imitava as ilustrações de Ziraldo. Assim como a rede de 

apoio do jornal, a situação da redação do semanário estava clara na capa em 

dois elementos: na frase-editorial, “O PASQUIM – Apesar dos pesares”, 

evidenciando a persistência do jornal; e no balãozinho solto no final da página, 

aparentemente sem autor, que demonstra a perda dos redatores e o ganho de 

uma equipe de colaboradores. 

A essa colaboração intensa para manter o jornal em produção, o próprio 

Pasquim deu o nome de “Rush da Solidariedade” e o descreveu da seguinte 

forma: 

“(...) Uma verdadeira reação em cadeia. Por isso, O PASQUIM 

passado saiu desfalcado, tão endefluxado. Esperávamos, já nesta edição, 

contar com a equipe habitual (a patota) pois todos os médicos, tomando o 

pulso e a temperatura geral, afirmavam que nenhum deles apresentava a 

menor gravidade, e não eram sequer contagiosos. Bastaria, para um, dois ou 

três dias de recolhimento, para outros apenas algumas horas e estariam 

prontos para suas exaustivas atividades habituais, da praia ao bar da esquina e 

do bar da esquina à praia, com paradas ocasionais nas máquinas de escrever. 

Mas como os dias passaram e os nossos companheiros não receberam alta 

(nem baixa) resolvemos apelar para as colaborações de alguns dos nossos 

mais acirrados amigos (amigo também pode ser inimigo?). Antes, porém, que 

tivéssemos erguido um dedo, discado um só telefonema, emitido um único grito 

de socorro, as portas da Clarisse Índio do Brasil eram invadidas por uma 

verdadeira multidão de escritores, jornalistas, desenhistas, cantores, 

desportistas, publicistas, banqueiros e bancários que vinham se oferecendo 

para trabalhar comigo, para votar em mim para senador da Arena (quem sou 

eu, amigos?), enfim, para manter acesa a chama d´O PASQUIM. (...)” 

A prisão dos jornalistas foi publicada pelo jornal New York Times no dia 

20 de novembro de 1970, pouco mais de duas semanas após o ocorrido. O 

diário norte-americano publicou cinco textos sobre o semanário durante o 

período de censura, sendo três deles durante a prisão. A primeira matéria 

define o Pasquim como um jornal crítico em relação ao governo ditatorial e 

satírico em relação aos tabus da sociedade brasileira. Também menciona o 
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sucesso do semanário, que atingia, naquele momento, a venda de 200 mil 

exemplares.  

O “rush da solidariedade”, como foi chamado o movimento de ajuda dos 

artistas e intelectuais para conseguirem manter o jornal, também é abordado 

pelo New York Times, em reportagem publicada no dia 20 de novembro de 

1970, na seguinte passagem do texto: 

 
“A edição do semanário publicou sua sátira afiada de costume. Havia 

referências veladas que podem ter parecido sem sentido para todos, menos 

para os leitores bem informados. Os editores voluntários eram brasileiros 

famosos, como Roberto Carlos e Chico Buarque de Hollanda, cantores-

compositores; Antônio Calado, escritor; Glauber Rocha, produtor de filme e 

Noe Nuttels, antropólogo”. 

 

4. No âmago da historiografia, traços como evidências históricas 
 

 
Figura 3: O Pasquim, edição 75, Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1970. 
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A rede de colaboradores que se formou para manter o Pasquim 

conseguiu imprimir várias edições do jornal apesar de outras limitações que a 

censura impôs ao semanário. A polícia federal do Rio de Janeiro suspendeu 

algumas vezes, “sem ordem judicial”, a publicação do semanário, e 

grampearam o telefone da redação do Pasquim. Uma reportagem publicada no 

New York Times em 27 de dezembro, intitulada “Brasil suspende semanário 

crítico”, mostra o cerco ao jornal carioca: 

Na última terça, os telefones foram consertados e o jornal foi 

restaurado sob condições de censura que pareciam designadas para colocar 

um final na história da publicação de dezoito meses da irreverente, às vezes 

estranha, e indireta crítica ao Governo. O mesmo general tinha aberto 

novamente o jornal, permitindo que fosse vendido somente após os censores 

da polícia tivessem visto uma cópia do semanário. Todos, com exceção de três 

funcionários do semanário, entretanto, ainda estavam na prisão, onde 

permaneciam há mais de um mês.  

Para justificar, de alguma maneira, o motivos dos jornalistas do Pasquim 

não estarem na redação, na edição de número 72, a capa anunciava um “surto 

de gripe na redação do Pasquim”, em evidente ironia à não-presença de 

Ziraldo, Jaguar, Luiz Carlos Maciel, Tarso de Castro, Paulo Francis, Sérgio 

Cabral e Fortuna. Miguel Paiva foi responsável por imitar o traço dos 

ilustradores presos. Paiva, Millôr e Henfil, que não haviam sido presos, 

incubiram-se de produzir material suficiente para conseguir publicar o jornal 

semanalmente. A edição número 74 registra este fato quando aborda a 

“descentralização do Pasquim”, que partia do mapa de Ipanema para dar ao 

leitor, com a inserção do cômico, a idéia de que o jornal estava sendo feito por 

diversos redatores: 

“Para evitar a ampliação por contagio do surto de gripe que afastou do 

trabalho alguns de nossos redatores, a alta direção do mais bem-sucedido 

jornal das Américas optou pela descentralização dos seus serviços. Facilitando 

aos nossos amigos, anunciantes e jornalistas de modo geral, o acesso a 

nossas novas dependências, publicamos essa foto aérea da rua Clarisse Índio 

do Brasil e adjacências (...)”. 
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Miguel Paiva mostra que os colaboradores tentaram manter o jornal 

como ele era e, para isso, imitaram os traços dos ilustradores porque a 

informação da prisão não poderia ser divulgada. Mesmo assim, o que 

visualizamos na capa da edição 75, publicada em 25 de novembro de 1970, é a 

evidência na linguagem visual e textual de que tinha alguma situação diferente 

na redação do semanário. Na frase-editorial, o humor com a situação dramática 

da prisão dos jornalistas: “Uma coisa é certa: la dentro deve estar muito mais 

engraçado do que aqui fora”. O tema principal dessa capa é, como em todos os 

aniversários do jornal, a pauta única. “O PASQUIM COMEMORA SEU 

SEGUNDO ANIVERSÁRIO”.  

A ilustração traz várias imagens do Sig que, apesar de Jaguar estar 

preso, continuava participando de todas as edições a partir do desenho dos 

outros ilustradores do semanário. Porém, com um olhar mais atento, notamos a 

diferença no traço mais fino com o qual o ratinho foi ilustrado. 

Nessa edição, Sig fala em latim frases que demonstram os dilemas 

daquele momento tenso em que ser preso era uma possibilidade para aqueles 

que participavam da geração do Pasquim: “Hora fugit”, “Fugit irreparabile 

tempus”. A única frase em português revela, com ironia, a relação da geração 

com a situação de produção do jornal sem os principais redatores: “O bom da 

gente ter cultura é que a gente vai levando paulatinamente”. 

5. No fim da censura, a censura

Figura 4: O Pasquim, edição 300, Rio de Janeiro, 29 de março de 1975.
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A edição publicada depois do aviso do fim da censura, em 29 de março 

de 1975, recupera os mesmos elementos fartamente utilizados nas edições do 

jornal desde o início. A capa de número 300 do Pasquim (Figura 4) é, por si só, 

uma provocação envolvendo o humor, o sexo e as frases com duplo sentido, 

características reincidentes nas páginas do semanário.  

Em primeiro lugar, a imagem dominante é a de uma foto da pélvis de 

uma mulher com o número 300 entrando na parte de baixo de seu biquíni. No 

rodapé inferior, as chamadas para textos com habituais participantes do jornal: 

Fernanda Montenegro, Drummond, Chico Anísio, João Saldanha, Houaiss e 

Pablo Neruda. A outra imagem que compõe esta primeira página é do ratinho 

Sig sobreposto à foto da mulher, dizendo “Chegamos lá!”, o que nos possibilita 

refletir que o “lá” seria tanto a edição de número 300 quanto o “sem censura” e 

até o biquíni da moça estampada. 

Embaixo da foto, e acima das chamadas no rodapé da capa, foi 

publicada a chamada principal do assunto mais importante da edição – bem 

como um aviso aos leitores - e tema do artigo de Millôr Fernandes na mesma 

edição: “Sem censura”. O artigo aborda as “ordens superiores” da censura e 

alerta para o fantasma que já fazia parte do pesadelo dos jornalistas: a 

autocensura. Um trecho explica claramente a visão do autor sobre a liberdade 

de expressão, e que ele já havia abordado em outros artigos importantes: 
“Cinco anos depois, tão misteriosamente como começou – ‘ordens superiores’ – a 

sinistra censura sobre este jornal se acabou. (…) ‘Vocês agora não precisam mandar mais 

nada para a censura’. Mas, vício do ofício, não conteve a ameaça ‘Agora a responsabilidade é 

de vocês’. (…) que tivesse havido tantas prisões, no Pasquim, por crime de imprensa, estando 

o jornal sob censura prévia. O fato é que, mesmo sob censura prévia, a responsabilidade

sempre foi nossa. (…) Dez dos principais redatores ficaram presos durante exatamente dois 

meses, sessenta dias, sem culpa formada, com interrogatórios constantes mas sem nexo, até 

que, muito tempo depois de todos soltos, o inquérito foi arquivado. (…) Agora o Pasquim passa 

a circular sem censura. Mas sem censura não quer dizer com liberdade. Pois a ordem de 

liberação, como a ordem de repressão, não partiu de nenhuma fonte identificável. (…)”. 

A edição é alvo da preocupação dos militares, como demonstram os 

documentos do Ministério da Justiça de março de 1975. O despacho do 

ministro Armando Falcão, feito de forma manuscrita e assinada no dia 31 de 
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março do mesmo ano, determinava a apreensão da edição 300 e a abertura de 

processo judicial contra o jornal: 

“Parece-me que o procedimento em relação ao “Pasquim” deve ser o 

de instaurar-se o competente inquérito policial, independentemente da 

apreensão, com fundamento no disposto da Lei no. 5.250, de 9 de fevereiro de 

1967, que regulamenta a liberdade de manifestação do pensamento e de 

informação: 

“Art. 61. Estão sujeitos à apreensão os impressos que: 

(...) II – ofenderem a moral pública e os bons costumes”. 

Art. 63. Nos casos dos incisos I e II do art. 61, quando a situação 

reclamar urgência, a apreensão poderá ser determinada, independentemente 

de mandado judicial, pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores”. 

2. A apreensão também poderá ser feita com fundamento no art. 3º. do

Decreto-Lei no. 1.077, de 26 de janeiro de 1967: 

“Art. 3º. Verificada a existência de matéria ofensiva à moral e aos bons 

costumes, o Ministro da Justiça proibira a divulgação da publicação e 

determinará a busca e a apreensão de todos os seus exemplares”. 

3. O cancelamento do registro do jornal, como conseqüente

impedimento a sua publicação, depende de ordem judicial, cabível apenas na 

hipótese de reincidência. (...)”3. 

O fim da censura ao jornal é anunciado sem, de fato, se efetivar, já que 

esta edição de número 300 ironicamente foi recolhida das bancas. A 

necessidade de controle da imprensa se transformara em necessidade de 

redução das críticas ao militarismo através de uma abertura controlada, 

considerando que as torturas e assassinatos passaram a ganhar espaço na 

oprimida esfera pública. 

6. Considerações finais
A análise sobre o período da censura a partir das imagens busca ampliar 

as noções já consolidadas do que consideramos ser um documento histórico. 

Durante muito tempo, pesquisadores utilizaram restritamente as fontes escritas 

como o único registro possível de uma época; imagens serviriam apenas para 

ilustrar fatos que o contexto e os documentos tradicionais evidenciavam, o que 

3 CPDOC/FGV. Arquivo Ernesto Geisel. Despachos do Ministro Armando Falcão, 1975, p. 310-312. 
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parece um abandono das origens pré-históricas, quando os únicos registros 

das práticas sociais de alguns povos eram materializados em imagens. 

Até o final da II Guerra Mundial, o positivismo era hegemônico. Já no 

final dos anos 60, Marc Ferro defende o cinema como fonte legítima da 

historiografia. Na década de 80, mais precisamente, os artigos acadêmicos 

ilustrados começaram a aparecer em maior número. Segundo Burke (2004), o 

número passou de dois artigos, nos anos 70, para 14, nos anos 80. 

Gradualmente, historiadores e comunicólogos comprovaram que imagem é 

testemunho tanto quando as fontes orais ou atas – considerando as 

singularidades de cada documento.  

Neste texto, buscou-se neutralizar a credibilidade atribuída às fontes 

oficiais escritas, sem deixar de utilizá-las, ao colocar a análise das imagens do 

ratinho que rugia em primeiro plano. A interlocução proporcionada pela fala de 

Sig conta, por si só, boa parte dos elementos que compõem o cenário de 

produção do Pasquim, e ainda carrega uma dose de questionamento sobre o 

insistente olhar decifrador necessário para analisar os elementos que 

constroem uma imagem.  

A importância do estudo da história a partir das imagens, sem deixar de 

destacar a intertextualidade gráfica fornecida pela ilustração, fica evidente ao 

se pesquisar um jornal ilustrado. Ao limitar o espectro a um personagem, no 

caso o Sig, outras composições analíticas passam a evidenciar o discurso do 

ratinho como parte fundamental do discurso do jornal. Esta representação do 

jornal no próprio jornal, ao falar de si e da conjuntura cultural na qual estavam 

inseridos, fica evidente na canção de Jorge Ben, Cosa Nostra, publicada no 

Disco do Pasquim volume III em 1970. A letra remete a todos os membros 

formais e informais que contribuíam com o jornal, como Tarso de Castro, 

Sérgio Cabral, Luiz Carlos Maciel, Ziraldo, Jaguar, Millôr, Fortuna, Paulo 

Francis, Paulo Garcez, Odete Lara e Henfil. Sig é o único personagem ilustrado 

citado, e em duas menções: “E o Jaguar é manager e aproveitador do Sig” e 

“Que o Sig morre de amor pela vedete Odete Lara e não é correspondido, que 

perigo!”. 

Sig apareceu no semanário para avisar sobre a censura aos palavrões 

na entrevista de Leila Diniz, evidenciar que existia uma rede de colaboradores 

para produzir o Pasquim durante dois meses de prisão de sua equipe, mostrar 
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descontentamento em relação ao contexto de endurecimento do regime e, 

dado seu caráter de ilustração humorística, ironizar o possível fim da censura. 

Rugiu, portanto, com seu disfarce de rato. O criador de Sig, Jaguar, foi o único 

que permaneceu da primeira à última edição do jornal, podendo ser 

considerado, de fato, o grande responsável pelo Pasquim, e fazendo com que 

tomemos como evidência desta história as narrativas visuais protagonizadas 

por uma de suas principais criações. 
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A abordagem da revista Veja na implantação do programa 

Mais Médicos 

Suelen Fernanda de CAMARGO (Universidade Estadual de Londrina)1 

Resumo: 
O artigo expõe uma análise das composições imagéticas, e suas articulações 

com títulos e legendas, publicadas pela Revista Veja, edição 2330, ano 46, n° 

29, do dia 17 de julho de 2013. Os materiais selecionados abordam a 

implantação do programa Mais Médicos, uma medida adotada pelo governo de 

Dilma Rousseff em decorrência da onda de protestos populares que ocorreram, 

nas ruas, durante aquele ano. Por meio da metodologia de desconstrução 

analítica, proposta por Boni (2000), é possível constatar a intencionalidade do 

veículo desde a captação das imagens, feita pelo fotógrafo, até os processos de 

montagens das imagens e associações com os textos, executados pelo editor. 

Com o estudo, acredita-se que o intuito do veículo foi o de direcionar a 

interpretação do leitor, conotando, claramente, que o governo quis intervir na 

área médica de forma autoritária e incoerente. 

Palavras-chaves: Revista Veja, programa Mais Médicos, desconstrução 

analítica. 

1 Estudante regular do curso de Mestrado em Comunicação pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL). 
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1. Introdução 
A fotografia surgiu no contexto da Revolução Industrial, integrando o 

conjunto de invenções inovadoras que ocorreram naquela época. Kossoy (2001) 

relata que essa composição imagética desempenhou papel fundamental na 

difusão da informação e do conhecimento, apoiando a pesquisa e a expressão 

artística. Com o advento da fotografia, o mundo tornou-se familiar, pois “o 

homem passou a ter um conhecimento mais preciso e amplo de outras 

realidades que lhe eram, até aquele momento, transmitidas unicamente pela 

tradição escrita, verbal e pictórica” (KOSSOY, 2001, p. 26). Num momento 

posterior, em virtude do desenvolvimento da indústria gráfica, a imagem 

fotográfica passou a se multiplicar constantemente no meio impresso. Para o 

autor, teve início um novo processo de conhecimento dos fatos. A partir do 

século XX, o mundo, afirma o Kossoy (2001, p. 26), “se viu, aos poucos, 

substituído por sua imagem fotográfica”.  

Com origem em procedimentos artesanais, as técnicas para a produção 

da fotografia evoluíram, tornando-se cada vez mais sofisticadas. O uso dessa 

tecnologia teve efeito significativo no Brasil durante a década de 1920, quando 

o surgimento de novas câmeras possibilitou capturas instantâneas e de poses 

naturais. Munteal e Grandi (2005) sinalizam que, nesse contexto, ocorreram, no 

país, os marcos da fotorreportagem, chamada por muitos autores de 

fotojornalismo. Com isso, a fotografia se constituiu matéria-prima para a 

elaboração das reportagens nos veículos impressos. Sousa (2004) afirma que o 

fotojornalismo faz uma conciliação entre fotografias e textos, objetivando, dessa 

maneira, construir um sentido para a mensagem. Atualmente, além da utilização 

de recursos durante a captação das imagens, como o enquadramento, a 

iluminação e o uso de lentes, os noticiários brasileiros recorrem a mecanismos 

de edição, como a montagem de imagens. Com isso, há a ocultação e o 

acréscimo de objetos, bem como a junção com outras fotografias. Tudo em 

busca de adaptar a mensagem fotográfica ao contexto no qual ela está inserida, 

no caso, as reportagens. 

Em virtude disso, o presente artigo expõe uma análise das composições 

imagéticas publicadas na Revista Veja, edição 2330, ano 46, n° 29, do dia 17 de 

julho de 2013. Houve a seleção de imagens vinculadas à reportagem sobre o 

anúncio, feito pelo governo de Dilma Rousseff, da implantação do programa Mais 
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Médicos. Essa foi uma decisão presidencial diante da onda de protestos 

populares que ocorreram, nas ruas, durante aquele ano. A capa exibe a 

presidente com um estetoscópio e um desfibrilador automático nas mãos, ou 

seja, objetos que remetem ao cenário hospitalar. Por meio da metodologia de 

desconstrução analítica, proposta por Boni (2000), busca-se verificar a 

intencionalidade existente desde a captação das imagens até a finalização da 

edição. O propósito é abordar o conjunto formado por títulos, legendas, 

fotografias e demais elementos infográficos inseridos por programas de 

computador. Sendo assim, a abordagem se inicia nos planos e enquadramentos 

adotados pelo fotógrafo, terminando nas atividades do editor. Com o estudo, 

observa-se que o veículo teve o intuito de direcionar a interpretação do leitor 

para uma aparente desorientação e, ao mesmo tempo, autoritarismo do governo 

petista. 

 

2. A geração de sentido no fotojornalismo 
No fotojornalismo, a geração de sentido tem início na captação das 

imagens, feita pelo fotógrafo. Kossoy (2001) afirma que as possibilidades de 

interferência na composição imagética existem desde a invenção da fotografia. 

Segundo o autor, isso pode ocorrer ao dramatizar ou valorizar os cenários, 

“deformando a aparência de seus retratados, alterando o realismo físico da 

natureza e das coisas, omitindo ou introduzindo detalhes, o fotógrafo sempre 

manipulou seus temas de alguma forma” (KOSSOY, 2001, p. 30). Essa 

intencionalidade surge no momento em que ele captura as imagens, podendo 

existir em decorrência do seu estado de espírito ou de sua ideologia. Por outro 

lado, o fotógrafo pode também estar diante de uma tarefa que lhe foi incumbida, 

refletindo o posicionamento de determinado meio de comunicação. A fotografia 

é uma importante ferramenta utilizada pelos veículos, pois se trata de “um 

intrigante documento visual cujo conteúdo é a um só tempo revelador de 

informações e detonador de emoções” (KOSSOY, 2001, p. 28).  

Nesse sentido, se a fotografia, por um lado, viabiliza conhecimento e 

informação, por outro, também pode despertar sentimentos como afeto, ódio, ou 

nostalgia. Em decorrência disso, as imagens têm assumido um papel importante 

na mídia impressa, pois têm o poder de direcionar a interpretação pública. 

Atentando-se ainda para os posicionamentos de Kossoy (2001), é possível 
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identificar que a fotografia é frequentemente utilizada para difundir ideologias e 

manipular a opinião pública. Isso tudo é muito fortalecido pelos avanços 

tecnológicos da indústria gráfica, que possibilitaram a multiplicação massiva das 

imagens. O autor afirma que essa manipulação é possível “justamente em 

função da mencionada credibilidade que as imagens têm junto à massa, para 

quem, seus conteúdos são aceitos e assimilados como a expressão da verdade” 

(KOSSOY, 1999, p. 20). 

Por esse motivo, não só os planos, enquadramentos, iluminação, entre 

outras técnicas utilizadas pelo fotógrafo, são importantes na composição do 

fotojornalismo. Esse conjunto se alia ao processo de edição, momento no qual 

há retoques e montagem das imagens, que, por sua vez, se associam aos títulos, 

legendas e demais componentes textuais. Sousa (2004) assegura que não 

existe fotojornalismo sem texto, pois ele é um elemento imprescindível da 

mensagem fotojornalística. Mais do que isso, o pesquisador afirma que, sozinha, 

a fotografia é incapaz de oferecer determinadas informações, por isso deve 

receber complemento para possibilitar a construção de sentido para uma 

mensagem. De igual forma, Moretzsohn (2002) acredita na intencionalidade 

existente durante o processo articulador entre texto e imagem. A maneira com 

que os grandes jornais do Brasil editam o noticiário não é inocente “e mostra, 

igualmente, que todos eles utilizam os mesmos recursos para produzir efeitos 

como a ironia, o duplo sentido ou a sedimentação de consensos, com 

consequências éticas relevantes” (MORETZSOHN, 2002, p. 89).  

Nessa linha de análise, verifica-se, portanto, que a estrutura da fotografia 

não é isolada, mas se comunica com a do texto. Por isso é importante investigar 

essas relações durante os estudos de produção de sentido nos veículos 

impressos. Essa capacidade de direcionar a interpretação do receptor é 

intensificada, pois, conforme discorre Moretzsohn (2002), na nossa cultura, a 

palavra escrita adquire foros de verdade e, por outro lado, a imagem é um 

elemento atrativo da atenção do leitor. É, dessa forma, uma combinação perfeita. 

Nessas circunstâncias, Kossoy (1999) destaca que são muitas as possibilidades 

de manipulação no fotojornalismo. As imagens se tornam vulneráveis e podem 

ter os seus significados alterados. Tudo em função do título que as 

acompanham, das legendas que recebem, da forma como são paginadas e, 
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inclusive, da relação estabelecida quando são diagramadas com outras 

fotografias. 

Obtém-se assim, por meio da composição imagem-texto um conteúdo 

transferido de contexto: um novo documento é criado a partir do original visando 

gerar uma diferente compreensão dos fatos, os quais passam a ter uma nova 

trama, uma nova realidade, uma outra verdade. Mas uma ficção documental. 

(KOSSOY, 1999, p. 55). 

Todo esse processo é ainda mais fortalecido com a evolução das 

tecnologias. Conforme mencionado anteriormente, na atualidade, a mídia 

impressa tem adotado, com frequência, técnicas de manipulação da imagem, 

com o acréscimo ou mutilação de objetos, além da combinação de componentes 

de fotografias diferentes. Isso tudo é possível devido aos softwares de edição 

que viabilizam uma adaptação de tais conteúdos imagéticos aos contextos nos 

quais estão inseridos. Com isso, as imagens tornaram-se sedutoras, pois há 

“retoques, aumento e diminuição de contrastes, eliminação ou introdução de 

elementos na cena, alteração de tonalidades, aplicação de texturas entre tantos 

outros artifícios” (KOSSOY, 1999, p. 55). Trata-se de imagens que são 

construídas, adaptadas ao assunto que está sendo tratado na reportagem. 

Dessa forma, há um direcionamento na leitura do receptor. 

[...] o processo de construção da representação não se finaliza com a 

materialização da imagem através do processo de criação do fotógrafo. Não é 

nenhuma novidade que a produção da representação, tal como é empreendida 

pelo fotógrafo, tem seqüência ao longo da produção, isto é, quando a imagem 

se vê objeto de uma série de “adaptações” visando sua inserção na página do 

jornal, da revista, do cartaz etc. (KOSSOY, 1999, p. 54). 

Neste cenário, Sousa (2004) menciona o processo de trucagem. 

Conforme o autor, trata-se da introdução, modificação ou supressão de 

elementos numa fotografia. O autor cita quando um jornal publicou uma 

fotografia de um táxi caído em um buraco de uma estrada. A imagem era, na 

verdade, uma combinação de elementos de duas fotografias diferentes, uma do 

táxi e outra do buraco. Para ele, embora o público não tivesse sido avisado sobre 
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essa construção, o fato não gera nenhum problema ético-deontológico, “já que 

a combinação das duas imagens dava uma idéia significativamente mais precisa 

do que tinha acontecido” (SOUSA, 2004, p. 80).  As tendências atuais do 

fotojornalismo, porém, mostram que o processo não tem a finalidade única de 

facilitar a compreensão do leitor. As construções em torno das fotografias têm o 

intuito de adaptar tais conteúdos imagéticos aos assuntos abordados nas 

reportagens. É o que se verifica nas imagens extraídas da Revista Veja para 

viabilização deste estudo. 

3. Análise de imagens sobre o programa Mais Médicos
No Brasil, o ano de 2013 foi marcado por protestos, nas ruas, da 

população. Entre as várias reivindicações, os manifestantes exigiam melhorias 

na área da saúde. Diante disso, o governo de Dilma Rousseff anunciou a 

implantação do Mais Médicos. No dia 17 de julho de 2013, a Revista Veja 

publicou reportagens sobre o assunto. Nesta época, o programa ainda estava 

em sua fase inicial e, por esse motivo, esta edição menciona as primeiras 

estratégias adotadas pela presidência – posteriormente, o plano sofreria uma 

série de adaptações. Na “Carta ao Leitor” da referida edição, o veículo informa a 

medida provisória enviada ao Congresso, que obriga os médicos a doarem dois 

anos de sua vida profissional ao Sistema Único de Saúde (SUS). O noticiário 

chamou a decisão de autoritária, inaplicável na prática e inconstitucional. Além 

disso, a revista assegurou que o problema era estrutural, pois não consistia na 

carência de profissionais, mas sim, na falta de equipamentos, medicamentos, 

ambulâncias e enfermeiros. Ao longo da edição, foram exibidas fotografias e 

montagens que, associadas a títulos, legendas e demais componentes visuais, 

transmitiam uma noção de autoritarismo e incoerência das atitudes do governo 

de Dilma Rousseff. Tal fato é verificado por meio da metodologia de 

desconstrução analítica, proposta por Boni (2000). Dessa forma, constata-se a 

intencionalidade do veículo analisado. 

Na capa, o noticiário expôs a figura 1. Trata-se de uma fotografia de Dilma 

Rousseff em primeiro plano, aquele que, conforme Boni (2003), isola o sujeito do 

ambiente, fazendo com que a atenção do leitor se concentre nele. Sendo assim, 

a imagem exibe detalhes da expressão facial, com o semblante sério da 

presidente. O ângulo adotado é o de contra-mergulho, quando a câmera se 

93



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
posiciona abaixo do sujeito fotografado. O autor afirma que, com isso, é 

ressaltada a grandeza do indivíduo, emitindo uma sensação de imponência. 

Além disso, houve uma montagem, com a inserção de um desfibrilador 

automático e estetoscópio, e o cenário que aparecia atrás foi suprimido, sendo 

substituído por um fundo neutro, com uma cor clara que remete a um consultório 

médico. Esses elementos aparecem vinculados ao título “Choque de ilusão: A 

MP dos médicos mostra que, depois do grito dos brasileiros nas ruas, governar 

virou uma emergência”. Os objetos inseridos na fotografia, associados às 

palavras “choque” e “emergência” remetem a um ambiente cirúrgico. Com isso, 

conota-se que a saúde brasileira passa por uma situação de emergência e que 

está sofrendo uma intervenção, que não é positiva, do governo Dilma Rousseff. 

Com a montagem, houve a inserção de elementos de significação, 

aqueles que auxiliam o leitor na construção de um significado. Ilustrando a 

Figura 1 – Montagem Dilma 

Fonte: Revista Veja – capa – 17/07/2013 
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assertiva, Boni (2003) cita uma imagem com um carro estacionado em uma rua. 

Se, neste cenário, houver a inclusão de uma placa proibindo o estacionamento 

de veículos, o receptor concluirá que o condutor cometeu uma infração de 

trânsito. No entanto, o autor explica que se trata de um cenário já existente, cuja 

inclusão de um elemento dependerá do enquadramento e intenção do fotógrafo. 

Diferentemente, a figura 1 exibe elementos – o desfibrilador e o estetoscópio – 

que foram incluídos por meio de um software de edição. Mesmo assim, a 

presença de tais objetos colabora para a construção de sentido da mensagem, 

gerando um significado. Associada ao texto, a composição imagética leva a 

entender que a medida petista é drástica, como um choque do desfibrilador e, 

ao mesmo tempo, sem fundamento, pois se trata de uma “ilusão” – conforme 

especificado no título. Além disso, Dilma aparece usando roupas e acessórios 

próprios de médicos. Tal fato pode gerar o sentido de que a presidente está se 

inserindo em uma área profissional que não lhe pertence.  

No índice da edição, o veículo publicou a figura 2. Ao contrário da primeira 

imagem analisada, esta não se trata de uma montagem com inserção de objetos. 

A presidente também aparece em primeiro plano. Conforme Boni (2003), esse 

plano, também chamado de close-up, destaca a fisionomia do sujeito, 

registrando seus traços e emoções. É uma imagem que “apresenta uma parte 

essencial do sujeito que, por si só, é suficiente para ficar e trazer recordação” 

(CUNHA, 1990 apud BONI, 2003, p. 174). Atentando-se para a regra dos terços, 

verifica-se que Dilma está posicionada nos pontos de ouro, que são as regiões 

de maior dinamismo em uma imagem. Para tal constatação, são traçadas, 

imaginariamente, duas linhas horizontais e duas verticais, cortando o cenário em 

partes iguais. Com isso, são formados nove segmentos com quatro intersecções, 

que são os pontos de ouro. Dilma aparece de perfil, com a cabeça erguida, 

levantando o dedo indicador da mão esquerda. Esse gesto e expressão 

transmitem uma noção de autoritarismo.  

Dessa maneira, a figura mostra a presidente como se ela estivesse 

mandando alguém se calar. Quanto a isso, Sousa (2004) comenta que 

fotojornalismo é estar atento ao instante decisivo. Segundo ele, trata-se de um 

momento que registra “um gesto ou uma expressão indicativa do caráter e da 

personalidade de um sujeito. Mas também pode ser um instante de uma ação ou 

o esgotar do rosto que desvela a emoção de um sujeito” (SOUSA, 2004, p. 13).
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Associada a essa intencionalidade, que ocorreu no momento de captação da 

imagem, há publicação do seguinte texto: “Autoritarismo e descoordenação no 

governo Dilma”. Trata-se de uma chamada que indica a página onde está 

inserida a reportagem. Verifica-se, então, que os discursos imagético e textual 

são complementares entre si, pois ambos se unem na geração de sentido. 

Supõe-se que tanto o fotógrafo quanto o editor tiveram a intenção de associar a 

arbitrariedade ao governo petista, conduzindo à interpretação de que o programa 

Mais Médicos é algo que está sendo forçado à nação e esta, por sua vez, não 

pode se manifestar, mas sim, deve se calar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No interior da edição, o veículo exibe uma reportagem especial sobre a 

implantação do programa Mais Médicos. Há figura 3, que é uma outra montagem 

de fotografias. A presidente aparece em primeiro plano e, mais uma vez, faz um 

gesto solicitando “silêncio”. Acredita-se que, com o enquadramento adotado, o 

fotógrafo buscou destacar o semblante sisudo e severo de Dilma. Assim como 

na composição visual da capa, no processo de edição, são inseridos elementos 

Figura 2 – Autoritarismo de Dilma 

Fotografia: André Coelho / Agência O Globo 
Fonte: Revista Veja, índice, página 6, 17/07/2013 
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de significação por meio de um software de computador. Dessa maneira, a 

governante expõe elementos do uniforme de uma enfermeira, referindo-se a um 

cenário hospitalar. Além disso, há o acréscimo de um bottom com a estrela do 

PT. Em segundo plano, há a imagem do Congresso Nacional, onde ocorrem as 

funções do Poder Legislativo no âmbito federal. 

Na página que aparece ao lado da figura 3, há o título da reportagem: “O 

governo na emergência” e, na sequência, a linha fina afirma: “Depois da 

Constituinte e do plebiscito, Dilma quer resolver o problema da saúde obrigando 

estudantes de medicina a trabalhar dois anos para o governo – mais uma 

Figura 3 – Montagem Dilma Enfermeira 

Fotografia: Montagem sobre fotos de Shutterstock e Pedro Ladeira / APP 
Fonte: Revista Veja, página 46, 17/07/2013 
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proposta autoritária produzida pelo ‘pensamento mágico’ e destinada ao 

fracasso”. O título se refere ao fato de que a presidência havia anunciado a 

convocação de uma Assembleia Constituinte para realizar uma reforma política. 

No entanto, conforme a reportagem, o plano durou menos de 24 horas. Após 

isso, houve a proposta de se realizar um plebiscito, que também não ocorreu. 

Acredita-se que, com essa combinação de texto e imagem, que a intenção foi 

mostrar que o governo está agindo de forma dominadora e inconsequente. 

Caracterizar Dilma como uma enfermeira remete ao ambiente hospitalar e faz 

lembrar os quadros que exigem silêncio, afixados nos corredores dos hospitais. 

Além disso, toda a combinação direciona à interpretação de que o país se 

encontra em uma situação de emergência. O Congresso Nacional, em segundo 

plano, está rodeado por um céu escuro e sombrio. Provavelmente, essa 

composição tenha o intuito de dizer que a presidente está tomando as decisões 

sozinha, que a opinião dos parlamentares não possui importância, mas o que 

prevalece é a ação prepotente do Estado. 

Na sequência da reportagem, a Revista Veja publicou a figura 4. Nela, 

aparecem os integrantes da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Na 

legenda, o veículo afirmou: “Pagos para protestar, os pelegos da CUT só 

Fotografia: Fernando Cavalcanti 
Fonte: Revista Veja, página 51, 17/07/2013 

Figura 4 – CUT 
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conseguiram mesmo irritar as pessoas, interrompendo as ruas em melancólicas 

passeatas”. Diferentemente da imagem anterior, esta fotografia não sofreu 

nenhuma manipulação com montagens ou inserção de objetos. O plano adotado 

é o médio. Boni (2003, p. 173) salienta que este enquadramento possibilita uma 

“interação equilibrada do homem com o ambiente”. Devido à proximidade da 

tomada, são evidenciados os detalhes, com alto poder descritivo. Sendo assim, 

o plano oferece uma contextualização para o receptor, mostrando a localização 

espacial e enquadrando os integrantes da CUT. O leitor que já passou pelo local 

fotografado, ao se deparar com os prédios presentes na imagem, facilmente 

reconhecerá este cenário. Verifica-se também que houve a adoção do ângulo 

contra-mergulho, quando a câmera se posiciona abaixo do elemento 

fotografado. Dessa maneira, há a valorização do elemento, ressaltando a 

grandeza. Assim, o sujeito é engrandecido com relação ao leitor. 

Outro fato importante a ser observado na figura 4 é que o fotógrafo optou 

por enquadrar as pessoas de costas. Por esse motivo, mesmo estando em 

primeiro plano, o enfoque não está nos indivíduos, mas sim, nos balões e 

bandeiras da central dos trabalhadores. É importante ressaltar que, na legenda, 

o veículo afirma que os integrantes do movimento foram pagos para protestar. 

Com esse conjunto de informações, supõe-se que a intencionalidade – desde a 

tomada da imagem, até a finalização na edição – é mostrar que as ações da CUT 

são infundadas e ilegítimas. O destaque para os elementos de significação – 

uniformes e demais itens que remetem ao movimento sindical – pode fazer com 

que o receptor compare essa ação com os protestos que os brasileiros estavam 

fazendo nas ruas. Pode-se dizer que a intenção seja a de levar o leitor a acreditar 

que esta não é uma manifestação genuína de pessoas que, de fato, reivindicam 

melhorias para a nação. 

A última imagem – figura 5 – veiculada na reportagem exibiu o 

descontentamento dos médicos com o programa. A presidente Dilma Rousseff 

havia anunciado que os estudantes de medicina deveriam trabalhar dois anos 

nos hospitais públicos, recebendo, em troca, uma bolsa de estudo. Caso os 

alunos não cumprissem o que foi chamado de “período de treinamento”, eles não 

receberiam o diploma do curso. Observando a fotografia, verifica-se a adoção do 

plano médio, que, conforme já mencionado, apresenta riqueza de detalhes. 

Sendo assim, houve destaque para os elementos de significação, que são os 
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cartazes, em primeiro plano, que as manifestantes exibem. Nas frases de 

descontentamento, está escrito “Médicos e pacientes são vítimas do sistema”. 

Na primeira parte da legenda, o veículo informa: “O ministro Alexandre Padilha 

está enfrentando a fúria dos representantes de associações médicas que 

discordam das medidas anunciadas pelo governo”. Esse texto também se refere 

à fotografia do ministro citado, que, na reportagem, aparece ao lado da figura 5. 

O ângulo adotado é o de mergulho, pois a câmera se posiciona levemente acima 

dos elementos fotografados. Nessas circunstâncias, é possível que a intenção 

do fotógrafo tenha sido a de diminuir e desvalorizar os integrantes da classe 

médica. Dessa maneira, a conotação pode ser que esses profissionais estão 

sendo menosprezados e prejudicados pelo atual governo. Em comparação com 

a imagem dos manifestantes da CUT, pode-se afirmar que a interpretação 

intencionada é que aqueles estão em situação de supremacia, mas estes, em 

condições inferiores, ou seja, são vítimas do governo petista. 

Considerações finais 
Diante das observações apresentadas neste trabalho, é possível verificar 

uma construção de sentido em torno das imagens veiculadas na reportagem 

sobre o programa Mais Médicos, exibida na edição de 17 de julho de 2013 da 

Revista Veja. Por meio do processo de desconstrução analítica, foi possível 

constatar a intencionalidade presente desde a captação das imagens, feita pelos 

Figura 5 – Médicos 

Fotografia: Vanderlei Almeida / AFP 
Fonte: Revista Veja, página 51, 17/07/2013 
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fotógrafos, até o processo de finalização das matérias, executado pelo editor. 

Pode-se afirmar que a intenção deste meio tenha sido a de levar o leitor a 

interpretar as ações do governo de Dilma Rousseff como autoritárias e sem 

fundamento. É importante ressaltar o contexto no qual o Brasil estava inserido 

na referida época. Em muitas cidades brasileiras, manifestantes saíam às ruas 

para apresentar uma série de reivindicações, entre elas, melhores condições na 

saúde pública. Diante dessas ações, conforme a reportagem, o governo 

anunciou a convocação de uma Assembleia Constituinte e, após, a realização 

de um plebiscito, no entanto, nenhuma das medidas se concretizou. 

Posteriormente, houve a implantação do programa Mais Médicos, que, entre as 

determinações, obrigava os estudantes de medicina a trabalhar no SUS por dois 

anos. A Revista Veja abordou esses assuntos em uma reportagem de capa. 

Este trabalho analisou cinco imagens relacionadas à matéria selecionada. 

Dos elementos visuais apontados, dois apresentam montagens que combinam 

elementos de fotografias diferentes e, além disso, exibem objetos que foram 

inseridos na cena por meio de um software de edição. Sendo assim, a capa 

expôs Dilma Rousseff com um estetoscópio e um desfibrilador automático. No 

interior da edição, a principal imagem da reportagem veiculou a presidente com 

um uniforme de enfermeira, fazendo um gesto que exige silêncio. Ao fundo, há 

a imagem do Congresso Nacional. Os enquadramentos e ângulos adotados 

pelos fotógrafos ressaltam o ambiente sisudo da presidente e associam, à ela, 

uma noção de grandeza e imponência. A mensagem presente em cada uma 

dessas composições foi reforçada pelos respectivos textos – título, linha fina e 

legenda – que as acompanham. Sendo assim, é possível concluir que a intenção 

do veículo, desde as tomadas até a edição, foi de afirmar que a presidente está 

tomando as decisões sozinha e, dessa maneira, está intervindo em uma área 

que não lhe pertence, no caso, a medicina. 

As outras fotografias analisadas não apresentaram montagens. Em uma 

delas, o fotógrafo esteve atento a um instante decisivo, no qual Dilma Rousseff 

foi fotografada fazendo um gesto por meio do qual também é exigido silêncio. 

Essa imagem, associada ao texto, mais uma vez associa a ideia de soberania 

às ações da presidente. Outras fotografias registram dois tipos distintos de 

manifestação. A primeira delas expõe os protestos da CUT, a outra, por sua vez, 

exibe as reclamações da classe médica. Os enquadramentos adotados e 
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legendas apresentadas levam e entender que o movimento da central dos 

trabalhadores não é genuíno e não passa de uma encenação dos petistas. Já os 

estudantes de medicina são colocados como vítimas do governo, sendo 

claramente identificados em uma posição inferiorizada diante dos manifestos da 

CUT. 

Em virtude dessas considerações, pode-se afirmar que, na edição 

analisada da Revista Veja, as composições visuais e as associações com os 

seus respectivos textos não apenas sugerem, mas sim, explicitam o 

posicionamento do veículo diante da implantação do programa Mais Médicos. 

Tal fato pôde ser observado nos enquadramentos, ângulos, uso de regra dos 

terços, entre outras técnicas adotadas pelos fotógrafos durante as tomadas 

realizadas. Além disso, no processo de edição, algumas fotografias foram 

combinadas com outras imagens e ganharam elementos de significação, 

acrescentados à cena por meio de programas de informática. Não obstante, os 

títulos, linha fina e legendas confirmaram toda a mensagem presente em cada 

uma das composições visuais. Com as articulações, ficou clara a 

intencionalidade do veículo em associar o autoritarismo durante um processo de 

intervenção infundada do governo petista na área médica. 
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Cultura, propaganda e consumo no Brasil (1950 – 1980) 

David Antonio de CASTRO NETTO (Universidade Federal do Paraná). 1 

Resumo: 
O objetivo deste texto é entender como a propaganda veiculada na televisão 

durante o período 1950 - 1980 pode ser utilizada como fonte de observação 

das transformações ocorridas na sociedade brasileira em, pelo menos, duas 

frentes, primeiro, enquanto instrumento de catalisação do processo de 

transformação do panorama de consumo da sociedade brasileira, e, segundo, 

como pode ser utilizada como prisma de observação destas mesmas 

transformações na medida em que cada peça de propaganda apresenta 

aspectos da sociedade na qual foi gerada. Nossa hipótese é que as alterações 

na forma pela qual o consumidor era abordado nas peças publicitárias 

selecionadas pode ser um dos sintomas da forma como a sociedade brasileira 

foi, aos poucos, absorvendo as transformações tecnológicas que passam a 

fazer parte do seu cotidiano. 

Palavras-chaves: Propaganda, consumo, televisão. 

1 Doutorando pelo programa de Pós-Graduação em História- Bolsista Capes – Orientadora: 
Marion Brepohl de Magalhães 
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1. Introdução:

O período de 1930 – 1980 é marcado por grandes transformações no 

interior da sociedade brasileira em vários e aspectos (econômicos, sociais, 

políticos e culturais). Mais do que uma sequencia de governantes eleitos e 

ditadores, o recorte cronológico tem como pano de fundo uma intensa 

transformação na maneira como o país era constituído. 

Uma das marcas deste recorte, sobretudo no período da ditadura militar 

(1964 – 1984) é a aceleração do processo de modernização em marcha desde 

meados da década de 1950. Dentre os vários resultados deste processo, 

destacamos neste trabalho a modificação do padrão de consumo da sociedade 

brasileira pautado por uma política econômica conservadora que favoreceu o 

investimento estrangeiro no setor de bens de consumo duráveis e não 

duráveis. 

Partindo deste pressuposto, nosso objetivo é entender como a 

propaganda veiculada na televisão agiu em duas frentes, primeiro, enquanto 

auxiliar deste processo de transformação, uma vez que apresenta ao 

consumidor um mundo de sonhos, onde os produtos se colocam enquanto 

soluções finais para os problemas e, segundo, como pode ser utilizada como 

prisma de observação destas mesmas transformações na medida em que cada 

peça de propaganda apresenta aspectos da sociedade na qual foi gerada.  

Grosso modo, nossa hipótese é que as alterações na forma pela qual o 

consumidor era abordado nas peças publicitárias selecionadas pode ser um 

dos sintomas da forma como a sociedade brasileira vai, aos poucos, 

absorvendo as transformações tecnológicas que passam a fazer parte do seu 

cotidiano. 

Para a confecção do artigo serão utilizadas duas propagandas reunidas 

em acervo que destacam os pontos levantados durante o texto, e, como 

referenciais teóricos, utilizaremos basicamente os textos de Raymond Willians 

e Douglas Kellner. 

2. Cultura e cultura de mídia
Dentre as diversas correntes que pensam cultura, nosso texto procurará 

ser guiado pelos Estudos Culturas Britânicos (ECB’s) e seus discípulos, 

declarados ou não, como Douglas Kellner. A nosso ver, os ECB apresentam 
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uma linha interpretativa mais abrangente e menos ‘dogmática’ de cultura do 

que outras vertentes (como a Escola de Frankfurt ou os estudos culturais ditos 

pós-modernos). 

Segundo Douglas Kellner (2001, p. 47 - 49): 
Os estudos culturais britânicos situam a cultura no âmbito de uma 
teoria da produção e da reprodução social, especificando os modos 
como as formas culturais serviam para aumentar a dominação social 
ou para possibilitar a resistência e a luta contra a dominação. A 
sociedade é concebida como um conjunto hierárquico e antagonista 
de relações sociais caracterizadas pela opressão das classes, sexos, 
raças, etnias e estratos nacionais subalternos. (...) Portanto, esses 
estudos situam a cultura num contexto sócio-histórico no qual esta 
promove dominação ou resistência, e critica as formas de cultura que 
fomentam a subordinação.  
 

Sob este ponto de vista, os ECB possibilitam uma perspectiva de análise 

da cultura que permite a emancipação dos indivíduos, ou seja, mais do que 

desnudar os antagonismos sociais e a opressão de classe, tais estudos tem 

como objetivo dotar as pessoas de consciência daquilo que podem ou não 

gostar, ao invés de pura e simplesmente revelar todo o “poder” das estruturas.  

Essa perspectiva contrasta em grande medida com a posição da Escola 

de Frankfurt, sobretudo no que tange a passividade da massa e a possibilidade 

de serem criados instrumentos culturais de resistência. Nesse sentido, Kellner 

(2001, p. 45) chama a atenção para a necessidade de atualização de alguns 

aspectos teóricos:  
A posição da Escola de Frankfurt de que toda cultura de massa é 
ideológica e aviltada, tendo como efeito engodar uma massa passiva 
de consumidores, é também questionável. Em vez disso, devemos 
ver os momentos críticos à cultura superior, identificando como 
ideológicos todos os da cultura inferior. Também precisamos pensar 
na possibilidade de se detectarem momentos críticos e subversivos 
nas produções da indústria cultural assim como nos clássicos 
canonizados da cultura superior modernista que a Escola de Frankfurt 
parecia privilegiar como lugar de contestação e emancipação 
artística. 
 

É provavelmente a partir do século dezenove que o conceito de massa 

ganhou seu maior “aliado”: o advento das democracias de massa. Para Willians 

(1969), massa foi a nova palavra para designar populaça, o novo conceito viria 

em função das novas formas de organização surgidas na esteira da 

radicalização da Revolução Industrial. Assim, teríamos massa de trabalhadores 

nas fábricas, as massas movendo-se no decorrer da urbanização e, também, a 

massificação das relações de trabalho. 
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Evidentemente que o termo nasceu pejorativo. Às massas logo passaram 

a ser símbolo de ignorância, mediocridade, vulgaridade e “gostos duvidosos”. 

Willians (1969) destaca que a questão principal não são as massas, mas, sim, 

uma maneira de ver os outros que tem sua intencionalidade política: 
A realidade é que êsse (sic) modo de ver os outros, que é 
característico de nosso tipo de sociedade, foi capitalizado para fins de 
exploração política e cultural. O que vemos, de forma inteiramente 
neutra, são outras pessoas, muitas outras, que não conhecemos. Na 
prática, tomamo-las como massa e as interpretamos segundo essa 
fórmula. Dentro dos seus termos, a fórmula de massa será válida. 
Mas, o que nos cabe examinar é a fórmula, o sentido que damos a 
massa, e não a massa, que é um fato objetivo e neutro (WILLIAMS, 
1969, p. 310 – grifo nosso). 

Os fins políticos que destaca Willians estão vinculados diretamente com a 

própria democracia de massa, ou seja, não parece “justo” que uma minoria 

considerada “culturalmente” superior guie a massa “amorfa” e “necessitada”? 

Não seria, também, justo e necessário que tais elites “instruíssem” a massa, 

elevando seu grau de conhecimento? Obscuro nessas perguntas encontra-se, 

de fato, uma proposta de democracia classista, em que a classe dirigente se 

colocaria no seu papel “natural” de governar. Colocados nesses termos, os 

cidadãos seriam transformados em massa, para serem temidos ou odiados. 

Existe uma longa tradição tecnológica que data da invenção da imprensa, 

passando pela modernização da prensa, pelo telégrafo, rádio, cinema e, por 

fim, a televisão. Apoiando-se quase numa história das invenções, Willians 

(2004) destaca que existe uma diferença entre as inovações tecnológicas e as 

modificações no âmbito da cultura. 

De maneira geral é possível apontar dois vieses de análise: o primeiro, 

restrito a técnica, ou seja, as evoluções tecnológicas são produtos da evolução 

do conhecimento humano na esteira do desenvolvimento científico acumulado 

por gerações e, em segundo lugar, a intencionalidade daqueles que se utilizam 

das inovações tecnológicas. Para Willians (1969) é necessário operar essa 

distinção: novos meios de emissão de mensagens atingem um público maior, 

mas, isso não significa que uma “nova” sociedade está sendo criada e, tão 

pouco, que o meio seja a mensagem em si. 

Para Williams (1969), a questão da comunicação de massa está 

vinculada a intencionalidade do orador, que interpreta as pessoas como uma 

massa amorfa, incrédula, volátil e medíocre. A intensão se divide, então, entre 
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produzir mensagens que tenham cunho educativo, ou seja, pensar a audiência 

enquanto seres racionais ou mensagens voltadas para um público tido como 

populaça. 

A tendência a segunda linha apresentaria, para Raymond Williams, um 

perigo para a própria democracia e não a quantidade ou a forma pela qual as 

mensagens são emitidas: 
A ideia das massas é uma expressão dêsse(sic) conceito e a ideia de 
comunicação de massa, uma observação acêrca(sic) de seu 
funcionamento. Isso é que é o real perigo a democracia e não a 
existência de meios de transmissão múltipla eficientes e poderosos. 
Aquêle(sic) conceito é menos um produto da democracia do que sua 
negação, brotando daquele incerto mundo de sentimentos em que 
somos levados a viver. Onde se acolhe o principio da democracia, 
mas se teme sua prática integral de ativa, o espírito é arrastado a 
uma aquiescência que, entretanto, não é completa, produzindo um 
estado de consciência insegura e tocada de uma ironia defensiva. É 
como se dissemos: “a democracia seria de todo aceitável, e é mesmo 
o que pessoalmente preferiríamos, não fôsse(sic) a qualidade atual
do povo. Assim, seja por uma boa causa, se pudermos encontrá-la, 
seja por qualquer outra, tentaremos manter-nos a um nível de 
comunicação que nossa experiência e educação reconhecem ser 
inferior. Como as pessoas são o que são, é tudo que podemos fazer”. 
Mas, ao mesmo tempo, cumpre reconhecer o fato de que, em tal 
caso, o que realmente fazemos é reduzir o valor de nossa própria 
experiência e adulterar a linguagem comum.(WILLIAMS, 1969, P. 
314) 

O pensamento do autor nos permite desnudar as relações que guiam a 

forma como público é visto. Assim, o ato de pensar as pessoas enquanto 

massa, antes de cidadãos, pressupõe a existência de um modelo de 

dominação que não altera o seu fundamento, mas, apenas, multiplica as 

formas como tal intencionalidade é transmitida no decorrer da evolução das 

sociedades. Em suma, as mensagens produzidas pela literatura não cessam 

quando surge o radio, o cinema ou a televisão, o que ocorre, de fato, é a 

ampliação da emissão, com a possibilidade de um público maior ser atingido. 

Assim, para os ECB é necessário que sejam ampliadas as possibilidades 

de construção de uma resistência por parte da classe trabalhadora. Com o 

intuito de avançar com esse projeto, destacamos a obra de Douglas Kellner. 

Para Kellner (2001) existe uma cultura veiculada pela mídia, cujas 

imagens, sons e espetáculos ajudam a urdir o tecido da vida cotidiana, 

dominando o tempo de lazer e modelando opiniões. Essa cultura não é neutra, 

uma vez que está inserida num contexto de luta ideológica, que ajuda as 
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pessoas a definirem sua identidade, senso de classe, raça e etnia, sexo e 

sexualidade; a percepção de “nós” e “eles”. 

Numa cultura contemporânea dominada pelos meios de comunicação, os 

meios de entretenimento são fonte profunda e, muitas vezes, não percebida de 

pedagogia cultural na medida em que moldam comportamentos, atitudes e 

expressões linguísticas. Obter formas de criticar tal produção se torna uma 

maneira importante de aprendizado sobre o modo de conviver com esse 

ambiente cultural sedutor, resistir a manipulação, fortalecer-se em relação a 

mídia e a cultura dominante e, ao mesmo tempo, aumentar a autonomia e 

propor resistências. 

Ao teorizar sobre o que é cultura, Kellner (2001) pensa as trocas a serem 

realizadas entre a cultura e a cultura de mídia: 
A cultura, em seu sentido mais amplo, é uma forma de atividade que 
implica alto grau de participação, na qual as pessoas criam 
sociedades e identidades. A cultura modela os indivíduos, 
evidenciando e cultivando suas potencialidades e capacidades de 
fala, ação e criatividade. A cultura da mídia participa igualmente 
desses processos, mas também é algo novo na aventura humana. As 
pessoas passam um tempo enorme ouvindo rádio, assistindo a 
televisão, frequentando cinemas, convivendo com música, fazendo 
compras, lendo revistas e jornais, participando dessas e de outras 
formas de cultura veiculada pelos meios de comunicação. Portanto 
trata-se de uma cultura que passou a dominar a vida cotidiana, 
servindo de pano de fundo onipresente e muitas vezes de sedutor 
primeiro plano para o qual convergem nossa atenção e nossas 
atividades, algo que, segundo alguns, está minando a potencialidade 
e a criatividade humana. (KELLNER, 2001, p. 11) 

Kellner (2001) não se filia teoricamente nem a Escola de Frankfurt, nem 

aos Estudos Culturais Britânicos, e apresenta proposta um modelo teórico 

pluridisciplinar, agregando elementos de ambas as correntes com o objetivo de 

permitir as pessoas reconhecerem o que está sendo veiculado pelas imagens 

da cultura de mídia. 

Desta maneira, parte do pressuposto de que os textos da cultura de mídia 

não são nem simples veículos de uma ideologia dominante, nem 

entretenimento puro e inocente. Ao contrário, são produções complexas que 

incorporam discursos sociais e políticos, cuja análise e interpretação exigem 

métodos de leitura e crítica capazes de articular sua inserção na economia 

política, nas relações sociais e no meio politico em que são criados, veiculados 

e recebidos. 
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Com base nessa pluridisciplinariedade, Kellner (2001) propõe uma 

metodologia de análise crítica dos produtos da cultura de mídia, multicultural e 

pluriperspectívico, que consiste em analisar a amplitude das mensagens 

veiculadas nos diversos meios de “entretenimento”, interpretando-os 

politicamente e abrangendo questões como raça, gênero, etnia, sexualidade e 

ideologia, resultando no que o autor denomina de “estudos culturais críticos”: 
O estudo cultural crítico adota normas e valores com os quais critica 
textos, produções e condições que promovam a opressão e 
dominação. Valoriza positivamente fenômenos que promovam a 
liberdade humana, a democracia, a individualidade e outros valores 
que, por ele adotados, são defendidos e valorizados em estudos e 
situações concretas. No entanto, o estudo crítico da cultura da mídia 
também pretende relacionar suas teorias com a prática, desenvolver 
uma política de contestação que vise a imprimir rumos progressistas 
à cultura e à sociedade contemporâneas contribuindo para 
desenvolver uma contra-hegemonia à hegemonia conservadora dos 
últimos anos. Uma perspectiva crítica vê a cultura como algo que 
fomenta determinadas posições políticas e funciona como força 
auxiliar de dominação ou resistência. Tal perspectiva vê a cultura e a 
sociedade existentes como um terreno de disputas e opta por aliar-se 
às formas de resistência e contra-hegemonia em oposição às forças 
de dominação. (KELLNER, 2001, p. 125) 

 Assim, o estudo cultural crítico tende a assumir uma perspectiva 

emancipatória que, se não liberta, pretende conscientizar os sujeitos das 

mensagens que estão sendo disparadas em sua direção. 

Com vistas para nosso estudo, destacamos duas questões levantadas por 

Kellner (2001), a experiência do público e a forma como o autor dialoga com o 

conceito de ideologia. 

Ao pensar sobre a experiência do público, Kellner (2001) sugere o uso do 

conceito de horizonte social, emprestado do sociólogo Robert Wuthnow: 
A expressão “horizonte social” refere-se às experiências, às práticas 
e aos aspectos reais do campo social que ajudam a estruturar o 
universo da cultura da mídia e sua recepção. O horizonte social dos 
anos 1960, que serviu de pano de fundo para filmes como Easy Rider 
ou Woodstock, foi a emergência da contracultura com seu estilo 
próprio em termos de roupa, comportamento, música, linguagem e 
cultura – contracultura que se definia como contrária à cultura do 
“establishment” durante um período de intensas comoções e 
contestações sociais. 

Ao trazer a questão da experiência do público e de seu horizonte social o 

autor sugere a possibilidade do receptor (o público) decodificar a mensagem de 

uma maneira não desejada pelo emissor, construindo significados que nem 

sempre são complacentes com a mensagem original, mas, contestadores. 
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No momento em que reconhece essa capacidade do público, o conceito 

de ideologia a ser trabalhado evita o extremo de romantizar o público ou de 

reduzi-lo a uma massa homogênea incapaz de pensar ou agir criticamente: a 

mídia manipula, mas também é manipulada e usada pelo público receptor. 

Todo este processo é o que Kellner (2001) chama de “crítica diagnóstica”, 

com caráter emancipador: 
A leitura de diagnostica da cultura da mídia, portanto, possibilita a 
compreensão da situação política atual, dos pontos fortes e 
vulneráveis das forças políticas em disputa, bem como das 
esperanças e dos temores da população. Dessa perspectiva, os 
textos da cultura de mídia propiciam uma boa compreensão da 
constituição psicológica, sociopolítica e ideológica de determinada 
sociedade em dado momento da história. Sua leitura diagnóstica 
também permite detectar as soluções ideológicas que estão sendo 
oferecidas aos vários problemas, sendo então possível prever certas 
tendências, entender problemas e conflitos sociais e aquilatar as 
ideologias dominantes e as forças contestadoras emergentes. (...) 
Possibilita apreender os anseios utópicos de dada sociedade, 
desafiando os progressistas a desenvolverem representações 
culturais, alternativas políticas e práticas e movimentos que lidem 
com essas predisposições. (KELLNER, 2001, p. 153) 

Auxiliados pelos conceitos de Raymond Willians e Douglas Kellner, 

colocaremos em prática, na sequencia do texto, uma análise comparativa de 

duas propagandas recolhidas em acervo.  

3. Propaganda e consumo no Brasil:
A primeira peça selecionada é a propaganda da marca “Cozinhas 

Tiffany`s”, veiculada em 1976 (cinquenta e oito segundos de duração e 

colorida). 2 

A propaganda se passa em torno da narradora, uma dona de casa, que 

apresenta ao espectador a sua novíssima cozinha, começando com o armário, 

passando pelo fogão, pia e geladeira. Em meio a apresentação das novas 

aquisições para a casa, a câmera vai, aos poucos, enquadrando toda a 

cozinha, demonstrando a elegância e o bom gosto das escolhas feitas pela 

dona de casa. Em meio ao “passeio” que a câmera faz pela cozinha, a 

narradora divulga o texto: “Esta é a novíssima Tiffany´s, toda planificada. O 

2 Com o objetivo de facilitar o acesso as propagandas utilizadas, reunidas em acervo, foi criado 
um canal no Youtube: “Ditadura e Propaganda” que tem por finalidade ampliar a possibilidade 
do leitor visualizar a propaganda em destaque. O link para a propaganda é: 
http://youtu.be/nKuSmKpRSh0. 
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armário não briga com o fogão, a geladeira não humilha a pia, tudo combina 

com tudo. Até com meu negligee3. Como consegui? Fui a Tiffany´s, ali, na 

Visconde de Pirajá 86, estacionamento fácil. Sentei e disse tudo que eu queria. 

Até o relógio para o Alfredinho fazer ovo cozido. Eles fazem o projeto na sua 

frente. Ai na hora do preço eu pensei: É agora que o Alfredinho me mata! Mas 

ficou metade do que eu pensava, e para mulher eles dão credito direto, sem 

marido. Agora eu tenho um ano de garantia e três revisões de graça. E o 

Alfredinho? Está pagando tudo em doze vezes, sem um ai!. 

Neste momento toca a campainha, e a protagonista anuncia a chegada 

do marido e se despede do telespectador: Alfredinho! E aqui, senhoras e 

senhores, com a chegada do nosso patrocinador, termina a nossa visita a 

minha novíssima cozinha Tiffany´s. Obrigada. Ao final da propaganda, o letreiro 

com a logomarca da loja ganha destaque em meio ao paulatino escurecimento 

da tela e a propaganda se encerra com os dizeres do narrador: “Tiffany´s, 

venha ver! Visconde de Pirajá 86, aberto até as dez da noite”. 

A propaganda escolhida, para além de vender a marca da cozinha 

“Tiffany´s” traz consigo muito mais do que um produto. Tal como afirmou 

Kellner (2001), os textos da cultura de mídia são mais do que entretenimento 

inocente e, no caso específico da propaganda, as imagens: 
...tentam criar uma associação entre os produtos oferecidos e certas 
características socialmente desejáveis e significativas, a fim de 
produzir a impressão de que é possível vir a ser certo tipo de pessoa 
(por exemplo, um “homem de verdade”) comprando aquele produto 
(no caso, os cigarros Marlboro) (KELLNER, 2001, p. 318). 

No caso da propaganda escolhida, a associação pode ser vista entre a 

mulher de classe média, integrada ao mundo do consumo (inaugurado a partir 

da década de 1930, ampliado a partir dos anos 1950 e em expansão após o 

golpe militar) e das facilidades promovidas pela tecnologia (a imagem veiculada 

é de uma cozinha organizada), gerando uma ‘nova’ imagem de doméstica, a 

mulher bem vestida, bem resolvida com relação ao planejamento da cozinha e 

“dividindo” algumas tarefas com o marido (a propaganda sugere a compra do 

“relógio” para que o marido possa preparar os ovos cozidos sem problemas 

3 Negligee é uma espécie de roupa íntima para mulheres, normalmente feita de seda, parecida 
com uma camisola e com algumas rendas. 
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com o tempo de cozimento), e com desenvoltura para, inclusive, dar detalhes 

do seu negligee ao público sem constrangimento. 

A propaganda de 1976 também chama a atenção pela forma como se 

dirige ao consumidor. Em comparação com propagandas do início da década4 

é possível observar o “amadurecimento” da sociedade em função do novo 

padrão de consumo. Enquanto a propaganda da Nestlé tem cunho pedagógico 

(durante a propaganda o destaque recai sobre o produto, seus benefícios, 

modo de fazer e sua qualidade em comparação com o leite pasteurizado), na 

propaganda da “Tiffany´s”, o discurso recai sobre o consumidor, ou para um 

modelo de consumidor, já integrado ao novo padrão. 

Na esteira da análise de Raymond Williams (1969), é possível observar 

dois pontos importantes: o primeiro, a forma como as propagandas se dirigiam 

ao público. Enquanto a da Nestlé, aparentemente, vê o público enquanto 

massa, uma vez que se dedica a ensinar a forma como consumir, inclusive 

com amplo destaque da tomada de câmera para a forma de preparação do 

leite em pó, com a narradora indicando como o leite é preparado, primeiro com 

a fala: “Com apenas quatro colheres rasas de sopa, se obtém num instante 

com leite ninho um copo de leite integral...”. Na sequencia é demonstrado como 

o preparo é feito com a narradora colocando as quatro colheres de sopa e 

batendo no liquidificador. A mesma qualidade dos tempos da fazenda também 

é ressaltada durante a propaganda com a afirmação da narradora: “Quando eu 

era criança nos tempos da fazenda, era um triangulo como esse que acordava 

o pessoal para ir tomar leite no curral, leite puro, puríssimo. Hoje embora 

morando na cidade, conservo o mesmo hábito, tomando pela manha leite 

fresco, puríssimo, o melhor leite do mundo: Leite Ninho”.  

Cabe destacar ainda a comparação feita entre a qualidade do leite em pó 

e o leite da fazenda. Naquele momento de denso tráfego de pessoas se 

deslocando para as cidades, comparações como essas não eram raras em 

propagandas deste tipo5, assim, é possível pensar na necessidade da relação 

4 Destacamos uma peça de propaganda do Leite Ninho Nestlé: 
https://www.youtube.com/watch?v=0-HFZQE4nJw. O leite em pó da marca Nestlé passou a ser 
comercializado no Brasil a partir de 1964, com fábricas instaladas em Araçatuba (São Paulo) e 
Ibiá (Minas Gerais). 
5 A título de exemplo, destacamos a propaganda do “Mel Yuki” 
(https://www.youtube.com/watch?v=gN3Dnvh4Wk0) que caminha na mesma direção, seja ela, 
a manutenção do sabor do “campo”, nos produtos da cidade, vendidos nos supermercados. 
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estabelecida entre o “leite do campo” e o “leite da cidade”, como garantia de 

credibilidade para o segundo, como a narradora completa: “Chegando a sua 

casa como o melhor leite da fazenda!”. 

A segunda propaganda, de 1976, direcionada para um público mais 

‘educado’ nas formas de consumo, entende o consumidor de maneira mais 

ativa, dando pouco destaque para todos os eletrodomésticos, embora eles 

estejam sempre no pano de fundo (fogão, geladeira, torradeira, “timer” de 

cozimento), e reforçando a capacidade tanto de homens, como de mulheres, 

inclusive as solteiras (embora a propaganda gire em torno de uma mulher 

casada), obterem crédito para a compra da cozinha planejada. 

Embora não seja o foco deste artigo, essa mudança de abordagem, 

também pode ser vista em anúncios impressos. Ao analisar algumas 

propagandas do creme dental “Kolynos”, Maria Arminda do Nascimento Arruda, 

constata a modificação: 
A preocupação em destacar as “qualidades” do produto 
desaparecem. O uso da exclamação acompanhado de reticências 
tem por função reforçar a frase seguinte (“gente dinâmica”). A 
breviedade da exclamação “Ah!... deixa a entrever algo apressado, 
em movimento e portanto dinâmico. Mas, no interior da frase, essas 
qualidades se encontram associadas a muitas pessoas (“gente”), 
delineando um perfil de indivíduos inscritos por um tipo determinado 
de sociedade. Ou seja, uma sociedade que exige pessoas (“gente”) 
dinâmicas e na qual estas são o modelo. Dessa forma àqueles cujo 
comportamento é divergente bastará adquirir o dentifrício Kolynos 
para serem aceitos no reino dos “vencedores”. (ARRUDA, 2004, p. 
151) 

O segundo ponto a ser analisado tem como ponto de partida as 

observações de Williams (2004) sobre a relação entre as inovações 

tecnológicas e a criação de uma ‘nova’ sociedade. Assim, em meio a este 

processo de modernização tecnológica e modificação do panorama de 

consumo dos brasileiros, ainda é possível encontrar traços de uma sociedade 

passando por um processo de transição. 

Alberto Dualibi6, em depoimento para o Centro de Pesquisas e 

Documentação da Fundação Getúlio Vargas, revela alguns problemas 

“incomuns” que teve com a censura: 

6 Junto Petit e Zaragoza, Alberto Duailibi, funda uma das maiores agências de propaganda do 
Brasil e do mundo, a DPZ. A agência foi responsável pelo primeiro Leão de Ouro para o Brasil 
no festival de Cannes, com a propaganda o “Homem com mais de quarenta anos”, em 
pareceria com a ABA Produções. 
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Por exemplo, nós tínhamos que ir tanto à Polícia Federal em São 
Paulo que o chefe da censura, um senhor chamado Richard Bloch, 
que era um gourmet, um homem finérrimo... A mulher dele gostava 
muito da gente e achava que o que o marido estava fazendo contra 
nós era um absurdo. Ela se chamava d. Zizinha. Uma vez, nós 
fizemos um anúncio para o OB que dizia que o OB ajuda a diminuir o 
odor da menstruação. E eles mandaram recolher a revista Claudia, 
onde aparecia esse anúncio. Eu liguei para o censor e falei: “Mas, dr. 
Richard, por que estão recolhendo a revista? Que prejuízo enorme!” 
Ele falou: “Dr. Duailibi, precisamos preservar a imagem romântica da 
mulher. Não podemos dizer que ela tem odor da menstruação.” 7 

O “problema” narrado por Duailibi revela as contradições levantadas por 

Williams (2004), assim em meio a um processo de transformação tecnológica, 

encontramos ecos dessa transformação na forma como a mulher passou a ser 

vista pela propaganda, tanto no que diz respeito a propaganda de 1976, quanto 

a propaganda censurada de Duailibi. Entretanto, ainda ecoavam, também, 

vozes de uma sociedade ainda vinculada ao cotidiano pré-urbanização 

acelerada, ou seja, a uma estrutura familiar, explicitamente romantizada pela 

fala do censor, onde a mulher é entronada enquanto dona de casa e sua 

função principal é ser a geradora de filhos. 

Esse tipo de discurso passa a sofrer “choques de realidade” na medida 

em que o deslocamento maciço de pessoas do campo para as cidades8 é o 

motor principal de novas dinâmicas de sociabilidade que, por sua vez, dão 

novas formas a organização familiar com o surgimento de famílias dirigidas 

pelas mães, sobretudo após a Lei do divórcio de 1977. 

O aspecto importante a ser observado são as diferentes temporalidades 

com as quais as transformações sociais e tecnológicas vão sendo absorvidas 

pela sociedade. Tal aspecto, levantado por Eric Hobsbawm9, sugere a 

7 Duailibi, Roberto. Roberto Duailibi (depoimento, 2004). Rio de Janeiro, CPDOC, ABP – 
Associação Brasileira de Propaganda, Souza Cruz, 2005. P. 03. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/historal/arq/Entrevista1293.pdf. Esse depoimento faz parte do projeto 
realizado entre o CPDOC, ABP e a Sousa Cruz: A propaganda brasileira: trajetórias e 
experiências dos publicitários e instituições de propaganda. 
8 Os dados sobre as cidades merecem destaque.  Em 1980 as cidades abrigavam 61 milhões 
de pessoas, contra 60 milhões que moravam no campo. 42 milhões de pessoas viviam em 
cidades com mais de 250 mil habitantes. São Paulo tinha 12 milhões, contra 2.2 milhões em 
1950. Outras grandes cidades no período seguem o mesmo ritmo: Rio de Janeiro tinha uma 
população de quase 9 milhões em 1980, contra 2.2 milhoes em 1980, Porto Alegre atinge 2.1 
milhões, contra quase 400 mil em 1950; Recife atinge 2.1milhoes contra pouco mais de 400 mil 
em 1950. 
9 “A mudança rápida e constante na tecnologia material pode ser saudada pelas mesmas 
pessoas que se contrariam profundamente com a experiência de mudança rápida nas relações 
humanas (sexuais e familiares, por exemplo), e que poderiam, na verdade, achar difícil 
conceber mudança constante em tais relações. (...) Temos conhecimento de resistência 
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necessidade de observação a partir de “pontos diferentes”. Se, do aspecto 

tecnológico, as mudanças se fazem presentes a partir da década de 1950, do 

ponto de vista social as modificações ainda levariam um tempo maior para 

serem, de fato, absorvidas pela sociedade brasileira. A comparação entre a 

propaganda de 1976 e o caso relatado pelo publicitário podem revelar essas 

temporalidades diferentes coexistindo. 

No caso da propaganda, Kellner (2001) e Arruda (2004), de maneira 

distinta, localizam a capacidade das agências em veicularem anúncios a estes 

diferentes nichos de mercado. Enquanto Kellner (2001, p. 327) enxerga certa 

indecisão a respeito do consumidor: 
A multiplicidade de estratégias nas propagandas de cigarro mostra 
que as agências de publicidade do capitalismo contemporâneo não 
estão muito seguras quanto àquilo que atrairá os consumidores para 
seus produtos ou quanto às imagens com as quais eles se 
identificarão. Como argumentamos aqui, uma das características da 
cultura contemporânea é precisamente a fragmentação, a 
transitoriedade e a multiplicidade de imagens, que se recusam a 
cristalizar-se numa forma cultural estável. Portanto, a indústria da 
propaganda e da cultura recorrem a estratégias modernas e pós-
modernas bem como a temas e a uma iconografia de cunho 
tradicional, moderno e pós-moderno. 

Arruda (2004, p. 154), ao analisar especificamente o mercado brasileiro 

de agências observa um desnível tanto no desenvolvimento tecnológico das 

agências, quanto de setores não afetados pela dinamização da economia 

brasileira. Assim, 
(...) a persistência dos anúncios, que não acompanham a sofisticação 
das técnicas publicitárias, correspondem a empresas que não 
possuem condições para pagar os serviços das agências, e portanto 
de transmitirem suas mensagens nos veículos de maior audiência (...) 
A existência de empresas, que não se integram na “faixa mais 
moderna” da economia, cria condições para a proliferação de 
veículos inexpressivos no nível da indústria cultural, resultado da 
veiculação de anúncios a baixos preços e sem intermediação das 
agências.  

O “modelo de gente dinâmica” sugerido pela propaganda Kollynos e da 

“Cozinha Tiffany´s” vai ao encontro da sociedade tida como ideal pela ditadura 

militar. O “Brasil Grande”, em crescimento e em vias de adentrar as nações 

desenvolvidas, alinhado com as novas tecnologias e integrado via Embratel. 

violenta a qualquer mudança nos textos sagrados antigos, mas parece não ter havido nenhuma 
resistência equivalente, digamos, ao barateamento de imagens e ícones sagrados por meio de 
processos tecnológicos modernos, tais como impressões tipográficas e oleográficas.” 
(HOBSAWM, 2013, p. 34 - 35). 
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Entretanto, como chamam atenção Alves (2005), Fico (1996), Oliveira 

(2004) e Prado e Earp (2009), o modelo de “gente dinâmica”, revela um tipo de 

desenvolvimento econômico restrito há uma pequena porcentagem da 

população brasileira considerada apta para o consumo10, uma vez que foi 

projetado para esse fim.  

Em suma: 
(...) O desenvolvimento econômico não está voltado para as 
necessidades fundamentais, e a politica de desenvolvimento não se 
preocupa muito com o estabelecimento de prioridades para a rápida 
melhoria dos padrões de vida da maioria da população. Os 
programas de educação, segundo a ESG, devem ocupar-se 
sobretudo com o treinamento de técnicos que participarão do 
processo de crescimento econômico e industrialização. Outros 
programas voltados para as necessidades básicas, como habitação 
de baixo custo, saúde pública e educação primária, são considerados 
menos prioritários. Em última instância, o modelo econômico destina-
se a aumentar o potencial do Brasil como potência mundial. Para tais 
metas primordiais e relevantíssimas, segundo enfatiza o manual da 
ESG, pode ser necessário o sacrifício de sucessivas gerações. 
(ALVES, 2005, p. 61) 

 

Esse modelo econômico é pautado pelas políticas de arrocho salarial, de 

controle de salários, pela ampliação da rotatividade da mão de obra (criação do 

FGTS), pelo denso investimento do capital estrangeiro no setor ocioso de bens 

de consumo duráveis e não duráveis, e pela quantidade de capital disponível 

para investimento no mercado internacional, capital este que penetra no país 

por meio do endividamento. 

Conjugadas tais condições, é possível apontar certo sucesso deste 

modelo durante os anos de 1968 – 1974, o chamado “milagre econômico 

brasileiro”. Durante o período altas taxas de crescimento econômico justificam 

as ações da ditadura, criando uma modalidade de legitimação ancorada no 

sucesso econômico. 

Os dados recolhidos por Alves (2005) atestam que, tal como se 

apresentou na teoria, o sucesso econômico se restringe a pequena parcela da 

população, uma vez que a defasagem entre os mais ricos e os mais pobres 

aumenta de maneira assustadora. Segundo os dados da autora, em 1972, 

52,5% da população recebia menos de um salário mínimo, durante a segunda 

metade da década de 1970, os 50% mais pobres tinham 1,6% de participação 

10 Segundo os dados de Arruda (2004, p. 164), em 1978 o mercado consumidor brasileiro 
estaria girando em torno de 38 a 40 milhões de pessoas, para uma população que girava em 
torno de 90 a 100 milhões de pessoas. 
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no Produto Nacional Bruto, enquanto os 5% mais ricos tinham uma quota de 

39. 

Evidentemente que a propaganda da cozinha “Tiffany´s” não revela tal 

realidade, e nem tem por função faze-lo. Como afirma Arruda (2004) a 

“embalagem do sistema”, representada pela publicidade, tem como função 

justamente o contrário, ou seja, apresentar um modelo de consumo e, também, 

acelera-lo dentro da população capaz de consumir. Desta maneira, o ideal de 

consumo apresenta para a camada apta a consumir produtos que se adequem 

ao seu status social e, para a maior parte da população, um espécie de meta a 

ser alcançada: o sonho da ascensão social e, por consequência, do consumo. 

Assim, a propaganda foi escolhida por reunir em torno de si alguns 

elementos que passam a ser reconhecíveis no Brasil no período que vai do 

início dos anos 1950 até 1980: uma modernidade tecnológica, tendo em vista a 

quantidade de eletrodomésticos disponíveis para aquisição, uma modernidade 

econômica, tendo em vista a possibilidade do maior acesso ao crédito (a 

cozinha estava sendo quitada em doze vezes) e, também, uma modificação 

social, na medida em que a loja oferecia crédito facilitado para as mulheres 

“sem marido”. 

4. CONCLUSÃO:
O objetivo deste artigo foi analisar, se utilizando dos Estudos Culturais 

Britânicos, particularmente os estudos de Raymond Williams, e de autores que 

giram na órbita do grupo, especialmente, Douglas Kellner, duas peças de 

propaganda: Cozinhas Tiffany´s e Leite Ninho Nestlé. 

Em que pese a critica sobre o texto a respeito da falta de uma definição 

explícita sobre o conceito de cultura, optamos, em contrapartida, por praticar 

um estudo de caso, a partir dos modelos teóricos sugeridos pelos dois autores 

citados. Nosso objetivo, assim, pautou-se muito mais pela aplicação da teoria 

do que pela discussão teórica em si. 

As propostas de Raymond Williams mostram-se importantes e nortearam 

nosso estudo, sobretudo por suas reflexões sobre a intencionalidade da 

comunicação (a forma como os telespectadores podem ser vistos, tanto por 

aqueles que comunicam, quanto pelas empresas de comunicação) e por 
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apontar que as modificações tecnológicas não criam, por si, uma nova 

sociedade, mas, sim, podem ampliar a forma pela qual o público as recebe. 

Embora não seja diretamente ligado aos Estudos Culturais Britânicos, 

Douglas Kellner forneceu um modelo de análise teórico metodológico que, 

pensamos, caminha na mesma direção dos ECB, seja ela, possibilitar a 

emancipação daqueles que são alvo do que o autor chama de Cultura de 

Mídia. 

Com base no estudo cultural multiperspectívico de Kellner, procuramos 

analisar as duas peças de propagandas com o objetivo de revelar mais do que 

a venda de produtos, mas, também, a venda de um ideal de sociedade que é 

composto por um ideal de mulher; de organização do lar e um ideal de 

consumo. 

Podemos observar, de acordo com a análise das propagandas, que um 

tipo de modelo econômico, de caráter modernizante e conservador, 

circunscreveu seus benefícios para pequena parcela da população, enquanto 

socializou o trabalho para o restante. Como salientamos o discurso da 

propaganda tem por função ocultar todo esse trajeto e vender, apenas, as 

“glórias” do consumo, simbolizadas pelo produto oferecido. 

Por fim, acreditamos ser importante frisar que embora nosso estudo tenha 

como pano de fundo os anos da ditadura militar brasileira, os resultados desse 

processo vão além dos marcos cronológicos estabelecidos na pesquisa 

acadêmica. De fato, o processo tem seu ápice durante os anos da ditadura, 

mas tem início a partir dos anos 1930 e seus resultados vão além do período 

da ditadura militar. 
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O “Caso Pinheirinho” e a cobertura fotográfica da Folha 

de S. Paulo 

Ana Carolina Felipe Contato1 (UEL/Pitágoras) 

Resumo: 
A fotografia desempenha papel fundamental na imprensa não apenas 

ilustrando conteúdo escrito, mas sendo protagonista da informação. Em janeiro 

de 2012, uma área conhecida como “Pinheirinho”, em São José dos Campos, 

São Paulo, foi desapropriada pela polícia após oito anos de ocupação. Entre 6 

e 9 mil pessoas foram desalojadas de suas casas e o caso foi amplamente 

divulgado pela mídia nacional. Neste artigo, são retomadas três fotografias 

publicadas no site do jornal Folha de São Paulo e busca-se, por meio da 

metodologia da desconstrução analítica, somada às análises iconográfica e 

iconológica, evidenciar os componentes técnicos e contextuais das imagens na 

construção de sentidos.  O arcabouço teórico é composto por autores que 

relacionam fotografia, sociedade e história. Por meio da interpretação imagética 

observa-se que o referido jornal propõe uma leitura de violência policial e 

abandono estatal em relação aos moradores da área ocupada.  

Palavras-chaves: Fotografia, Caso Pinheirinho, desconstrução analítica. 

1 Jornalista. Mestre em Comunicação pela Universidade Estadual de Londrina (Bolsista 
CAPES); Docente na Faculdade Pitágoras de Londrina – Publicidade e Propaganda.  
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1. Fotografia: um olhar ao passado
Desde o “nascimento” da fotografia, em 19 de agosto de 1839, esta 

então nova mídia tornou-se muito popular entre os nobres, cujo hábito de 

distribuir retratos contribuiu para que o desejo das outras camadas sociais por 

tirar fotografias também se acentuasse. Embora tenha tido seus primeiros 

contornos neste tipo de registro privado, foi na imprensa que a foto teve lugar 

de destaque (mesmo que tardiamente, já que a autotipia começou a ser 

utilizada nos Estados Unidos apenas em 1880 e a linotipia em 1895). Gisèle 

Freund recorda que 
a introdução da fotografia na imprensa é um fenômeno de uma 

importância capital. Ela muda a visão das massas. Até então, o homem vulgar 

apenas podia visualizar fenômenos que se passavam perto dele, na rua, na 

aldeia. Com a fotografia, abre-se uma janela para o mundo. Os rostos das 

personagens políticas, os acontecimentos que têm lugar no próprio país ou fora 

das fronteiras tornam-se familiares. Com o alargamento do olhar o mundo 

encolhe-se. A palavra escrita é abstracta, mas a imagem é o reflexo concreto 

do mundo no qual cada um vive. A fotografia inaugura os mass media visuais 

quando o retrato individual é substituído pelo retrato colectivo. Ela torna-se ao 

mesmo tempo num poderoso meio de propaganda e de manipulação. O mundo 

em imagens é conformado segundo os interesses daqueles que são 

proprietários da imprensa: a indústria, a finança, os governos.  (FREUND, 

1995, p. 107).  

No Brasil, alguns jornais ganharam destaque no início do século XX, e 

em 1921 é fundada a Folha da Noite, que viria a ser posteriormente a Folha da 

Manhã e por fim, Folha de S. Paulo, um dos jornais de maior credibilidade entre 

leitores e jornalistas sendo, por este motivo, escolhida para estudo no presente 

artigo.  

2. “Folha de São Paulo – um jornal a serviço do Brasil”
Líder de vendas desde os anos 19802, a Folha de S. Paulo tem como 

princípios editoriais o pluralismo, o apartidarismo, o jornalismo crítico e 

independente. Foi ainda, o primeiro jornal brasileiro a adotar o ombudsman e a 

disponibilizar conteúdo on-line. O periódico com tiragem de cerca de trezentos 

2 Informações retiradas do site: http://www1.folha.uol.com.br/institucional/conheca_a_folha.shtml 
consulta em 4 de julho de 2012. 
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mil exemplares diários, é dividido em nove cadernos e onze suplementos. Além 

da edição impressa, a versão para o site conta com a seção “Fotografia”, onde 

foram postadas as imagens analisadas neste trabalho. 

  

3. Fotografia e suas implicações: um estudo para além do 
iconográfico 

Embora tenha ganhado status de registro verossímil, a fotografia é um 

código aberto e, portanto, passível de plurais interpretações. Boris Kossoy nos 

lembra que “uma única imagem contém em si um inventário de informações 

acerca de um determinado momento passado” (KOSSOY, 2001, p. 101).  Por 

isso, é fundamental que se faça um estudo aprofundado do contexto fotográfico 

antes que se infira qualquer interpretação a respeito da imagem que se analisa. 

Neste sentido, Kossoy ratifica: “apesar da aparente neutralidade do olho da 

câmera e de todo o verismo iconográfico, a fotografia será sempre uma 

interpretação” (KOSSOY, 2001, p. 114). 

A iconografia, isto é, a descrição dos elementos iconográficos que 

compõem a imagem, é um ótimo ponto de partida para começar a 

compreender o amplo sentido da imagem, mas esta deve ser tratada apenas 

como um primeiro passo em direção à iconologia que nada mais é que a 

retomada dos elementos ausentes na imagem – seus significados ocultos, ou 

ainda, sua “realidade interior”. 

Ao ausente da fotografia – seu contexto histórico-sócio-político – deve-

se somar a intencionalidade de comunicação do fotógrafo, tendo em vista que 

este é o principal agente transmissor de mensagens por meio das imagens que 

registra. A metodologia da desconstrução analítica, como propõe Paulo Boni, 

“pressupõe que o fotógrafo utiliza os recursos técnicos e os elementos de 

linguagem da fotografia para manifestar sua intencionalidade de comunicação 

na mensagem fotográfica” (BONI, 2011, p. 14).  

Munindo-nos de elementos de análise iconográfica e da desconstrução 

analítica, tentaremos explicitar o conteúdo técnico empregado nas imagens 

para sua composição estética e informativa; com a análise iconológica (apoiada 

nos fatos a seguir descritos a respeito do “Caso Pinheirinho”) buscaremos 

refletir o “significado mais profundo da imagem (que) não se encontra 

necessariamente explícito” (KOSSOY, 2001, p. 117).  
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4. Caso Pinheiro – a cobertura da mídia
Em 22 de janeiro de 2012, entre 6 e 9 mil pessoas foram despejadas de 

suas casas, as quais ocupavam uma área que pertencia à massa falida do 

Grupo Selecta S/A, do investidor Naji Nahas, em São José dos Campos, São 

Paulo3. Na desocupação, foram empregados mais de 2 mil policiais entre a PM 

estadual e a Guarda Civil Metropolitana. A área ocupada havia oito anos foi 

violentamente retomada pelo Estado, com aval do governador do estado, 

Geraldo Alckmin e do prefeito de São José dos Campos, Eduardo Cury, ambos 

do PSDB. As casas, que ocupavam área de 1,3 milhão de metros quadrados, 

foram completamente demolidas, muitas ainda com móveis, roupas e até 

documentos que não puderam ser resgatados pelos moradores.  

Abuso sexual e violência policial foram relatados e o caso foi denunciado 

à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados 

Americanos (OEA). Conhecido da polícia brasileira, Naji Nahas é acusado pela 

quebra da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, em 1989 e em 2008 foi preso na 

operação Satiagraha4, acusado de crimes financeiros, corrupção e lavagem de 

dinheiro. No começo de 2012 a desocupação do Pinheirinho suscitou uma nova 

discussão a respeito do modo como Nahas adquiriu seu patrimônio tendo em 

vista que a área, de propriedade de um casal de alemães mortos em 

circunstâncias até hoje não esclarecidas, saiu das mãos do Estado (tendo em 

vista que o casal não tinha herdeiros) e passou a fazer parte do conglomerado 

do empresário.  

5. Análise
Com base na metodologia da desconstrução analítica proposta por 

Paulo Boni (2000), em que se deve partir dos elementos da linguagem 

fotográfica e das premissas do fotojornalista para interpretar a foto, bem como 

dos demais conceitos anteriormente expostos, parte-se neste momento para a 

análise das fotografias da desocupação do Pinheirinho, em janeiro de 2012. 

3 Informações obtidas nos sites <http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/02/23/entenda-o-
caso-pinheirinho> acesso em 5 de julho de 2012 e <http://www.rodrigovianna.com.br/geral/massacre-do-
pinheirinho-denunciado-ao-cnj-e-a-oea.html> acesso em 5 de julho de 2012. 
4 Informações obtidas no site <http://pt.wikipedia.org/wiki/Naji_Nahas> acesso em 5 de julho de 2012. 
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Imagem 1: Desabrigados, os moradores da comunidade do Pinheirinho, em São José 

dos Campos, interior de São Paulo, dormem em uma igreja (Legenda atribuída pela Folha de 

S. Paulo). 

 

Nesta imagem de Marlene Bergamo publicada em 23 de janeiro, 

percebe-se um plano médio de tomada, tendo em vista que o sujeito humano 

pode ser identificado em um ambiente – a igreja católica. Quanto ao foco, 

evidencia-se certa seletividade, pois o homem do lado esquerdo do fotograma 

está nítido enquanto os outros elementos estão parcialmente desfocados. Bem 

composta pela fotógrafa, há o elemento humano ambientado junto a objetos de 

significação como cruzes e vitrais, trazendo informação e plasticidade estética 

ao mesmo tempo. Embora não esteja completamente aplicada, a regra dos 

terços pode ser incluída como elemento de composição fotográfica, tendo em 

vista que em um dos pontos de ouro está uma mulher ajoelhada. Tirada num 

ângulo de contra-mergulho, a foto evidencia as janelas e cruzes no alto da 

igreja, além do homem sentado no chão, bem como outras pessoas ao fundo. 

Publicada colorida, a imagem apresenta grande contraste de cores entre as 

roupas dos desabrigados, seus cobertores e a pintura da igreja.  

Para além da análise iconográfica, pode-se notar uma expressão 

bastante significativa no rosto do homem sentado no chão, recostado no banco 

da igreja; sua feição, aparentemente desolada, denuncia a desesperança por 
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ter perdido sua casa e se encontrar em situação tão precária. Além dele, outras 

pessoas podem ser vistas ao fundo, com cobertores e outros pertences, 

evidenciando o abandono do Estado e a acolhida da igreja, aqui representada 

por seus sinais sacros, especialmente a cruz, duplamente presente no 

fotograma. A mulher ajoelhada pode ser tomada como uma fiel que roga por 

melhoria, enquanto os outros podem ser vistos ao redor de Jesus Cristo, o que 

também denota sinal de prece.  

Imagem 2: Mulheres com bebês deixam a favela do Pinheirinho, durante o confronto 

entre policiais e moradores da favela do Pinheirinho, em São José dos Campos, no interior de 

SP; Os moradores se recusam a deixar o lugar e a PM foi acionada para realizar a reintegração 

de posse (Legenda atribuída pela Folha de S. Paulo) 

Nesta imagem, feita por Roosevelt Cassio, em 22 de janeiro, há uma 

série de interpretações possíveis acerca da intencionalidade do fotógrafo. 

Estudando primeiramente seus elementos técnicos, nota-se um plano 

americano – embora não saibamos exatamente de que local se trata, podemos 

inferir pela legenda e contexto que seja a área de desocupação do Pinheirinho, 

tendo em vista as construções precárias em chamas – diferencia-se plano 

médio de americano pelo corte do elemento humano, que neste último é feito 

logo acima dos joelhos. Percebe-se que o foco está nítido nas duas mulheres 

com crianças no colo e o fogo atrás e os demais elementos estão desfocados, 
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chamando o olhar do observador para os elementos humanos, sempre 

prioritários na hierarquia fotográfica; embora as mulheres não estejam nos 

pontos ouro, ambas são cortadas pelas linhas horizontais imaginariamente 

traçadas pela regra dos terços, dando destaque a elas. Nos pontos de 

destaque da foto estão as chamas ao lado direito.  

O ângulo, aparentemente linear, não distorce os elementos dando 

fidedignidade aos mesmos e o movimento pode ser percebido tanto pelo 

caminhar das mulheres, quanto pelo fogo que parece sibilar, como aponta o 

menino da esquerda. Há ainda variedade de texturas: o chão molhado reflete o 

fogo, que por sua vez apresenta contrastes de cor em relação à fumaça na 

parte superior direita. Os tijolos aparentes, o cimento e o entulho se misturam à 

grade, que também precária, parece arder em chamas. Publicada 

horizontalmente, a fotografia também foi apresentada em cores, o que facilita a 

apreensão do incêndio que se passa enquanto as mulheres aparentemente 

fogem com as crianças. 

Este último dado talvez seja a grande mensagem que o fotógrafo tenha 

tentado passar. Embora o rosto da mulher mais à esquerda esteja coberto pelo 

braço do menino que leva, a outra apresenta uma feição retorcida – talvez pelo 

calor do fogo, pelo medo ou pelo choro desesperado de quem vê sua casa e 

pertences sendo destruídos. Aliás, ambas não carregam malas ou qualquer 

outro objeto pessoal (além de um celular e uma peça de roupa infantil). As 

crianças que, presume-se, sejam filhas das duas, são carregadas na direção 

contrária ao fogo sem a menor proteção e amparo da força policial, o que pode 

demonstrar a fragilidade dos moradores frente à agressividade do Estado. 
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Imagem 3: Garoto carrega seus pertences, durante sua saída da comunidade do 

Pinheirinho, em São José dos Campos, no interior de São Paulo, depois da ação de 

reintegração de posse (Legenda atribuída pela Folha de S. Paulo) 

Por fim, a fotografia de Moacyr Lopes Junior, também do dia 22 de 

janeiro de 2012. O menino, bem ao centro do fotograma, chama mais a 

atenção que os policiais que se encontram nos pontos de ouro, considerando a 

regra dos terços. Embora ambos sejam fundamentais para a compreensão da 

mensagem fotográfica (policiais e garoto), o contraste de roupas do menino, o 

aparente peso excessivo da sacola que carrega em contraposição à sua 

fragilidade física são bastante convidativos à análise. Embora os elementos 

mais ao fundo da imagem estejam desfocados, os elementos humanos estão 

bastante nítidos, evidenciando a seletividade de foco empregada pelo 

fotógrafo, que mais uma vez chama a atenção para os seres humanos em 

detrimento do ambiente. Este, aliás, pode ser observado, denunciando o uso 

de um plano médio, que interage sujeito e paisagem; apresentam-se como 

elementos de significação mais expressivos, os equipamentos de segurança 

dos policiais – tais como capacetes, armas, cassetetes e coletes à prova de 

balas – em contraste a total falta de proteção nas parcas roupas do menino.  

O movimento pode ser visto tanto no caminhar austero dos policiais 

quanto no andar do menino; quanto ao ângulo, ou seja, o ponto de vista do 
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fotógrafo, pode-se dizer que seja linear ou em leve mergulho, pois nenhum 

elemento parece estar valorizado ou desvalorizado. Analisando 

iconologicamente a imagem, ou ainda, numa tentativa de desconstrução 

analítica, esta fotografia pode ser considerada uma síntese da cobertura 

fotojornalística feita pela Folha de S. Paulo em relação à desocupação da área 

do Pinheirinho. Os policiais, em grande número, viram as costas para uma 

criança que carrega seus poucos pertences sozinha, em total demonstração de 

desamparo. Pequeno, o garoto se esforça para levar embora o que lhe restou, 

enquanto o Estado caminha na direção contrária. Há apenas um único policial 

à direita que olha para trás, mas sua posição estática denuncia que nada faz 

para ajudar a criança. De modo geral, as três fotografias aqui estudadas 

demonstraram por meio de mensagens “abertas” ou denotativas, a situação de 

abandono a que foram submetidos os ex-moradores do Bairro Pinheirinho.    

 

6. Considerações finais 
Fotografias, embora passíveis de indeterminado número de 

interpretações, podem ser tomadas como registros de uma época, contribuindo 

para que um passado fragmentado seja recomposto de modo mais factível 

possível. Largamente empregada pela mídia impressa desde a segunda 

metade do século XX, a foto ganhou novo status ao ser introduzida na internet, 

tendo em vista que a possibilidade de postar mais fotos do que o permitido nos 

periódicos impressos abriu espaço para sua ampla utilização tanto em sites 

particulares quanto em grandes veículos, como a Folha de S. Paulo Online, de 

onde foram retirados os objetos de estudo do presente artigo. 

Para chegar a considerações preliminares a respeito da intencionalidade 

dos fotógrafos aqui estudados por meio de suas imagens, a aplicação da 

metodologia da desconstrução analítica foi fundamental, apontando os 

recursos técnicos empregados na construção de significados e, estes últimos, 

retomados por meio de uma análise iconológica, proposta por Erwin Panofsky e 

reabordada por Boris Kossoy.  

O Caso Pinheirinho, ocorrido em janeiro de 2012, chamou a atenção da 

mídia brasileira tendo em vista o grande número de pessoas que tiveram suas 

casas destruídas com aval do Estado e pode-se dizer que as fotografias aqui 

expostas corroboram com a ideia de abandono, ainda que de modo implícito. 
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Coube-nos aqui detectar os aspectos iconográficos, iconológicos e a 

intencionalidade dos fotógrafos da Folha de S. Paulo destacados para a 

cobertura a fim de interpretar do modo mais abrangente possível as fotografias 

estudadas. 
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Estado, pintura e cinema na formação de uma identidade: o 

México pós-revolucionário. 

Andréa Helena Puydinger DE FAZIO 1 

Resumo: 
A partir da década de 1930 o cinema mexicano começou a se desenvolver e 

destacar-se diante do panorama internacional. Passaria a ter reconhecido seu 

valor político, meio potencial de difusão ideológica nacionalista revolucionária – 

status já atribuído a demais manifestações artísticas, como a pintura. 

Interessado em transmitir a imagem de um México progressista e ao mesmo 

tempo tradicional, de economia e sociedade estáveis, o governo passou a 

incentivar o desenvolvimento do cinema, o qual dialoga intimamente com a 

pintura muralista. Nesse contexto, destaca-se Gabriel Figueroa, reconhecido 

como um dos pais fundadores do cinema mexicano. Temos como objetivo, 

nesta comunicação, refletir sobre o papel das artes visuais – pintura e cinema, 

na busca por um imaginário nacional, abrangendo o período da Era de Ouro do 

cinema mexicano (décadas de 1930 a 1950), e questionando principalmente 

como é esse ‘mexicano’ idealizado, com base em que interesses e influências 

ele se constrói.  

Palavras-chaves: cinema, México, Gabriel Figueroa. 

1 Doutoranda em História Cultural pela Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho 
– UNESP/Assis. Orientador: Carlos Alberto Sampaio Barbosa (Professor Assistente Doutor na
Universidade Estadual Paulista – UNESP/Assis. 
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O fotógrafo Gabriel Figueroa (1907-1997) é amplamente reconhecido 

como um dos pais fundadores do cinema mexicano, tendo sua obra 

diretamente relacionada à formação do imaginário nacional. Considerado um 

artista inventor, trouxe à tona elementos estéticos (composição de quadro, 

contrastes, tons acinzentados) e técnicos (lentes e filtros, máquinas de 

iluminação) que se tornariam fórmulas usadas por outros fotógrafos e diretores 

(SÁNCHEZ, 2006). 

Teve seu estilo influenciado por diversas tendências – nacionais e 

internacionais, contemporâneas a ele ou não. Além disso, foi discípulo de 

Gregg Toland, diretor de fotografia de Cidadão Kane, filme dirigido por Orson 

Welles e considerado um marco na história do cinema norte-americano.  

Em sua estética, Figueroa mescla elementos da arte renascentista, 

acentuada iluminação de interiores e contrastes entre claro-escuro do 

expressionismo alemão. Desenvolve imagens inspiradas na pintura mexicana 

dos muralistas pós-revolucionários (Diego Rivera, José Clemente Orozco e 

David Alfaro Siqueiros) e nas composições de espaços abertos de Sergei 

Eisenstein. Conforme relata o próprio fotógrafo em entrevista a Leon Cakoff 

(1995), teve acesso a um tratado de Leonardo Da Vinci onde aprendeu a 

importância da “cor da atmosfera”, técnica que o ajudaria a criar suas famosas 

nuvens  

Considera-se que Gabriel Figueroa tenha contribuído efetivamente para 

a consolidação do estilo cinematográfico mexicano nos anos 40, fato que o 

tornou mundialmente conhecido como um dos grandes mestres da iluminação.  

Foi a partir da década de 1930 que o cinema mexicano começou a se 

desenvolver e destacar-se diante do panorama internacional latino-americano. 

Durante as décadas de 1930 e 1940, o cinema passaria a ter reconhecido seu 

valor político, meio potencial de difusão ideológica nacionalista revolucionária – 

status já atribuído a demais manifestações artísticas, como a pintura muralista. 

Interessado em transmitir a imagem de um México progressista e ao mesmo 

tempo tradicional, de economia e sociedade estáveis, o governo passou a 

incentivar o desenvolvimento do cinema no país.  

Percebemos que as ligações entre a pintura mexicana e a fotografia de 

Gabriel Figueroa estabelecem-se principalmente nas intenções, e como 

consequência se tornam similares na forma.  A obra do fotógrafo também 
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reflete as inquietações ligadas à identidade nacional compartilhada pelos 

muralistas da Escola Mexicana de Pintura.  

Quando Siqueiros, Rivera e Orozco reconheceram e abraçaram a 

Figueroa e o consideraram um artista e não mais um técnico da indústria 

cinematográfica, seu status pessoal e o status do cine mexicano mudaram 

dramaticamente.  

Em uma entrevista feita pela televisão italiana em 1970, Siqueiros 

comentou a relação do fotógrafo com o muralismo:  

Em 1918-19 se iniciou nosso movimento muralista. Desde o primeiro 
momento, Figueroa aderiu a ele. Era muito jovem, mas participava de 
todo o desenvolvimento de nossa obra. Desde o primeiro momento 
nós proclamamos a necessidade de usar o cinema para análise do 
movimento na pintura mural. Figueroa compreendeu esse problema 
perfeitamente bem, e depois aplicou em toda sua obra inicial esses 
princípios (...) pode-se dizer que Gabriel Figueroa é o homem que 
soube relacionar profundamente o cinema e a obra muralista que nós 
havíamos criado (MANTECÓN, 1996, p. 29). 

Relevando alguns exageros – conforme observa Mantecón (1996), 

Gabriel Figueroa nasceu em 1907, portanto fica difícil imaginá-lo aos doze anos 

participando ativamente do movimento muralista em 1920 – de fato sua obra se 

relaciona fortemente com o movimento muralista de Orozco, Rivera, Siqueiros 

e outros que, apadrinhados por José Vasconcelos, então Secretário da 

Educação Pública, se determinaram a renovar a pintura mexicana usando 

formas e temas populares. Esses artistas buscaram nos muros dos edifícios 

públicos o espaço para difundir uma visão de seu país e sua história. Por sua 

vez, Gabriel Figueroa elegeu o cinema como meio para reproduzir sua maneira 

de ver o México e os mexicanos, divulgadas em outro tipo de parede pública – 

as salas de cinema.  

Talvez a prova mais visível dessa correlação de objetivos e formas 

esteja no filme Flor Silvestre (1943). Aqui, o personagem de Pedro Armendariz 

(que juntamente com Dolores Del Rio e Maria Félix fazia parte de um star 

system nacional) passa por uma casa onde acontece um velório. Na cena 

seguinte, Figueroa reproduz fielmente El réquiem, de Orozco. Considera-se um 

“ladrão honrado”, que conseguiu superar a própria imagem original.  
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Fui o único fotógrafo que teve uma conexão assim com os muralistas. 
Neles sempre encontrei o que gostava e eles viam minhas películas, 
gostavam e criticavam. Diziam que meus filmes eram murais em 
movimento; murais maiores porque os meus viajavam e os deles não. 
Todos esses artistas nos inspiraram para criar uma imagem mexicana 
do cinema. De alguma forma, encontramos uma base comum e eu fui 
suficientemente afortunado de ver aceitas minhas imagens por todo o 
mundo (HIGGINS, 2008a, p. 29). 

Sem dúvida, o fato de um fotógrafo “copiar” (ou reproduzir, apropriar-se) 

de uma pintura não é algo excepcional, dado que existe uma influência 

recíproca entre as artes em geral. Afinal, o cinema é jovem, mas a literatura, o 

teatro, a música, a pintura são tão velhos como a história. Natural que surjam 

“interferências sutis” (BAZIN, 1991). 

No entanto, conforme observam Rodriguez e Cerda (2010), o proceso de 

imitação nesse caso, assim como em outros filmes fotografados por Figueroa, 

não é apenas uma imitação da arte. Robert C. Allen (1995, apud RODRIGUEZ; 

CERDA, 2010) entende que inserir recursos pictóricos pode proporcionar ao 

filme um status de obra de arte. No entanto, a reprodução de pinturas, no caso 

do fotógrafo mexicano, vai além de uma busca pelo reconhecimento do 

espectador, visto que é perceptível a influência mútua entre as artes e as 

intenções daquele determinado período histórico. 

Figueroa, além dos pintores muralistas, seus mestres no modo de ver 

aos homens e às coisas, também recebeu influências da fotografia através de 

Lola Alvares Bravo, Germán Cueto, Antonio Ruiz e Manuel Rodriguez Lozano. 

Ainda, as imagens feitas por estrangeiros como Hugo Brehme, Edward 

Weston, Tina Modotti, Anita Brenner e Sergei Eisenstein ajudaram Figueroa na 

formação de sua estética. 

O impacto do muralismo e das correntes nacionalistas de vanguarda 

serviriam como inspiração não somente para os próprios mexicanos. Conforme 

observa Vega Alfaro, a “[...] moderna plástica mexicana impressionou o então 

jovem Eisenstein muito antes de sua chegada ao México e, de fato, seguiria 

influenciando-o e motivando-o ao longo de sua vida” (VEGA ALFARO, 2006, p. 

12). O historiador do cinema mexicano, que analisa a importância do 

movimento muralista na obra de Eisenstein, acredita que 
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[...] o contato estabelecido por Eisenstein com diversos expoentes do 
muralismo foi o fator determinante para que a arte cinematográfica 
mexicana começasse a incorporar na sua bagagem os achados 
estéticos destes artistas plásticos (VEGA ALFARO, 2006, p. 12). 

Ainda no que diz respeito às influências incorporadas ao estilo de 

Figueroa, Ramirez Berg (1992) remete ao pintor José Guadalupe Posada 

(1852-1913) a representação de valores e elementos naturais, como o maguey, 

planta que se tornou símbolo do México. Os pintores muralistas, além de 

Eintenstein, também teriam sido influenciados por Posada.  

O pintor Gerardo Murillo (1875-1964) pode ser considerado o criador das 

tão reproduzidas paisagens mexicanas: os vales, montanhas e nuvens 

brancas, que mais tarde se tornariam os famosos céus de Figueroa. Os já 

citados muralistas contribuíram com temáticas usualmente marginalizadas: 

indígenas, camponeses, mulheres, trabalhadores, natureza.  

Torna-se visível, a partir das relações acima citadas, que a invenção 

iconográfica do México, uma obra coletiva que se deu através da fotografia, 

pintura e cinema, tem em Figueroa um criador de intercâmbios, apropriações e 

reinterpretações de imagens.  

Mantecón (1996) aponta que, sem abandonar o tema urbano – como em 

Salón México (1948) e Víctimas Del pecado (1950), ambas ao lado do diretor 

Emílio Fernández, Figueroa mostrou principalmente (e insistentemente) 

ranchos povoados de “charros intrépidos e chinas recatadas”. Em filmes como 

Flor Silvestre (1943), La perla (1945) e Un dia de vida (1950), Figueroa parece 

retratar um país atemporal, eterno, no qual paisagem e habitantes se mesclam. 

Rostos indígenas, velhos pueblos e haciendas que remetem a uma raiz ainda 

viva e presente.  

São estas as principais temáticas presentes nos filmes nacionalistas2 de 

Figueroa, os quais ele desenvolve principalmente ao lado de Emilio Fernández 

2 Usaremos os termos cinema nacionalista e filme nacionalista para fazer referência a obras 
realizadas durante a Era de Ouro do cinema mexicano, as quais estão vinculadas com a 
pintura, fotografia e com os incentivos governamentais na busca por uma imagem nacional. 
Deixaremos claro ao longo do texto o que foi a Era de Ouro, quais eram as propostas do 
governo mexicano para o campo das artes visuais, além da importância de Figueroa nesse 
contexto. Os filmes nacionalistas não são marca presente em toda a obra do fotógrafo, estão 
sim presentes principalmente nas parcerias com os diretores Emilio Fernández e Fernando de 
Fuentes. Com outros diretores, como Luis Buñuel, sua autonomia é quase inexistente. Além 
disso, após os anos cinquenta, as temáticas e abordagens do cinema passam do nacional para 
o realista, através do cinema novo.
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e Fernando de Fuentes: um México rural, indígena, onde os camponeses 

preservam a honra e a tradição dos seus antepassados e no qual a natureza e 

a terra fortalecem sua essência. 

Estas imagens, na visão de Mantecón, caíram nos gostos de todos:  

 
(...) do público nacional, por ter a certeza de pertencer ao melhor país 
do mundo; do latino-americano, que via nas telas a força da tradição 
hispânica se opondo à predominância da cultura vinda de cima 
(norte-americana); do europeu, satisfeito em sua curiosidade pelos 
aspectos folclóricos e pitorescos dos mexicanos; de Figueroa, que 
recebeu seu primeiro prêmio internacional (no Festival de Veneza de 
1938) com o primeiro filme mexicano premiado fora do país (Allá en el 
Rancho Grande) (MANTECÓN, 1996, p. 32). 

 

Apesar de uma filmografia que inclui mais de duzentas produções, o 

estilo cinematográfico de Figueroa se converteu em sinônimo das vinte e 

quatro parcerias com o diretor Emílio Fernández. Entre 1943 e 1956, os 

resultados de tal parceria foram reconhecidos e elogiados pela crítica e público, 

nacional e internacional.  

Importante notar que, ao enfatizar tal parceria, o restante da trajetória de 

Figueroa acaba adormecido diante dos estudos e críticas. Em contrapartida, 

algumas análises sugerem que a força estética da fotografia sobressai ao 

conteúdo ideológico dos filmes de Fernández (MONSIVAIS, 1993). No entanto, 

para que seja possível analisar essa parceria sem valorizar mais ou menos 

algum dos artistas e sem tornar autônomas a estética e a ideologia, é 

necessário investigar as diferentes maneiras com que a primeira expressa a 

segunda (QUIROZ, 2008). Dessa forma torna-se possível perceber como o 

cinema de Fernández, através das composições visuais de Figueroa, moldou 

um imaginário nacionalista mexicano. 

Na visão de Torres e Estremera (1973), o estilo pessoal de Emílio 

Fernández é uma perigosa estetização do índio, que resulta em imagens 

falsas, cheias de melosa poesia. Seu excesso de elaboração torna turva a 

realidade de qualquer história. Além disso, o personagem do índio se torna 

uma visão mítica, sem relação com a realidade.  

A rigidez temática e ideológica da dupla Fernandez-Figueroa pode ser 

exemplificada a partir da recusa do fotógrafo em trabalhar com Elia Kazan e 

John Steinbeck no filme Viva Zapata! (EUA, 1951). Após ser apresentado ao 
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roteiro elaborado por Steinbeck, Figueroa teria passado dias tentando 

convencê-los de que a narrativa estava totalmente equivocada, absurda e 

ridícula, além de não mostrar de fato os reais motivos da luta de Zapata na 

Revolução Mexicana. Segundo seu relato, 

Nem ele nem Kazan sabiam nada de Zapata e da história mexicana. 
E eu de Zapata era uma autoridade. Era zapatista desde criança, 
quando tinha quatro anos. Os zapatistas vinham comer na minha 
casa, um tio meu fazia discursos zapatistas nas praças e teve até um 
primo meu que partiu com eles. Assim é que eu estava muito bem 
envolvido com a história de Zapata. Por isso não quis fazer o filme 
(CAKOFF, 1995, p. 38)3. 

Esse estilo nacionalista, tão difundido nas análises sobre o cinema 

mexicano da Era de Ouro, é alvo de duras críticas. O mesmo pode-se dizer do 

próprio termo Era de Ouro. Geralmente situada entre os anos de 1936 e 1956, 

é caracterizada como um período de florescimento do cinema mexicano dentro 

dos moldes latino-americanos, além de um desprezo pela influência estética 

externa – principalmente hollywoodiana. Há, por outro lado, análises que 

consideram esta visão demasiado ingênua. Afinal, tal conceito evoca uma 

enganosa nostalgia de um México estável e progressista, que parece ter claro 

o sentido de sua própria mexicanidade.

Interessante notar também que as influências artísticas de Figueroa vêm 

da Europa e dos Estados Unidos. Talvez seja enganoso olhar Gabriel Figueroa 

somente através do viés nacionalista. Ao buscar, para além das artes 

nacionais, sua formação (a qual se deu através de parcerias com diretores e 

fotógrafos do cinema norte-americanos) e influências (cinema e pintura 

europeus), torna-se necessário transcender os limites do paradigma “estilo 

Fernández-Figueroa” e obter um enfoque transnacional, além de dar luz a 

outras parcerias e contextos de trabalho do fotógrafo. A relação com Hollywood 

e com outras nacionalidades é parte inerente de seu trabalho.  

Deste ponto, surgem questões como: pode efetivamente haver uma 

estética nacional, um estilo cinematográfico mexicano? De fato, pode um país 

3 Ainda que recusasse o trabalho, por não lhe parecer digno do México e de Zapata, a 
fotografia e iluminação desse filme acabam, erroneamente, sendo atribuída a Figueroa. “(...) 
contando com o prestígio do diretor Elia Kazan e do astro Marlon Brando, teve êxito garantido. 
Ali se encontram a luz ofuscante, dada pelo contraste entre o branco e o preto, ponto alto do 
diretor de fotografia mexicano de Viva Zapata!, Gabriel Figueroa (...).” (GALVÃO, 2004, p. 386) 
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propor uma estética nacional quando o uso da equipe e processos tecnológicos 

depende da aculturação de procedimentos e práticas pré-estabelecidas? 

No caso de Gabriel Figueroa, suas influências externas acabam 

minimizadas diante do foco da crítica ao seu viés nacionalista. Entretanto, a 

imagem de um Figueroa enquanto figura medular para o clássico e 

independente cine mexicano, oposto à influência e intervenção norte-

americana, se completa através de suas influências transnacionais e à estética 

e tecnologia hollywoodianas.  

A relação entre Figueroa e o fotógrafo de cinema norte-americano Greg 

Toland, para Higgins (2008b), vai além de uma parceria, trata-se de uma rede 

transnacional. Como base de sua análise está a premissa de que os vínculos 

industriais, políticos e econômicos entre a indústria mexicana e Hollywood, 

tiveram impacto sobre o desenvolvimento do cinema e da estética nacionais.  

Além disso, não seria possível falar de um cinema puramente nacional 

devido à forte presença de capitais norte-americanos na indústria mexicana 

durante a era de ouro, e à presença do modelo de produção hollywoodiano – o 

que inclui técnicas, grandes produtores e estúdios, além do star system.  

Gabriel Figueroa, Fernández e os pintores muralistas partilharam 

imagens e ideologias em suas obras, e também compartilharam as críticas a 

elas voltadas. Assim da mesma forma que os muralistas foram questionados 

pelos pintores dos anos 50 e 60 por sua folclorização do mexicano, a estética 

de Figueroa foi considerada pelo grupo do Cinema Novo uma construção idílica 

do México. 

Grande parte da crítica cinematográfica posicionou as parcerias entre 

Fernández e Figueroa numa galeria de estereótipos e falácias. Seus filmes são 

vistos como obras que correspondem somente à sua própria verdade 

metafórica, nunca à realidade. 

Na verdade, parece que 

o que representam os muralistas, assim como Figueroa, é um México
que nunca existiu realmente: um México fora dos altos e baixos da 
economia e da política, mas vivo no imaginário nacional. Trata-se de 
uma lembrança constante não do passado, mas do desejo de 
alcançar esse México irreal; é um sistema de crenças que está 
profundamente arraigado na imaginação do mexicano. Ainda que não 
tenha existido, é o que deveria existir, o México ao qual todos devem 
aspirar (HIGGINS, 2008a, p. 34). 
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É justamente devido à aceitação desse México inventado que o filme 

Los Olvidados (1950), de Luis Buñuel – com Gabriel Figueroa como diretor de 

fotografia – foi inicialmente visto como um insulto à nação, um retrato negativo, 

falso e sujo do país. Ernesto Acevedo-Muñoz (1997) aponta que Buñuel era 

abertamente contra o estilo e os valores do cinema nacionalista mexicano, tão 

marcado pelas produções de Fernández e Figueroa. De fato, em Los Olvidados 

não há a nobreza indígena nem a beleza natural das estonteantes paisagens 

ou das atrizes Dolores del Rio e María Félix,  referências à Revolução ou 

exaltação dos valores tradicionais mexicanos.   

Figueroa, ainda que tenha sua obra reconhecida principalmente pelo 

cinema nacionalista, fotografa Los Olvidados, além de estar presente em outras 

grandes produções de Buñuel como Nazarín (1959) e Él Angel exterminador 

(1962). No entanto, diferente de suas parcerias com Fernández, o fotógrafo 

não tinha autonomia para desenvolver seu estilo tão próprio – as clássicas 

imagens do vulcão Popocatépetl e as “inevitáveis nuvens brancas” não se 

fizeram presentes nas obras realistas de Buñuel.4 

O crítico de cinema André Bazin (1997) acredita que, reduzido a 

fragmentos da técnica de Figueroa, o cinema mexicano, não mais envolvente, 

tornou-se marginal ao universo crítico. Buñuel veio, segundo Bazin, para ditar 

as novas direções do cinema daquele país.  

Alejandro Rozado (1991) interpreta o estilo nacionalista como uma 

resistência ao inevitável processo de modernização mexicano. Para Canclini 

(1997), essa atitude pode ser atribuída à ligação ideológica dos artistas com os 

interesses políticos e governamentais. O campo das artes visuais mexicano, 

claramente subordinado à política, num momento de institucionalização da 

revolução, perde sua vitalidade e produz poucas inovações.  

Alguns questionamentos sobre o estilo de Figueroa vêm à tona após 

abordar sua trajetória. Estaria sua busca por uma mexicanidade presente 

apenas nas parcerias com Emílio Fernández, sendo assim influenciada pelas 

4 Segundo o próprio Figueroa, em entrevista a Cakoff (1995), “Com Buñuel era realmente 
diferente. Com ele eu seguia todas as instruções por completo”. Relata, para exemplificar sua 
falta de autonomia: “Em Los Olvidados “preparei um determinado enquadramento. Buñuel 
disse que queria outra coisa”. Já com Fernández, Figueroa tinha “liberdade total. Eu colocava a 
câmera onde queria. Ele deixava, porque sabia que eu estava burilando um estilo. Um jeito de 
filmar que até leigos olhavam e diziam Isto é Figueroa.” (CAETANO, 1997, p. 185)   
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intenções do diretor? Ou faz parte da própria ideologia do fotógrafo, que 

encontra em Fernández campo fértil para o desenvolvimento conjunto das 

temáticas nacionalistas? É necessário que se percorra um longo caminho 

através da carreira do fotógrafo para que tais perguntas possam ser 

respondidas. 

Através de um balanço historiográfico que abrange grande parte das 

obras sobre Gabriel Figueroa, percebemos que geralmente sua imagem de 

ícone, mito, é reforçada. Ainda que receba críticas em relação ao seu México 

imaginado é sempre mostrado como sinônimo de cinema mexicano – ou até 

como a personificação deste cinema.  

O balanço historiográfico do tema nos permite também notar que, além 

do pouco trabalho crítico sobre sua cinematografia de forma geral, as 

pesquisas sobre Figueroa se concentram nos Estados Unidos e México, sendo 

visivelmente escassas nos campos de pesquisa historiográfica e 

cinematográfica brasileiros.    

Por representar uma posição de excepcional importância no cinema, 

cultura e imaginário mexicanos, uma investigação sobre a trajetória de 

Figueroa abre debates para temas como análise social, econômica e política da 

indústria fílmica mexicana, além de dar maior visibilidade ao México criado e 

mostrado pelo fotógrafo e esclarecer por que suas imagens se transformaram 

em sinônimo do país. 
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A Propaganda Nazista no filme “O Eterno Judeu” de 1940. 
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José Miguel de Arias NETO (Orientador / UEL))2 

Resumo: 
As inovações técnicas possibilitaram diferentes produções artísticas. E com 

alcance cada vez maior, sobretudo às massas. Essas produções não devem ter 

seu valor subestimado no âmbito da política. Como todo regime político para 

alcançar o poder, foi necessária uma proposta ideológica que gerasse e 

atendesse aos anseios da população. Os regimes totalitários, como o Nazismo, 

se utilizaram da propaganda, difundindo amplamente seus ideias através de 

literaturas, panfletos, imagens e filmes. Este projeto propõe refletir sobre como 

a produção cinematográfica em especifico o filme O Eterno Judeu, de Fritz 

Hippler (1940) foi parte de uma estratégia de propaganda dos nazistas. Através 

de considerações acerca dos estudos da imagem e do cinema como fonte 

histórica. 

Palavras-chaves: Nazismo; Propaganda; Cinema. 

1 Graduanda em História pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). 
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1. O Cinema como documento
Considerar o cinema, e as artes em geral, a partir de suas funções 

políticas e de propagações de ideologias é essencial nos dias de hoje. Vivemos 

em uma cultura dinâmica e muito visual. O cinema, que se iniciou no século XIX 

como um fenômeno capaz de reproduzir imagens em movimento e captar cenas 

do cotidiano, como a chegada de um trem na plataforma – primeira exibição do 

cinematógrafo realizada pelos irmãos Lumière em 1895 – torna-se um meio de 

produzir histórias ficcionais, como a produção Viagem à Lua, 1902, do ilusionista 

e cinegrafista Georges Méliès. A possibilidade de criar cenários e enredos 

permitiu aos cineastas um deslocamento temporal, representando um ambiente 

futurista ou o passado. E, assim, grandes épocas e eventos históricos.  

O historiador e cineasta Marc Ferro, discorre sobre a relação entre o 

cinema e a história. Nessas discussões comenta sobre a importância do uso do 

cinema pelo nazismo para o desenvolvimento da sétima arte - pois foram os 

únicos dirigentes do século XX que tinham o imaginário essencialmente no 

mundo da imagem - e os preconceitos que os vídeos sofreram como fonte 

histórica. 

A História nunca é escrita inocentemente, os historiadores possuem uma 

intenção e um objetivo. E no início do século XX os historiadores, em geral, 

seguiam uma historiografia positivista agindo em função do sentimento 

nacionalista que emergia no contexto de conflitos que se circunscrevem à 

Primeira Guerra Mundial. As fontes históricas utilizadas, também, são escolhidas 

a partir de uma intencionalidade. 

Os documentos eram divididos em categorias de “valor”. Os com maior 

notoriedade eram os manuscritos ou impressos oficiais, produções que fossem 

do Estado, de partidos, de oficiais, etc., os quais permitissem a expressão do 

poder e que muitas vezes eram de acesso restrito. Os Impressos não secretos 

como os textos jurídicos ou legislativos, e posteriormente jornais e publicações 

dos membros da sociedade culta ocupariam uma colocação de “média 

notoriedade”. E, por último, viriam os documentos de biografia, fontes de História 

local, relatos de viajantes, etc. Assim, a História era escrita a partir de 

documentos e perspectivas dominantes, dos homens do Estado, os magistrados, 

os diplomatas, os “heróis”, etc. 
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O cinema, só “nasceu” após a História se constituir e aperfeiçoar seus 

métodos, se firmando como ciência. Mas, para Ferro (2010), as fontes 

cinematográficas não eram, antes, estudadas devido a uma recusa dos 

historiadores, por apresentar uma linguagem ininteligível e de interpretação 

incerta como a dos sonhos. E em seu início (final do século XIX e começo do 

século XX) o cinematógrafo foi muito desvalorizado pela elite erudita, e pessoas 

cultas. 

Walter Benjamin (2012) em 1938 apresenta considerações acerca do 

cinema e sua autenticidade como obra de arte, pois para ele as obras de arte 

com a reprodutibilidade técnica perdem sua “aura”, a essência da obra, o “aqui 

e agora” que seria o responsável pelas permanências e testemunho histórico da 

obra de arte. Apenas, a partir do cinema que o homem renuncia a sua própria 

aura para ser reproduzido por uma máquina que rouba sua vida e realidade ao 

transformá-lo em uma imagem.  

E diferente do teatro o ator do cinema não representava ininterruptamente 

para um público, já que no cinema se atua de forma isolada. Uma sequência 

pode ter sido gravada com diferença de dias e composta através de montagens 

e farsas cinematográficas, sendo muito mais ilusório que o teatro, no qual ao ter 

o aqui e agora (a aura) vemos, também os cenários a iluminação e todos os 

efeitos em tempo real.  Sendo o teatro o principal opositor ao cinema não só pela 

técnica, como pelo status social. Pois, o teatro permaneceu um ambiente 

elitizado enquanto os cinemas eram lugares para a massa.  

As primeiras produções do cinematógrafo foram curtas cenas do cotidiano 

como a chegada do trem a plataforma (Arrivée d’un train em gare à La Ciotat), 

em sua primeira exibição, pelos irmãos Lumière, no ano de 1895 o filme, algo 

desconhecido, chocou aos espectadores, muitos correram assustados com 

medo de uma locomotiva verdadeira os alcançarem, impressão que a moderna 

perspectiva em diagonal do ângulo de filmagem potencializou. As técnicas e 

linguagens foram se desenvolvendo com curtos vídeos de registros como: a 

saída de operários de uma fábrica; um menino se divertindo às custas de um 

jardineiro; a demolição de uma parede que depois era “rodada” de trás para 

frente transmitindo a impressão de estar sendo reconstruída. 

 Nos primeiros anos do século XX tais trucagens e técnicas 

cinematográficas foram aprimoradas com o ilusionista Georges Méliès que 
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desenvolveu ficções com muitos “efeitos especiais” como: Le Diable Noir, 1905, 

Le Locataire Diabolique, 1909, nos quais, como em muitos outros, trata-se de 

curtas que giram em torno de acontecimentos inesperados como móveis 

mudando de lugar, personagens e outros objetos de cena desaparecendo ou se 

metamorfoseando. Uma de suas produções mais reconhecidas é a Le Voyage 

Dans la Lune, 1902, que apresenta progressos na linguagem cinematográfica. O 

que se iniciou com registros do cotidiano começa a evoluir para tramas 

fantasiosas como a de uma viagem para a Lua, com foguete, viagem espacial, 

cenários e personagens bem desenvolvidos. Com Meliès temos o avanço 

técnico, estético – alguns de seus filmes foram exibidos coloridos mesmo que a 

máquina só conseguisse captar as imagens em preto e branco, Meliès pintava 

item por item, frame por frame, o que na época eram de 12 a 18 por segundo – 

e também o avanço nas narrativas. O cinema, começa a adaptar o teatro para 

sua linguagem, e reproduzir novos enredos que seriam possíveis apenas através 

do cinematógrafo e suas técnicas.  

Perdendo sua autenticidade com a reprodutibilidade na medida que deixa 

de ser única, a obra passa a ser mais acessível para o receptor em 

circunstâncias que antes não era possível, o que rompe com a tradição de 

contemplação da arte, por exemplo de uma pintura. O cinema é um dos agentes 

mais poderosos para romper com essa contemplação, por isso apresenta, para 

Benjamin, um lado destrutivo que é a liquidação do valor tradicional no 

patrimônio cultural. E de início o lado positivo dessa acessibilidade não é 

compreensível. E o cinema – de certa forma - foi uma maneira de “reproduzir”, 

aproximar, as tramas teatrais que eram elitizadas para a massa. 

Desta forma o cinema acabou sendo considerado apenas uma máquina 

que proporcionava um passatempo para os iletrados como um “espetáculo de 

párias”.  Os autores dos filmes não eram reconhecidos oficialmente, era como 

se fosse apenas produção da máquina – a partir do cinema nazista que 

começam a atribuir créditos para os cinegrafistas. Assim, os historiadores não 

poderiam nem citá-los, a imagem era um documento sem credibilidade, sem 

legitimidade. "produzida assim, órfã, a imagem é perfeita para se prostituir para 

o povo" (FERRO,2010 p.51). As imagens gravadas eram consideras sem

validade documental, considerada manipulável pelos cortes e truques 

cinematográficos, como “pseudorepresentações da realidade, são escolhidas, 
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transformáveis, já que são reunidas por uma montagem não controlável, um 

truque, uma trucagem. O historiador não pode se apoiar em documentos dessa 

natureza. [...]” (FERRO, 2010, p.29). Os primeiros a atribuírem créditos ao 

cinegrafista que captura as imagens foram os nazistas. 

Em meados do século tanto a História quanto o cinema se modificam. As 

pessoas cultas passam a ir aos cinemas como espectadores inconscientes. Mas, 

a função social da arte se modificou e ela passa a ter a política como seu 

fundamento. Se antes apresentavam um valor de culto, as imagens, como a 

fotografia ou o cinema passam a se tornar testemunhos do processo histórico o 

que confere o significado político e portanto a necessidade de uma contemplação 

das imagens de uma forma que não seja descomprometida. O cinema por ser 

composto de planos e sequências de imagens cadencia a recepção de seu 

discurso, o que o torna um elemento muito forte de propaganda política. 

Desta forma, o nazismo se apropriará da arte extraindo dela sua função 

política, como aponta Ferro (1995) em A História da Segunda Guerra Mundial, 

as produções cinematográficas serviam para mexer com o “espírito” das pessoas 

pró-Estado. 
“Não é suficiente constatar que o cinema fascina e inquieta: os poderes 

públicos e o privado pressentem também que ele pode ter um efeito corrosivo e 

que, mesmo controlado, um filme testemunha. Noticiário ou ficção, a realidade 

cuja imagem é oferecida pelo cinema parece terrivelmente verdadeira.” (FERRO, 

2010, p.30). 

 Além disso, o cinema é também um ótimo documento para os 

historiadores estudarem, o que foi possível graças ao desenvolvimento 

historiográfico, que abriu a possibilidade de novos métodos e discursos para os 

historiadores, como a historiografia marxista, a escola de analles e história 

cultural, permitindo abordagens diferentes e documentos diferentes.  

2 Usos e funções 
Para Ferro (2010), mesmo que um filme seja controlado (pela censura) 

ele é testemunha, seja ficção ou um noticiário, a realidade que a imagem oferece 

para o cinema parece ser “terrivelmente verdadeira”. E quem não sabe analisar 

ou recuperar o discurso dessas imagens fica refém ao que foi dito ou produzido. 
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“O filme tem essa capacidade de desestruturar aquilo que diversas 

gerações de homens de Estado e pensadores conseguiram ordenar num belo 

equilíbrio. Ele destrói a imagem do duplo que cada instituição cada indivíduo 

conseguiu construir diante da sociedade. A câmera revela seu funcionamento 

real, diz mais sobre cada um do que seria desejável mostrar. Ela desvenda o 

segredo, apresenta o avesso de uma sociedade, seus lapsos. Ela atinge suas 

estruturas. Isso é mais do que seria necessário para que após o tempo do 

desprezo venha o da suspeita, o do temor. As imagens, as imagens sonoras, 

esse produto da “natureza”, não poderiam ter, como o selvagem, nem língua 

nem linguagem. A ideia de que um gesto poderia ser uma frase, ou um olhar um 

longo discurso é completamente insuportável: não significaria isso que a 

imagem, as imagens sonoras, o grito dessa mocinha ou essa multidão 

amedrontada constituem a matéria de uma outra história que não é a História, 

uma contra análise da sociedade?” (FERRO, 2010, pp.31-32). 

 Para que o filme tenha o seu potencial melhor aproveitado, é importante 

que se considere as imagens para além da ilustração ou de uma confirmação, 

extraindo informações em áreas diferentes a da fonte escrita, por exemplo. Deve-

se considerar a imagem como elas são e buscar compreendê-las dentro dos 

saberes referentes às imagens. Mesmo que uma imagem seja parte de um texto, 

um ilustração de um texto, por exemplo, ela não deve “ser lida” como um 

documento escrito, conforme SCHMITT (2002, p.595) o historiador deve banir 

de seu vocabulário essa expressão “leitura das imagens”. Pois, o sentido do texto 

é contrário ao da imagem, o primeiro (texto escrito ou oral) passa por um 

percurso diacrônico. Enquanto, o da imagem é dado por uma sincronia de um 

espaço, no qual é necessário apreender sua estrutura, notar a disposição das 

figuras e pensar as relações formais e simbólicas que elas possuem. 

Segundo Souza (2012), existe a possibilidade de compreender os filmes 

no jogo de forças políticas e sociais de produção de sentidos sobre a história, 

tornando-se um agente da história, portanto de grande importância para o 

conhecimento histórico.  O autor destaca dois pontos importantes, os filmes 

como documentos históricos e os filmes como discursos sobre a história. Sobre 

o primeiro ponto se recorre para aprofundar a reflexão sobre o período em que

foram produzidos. Já com o segundo, se constroem críticas historiográficas a 

partir das análises de suas abordagens históricas. 
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“A história está presente no cinema de diversas maneiras e pode ser 

abordada por vários ângulos. Em princípio, de forma genérica, um filme, 

produzido em qualquer época ou espaço, é passível de ser utilizado como fonte 

de reflexão histórica e pode ser feita, nos termos de Marc Ferro (1992), a análise 

do cinema na história.”  (SOUZA, 2012, p.73) 

 

 Para Ferro (2010), as imagens cinematográficas devem estar associadas 

ao mundo que a produz, já que o filme sempre - independente de se propor a 

ser documento ou ficção – é História, pois o que não aconteceu, ou seja, as 

invenções e o imaginário do homem, possuem o mesmo valor histórico que a 

História. Robert Rosenstone (cf. COSTA, DIAS, 2010, p.3) dialoga com essa 

ideia ao considerar que os filmes, por estarem muito presente no cotidiano 

contemporâneo, afetam as produções de conhecimento sobre o passado “os 

filmes históricos, mesmo quando sabemos que são representações fantasiosas 

ou ideológicas, afetam a maneira como vemos o passado” (ROSENSTONE apud 

COSTA, DIAS, 2010, p.3). Desta forma, o filme deve ser considerado como um 

produto, uma imagem objeto3, que possui significações além das 

cinematográficas. Levando em conta mais do que o tema abordado (aquilo que 

testemunha), tem de se considerar a abordagem sócio histórica que seu discurso 

autoriza (como aborda, o ponto de vista). Conforme Ferro (2010) essa análise 

não precisa ser necessariamente sobre a obra em sua totalidade, pode ser em 

cima de recortes, pesquisa de “séries” (comparação), composição de conjuntos. 

E a crítica também não se limita ao filme, ela se integra ao mundo que o rodeia 

e com o qual se comunica, necessariamente.  

É necessário aplicar os métodos de análise em cada um dos substratos 

de um filme (imagens, imagens sonorizadas, não sonorizadas), às relações dos 

componentes desses substratos; analisar no filme tanto a narrativa quanto o 

cenário, a escritura, as relações do filme com aquilo que não é filme: o autor, a 

3 Considera-se a noção de “imagem-objeto” do historiador Jérôme Baschet (1996), ao se refletir 

que as imagens possuem usos e funções e que sofrem ressignificação. E que para ser melhor 

compreendida deve-se considerar “quem realizou” a imagem, “para quem”, e com “qual 

finalidade” o que vai influenciar em seus efeitos e em outros valores e funções que essa imagem 

poderia apresentar em diferentes contextos e/ou diferentes métodos de análise.  
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produção, o público, a crítica, o regime de governo. Para chegar à compreensão 

além da obra, mas também da realidade que ela representa.  

A realidade que a imagem representa nem sempre é comunicada 

diretamente, as vezes um filme, mesmo, sem intenção (mas não na inocência) 

acaba apresentando mais do que pretendia, seriam – o que Marc Ferro (2010) 

considera como - os lapsos do criador, o que pode revelar uma ideologia, uma 

sociedade, e proporcionar revelações privilegiadas. Eles podem estar presentes 

em todos os níveis do filme e em sua relação com a sociedade. “Assinalar tais 

lapsos, bem como suas concordâncias ou discordâncias com a ideologia, ajuda 

a descobrir o que está latente por trás do aparente, o não visível através do 

visível.” (FERRO, 2010, p.33). 

Os nazistas, foram grandes desenvolvedores do cinema e se utilizaram 

muito dessa linguagem para suas propagandas, propagações de ideias, entre 

elas a do antissemitismo. Como o filme transmite uma grande noção de 

veracidade e suas imagens apresentam um significado cadenciado - além do 

público, em geral, assistir aos filmes distraído - ele se torna uma mídia com um 

potencial muito forte de discurso. O qual, os nazistas souberam valorizar e 

aproveitar. No III Reich o ministério da propaganda ministrado por Joseph 

Goebbels que escreveu: “estamos convencidos que o cinema constitui um dos 

meios mais modernos e científicos de influenciar as massas. Um governo não 

pode, portanto, menosprezá-lo” (FURHAMMAR e ISAJSSON, 1976) não só 

censurava o cinema como encomendava, e realizava suas próprias produções 

cinematográficas. O filme “O Eterno Judeu”, 1940, de Fritz Hippler é um exemplo 

disso. Proibido de ser exibido após a queda do Nazismo, e considerado um dos 

filmes mais antissemitas produzidos, trata-se de um filme em formato 

documentário clássico, ou seja, com cenas “reais” e narração em off, o filme nos 

apresenta a face do “verdadeiro” judeu nos guetos da Polônia e um pouco do 

que seria sua origem e “disseminação” pelo mundo, a qual é comparada a uma 

infestação de insetos, ratos – pragas. 

O discurso antissemita e mais do que isso, a ideia de um judeu assimilado, 

ou que tentava esconder sua “verdadeira face” para poder tirar vantagem do 

europeu, ariano, é muito marcante nesse documentário. O recurso utilizado para 

os telespectadores reconhecerem um judeu como um inimigo e o associarem a 

pragas, noção disseminada pelo antissemitismo hitlerista, foi o da metáfora com 
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animais como os ratos, em determinado momento do filme é explicita essa 

comparação. Além disso há o recurso constante nas representações dos judeus 

que é a “fealdade”, ou seja, a associação constante do judeu com o feio – o que 

se liga ao sujo e ruim, e proporciona sentimento de asco, que acaba sendo 

assimilado ao judeu devido ao excesso de reprodução dessas representações – 

em contrapartida do belo, os arianos – associado a algo bom e virtuoso.  

Desta forma, o cinema serviu como instrumento de propaganda política 

para que o povo aprovasse as medidas antissemitas adotadas pelos nazistas, e 

prepará-lo para a aceitação de futuras políticas de segregação e extermínio do 

povo judeu, as quais foram adotadas a partir de 1942 em uma conferência em 

Wannsee, na Alemanha, que implantou a política de erradicação total de judeus. 

3 Considerações finais 
Este projeto pretende abordar como o cinema possui potencial para 

propagar uma ideologia, visto como um documento histórico qualquer, ou seja, 

considerando que possui um discurso e que este deve ser analisado, e que cabe 

ao historiador tirar maior proveito desse tipo de fonte partindo de analises 

especificas às linguagens cinematográficas. Trata-se de uma etapa em 

desenvolvimento que considerará, ainda, conceitos sobre a propaganda política 

e as representações que os nazistas realizavam do inimigo, em âmbito geral. 

Para posteriormente se afunilar em uma das produções do cinema nazista, o 

filme “O Eterno Judeu”, 1940, de Fritz Hippler.  

Em primeiras considerações, percebe-se que o partido Nazista soube se 

apropriar muito bem do potencial e caráter de “verdade” que um filme no formato 

clássico de documentário oferece para disseminar seu discurso antissemita. E 

mais do que isso, preparar o povo para as propostas que o governo pretendia 

pôr em prática como a “solução final”, além de pretender o apoio à outras 

medidas referentes ao “problema” dos judeus. Mas, para que essa análise possa 

ser melhor desenvolvida é necessário se aprofundar no conhecimento sobre o 

cinema e é esta etapa, essencial para este projeto, que foi apresentada. 
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A simbologia integralista através das lentes do cineasta 

Alfredo Baumgarten 

Giceli Warmling DO NASCIMENTO (UEM)1 

Resumo: 
O objetivo desse trabalho é discutir alguns elementos da simbologia integralista 

através das representações vinculadas pelo filme “Primeiro Congresso 

Meridional Integralista” produzido pelo cineasta e integralista Alfredo 

Baumgarten, em outubro de 1935 na cidade de Blumenau-SC. Nossa intenção 

não é realizar uma análise fílmica da obra em questão, mas a partir das 

imagens da AIB vinculadas pelo filme discutir os elementos da chamada 

“maquinaria simbólica do integralismo” (Bertonha, 2008). 

Palavras-chaves: Alfredo Baumgarten, Integralismo, cinema. 

1 Graduada em História pela Unespar-Paranavaí. Mestranda do Programa de Pós-graduação 
em História da Universidade Estadual de Maringá (PPH/UEM), sob orientação do professor Dr. 
João Fábio Bertonha (PPH/UEM). 
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1. Introdução

Os símbolos sempre foram utilizados pela política, mas no século XX

eles assumiram uma importância ainda maior, sobretudo para os regimes 

totalitários. O “feixe” para o fascismo, a “suástica” para o nazismo e até mesmo 

a “foice e martelo” para o stalinismo. 

Esses símbolos remetem a um conjunto de ideias, valores e possuem 

um grande poder. No Brasil da década de 1930, um movimento político de 

caráter fascista soube muito bem explorar ritos e símbolos a fim de conquistar 

adeptos e os manter coesos: a Ação Integralista Brasileira (1932-1937). 

 A AIB configurou-se enquanto um movimento fascista na América 

Latina, por possuir a combinação de uma organização nacional de massa com 

elementos característicos do fascismo europeu (TRINDADE, 2004, p.22).  

Com o intuito de implantar o chamado Estado Integral, o integralismo 

transformou-se em partido político e conseguiu um número significativo de 

adeptos. Utilizou para tanto, um conjunto de estratégias com a formação de 

uma rede constituída pela palavra impressa (livros, jornais, revistas), pela 

palavra falada (sessões doutrinárias, rádio, etc.) e pela ritualização e 

simbologia (ritos e símbolos integralistas) (CAVALARI, 1999: p.211). 

Segundo João Fábio Bertonha, há uma relação intima entre a mística 

integralista com a dos fascismos europeus. Esse simbolismo fascista possui 

uma eficácia enquanto “força interna”, uma vez que serve como instrumento de 

adesão política dos militantes ao movimento. Esse simbolismo pode atuar 

também como uma “força externa” assumindo o papel de conquistar a opinião 

pública e divulgar ideias e sensações no corpo da sociedade (BERTONHA, 

2008, p. 246, 256). 

Nossa intenção com esse trabalho e mostrar essa simbologia 

integralista, tanto elementos da sua força interna quanto externa, através do 

filme “Primeiro Congresso Meridional Integralista” de Alfredo Baumgarten, 

cineasta catarinense e que também foi membro da AIB.  

2. As concentrações integralistas: manifestações de poder e coesão
do movimento
Os eventos públicos e particulares da AIB eram carregados de

simbologia. Essas paradas, rituais, cerimônias, comícios, congressos eram 
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utilizados, tanto para glorificar a força e poder do movimento para a sociedade, 

quanto para ser um momento de socialização político-ideológica do movimento. 

(BERTONHA, 2008, P.246-247). 

O I Congresso Meridional Integralista ocorreu nos dias 5,6,7 de outubro 

de 1935 na cidade de Blumenau-SC foi, como todos os outros eventos da AIB, 

meticulosamente pensado. O art.139º dos “Protocollos e Rituaes da AIB”2  

normatiza esses eventos que deveriam ser convocados pelo Chefe Nacional a 

fim de garantir a estruturação do Movimento através do estudo de teses e 

discussão de problemas. O Congresso de Blumenau foi pensado nesse 

sentido, como atesta uma passagem do Monitor Integralista de 1935: 

 
O grande Congresso Meridional Integralista, além de objectivos 
ethicos como o congraçamento das “camisas-verdes” do Sul do Paiz, 
o intercambio intellectual dos elementos culturaes das Provincias 
meridionaes, a troca de ideias provincias discreminadas, tem por 
finalidades, segundo a letra da Resolução n.121 do Chefe nacional 
que o convocou, uma perfeita união de vistas entre as Provincias da 
mesma região no tocante aos processos de propaganda e 
organização, no que diz respeito às questões de ordem financeira do 
Movimento Integralista e ás questões de ordem política. (Monitor 
Integralista, 3 de outubro de 1935, número 12). 

 

O I Congresso Meridional Integralista foi um evento carregado de rituais 

e símbolos. A própria escolha da data do evento não foi por acaso, o dia 7 de 

outubro era um feriado integralista, ou seja, uma data muito especial para o 

movimento. Essa data marcava a 1ª tiragem do “Manifesto de outubro”, evento 

que deu início às atividades da AIB.  

Nesses feriados aconteciam as chamadas festas integralistas que 

representavam os acontecimentos importantes do movimento, a saber: a Vigília 

da Noite, a Noite do Tambores Silenciosos e Matinas de Abril. Essas festas 

constituíam uma eficiente estratégia de unificação e coesão do movimento, 

contribuindo também no processo de construção de uma mística integralista. 

Era através dessas festas que se promovia a sacralização do Movimento 

(CAVALARI, 1999, p.181). 

2 “Protocollos e Rituaes da AIB – Regulamento” publicado no Monitor Integralista de 10 de abril 
de 1937, número 18, página 3. Código: 354.131.034 do Arquivo Público de Rio Claro – SP.  
O art.1º fala dos objetivos desse documento: Os Protocollos e Rituaes da Acção Integralista 
Brasileira tem por fim codificar os dispositivos geraes e mais importantes de seus 
Regulamentos e estabelecer normas, formulas e usos que regulem os actos publicos e os 
cerimoniaes integralistas e bem assim fixar honras, regalias, direitos e deveres relativos a todos 
as autoridades do Sigma. 
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No Congresso de Blumenau ocorreu pela primeira vez a Noite dos 

Tambores Silenciosos, uma cerimônia longa, com mais de três horas em que 

mesclavam orações silenciosas com cantos e rufares de tambores.  

Além dos ritos, os símbolos também foram utilizados pela AIB a fim de 

doutrinar e disciplinar seus integrantes. O capítulo III dos “Protocollos e Rituaes 

da AIB” normatiza os símbolos do movimento, a saber: o Sigma (art.12º), a 

Bandeira (art.13º) e o distintivo (art.19º).  

O Sigma (∑) (imagem 1) é uma letra grega, que no nosso alfabeto 

corresponde à letra “S”. Esse símbolo representa a ideia de “somatória” e era 

usado para o movimento com o intuito de expressar a integração de todas as 

forças sociais do país que ocorreria por intermédio da AIB. (Idem, p. 191). 

O Sigma aparecia também na bandeira, outro símbolo integralista. Aqui, 

o Sigma aliava-se à simbologia das cores: a Bandeira era composta pelas

cores azul e branca. Ao centro do manto azul possuía um círculo branco com a 

letra Sigma maiúscula na cor preta. A cor azul representava a atitude do 

pensamento integralista, já a cor branca simbolizava a pureza de sentimentos 

dos propósitos integralistas (Imagem 2). 

Já os distintivos (Imagem 3) possuíam características diferentes para os 

integralistas do sexo masculino, feminino e para os plinianos (crianças e 

jovens), hierarquizando a diferença entre os três segmentos do movimento. 

Enquanto os distintivos masculinos eram mais sérios e sóbrios, os femininos 

possuíam mais detalhes para expressar a “feminilidade” e marcando o lugar 

das mulheres no movimento. Existia ainda os distintivos esportivos da 

Secretaria Nacional de Educação que eram criados para congressos e eventos 

importantes (ibid, p.192-193). 

Embora não fossem tratados como símbolos no capítulo III, também 

podemos considerar a força simbólica do uniforme integralista (Imagem 3), a 

saudação integralista “Anauê”, além das insígnias do movimento (Imagem 4). 

O uniforme buscava abolir as diferenças entre os membros do 

movimento, dando a ideia de homogeneidade. Contudo, havia diferenças entre 

os uniformes femininos, masculinos e dos pliniano. Além do mais, os distintivos 

e insígnias presentes nos uniformes marcavam o lugar de cada um na 

hierarquia do movimento.  
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Imagem 3. Detalhes do uniforme integralista e das insígnias utilizadas. Fonte: Monitor Integralista, primeira 

quinzena de maio de 1934, nº.6. 

Imagem 4. Insígnias utilizadas pela AIB. Fonte: Monitor Integralista, primeira quinzena de dezembro de 1934, 
número 8, página 12.

Imagem 1. Letra grega Sigma, símbolo do 
Integralismo. Fonte: Monitor Integralista, 
segunda quinzena de agosto de 1934. n.7

Imagem 2. Bandeira integralista. Fonte: 
http://www.zazzle.com.br/integralista+presentes 
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A saudação integralista também é carregada de simbolismo. O Anauê 

era um gesto feito com “o soerguimento brusco do braço direito, até a posição 

vertical, palma da mão voltada para a frente, com os dedos unido, braço 

esquerdo arriado naturalmente” (CAVALARI, 1999, p.199). Esse gesto 

expressava o ideal integralista e o congraçamento entre os militantes, além do 

sinal de respeito ao líder. Em tupi a palavra significa “você é meu parente” e 

servia para criar uma ideia de proximidade entre os membros. 

O próprio Chefe Nacional, Plínio Salgado pode ser entendido como um 

símbolo. Ele representava a encarnação do todo coletivo, ele era a ideia 

encarnada do movimento. 

 Todos esses elementos da simbologia integralista, guardam 

semelhanças com a simbologia fascista e nazista, mas o integralismo guarda 

suas peculiaridades. Passaremos agora a indicar a presença desses símbolos 

e rituais expressos no filme “I Congresso Meridional Integralista” do filme. 

Consideramos que o filme não “ilustra” esses elementos, mas sim os 

representa.  

3. O “I Congresso Meridional Integralista”3

O cineasta Alfredo Baumgarten nasceu em Blumenau – SC em 6 de

junho de 1883, herdou de seu pai Hermann Baumgarten a profissão e o jornal 

“Blumenauer Zeitung”, o primeiro jornal de Blumenau. Além de dedicar-se à 

fotografia e ao jornal foi também membro da Ação Integralista Brasileira e nas 

eleições de 1934 concorreu para o cargo de Deputado Estadual pela AIB (A 

República, 17/04/1935, nº.249).  

Adquiriu uma filmadora e passou a registrar paisagens de Blumenau, 

bem como acontecimentos políticos. Em meados da década de 1930 buscou 

profissionalizar seu ofício de cinema e criou a empresa “A. Baumgarten-filme”. 

Seu primeiro filme foi o “Primeiro Congresso Meridional Integralista” ocorrido na 

cidade de Blumenau em 1935, como expressa a edição do jornal “Cidade de 

Blumenau” de 09/11/1935: 

3 Na “Filmografia Brasileira” no site da Cinemateca Brasileira o título “Primeiro Congresso 
Meridional Integralista” é atribuído tanto ao cineasta catarinense Alfredo Baumgarten quanto ao 
paranaense João B.Groff que também filmou as atividades da AIB, mas no Paraná. A autoria 
do documentário será verificada no decorrer da pesquisa do mestrado. 
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Foi organizado nesta cidade um Laboratório cinematographico sob o 
nome de A. Baumgarten – Filme e que brevemente bancará ao 
público os seus primeiros jornaes sobre Santa Catarina. Esta 
importante organização está filiada à Distribuidora de filmes 
Brasileiros e seus filmes serão completamente synchronisados, isto é, 
musicados e fallados, constituindo por isso um verdadeiro orgulho 
para Blumenau. (...) O 1º filme da A. Baumgarten-filme, o Primeiro 
Congresso Meridional Integralista, já conseguiu a crítica favorável em 
todos os lugares em que foi fiomado, representando um início 
bastante promissor e que muito garante para um feliz sucesso. Aos 
seus organizadores apresentamos nossa felicitações por mais optima 
contrubuição para o progresso blumenauense. (Extraído de PIRES, 
2000, p. 108). 

Alfredo Baumgarten uniu sua paixão pela política e pelas imagens ao 

filmar o evento integralista. O Primeiro Congresso Meridional Integralista foi 

uma das maiores concentrações políticas do integralismo e até mesmo daquele 

período no Brasil. Segundo Rosa Maria F. Cavalari foram em torno de 40 mil 

participantes (CAVALARI, 1999, p.185), mas fontes integralistas indicam que 

esse número seria maior, embora as fontes integralistas possam ter exagerado 

no número de participantes, não há como negar a grandiosidade dessa 

manifestação política para a época. 

Esse material foi recuperado pela cineasta Zeca Pires e encontra-se 

depositado na Cinemateca Brasileira. O filme “Primeiro Congresso Meridional 

Integralista” possui quase 8 minutos e apesar de curto revela alguns aspectos 

interessantes da cidade de Blumenau e do congresso, como por exemplo: os 

desfiles integralistas, as Blusas Verdes (Departamento Feminino), plinianos, 

discursos de líderes, a chegada de integralistas através de um vapor e por 

trem. 

A primeira cena do filme descreve o evento mostra algumas cenas de 

Blumenau, a descrição diz: 

Realizou-se no dia 7 de Outubro de 1935, em commemoração a data 
do 3º anniversário da Acção Integralista Brasileira, o primeiro 
Congresso das Provincias do sul do Brasil. “O Congresso foi 
presidido pelo Chefe Nacional, compareceram Gustavo Barroso, 
Secretario Nacional de Educação, Madeira de Freitas, Secretario 
Nacional de Propaganda, Everaldo Leite, Secretario Nacional de 
Organisação política, os Chefes Provinciaes; Espirito-Santo, Matto-
Grosso, Rio de Janeiro, Guanabara, São Paulo, Paraná, Santa 
Catharina e Rio-Grande do sul, os companheiros: Jenovah Motta, 
João Carlos Faribanks, Chefes Municipaes e muitas outras 
autoridades da Acção Integralista Brasileira.  
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Também o Departamento Feminino contrubuiu ara o brilho do 
Congresso. Aqui vemos em franca actividade. (I Congresso 
Meridional Integralista, Baumgarten Filmes, 1935). 

Após essa descrição são mostradas cenas das “Blusas Verdes”, ou seja, 

integrantes do Departamento Feminino num primeiro momento costurando 

travesseiros, provavelmente para aqueles que se hospedariam na cidade e 

num segundo momento, preparando as refeições e servindo os participantes.  

Todas estão impecavelmente uniformizadas com saia, blusa verde de 

golas abertas e mangas curtas e com distintivo ao lado, cumprindo a função 

destinada a elas no movimento. Segundo Tatiana da Silva Bulhões, a mulher 

para o Integralismo deveria exercer seu papel “natural” de maternidade, ser 

“colaboradora” e dependente do homem (BULHÕES, 2007, p.230). Mas apesar 

do papel “coadjuvante” dado a mulher, seu voto era considerado importante 

devido as pretensões de Plínio Salgado de chegar à Presidência da República. 

Após a cena das “Blusas Verdes” são mostradas cenas de um desfile 

integralista. O desfile traz alguns símbolos e rituais da AIB. As bandeiras do 

Brasil e do Integralismo vem na frente da comitiva, todos estavam devidamente 

uniformizados, “Blusas Verdes” e “Plinianos” da localidade, assim como as 

Escolas de Educação que, além de uniformizadas, deveriam se apresentar em 

formação atlética (CAVALARI, 1999, p.202-2013). 

A disposição dos militantes em fileiras e marchando buscavam 

demostrar a união e fraternidade do grupo. A disposição dos militantes em 

padrões previamente estabelecidos de linhas e colunas, transmitia a impressão 

de sólidos blocos humanos em movimento. A ideia era a de estimular a 

percepção de um bloco compacto, coeso e disciplinado (BERTONHA, 2008, 

p.248).

 Essa preocupação com a ordem e a disciplina nos desfiles fica clara nas 

instruções publicadas nos “Protocolos e Rituais da AIB”, tudo era normatizado, 

desde a distância entre os participantes, o tipo de marcha, as roupas, as 

canções, era uma espécie de “encenação” do espetáculo que visava atingir 

tanto os militantes quanto os que assistiam as apresentações. Os desfiles 

possuíam, inclusive, um diretor artístico para organizar esses eventos. 

As bandas integralistas que tocavam os hinos e marchas tinham um 

papel importante ao estimular os militantes e ao mesmo tempo seu conteúdo 
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transmitia certos temas e conteúdos ideológicos. Apesar de o filme ser mudo, 

as bandas ganharam destaque no filme, pois sempre puxavam o desfile. 

Após cenas do desfile, aparecem cenas de um comício onde discursam 

em um palanque líderes integralistas, os militantes assistem aos discursos, 

bem como a população de Blumenau, uma vez que esses eventos não eram 

restritos aos integralistas e buscavam, inclusive, conquistar mais adeptos e 

possíveis eleitores. 

A chegada dos integralistas também é mostrada no filme. As cenas 

finais mostram meios de transporte como o vapor e o trem trazendo militantes 

para o evento, mas segundo jornais integralistas, outros meios de transporte 

seriam utilizados. O “Monitor Integralista” de 3 de outubro de 1935 informava 

como seria a organização do evento e como seria o transporte dos 

integralistas. Segundo o jornal,  
muitos delegados irão por terra, outros por avião, e finalmente, outros 
por mar. Os navios que levarão os integralistas são os seguintes: 
“Itatinga” que deixou esta Capital do dia 26, “Aspirate Nasicmento” 
que sahiu do Rio de Janeiro no dia 30 e o “Anna” que zarpou ante-
ontem. (...) O Chefe Nacional chegará a Blumenau no dia 4, viajando 
em um avião particular de propriedade de um integralista. Será 
acompanhado pelo Secretario de Organização Política e elementos 
de seu Gabinete (“Monitor Integralista” de 3 de outubro de 1935). 

  

Todos os meios de transporte que transportassem exclusivamente 

integralistas deveriam receber a alcunha de “verde”. O art. 204º do “Protocolo e 

Rituais da AIB” diz o seguinte: 

 
Trem verde” – comboios de estrada de ferro destinado 
exclusivamente aos “camisas-verdes” que deveriam estar 
uniformizados e entoando hinos e cantos patrióticos e do Sigma, da 
mesma forma todo meio de transporte destinado ao transporte 
exclusivo de integralista seria denominado como “Navio Verde”, 
“Barca Verde” e assim por diante. (“Protocollos e Rituaes da AIB – 
Regulamento” publicado no Monitor Integralista de 10 de abril de 
1937, número 18. Capítulo XIII). 

 

 A veneração pelo Chefe Nacional era percebida até mesmo nas viagens. 

A partida, durante a viagem e na chegada do Chefe havia protocolos a serem 

seguidos pelos militantes. Por onde a comitiva passasse todos os militantes 

daquela localidade deveriam estar concentrados, uniformizados e saudá-los 

com três Anauês, deveriam também cantar o hino do integralismo, o Avante!. 

(CAVALARI, 1999, p.202). 
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Apesar do filme ser curto, ele revela muito da organização e da 

simbologia integralista: sua hierarquia, os desfiles, os uniformes, insígnias, as 

saudações e toda sua ritualística. O filme acaba captando de alguma forma, a 

própria maneira que o Integralismo buscava se representar. 

Alfredo Baumgarten era um integralista e convém pensar qual era sua 

preocupação ao filmar a AIB? O integralismo enxergava o cinema como um 

meio importante de fazer sua propaganda política, há inúmeras passagens nos 

jornais e revistas integralistas que atestam essa preocupação. Contudo, esse 

não é o foco desse trabalho, nossa intenção era discutir alguns elementos da 

chamada “maquinaria simbólica integralista” que possui, inclusive, muitas 

semelhanças com a fascista, mas que guarda suas peculiaridades. 
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Fotografia de imprensa como documento histórico: a cobertura 
da Folha de Londrina à operação policial que impediu o debate 

com Aliomar Baleeiro, em Londrina, em junho de 1977* 

José AntonioTadeu FELISMINO** 

A cidade de Londrina foi surpreendida, na tarde-noite de 03 de junho de 1977, 

por uma mobilização policial que interditou uma área de aproximadamente dez 

quarteirões, no centro da cidade, para impedir a realização de um debate sobre 

“Direitos Humanos e Constituinte”, promovido pelo Diretório Central dos 

Estudantes da Universidade Estadual de Londrina, com a presença do ex 

ministro do Supremo Tribunal Federal, Aliomar Baleeiro, e outros dois 

convidados. O fato, que causou consternação social e repercussão nacional, foi 

um dos principais episódios de repressão da ditadura militar no Paraná, na 

década de 1970.  O presente artigo tem o objetivo de analisar a cobertura 

fotográfica do episódio, feita pela Folha de Londrina, do ponto de vista da 

produção do conhecimento histórico através do fotojornalismo. Para tanto, 

recorremos a referenciais teóricos sobre fotojornalismo, as relações entre 

história, fotografia e imprensa e utilizamos a metodologia da intencionalidade 

de comunicação na análise do material foto jornalístico.  

PALAVRAS CHAVE: Fotojornalismo; Folha de Londrina;  Repressão política. 

(*) Eixo Temático: Política 

(**) O autor é jornalista, graduado pela UEL em 1978, e mestrando em Comunicação pela UEL 

em 2014-2016, orientado pelo Professor Doutor Paulo Cesar Boni, com projeto de pesquisa 

sobre o jornal estudantil Poeira. Em junho de 1977 era presidente do DCE da Universidade 

Estadual de Londrina e coordenador do evento proibido. 
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1 - Introdução 

Apesar de sua ampla disseminação a partir do século XIX, a fotografia teve que 

esperar até a segunda metade do século XX para ter um maior reconhecimento 

pelas ciências sociais e a história, de seu valor como fonte histórica ou 

instrumento de pesquisa. E, ainda assim, “não alcançou plenamente o status 

de documento [...] as múltiplas informações de seus conteúdos enquanto meios 

de conhecimento têm sido timidamente empregadas no trabalho histórico”, 

segundo Boris Kossoy (2001, p.28).  

O problema, segundo o autor, reside na subjetividade da fotografia: 

Nosso acesso ao dado real, quando através da imagem fotográfica, 

será sempre um acesso à segunda realidade, aquela do documento, a 

da representação elaborada. Trata-se do acesso ao mundo da 

aparência, [...] um mundo imaterial, logo inatingível, não importando se 

a imagem é analógica ou digital” (KOSSOY 2007, p.43) 

Mas tal subjetividade, segundo o autor, não retira o valor da fotografia, pelo 

contrário: 

Se, enquanto documento, ela é um instrumento de fixação da memória 

e, neste sentido, mostra-nos como eram os objetos, os rostos, as ruas, 

o mundo, ao mesmo tempo, enquanto representação ela nos faz

imaginar os segredos implícitos, os enigmas que esconde, o não 

manifesto, a emoção e a ideologia do fotógrafo (Ibid, p.157). 

Em seu “Testemunha ocular, história e imagem” (2004), Peter Burke vê a 

mesma ambiguidade: de um lado a fotografia “pode fornecer evidência para 

aspectos da realidade social que os textos passam por alto” (p.37), mas por 

outro essa “arte da representação é, quase sempre, menos realista do que 

parece e distorce a realidade social mais do que a reflete" (p.37). Mas o saldo 

final é uma “boa notícia”: “O processo de distorção é, ele próprio, evidência de 

fenômenos que muitos historiadores desejam estudar, tais como mentalidades, 

ideologias e identidades (BURKE 2004, p.37). 
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Eis porque Peter Burke constata que as imagens têm cada vez mais espaço, 

ao lado de textos literários e testemunhos orais, como evidência histórica” 

(p.11) e “permitem imaginar o passado de forma mais vívida” (2004 p.14). E 

Boris Kossoy (2001) qualifica as imagens como “documentos insubstituíveis” 

para os estudiosos da história social, da história das mentalidades e dos mais 

diferentes gêneros de história, assim como para os pesquisadores de outros 

ramos do conhecimento, e não apenas como meras “ilustrações ao texto” 

(pp.31-32). “O artefato fotográfico [...] constitui uma fonte histórica” (p.47). 

2 – Fotografia e Jornalismo 

A reprodução da fotografia na página impressa dos jornais, revistas e 

publicações ilustradas, iniciada no século XIX e massificada no século XX, 

criou o fotojornalismo, que muitos autores qualificam como “história cotidiana”. 

Embora permeada de subjetividades e, “não raro, moldando – em função da 

manipulação das imagens/textos – a opinião pública segundo interesses e 

ideologias determinados” (KOSSOY 2001, p.136), tal “narrativa histórica” 

adquiriu crescente interesse com o desenvolvimento da “nova história”. De 

apenas fontes confirmadoras de documentos tradicionais, os periódicos 

passaram a objeto de estudo da historiografia, segundo Alves (2011, p.176). 

No entanto, especificamente em relação aos elementos da imagem no jornal, 

ainda são raros os estudos, de acordo com Sylvia Moretzsohn, destacando o 

de Roland Barthes no início da década de 1960, que se tornou referencia na 

abordagem do tema:  

Segundo ele (Barthes), a fotografia era uma mensagem, e o canal de 

expressão “o próprio jornal, ou, mais exatamente, um complexo de 

mensagens concorrentes, cujo centro é a fotografia, mas cujos 

contornos são constituídos pelo texto, pelo título, pela legenda, pela 

diagramação” e até pelo nome do jornal, que “interfere na leitura da 

mensagem propriamente dita” (pois uma mesma foto pode mudar de 

sentido conforme a linha editorial da publicação, considerando-se o 

público a que se destina). A estrutura da fotografia, assim, não é 

isolada, pois se comunica com o texto, “que acompanha cada fotografia 

de imprensa” (MORETZSOHN 2002, p.85). 
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Eis porque a autora sustenta que é essencial investigar as relações entre texto 

e imagem para compreender a “produção de sentido” no caso do jornal 

impresso (Ibid, p.84). 

Citando o Manual de Redação da Folha de São Paulo, edição de 1992, a 

autora observa que as qualidades essenciais atribuídas ao fotojornalismo são 

as mesmas identificadas ao texto jornalístico - o ineditismo, o impacto, a 

originalidade e a plasticidade -, mas nota também uma certa prevalência da 

imagem sobre o texto: “A foto editada com destaque é a primeira coisa – 

muitas vezes a única – que o leitor vê na página. Se a foto e a legenda tiverem 

qualidade, o leitor poderá passar a dar atenção aos títulos e outros elementos 

da página” (apud MORETZSOHN 2002, p.86). 

Estudando a edição de grandes jornais brasileiros, Moretzsohn observa que 

“essa ilustração não é nem um pouco inocente” e que todos eles utilizam os 

mesmos recursos para produzir efeitos como a ironia, o duplo sentido ou a 

sedimentação de consensos, com ”consequências éticas relevantes”: E ilustra 

sua abordagem com a foto que entrou para a história do jornalismo brasileiro, 

do ex presidente  Janio Quadros de corpo inteiro, fazendo menção de caminhar 

para a frente, num movimento em que os pés se cruzam para dentro, em 

posição oposta, publicada com o título ‘qual o caminho?’, que reforçava o 

sentido de falta de rumo do governo (2002, p.89). 

Não por acaso, Vilches (1997) cunhou esta sentença lapidar sobre o 

fotojornalismo: “A fotografia de imprensa é a tradução espacial do esforço 

humano de enganar a realidade cotidiana” (apud CASTRO 2009, p.185). 

O ciclo da “produção de sentido” se fecha com a interpretação da fotografia 

pelo leitor, que é seu sentido conotativo, segundo Barthes, complementar ao 

denotativo, decorrente de ser uma analogia do real. Tal interpretação “é 

sempre histórica, depende do ‘saber’ do leitor, exatamente como se se tratasse 

de uma verdadeira língua, ‘inteligível apenas quando se lhe apreendem os 

signos’” (apud MORETZSOH 2002, p.85) 
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3 - A Intencionalidade no Fotojornalismo   

Na busca por uma maior objetividade na interpretação da imagem fotográfica 

em geral, e do fotojornalismo em particular, estudiosos da comunicação vêm 

desenvolvendo metodologias de análise, sendo a mais conhecida a chamada 

“iconografia/iconologia”, adaptada por Boris Kassoy do método proposto em 

1939 por Erwin Panofsky, integrante da Escola de  Warburg, Alemanha,  para 

análise de obras de arte.  

Tal metodologia analisa a imagem fotográfica em três níveis, partindo do pré-

iconográfico, que descreve os objetos e eventos explícitos na imagem; passa 

pelo iconográfico, que é a interpretação primeira e convencional da imagem, 

que já exige uma certa familiaridade do observador com o tema representado; 

e culmina com a interpretação iconológica, método que, segundo Panofsky, 

“advém da síntese mais que da análise” e que seria, segundo Kossoy, “o plano 

superior, [...] o significado intrínseco” da imagem (2001, p.95). 

No presente trabalho, utilizaremos a metodologia desenvolvida por Paulo Cesar 

Boni, denominada “intencionalidade de comunicação em fotojornalismo”, fruto 

de sua tese de doutoramento (2000). Segundo o autor, “emissor da mensagem 

fotográfica em primeira instância, o fotógrafo manifesta sua intencionalidade 

através dos recursos que lhe são peculiares: os técnicos e os da linguagem 

fotográfica” (p.111). 

Os elementos da linguagem fotográfica, tais como plano, composição, ângulos, 

cortes, contrastes e outros, assim como os elementos de significação, 

funcionam como uma espécie de “vocabulário‟, que o fotógrafo utiliza para 

“traduzir‟ ao leitor o significado que havia construído antes de apertar o 

disparador de seu equipamento fotográfico. Comentando a tese de Boni, 

Castro (2009) diz: 

Por ‘escrever em fotografia’ o autor entende a capacidade que tem o 

fotógrafo de gerar um discurso fotográfico e manifestar a sua 

intencionalidade em comunicação, uma vez que, ao fotografar, ele 

sabe que está escrevendo com imagens da mesma forma que o 

repórter escreve com palavras. (pp.186-187) 
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Autores como Souza (2000) fazem uma distinção entre fotojornalismo e 

fotodocumentarismo, que tem reflexos no grau de intencionalidade do 

fotógrafo. No primeiro, que o autor qualifica “fotojornalismo em sentido lato” e 

que envolve a realização de fotografias informativas, interpretativas, 

documentais ou ilustrativas para a imprensa ou outros projetos editoriais, o 

profissional raramente sabe o que e como vai fotografar e as condições que vai 

encontrar; ao passo que no fotodocumentarismo, ou “fotojornalismo em sentido 

restrito”, o fotógrafo tem conhecimento prévio do assunto e das condições para 

abordá-lo.  

Além disso, enquanto a ‘fotografia de notícias’ é, geralmente, de 

importância momentânea, reportando-se à ‘atualidade’, o 

fotodocumentarismo tem, tendencialmente, uma validade quase 

intemporal.  (SOUZA 2000, apud CASTRO 2009, P.182) 

No mesmo diapasão, Boni reconhece que a intencionalidade do fotógrafo, que 

é também influenciada – consciente ou inconscientemente – por seu repertório 

pessoal, pode ainda sofrer interferência na pré e na pós produção, ou seja, na 

pauta e na edição, uma que antecede e outra que sucede a etapa da produção, 

única de exclusiva responsabilidade do repórter fotográfico. 

O ciclo da intencionalidade, segundo Kossoy, se fecha num 

terceiro estágio: os caminhos percorridos por essa fotografia, as 

vicissitudes por que passou, as mãos que a dedicaram, os olhos que a 

viram, as emoções que despertou, os porta retratos que a 

emolduraram, os álbuns que a guardaram, os porões e sótãos que a 

enterraram, as mãos que a salvaram. Neste caso seu conteúdo se 

manteve, nele o tempo parou. As expressões ainda são as mesmas. 

Apenas o artefato, no seu todo, envelheceu (KOSSOY 2001, P.45) 

4 - O Contexto político 

O evento de junho de 1977 em Londrina, objeto deste estudo, ocorreu durante 

o governo de Ernesto Geisel, quarto general presidente do regime militar

implantado no país com o golpe de estado de 31 de março de 1964, e que 

durou até 1985 com a eleição indireta de Tancredo Neves e José Sarney.  
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Sucedendo a dois representantes da chamada “linha dura” das Forças 

Armadas, Costa e Silva (que decretou o Ato Institucional nº 5, em dezembro de 

1969, suprimindo todos os direitos democráticos da constituição de 1946) e 

Garrastazu Médici (que combinou uma conjuntura econômica favorável - o 

chamado “milagre econômico” - com a mais férrea perseguição a grupos 

oposicionistas nos chamados “anos de chumbo”), Geisel trouxe de volta o 

discurso do primeiro general presidente, Castelo Branco, de redemocratização 

do país, desta vez através de uma abertura política “lenta, gradual e segura”. 

Mas, lidando com uma conjuntura diferente de seu antecessor, na qual, “por 

um lado, a guerrilha de esquerda estava praticamente derrotada”, mas a 

economia, “grande trunfo da era Médici, não tinha perspectivas promissoras”, 

segundo Marcos Napolitano, Geisel promoveu um governo de avanços e 

recuos no campo político:  

“A transição para a democracia estava claramente subordinada à 

segurança do regime que, na ótica dos seus estrategistas, passava 

pelo rearranjo institucional e pelo diálogo seletivo com a sociedade civil 

(NAPOLITANO 2014, p.239). 

Em favor dessa “segurança do regime”, não foram poucos os recuos na 

abertura de Geisel.  

Quando olhamos para alguns dados isoladamente, o saldo repressivo 

do governo Geisel não autoriza falar em democracia ou mesmo em 

distensão: durante seu governo houve 39 opositores desaparecidos e 

42 mortos pela repressão. A censura à imprensa, às artes e às 

diversões foi amplamente utilizada [...], o Congresso foi fechado 

durante 15 dias (Ibid p.234) 

Em suma, segundo Napolitano, uma efetiva agenda de abertura e transição 

ocorreu, “quando muito, só após 1977 [...] já com a pressão das ruas e do 

próprio sistema político (nesta ordem) [...]. A pressão das ruas talvez tenha sido 

o elo perdido e esquecido entre a tímida distensão de 1974 e a efetiva agenda

de abertura em 1978” (Ibid p.234), que resultou na eleição indireta do último 

general presidente da ditadura, João Baptista Figueiredo. 
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Tal “pressão das ruas” foi protagonizada principalmente pelo movimento 

estudantil universitário, o qual, após a radicalização política e feroz repressão 

dos “anos de chumbo” (1969 a 1973), havia deslocado seu foco da revolução 

socialista para o tema mais amplo das liberdades democráticas, abdicando das 

propostas de luta armada em favor do chamado trabalho de massa junto às 

bases (cf. NAPOLITANO 2014, p.258). 

Esse movimento estudantil de massa no Brasil, que ressurgiu em 1973 e 

ganhou importante apoio da Igreja Católica após a morte trágica do estudante 

paulista Alexandre Vanuchi Leme nas dependências do Doi-Codi, em São 

Paulo (Ibid p.244), teve novo impulso em 1975 após outro assassinato, em 

idênticas circunstâncias, o do jornalista Vladimir Herzog, fato que também 

colocou boa parte da grande imprensa liberal do país, que havia apoiado a o 

golpe de 1964, em oposição ao regime.  

Em 1977, sentindo a pressão das ruas e uma crescente indocilidade do 

parlamento e de antigos aliados, o governo Geisel fechou o Congresso e 

baixou os “pacotes de abril”, uma série de medidas que visavam preparar o 

caminho para a institucionalização do regime e impedir que a oposição 

ganhasse a maioria no Congresso nas eleições de 1978. “O recado era direto. 

A condição para a liberalização do regime se consolidar era o controle absoluto 

do processo institucional por parte do Poder Executivo” (NAPOLITANO 2014, 

p.257). 

O endurecimento do regime, associado à crise econômica que não parou de 

crescer desde a crise do petróleo em 1973, provocou um recrudescimento do 

movimento estudantil em todo o país em 1977, com crescente apoio da 

sociedade, em torno de questões como anistia política, reorganização da União 

Nacional dos Estudantes e outros. Entre diversos enfrentamentos diretos com 

forças de segurança, fatos marcantes do período foram a invasão da 

Faculdade de Direito da USP, pela Polícia Militar de São Paulo, da 

Universidade de Brasília por tropas do Exército e o cerco policial militar a Belo 

Horizonte para impedir a realização do III Encontro Nacional de Estudantes, 

que resultou em detenção e indiciamento de centenas de estudantes, incluindo 
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três da Universidade de Londrina. Eventos que ocorreram no mesmo junho de 

1977 que o cerco policial de Londrina. 

5 - O evento de Londrina 

O movimento estudantil da UEL nasceu com a própria universidade, instituída 

em 1971 pelo Governo do Paraná - a partir de faculdades isoladas - nos 

moldes da reforma universitária do regime militar, a qual introduziu no ensino 

público brasileiro elementos do modelo norte americano, como o ensino pago e 

o sistema de créditos, e novidades como o regime de fundação e a

representação estudantil atrelada à estrutura universitária, entre outras. 

A primeira eleição estudantil, convocada pelo reitor e o Conselho de 

Administração da Universidade em 1972, foi vencida por uma frente de 

estudantes de esquerda, que iniciou um trabalho de base com forte ênfase em 

questões culturais, mas perdeu a eleição seguinte, em 1973, para um grupo de 

direita ligado ao partido do governo na época, a Arena (Aliança Renovadora 

Nacional). Após a derrota, parte do grupo inicial de esquerda organizou-se 

como oposição através de um jornal intitulado Levanta, sacode a POEIRA e dá 

volta por cima, cuja primeira edição circulou em março de 1974. 

Até novembro de 1978, quando o Conselho de Administração da UEL fechou 

os diretórios estudantis, confiscou seus bens (inclusive a impressora do jornal) 

e cassou todos os mandatos de representação discente, dando fim às 

entidades oficiais da reforma universitária na UEL, o chamado Grupo Poeira foi 

hegemônico na política estudantil da UEL, vencendo todas as eleições anuais 

(com voto obrigatório e grande comparecimento de eleitores), quase sempre 

contra chapas apoiadas pela reitoria da universidade. Ao longo dos cinco anos, 

foram 30 edições regulares e 10 especiais, além de inúmeros boletins, que 

marcaram época na política e no jornalismo de Londrina durante a ditadura. 

Após priorizar lutas específicas entre 1974 e 1976, envolvendo qualidade do 

ensino, custos do transporte público, gratuidade do ensino etc, finalmente em 

1977 o ME de Londrina colocou em pauta questões políticas, aprovando a 

participação de três representantes da UEL no III ENE (Encontro Nacional de 
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Estudantes) de Belo Horizonte, previamente proibido pelos órgãos de 

segurança do governo. Ao mesmo tempo, organizou o debate sobre 

“Constituinte e Direitos Humanos”, com as presenças de Aliomar Baleeiro, do 

presidente da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, 

advogado Dalmo Dallari, e do jornalista Sérgio Buarque de Gusmão, do Jornal 

Movimento,  marcado para a mesma data do encontro de BH. 

Essa é a história do dia em que Aliomar Baleeiro, ex-presidente do 

STF, embarcou num fusca azul, ao lado da esposa e de outras três 

pessoas, e tentou furar um cerco militar e policial em Londrina, no 

Paraná, em plena ditadura (ARRUDA 2013). 

Assim começa o relato do jornalista Roldão Arruda, em seu blog no Estadão 

(edição digital do jornal O Estado de S.Paulo), de 29/10/2013, sobre aquele 

fatídico 03 de junho de 1977. Intitulado “Em Londrina, ditadura militar mobilizou 

tropa para silenciar ex presidente do STF”, o artigo de Arruda foi elaborado por 

ocasião dos 25 anos da promulgação da Constituição de 1988, para lembrar os 

que lutaram pela constituinte durante a ditadura. 

6 - A Folha de Londrina 

Fundada às vésperas do 13º aniversário do município de Londrina, em 

novembro de 1947, como um pequeno semanário, a Folha de Londrina cresceu 

no mesmo ritmo da cidade durante o chamado “Ciclo do Café”: passou a bi 

semanário em 1948, a diário em 1952 e, no Paraná, foi o segundo jornal a 

adquirir uma impressora rotativa em 1956 e o primeiro (terceiro do país) a 

implantar a impressão em off set, em 1969. E continuou crescendo após a 

mudança da matriz econômica regional nos anos 1970, da cafeicultura para a 

diversificação agrícola e a urbanização baseada no setor de serviços, até o 

fenômeno da Internet alastrar-se, a partir dos anos 2000, afetando toda a 

indústria de mídia impressa. 

Em 1991, Trigueiros Filho e Trigueiros Neto afirmavam, em seu “História da 

Imprensa de Londrina”: “Considerado patrimônio da cidade e mesmo do 
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Estado, o jornal Folha de Londrina, indiscutivelmente, é hoje sinônimo de uma 

grande empresa jornalística, figurando entre as principais do país” (p.41). 

Grande parte dessa trajetória de sucesso deveu-se à figura de seu fundador, 

João Milanez, um catarinense de Criciúma, com poucos anos de escola, que 

chegou em Londrina no início de 1947 para trabalhar como vendedor de títulos 

de capitalização. Empreendedor nato, “com a mala cheia de esperança e 

simpatia por todos os lados” (Ibid p.41), logo foi convidado por um jornalista 

(Correia Neto) para ser sócio desse novo jornal, com a atribuição de fazer tudo 

(comercialização, produção gráfica, distribuição etc), menos a redação. E se 

identificou de tal forma com o projeto e com o “espírito da região”, que fez da 

Folha de Londrina, além de uma empresa próspera e “celeiro de profissionais 

que hoje figuram entre os melhores do país”, um porta voz de “campanhas 

pelos municípios e causas filantrópicas, econômicas e políticas” da região (Ibid 

p.41). Já nos anos 1950 o jornal passou a contar com uma redação

profissionalizada e com serviços de agências de notícias, mirando o padrão de 

O Estado de S.Paulo, principal “escola” de jornalismo na época.  

Em relação ao regime militar, a exemplo da chamada grande imprensa 

nacional, teve uma atitude que oscilou entre o apoio inicial e a independência 

e, depois da edição do AI-5 e implantação da censura prévia nos veículos de 

comunicação, entre o temor e o enfrentamento. O jornal sofreu censura prévia 

da Polícia Federal entre 1970 e 1976, sendo até 1974 com a presença de um 

censor em sua gráficai. E uma de suas edições, em outubro de 1971, foi 

recolhida nas bancas por descumprir ordem do ministro da Justiça, que proibiu 

a divulgação da renúncia do governador do Paraná, Haroldo Leon Perez, 

acusado de corrupção.  

Em 1977, Walmor Macarini (diretor de redação entre 1966 e 1991) e Leonardo 

Henrique dos Santos (chefe de reportagem) lideravam uma equipe de 

aproximadamente cinquenta profissionais na redação de Londrina, parte da 

qual encarregou-se da cobertura da operação policial que impediu o debate 

promovido pelo DCE de Londrina. Respondendo consulta do autor, Leonardo 

Henrique dos Santos comentou sobre aquela tarde-noite de 03 de junho de 
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1977, “um dia trivial”, segundo ele, em que a edição do jornal já estava sendo 

finalizada. “Para mim foi um momento de intensa emoção”, disseii 

7 - A cobertura da Folha de Londrinaiii 

 

Folha de Londrina 04/06/1977 - CAPA 

O aspecto geral da capa, editada por Leonardo Henrique dos Santos e 

diagramada por Marcos Bonato, produz o sentido de um fato excepcional, de 

extrema gravidade, que surpreendeu e chocou a população. O título em duas 

linhas de 21 e 23 toques, caixa alta, em tamanho próximo ao da logomarca do 

jornal, raramente utilizado, parece gritar no alto da página, enfatizando o 

caráter dramático da notícia. Todos os elementos de texto e imagem estão 

A metade superior da capa da 

edição do dia seguinte, 04 de junho 

de 1977, é dedicada ao tema, com 

manchete em duas linhas ocupando 

a cabeça da página em toda a sua 

extensão, duas fotos horizontais da 

movimentação de tropas nas ruas e 

uma vertical mostrando Aliomar 

Baleeiro no momento em que 

voltava ao hotel após a tentativa de 

chegar ao local do debate. 

Complementando manchete e fotos, 

uma coluna de texto com a notícia 

do impedimento, uma chamada 

especulando sobre a possível 

presença do secretário de 

Segurança do Estado em Londrina 

para supervisionar a operação e 

outra de acompanhamento da 

movimentação de Aliomar Baleeiro 

em Londrina. 
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coesos, bem equilibrados e concentrados para dar contundência a um fato que 

causou comoção social. 

As fotos em preto-e-branco, que eram o padrão do fotojornalismo em jornais 

diários da época, contribuem para acentuar a gravidade e realismo dos fatos. A 

luz noturna também contribui para a dramaticidade das cenas. 

Uma única legenda contextualiza as três fotos da capa: “Policiais impedindo a 

passagem dos estudantes e o ex ministro Aliomar Baleeiro retornando ao hotel, 

sem que a reunião-debate se realizasse”. 

uma placa – “Gavea Palace Hotel”; a luz exterior indica que a tomada ocorreu à 

noite. O enquadramento em plano médio e posição vertical parece falho, pois a 

parte superior da foto não traz qualquer elemento de significação, o 

personagem no centro (punctum) da foto está de costas. 

Em termos iconológicos, porém, o significado muda radicalmente: o senhor da 

foto é o ex ministro e ex presidente da maior corte de Justiça do país, 

adentrando um modesto hotel em Londrina após ser impedido, por uma 

(FOTO 01) 

Não tivemos acesso ao original desta 

foto realizada por Darcy Felix. Em 

termos da pré iconografia de 

Panofsky/Kossoy, vê-se um senhor de 

idade em trajes formais passando por 

uma porta de madeira e vidro seguido 

por um outro senhor, semi encoberto; 

a seu lado uma senhora de costas, 

também em trajes formais, ao fundo 

uma aglomeração de pessoas, 

algumas luzes típicas de 

equipamentos de filmagem; pelo 

reflexo do vidro da porta vislumbra-se 
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barreira policial, de falar a estudantes sobre direitos humanos e constituinte. 

Atrás dele outro jurista renomado, presidente da Comissão de Justiça e Paz da 

Arquidiocese de São Paulo. A seu lado sua esposa, não poupada da 

arbitrariedade e do constrangimento.  

Com isso o punctum da foto desloca-se para o personagem que está no terço 

inferior esquerdo da imagem, ali se concentra o olhar do observador e dali o 

olhar passeia pelos detalhes da fotografia. A cabeça de Aliomar Baleeiro, os 

cabelos brancos, a face tranquila, o traje formal, tudo em sua figura sugere 

respeito e respeitabilidade. A posição de sua esposa e a aglomeração na porta 

do hotel sugerem uma situação confusa, imprevista, em que pessoas estão 

desorientadas e pedem esclarecimentos. 

 Até mesmo o enquadramento aparentemente falho, resultado de uma tomada 

possivelmente feita às pressas, em flagrante, sem que o fotógrafo pudesse 

escolher as condições ideais para o registro, reforça a imagem de uma 

personalidade da República diminuída e oprimida por um ato arbitrário, um 

tanto desamparada num modesto hotel do interior do Paraná, mas que mantem 

sua dignidade, pois olha e caminha para frente, com serenidade, em meio a 

uma certa confusão no ambiente. 

Qual a intencionalidade do fotógrafo no caso desta imagem? Certamente 

captar um movimento, uma ação, um gesto que caracterizasse a injustificável e 

absurda proibição. Segundo relato de seu chefe de reportagem, a repórter e o 

fotógrafo seguiram os debatedores em sua tentativa de chegar ao local do 

debate, possivelmente houve registros deles entrando no “fusca azul”, 

deslocando-se, parados em barreiras policiais. Mas afinal prevaleceu a imagem 

do retorno ao hotel como a consumação do ato arbitrário. Os demais elementos 

da capa (título, demais fotos, chamadas e legenda) a contextualizam e 

dramatizam, de tal forma que, sem explicitar uma opinião sobre os 

acontecimentos, implicitamente – através das imagens – o jornal toma partido 

da indignação social. 

A opinião do jornal sobre os acontecimentos foi expressa no editorial da 

mesma edição, ao lado de diversas notícias nacionais sobre conflitos entre 

estudantes e forças de segurança. Intitulado “A repressão aos estudantes”, o 
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editorial enfatiza o aspecto de que “os acontecimentos que convulsionaram 

Londrina na noite de ontem [...] não podem ser analisados como um fato 

isolado”, referindo-se a incidentes em Brasília e outras capitais brasileiras. 

Também critica “o mais completo sigilo que se procurou manter em torno da 

origem da repressão a um encontro [...] que tinha todas as características de 

uma promoção pacífica”, para concluir: “Não será com o império da força que 

se irá calar a sua (dos estudantes) voz [...] atos como os praticados ontem em 

Londrina contribuem muito mais para implantação de um clima de tumulto do 

que mil palavras que pudessem ter sido proferidas no debates que os 

estudantes iriam promover”. 

Folha de Londrina 04/06/1977 – PAG.03 

(aproximadamente 40 por cento da página) mas também pelo inusitado das 

cenas, a população nas ruas, a presença ostensiva de viaturas e policiais 

fardados, ilustrando a manchete “Força policial impediu o debate dos 

estudantes”.  

(FOTO 02) 

Nesta foto, a cujo original também não tivemos a acessoiv e cuja autoria não 

conseguimos confirmar, o fotógrafo teve melhores condições de utilizar os 

A página 03 da mesma edição traz o 

noticiário das ruas, a mobilização 

policial, aglomerações e 

manifestações de estudantes, alguns 

incidentes isolados, enfatizando a 

perplexidade e a indignação da 

população.  

Igualmente nesta página as 

fotografias estão agrupadas e, 

embora localizadas na parte inferior 

da página, para elas se dirige 

primeiramente o olhar do 

observador, e não só pelo grande 

espaço que ocupam 
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elementos da linguagem fotográfica para expressar suas intenções. O plano 

utilizado é o médio, que proporciona “uma interação equilibrada do homem com 

o ambiente” (BONI 2003, p.173). Em primeiro plano a imagem mostra três

policiais militares fardados, entre eles um menino sentado na escada; em 

segundo plano três jovens e no plano de fundo, no alto da foto vertical, a 

fachada de um prédio com a inscrição das palavras Londrina (parcial) e DCE. 

A composição dos elementos denota a presença de policiais em frente à sede 

do Diretório Central dos Estudantes da Universidade de Londrina. 

O ângulo da tomada é de baixo para cima, o denominado “contra mergulho”, o 

qual, segundo Boni, “valoriza o sujeito fotografado em relação ao leitor [...] Cria, 

pela angulação, uma sensação de grandeza, de imponência” (2003, p.179).  

O punctum da imagem, que captura o primeiro olhar do leitor pela surpresa do 

inusitado, é a figura do soldado no campo inferior esquerdo, daí o olhar se 

desloca pelos outros elementos da fotografia.  

(FOTO 02) 

O enquadramento da cena 

mostra equilíbrio dos elementos. 

Em termos de foco, a fotografia 

está nítida, com exceção da 

parte superior, onde parece 

haver o reflexo do flash que 

possivelmente o fotógrafo utilizou 

para captar a imagem, por ser 

uma cena noturna, ou algum 

problema de impressão; no 

geral, porém, a tonalidade 

escura, do ambiente externo 

noturno, não compromete o 

contraste e a visibilidade. 
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Em termos de significação, ou da análise iconológica de Panofsky/Kossoy, esta 

foto traz uma ambiguidade curiosa: por um lado sugere uma ação coercitiva, 

pela presença de policiais fardados, com capacetes e coturnos, focados de 

baixo para cima; mas ao mesmo tempo relativiza essa tensão ou coerção, 

mostrando que os mesmos soldados estão desarmados e em posição de 

descanso, o menino sentado entre eles, assim como os jovens atrás (sabe-se 

que são estudantes da UEL, moradores da Casa do Estudante, em cujo edifício 

funcionava a sede do DCE), parecem tranquilos e relaxados. Ou seja, por si 

mesma esta fotografia não contextualiza plenamente o fato repressivo, tal 

contexto se dá por sua associação aos textos e outras imagens que compõem 

a página.  

Folha de Londrina 04/06/1977 – 
PAG.04 

(Foto 03) 

Também nesta fotografia o profissional teve boas condições de trabalhar os 

elementos da linguagem fotográfica para produzir um sentido. O plano utilizado 

é o americano, que “corta o elemento humano logo acima dos joelhos ou pela 

cintura” (BONI 2003, p.173), como se vê no enquadramento do personagem 

A página 04 da edição destaca a entrevista 

coletiva que Baleeiro, Dallari e Gusmão 

concederam no hotel após a confirmação 

do impedimento do debate, com grande 

ênfase às declarações e à biografia do ex 

ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Também focaliza a reação dos estudantes 

e do reitor da Universidade, alguns 

incidentes isolados decorrentes da 

operação policial, e – na mesma linha do 

editorial – traz uma matéria intitulada “De 

onde veio a ordem?” (aspecto que, diga-se 

de passagem, nunca foi esclarecido 

oficialmente). 
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principal, Aliomar Baleeiro. Este plano concentra a atenção “nos movimentos 

dos braços e da cabeça do personagem” (Ibid). 

forma e proporção o elemento fotografado”, ligeiramente em mergulho (de cima 

para baixo), que “tende a diminuir o elemento, desvalorizando-o” (Ibid p.179). 

Percebe-se a utilização de flash (pela sombra de Dallari), mas a tonalidade e o 

contraste, preservando os tons cinza, garantem a boa visualização. 

Esta fotografia faz também uma exemplar comprovação da chamada “regra 

dos terços”, “um dos mais antigos métodos de composição”, segundo Boni 

(2003, p.176), que geralmente os fotógrafos aplicam mais por um instinto do 

olhar humano do que por uma atitude deliberada. Por essa regra, “o visor fica 

dividido em terços, formando nove segmentos com quatro interseções 

(junções) ... [os quais] são conhecidos por pontos de ouro, [...] as regiões de 

maior dinamismo em uma imagem” (Ibid p.176). 

Na foto acima (nº 03), o punctum – ponto de atração do olhar - está no 

movimento da mão e no papel que ela aponta, ambos nos dois “pontos de 

ouro” inferiores, dali o olhar se desloca para a cabeça de Baleeiro (“ponto de 

ouro” superior esquerdo) e para a de Gusmão (ponto superior direito). 

A intencionalidade do fotógrafo, no caso, foi captar o gesto de Aliomar Baleeiro, 

o qual, jurista e político experiente que era, conhecedor da obsessão da mídia

por imagens significativas, produziu o gesto explicitado na legenda: “Aliomar 

Os três personagens da notícia 

estão perfeitamente 

enquadrados, Baleeiro em 

primeiro plano, Dallari e 

Gusmão em segundo, todos 

nitidamente focados graças à 

correta distância, abertura e 

velocidade do diafragma.  

O ângulo é o linear, que “retrata 

com maior fidedignidade de 
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Baleeiro (esq.): ‘Estes são os documentos subversivos que iríamos levar para o 

debate: a Constituição da República Federativa do Brasil, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e a Lei de Segurança Nacional’. À direita, 

Dallari e Gusmão”. Em suma, a intencionalidade da fonte prevaleceu sobre a 

do fotógrafo e a do veículo, se bem que eram convergentes. 

8 – Considerações finais 

As reflexões teóricas e a análise da cobertura da Folha de Londrina à operação 

policial que impediu a realização do debate sobre “Direitos Humanos e 

Constituinte”, em 03 de junho de 1977, confirmam o que os diversos autores 

citados afirmaram: as imagens fotográficas são representações de fragmentos 

do real, carregadas da subjetividade de quem as fotografa, de quem se deixa 

fotografar e mesmo de quem as contempla e interpreta ao longo do tempo; 

mas, ao mesmo tempo, são documentos que retêm um pedaço do passado, de 

uma cena que ocorreu e não se repetirá jamais. Nessa ambiguidade reside sua 

riqueza histórica, tanto como documentos para a história social e política, como 

indícios de ideologias, motivações e comportamentos humanos e sociais, que 

interessam à nova história das mentalidades, das representações e do 

imaginário. 

As fotos analisadas neste trabalho, assim como as demais que formaram a 

citada cobertura jornalística, ao lado dos textos que as conformam e 

contextualizam, são sim importantes registros para a história. 
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O humor na contemporaneidade – uma análise das 

charges do jornal Charlie Hebdo 
Renato Fonseca 

Ferreira(PUC-GO)1 

Resumo: 
A linguagem, seja ela verbal ou não verbal, tem a função de comunicar algo a 

outrem, configura-se como um meio onde se produzem significados, cultura e 

subjetividade. No caso das charges, ela ultrapassa as questões de 

representação e produz sentidos, sujeitos e realidades que variam de acordo 

com as ideologias as quais estão vinculadas. Entendemos que as charges estão 

organizadas em torno de um discurso produtor de silêncios, não estabelecendo 

uma hierarquia entre os elementos verbais e as imagens. Ao descrever o 

silêncio, Orlandi (1992) considera que os efeitos de sentido como um lugar de 

múltiplos sentidos, daquilo que não é apreensível, que se torna visível a partir do 

invisível, onde o não-dito possui uma relação fundamental com aquilo que é dito 

ou que poderá dizer algo mais e assim determina as formas do silêncio no 

movimento dos sentidos. Portanto, neste trabalho, analisamos as relações das 

charges publicadas pelo Charlie Hebdo, semanário francês, com o não-dito e o 

posicionamento do humor na contemporaneidade, através de um levantamento 

histórico sobre o mesmo e sobre o riso, apontando as características construtivas 

deles e sua inserção na contemporaneidade.  

PALAVRAS-CHAVE: Charlie Hebdo, charge, humor. 

1 Mestre em Cultura Visual pela Universidade Federal de Goiás, professor pela Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás e Universidade Paulista-GO 
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1 Sobre o humor e o riso na caricatura 
O humor atribuído à caricatura torna-se o principal fundamento de crítica 

política e, portanto, é necessário realizar uma abordagem em torno deste 

assunto. Os estudos levantados em torno do humor já foram realizados por 

diversos campos de pesquisa como a História, a Linguística, a Arte, a Filosofia 

e a Psicologia. Entretanto, esta pesquisa destina-se a analisar a caricatura, mais 

propriamente a charge, como uma linguagem iconográfica que utiliza o humor 

como uma espécie de função desestabilizadora de sentidos, ou segundo Orlandi 

(1992), com aquilo que é dito e ou não é dito, que se propõe a dizer de forma 

não clara, indireta ou com uma linguagem velada. O humor na charge política 

está intimamente ligado a um acontecimento, em geral de conhecimento comum 

a um determinado grupo, enfatizando fatos relacionados à esfera política como: 

a corrupção, um mandato governamental, uma lei sancionada ou vetada, um 

regime político ou particularidades da vida privada de um governante. 

O riso, por sua vez, objeto de pesquisa abordado por pensadores como 

Aristóteles, Platão, Hobbes, Schopenhauer, Bergson, Nietzsche, Bakhtin entre 

outros, buscaram definir o riso, sua essência e suas especificidades. Aristóteles 

afirma que o homem é o único animal que ri, ou seja, a comicidade é concernente 

ao âmbito das relações humanas. Para o filósofo, segundo Nogueira (2003), a 

associação com a tragédia, o risível está relacionado aos sentimentos humanos 

nas reações ao que é vergonhoso e vil.  

Alberti (2002) admite que o riso, enquanto característica única do ser 

humano, está associado ao conhecimento e à imaginação ou ao pensamento e 

a cogitação, justificando sua ausência entre os demais animais. Bergson, por 

sua vez, reafirma o posicionamento aristotélico: 
Não há comicidade fora daquilo que é propriamente humano. Uma paisagem poderá ser 

bela, graciosa, sublime, insignificante ou feia; nunca será risível. Rimos de um animal, mas por 

termos surpreendido nele uma atitude humana ou uma expressão humana. [...] Vários definiram 

o homem como “um animal que sabe rir”. Poderiam também tê-lo definido como um animal que 

faz rir, pois, se algum outro animal ou objeto inanimado consegue fazer rir, é devido a uma 

semelhança com o homem, à marca que o homem lhe imprime ou ao uso que o homem lhe dá. 

(BERGSON, 2004, p. 3). 

Bergson, em seu ensaio O Riso (2004), investiga o processo de 

significação do riso através dos procedimentos de fabricação da comicidade. E, 

assim como Platão e outros pensadores, ele reafirma que o riso é incompatível 
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com a misericórdia e a compaixão. Em outros termos, não conseguimos rir de 

alguém a quem tenhamos afinidade. O riso para Bergson é um ato social e sua 

compreensão se dá em seu contexto natural: a sociedade e para “explicar a 

comicidade das formas (faciais) invoca o principio da rigidez. O humor facial 

residiria no congelamento de uma expressão fisionômica, realizado de forma 

antinatural ou automatizante” (SILVA, 2008, p. 21), definindo brevemente o 

sentido cômico que é atribuído à caricatura: 

Entende-se agora a comicidade da caricatura. Por mais regular que seja 

uma fisionomia, por mais harmoniosa que suponhamos serem suas linhas, por 

mais graciosos os movimentos, seu equilíbrio nunca é absolutamente perfeito. 

Nela sempre se discernirá o indício de um vezo que se anuncia, o esboço de 

esgar possível, enfim uma deformação preferida na qual se contorceria a 

natureza. A arte do caricaturista é captar esse movimento às vezes imperceptível 

e, ampliando-o, torná-lo visível para todos os olhos. [...] Adivinha por trás das 

harmonias superficiais da forma, as revoltas profundas da matéria. Realiza 

desproporções e deformações que deveriam existir na natureza em estado de 

veleidade, mas não puderam concretizar-se [...] Para ser cômico, o exagero não 

pode aparecer como o objetivo, mas como um simples meio utilizado pelo 

desenhista para manifestar aos nossos olhos as contorções que ele vê preparar-

se na natureza. (BERGSON, 2004, p. 19-20). 

No entanto, Bergson considera como efeito cômico apenas as 

características formais que compõem a caricatura e que, a partir disto, suscitaria 

o riso, desconsiderando o contexto em que a caricatura foi realizada, exaltando

a desproporção e a fealdade que contrasta com a realidade vigente. Uma 

caricatura pode apresentar comicidade, ou não, dependendo da forma em que 

ela é concebida e a que público destina-se. Assim, uma caricatura destinada a 

um evento, como um casamento, dificilmente utilizará a desproporção 

demasiadamente, pois isto poderia resultar em uma ridicularização dos noivos, 

diferentemente da caricatura inclusa nos jornais, que se destinam a corroborar 

um determinado assunto.  

Segundo Minois (2003), o aparecimento do gênero da caricatura deve-se 

às lutas religiosas no século XVI. O riso adquire outra faceta pela violência dos 

confrontos, estigmatizando vícios e defeitos dos adversários, uma verdadeira 

arma de combate, transformando-se em um o riso diabólico, com a única função 
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de ridicularizar o representado. Na Idade Média, a representação de figuras 

grotescas nas gravuras e esculturas da época remonta o caráter zombeteiro 

contra os adversários. Somente após o realismo, com a multiplicação das 

encomendas de retratos e os estudos anatômicos de Leonardo da Vinci, há a 

acentuação de um traço com finalidade cômica, a partir da observação de 

particularidades dos indivíduos (MINOIS, 2003). 

Minois (2003) entende o riso em um sentido amplo, enquanto o humor é 

uma de suas manifestações e, D’Athayde (2010, p. 13), por sua vez, afirma que 

o humor,  
[...] se comparado ao grotesco, caracteriza-se como uma forma mais 

atenuada, mais branda, mais sutil, do riso, que foi sendo reconhecida e 

consolidada como tal ao longo da história do riso. [...] De acordo com registros 

históricos, a palavra humor só passou a figurar na Enciclopédia Britânica, no 

século XVIII, por volta de 1771, embora como uma das manifestações do riso, já 

existisse desde há muito tempo. 

Alberti (2002) afirma que o sentido de humor vinculado ao riso se dá a 

partir do século XVII na dramaturgia e, se entendermos o riso como uma 

especificidade humana, partindo de uma concepção aristotélica, podemos notar 

que ele adquire diversos formatos como a sátira, a comédia, a piada e a ironia, 

dentre outras formas utilizadas para manifestar o riso.   

É necessário ressaltar que estas afirmações a respeito do riso e do humor 

refletem um panorama geral de interpretação dos termos e suas aplicações, bem 

como o pensamento criado em torno destes a partir de concepções filosóficas. 

Sabe-se que a percepção do riso foi alterada nos diferentes períodos, assim, no 

século XVI, conforme Minois (2003), o riso é uma espécie de agente exorcizador 

das angústias do sujeito oprimido pela Igreja. Posteriormente, nos séculos 

seguintes o riso transforma-se em uma arma de combate não apenas contra a 

Igreja, mas contra o Estado e os costumes da sociedade.  

A discussão em torno do riso renderia inúmeras postulações teóricas e 

filosóficas, visto que já foi definido por diversos pensadores e pesquisadores e, 

o objetivo deste capítulo não é analisar as diferentes interpretações sobre o 

assunto, mas entender que o humor é uma das manifestações do riso e que 

segundo D’Athayde (2010), o humor somente viria a ter sua existência 

oficializada no século XVI, na Renascença. Segundo Minois (2003), o humor em 
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si é indefinível. Ele pode ser praticado e reconhecido, mas dificilmente 

conceituado: 

 
a primeira qualidade do humor é precisamente escapar a todas as 

definições, ser inapreensível, como um espírito que passa. O conteúdo pode ser 

variável: há uma multiplicidade de humor, em todos os tempos e em todos os 

lugares [...], o humor é universal, e essa é uma de suas grandes qualidades. 

(MINOIS, 2003, p. 79). 

O humor na caricatura, mais precisamente na charge política, pressupõe 

uma atitude de protesto que através de uma linguagem verbal-visual, apreende 

e produz sentido sob uma ótica que vai além das aparências, deixando algo 

subentendido. E o discurso humorístico presente na charge adquire sentido por 

meio da memória do leitor:  
[...] o discurso humorístico, nos diversos gêneros textuais em que se 

materializa, faz apelo a um saber, a uma memória – mas não necessariamente 

a uma cultura específica. E o que faz esse texto “falhar” é fundamentalmente a 

ausência dessa memória ou desse saber (exceto quando o que falha é um jogo 

ou associação verbal). (POSSENTI, 2010, p. 148). 

Possenti (2010) realiza esta observação baseada na aplicação do 

discurso humorístico enquanto texto. No entanto, podemos relacioná-la à charge 

política, devido ao caráter temporal da mesma, pela especificidade no tratamento 

do assunto muitas vezes relacionado aos acontecimentos do dia ou semana.  
O discurso pode se manifestar de várias maneiras pretendendo 

comunicar inúmeros sentidos e significações conforme o contexto no qual se 

insere, as condições nas quais é produzido e, sobretudo, conforme a ideologia à 

qual se vincula. (GRUDA, 2012. P. 748) 

Assim, para que o discurso humorístico presente na charge possua 

sentido, o leitor precisa ter conhecimento do fato e o humor constitui uma 

ferramenta de protesto contra o poder (MINOIS, 2003).  

Possenti (2010, p. 61) afirma ainda que um dos principais objetivos das 

“técnicas humorísticas é permitir a descoberta de outro sentido, de preferência 

inesperado”. Associado à brevidade do assunto, o efeito de surpresa é 

provocado por algo que ficou silenciado, ou foi dito através de uma metáfora. O 

humor na charge, portanto, se revelará como uma “função desestabilizadora de 

sentidos” (D’ATHAYDE, 2010, p. 9), que remonta um dos aspectos da análise de 
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discursos expostos por Pêcheux (1988) e Orlandi (1992; 2009) o que poderemos 

verificar nos próximos capítulos. 

Portanto, a partir do delineamento do humor e do riso, percebemos que 

suas origens e suas manifestações acompanham o advento da caricatura e da 

charge. O riso, segundo Alberti (2002), durante a Idade Média limitava-se aos 

vícios do indivíduo e da sociedade, como as caricaturas estampadas em 

gravuras, que apontavam críticas severas ao clero e, sobretudo, à Igreja. Na 

Renascença, o riso “exprimia a verdade sobre o mundo, sobre a história e sobre 

o homem” (ALBERTI, 2002, p. 82), e neste mesmo período, surge a caricatura

como retrato satírico, que não apenas zomba dos adversários, mas também 

diverte e encanta com a comicidade das formas. 

Ainda que o riso se apresente sobre várias formas, de acordo com as 

particularidades de cada época, é no humor que a caricatura e charge política 

obtêm sua importância, uma vez que ela não precisa despertar obrigatoriamente 

o riso. O humor inerente da caricatura torna-se um meio de apreender e produzir

sentidos, permitindo uma leitura crítica da realidade, indo além das aparências. 

2 As charges de Charlie Hebdo2 
Os recentes acontecimentos que resultaram em um ataque terrorista ao 

jornal satírico Charlie Hebdo, culminou na morte de doze pessoas, 5 deles eram 

cartunistas (Charb, Cabu, Tignous, Honoré e Georges Wollinski), foi uma 

resposta às publicações do jornal que realizava envolvendo sátiras e críticas às 

diversas religiões (islâmica, judaica ou catolicismo), a cultura e a política. As 

charges que exploravam a crítica ao islamismo motivaram os fundamentalistas 

islâmicos a lançar ataques à redação do jornal, iniciadas em 2011 e que 

resultariam no massacre ocorrido em 2015. 

Estudar as charges publicadas pelo semanário francês constitui uma 

forma de entender o humor na contemporaneidade e as reações ao mesmo, 

denotando um caráter medieval e reacionário as diversas formas de 

manifestação satírica. Este estudo não tem o objetivo de estabelecer 

partidarismo pós ou contra ao jornal ou aos fundamentalistas que empreenderam 

2 O Charlie Hebdo é um jornal semanal satírico francês, fundado por volta de 1969. Suas 
edições contam com várias ilustrações, reportagens, crônicas sobre política, economia e 
religião. 
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o ataque, mas discutir o posicionamento do humor e sua validade na atual 

conjuntura. 

Sabemos que apesar de possuírem suas especificidades, a charge e a 

caricatura possuem muitos aspectos em comum. Um dos principais 

componentes de ambas é o exagero, que tem por objetivo subverter a ordem 

autoritária através de uma mensagem de protesto e denúncia que podem 

provocar o riso. A linguagem estruturada nem sempre induz o riso no sujeito, 

logo a quebra na lógica do discurso que resulta em um final inesperado provoca 

um tipo de humor que não faria sentido em uma lógica linear. 

O sentido etimológico do termo sugere o significado de carga explosiva, 

representação pictórica, de caráter burlesco e caricatural, em que se satiriza um 

fato específico, em geral, de caráter político e que é do conhecimento público. 

Fonseca (1999, p. 26) parte do pressuposto que:  
a charge é um cartum em que se satiriza um fato específico, tal como 

uma idéia, um acontecimento, situação ou pessoa, em geral de caráter político 

[...]. Seu caráter é temporal, pois trata do fato do dia. Embora essa conceituação 

sobre o cartum político permaneça, o termo charge entrou em desuso, mesmo 

na França. 

Gombrich (2007) assinala a importância de Daumier para a constituição 

do gênero charge e vários dos trabalhos dele, transitam entre a caricatura e a 

charge, uma vez que em sua maioria acentua-se o caráter hiperbólico tanto da 

situação quanto do indivíduo retratado sempre correlacionado com um 

acontecimento de conhecimento público e na maioria das vezes, temporal: 
Lembrando-nos da fórmula de esquema e correção, poderíamos dizer 

que Daumier não põe no papel mais do que as mais simples indicações de 

formas ambíguas, simples nuvens de linhas nas quais vai encontrar seu 

esquema para modificações. Ele concentra nas feições que substituem o caráter 

fisionômico ou o gesto ou à expressão facial, mas esses ele descobre e valoriza 

com tal vigor, que esquecemos os múltiplos e ambíguos esboços da forma para 

investi-los de uma certa vitalidade. (GOMBRICH, 2007, p. 300). 

Os elementos constitutivos da charge além do traço ou da linha, do 

volume e do espaço incluem-se a narrativa, o balão de fala, as onomatopeias e 

o texto verbal. Contudo, não constitui uma regra o aparecimento de todos esses 

elementos em uma mesma charge. Miani (2001) entende a charge como uma 

forma de expressão dissertativa, cuja finalidade é: 
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[...] expor uma idéia, dissertar sobre um tema. Ainda que esteja ligada a 

um fato ou acontecimento e o represente de alguma forma, sua preocupação ou 

a do chargista, não é o acontecimento, mas o conceito que faz dele, ou mais 

comumente a crítica, a denúncia do fato, quando não procura aliciar o leitor para 

os seus arrazoados, princípios, programas ou ideologia. (CAGNIN apud MIANI, 

2001, p. 4). 

 

A figura 1, de autoria do cartunista 

assassinado Tgnous, publicada logo após o 

massacre, traz a representação de uma 

mulher que exibe seu corpo ao levantar a 

burca, veste feminina, característica de 

determinadas comunidades islâmicas. A 

burca representa, segundo o Corão (livro 

sagrado da religião muçulmana), a 

preservação da aparência pública e, na 

charge a mulher expõe não apenas seu 

corpo, mas todo um conjunto de referências sexuais no interior da vestimenta 

como lingerie e meias, bem como a própria nudez. Ali existem representações 

de figuras humanas masculinas, mescladas com signos fálicos que olham 

diretamente para o corpo da mulher em estado de surpresa e excitação. Assim, 

nesta imagem, podemos perceber que o artista utilizou uma série de elementos 

para comunicar a situação da mulher muçulmana, escondida sobre as vestes, 

porém possuidora de desejos que não são apenas inerentes às mulheres 

ocidentais. O olhar libidinoso dos homens configura-se como uma característica 

comum, porém condenada pelos hábitos islâmicos e a charge aponta os desejos 

sexuais dos islamistas como algo velado, que ficam escondidos sob as vestes e 

o comportamento exigidos pela religião. O humor novamente aparece, como um 

elemento de desestabilização do sentido, como um fator determinante que 

aponta aquilo que deve ser dito, ou não. 
[...] o subentendido permite acrescentar alguma coisa “sem dizê-la, ao 

mesmo tempo em que ela é dita”. Apesar de algumas analogias, a situação é 

bastante diferente para o pressuposto. Este pertence plenamente ao sentido 

literal. (DUCROT, 1987, p. 19). 

Figura 1. Tignous. Charge. Mulher levanta a 
burca. Charlie Hebdo, 14 de janeiro de 2015. 
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As explanações de Ducrot evidenciam que o subentendido não está presente 

nos enunciados, objeto de sua pesquisa, advindo da interpretação do leitor.  

Pode-se dizer que esta charge, possui outras concepções entre o dito e o 

não-dito. Trata-se do silêncio (Orlandi, 1992). O silêncio não no sentido de 

qualidade física, mas como um lugar “de recuo necessário para que se possa 

significar, para que o sentido faça sentido” (ORLANDI, 2009, p. 83). Ao descrever 

que o sentido de algo pode ser outro, Orlandi chama-o de silêncio fundador, 

embora considere que existem outras formas de silêncio que “atravessam as 

palavras, que “falam” por elas, que as calam” (ORLANDI, 2009, p. 83) 

Através da agitação política e dos constantes avanços tecnológicos 

existentes no século XIX, principalmente na França, a disseminação da charge 

como expressão de sátira para provocar o riso e destruição do posicionamento 

social e cultural vigente, conduziu a um processo de marginalização e exclusão 

social do indivíduo representado (D’ATHAYDE, 2010).  
Nietzsche acreditava nesse poder transformador do riso. Como um 

martelo, o riso destruiria as convenções e possibilitaria a criação de algo novo. 

Por esse caráter fecundo, o filósofo coloca o riso acima do bem e do mal, 

representando-o como um sim à vida, ao desconhecido e à alegria. 

(ACSELRAD; ALEXANDRE, 2010, p. 232). 

E nesta charge, há uma crítica voltada para a 

comunidade islâmica, sobretudo à privação sexual que 

existe, embora seja um desejo inerente de todo e qualquer 

indivíduo. As criticas exercidas pelo Charlie Hebdo não 

apenas ao Islã, mas também ao Judaísmo e ao 

Cristianismo, são reflexos da condição de laicidade 

oriundos da Revolução Francesa, calcados sobre os ideais 

de liberdade, igualdade e fraternidade.   

A charge moderna e contemporânea busca 

referências neste passado, embora a elaboração dela não 

esteja apoiada apenas no combate violento aos indivíduos 

e instituições, visando não apenas a exposição de ideias e inferiorização do 

sujeito retratado, mas o levantamento de uma reflexão em torno do tema, 

mediado (ou não) pelo humor. O elemento humor pode ser relevado como uma 

característica secundária, mas não menos importante. Ela se caracteriza por ser 

um discurso de caráter sarcástico e opinativo, criticando um personagem ou fato 

Figura 2. Charge. Riss. "O Corão é uma 
merda. Não impediu as balas." Publicada no 
Charlie Hebdo, nº 1099. 
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específico. Na figura 2, temos a imagem de um muçulmano, caracterizado por 

suas vestes, segurando o Corão, livro sagrado, e sendo alvejado por uma série 

de balas. Os dizeres situados ao lado da representação "O Corão é uma merda. 

Não impediu as balas." Significam que o Corão, onde estão descritas as formas 

de socialização e conduta de seus seguidores não é capaz de prever ou impedir 

tudo, ou seja, nem balas ou quaisquer acontecimentos ou situações, tornam o 

Corão em algo que possa nortear o comportamento e ações de toda uma nação.  

A necessidade de se estudar o efeito humorístico produzido pela charge 

de um dado período ou de um determinado grupo, justifica-se principalmente 

naquelas que claramente representam as manobras do poder fazendo referência 

a acontecimentos históricos que se apagam da memória individual ou social, 

permanecendo viva enquanto memória histórica (MIANI, 2001). Tudo isso 

destaca a importância do humor visual na imprensa, constatando a força crítica 

empenhada pela mensagem transmitida (D’ATHAYDE, 2010). Nesse sentido, as 

charges do Charlie Hebdo, assim como os elementos textuais que a cercam, 

obtém destaque não apenas pela irreverência que trata o assunto, mas por sua 

capacidade de atingir o completo entendimento da situação que expõe através 

de uma linguagem verbal-visual.  

A função do humor na charge contemporânea é questionar as mais 

diversas instituições ou o poder que emana delas, e seu caráter reflexivo, não 

diminui seu poder revolucionário, pois o discurso humorístico presente nelas é 

dirigido às práticas sociais, aos comportamentos e ao poder. O caráter 

irreverente e escarnecedor do Charlie Hebdo, ainda mantém características de 

zombaria, tais como as empreendidas no século XIX, exemplificadas nas 

charges de Daumier3. Quando Chaplin fazia de bobo um guarda de rua, em seus 

filmes, sabia que ridicularizar o poder descontrai o ser humano e o faz rir. 

Portanto o humor veio para contrapor regras sociais, questioná-las e descontrair 

o ambiente social. Assim, as charges publicadas pelo Charlie Hebdo mantém 

este caráter revolucionário do século XIX e as reações às mesmas caracterizam 

3 Honoré Daumier, nascido em Marselha em 1808, foi um chargista e as suas produções circuladas pelos 

maiores periódicos da França a partir de 1829, contribuiu para o desenvolvimento do que viria a ser 

chamado da escola francesa de caricatura, tendo como expoente o próprio Daumier. 
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atitudes medievais onde as questões de ordem religiosa sobrepõem-se à 

racionalização. 

A charge, precisamente a charge política, é pautada pela constituição 

crítica e ideológica destinada a realizar um recorte de um fato ou assunto e, o 

humor empreendido na representação, torna-se um meio de provocação, 

conformidade ou contestação.  

 O vínculo da charge com a imprensa vai além da função ilustrativa das 

páginas dos jornais e das revistas e, a própria mídia, não representa apenas uma 

ferramenta de informações, mas um complexo responsável por gerar uma 

opinião pública, materializar uma ideologia ou determinar ações. Segundo Fiorin 

(2001), a ideologia é um conjunto de ideias amplas que fazem parte de um 

determinado grupo e que justificam as relações sociais sendo uma “visão de 

mundo” ou o ponto de vista de uma classe social a respeito da realidade.  

 A ideologia, de acordo com Eagleton (1997), não é um conceito totalmente 

definido devido a vários significados a ela atribuídos e este estudo tampouco 

apresentará um aprofundamento neste seguimento. Digamos que a ideologia 

presente nas charges do Charlie Hebdo seja um conjunto de valores adquiridos 

ao longo do processo de aprendizagem em que são percebidas questões 

epistemológicas que “habitam o doutrinário, o pragmático, o apaixonado, o 

desumanizante, o falso, o irracional e, é claro a consciência extremista” 

(GOULDNER apud EAGLEATON, 1997, p.18). A charge representará um meio 

de crítica, carregada de expressividade e autenticidade dividindo espaço com as 

notícias e manchetes jornalísticas. A centralização da charge no conteúdo 

opinativo do jornal constitui uma espécie de formatação dos elementos visuais, 

já que ela possui esse caráter de opinião que pode ser aliado aos textos 

opinativos como as crônicas, o editorial, o artigo, a coluna, entre outros:  
O universo opinativo do jornal e da revista não se limita ao texto, mas incorpora a imagem 

como instrumento de opinião atende, muitas vezes, ao imperativo de influenciar um público maior 

que aquele dedicado à leitura atenta dos gêneros opinativos convencionais: editorial, artigo, 

crônica, etc. (MELO, 2003, p.163). 

Maringoni (1996) argumenta que a inclusão da charge nos gêneros 

opinativos de um jornal, serve para realçar o conteúdo informativo das matérias 

que foram tratadas pelos redatores ou editores de tal forma que as deixe mais 
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atraentes. Estes recursos criados para atrair o leitor são definidos por Maringoni 

como “penduricalhos”: 
A charge é parte desses "penduricalhos" que o jornal apresenta como material de 

opinião. Não é à toa que ela sempre está colocada na página de editoriais, a página nobre. A 

charge acaba sendo uma espécie de "editorial gráfico", como dizia o Fortuna, um dos grandes 

profissionais da área que este país já teve. (MARINGONI, 1996, p. 86). 

Conforme Joly (2007, p.115-123), a interatividade entre imagem/texto 

indica uma espécie de “nível correto de leitura”, assumindo formas variadas de 

acordo com o contexto em que é inserida. Assim, a complementaridade entre 

palavra e imagem estabelece funções de revezamento, na qual as palavras 

podem traduzir o sentido que a imagem não alcança; função de símbolo que 

consiste em conferir significado à imagem, propondo uma interpretação que vai 

além da obviedade ou dos aspectos restritivos verbais, uma reflexão ou um 

discurso interior presente na imagem. A última função seria que a correlação 

entre a imagem e as palavras reside no fato da interdependência, ou seja, as 

palavras necessitam das imagens e as imagens dependem das palavras na 

busca por um sentido ou por vários sentidos. 

Figura 3. Pope. Charge. Fonte: (Foto: Reprodução/Twitter) 

O cartunista australiano David Pope postou um desenho de um homem 

mascarado e armado ao lado de um corpo. No balão, a frase "He drew first" (Ele 

desenhou primeiro), que ironiza a ambiguidade do verbo "drew", que também é 

usado no inglês para "sacar a arma". Esta charge foi publicada após o massacre, 

como uma forma de protesto ao atentado. Assim, neste caso, a charge possui 

elementos verbais e não verbais que demonstram uma interrelação de sentidos 
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entre a imagem e as palavras. Ou seja, a imagem somente ganha sentido, quando 

é associada às palavras. 

Dessa forma, interpretamos as charges do Charlie Hebdo sem a intenção 

de buscar um sentido “verdadeiro”, mas um sentido estabelecido por padrões 

históricos e ideológicos, materializados no discurso da charge política e 

construídos pelos chargistas. Isto, segundo Orlandi (2009), consiste em um 

processo de interpretação do objeto de análise, em que se deve não apenas 

descrever o sentido constituído nele, através de fontes externas, trabalhando em 

uma posição que não seja neutra e permitindo ultrapassar a obviedade da 

linguagem, mas perceber as particularidades metafóricas, o equívoco, a 

concordância. Em outras palavras, entendemos o processo de interpretação 

como um todo, seja ele do ponto de vista do sujeito-chargista ou do sujeito-leitor. 

E neste momento em que nos debruçamos sobre a produção de sentidos na 

relação entre o dizer e o não-dizer, refletindo sobre o silêncio4 na charge 

(ORLANDI, 1992). Ainda que Orlandi (2009) determine as bases da análise 

discursiva constituída pelo corpus textual, as charges publicadas pelo Charlie 

Hebdo e as relações que as mesmas mantêm com os textos jornalísticos, nos 

permite perceber como estes mesmos textos dialogam com as charges e seu 

discurso, visando à constituição dos sentidos e seus efeitos. 

O humor demonstrado nas edições provocaram os ataques terroristas, 

remontando o cenário que a charge vivia no século XIX, em meio a folhetins, ou 

na própria França, durante o período absolutista. Afinal, Daumier foi preso por 

lançar críticas às politicas de Estado através de charges. Os atuais 

acontecimentos demonstram que existe uma parcela ainda reacionária que vê a 

circulação das charges como um entrave para a perpetuação de suas crenças. 

A mídia e parte da população mundial teceram considerações sobre uma 

espécie de censura aos meios de comunicação como consequência às diversas 

religiões chocando-se constantemente contra aquilo que é considerado como 

liberdade de expressão. O humor sempre permeou a sociedade seja em 

momentos de resignação ou de maior difusão. O humor, nas várias épocas foi 

4Ao descrever o silêncio, Orlandi (1992) considera que os efeitos de sentido como um lugar de 
múltiplos sentidos, daquilo que não é apreensível, que se torna visível a partir do invisível, onde 
o não-dito possui uma relação fundamental com aquilo que é dito e assim determina as formas 
do silêncio no movimento dos sentidos. 
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aceito, maldito, ilegal e, na charge, ele é uma característica da expressão e da 

ideologia humana. Assim, o humor contemporâneo possui: 
Suas características dicotômicas, ser revolucionário e reacionário, fazer 

chorar e rir, etc., seus mistérios, a capacidade de envolver multidões, a 

apropriação individualista do mesmo enquanto lazer, a ditadura do riso, enfim, 

tudo que o envolve nunca deixou de inquietar e interessar (...). (GRUDA, 2011, 

p. 750)

No século XX, em meio às transformações do pensamento social, a 

modernização dos meios e o período entre-guerras, há um desdobramento do 

riso no humor e na ironia como uma forma de construir um retrato do mundo e 

das condutas absurdas do indivíduo moderno. O riso é considerado como uma 

manifestação social, uma atitude verdadeira e incisiva, já a ironia, segundo 

Minois (2003, p. 568-570) é um “estado de alma individual”, um território de 

contradições, ambiguidades. A ironia “desmascara o falso sublime, os exageros 

ridículos”.  

Assim, há algo do riso no século XXI que o difere dos séculos anteriores, 

pois este não está mais a serviço apenas da zombaria como caráter principal e, 

ataque às hierarquias como uma forma de perturbar as instituições de poder e 

dominação. Na contemporaneidade não existem fronteiras, o objeto de escárnio 

não é bem definido, visto que tudo pode ser ironizado desde a guerra, até as 

misérias que vivem determinadas nações. E, assim, a atitude irônica, segundo 

Minois (2003, p. 571) “torna-se quase obrigatória”. O humor no século XXI, por 

sua vez, é refinado, deixando algo implícito, quase sempre recorrendo à 

memória, assim, 
O humor serve, na verdade, de máscara: ele permite expressar o 

inconfessável sob uma forma socialmente aceitável e que se liberte das amarras 

de uma cultura que é, por outro lado, valorizada. O humor tem, assim, um 

aspecto liberador e igualmente catalisador da situação [...] O humor é um 

procedimento de dessacralização, de desencantamento parodístico: ele implica 

a dúvida, o ceticismo, a precariedade; contudo, não veicula nenhuma intenção 

sacrílega e blasfematória. (MINOIS, 2003, p. 565). 

A charge enquanto dispositivo midiático pressupõe um conjunto de informações 

que são levadas ao leitor, ocupando um lugar específico nas páginas dos jornais onde, 

o humor, como fator de mediação dos acontecimentos, pode construir sentidos que o

liguem aos textos ou constituir um significado próprio a cerca da situação, ironizando o 
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fato/pessoa. Assim, “a charge se constitui como realidade inquestionável no universo da 

comunicação e da arte, dentro do qual não pretende apenas distrair, mas, ao contrário, 

alertar, denunciar, coibir e levar à reflexão” (AGOSTINHO, 1993, p. 229 apud MIANI, 

2007, p. 4). O humor apresentado no Charlie Hebdo funciona como um mecanismo de 

desarticulação do sentido. A criação de uma deformidade capaz de gerar humor, 

mesclar símbolos e distorcer a realidade revela uma necessidade de expressão, 

sobretudo, uma poética que dispõe do exagero e do bizarro, que enaltece o ridículo e 

que pode despertar o riso, reproduzindo um tipo de estética singular na charge. Uma 

estética que não recusa o feio ou o grotesco, a deformidade ou a desproporção, “[...] 

procura levar vantagem e exceder com o exagero, transfigurar e transformar, sobretudo: 

imaginar” (CARVALHO, 1999). 

Diante desta afirmação, a charge carrega um discurso de protesto identificado 

não apenas por sua plástica de construção e prática social, mas pela ideologia 

integrante em um contexto sócio-histórico que varia de acordo com a formação cultural 

e intelectual de cada chargista. A charge política, portanto, através do humor, consolida-

se como uma manifestação sociocultural que, através de um método que opõe o 

subjetivo e objetivo, levanta críticas e suscita reflexões. A partir das considerações das 

análises desta pesquisa, aproxima proposições complexas e as exibe em um plano de 

compreensão popular viabilizada por uma linguagem simples e direta. Discutir a charge 

como uma linguagem própria ou a partir de Mitchell (1986), que apresenta argumentos 

a respeito da superioridade da imagem, provocam reflexões que não se esgotam, mas 

que abrem possibilidades de discutir a charge política como um produto híbrido e 

transdisciplinar.  
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Paraguay Illustrado (1865): um olhar sobre a guerra do 

Paraguai 

Gabriel Ignácio GARCIA (UEL) 1 

Resumo: 
O presente artigo objetiva discorrer acerca do periódico carioca e satírico 

Paraguay Illustrado (1865), cuja produção e circulação se deram no contexto 

histórico da guerra do Paraguai (1864-1870). Os resultados da presente 

pesquisa são frutos do Trabalho de Conclusão de Curso do autor, e possibilitam 

algumas reflexões em torno da utilização das imagens na imprensa brasileira 

durante o referido conflito. Tendo em vista as contribuições que o estudo das 

fontes imagéticas pode oferecer para a compreensão do imaginário social, e das 

diferentes representações produzidas no interior de uma mesma sociedade. Foi 

possível perceber a forma pela qual, de maneira arrojada e direta, os 

caricaturistas e editores do periódico lançaram sobre o país guarani e, 

principalmente sobre seu presidente Solano López, imagens carregadas de 

estereótipos e ataques. Contrapondo-se a isso, um discurso marcadamente 

caracterizado pelo apoio a atuação do Império brasileiro e a defesa da 

legitimidade do enfrentamento. 

Palavras-chave: Paraguay Illustrado, Guerra do Paraguai, Representações. 

1 Graduado em História pela Universidade Estadual de Londrina. E-mail: gabriel-i-
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1. Introdução
A utilização da caricatura nos estudos históricos nos abre caminho para 

variadas possibilidades de investigação acerca de determinados acontecimentos 

e contextos históricos, como é caso da guerra do Paraguai. Peter Burke aponta 

as grandes contribuições que as imagens uma vez encaradas como fontes 

históricas podem oferecer. Segundo ele, as imagens “constituem-se no melhor 

guia para o poder de representações visuais da vida religiosa e política de 

culturas passadas” (BURKE, 2004, p.17). Além disso, como destaca a 

historiadora mexicana Fausta Gantús, é fundamental procurar análisar os 

posicionamentos dos indivíduos envolvidos na confecção de tais publicações: 
[...] entrever sus motivaciones, las posiciones que asumieron em el 

escenario público, las causas a las que se sumaron, las filiaciones 

politicas com las comulgaron o a las que prestaron sus lápices, así 

como conocer los patrones de funcionamento de las relaciones que 

sostuvieron com las empresas periódisticas [...] (GANTÚS, 2009, p. 

88). 

Diante disso, o presente artigo que é fruto de uma pesquisa, se colocou na 

tentativa de refletir acerca do papel que foi desempenhado pela imprensa 

brasileira na Guerra do Paraguai, compreendendo melhor as representações e 

o emprego do humor visual nas caricaturas daquele contexto histórico. Para

tanto, a fonte selecionada constituiu-se em uma publicação brasileira intitulada 

Paraguay Illustrado, cuja circulação se deu na cidade do Rio de Janeiro por um 

curto período de tempo, sendo produzido na Lithografia de J. Riscado, na cidade 

do Rio de Janeiro. 

2. Os aspectos do periódico
Um “jornal panficronológico, asneirótico, burlesco e galhofeiro”

(ILLUSTRADO, 1865, p. 1). Com essas palavras se definia o Paraguay Illustrado 

aos seus leitores. Confeccionado nas prensas da Lithografia de J. Riscado, 

lançou-se ao cenário público com a sua primeira edição em 23 de julho de 1865 

e circulou pela última vez em 26 de outubro de 1865 - não chegando a completar 

três meses de existência. Apesar dessa curta duração, suas páginas 

preservadas ao longo do tempo nos oferecem uma grande variedade em 

imagens e textos que nos possibilitam pensar algumas das tantas 

representações sobre a Guerra do Paraguai. 
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A produção e distribuição do mesmo ocorriam semanalmente de forma 

que até a 11ª edição da publicação, a venda se dava aos domingos e 

posteriormente a esta as vendas passaram a ocorrer nas quintas-feiras. Cada 

edição possuía uma média de quatro páginas, sendo que o formato que começou 

com 22,5 x 31,5 aumentou consideravelmente a partir da segunda edição, 

passando a possuir as dimensões de 26,0 x 35,5 cm. Esse segundo formato 

vigorou até a última edição. Logo na primeira página, a acidez do humor 

empregado fica latente. O presidente paraguaio figura representado como um 

rato de cartola que observa seu reflexo em um espelho, enquanto as 

denominadas “damas do palácio da - senhora Lopez - em Assumpção” têm as 

feições deformadas e são caracterizadas com um vestuário desleixado. Nessa 

página, merece atenção especial o frontispício do Paraguay Illustrado (figura 1), 

que permaneceu praticamente inalterado ao longo das demais publicações.  

 

 
Figura 01: Primeira página do Paraguay Illustrado. Destaque para o frontispício. Fonte: 
Paraguay Illustrado (23 de julho de 1865) p. 04.  
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Uma característica interessante nessa representação é o fato de que, o 

Paraguay Illustrado é personificado em um personagem. Trajado de uniforme 

militar, com um par de chifres e assentado sobre algumas peças de artilharia, a 

figura parece estar cochilando. Na última edição, esse mesmo personagem 

aparece entregando um exemplar da publicação nas mãos de Solano. Logo 

abaixo desta caricatura, encontramos uma pequena tabela onde é possível ler o 

dia de publicação (aos domingos) e as formas pelas quais a pessoa poderia 

adquirir um exemplar - que poderia ser de forma avulsa (custando duzentos reis) 

ou por meio de assinaturas que se dividiam em duas modalidades: anual (três 

mil réis) e semestral (seis mil réis). A partir da segunda edição nota-se o 

surgimento de uma terceira modalidade, sendo ela trienal (dois mil réis). Partindo 

dessas modalidades podemos supor que os editores desejavam que o jornal 

perdurasse por um longo período de tempo, o que acabou não acontecendo. 
 

3. O olhar sobre o inimigo 
Diversas pessoas, principalmente do lado paraguaio, aparecem 

representadas nas diversas caricaturas que permeiam a publicação. Mas de 

todas estas, a que se destaca e ocupa a posição principal é Francisco Solano 

López. Isso se dá de tal maneira que, a sua representação, por meio das 

imagens, aparece em todas as edições. Na terceira edição, é narrada a suposta 

reação de López ao se deparar com a primeira edição do semanário. Assim diz 

o texto: 
Ora o Brasil fala tão mal de mim, se ele soubesse o que dizemos dele?! 

Diexemol-o, coitado! Amor com amor de paga!”– Palavras com que 

López acolheu o 1º numero do nosso semanário. Mal soube por um de 

seus sicários que a caricatura perseguia-o, levantou-se em trajes 

menores e começou a grasinar! A deliciosa esposa mais tarde veio a 

saber da caçoada e houve tal alarido que causou estupefação ao povo. 

Immediatamente foi chamado o bispo, que no meio de uma praça 

pública e a vista de numeroso concurso, procedeu a queima de nosso 

infeliz Paraguay! As cinzas foram lançadas ao rio e em – hurrah – de 

satisfação coroou essa heroica palhaçada! (ILLUSTRADO, 1865, p. 10 

– grifo do periódico). 

Nos inquieta saber sobre a identidade do bispo citado no trecho acima, e 

que aparece representado em várias edições como sendo um conselheiro e 

auxiliar de López, não há muitas informações no periódico. Podemos cogitar, de 
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acordo com as características, que se tratava de Padre Maíz, um clérigo que 

segundo Gomes (1966), acompanhava López desde a sua juventude e fora um 

dos responsáveis pela sua educação. Certamente tal acontecimento narrado se 

tratava de pura fantasia, mas revela a peculiar criatividade e o senso de humor 

que foram tão característicos ao longo de todo o periódico. Sempre de forma 

cômica e sarcástica, os artistas procuram ressaltar os atributos negativos do 

governante paraguaio, associando principalmente com a tirania, a belicosidade 

e a decadência. Na argumentação dos editores, Lopez ao ordenar que seu 

exército atacasse e invadisse o Brasil, mais especificamente a região de Mato 

Grosso, atentou contra o Império. Sendo assim, se tornou um fator de 

desequilíbrio na região do rio da Prata: 
Quando a razão e a justiça enviarão um agente diplomático á 

Republica Oriental, quando o Brazil pretendia fazer-se respeitar ouviu-

se ao longe um som sinistro que os interpretes especiaes traduziram 

por protesto do equilíbrio sonhado por D. Solano. [...] Como é natural, 

deixou-se de parte essa novidade que parecia imcompreensivel e 

continuou a vossa diplomacia a tratar do que lhe convinha. Eis senão 

quando é feita a luz e a voz de D. Solano que ninquem explicava, 

tornou-se claramente comprehensivel em Mato-Grosso, onde o forte 

de Coimbra foi dessa vez o fiel interprete! Que tal diria?!... O sinistro 

protesto queria dizer: guerra ao Império. D. Solano carneou a sua 

vontade, carnea ainda e carneará até que nosso exército, de um só 

golpe, o reduzirá a obediência passiva, que é própria da índole da raça 

paraguaia. [...] Veremos em que dão as suas bravatas de equilibrista 

da América meridional (ILLUSTRADO, 1865, p. 23 – grifo do periódico). 

Podemos notar que na visão dos editores, se estabelece uma 

contraposição de atitudes. De um lado, a ação brasileira que usava da 

diplomacia como meio para resolver seus atritos com o Paraguai. Do outro, a 

atitude de Solano, violenta, que se servia das armas, como forma para se 

conquistar o que desejava. Salienta-se também, a forma que é enxergada a 

população paraguaia, ou seja, como uma “raça” de índole obediente e passiva. 

E, portanto, propícia à submissão no olhar dos redatores do texto. 

A criatividade dos envolvidos na confecção dos textos do Paraguay 

Illustrado merece atenção. Acrescente-se a isso, o ótimo estado de conservação 

da fonte que nos possibilita perceber a grande habilidade e desenvoltura dos 

artistas na utilização do lápis litográfico, oferecendo ao leitor traços muito bem 
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delineados e figuras com uma grande riqueza de detalhes e símbolos, como é o 

caso da litografia abaixo: 
Figura 02: Solano López como “júpiter paraguaio”. Fonte: Paraguay Illustrado (3 de 
setembro de 1865) p. 24. 

Na imagem acima, podemos notar a forma como imagem e texto se 

relacionam e se complementam, possibilitando assim uma maior compreensão 

do significado da representação e a mensagem expressada. Solano trajado de 

uniforme militar aparece sobre as nuvens, assentado sobre uma carruagem que, 

por sua vez, é puxada por dois corvos (sinais de mau agouro). Porta na mão 

esquerda uma cabeça, que em muito se assemelha a figura mitológica de 

Medusa. Seu braço direito em posição de lançamento desfere raios contra o 

globo, mais especificamente sobre a região assinalada com a inscrição “Brazil”. 

Abaixo na legenda lê-se: “O júpiter paraguayo desfechando raios e coriscos 

sobre o Brazil. A sua cólera é implacável, sanguinário mesmo!”.  

Dessa forma, na concepção dos caricaturistas, Solano com seu ímpeto 

pela guerra, seria metaforicamente uma espécie de “júpiter paraguaio”, 

sanguinário e encolerizado contra o Brasil, desfechando duas armas (raios) 

contra sua principal vítima. Outra comparação feita foi entre López e o Rei 
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Herodes (60 a.C. – 4 a.C.)2. Na figura, observa-se que López, empunha em uma 

das mãos um objeto, sendo possivelmente uma espada, ou algo do gênero. Em 

tal cena, é travada uma luta corporal entre ele e a mulher, que tem em seus 

braços uma criança. Por meio de tal associação entre López e Heródes, o artista 

reforçava os aspectos tirânicos e perversos do governante paraguaio, capaz até 

mesmo de uma “degolação de innocentes”, como se lê na legenda da imagem. 

Figura 03: López como Herodes. Fonte: Paraguay Illustrado (17 de setembro de 1865) p. 
31. 

Paralelamente aos constantes ataques ao governante paraguaio, sua 

família e pessoas a sua volta, o Paraguay Illustrado também se volta contra a 

população paraguaia, ridicularizando-a e estereotipando-a. Como discorre 

Silveira: 
Durante a guerra, o admirável nível de desenvolvimento alcançado 

alguns anos antes serviu para compor um mito de significação oposta, 

transformando uma originalidade histórica marcada pelo isolamento, 

mas também pela independência – especialmente, a econômica –, em 

peculiaridade bárbara. Isto é, a imagem predominante era a de um país 

atrasado, ocupado por seres muito estranhos, subjugados por um 

2 Tal episódio ficou conhecido como o “massacre dos inocentes” e se encontra em Mateus 2, 13-
23 (BIBLIA, 1985).  
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ditador sádico, traduzida por expressões como Escrava Nação e País 

Vil, como indicavam as legendas. As palavras que realçavam a 

condição singular do povo paraguaio, igualmente, não deixavam 

dúvidas: raridade, tipos originais, índios (SILVEIRA, 2007, p. 62). 

Na imagem abaixo podemos ver essa representação de um país 

arruinado, composto de soldados e generais maltrapilhos e “coxos”. Do lado 

direito da litografia, vê-se um soldado com os pés descalços e devidamente 

prestando continência a seu general. Este se encontra usando um par de 

muletas, e tendo sobre a cabeça uma espécie de chapéu com duas penas de 

pavão na ponta.  Da cintura para baixo, ao invés de pernas, tem duas patas que 

em muito de assemelham à de um burro. Entre os dois, está uma forma de 

carruagem puxada por pares de bois, tendo acoplados dois canhões nas laterais 

e um na parte superior. Por meio de tais elementos, passa-se a imagem de 

deformação e precariedade, humana e bélica, em que encontrava a nação 

guarani. 

 
Figura 04: “Tudo no Paraguai é coxo”. Fonte: Paraguay Illustrado (6 de agosto de 1865) 

p. 6. 

Do começo ao fim, o periódico é transpassado pelo mesmo discurso, 

marcado fortemente pela carga patriótica, o apoio incondicional a ação do 

Império e a confiança na valentia e o brio dos soldados brasileiros. Em tal visão, 

o Brasil era encarado como sendo o detentor de uma “missão civilizadora” na 

qual o sacrifício, embora doloroso, era justificável e aceitável. Além disso, vemos 

207



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
que o leitor era exortado a não perder o seu entusiasmo e a confiança vitória, 

como também lê-se no texto da edição seguinte 
O distincto general quer immortalizar-se, quer gravar o seu nome nas 

páginas da história. É uma mania como outra qualquer!Quem há por 

ahi que não queira celebrizar-se?! Continuamos a nossa obra de 

civilização, não esmoreça o enthusiamo, que o triumpho é nosso. 

Avante; avante sempre! (ILLUSTRADO, 1865, p. 21) 

 Essa concepção de uma “obra” ou “missão” de civilização empregada no 

Paraguay Illustrado aparece ainda mais sedimentada na caricatura abaixo: 

Figura 05: O Brasil como empreendedor de uma “missão civilizadora”. Fonte: Paraguay 
Illustrado (17 de setembro de 1865) p. 31. 

A utilização da figura do indígena a principio nos chama atenção e surpresa. 

Para a sua devida compreensão, devemos levar em conta as possíveis 

influências românticas sofridas pelo artista no contexto de produção da imagem. 

Como lembra Alessandra da Silva Carneiro, na primeira fase do romantismo, 
[...] na ânsia de equiparar o nosso país qualitativamente à Europa e 

visando um modelo estrangeiro, os nossos escritores teriam versado 

sobre o índio bravo e guerreiro na selva paradisíaca como forma de 

exaltação do que seria característico do Brasil; um meio de afirmar que, 

apesar de recém-independente, o nosso país possuía uma história e 

cultura própria (CARNEIRO, 2009, p. 1-3). 

Se fizermos uma rápida busca em outros periódicos da época, podemos 

encontrar outras imagens nas quais o indígena também ocupa um papel de 

destaque. Dentre essas imagens, destaca-se uma, publicada na revista Semana 
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Illustrada (1860-1876), em uma edição datada do começo de 1865.3 Poderíamos 

então, cogitar uma possível influência sobre os caricaturistas do Paraguay 

Illustrado no momento da elaboração dessa litografia. Assim sendo, podemos 

ponderar que o indígena representado na caricatura ocupava o papel de símbolo 

da nacionalidade brasileira em construção naquele momento. Na visão dos 

responsáveis pelo Paraguay Illustrado, o Brasil, em tal situação, ocupava um 

papel de destaque, pois empreendia sobre a nação inimiga uma campanha 

civilizatória na qual tinha de lidar com dificuldades e adversidades de um povo 

cuja situação em muito se assemelhava a barbárie. A ideia de uma “missão 

civilizadora” servia então como uma ferramenta legitimadora e um argumento de 

defesa da atuação do Império. 

4. Considerações finais
Ao longo de suas páginas, os caricaturistas com notável talento, satirizaram 

o presidente paraguaio Solano López, assim como os soldados, generais,

familiares e a população paraguaia. O governante é figura principal do periódico, 

sua representação aparece em todas as edições, sempre caracterizado de 

maneira pejorativa e depreciativa. Além disso, esteve, em todas as edições, 

sempre apontado como o culpado pela deflagração da guerra. Semelhantemente 

a essa forma de ridicularização do governante, os generais paraguaios, são 

caracterizados como burros. Já a população paraguaia, por sua vez, é 

caracterizada como “coxa”, desprovida tanto de recursos materiais, como de 

valores éticos - no caso da polícia paraguaia.  

Contrapondo-se a essa visão distorcida acerca do Paraguai, os editores, 

manifestaram ao longo das páginas do Paraguay Illustrado um forte caráter 

nacionalista, idealizando a posição do Brasil na guerra. A contraposição entre 

civilização e barbárie, ou seja, entre Brasil e Paraguai, que se nota ao longo das 

edições é complexa. Sua compreensão nos permite atentar para a maneira como 

a relação de alteridade entre tais povos foi afetada naquele determinado contexto 

3 Nessa caricatura, São Sebastião (padroeiro da cidade do Rio de Janeiro) aparece representado 
juntamente com um indígena, este, segura uma lança na mão direita e na outra um escudo 
estampado com o emblema da monarquia brasileira. Ambos lideram a marcha do exército do 
Império no momento do embate com as forças inimigas. 
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histórico, em uma guerra cujas consequências foram determinantes para os 

rumos dos países envolvidos. 
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Resumo: 
Esta pesquisa pretende analisar a homepage da Folha de S. Paulo e do G1 e 

verificar, a partir das especificidades do jornalismo on-line, como se configura a 

imagem política nos títulos principais destes sites. O estudo é parte de uma 

dissertação de mestrado que utiliza a metodologia da análise do conteúdo, cujo 

conjunto de técnicas de análise das comunicações ‘desoculta’ o objeto de 

estudo e expõe o que estava retido na mensagem. Utilizam-se como base 

referências bibliográficas sobre jornalismo on-line, webdesign e imagem. O 

recorte são as homepages do mês de agosto de 2014, publicadas na 

folha.com.br e no g1.com.br. Percebe-se que a visualidade é exaltada na rede, 

e o G1 produz na capa um número superior de imagens que a Folha, porém, 

quando o tema é limitado para política cuja editoria possui maior relevância na 

Folha, a produção imagética recebe atributos da linha editorial de cada jornal e 

características peculiares às webnotícias. 

Palavras-chaves: Comunicação, Jornalismo online, Imagem política. 
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1 Introdução 
Os sites noticiosos constituem plataformas de conteúdo jornalístico de 

tempo real e ininterrupto em meio a fluxos constantes de informações, com 

textos e títulos permeados por imagens, publicados numa escala sem 

precedentes, aliados aos constantes desenvolvimentos de tecnologias que 

desafiam quase tudo o que antes era chamado de comunicação, ao permitirem 

que o conteúdo na plataforma on-line seja modificado ou atualizado a todo e 

qualquer momento.  

O estudo proposto pretende analisar comparativamente a homepage da 

Folha de S. Paulo – www.folha.com.br e do G1 – g1.com.br e verificar como se 

configura, durante o mês de agosto de 2014, a imagem política nos títulos 

principais publicados nas homes, ou seja, nas manchetes. Sobre o material 

escolhido, o site da Folha é do Grupo Folha, empresa responsável também 

pela Folha de S. Paulo, o jornal impresso mais vendido no país, incluindo a 

versão digital, segundo dados do Instituto Verificador de Circulação (IVC), 

divulgados no site da Associação Nacional dos Jornais (2014). O G1, por sua 

vez, pertencente ao Grupo Globo, com a maior rede de televisão do país e o 

telejornal de maior audiência. Ou seja, sãowebsites de notícias pertencentes a 

dois grande grupos de comunicação, com alcance nacional de público e 

liderançade audiência e consumo em seus principais veículos. 

A metodologia utilizada é a Análise de Conteúdo (AC) das duas 

homepages, ou seja, um estudo de caso duplo, no qual se agregam entrevistas 

com profissionais envolvidos no processo da produção da notícia on-line, além 

de coletas realizadas por meio de fontes bibliográficas e documentais, que 

permitem compreender a forma de produção de conteúdo traçados por estes 

portais e identificar a presença/ausência e a frequência das imagens políticas. 

2 Mídia on-line 
Sites e portais noticiosos surgiram ainda na década de 90. Foi em 1995, 

a Folha de São Paulo criou o seu primeiro jornal em tempo real em língua 

portuguesa, com o objetivo de produzir e desenvolver o conteúdo jornalístico 

on-line, como também serviços da área de interatividade. A Central Globo de 

Jornalismo lançou na rede o portal G1 somente em 2006, onde passou a 

disponibilizar o conteúdo de jornalismo das diversas empresas do Grupo Globo 
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- Rede Globo, Globo News, rádios Globo e CBN, jornais O Globo e Diário de 

São Paulo, revistas e reportagens próprias em formato de texto, fotos, áudio e 

vídeo. 

Neste mundo de realidade virtual, o tempo continua a desafiar o 

jornalismo, cujo ambiente on-line toma valores descomedidos, dificultando a 

forma de medir as vantagens e as desvantagens da internet para a produção 

de notícias devido a proporção de informação e a rapidez com que tudo é 

divulgado. Sendo difícil, ainda, explicar para as novas gerações como era 

possível fazer jornalismo antes dos computadores em redes e da internet. 

Com a evolução das mídias, novos desafios surgem para as empresas 

de comunicação, assim como para os profissionais da área. Produzem-se 

notícias que não falam tão somente do que aconteceu, falam do que ocorre 

hoje e neste momento. Malena Contrera (2004), no entanto, alerta que são os 

usuários ativos da comunicação em tempo real quem legitimam o caos que 

ocorre na velocidade da informação: 

 
No universo da comunicação, a hiperexposição e a superinformação 

configuram claramente o cenário de saturação no qual submerge todo o 

aparato midiático e no qual impera a quantidade e a pseudo-eficiência do mais, 

do melhor e especialmente do mais rápido, às custas do sacrifício do sentido, 

do corpo e dos vínculos comunicativos, defasando enormemente as conexões 

sociais. (CONTRERA, 2004, p. 83-84). 

 

Contrera (2004) pressagia uma era de Titãs, figura mítica e colossal, 

cujo reino de enormidades convulsas está catalogado para acabar em uma 

potencial catástrofe. Logo, a adesão obediente ao tempo real dos métodos 

comunicativos configura um processo de velocidade, excesso e caos. Para 

Contrera (2010, p.107) o medo aterroriza e angustia frente à virtual catástrofe, 

na qual “A sociedade atravessada totalmente pela mídia eletrônica cria então 

imagens cujo suporte é o ar, a eletricidade, sem percebemos que essa 

operação de virtualização radical fortalece os fantasmas que nos ameaçam”.  

A simulação toma o lugar do real como opção de fuga desses fantasmas 

e “liquidação de todos os referenciais”, explica Jean Baudrillard (2001, p.09). É 

o mundo do simulacro no qual o real já não existe, é “um hiper-real, produto de 

sínteses irradiando modelos combinatórios num hiperespaço sem atmosfera”. 
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(Baudrillard, 2001, p.08). Perde-se, portanto, as referências existentes, 

substituem-se os signos. 

Os excessos nos sites de notícias evidenciam-se no ilimitado número de 

textos e imagens passíveis de serem publicados em um jornal digital, sendo 

estes imbuídos igualmente de tamanho indeterminado e com infinidades de 

imagens, as chamadas galerias de fotos. A visualidade é exaltada. E, conforme 

mais informações e mais imagens são obtidas pela redação, o conteúdo é retro 

alimentado. Para Norval Jr. (2005, p.54), “As imagens que povoam nossos 

meios imagéticos se constituem, em grande parte, de ecos, repetições e 

reproduções de outras imagens, a partir do consumo das imagens presentes 

no grande repositório”. 

 Segundo Susan Sontag, as imagens estão à disposição de forma fácil e 

permanente, longe de ser um tesouro, onde quer que a visão recaia lá estão 

elas, e “à medida que produzimos imagens e as consumimos, precisamos de 

ainda mais imagens, e mais ainda”. (2004, p. 195). Torna-se uma busca 

insaciável, na qual todos os ângulos e cenas dos acontecimentos precisam ser 

esgotados pelo novo público, num colapso de possibilidades para satisfazer a 

visão, a necessidade de informação e de consumo, com imagens em massa do 

mesmo objeto. 

De acordo com Bóris Kossoy (2007, p. 160) a reprodução massiva da 

imagem-matriz tornou-se possível com a tecnologia, “O retrato era agora 

coletivo e os cenários eram de todos”. Os equipamentos fotográficos 

modernos, com qualidade e custos acessíveis, por isso não mais pertencentes 

a um fotógrafo profissional, e somente exclusivos de um aparelho fotográfico, 

multiplicam-se em celulares e em outros dispositivos móveis, satisfazendo o 

apelo por mais e mais imagens. 

No ensaio “A obra de arte na era da reprodutibilidade técnica”  Walter 

Benjamin já previa, segundo Baitello Jr. (2010, p.86), a “passagem da era da 

arte ainda contaminada com o espírito do sagrado para a era da arte dos 

media, já arrebatada pelo espírito da visibilidade”. Se a mídia publica imagens 

é porque o homem tem o desejo de devorá-las. (idem, 2010). 

Todavia, a reprodutibilidade descontrolada das imagens, incentivada 

pelo barateamento de custos e alimentadas pelo consumo, traz imagens em 

excesso, mas vazias de conteúdo, que não satisfazem. O resultado é uma crise 
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da visibilidade. “A crise da visibilidade não é uma crise das imagens, mas uma 

rarefação de sua capacidade de apelo” (BAITELLO JR., 2005, p. 14). As 

imagens deixam de corresponder, em termos de informação, àquilo que é 

esperado, muitas vezes perdendo o sentido, gerando também uma crise de 

comunicação. 

Assim como as imagens, a informação de repente é permanente, em 

tempo real, num fluxo contínuo, alimentada sempre que necessário, sem 

perder a continuidade, o fio da meada, o enredo, a história. Todavia se 

questiona se é periódica, uma vez que acontece num espaço periódico 

relativamente curto e de tempo irregular. Roselyne Ringoot (2002, p.69) 

considera dois aspectos fundamentais nessa relação de temporalidade entre a 

notícia no papel e a digital, a periodicidade e a historicidade.  

No caso do webjornalismo, as rotinas de produção e a estética dos 

conteúdos ainda estão em constantes ajustes para garantir a audiência. Os 

sites de notícias almejam o poder de representação de outras mídias junto a 

comunidade, como no caso do telejornal, cujos telespectadores por muitas 

décadas identificaram-se com o veículo e com a sua postura política e 

ideológica, como se o telejornal fosse a própria voz do cidadão. 

3 Comunicação Visual e Webdesign 
“Visualizar é ser capaz de formar imagens mentais”, é assim que Donis 

A. Dondis (2007, p.14) impele à ‘visualizar’ como se dá o conhecimento visual e 

a necessidade de um alfabetismo visual para a compreensão dos elementos 

básicos da comunicação visual, uma vez que é a partir dos elementos visuais 

que “se planejam e expressam todas as variedades de manifestações visuais, 

objetos, ambientes e experiências”. 

Ao combinar estes elementos tem-se uma composição visual que, 

segundo Milton Ribeiro (2007, p. 160), é “o resultado da melhor organização 

subjetiva dos elementos e suas relações”, uma arte incumbida de melhor 

distribuir em um projeto gráfico seus elementos integrantes. “A linha, a unidade, 

o equilíbrio e demais fatores conjugados ao tema, criam uma mensagem,

chamando a atenção, determinando o interesse, propondo a motivação para o 

fim específico da comunicação”. (RIBEIRO, 2007, p.160).   
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As definições de cada componente visual podem diferir entre um e outro 

estudioso do design. Para compreender o processo de composição, é 

necessário verificar os nomes de cada elemento e os pontos em comum entre 

os principais autores. Desta forma, além de Ribeiro (2007) e Dondis (2007) já 

citados, verificou-se as pesquisas de Fayga Ostrower (1996), Walter Abreu 

Cybis (2003) e concepções provenientes da Gestalt3.  

Os elementos individuais compartilhados entre todos os nomes citados 

acima são: ponto, linha, forma/superfície/plano4 e cor. Leite (2012) e Cybis 

(2003) ressaltam também a tipografia, uma vez que esta é de fundamental 

importância na composição gráfica e na comunicação. Outros componentes do 

processo visual citados por Donis e Fayga, como volume, luz, direção, textura, 

brilho, são considerados pela Gestalt como elementos harmônicos, pois 

possuem qualidade tridimensional, uma vez que com eles é possível produzir 

determinados efeitos na composição visual. 

De posse dos elementos visuais individuais, as técnicas de comunicação 

os manipulam conforme a mídia e o objetivo da mensagem a ser transmitida 

por eles. Na criação dos websites noticiosos, os elementos visuais não estão 

ali por acaso. Eles são a substância básica daquilo que se vê e dependem da 

percepção, de um alfabetismo visual. (DONDIS, 2007).  

Para uma compreensão plena do uso dos elementos visuais no 

webjornalismo, é preciso ressaltar que o padrão que primeiro estabeleceu-se 

para os websites teve inspiração em jornais e revistas impressas. 

Diagramação, tipografia, teoria das cores, entre outras teorias da comunicação, 

foram meramente ‘emprestadas’ para a publicação das webnotícias. Somente 

mais tarde, com uma concepção mais adequada do ciberespaço, buscou-se o 

desenvolvimento de uma interface mais livre, permitindo ao usuário uma 

evolução da experiência on-line.  

Dondis (2007, p. 14) recorda neste sentido que, antes de se empreender 

um trajeto, faz-se uma rota mental do percurso que se seguirá desde o local de 

partida até a chegada, “verificando as pistas visuais, recusando o que não nos 

3 Em síntese, a Gestalt é o ramo da psicologia que estuda a percepção humana. Foi uma Escola de 
Psicologia Experimental que formulou teorias acerca da forma, apoiada na fisiologia do sistema nervoso, 
contribuindo com os estudos da percepção, linguagem, inteligência, aprendizagem, memória, motivação, 
conduta exploratória e dinâmica dos grupos sociais. 
4 Forma, superfície e plano são palavras de comum acordo caracterizadas como porções limitadas de 
comprimento e largura, sendo, portanto, bidimensionais. 
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parece certo, voltando atrás, e fazemos tudo isso antes mesmo de iniciar o 

caminho”. Essa rota é diferente no impresso, onde folheamos para frente e 

para traz um caderno de jornal, mas sempre com o conteúdo em mãos para ser 

visualizado. 

4 Metodologia 
Nesta etapa pretende-se ressaltar o estudo dos métodos. Ao aprofundar 

as ferramentas para o campo da Análise do Conteúdo (AC) de Laurence 

Bardin, usufrui-se ainda da utilização agregadora de outras técnicas, como 

permite a metodologia da AC. A barreira a ser transposta neste estudo 

encontra-se na captura para análise de um meio em constante mutação e 

atualização de dados. “O desafio reside, para o pesquisador, em capturar o 

duplo fenômeno do fluxo, armazená-lo em sua fugacidade e perenizá-lo em sua 

interpretação”. (Bardin, 2011, p.250). Todavia, isto tende a ser uma constante 

dos estudos das mídias em rede. Como procedimento técnico, buscou-se 

informações em fontes bibliográficas de renomados autores e em fontes 

documentais, além da realização de entrevista por pauta. 

Convém empregar a AC “para comparar o conteúdo jornalístico de 

diferentes mídias”, na medida que verifica a “frequência com que situações, 

pessoas e lugares aparecem na mídia” (HERSCOVITZ, 2008, p. 123). É uma 

técnica híbrida que reúne elementos qualitativos e quantitativos de forma 

integrada, suficientemente indicada no emprego das pesquisas midiáticas. 

Para Laurence Bardin (2011) a frequência e a presença ou a ausência 

são as informações da análise. 

Na análise quantitativa, o que serve de informação é a frequência com 

que surgem certas características do conteúdo. Na análise qualitativa é a 

presença ou a ausência de uma característica de conteúdo ou de um conjunto 

de características num determinado fragmento de mensagem que é tomada em 

consideração. (BARDIN, 2011, p. 26-27). 

Na AC, é preciso averiguar ainda o que foi retido pela mensagem, “o 

latente, o não aparente”. A inferência tratada, ou seja, a dedução lógica que se 

extrai é a de que as imagens políticas nos conteúdos digitais publicados por 
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ambas as mídias na internet, Folha e G1, enfatizados nas manchetes e suas 

editorias hardnews, fazem uso das facilidades inerentes ao acesso e 

publicação do mesmo conteúdo por meio da web e da internet rápida. Igualam 

assim os veículos em temas políticos que se repetem em similar constância. 

O corpus deste estudo comparativo, as imagens políticas nos sites de 

notícias da Folha de S. Paulo e do G1, possui um recorte que abrange 31 dias 

de coleta on-line e diária, referente à homepage (página principal), que 

corresponde à capa de cada um dos sites.  

Entrevistas com profissionais do portal Folha foram importantes para a 

compreensão da estrutura, do formato, da velocidade de apuração, produção, 

edição e distribuição da notícia no formato web. Optou-se pela entrevista de 

profundidade (ADGHIRNI; MORAES, 2007), com entrevistas pessoais e com 

gravação autorizada pelos pesquisados, entre eles, editores e repórteres. 

Apesar de inúmeras tentativas e contatos, a entrevista in loco no G1 não foi 

disponibilizada pelo Grupo Globo. 

As editorias presentes são similares às de um jornal impresso. Ao todo 

são 62 edições, também 62 manchetes, 31 de cada mídia, material satisfatório 

para se chegar aos objetivos propostos na pesquisa. Assim, para transformar 

os dados brutos dos textos e imagens estudadas em algo representativo do 

seu conteúdo e da sua expressão, foi preciso codificá-lo (Bardin, 2011, p.133). 

As unidades de registro e as unidades de contexto foram escolhidas e 

representadas, sendo selecionadas as imagens e a imagem política e depois 

as manchetes e respectivas editorias. 

5 Folha de S. Paulo e o Site 
Lançado em 1995 com o nome de FolhaOn-line, o site da Folha de S. 

Paulo nasceu com o objetivo de criar, produzir e desenvolver conteúdo 

jornalístico on-line, mas também serviços, principalmente de áreas de 

interatividade. Em 2010, o nome deixou de ser FolhaOn-line para tornar-se 

Folha.com. Mais recentemente, em 2012, com a unificação da marca e 
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implantação do paywall5, o site ficou com nome idêntico ao jornal impresso, 

simplesmente: Folha de S. Paulo. (Folha de S. Paulo, 2014). 

Por isso, para se referir ao site e não confundi-lo com o impresso, neste 

estudo optou-se por referir-se a ele como “site da Folha de S. Paulo”, ou 

somente, “site da Folha”, como os próprios jornalistas da redação utilizam e 

como é citado em remissões internas do Grupo Folha. Dentre os diversos 

produtos do Grupo Folha, a digitalização do jornal impresso, chamada de FSP, 

causa determinado conflito no entendimento do conteúdo on-line ofertado no 

site, pois existem duas diferentes formas de acessar o jornal papel, sendo uma 

em forma de índice e outra que permite que as páginas sejam “viradas”. “Tudo 

isso é jornal, é o papel que você consegue ver na internet”, resume Fabiana 

Futema (2014) 6.  

De acordo com o Grupo Folha (2014), o site da Folha publica em média 

500 notícias por dia com o compromisso de produzir conteúdo na internet com 

a mesma qualidade da Folha. Para isso, seguem-se os mesmos princípios 

editoriais adotados pelo jornal: pluralismo, independência, jornalismo crítico e 

independente. São 19 editorias de conteúdo, sendo 6 as principais (Poder, 

Mercado, Cultura, Esporte, Mundo e Cotidiano), com uma audiência de 17 

milhões de visitantes e 173 milhões de páginas vistas por mês. 
Para acessar o site, o leitor pode digitar apenas Folha.com. 

Imediatamente ele será redirecionado ao endereço www.folha.uol.com.br. Ele 

faz parte de um projeto gráfico reformado em 2014, com mudanças que 

mostram similaridade à reforma gráfica ocorrida no jornal impresso da Folha 

em 2010, priorizando uma melhor hierarquização do noticiário, com o 

aperfeiçoamento e organização dos elementos que integram uma página e o 

aumento da legibilidade de textos e imagens.   

A disposição do conteúdo jornalístico ocorre no formato de grid7 de 

colunas, em uma superfície retangular predominantemente vertical. Além disso, 

os textos podem mesclar-se na coluna, principalmente conforme o ‘peso’ da 

5Paywall ou muro de pagamento (tradução literal do inglês), é a cobrança pelo acesso às edições digitais 
de um produto. A política da Folha para o internauta é de 10 textos gratuitos, 11 a 20 textos após cadastro 
e, para acesso irrestrito é preciso ser assinante e pagar por isso. 
6 FUTEMA, Fabiana. Fabiana Futema. São Paulo: 24 jul. 2014. Entrevista concedida à pesquisadora na 
Redação da Folha de S. Paulo. (50’10”): gravação em áudio digital. 
7O grid é uma malha, constituída por eixos verticais dispostos em forma de colunas com espaçamentos 
entre si, entrecortados por guias horizontais, formando espaços individuais conhecidos por módulos, 
áreas reservadas para imagens ou diferentes categorias de textos. 
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notícia, uma construção fundamentada no conteúdo, cuja organicidade está 

diretamente ligada ao suporte multimidiático e interativo no qual se encontra. É 

diferente do grid nos jornais impressos, caracterizado pela estaticidade.  

Sobre as duas primeiras colunas, Camila Marques8 (2014) explica que 

ambas são noticiosas, mas possuem ‘peso’ diferente no jornalismo, por isso 

são chamadas de hardnews e softnews, sendo a primeira com relato de fatos 

relevantes e a segunda com assuntos de entretenimento e aconselhamento. 

“Hardnews é Cotidiano, Poder. O que é softnews? Uma matéria de Ilustrada, 

Cultura, Gastronomia, Comida”. Marques esclarece ainda que uma editoria 

considerada softnews, como Gastronomia, pode ser motivo de sair na primeira 

coluna, depende da temperatura da notícia, como o caso de uma rede de 

fastfood americana que comercializou carne estragada. 

Na primeira coluna, com as manchetes das matérias mais ‘quentes’, há 

a chamada principal e a linha-fina. Em seguida, estão cerca de 16 outras 

chamadas, com ou sem imagens. A integração da redação da Folha de S. 

Paulo em 2010 uniformizou o trabalho do jornalista do impresso e do site e 

exigiu que todos os profissionais se adaptassem às tecnologias da webnotícia. 

Isso é um reflexo causado pela tecnologia e também só possível por causa 

dela.  

Telefones móveis do tipo smartphone são usados na Folha de S. Paulo 

para repassar matérias por meio da digitação no próprio teclado e envio direto 

para a redação. Ele tornou-se um acessório similar ao gravador, ao bloco de 

caneta e papel, à máquina fotográfica, substituindo muitas vezes por completo 

essas outras ferramentas.  

A equipe responsável pela Homepage, cerca de sete profissionais, é 

exclusiva da home. Ao executar a organização da paginação, considerando um 

projeto gráfico já existente, fideliza a identidade da publicação. A experiência 

faz com que ao olhar o texto que vai para a capa, já saiba o que precisa 

melhorar. Futema (2014) esclarece que, ao olhar o lead já na homepage, pode 

arrumá-lo tanto para cima quanto para baixo e melhorar a disposição na 

página. Se o texto não estiver bom o suficiente para a capa, ou precisa de fotos 

8 MARQUES, Camila. Camila Marques. São Paulo: 24 jul. 2014. Entrevista concedida à pesquisadora na 
Redação da Folha de S. Paulo. (54’54”): gravação em áudio digital 
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e mais informação, a equipe da editoria da homepage exige da editoria 

responsável um enriquecimento do conteúdo. 
A home equivale à primeira página do jornal, então tem que ter um 

material mais trabalhado pra entregar para o leitor, então você pede pra 

editoria onde ele (o texto) está, ou se ele passou por telefone, você pede pra 

melhorar o texto, pra colocar uma foto ou pra colocar uma galeria de fotos. 

(FUTEMA, 2014) 

O tamanho dos textos para o jornalismo on-line na Folha não possui um 

limite pré-determinado. E os textos curtos, chamados de flashes, são oriundos 

de um primeiro momento quando as informações apuradas ainda são poucas. 

Neste caso, o conteúdo pode ser aumentado posteriormente. Outro texto só 

surge se o desdobramento do caso que está sendo apurado for muito diferente 

do flash inicial, neste caso abre-se outro título, explica Futema (2014). Ou 

ainda opta-se por um recurso chamado “Ao Vivo”. Trata-se do “Live Blog”. 

Marques (2014) resume: “Live Blog é quando a gente faz uma cobertura igual 

um Blog, que vai entrando notícia minuto a minuto”.  

Ao pensar numa arte, o meio em que ela vai ser colocada, papel ou site, 

dita as normas e limita ou excede o campo das ideias. “Quando uma arte é 

planejada para sair no papel, tem que se pensar na vertente ou no melhor uso 

dela em animação no site” (MARQUES, 2014). Uma foto de protesto com 

importância para estar na primeira página exige até quatro repórteres 

fotográficos. “Não é porque o repórter está com a máquina fotográfica na mão 

que o trabalho do fotógrafo não continua sendo imprescindível. Que é um tipo 

de olhar, um tipo de captação” (MARQUES, 2014). 

Todavia, um manual de critérios para edição da homepage ou de todo o 

site da Folha ainda não foi desenvolvido, mas há uma organização de colunas 

inclusa no projeto gráfico e as manchetes de capa dependem da temperatura 

da notícia, ou seja, os pressupostos e a conduta jornalística são os mesmos 

segundo Marques (2014). 

No site, mudanças de nomes de editorias acontecem para melhor 

identificação do público com o tema referente ao assunto. A editoria Política 

sempre foi chamada pela Folha de Poder, mas no site escreve-se Política no 

menu. Idem a editoria Mercado, que no site é Economia. Isto visa identificar 

para o leitor que não conhece o jornal impresso Folha de S. Paulo, e está mais 
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acostumado com os termos utilizados pelos demais veículos, pois Poder e 

Mercado estão consolidados como termos exclusivos da Folha. Essa mudança 

no site foi recente, em 2013. 

 
6 Grupo Globo e o site G1 
A história das Organizações Globo de Jornalismo9 tem início em 1925, 

com a criação do jornal O Globo, fundado por Irineu Marinho, o qual já havia 

sido dono desde 1911 do vespertino A Noite. Hoje o conglomerado agrega 

Rádios, TVs, jornais e revistas. De acordo com o siteMemória Globo 

(memoriaglobo, globo.com, 2014), as empresas jornalísticas da organização 

agiram de acordo com princípios intuitivos por quase nove décadas. Com a 

consolidação da Era Digital e as implicações inerentes a ela, como o individuo 

isolado ou em grupo que divulga uma informação, jornalística ou não, e de 

como se deve produzir uma informação de qualidade, tudo isso trouxe a 

necessidade de criar o documento “Princípios Editoriais das Organizações 

Globo”, em 2011. 

No dia 18 de setembro de 2006, por meio da Globo.com, foi lançado o 

G1, portal de notícias do Grupo Globo [ex-Organizações Globo de Jornalismo], 

cuja estreia é uma cobertura especial das eleições de 2006. O G1 possibilita, 

desde então, em um único endereço, o acesso do público ao conteúdo de 

jornalismo da Globo, da GloboNews, das rádios Globo e CBN, dos jornais O 

Globo e Diário de São Paulo, das revistas Época e Autoesporte, entre outras. 

Informações locais de estados do Brasil e sub-regiões como MG-Sul de Minas 

e PR-Norte e Noroeste, contabilizam mais de 50 regiões cobertas pelo 

jornalismo. 

O G1 é um portal de notícias multimídia mantido pela Globo.com, que 

disponibiliza conteúdos jornalísticos de reportagens próprias em formato de 

texto, fotos, áudio e vídeo. É alimentado por redações situadas em São 

Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, pelas afiliadas da Rede Globo, Jornais, 

Revistas, Rádios e pelas agências de Notícias Agência Estado, Agencia France 

Presse, Associated Press, EFE, New York Times, Lusa, Reuters e Valor 

Econômico. O plantão de notícias é atualizado 24 horas por dia.   

9Durante esta pesquisa as Organizações Globo de Jornalismo alterou o nome para Grupo Globo. 
                                                            

222

http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bras%C3%ADlia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rede_Globo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Estado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Estado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Estado


Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
É, portanto, um portal que possui uma contribuição interna de produção 

jornalística do próprio grupo muito grande, configurada com a participação de 

veículos bastante diversos, principalmente do tipo audiovisual, o que imprime a 

característica de um site impactado pela convergência das mídias. Apesar de 

possuir sua própria redação, comporta diversas outras páginas dos veículos do 

Grupo, além de ter as matérias do G1 alimentadas, “lincadas” ou ilustradas 

com produtos das redações de outras mídias.  

O acesso ao referido site se dá via Portal Globo.com, por meio da aba 

“G1” e de um link direto na lateral do site, ou de forma direta, pelo domínio do 

G1, atualmente http://g1.globo.com/. O portal é constituído de ferramentas de 

simples identificação e acesso, sempre dispostas na página inicial e nomeadas 

com sua própria função. 

A disposição da página principal do site é em formato de grid, com 

colunas verticais predominantemente, entrecortadas por guias horizontais, 

formando módulos individuais. 

O link ‘Editorias’ possui 15 opções, como Brasil, Carros, Ciência e 

Saúde, Economia, Mundo, Tecnologia & Games e Política. Na primeira coluna, 

com fontes maiores, está a chamada principal e a linha fina, ou subtítulo. Em 

seguida, estão cerca de 20 outras chamadas, algumas com imagens outras 

não, sempre em cor vermelha a chamada e em cor cinza ou vermelha o 

chapéu, a linha-fina e títulos de outras matérias conhecidas como suítes, que 

dão continuidade ou complementação do fato. 

As editorias que aparecem no G1, não são exclusivas ou específicas da 

redação do G1 ou do site. Por exemplo, ao clicar na editoria Esporte, o leitor é 

direcionado para o Globo Esporte, cuja homepage é 

globoesporte.globo.com/editoria e está ligada diretamente ao Globo.com. No 

entanto, ao clicar na editoria Carros, o leitor é direcionado para o site dos 

Autoesporte, cuja Homepage é g1.globo.com/carros/, que está ligado ao G1. 

Para verificação constante das edições e fonte de consulta, basta fazer a 

busca dos arquivos digitais, ou seja, para que se navegue pelo G1, não é 

necessário que se faça o cadastro. E não há limitação para leitura das matérias 

publicadas. Outros sites de notícias ou partes de alguns sites, exigem algum 

tipo de inscrição, com registro gratuito com o pagamento de uma taxa mensal 

ou anual.  
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Para a leitura completa da home do G1 é necessário utilizar a barra de 

rolagem. Tal uso ocorre com frequência porque no G1, como nas demais 

mídias jornalísticas, as matérias são muito mais longas que o padrão utilizado 

para suprir uma página. Além disso, os veículos que insistem em utilizar o 

conteúdo estático, limitado à tela de abertura, está sujeito à configuração de 

cada computador e, desta maneira, o material, mesmo curto, pode não caber 

inteiramente no visor da tela pré-determinada o que torna inútil a não opção 

pelo scroll. 

7 Tratamento dos Dados e Interpretação 
Para por em relevo os resultados obtidos na fase anterior (da Exploração 

do Material), o desenvolvimento de quadros, figuras e modelos são essenciais 

para o condensamento das informações. É imprescindível que os resultados 

“falem” e sejam válidos. Por meio de operações estatísticas (percentagens) foi 

possível adiantar interpretações já previstas pela AC nesta terceira fase. 

A Folha, apesar de sua forma geométrica ser vertical, com as matérias 

principais (hardnews) todas na primeira coluna, o site tende para a 

horizontalidade ao avançar a diagramação da manchete para a segunda, 

terceira e até quarta coluna, com uma organicidade que adapta o conteúdo ao 

peso da matéria quando necessário. O G1 também é vertical, com 

predominância do título principal e das matérias na primeira coluna, porém a 

manchete raramente avança para outra coluna.  

A fonte, tamanho do tipo e espaçamento entre linhas não foram 

determinados devido à falta de subsídios para verificar esses itens na web, 

podendo ser influenciados pelas formas de exibição e variação de tipos de 

telas. Além da editoria de Política, foram categorizadas as editorias 

consideradas principais pela própria Folha de S. Paulo, para serem então 

comparadas com o G1, por divulgarem as notícias “mais quentes”, as 

hardnews, que se encontram exclusivamente na primeira coluna de ambos os 

sites.  São elas: Economia/Mercado; Internacional/Mundo; Política/Poder; 

Cultura/Ilustrada; Educação/Cotidiano e Esporte. As notícias não pertencentes 

a nenhuma destas categorias foram chamadas de “Outras” e competem a 

editorias de notícias leves (softnews). 
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Verificou-se nos títulos da primeira coluna de cada site a presença de 

imagens (incluindo fotos, gráficos, infográficos e outros), depois, mais 

especificamente, estudou-se as manchetes e o pertencimento a determinada 

editoria e os temas levantados, evidenciando a editoria de Política neste 

trabalho. Por fim, comparou-se os resultados em várias instâncias.  

Durante o mês de agosto de 2014, das 31 capas capturadas da Folha de 

S. Paulo 18 manchetes eram de Política/Poder. Apenas um título não pertencia 

às principais editorias, dois eram sobre temas Geral/Educação/Cotidiano, 

quatro eram Internacional/Mundo, seis sobre Economia/Mercado. No G1, das 

31 manchetes, somente cinco pertencia a Política/Poder. Somente uma era da 

editoria Geral/Educação/Cotidiano, seis da Internacional/Mundo, seis da 

Economia/Mercado, e 13 de outras editorias quaisquer, ou seja, não eram 

hardnews. (gráfico 1). 

Gráfico 1 – Manchetes por editoria na Folha de São Paulo e no G1 

Fonte: Elaborado pela Autora. 

A Folha publica mais manchetes da editoria de Política em sua 

homepage, porém, essa diferença tornou-se mais significativa devido ao grave 

acidente de avião que culminou na morte do presidenciável Eduardo Campos, 

no dia 13 de agosto, uma vez que a Folha considerou todas as matérias 

relacionadas ao tema pertencentes à editoria de Política, enquanto o G1 deixou 

o assunto fora de qualquer uma das editorias pesquisadas (Outras). Percebe-

se aqui uma diferença na classificação das editorias realizadas por ambos os 

sites na ocorrência de um mesmo assunto. 

0 5 10 15 20

Cultura/Ilustrada

Economia/Mercado

Esporte

Geral/Educação/Cotidiano

Internacional/Mundo

Política/Poder

Outras

G1

FOLHA

225



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Das 62 editorias de manchete apuradas, 31 de cada site, constatou-se 

que ambas as homepages lançaram apenas três editorias e assuntos 

coincidentes, sendo uma de Economia/Mercado e duas de 

Internacional/Mundo. No entanto, os temas iguais foram equivalentes em 10 

manchetes, não em apenas três, o que ocorreu é que alocaram o mesmo tema, 

ou seja, mesmo assunto, em editorias divergentes, conforme convenção dos 

próprios veículos, principalmente pelo fato do G1 não considerar matérias 

sobre a morte de Eduardo Campos e também outras matérias de campanha 

dos presidenciáveis como editoria de Política, como se verifica no quadro 1.  

ata 

014 

Manchete Folha 

Ed
ito

ri Manchete G1 

Ed
ito

ria
 

/08 
Indústria tem a maior queda na 

comparação anual desde 2009 

Produção industrial tem maior 

queda anual desde 2009 

/08 
Criança palestina morre durante 

trégua em Gaza 

Palestinos acusam Israel de 

romper 

trégua em Gaza 

/08 
Israel retira forças terrestres de 

Gaza antes de novo cessar-fogo 

Israel retira tropas de Gaza e 

começa trégua de 3 dias 

2/08 
OMS aprova uso de tratamento 

experimental contra o ebola 

OMS libera remédio 

experimental 

contra o ebola 

3/08 
Acidente aéreo mata Campos Morre Eduardo Campos 

4/08 
Com morte de Campos, 

adversários já se preparam para enfrentar 

Marina Silva 

Bombeiros acham documentos 

e carteira de Campos 

6/08 
PSB sela acordo para lançar 

Marina 

Silva no lugar de Eduardo Campos 

Equipe dos EUA vai investigar 

acidente que matou Campos 

7/08 
Público mantém romaria em 

velório 

de Campos mesmo sob forte chuva 

Eduardo Campos é velado na 

sede do governo de PE 

8/08 
Marina empata com Aécio no 1º 

turno e com Dilma no 2º 

Datafolha: Dilma tem 36%, 

Marina, 21%, e Aécio, 20% 

9/08 
Na televisão, Lula prometerá um 

segundo governo Dilma 'melhor' 

Começa hoje a propaganda 

eleitoral no rádio e na TV 

Legenda das Editorias: Cultura/Ilustrada (1); Economia/Mercado (2); Esporte (3); 
Geral/Educação/Cotidiano (4); Internacional/Mundo (5); Política/Poder (6); Outras – softnews (7) 

Quadro 1 – Temas similares e editorias respectivas 

226



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Fonte: Elaborado pela Autora. 

8 Imagem e Política 
Segundo a coleta, a homepage do site Folha publicou 557 títulos e 210 

imagens. Em média, conforme a página capturada foram 18 títulos e seis 

imagens por coleta, incluindo fotos, infográficos e demais artes visuais.  

Do total de 31 manchetes gerais, apenas seis eram ilustradas com 

imagens, no entanto, 100% das imagens pertenciam à editoria de Política. Ou 

seja, de 31 manchetes, 18 manchetes eram da editoria de Política e seis 

tinham imagens. Então, a Folha não insere com assiduidade imagens em suas 

manchetes, mas nas manchetes Políticas do mês de agosto inseriu-as em 

todas. Quatro manchetes se referiam diretamente ao acidente e morte do 

presidenciável Eduardo Campos e estavam alocadas na editoria de Política, as 

do dia 13, 14, 16 e 17, sendo que apenas uma imagem estava presente 

relacionada à morte do presidenciável, a do dia 13. 

Seguem, na Tabela 1, os totais: 

Tít
ulo 

Ima
gem 

Man
chete 

Ima
gem 

M
anchete 
Política 

Ima
gem Política 

T
otal 

557 210 31 6 1

8 

6 

M
édia 

17,

97 

6,77 Perc
entual 

19,3

5% 

5

8,06%8, 

19,3

5 

Tabela 1 - Dados do site da Folha 

Fonte: Elaborada pela Autora. 

Em relação às imagens que ilustram e informam juntamente com a 

notícia, elas não são tão representativas, cerca de sete imagens para 18 

títulos. Porém, vale dizer que a homepage é um produto imagético por si só e, 

por isso, outros elementos visuais também são influenciadores da legibilidade e 

da visibilidade. No entanto, há pouca representatividade das imagens na capa. 

Hans Belting (2007, p.15) considera, neste sentido, que uma imagem se 

manifesta como o resultado de uma simbolização pessoal ou coletiva, é muito 
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mais que um produto de percepção, prefere não separar a imagem digital de 

seu meio e diz que “El concepto de imagen solo puede enriquecerse si se 

habla de imagen y de médio como de las dos caras de una moneda, as las que 

no se puede separar, aunque estén separadas para la mirada y signifiquen 

cosas distintas”10. 

Quanto às imagens, o número no G1 foi 6% maior que na Folha, isto se 

torna significativo quando verificado que o G1 publicou muito mais imagens em 

relação ao número de títulos, cerca de 13 imagens para 21 títulos em média. 

Em relação às 31 manchetes, apenas oito eram sucedidas ou precedidas de 

imagens, e dessas oito apenas duas pertenciam a editoria de Política (dias 18 

e 30). Assim, de cinco manchetes Políticas, duas tinham imagem.  

Havia manchetes sobre a morte do presidenciável Eduardo Campos nos 

dias 13, 14, 16, 17 e 20 de agosto, mas não estavam alocadas na editoria de 

Política. Destas, no dia 13 havia duas imagens e no dia 17 uma, ou seja, três 

imagens, das oito imagens de manchete. Se tais temas tivessem na editoria de 

Política, assim como a Folha fez, subiria pra cinco as imagens de Política (ao 

invés de duas) e para 10 o número de manchetes de política (ao invés de 

cinco). Veja Tabela 2 abaixo: 
 

 Tít
ulo 

Ima
gem 

Man
chete 

Ima
gem 

M
anchete 
Política 

Ima
gem Política 

T
otal 

638 417 31 8 5 2 

M
édia 

20,

58 

13,4

5 

Perc
entual 

25,8

0% 

1

6,12% 

6,45

% 

 

Tabela 2 - Dados do site do G1 

Fonte: Elaborada pela Autora. 

 

Verificou-se que as manchetes não são os títulos mais ilustrados, tanto 

na Folha quanto no G1, priorizando-se com imagens as chamadas bem menos 

importantes.  

 

10“O conceito de imagem só pode enriquecer-se quando se fala da imagem e do meio como das duas 
caras de uma moeda, as quais não se podem separar ainda que estejam separadas pelo olhar e 
signifiquem coisas distintas”. (Tradução nossa). 
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9 Considerações Finais 
Nesta pesquisa, ao verificar o material da grande mídia brasileira na 

internet, produzidos pela Folha de S. Paulo e G1, procurou-se analisar o 

conteúdo da imagem política na web. 

Ambas as mídias tinham em comum serem sites noticiosos, todavia, 

diferentes aspectos foram se sobressaindo como as nomenclaturas das 

editorias e, também, números que foram se exibindo, caracterizando o G1 com 

maior quantidade de títulos e imagens. De uma maneira geral, a Folha publicou 

a metade de imagens do G1. 

No período estudado, o G1 priorizou em suas manchetes os títulos de 

diversas editorias, enquanto na Folha predominaram as manchetes Políticas. 

Essa diferença ressaltou-se também devido à classificação editorial que cada 

veículo dá a um determinado tema, pois apenas três editorias, das 31 

possibilidades existentes, se coincidiram, no entanto, 10 manchetes de 31 

estudadas traziam o mesmo tema. Isso ocorreu porque o G1 deixou de fora 

das editorias hardnews temas que a Folha publicou em Política. Com isso, é 

possível verificar que 1/3 dos temas possuem similaridades entre as mídias.  

Outro dado relevante é que todas as imagens inclusas nas manchetes 

da Folha pertenciam à editoria de Política, enquanto no G1 apenas 25% das 

imagens eram desta editoria. Esta frequência das imagens nos objetos 

estudados contribui muitas vezes para o entendimento do todo, no entanto, 

esta e outras análises tornam-se inesgotáveis e também frágeis quando 

passam “das abordagens quantitativas para as ações interpretativas” (Bardin, 

2011, p. 160). Por isso, limitou-se a qualificar e quantificar, mas não a 

interpretar. 

Por fim, verificou-se que a visualidade imagética é exaltada em ambos 

os sites noticiosos como um todo, não se limitando às manchetes que, todavia, 

se demonstraram com poucas imagens. A inferência tratada, de que se 

igualam os veículos em temas políticos o quais se repetem em similar 

constância não se confirmou totalmente, devido principalmente aos atributos da 

linha editorial de cada jornal e a algumas características inerentes às notícias 

on-line. 
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História, Imprensa e Sociedade: As influências do jornal Paraná 

Norte na sociedade Londrinense (1934 – 1953) 

Carlos Henrique Ferreira LEITE (UEL) 1 

Resumo: 
O jornal Paraná-Norte foi o primeiro periódico fundado e editado na cidade de 

Londrina e circulou entre os anos de 1934 a 1953, acompanhando as 

trajetórias de crescimento, desenvolvimento e transformações econômicas, 

políticas, sociais e culturais do município nas primeiras décadas de sua 

existência. Neste trabalho, busca-se refletir em uma perspectiva sobre a 

imprensa até então pouco abordada ou investigada. Em nosso estudo sobre o 

jornal Paraná-Norte, buscou-se superar o olhar genérico que restringe suas 

qualificações como simples “espelho da realidade” e “registro de 

acontecimentos”, para uma visão mais abrangente enquanto força ativa e 

mediadora dentro dos processos e conjunturas na sociedade ao qual esteve 

inserido, relacionando História, imprensa e sociedade. 

Palavras-chaves: Imprensa, jornal, sociedade. 

1 Mestrando em História Social pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Bolsista CAPES 
DS 2015/2016. Orientador: Prof. Dr. Carlos Henrique Ferreira Leite, Professor do 
Departamento de História da UEL. E-mail: Carlos.historia.uel@gmail.com. 
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 O presente trabalho é parte integrante e parcial dos estudos realizados 

para a dissertação de mestrado intitulada ‘O papel do jornal Paraná-Norte na 

sociedade Londrinense 1934 – 1953’, a ser apresentada ao departamento de 

História da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Nesta pesquisa, tivemos 

como objetivo identificar, analisar e problematizar os principais campos de 

atuação do periódico na cidade de Londrina durante seus dezenove anos de 

circulação, nas questões políticas e sociais que marcaram o município nas 

primeiras décadas de sua existência.  

 Com a fundação em 09 de outubro de 1934, o Paraná-Norte foi o 

primeiro periódico da cidade e totalizou dezenove anos de publicação, com sua 

última edição catalogada em 24 de setembro de 19532. O período de 

circulação se deu em paralelo com as duas primeiras décadas de existência da 

cidade de Londrina, criada em 1929 como um dos núcleos urbanos da 

Companhia de Terras Norte do Paraná e instalada como município em 10 de 

dezembro de 1934, marcada por profundas transformações econômicas, 

políticas e sociais no interior desta sociedade. 

A partir deste contexto, nos propomos identificar, qual foi o papel 

desempenhado pelo Paraná-Norte nas transformações desta sociedade? Por 

quem e para qual tipo de público foi produzido? A quem se dirige? Como se 

organiza e se constitui? O que veicula? Qual lugar ele ocupa? Qual seu 

impacto na sociedade? E por fim, qual seu papel na sociedade londrinense? 

 Para esta análise, torna-se necessário em primeiro lugar, 

compreendermos a partir dos estudos recentes, os limites e possibilidades dos 

jornais enquanto fonte de pesquisa histórica.  

Na relação entre fonte jornalística e História, as concepções sobre a 

fonte jornal tomam novas perspectivas a partir da década 70, momento em que 

as renovações temáticas, transformações e críticas à história tradicional, 

realizadas pela Nova História a partir de novos temas, objetos e abordagens, 

2 Por meio da iniciativa dos funcionários do Museu Histórico de Londrina Pe. Carlos Weiss e do 
Centro de Documentação de Pesquisa Histórica da Universidade Estadual de Londrina, foram 
reunidos 983 exemplares, estimando um total de 1154 edições. Contudo, os levantamentos e 
pesquisas realizados pelas duas instituições, não possibilitaram identificar a data de 
encerramento das atividades do jornal. Vale ressaltar que as edições catalogadas e disponíveis 
do Paraná-Norte não correspondem a totalidade dos exemplares produzidos. Além de algumas 
edições não localizadas entre os anos de 1934 a 1950, não foram encontrados exemplares dos 
anos de 1951 e 1952 e 1953, com exceção da edição de 24 de setembro de 1953, a última 
localizada. 
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alteram não somente o modo do fazer história, mas também a concepção 

sobre a análise, critica e problematização de novos documentos. Desta forma, 

“se os historiadores estão mais preocupados do que seus antecessores com 

uma maior variedade de atividades humanas, devem examinar uma variedade 

maior de evidências” (BURKE, 1992, p.14). Neste sentido, um estudo crítico da 

fonte jornalística permite ampliar os horizontes para novas reflexões e 

problemáticas nos conhecimentos sobre as sociedades do passado. Segundo a 

historiadora Maria Helena Rolim Capelato, a imprensa oferece amplas 

possibilidades para a compreensão da vida cotidiana nela registrada e do modo 

como viveram nossos antepassados. Ou seja,  
O jornal, como afirma Wihelm Bauer, é uma verdadeira mina de 

conhecimento: fonte de sua própria história e das situações mais 

diversas; meio de expressão de idéias e depósito de cultura. Nele 

encontramos dados sobre as sociedades do passado, seus usos e 

costumes, informes sobre questões econômicas e políticas 

(CAPELATO, 1988, p.20). 

Entretanto, outros estudos tem permitido ampliar a visão sobre a 

imprensa enquanto fonte, em nosso caso, a mídia impressa, que não deve ser 

vista apenas como fonte de informação, mas como força ativa (DARNTON, 

1989, p.15) e seu papel como mediação (BARBERO, 1997, p.16) dentro do 

contexto ao qual está inserida.  

Neste sentido, qual o papel desempenhado pelo Paraná-Norte na 

sociedade Londrinense?  

 Em um breve estudo do jornal durante o seu período de circulação 1934-

1953, identificamos uma série de ações desenvolvidas pelo periódico nos 

âmbitos economicos, políticos e sociais, que contribuíram para a concretização 

de grandes transformações estabelecidas na cidade nestas duas décadas.   

Entre 1934 e1941, durante alguns anos, o periódico foi o único veículo 

de comunicação a circular em Londrina. No ano em que o Paraná-Norte foi 

fundado, a cidade se constituía como um dos núcleos urbanos, posteriormente 

munícipio e sede administrativa da Companhia de Terras Norte do Paraná 

(CTNP). O monopólio e o poder adquirido pelo grupo inglês nesse período 

foram determinantes para o seu domínio em grande parte na região norte do 

Paraná em todas as esferas. A possibilidade e as vantagens com a criação de 

um jornal, também estariam em pauta nos projetos publicitários da CTNP. Além 
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dos anúncios e panfletos, um periódico poderia ser utilizado pela Cia. como um 

meio para propagar e representar seus interesses, além elaborar discursos 

propagandísticos e ideológicos por meio dos editoriais e das propagandas. A 

partir da convergência de interesses entre a Companhia de Terras, e o 

jornalista Humberto Puiggari Coutinho, que chegará na cidade em 1934, o 

periódico é fundado em 09 de outubro daquele ano.  

Com uma tiragem média de 500 exemplares, impresso na tipografia 

Oliveira e posteriormente em uma tipografia própria de Humberto Coutinho, o 

periódico era vendido com assinaturas diárias, mensais e anuais, e a sua 

circulação era semanal, geralmente com quatro páginas, teve distribuições 

tanto na cidade de Londrina e região norte do Paraná, como também, 

registram-se o envio de exemplares para outros estados como Minas Gerais e 

São Paulo3. Além dos editoriais, propagandas e anúncios, o jornal possuía 

colunas sociais, esportivas, cartas dos leitores, noticiários locais, nacionais e 

internacionais. Até 1942, Coutinho permanece na direção do jornal, e a 

companhia como sua principal financiadora.  

Neste ano, o advogado José Hosken Novaes assume a 

direção, dando início a uma fase que vai de 1942 a 1953 em que o periódico 

passou ao controle das elites londrinenses. De 1934 até 1944, houve uma 

3 Como apresentado na edição de 29 de agosto de 1936, o Paraná-Norte tinha edições 
enviadas para as cidades de Assis, Avaré, Araraquara, Aquidauana, Amparo, Alegre, 
Arapongas, Assahylandia, Biriguy, Belmonte, Baurú, Barra do Pirahy, Batataes, Blumenau, 
Botucatu, Berlim, Bandeirantes, Barra Bonita, Curitiba, Cafelandia, Colina, Carolina, Colina 
Queiroz, Campanha, Candido Motta, Carmo, Caratinga, Campinas, Campo Grande, Cornelio 
Procopio, Cambara, Descalvado, Estancia, Franca, Fortaleza, Guará, Garanhuns, Guarulhos, 
Glycerio, Guarapuava, Grama, Heimtal, Itapolis, Ingá, Ibitinga, Itapecerica, Joaquim Tavora, 
Jahú, Juiz de Fora, Joao Pessoa, Jatahy-Paraná, Jacarezinho, Marilia, Libs, Lageado, 
Lenções, Limoeiro, Londres, Londrina, Mundo Novo, Muquy, Maracahy, Nova Europa, Novo 
Horizonte, Nictheroy, Nova Dantzig, Orlandia, Ourinhos, Pirajuhy, Palmeiras, Pirassununga, 
Pennapolis, Porciuncula, Paraguassú, Poções, Passo Fundo, Pirajú, Ponta Grossa, Poços de 
Caldas, Presidente Prudente, Palestina, Ponta Porã, Quatá, Rubião Junior, Recife, Roland, 
Restinga, Ribeirão Claro, São Paulo, Sant’ Anna do Brejo, Sant’ Anna ou Herculania, Santa 
Maria, São Matheus, Santos Antonio da Platina, São Gonçalo, Santos, São Bartholomeu, 
Sengés, São Sebastião do Paraízo, São João da Boa Vista, São Fidelis, Santo Angelo, 
Santarém, São Jose do Rio Pardo, Santa Cruz do Rio Pardo, São Jeronymo, Sertanópolis, 
Tambahú, Tombos, Tabatinga, Tieté, Taubaté, Três Lagoas, Tupaceretan, Valença e Vargem 
Grande. Provavelmente nestas regiões apenas alguns exemplares eram enviados, já que as 
dificuldades de produção e distribuição não permitiriam uma circulação mais ampla e direta 
como era na cidade de Londrina e região. 
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continuação ininterrupta das propagandas e ideologias, que exaltavam a Cia. 

de Terras como a grande colonizadora da região, buscando ressaltar o 

crescimento de desenvolvimento da cidade de Londrina e do norte paranaense, 

como as obras e inaugurações dos calçamentos e pavimentos da cidade, 

inauguração da emissora de rádio, da Associação Comercial de Londrina, do 

Grêmio Londrinense, Coletoria federal, agências bancárias, assim como 

destaques para os bailes e arrecadação de donativos para a construção da 

Santa Casa e outras construções públicas e privadas. Na esfera política, as 

apologias ao governo Vargas tiveram continuidade, assim como a Manoel 

Ribas e diversas homenagens comemorativas e natalícias a Willie Davids e 

Miguel Blasi. 

Em Agosto de 1944, o jornal foi adquirido pelo comerciante Eufrosino L. 

Santiago e a transformação ocorrida no periódico a partir deste ano, esteve 

associada as transformações ocorridas na política e na sociedade londrinense, 

quando a CTNP deixa de ter o controle político, econômico e social do 

município, sendo adquiria por um grupo nacional e transferindo suas ações 

para a cidade de Maringá. Em uma análise geral, a proposta de Eufrosino 

Santiago para o Paraná-Norte esteve direcionada em elaborar um jornal mais 

“pacífico” e voltado para a família, para a informação e para o lazer, ou seja, o 

periódico tem aparentemente uma feição mais familiar e informativa e menos 

apologista, crítica e política, como visto, nos períodos anteriores, além de se 

tornar bi semanário.  

Os anos de 1945 a 1946 representam a fase mais crítica, política e 

particular do Paraná-Norte, quando é adquirido por um grupo de opositores ao 

governo Vargas e suas políticas. O novo grupo de cinco pessoas que assume a 

direção do Paraná-Norte a partir da edição de 06 de maio de 1945 aparece 

apenas na primeira página da edição de 20 de maio de 1945: José Hosken 

Novaes, Josino Alves da Rocha Loures, Licinio Maragliano, Milton Ribeiro de 

Menezes e Moacyr Teixeira. A partir de junho de 1945 entram mais três 

diretores: Edmundo Merce Junior, Ruy Ferraz de Carvalho e Ruy Cunha. A 

campanha promovida pelos novos diretores, desde o início buscou associar o 

governo Vargas aos regimes fascistas e nazistas, buscando demonstrar uma 

ilegitimidade e incompatibilidade com o sistema democrático. Nas edições maio 

e junho de 1945, o editorial trouxe uma crítica aberta ao DIP como um órgão 
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fascista e as políticas de Vargas. Os ataques também foram direcionados a 

Manoel Ribas. O grupo que adquiriu o jornal nesta fase, apoiando o partido 

republicano, buscou utilizar o periódico com fins declaradamente políticos. 

Diferentemente dos períodos anteriores, com elogios e apologias ao governo, o 

jornal desenvolveu uma intensa campanha contra a politica e o regime ditatorial 

varguista. 

Em paralelo aos ataques contra Vargas e suas políticas, o Paraná-Norte 

desenvolveu uma intensa campanha visando a eleição para a presidência do 

brigadeiro Eduardo Gomes. Várias edições buscaram ressaltar por meio de 

elogios e homenagens as qualidades e o caráter democrático do candidato a 

presidência. Nas primeiras páginas do periódico durante este período, como 

podemos identificar nesta edição de 20 de maio de 1945, foram inseridos em 

caixa alta acima do nome do jornal, frases e comentários contra o governo e os 

integralistas, e de apoio a Eduardo Gomes. Na edição de 09 de setembro de 

1945 a frase em destaque descreve: “Votar em Eduardo Gomes é dever de 

todos os brasileiros”. Assim o jornal também buscou incentivar os habitantes da 

região a buscarem tirar o título eleitoral nos postos locais da UDN. 

De 1946 a 1953, na última fase do Paraná-Norte (LEITE, 2012, p.76), o 

periódico volta a ter as colunas sociais, esportivas e noticiários locais, 

nacionais e internacionais. A partir de 15 de julho de 1947, o jornal passa a ser 

diário com o aumento do preço das assinaturas. As propagandas buscaram 

ressaltar a cidade de Londrina e região. No aspecto político, o partido 

republicano e seus candidatos foram homenageados neste, com forte apoio do 

periódico para as candidaturas de Artur Bernardes para presidente e Ernesto 

Cavalcante para prefeito de Londrina. Esta postura política do periódico fica 

mais evidente, já que Josino Loures fez parte do grupo que adquiriu o Paraná-

Norte anteriormente, promovendo forte oposição a Vargas. 

Neste breve histórico, considerando as transformações e conjunturas, 

torna-se possível pensar de forma mais ampla, as relações entre o periódico e 

a cidade de Londrina, assim como o seu papel nesta sociedade. 

Como destacamos, uma das principais características do Paraná-Norte 

até 1944 são notadas nas propagandas de vendas de terras na região pela 

CTNP e nos discursos e ideologias da companhia. No caráter propagandístico, 

o jornal buscou retratar em diversas edições os “grandes empreendimentos” e
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“investimentos” da CTNP na região. O mesmo podemos dizer sobre as 

ideologias, que fizeram referência a esta com uma determinada reverencia 

como a “grande colonizadora” e com enaltecimento de sua ação, mostrando 

sempre seu caráter “civilizatório” e “progressista” (TOMAZZI, 1989, p.3). As 

propagandas feitas pela Cia. nos editoriais buscaram demonstrar o crescimento 

e o desenvolvimento da cidade e da região. Na primeira edição, o crescimento 

da cidade e medido pelo aumento do número de habitações e hotéis.  

Os editoriais neste período também deram destaque para o crescimento 

jurídico de Londrina como município (1934) e comarca em (1938) e as 

inaugurações casas comerciais, lojas, cinemas, bancos, salas de cinema, 

teatros, campanhas pró-construção da Santa Casa, dentre outros. A cada nova 

construção ou crescimento da infraestrutura da cidade como a instalação da luz 

elétrica, do Aero Clube e fundações de Indústrias foram destaques nas 

primeiras páginas. As ideologias e apologias a CTNP eram mais evidentes nas 

últimas páginas, as quais são apresentadas os feitos e as conquistas da 

Companhia, assim como propagandas das terras em uma região “promissora” 

e “progressista” tendo como centro a cidade de Londrina. Contudo o Paraná-

Norte não expressou apenas as questões propagandísticas e ideológicas, foi 

utilizado também como ferramenta política. Além disso, a CTNP sempre 

buscou o alinhamento com as políticas do estado, na época dirigido pelo 

interventor Manoel Ribas, nomeado por Getúlio Vargas. Dentro do contexto 

nacional, este alinhamento entre Estado e Cia., é expresso no Paraná-Norte 

que traz em seus editoriais forte apoio ao governo nacional, estadual e 

municipal com o prefeito Willie Davids, buscando aproximar estado e 

sociedade.  

Neste sentido poderíamos pensar em um jornal produzido para um 

público específico, direcionado para a elite, como os compradores de terras, 

grandes e pequenos proprietários, e grupos influentes. Mas uma análise mais 

aprofundada, nos permite identificar as ações do periódico buscando atingir um 

público mais amplo, se dirigindo para a/e como representante da sociedade 

como um todo.  

Em um trabalho realizado e publicado pelos jornalistas Paulo César 

Boni, Bruna Komarchesqui e Natália Rodrigues (2010), analisam e destacam o 

papel do jornal Paraná-Norte na construção da Santa Casa de Londrina. Por 
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meio das campanhas feitas pelo periódico em finais da década de 30 e início 

da década de 40, o autor utiliza como referencial teórico as teorias da 

comunicação para o desenvolvimento, identificando a importante atuação do 

jornal na mobilização do público e das autoridades para a arrecadação de 

fundos para a construção da Santa Casa: 
A Santa Casa, como afirma o jornalista Luís Lomba, “foi construída 

pelas mãos de toda sociedade londrinense”, que se empenhou na 

viabilização deste empreendimento de fundamental importância para 

a cidade – e cuja a implantação, na época, era de extrema 

necessidade. Essa mobilização social, verificada no contexto de sua 

construção, contou com a atuação do jornal Paraná-Norte, que dentro 

deste processo, assumiu o papel incentivador das massas e 

questionador dos rumos do projeto.” (BONI, KOMARCHESKI & 

RODRIGUES, 2010, p. 72) 

A campanha produzida pelo periódico contribuiu diretamente para a 

construção do hospital. Vale aqui ressaltarmos, a ligação do jornal com a Cia. 

de Terras que tinha seus interesses políticos e economicos, e a construção de 

um hospital de grande porte contribuiria para o crescimento e desenvolvimento 

da região. Não se trata de desconsiderarmos os benefícios que o hospital traria 

para a população, mas um olhar para os interesses por trás das ações do 

periódico. Outras dezenas de campanhas foram desenvolvidas visando reduzir 

ou amenizar os problemas correntes com o crescimento populacional e 

espacial da cidade no decorrer dos anos. 

A idéia de progresso ligada a noção de trabalho é também uma das 

marcas do jornal neste período, vinculado ao contexto histórico da região norte 

do Paraná, em finais dos anos vinte e início dos anos trinta, marcados pela 

ocupação e exploração das terras por companhias privadas, pela integração da 

região no desenvolvimento do capitalismo no Brasil e pela busca de 

legitimação dos grupos dominantes.  

Considerando as afirmações de Iraci Galvão Sales 
o conceito de progresso, presente em todo o pensamento da segunda

metade do século XIX, é a expressão do desenvolvimento do trabalho 

cuja noção necessita ser recuperada em decorrência do próprio 

processo social de produção. [...] Está imbrincado às transformações 

em ocorrência no social, internalização da economia brasileira, 

desenvolvimento da vida urbana, construção de um sistema 
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ferroviário, intensificação das transações financeiras e comerciais. 

(SALLES, 1986, p.42) 

  E a cidade de Londrina é destacada com todos estes atributos 

elementares do progresso e do trabalho no contexto nacional. Como destaca o 

historiador José Arias Neto (2008, p.31), grande parte das empresas instaladas 

em Londrina, eram filiais ou representantes de empresas estrangeiras ou 

nacionais sediadas principalmente em São Paulo, como as Casas 

Pernambucanas, Agencia Chevrolet, Fuganti, Fontana & Cia dentre outras, o 

que demonstra o processo de ocupação do norte paranaense integrado no polo 

do desenvolvimento capitalista. Na edição de 23 de setembro de 1945, o jornal 

buscou demonstrar e atuar em outras dimensões do progresso da cidade além 

do “materialismo do progresso econômico”, como as atividades exercidas pelos 

grupos dominantes na região. Os destaques ao “trabalho” e ao “progresso” 

foram utilizados pelo jornal como atrativos para a vinda de imigrantes e outros 

trabalhadores de diversas cidades e estados para Londrina, destacando como 

recompensa a estadia na “terra da promissão” e a riqueza.  

 Por meio destas análises, como podemos identificar o papel do 

Paraná-Norte? Segundo Robert Darnton, ao estudar o papel da imprensa na 

Revolução Francesa, relata que os historiadores utilizam em geral a palavra 

impressa como registro do que aconteceu e não como um ingrediente do 

acontecimento. O papel atuante da imprensa dentro dos processos históricos 

como força ativa na história ajudou a dar forma aos eventos que registrava 

(DARNTON, 1989, p.15).  

Assim podemos compreender em nosso estudo, que o Paraná-Norte, 

não apenas registrou os fatos que ocorreram neste período, mas teve 

participação ativa e parte neste processo de transformações. 
Questão central é a de enfrentar a reflexão sobre a historicidade da 

Imprensa, problematizando suas articulações ao movimento geral, 

mas também a cada uma das conjunturas específicas do longo 

processo de constituição, de construção, consolidação e reinvenção 

do poder burguês nas sociedades modernas, e da lutas por 

hegemonia nos muitos e diferentes momentos históricos do 

capitalismo. Pensar a imprensa com esta perspectiva implica, em 

primeiro lugar, tomá-la como uma força ativa da história do 

capitalismo e não como mero depositário de acontecimentos nos 

diversos processos e conjunturas. Como indica Darnton, é preciso 
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pensar sua inserção histórica enquanto força ativa da vida moderna, 

muito mais ingrediente do processo do que registro dos 

acontecimentos, atuando na constituição de nossos modos de vida, 

perspectivas e consciência histórica.” (CRUZ, 2007, p.257) 

Aqui buscamos demonstrar, que o periódico busca uma identificação 

com o público londrinense, aliando-se ao contexto político nacional, por meio 

de suas ideologias. Considerando as alterações na direção em relação ao 

contexto político nacional, é possível identificar o apoio aos grupos que estão 

no poder. Apenas com o enfraquecimento do governo Vargas, e com o 

surgimento do partido republicano, é que o jornal passa a apoiar o partido 

oposicionista. 

Neste sentido, analisando a atuação do Paraná-Norte na sociedade e o 

lugar que ele ocupa enquanto meio, ou seja, seu papel ativo, identificamos que 

o periódico teve um papel mediador. Por meio tanto das campanhas com fins

políticos, economicos ou ideológicos, é possível por meio das interações e 

resultados, perceber a sua recepção e apropriação pela sociedade. Ao falar 

sobre o processo de comunicação, Barbero retrata que 
[...] a comunicação se tornou para nós questão de mediações mais 

que de meios, questão de cultura e, portanto, não só de 

conhecimentos mas de re-conhecimento. Um reconhecimento que 

foi,de início, operação de deslocamento metodológico para re-ver o 

processo inteiro da comunicação a partir de seu outro lado, o da 

recepção,o das resistências que aí têm seu lugar, o da apropriação a 

partir de seus usos. (BARBERO, 2007, p.16) 

Entretanto, as histórias dos meios de comunicação continuam - com 

raras exceções - dedicadas a estudar a "estrutura econômica" ou o 

"conteúdo ideológico" dos meios, sem se propor minimamente ao 

estudo das mediações através das quais os meios adquiriram 

materialidade institucional e densidade cultural, e nas quais oscilamos 

entre parágrafos que parecem atribuir a dinâmica das mudanças 

históricas à influência dos meios e outros em que estes são reduzidos 

a meros instrumentos passivos nas mãos de uma classe dotada de 

quase tanta autonomia [...] (BARBERO, 2007, p. 228) 

Assim, compreendemos o jornal Paraná-Norte não apenas como um 

meio produzido por um determinado grupo visando disseminar suas ideologias. 

Mas com um papel ativo e mediador na sociedade londrinense. As campanhas 

e formas de atuação do periódico demostram o direcionamento para um 
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público mais abrangente, visando uma interação social, recepção e 

apropriação, confirmadas nos resultados dos processos vinculados pelo jornal.  

Esta análise busca contribuir para um olhar mais crítico e aprofundado 

sobre os periódicos e outras fontes midiáticas em suas relações com a 

sociedade de seu espaço e tempo. 
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Judeus e palestinos no Jornal Nacional: 

um estudo de enquadramento do conflito televisionado 
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Resumo: 
Este artigo analisa o enquadramento de três matérias do Jornal Nacional sobre 

a cobertura de eventos ligados ao conflito árabe-israelense, ocorridos em 

Jerusalém e na Faixa de Gaza entre outubro e novembro de 2014. Adota-se 

como referência metodológica os estudos de Porto (2002) sobre 

enquadramento e o conceito de dramaturgia no telejornalismo cunhado por 

Coutinho (2012). O framing da imagem na linguagem televisual adotado pela 

emissora é o de sustentação do conflito dramático, a partir de elementos 

visuais e textuais (expressões, palavras e metáforas) que evidenciam a 

violência e a dramaticidade dos episódios.  

Palavras-chaves: comunicação, telejornalismo, Jornal Nacional, dramaturgia, 

conflito árabe-israelense  
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Introdução 
A televisão possui, particularmente no Brasil, um papel importante na 

construção de temáticas a partir da sua linguagem  e do seu potencial de 

penetração social. As notícias produzidas pela TV constroem uma realidade, 

decodificando os fenômenos socioculturais pelas suas lentes e devolvendo-os 

ao público com a marca interpretativa de seus produtores. Amparada na 

proliferação de imagens, ela articula o real segundo interpretações, 

apresentando significados sobre os fatos relevantes e produzindo com as 

imagens, mensagens para o espectador.  

Em função da importância da TV como principal via de acesso à 

informação para grande parte da população no Brasil, este trabalho propõe 

uma discussão sobre a abordagem dos conflitos ocorridos no Oriente Médio na 

TV. A análise pretende identificar o enquadramento da produção telejornalística 

sobre esses eventos, reportados na editoria do jornalismo internacional do 

telejornal brasileiro, Jornal Nacional. Por se tratar de uma temática que envolve 

um contexto cultural e político distante da realidade brasileira, a TV se coloca 

como um meio para a compreensão dessa conjuntura.  

O recorte deste estudo reúne três matérias do Jornal Nacional sobre 

mortes ocorridas em Jerusalém nos dias 29 de outubro de 2014, 04 de 

novembro de 2014 e 18 de novembro de 2014, selecionadas no site da 

emissora.  São eventos pontuais relacionados entre si e inseridos em um longo 

e profundo conflito entre árabes e judeus no Oriente Médio, envolvendo 

interesses internacionais e circulação global da informação. Conflitos políticos 

sempre estiveram na pauta dos telejornais e são fonte importante de imagens 

para as emissoras de TV. Guerras e crises envolvendo países e interesses de 

nações desenvolvidas não podem estar à margem da cobertura do jornalismo 

internacional.  

O ano de 2014 na região foi caracterizado por uma forte tensão política e 

ataques violentos entre palestinos e judeus israelenses, deixando milhares de 

vítimas. As matérias analisadas nesse artigo são de autoria de Rodrigo 

Alvarez, jornalista da Rede Globo que trabalha em Jerusalém desde fevereiro 

de 2013 como correspondente internacional. Os estudos de Iluska Coutinho 

(2012) sobre a tendência da dramatização no telejornalismo são utilizados 
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como referência para identificar o enquadramento do conteúdo analisado, 

como frame violência/conflito dramático. 

As pesquisas que adotam o enquadramento como marco teórico para 

análise da comunicação são recentes no Brasil. Este estudo apoia-se no 

trabalho de Sérgio Porto (2002), além de William Gamsom (1993) e Todd Gitlin 

(1980). Entende-se que a linguagem da televisão como produtora de imagens, 

enquadra fatos, moldura acontecimentos a partir da sua rotina produtiva, das 

visões e interesses de seus produtores. A hipótese deste artigo é de que o 

frame das matérias analisadas contribui para a sustentação do conflito, por 

enfatizar elementos dramáticos, como imagens de mortos ou metáforas 

relacionadas à violência. Além disso, verifica-se o apelo a fatores emotivos, ao 

invés de explorar ou aprofundar questões complexas como motivações de 

ordem política, econômica ou cultural. 

 
Conflitos entre árabes e judeus na Faixa de Gaza 
Questões que envolvem o Oriente Médio ganham relevo na televisão 

brasileira, sobretudo após o ataque as Torre Gêmeas em 11 de setembro de 

20013, que desencadeou a Guerra ao Terror, tornando os acontecimentos da 

região mais presentes no telejornalismo nacional. Desde 2004 a Rede Globo 

possui um correspondente no Oriente Médio, período marcado por diversos 

confrontos entre árabes e israelenses, como a Guerra do Líbano em 2006, as 

eleições para o comando da Faixa de Gaza e a invasão do território por Israel.  

Durante os meses de junho a agosto, acompanhamos uma série de 

ofensivas militares israelenses contra palestinos na Faixa de Gaza4, 

atualmente controlada pelo grupo radical Hamas. Apesar das tentativas de 

cessar-fogo e empenho internacional por conter o massacre na região, árabes 

e judeus voltaram a se enfrentar violentamente no último trimestre do ano. As 

causas do longo conflito envolvem aspectos de ordem macroestrutural, como 

as diferenças étnicas, religiosas e culturais, além de interesses de outras 

nações no controle da região, como Estados Unidos e seus aliados árabes, 

entre eles Arábia Saudita.  

3 Ataque de dois aviões que derrubou as Torre Gêmeas em Nova Yorrk, atribuído ao grupo terrorista Al  
Qaeda. 
4 Região ao sul de Israel habitada por árabes palestinos cujas fronteiras são controladas militarmente pelo 
exército israelense.  
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Vale ter em conta que o nacionalismo árabe torna-se cada vez mais 

hostil à dominação imperial ocidental na região, o que se relaciona com o 

desejo (liderado pelos EUA) de subordiná-lo a uma posição de dominação sob 

o título de sociedades tradicionais fechadas; conceito que reduz as

peculiaridades culturais, religiosas, políticas e sociais. Nesse sentido, reforça-

se a dicotomia entre o ocidente e o oriente, separados por um grande muro 

cultural. Sobre isso, Edward Said aponta que  

ao contrário das sociedades normais (‘as nossas’), as 

sociedades do islã ou do Oriente Médio são totalmente ‘políticas’, um 

adjetivo que tende a ser uma reprovação ao islã por não ser liberal, 

por não ser capaz de separar (‘como nós somos’) a política da 

cultura. O resultado é um retrato invejosamente ideológico ‘nosso’ e 

‘deles’ (SAID, 1990, p. 304) 

O núcleo do movimento sionista pretende a expansão da população 

judaica em boa parte dos territórios palestinos, com a finalidade da instalação 

de um Estado 100% judeu. Os confrontos acirraram-se nos últimos dois anos 

devido à política expansionista militarizada do lado israelense e o controle 

legislativo da Palestina pelo grupo terrorista Hamas.  

A problemática dos conflitos envolvendo árabes e judeus insere-se em 

um contexto histórico social complexo e amplo e por isso compartilha-se a 

visão de Arlindo Machado ao defender que a discussão a seu respeito é 

“afetada por questões de ordem macroestrutural, como os problemas ético-

profissionais envolvendo a seleção e interpretação das notícias, ou aqueles 

relacionados com o papel das empresas e profissionais na condução dos 

conflitos que eles têm por função reportar” (MACHADO, 2000, p. 100). 

A causa do confronto entre israelenses e palestinos nessa ocasião foi 

atribuída à morte de um jovem muçulmano, suspeito de atirar em um judeu, 

dias antes. Há uma breve exposição do seu perfil, seguido pela apresentação 

da vítima em estado grave. Segundo o repórter da Rede Globo, Rodrigo 

Alvarez, ele é um ativista que provoca a ira dos palestinos por defender o 

direito de judeus rezarem em torno da mesquita Al Aqsa, lugar sagrado para 

muçulmanos. O resultado foi o fechamento da esplanada das mesquitas. A 

passagem do repórter revela que este é o momento mais tenso desde que três 
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adolescentes israelenses foram assassinados e um jovem árabe foi morto, e 

que a tentativa do governo é tentar evitar mais uma explosão de violência. 

Cobertura do conflito pelos telejornais 
Entendido por Machado (2001) como um “lugar onde se dão atos de 

enunciação a respeito de eventos” (MACHADO, 2001, p.104), o telejornal tem 

a função de mediar os fatos através das vozes dos seus protagonistas ou de 

enviados especiais da própria televisão. Segundo ele, as vozes que constroem 

o telejornal ajudam  a organizar o mundo para o telespectador e, no caso da TV,

o sustentam dentro dos parâmetros internacionais da globalização – como a

exacerbação do espetáculo pautado pela informação visual. Para Eugênio Bucci 

(2000), a televisão é o instrumento de delimitação do espaco público brasileiro:  é 

ela que define os limites com os quais o país informa-se sobre si mesmo, situa-se 

no mundo e se reconhece como unidade.  

Em uma sociedade marcada pela visualidade, a informação televisiva 

tem o potencial de simplificar a apreensão das suas mensagens. De acordo 

com Machado, “ela coloca, em todo o caso, a dificuldade de se tomar partido 

diante da complexidade dos interesses que vão sendo colocados em jogo, à 

medida que progride o fluxo das imagens e dos sons” (MACHADO, 1997, p. 

274).  

Conforme Coutinho (2012), programas televisivos como os telejornais 

permitem aos telespectadores acompanhar diariamente a realidade nacional e 

internacional como dramas cotidianos. A eficácia da dramaticidade do conflito é 

comprovada pela sua presença constante nesse gênero televisivo, 

especialmente fatos relacionados a guerras, crises e conflitos políticos. No 

caso da televisão brasileira, caracterizada pela força narrativa de sua 

teledramaturgia, os conflitos internacionais fazem parte da pauta diária. De 

acordo com Eugênio Bucci (2000), o processo de “seleção e hierarquização” 

das notícias nos telejornais da TV brasileira “é muito mais dramático do que 

factual. Organiza-se como uma ficção e uma ficção primária: tem suspense, 

tem lição de moral, tem mocinhos e bandidos, os do „bem‟ e os do „mal‟, como 

desenho animado de super-heróis” (BUCCI, 2000, p. 49).  

Além das crises envolvendo cenário e atores sociais do país, o 

telejornalismo brasileiro sempre abriu espaço para os conflitos internacionais. 
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No entanto, cabe ressaltar que o intercâmbio de informações entre as nações é 

determinado pelos interesses de países desenvolvidos, como meio de controle 

das ordens políticas e econômicas internacionais. A cobertura de 

acontecimentos internacionais no telejornalismo brasileiro, - assim como na 

mídia impressa - é mediada em sua grande maioria por agências de notícias. 

Segundo Clóvis Rossi (1980), elas controlam o circuito do noticiário 

internacional, reforçando a hegemonia dos países desenvolvidos. Criadas 

durante o século XIX, as principais agências são a francesa Agence France 

Presse (AFP), as americanas United Press International (UPI), Associated 

Press (AP), a inglesa Reuters, a italiana ANSA, a alemã DPA e a espanhola 

EFE.  

Os primeiros condutores temáticos para o desenvolvimento do 

jornalismo sobre o exterior foram as guerras e os conflitos político militares. Os 

elementos dramáticos que envolvem eventos desse tipo sempre despertaram 

atenção de jornalistas e do público. Conforme Guillermo Monteros (1998), “por 

essas razões, a história do jornalismo está cheia de repórteres que cobriram 

conflitos armados de maior ou menor dimensão, por períodos curtos ou longos” 

(MONTEROS, 1998, p. 50)  

 Essa visão vem ao encontro do raciocínio de Antônio Brasil (2003), para 

quem o “jornalismo internacional precisa ser sustentado por guerras ou 

desastres para sobreviver” (BRASIL, 2003, p. 65). Alimentada constantemente 

por imagens que atraiam o olhar do telespectador, a televisão serve-se de 

cenas cada vez mais exclusivas e sensacionais.  

A Guerra do Golfo, primeira guerra amplamente televisionada para 

diversos países, foi um momento simbólico para o discurso jornalístico. Apesar 

das tecnologias que permitiram o relato direto e a presença de jornalistas em 

Bagdá,o que se viu basicamente foram pontos luminosos no céu, com imagens 

de difícil leitura cobertas por vozes de jornalistas da norte americana CNN. 

Doze anos depois, o cenário transformou-se: a tecnologia e o trabalho dos 

correspondentes permitiram que fossem veiculadas imagens diretamente dos 

campos de batalha durante a Guerra do Iraque. Vale lembrar que esse conflito 

insere-se no contexto posterior ao onze de setembro de 2001 - evento de 

grande força midiática – em que se verifica um regime cultural dominado pelas 

imagens. Para Orlando Carvalho (2009), a televisão  
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derruba as barreiras de acesso às informações que 

hierarquizam a audiência em certas categorias -- letrados, 

semiletrados e iletrados. Por isso, segundo a maioria dos 

pesquisadores, o nível de conhecimento e o tipo de informação com 

os quais as pessoas constroem as realidades sociais foram 

dramaticamente expandidos e homogeneizados pela televisão. 

(CARVALHO, 2009, p. 09,).  

Coutinho (2012) atribui ao impacto dos problemas decorrentes das 

crises na dinâmica da sociedade e o papel central dos meios de comunicação 

de massa no desenvolvimento dos conflitos sociais como algumas razões para 

o interesse na cobertura desse tipo de conflito. Sobre o espaço do conflito na

tela da TV, Machado (1997) aponta que o próprio telejornal é um campo de 

batalha, no qual a notícia é construída a partir de vários enunciadores e 

diferentes níveis de dramaticidade. Segundo esse raciocínio, a linguagem 

televisiva pode turvar o maniqueísmo que pode surgir da disputa, 

embaralhando as razões das posições envolvidas e promovendo algumas 

vezes a confusão dos argumentos, devido à superficialidade e a rapidez do 

fluxo televisual.  

Análise: o enquadramento do Jornal Nacional sobre os conflitos 
Programa telejornalístico veiculado pela Rede Globo, o Jornal Nacional 

possui importante representatividade junto à população brasileira. Foi o 

primeiro programa exibido em rede na TV aberta, em 1969, tornando-se uma 

importante fonte de informação para muitos brasileiros. Conforme dados do 

IBOPE, desde 2001, o índice de audiência do Jornal Nacional beira os 40% na 

grande São Paulo e mantém a supremacia nos telejornais que vão ao ar no 

país, argumento que justifica a escolha deste objeto para este estudo.  

A programação diária do JN aborda temáticas variadas sobre o Brasil e 

o mundo e nesta pesquisa, analisa-se os fatos noticiados sobre o conflito entre

judeus e muçulmanos na Faixa de Gaza durante o segundo semestre de 2014, 

das edições dias 29 de outubro, 04 e 18 de novembro do Jornal Nacional. A 

primeira matéria, com duração de 1min20s, trata dos confrontos provocados 
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pela morte de um suspeito palestino em Jerusalém; cinco dias depois, o 

telejornal abordou o confronto na esplanada das mesquitas entre policiais 

israelenses e muçulmanos (1min37s) e em 18.11, trouxe a notícia do ataque à 

sinagoga em Jerusalém que matou quatro rabinos (2min11s).  

Para identificação do enquadramento violência/conflito dramático, 

adotou-se como unidades de registro no texto do repórter a presença de 

palavras como “violento”, “morte”, “assassinato”, “confronto”, “ataque”, “armas 

usadas”, “atentado”, “sangue” e “tiroteio”. Como a linguagem televisiva é feita 

de imagem, texto e som, valem também como unidades de registro as cenas 

de “mortos”, “sangue”, “tiroteios”, “policiais” e “armas”. A partir da contagem 

desses elementos, é possível inferir o marco interpretativo (enquadramento) do 

conteúdo veiculado nas matérias.  

As tabelas abaixo expõem os dados dessa amostragem e as unidades de 

registro utilizadas para análise do texto e da imagem: 

Palavras destacadas 

Matéria 29.10 

JN 

Matéria 04.11 JN 

Matéria 18.11 JN 

TEXTO 

 

  

morte 3 1 7 

violência 2 2 4 

assassinato 2  1 

confronto 1 1  

ataque 1 3 3 

armas usadas 3 3 5 

atentado 

 

 1 

sangue 

 

 1 

tiroteio 

 

 1 

 
Palavras destacadas Matéria 29.10 JN Matéria 04.11 JN matéria 18.11 JN 

IMAGEM 

 

  

mortos 1 1 3 

sangue 

 

 1 

tiroteio 

 

7 1 

policiais 

 

8  

armas 4 3 1 
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Ao exercer sua função de mediadores entre realidade e público, repórter 

e televisão lançam mão de marcos interpretativos que dão sentido aos eventos, 

enquadrando as temáticas de diferentes formas. Sobre a noção de 

enquadramento (framing), Porto (2002) afirma que eles “são entendidos como 

recursos que organizam o discurso através de práticas específicas (seleção, 

ênfase, exclusão, etc.) e que acabam por construir uma determinada 

interpretação dos fatos” (Porto, 2002, p. 06). Sobre a definição de 

enquadramentos, Todd Gitlin (1980) defende que eles organizam o mundo para 

os jornalistas e para o público. Segundo ele, “enquadramentos da mídia são 

padrões persistentes de cognição, interpretação e apresentação, de seleção, 

ênfase e exclusão, através dos quais os manipuladores de símbolos organizam 

o discurso, seja verbal ou visual, de forma rotineira" (Gitlin, 1980, p. 7).

A partir da observação das três matérias, verifica-se no texto do repórter 

o uso de palavras que enquadram os fatos segundo o frame violência/conflito

dramático. As formas de representação da notícia em um telejornal seriam a 

apresentação do conflito e a sua resolução, tal como no drama. O tipo de 

conflito que predomina nas narrativas televisivas são os de destino-ação, 

quando a estória gira em torno de um problema e da tentativa da sua 

resolução. 

A preocupação do telejornal, centralizado no discurso do repórter e nas 

imagens veiculadas parece ser o de reportar eventos que evidenciam o conflito 

em si, registrando mortes violentas, armas utilizadas e prejuízos na região. Na 

matéria que foi ao ar dia 29.10.2014 sobre a morte de um palestino suspeito de 

atirar em judeu, verificou-se a presença de metáforas como “lenha na fogueira” 

e “guerra em gaza”.  

A contagem mostra que as palavras “morte”, “violência”, “assassinato” e 

“tiroteio” foram pronunciadas cada uma três vezes ao longo da matéria. Sobre 

o uso  de metáforas, slogans, palavras e imagens presentes nos discursos dos

agentes, Porto (2002) argumenta que elas sinalizam as práticas do 

enquadramento que caracterizam cada pacote interpretativo. A abertura da 

matéria começa com ênfase na morte de um indivíduo, chamando atenção 

para o conflito decorrente.  

252



Resumos 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
William Bonner: a morte de um palestino, suspeito de abrir 

fogo contra um israelense provocou confrontos violentos em 

Jerusalém Oriental e temores de um novo conflito entre israelenses 

e palestinos. 

Rodrigo Alvarez: Horas depois que um israelense foi 

atacado a tiros, a polícia cercou e matou um palestino suspeito, 

dizendo que ele atirou primeiro. O suspeito morto era Moataz Hejad, 

um palestino que trabalhava como garçom depois de passar 11 anos 

numa prisão israelense, onde se filiou ao grupo extremista Jihad 

Islâmica.  

A segunda matéria analisada foi ao ar dia 04.11.2014 e está relacionada 

aos eventos noticiados dia 29.10. Identificou-se no texto a presença de 

metáforas e expressões como “cruzando a linha vermelha” e “sensação de 

medo”. Além dessas, violência/violento e tiroteio predominam no discurso. O 

confronto gira em torno da invasão de uma sinagoga em Jerusalém por dois 

jovens palestinos, seguida de morte de quatro judeus que rezavam no local. A 

palavra ataque aparece três vezes, além de outras três expressões 

relacionadas às armas usadas na operação. O texto da âncora do Jornal 

Nacional, Renata Nascimento introduz a o assunto, chamando atenção para 

uma nova onda de violência: 

Renata: No Oriente Médio, num dia de muita violência5 em 

Jerusalém, um motorista palestino avançou sobre pedestres e houve 

confronto na esplanada das mesquitas. 

A voz em off6 do repórter Rodrigo Alvarez dá início à matéria: 

Rodrigo: Israel acusou a Autoridade Palestina de incitar a 

violência e o grupo extremista Hamas que controla Gaza chamou o 

ataque de heroico. É o segundo ataque desse tipo em 15 dias, o 

terceiro, num período de três meses. É uma sensação de medo, 

uma dúvida do que pode acontecer nas ruas de Jerusalém, como há 

muito tempo não se tinha.  

5 Grifos nossos 
6  Narração do texto pelo repórter durante a exibição das imagens 
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O texto da matéria que foi ao ar dia 18.11 evidencia a violência dos 

ataques à sinagoga por dois palestinos em Jerusalém. Identifica-se a partir da 

frequência e da prioridade às palavras utilizadas a preocupação do telejornal 

em evidenciar a dramaticidade dos eventos, mais do que explicar as causas ou 

as motivações dos grupos envolvidos.  

 
William Bonner: outro destaque do noticiário internacional é 

de violência. Quatro israelenses morreram no ataque de dois 

palestinos numa sinagoga em Jerusalém, onde judeus ortodoxos 

faziam suas orações hoje de manha.  

 
Rodrigo Alvarez: Os palestinos entraram na sinagoga com 

machados, facas e uma pistola, atacaram dezenas de judeus 

desarmados no meio da reza.  

 

Na linguagem televisiva, além do texto, as imagens possuem um 

importante papel na veiculação de mensagens invisíveis exploradas pelos 

veículos de comunicação, na medida em que são força de produção de sentido 

e “não somente objetos de contemplação passiva e consumidora” (GALARD, 

2004, p. 198 ). Pode-se estabelecer desse raciocínio, um diálogo com Adauto 

Novaes (2004), para quem aos poucos, a “difusão universal de imagens foi 

sendo consumida pelas sociedades” (NOVAES, 2004, p. 10).  

Se entendermos o espaço midiático de veiculação da informação como 

um campo de batalha – de onde são geradas as forças simbólicas –, a 

televisão coloca em circulação as vozes do conflito. Na visão de Machado, “o 

telejornal contribuiu para desconstruir os discursos da guerra, colocando em 

confronto abertamente” (MACHADO, 1997, p. 268). As imagens do conflito 

entre árabes e judeus são, em sua maioria, cenas de ataques, brigas, disparos, 

pessoas feridas, explosões ou mortes. Na matéria de 29.10, foram identificadas 

quatro imagens diferentes de policiais em operação e uma cena de um 

indivíduo morto (fotograma 1) 
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fotograma 1 

Imagens de policiais militares também são verificadas em oito trechos 

diferentes na matéria que foi ao ar dia 04.11.12 (fotograma 2).  

fotograma 2 

Imagens ligadas a atos violentos transmitidas de modo sensacionalista 

contribuem para reforçar uma visão geral da criminalidade, dificultando ao 

público uma reflexão mais acentuada sobre as questões que envolvem esse 

tipo de evento. Segundo Carvalho,    
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é por isso que, ao transmitir de modo sensacionalista um 

incidente isolado, a cobertura televisiva de crimes violentos pode 

induzir os telespectadores a se identificarem com a vítima, mesmo 

quando o crime tenha ocorrido a centenas de quilômetros do local de 

recepção da notícia, o que contribui para acentuar a percepção geral 

de criminalidade. (CARVALHO, 2009, p. 10).  

 

Para atingir esse fim, o trabalho do repórter e do cinegrafista são 

fundamentais e, coforme lembra Brasil (2003), eles personalizam a cobertura. 

“Garantem qualidade e audiência, mas somente quando as matérias são bem 

produzidas e fazem conexões com as peculiaridades da cultura nacional” 

(BRASIL, 2003, p. 62).  

Além das cenas com ofensivas de policiais, imagens de ataque 

utilizando um carro em atropelamento são utilizadas e mostram a perseguição 

contra o palestino que revidou a invasão policial israelense. Identifica-se na 

matéria uma alternância de imagens entre poderes opostos que estão em 

conflito: de um lado, judeus israelenses e de outro, árabes palestinos.   

Entre as categorias de análise de imagem que apontam para o frame 

“violência, conflito dramático”, observa-se que houve um predomínio de mortos 

na matéria de 18.11, sobre o ataque palestino a sinagoga. Além de corpos 

cobertos de panos ou bandeiras (fotograma 3), são identificadas, no início da 

matéria imagens de sangue e objetos das vítimas (fotograma 4). 
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(fotograma 3) 

(fotograma 4) 

O repórter encontra-se no local pouco tempo após o ocorrido e 

entrevista um paramédico – primeiro a chegar – que descreve o tiroteio. Três 

declarações de autoridades aparecem como fonte da matéria de Alvarez: 

Benjamin Netanyahu (Israel), Abbas (Fatah) e Barack Obama (EUA). Os 

depoimentos de todos dizem respeito ao ataque em si, classificando ou 

emitindo algum juízo a respeito dos envolvidos no episódio.  

Com a veiculação dessas “imagens da guerra”, parece haver uma 

disputa simbólica pelo olhar do público e a conquista da audiência. Além disso, 
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reforçam concepções da realidade que melhor se adaptam aos seus 

interesses. Na visão de Telmo Gonçalves  

 
a ação estratégica sobre os media tem como principal 

objetivo influenciar a evolução da narrativa mediática da guerra, 

tentando impor nos enquadramentos mediáticos as concepções da 

realidade que melhor servem os seus interesses estratégicos. Inicia-

se, assim, paralelamente à guerra do terreno, uma guerra virtual, 

que disputa a construção das imagens públicas da guerra. 

(GONCALVES, 2004, p. 204) 

 

Mais do que aprofundar nas razões e causas que norteiam o conflito, a 

cobertura televisiva é pautada por enquadramentos episódicos, que evidenciam 

elementos dramáticos ligados a perdas humanas, atentados, violência e 

mortes. Nesse sentido verifica-se o poder das imagens como geradoras de 

sentido que sustenta o conflito dramático.   

 

Considerações finais 
O enquadramento identificado nas três matérias do Jornal Nacional 

sobre as mortes de judeus e muçulmanos em Jerusalém parece ser o da 

“violência/conflito dramático”. As imagens e o texto revelam que o que 

prevalece na construção da temática é a sustentação do conflito a partir da 

narrativa com elementos dramáticos.  

Os conflitos ocorridos no Oriente Médio ocupam o espaço do telejornal 

envolvidos por uma narrativa  apresentada com palavras e imagens que 

apelam à emoção, utilizadas com o intuito de chamar a atenção do 

telespectador. Embora a realidade política e cultural de Gaza demande um 

olhar mais aprofundado, marcado pela objetividade, o enquadramento adotado 

pelo Jornal Nacional recorre aos códigos linguísticos e imagéticos que 

privilegiam sua afinidade com a emoção.        

Através do texto utilizado nas três matérias, o telejornal evidencia os 

elementos dramáticos dos eventos e por isso, deixa de apresentar ao 

telespectador a contextualização necessária para a compreensão da 

problemática do contexto. Verifica-se, por meio da análise dessas edições do 
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JN, uma tendência em priorizar os recursos narrativos ligados ao drama, às 

emoções e sensações na busca pela conquista de audiência. 

Confirma-se a capacidade da televisão possibilitar ao espectador o 

encontro com o mundo através de um marco interpretativo construído por 

repórter e emissora, que apresentam os conflitos da realidade como dramas 

cotidianos. A análise aponta para a tentativa de reprodução dos eventos 

evidenciando a dramatização da violência no conflito que  envolve o interesse 

na exibição de imagens dos atores envolvidos na ações de confronto, seus 

elementos humanos, vítimas e armas utilizadas. Mais do que propor uma 

interpretação ou avaliação da complexa realidade na região, a televisão 

preocupa-se em voltar suas câmeras para episódios marcados pela violência e 

pelos conflitos dramáticos.  
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Expectativas em meio à Guerra: A Política da Boa Vizinhança e 

a Revista Em Guarda na década de 1940. 

Aline Vanessa LOCASTRE (UFPR)1 

Resumo: 
Durante o maior conflito bélico do século XX, onde, os embates no território 

europeu ceifavam vidas de milhares de pessoas, no Brasil vivia-se um momento 

de euforia, principalmente pela expectativa que se tinha com os resultados que 

este conflito traria à economia do país.  

Os Estados Unidos, com a sua política da Boa Vizinhança, alimentava tais 

esperanças por meio de seus programas de apoio ao desenvolvimento brasileiro 

gerenciados pelo Office of the Coordinator of the Inter-American Affairs (OCIAA) 

e publicados na Revista ‘Em Guarda’, mensário mais importante do escritório. 

O trabalho com a revista consistiu na seleção das reportagens voltadas para o 

Brasil e a partir do conteúdo veiculado e das fotografias que os acompanhava, 

foi possível perceber algumas nuances da Política da Boa Vizinhança na década 

de 1940: veicular um futuro sem precedentes para o Brasil.  

Palavras-chave: Política da Boa Vizinhança; Segunda Guerra Mundial; Revista 

Em Guarda. 

1 Doutoranda em História na linha de pesquisa de Cultura e Poder da UFPR, Bolsista Capes. 
Orientador: Prof. Dr. Dennison de Oliveira, professor associado da UFPR. 
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“Há dois anos era um pântano, infestado de mosquito e malária; hoje 

é uma área modelo de urbanismo, cujo traçado não tem par no 

mundo e onde se ergue a moderna Fábrica de Motores do Brasil.”                

Revista Em Guarda, 1944. 

 

Em um cenário tido como bucólico e inabitado, terra de simples homens 

e mulheres, figuras emblemáticas ou mesmo antíteses do progresso, era 

vislumbrado para poucos anos, o endereço de um complexo e moderno espaço 

industrial, capaz de mudar definitivamente os rumos da maior nação do sul do 

continente americano: o Brasil. A Fábrica Nacional de Motores e outros tantos 

projetos firmados por Getúlio Vargas com o capital estadunidense durante a 

Segunda Guerra Mundial eram vistos como grandes passos dados em direção à 

nossa independência industrial. Mesmo em meio às tragédias trazidas durante 

este conflito mundial, onde diversas pessoas perdiam suas vidas, países eram 

arrasados com o expressivo contingente de armamentos e modernos 

instrumentos bélicos, os Estados Unidos, buscavam unir ‘mentes e corações’ em 

prol de suas políticas econômicos e mais tarde, para sua luta no solo europeu. 

No Brasil, tais expectativas se instauravam neste momento de 

implantação das Indústrias de Bases, sinônimos do progresso e chave para a 

autonomia de vários setores brasileiros e das proposições de programas 

orientados pelos Estados Unidos que auxiliavam no desenvolvimento da 

Indústria de Base. Sob outra perspectiva, tais programas buscavam 

desestruturar as relações comerciais que Brasil e Alemanha possuíam com o 

Comércio de Compensação. 

Este artigo diz respeito às relações que o Brasil estabeleceu com os 

Estados Unidos durante os anos de 1941 a 1945, com ênfase no programa 

criado pelo governo Roosevelt e alguns empresários para estreitar as relações 

entre os países do continente americano, denominado ‘Política da Boa 

Vizinhança’, que marcaria significativamente os caminhos que eram para ele 

buscados no que diz respeito ao tão sonhado crescimento econômico2. Como 

2 Muito já foi dito sobre as relações dos países latino-americanos e seu vizinho do norte durante 
o maior conflito bélico do século XX, em especial das relações desiguais que este processo fez 
gerar a partir do momento em que não somente os consideráveis montantes de dinheiro ou 
auxílio técnico entraram em tais nações, mas também de elementos culturais que hoje fazem 
parte do cotidiano de milhares de pessoas. Podemos citar alguns destes estudos: ALVES, 
Vagner Camilo. O Brasil e a Segunda Guerra Mundial. História de um envolvimento forçado. Rio 
de Janeiro: Editora da Puc, 2002; McCANN, Frank. Aliança Brasil-Estados Unidos (1937-1945). 
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forma de cooptar para a causa aliada os vizinhos localizados abaixo do Rio 

Grande, o governo Roosevelt lançou essa ‘Boa Vizinhança’, tendo como objetivo 

amenizar algumas hostilidades já existentes entre tais nações, muitas delas 

resultantes das intervenções armadas na região do Caribe, em fins do século 

XIX e que ajudavam a fomentar desconfianças sobre as ‘reais’ intenções dos 

Estados Unidos em sua política externa. 

Assim, buscamos entender como se deu a Política da Boa Vizinhança 

em terras brasileiras por meio da análise de um periódico criado especialmente 

para este fim: a Revista Em Guarda. Para tanto, selecionamos os artigos 

voltados para o Brasil e em seu conteúdo buscamos perceber as projeções que 

se faziam do país a partir das promessas para o pós-guerra. 

1.1 Parcerias para os ‘bons vizinhos’ 
Nas reuniões frequentes em um apartamento da 5th Avenue em New 

York, realizadas pelo herdeiro do império das petrolíferas da Standart Oil com 

alguns de seus assessores, o nome da América Latina ecoava em vários 

momentos. Região que ainda nos fins do século XIX passava a se tornar mais 

recorrente nas pautas da política externa estadunidense, nos anos 1930, após a 

crise de 1929 e a necessidade de expansão dos mercados consumidores para 

os Estados Unidos, este território começara a receber um tratamento 

diferenciado (TOTA, 2014, p. 92). 

Quem ditava os rumos que se dariam nos programas idealizados sobre 

o ainda pouco conhecido território latino-americano era o jovem milionário

Nelson Aldrich Rockefeller, que juntamente com sua admiração pelos outros 

países localizados em seu vasto continente, nutria projetos ambiciosos na 

Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1995; MOURA, Gerson. Estados Unidos e América 
Latina. 2ª ed. São Paulo: Contexto, 1991 e Tio Sam chega ao Brasil. São Paulo, Brasiliense, 
1984; TOTA, Antonio Pedro. O Imperialismo sedutor: a americanização do Brasil na Segunda 
Guerra. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 
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região, que abrangiam desde a expansão de seus negócios a novas maneiras 

de tratar seus vizinhos. 

A família Rockefeller era bastante conhecida dos estadunidenses. O 

patriarca, John Rockefeller, construiu uma grande fortuna com o petróleo e a 

comercialização de seus derivados, tendo sido considerado um dos homens 

mais ricos do mundo (TOTA, 2014, 32). Seu filho, John Rockefeller Jr, ficou 

conhecido pela filantropia, principalmente por auxiliar programas que focavam 

em saúde pública não apenas nos Estados Unidos mas em diversas partes da 

América. A recém-fundada Faculdade de Medicina de São Paulo e o 

Departamento de Higiene em meados de 1915 recebeu “uma comissão da 

Fundação Rockefeller, que preparou o caminho para, nos anos seguintes, serem 

adotados critérios de excelência que iriam prevalecer nos estudos médicos de 

São Paulo” (TOTA, 2014, 33) 

A admiração de Nelson pelo continente, ainda estranho para muitos de 

seus pares, nascera ainda em sua infância, quando viajara com seu pai para 

tribos indígenas de Montana e recebeu o nome de batismo Rider of a White 

Horse (Cavaleiro de um Cavalo Branco) em meio a um ritual de boas-vindas da 

tribo dos Pés-preto. Em anos conseguintes, na Venezuela, ao supervisionar 

algumas das instalações da Standart Oil, ele ficou estarrecido ao perceber que 

seus funcionários não sabiam a língua do país, muito menos dominavam um 

pouco de sua cultura (COLBY e DENNETT, 1998, p. 39) 

Quando a Segunda Grande Guerra eclodiu na Europa e os rumores da 

disseminação do nazifascismo para a América Latina soavam como iminentes, 

o governo dos Estados Unidos buscou criar uma contraofensiva, principalmente

propagandística, como forma de frear a influência dos países do Eixo sobre as 

terras que via como seu ‘natural’ protetorado. (PECEQUILO. 2003, p. 77) 

O estabelecimento formal de políticas voltadas especificamente para a 

América Latina, com o intuito de fortalecer as relações econômicas e culturais 

entre americanos, deu-se por meio de uma agência ligada diretamente ao 

Departamento de Estado do governo Roosevelt, chamada de Office of the 

Coordinator of the Inter-American Affairs (OCIAA). 

A princípio, tal agência parecia tímida em relação à sua subordinação ao 

Estado e às reduzidas verbas que se inicialmente se propunham. Porém, com a 

chegada de Nelson Rockefeller ao seu comando e após alguns anos de 
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estabelecimento, o OCIAA desempenhou um papel de significativa importância 

em seus programas com a América Latina.  

Uma das características principais foram as parcerias estabelecidas 

entre o governo estadunidense e empresas privadas, que tinham o intuito de 

melhorar as relações com a região latino-americana e garantir, para um futuro 

próximo um mercado aberto aos seus produtos. Assim, com um projeto 

denominado Advertising Project, inúmeras empresas receberam incentivo fiscal 

para publicar propaganda de seus produtos em periódicos e rádios brasileiras, 

para manter tais empresas longe das parcerias estabelecidas com empresas 

alemãs, em especial. (MONTEIRO, 2014) 

Nessas propagandas, novos hábitos de consumos foram aos poucos 

sendo introduzidos no Brasil, popularizando a cultura dos Estados Unidos o que 

contribuiu para a sua grande aceitação nos anos seguintes à Segunda Guerra 

Mundial. Os produtos estadunidenses adentraram, de tal forma no cotidiano dos 

brasileiros, que acabaram moldando gostos e tornando-se passíveis de serem 

almejadas (TOTA, 2000). 

Porém, as publicações que foram produzidas e difundidas 

exclusivamente pelo OCIAA não continham propaganda comercial explícita, 

mesmo existindo um apelo implícito ao American Way of Life. Estes periódicos 

também foram responsáveis por disseminar ideias requeridas pelos seus 

editores, que iam de acordo ao propósito inicial da agência: manter afastado o 

perigo nazifascista e seduzir os latino-americanos às políticas estadunidenses. 

A principal publicação da agência coordenada por Rockefeller foi a 

‘Revista Em Guarda – Para defesa das Américas’ ainda pouco estudada no 

Brasil, mas de importância histórica bastante significativa. A partir de suas 

paginas faz-se possível compreender como se deu o trabalho do OCIAA no 

continente latino americano, bem como as expectativas difundidas por seus 

líderes sobre o futuro de tais programas. 

1.2 A revista Em Guarda como elemento da boa vizinhança 
A Revista Em Guarda, publicação mensal elaborada pelo Business 

Publishers International Corporation com sede em Nova York para o OCIAA foi 

distribuída nas Américas nas línguas espanhola, portuguesa e francesa, durante 

os anos da Segunda Guerra Mundial entre 1941 a 1945. Foi classificada como 
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impresso de segunda classe no correio da Filadélfia em 3 de março de 1941 e 

recebeu tiragens significativas para uma revista não comercial. No ano de 1943 

o pico de sua tiragem mensal que foi de 550.000 mil exemplares para as

Américas. 

Como muitos dos atuantes nesta agência dirigida por Rockefeller eram 

empresários ou pessoas ligadas ao comércio estadunidense, a Revista Em 

Guarda foi distribuída nos Committees regionais, subdivisões que estavam 

espalhadas em diversas cidades latino-americanas. Os líderes destes comitês 

eram pessoas ligadas aos negócios e comércio e tinham como intuito aumentar 

o conhecimento sobre a região latino-americana, tanto em sua parte econômica

como cultural, a fim de estabelecer parcerias prósperas em um futuro não muito 

distante (CRAMER e PRUTSCH, 2006). 

Mesmo não havendo propagandas comerciais em suas páginas, a 

Revista Em Guarda contribuía tanto na disseminação dos programas que o 

OCIAA realizava nas Américas, no âmbito econômico e saúde, como na 

divulgação de grande parte do arsenal bélico que os Estados Unidos dispunham 

para a luta contra as forças nazifascistas, auxiliando na propagação de uma 

imagem heroica de seu esforço de guerra.  

Na imagem observada abaixo se faz possível notar como esta 

demonstração de força bélica era manifestada na “Revista Em Guarda”: em uma 

fotografia colorida (que era utilizada em poucas páginas da revista) vemos como 

destaque na página, diversos tanques de guerra que seriam utilizados na 

ofensiva no norte da África em novembro de 1942. A quantidade impressiona, 

juntamente com a tecnologia que se espera estar agregada a estas modernas 

máquinas. Os Estados Unidos entravam a guerra para ganhar! 

Máquinas de Guerra (EM GUARDA, Ano 2, n.3, p 10 e 11) 
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A luta fora legitimada, segundo discurso do presidente Roosevelt, após 

as agressões sofridas pelos Estados Unidos em suas bases navais de Pearl 

Harbor no Hawai e na tentativa de impedir que o totalitarismo nazifascista se 

espalhasse pelo mundo e chegasse a interferir os interesses e preceitos já 

cristalizados dos estadunidenses, como a liberdade e a democracia. A luta 

deveria ser de todos, como destaca o próprio presidente em mensagem 

pronunciada ao Congresso Nacional, no dia 8 de Dezembro de 1941: 
São eloquentes os fatos de ontem. O povo dos Estados Unidos já 

formou sua opinião e compreende perfeitamente a ameaça constituída 

por esses ataques à própria existência e segurança da nação (EM 

GUARDA, Ano 1, n. 4, p. 3). 

Com o intuito de mostrar que em todos os países americanos (ou na 

maioria deles) o apoio à luta dos Aliados estaria salvaguardado pelos seus 

governantes, um dos objetivos do OCIAA foi o de publicar a ideia uma unidade 

entre as Américas (pan-americanismo) que a evocava a luta pela soberania e 

seus territórios, em face do temor supostamente instaurado pelo avanço nazista, 

deixando de lado as diferenças culturais ou mesmo políticas que não eram tão 

latentes na década de 1940.  

Em matéria intitulada “As Américas aplaudem”, diversos governantes da 

América Latina foram selecionadas, juntamente com frases pronunciadas 

oficialmente por eles ao governo Roosevelt, no início da campanha dos Aliados 

no norte da África. Afirmações de Fulgêncio Batista que exaltavam “o nobre 

propósitos do governo dos Estados Unidos em prol dos interesses democráticos” 

e de Getúlio Vargas que dizia apoiar com entusiasmo a ofensiva pois ela 

“antecipa o plano alemão de invasão e fortalece tanto a segurança do Brasil 

quanto a das Américas”, podem ser tomadas como exemplificação de como tais 

líderes eram exaltados no periódico (EM GUARDA, Ano 2, n.3, p 12 e 13). 
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As Américas aplaudem (EM GUARDA, Ano 2, n.3, p 12 e 13). 

Havia espaço neste periódico não somente para mostrar as empreitadas 

estadunidenses em solo europeu em sua constante minimização dos 

nazifascistas para seus leitores, mas também podia-se ler em “Em Guarda”, em 

reportagens bem elaboradas, informações sobre os demais países americanos. 

Entretanto, Brasil foi o que ganhou maior destaque nestas páginas se 

fizermos uma comparação com os demais países latino-americanos. Ao 

selecionar o México (país que recebeu grande auxílio do programa de 

vizinhança) e a Argentina (que não rompeu formalmente com as nações do Eixo 

até 1944), o país de Vargas possui grande evidência na publicação 

estadunidense, como mostram os dados abaixo: 

Tabela 1: Reportagens sobre o Brasil, México e Argentina nas edições da revista “Em Guarda” 

(1941-1945). (LOCASTRE, 2012) 
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Faz-se possível também perceber que o número de artigos com temática 

referente ao Brasil cresce ao longo dos anos: após o rompimento formal com a 

Alemanha e posterior declaração de guerra ao Eixo, ambas ocorridas em 28 de 

janeiro de 1942 e 31 de agosto de 1942, o número de artigos que tinham como 

objetivo mostrar o país ao restante da América e contribuir para o maior 

conhecimento dos estadunidenses aos seus vizinhos deu um salto exponencial, 

deixando transparecer as maiores parcerias estabelecidas entre ambos.  

Em relação aos temas trazidos pelos editores, podemos salientar que 

uma vultosa parcela das temáticas referiu-se a atuação da FEB (Força 

Expedicionária Brasileira) em solo italiano; riqueza natural do Brasil; cidades 

modernas; líderes políticos e artistas e intelectuais brasileiros. Todas elas foram 

privilegiadas em matérias com fotografias de boa resolução e escrita bem 

articulada, sugerindo a tentativa por retratar de maneira coerente as 

características brasileiras ao fugir dos estereótipos comumente desferidos aos 

seus vizinhos continentais. 

Se nos voltarmos especificamente ao conteúdo dos artigos que 

continham temáticas brasileiras, poder-se-á perceber que embora eles ressaltem 

aspectos prenunciados de nosso país (seus líderes políticos, artistas ou cidades 

importantes), pois mostravam a união americana em meio à Guerra 

proporcionando um maior conhecimento destas nações, promessas para um 

pós-guerra eram nutridas, ao salientarem os benefícios que a aliança com os 

Estados Unidos resultaria. 

Em artigos que mostravam o auxílio técnico do governo Roosevelt na 

construção da siderúrgica de Volta Redonda ou do Vale do Rio Doce, onde até 

o início da guerra ainda eram terrenos do ‘incólume’ e do ‘selvagem’, uma vez

que abrigavam “pântanos e mosquitos”, com as necessidades surgidas com a 

Segunda Guerra Mundial tais localidades passariam a ceder espaço para a 

‘modernidade’ e a ‘civilização’. Tal como no século XVIII o grande vizinho do 

norte empreendeu sua ‘Marcha para o Oeste’ com vistas a desbravar novos 

territórios e dominar os povos nativos, o Brasil parecia seguir o mesmo caminho 

com vistas a um futuro sem precedentes. 

Assim, destacaremos algumas das citações a este futuro que seria 

trilhado a partir da Revista Em Guarda, focando nas temáticas que mais se 
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destacaram nas reportagens voltadas ao Brasil: desenvolvimento da indústria de 

base; potencial das matérias-primas e sua utilização na indústria de guerra e as 

provas reais de sucesso a longo prazo a partir da vitória da FEB na Itália.  

Localizada a cento e quarenta e cinco quilômetros da cidade do Rio de 

Janeiro, um dos projetos mais esperados aguardados e ambiciosos: a 

Companhia Siderúrgica Nacional na cidade de Volta Redonda passava a ser 

vista como uma via certa para o progresso do Brasil. Recebendo apoio financeiro 

dos Estados Unidos, uma quantia de 10.000.000 de dólares o governo Vargas 

dava passos largos em direção à nossa autonomia industrial (MOURA, 2012, p. 

66). 

Na revista Em Guarda, tal feito era veiculado de forma enaltecedora, 

dando prioridade para os avanços que o país possuiria com tal autonomia 

industrial a partir do auxílio técnico e financeiro de seu vizinho. Da forma como 

era salientado, a impressão que gerava era a de que, sozinha, a Usina de Volta 

Redonda seria capaz de gerar aço em quantidade suficiente para suprir as 

demandas brasileiras, propiciando o surgimento de um poderoso setor industrial. 

Na imagem abaixo, podemos ver uma fotografia do grande complexo 

siderúrgico em etapas de finalização, publicada no terceiro ano da revista. As 

expectativas deste empreendimento podem ser verificados nos altos números 

veiculados, que dizem respeito à sua produção: “terá capacidade para produção 

de mil toneladas de aço por dia e após a construção de mais três fornos 

adicionais a capacidade será de mais de um milhão de toneladas por dia”(EM 

GUARDA, Ano 3, n. 3, p. 22). 

Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda (EM GUARDA, Ano 3, n. 3, p. 22) 
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Os potenciais de nosso solo também eram salientados, haja vista que 

esta riqueza mineral, vegetal e animal, poderia ser o fator que diferenciaria o 

Brasil em tempos de guerra das outras nações envolvidas direta ou 

indiretamente com ela. Como havia uma grande demanda por determinados 

produtos, minerais ou vegetais, por serem utilizados nos armamentos ou outros 

setores do conflito e que estavam faltando no Teatro de Operações ou indústrias 

bélicas, quem os obtivesse em larga quantia, poderia possuir lucros exorbitantes. 

A borracha, que era essencial para a locomoção dos veículos de 

transporte motorizados e não podia mais ser extraído devido ao domínio japonês 

no Pacífico (local onde eram retiradas grandes quantidades de borracha), foi 

requerida pelas grandes potências, em especial pelos Estados Unidos em larga 

quantia. Para tal projeto seria preciso racionalizar a coleta deste produto que 

ainda era realizado por seringueiros com o extrativismo tradicional (SECRETO, 

2007, p. 61). Grandes parcerias foram firmadas entre ambos os países e as 

expectativas fomentadas por elas, também podem ser vistas na revista Em 

Guarda com uma conotação bastante positiva e promissora. 

A Amazônia receberia uma nova onda migratória e progresso 

econômico, segundo editores do OCIAA, determinado pela busca da borracha e 

da importância que ela possuía e passaria a possuir no pós-guerra. Os 

moradores da região e os que acabavam de chegar a estes confins do Brasil, 

seriam beneficiados pelo expressivo lucro propiciado pela extração da borracha. 

As ‘provas’ que este projeto transformaria em realidade pode ser 

observado por esta fotografia, contida em uma otimista reportagem da Em 

Guarda, onde o presidente brasileiro Getúlio Vargas, assiste atentamente ao 

plantio de uma dessas mudas ‘do progresso’ na plantação de Ford, no Rio 

Tapajós. Tal seringal teria por volta de “três milhões de árvores e já está 

indicando a produção do importante elemento da guerra moderna” (EM 

GUARDA, Ano 1, n. 9, p. 23). 
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Vargas na plantação de Ford (EM GUARDA, ano 1, n. 9, p. 23) 

 

Por fim, a prova mais concreta de que todo o esforço empreendido no 

período bélico seria recompensado no futuro era a vitória que a Força 

Expedicionária Brasileira (FEB) estava alcançando na Itália. Mesmo sem o 

treinamento adequado, armamentos ou uniformes em bom estado, estratégias 

de guerra bem articuladas ou lideranças cientes de seu compromisso com seus 

subalternos, os praças da FEB utilizavam sua força e garra e ganhavam 

importantes tarefas no solo europeu. 

Abaixo, podemos ler a legenda que leva a imagem de dois pracinhas ao 

manusear um canhão 105 milímetros. A habilidade que eles parecem possuir 

neste manuseio visa comprovar que o futuro seria mesmo possível se a grande 

nação sul-americana soubesse ‘plantar os devidos frutos’ para serem ‘colhidos’ 

no pós-guerra. 
Uma bateria brasileira ajudando a romper a ‘linha gótica’ atacando-as 

com seus canhões 105 milímetros. As fôrças brasileiras, em sua 

primeira semana no campo de batalha, avançaram 16 quilômetros em 

acidentado terreno ao norte da Itália, facilitando assim o avanço dos 

exércitos aliados em direção ao Vale do Pó. (EM GUARDA, Ano 4, n.1, 

p. 9) 
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Pracinhas manuseando um canhão 105 milímetros (EM GUARDA, Ano 4, n.1, p.9). 

1.3 Considerações finais 
Muito se fala sobre a forma como os estadunidenses adentraram nossas 

fronteiras, em especial as culturais com seu modo de sociedade, o American 

Way of Life. Visualizar, mesmo que limitadamente sobre as maneiras como a 

Política da Boa Vizinhança foi consolidada no Brasil faz parte dos objetivos desta 

pesquisa, que busca articular este conturbado contexto bélico às expectativas 

de futuro do Brasil por meio da Revista Em Guarda. 

Não estando limitada a uma mera imposição militar ou mesmo política 

para as sociedades latino-americanas, que por séculos vivenciaram o 

desprestígio e as minimizações por parte de seu vizinho do norte, a forma como 

os Estados Unidos cooptaram países para sua luta contra o nazifascismo foi 

emblemático no sentido de abranger também as esferas culturais, por meio de 

seus diversos produtos de promoção dos programas de ‘boa vizinhança’, como 

desenhos animados, programas de rádio ou periódicos.  

O OCIAA foi uma agência bastante importante neste contexto e articulou 

programas específicos para o desenvolvimento da América Latina. Na revista 

Em Guarda foi possível perceber alguns destes programas e a maneira como 

esta agência os veiculou no contexto beligerante da década de 1940. 
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Resumo: 

A vitória de Fernando Henrique Cardoso (FHC) já no primeiro turno das 

eleições presidenciais de 1994 marcou a confiança dos brasileiros no Plano 

Real como proposta de estabilização da economia nacional. Logo no início de 

seu governo, FHC deixou claro que sua intenção era dar continuidade ao 

projeto neoliberal inaugurado por Fernando Collor de Mello. Durante dois 

mandatos como presidente da República (1995-1998 / 1999-2002), Fernando 

Henrique Cardoso patrocinou a mais intensiva e nefasta política de privatização 

da história brasileira, atingindo setores estratégicos como energia e 

telecomunicações, e evidenciando a submissão de seu governo às 

recomendações do Consenso de Washington e do FMI. Todo esse processo foi 

retratado, com crítica e humor, pela charge no contexto da imprensa brasileira. 

Nesse sentido, este artigo apresenta uma análise da produção chárgica a 

respeito das privatizações ocorridas no Brasil entre os anos de 1995 e 2002, 

revelando os impactos e as implicações do programa de privatização da Era 

FHC para a destruição da soberania nacional. 
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1. Introdução
O final da década de 1980 foi marcado pela reconquista do direito ao 

voto direto para presidente após mais de duas décadas de uma ditadura civil-

militar. Com a euforia dessa conquista e ansiosos pela concretização da tão 

desejada redemocratização, os eleitores brasileiros apostaram em Fernando 

Collor de Mello para ser o primeiro presidente pós-ditadura eleito 

democraticamente, já que ele se apresentava como um candidato de 

mudanças. Porém, a vitória de Fernando Collor em segundo turno significou 

também a implantação do neoliberalismo no Brasil e o compromisso, desde o 

início de seu governo, com as classes dominantes, o que representou a 

submissão do Brasil aos ditames da ordem capitalista internacional. 

Dentre outras medidas, fez parte do projeto neoliberal de Fernando 

Collor de Mello a privatização de empresas nacionais. Com o estabelecimento 

de um Programa Nacional de Desestatização (PND), teve início no Brasil um 

amplo período de privatizações que avançaria por toda a década de 1990 e 

início da década de 2000.  

Após o impeachment de Collor, a mesma lógica de minimização do 

Estado foi levada adiante, embora de maneira mais discreta, pelo governo 

Itamar Franco. Já no cerne do governo de Itamar como ministro da Fazenda, 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) aproveitou a oportunidade para se projetar 

no cenário político brasileiro. Tanto fez, e de maneira tão desenvolta, que já no 

primeiro turno das eleições presidenciais de 1994 derrotou o candidato da 

oposição Luiz Inácio Lula da Silva, apoiando-se em um plano de estabilização 

da economia. A vitória de FHC concretizou definitivamente o projeto de 

modernização neoliberal no Brasil. 

Fernando Henrique Cardoso aplicou seu programa de estabilização, 

esboçado desde o governo anterior quando era ministro da Fazenda, 

configurando uma efetiva ofensiva neoliberal. A abertura e a liberalização da 

economia brasileira - abortadas durante o governo Collor por contados 

escândalos de corrupção e pelo processo de impeachment do presidente, e 

também bastante discretas no governo Itamar - foram definitivamente 

implementadas no governo FHC.  
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Desde o início, o alcance do programa de privatizações apresentado por 

Fernando Henrique era abrangente e incluía a liberalização comercial, 

desregulamentação financeira e desnacionalização de empresas públicas 

fazendo uso, inclusive, de decretos presidenciais, se houvesse necessidade. 

James Petras e Henry Veltmeyer apontaram que a vitória eleitoral de 

FHC proporcionou a inserção completa do Brasil na nova ordem econômica 

mundial de cunho neoliberal e com apoio dos setores econômicos 

internacionais. Para os autores, “capital e banqueiros estrangeiros finalmente 

tinham conseguido um presidente capaz de erradicar as instituições e políticas 

estatais fundamentais que promoviam um desenvolvimento nacional em larga 

escala e a longo prazo” (PETRAS; VELTMEYER, 2001, p.20).  

FHC assumiu muito mais um compromisso com investidores 

estrangeiros do que com a população brasileira em geral, rendendo-se 

completamente aos ditames do FMI em detrimento das questões sociais do 

país para o qual foi eleito. A esse respeito, afirmam Petras e Veltmeyer: 

 
A presidência de Fernando Henrique levou a polarização máxima das 

desigualdades sociais - com o capital estrangeiro concentrando a maior riqueza 

da história do Brasil e o trabalho registrando seus mais altos níveis de 

desemprego (2001, p.29). 

 

O apoio de diversos setores da sociedade à manutenção e ofensiva do 

projeto neoliberal, dentre eles banqueiros, industriais e os próprios meios de 

comunicação, foi fundamental para a concretização daquilo que FHC já havia 

arquitetado enquanto exercia o cargo de ministro da Fazenda. 

Nesse contexto, o objetivo para este artigo é analisar como as charges 

retrataram uma das metas essenciais das políticas neoliberais no Brasil 

durante o governo FHC, qual seja, a privatização. As análises serão realizadas 

junto à imprensa brasileira, a partir de uma compreensão sócio-histórica da Era 

FHC, e terão como base a metodologia da análise do discurso chárgico. 

 

2. O neoliberalismo e a política de privatizações na Era FHC 
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O neoliberalismo defende que a livre concorrência de mercado deve ser 

a base da dinâmica econômica; com isso, a economia se torna auto regulada e 

o crescimento, e respectivos lucros, tendem a aumentar. Como parte de uma

política neoliberal, algumas metas são essenciais para adequar o ambiente 

econômico a essa lógica; fazem parte dessas metas a estabilização monetária, 

a desregulamentação, a liberalização do comércio e de capital e a privatização. 

O primeiro mandato do governo FHC (1995-1998), no âmbito das 

políticas econômicas, foi marcado por uma condução que, por um lado, 

contribuiu para o fortalecimento da economia de mercado e, por outro lado, 

deixou o Brasil vulnerável diante das imprevisibilidades do capital internacional. 

O discurso da redução do tamanho e do papel do Estado, com a eliminação de 

suas funções de regulação e investimento na economia para que as áreas 

sociais pudessem ser beneficiadas, foi parte integrante do discurso falacioso do 

governo FHC. O que se viu foi uma situação oposta, sendo a área social 

aquela que mais sofreu impactos negativos durante a década de 1990. 

Entretanto, no neoliberalismo os prejuízos sociais são mecanismos naturais 

para uma economia de mercado funcional e eficiente. Nesse sentido, vale dizer 

que o governo FHC foi o grande responsável pela situação de colapso social 

vivido à época pelo povo brasileiro. Por outro lado, foi também responsável por 

colocar setores da burguesia nacional e internacional em êxtase, ao promover 

a completa integração do Brasil à lógica da mundialização do capital. 

Em relação à ofensiva neoliberal proporcionada pelo governo FHC em 

seu primeiro mandato, vamos destacar aqui o programa de privatizações. Com 

Fernando Henrique Cardoso, o Brasil ganhou um novo impulso no caminho da 

desestatização, pois foi conferida maior prioridade ao programa de privatização 

em relação aos governos anteriores. Seu programa de governo não deixou 

dúvidas quanto à importante participação do setor privado na redefinição do 

papel do Estado, bem como à importância da privatização para levar adiante 

seu projeto de modernização. 

FHC não economizou esforços, inclusive, fazendo uso do recurso do 

decreto presidencial para levar adiante o projeto de transferência das empresas 

lucrativas para o controle do capital privado nacional ou internacional. Para 
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conseguir apoio de parcela significativa da população, ele utilizou como tática o 

sucateamento do setor público por meio de medidas de bloqueio de 

investimentos e desmonte das empresas públicas com o objetivo de legitimar e 

justificar a venda para empresas internacionais com maior potencial de 

investimento. 

Além dos setores que já vinham sendo privatizados desde o governo 

Collor (siderúrgico, petroquímico e de fertilizantes), foram incluídos os setores 

elétrico, financeiro, telecomunicações, transporte, mineração, informação, entre 

outros. A privatização se tornou a principal ação política de materialização da 

ofensiva neoliberal no governo FHC. 

No governo FHC, as medidas de privatização foram sendo 

amadurecidas nos primeiros anos da gestão e, de acordo com Petras e 

Veltmeyer (2001), a partir de 1996 já estavam criadas as condições que 

possibilitariam a venda pouco ou nada vantajosa de patrimônios nacionais.  Em 

1996 começou o grande salto das privatizações no Brasil, sob a ideação de 

que a venda de estatais cumpriria papel importante nos processos de 

estabilização econômica, política e social, sem contar o salto qualitativo que a 

medida possibilitaria. A primeira privatização de projeções vultosas foi a da 

Light, empresa de distribuição de energia elétrica com sede no Rio de Janeiro 

que, até então, era a empresa estatal de maior valor de venda no Brasil; no ano 

seguinte, quebrando o recorde da Light, foi a vez da Companhia Vale do Rio 

Doce (CVRD); e, em 1998, o sistema Telebrás, que representou uma das 

maiores privatizações da história do capitalismo mundial.  

3. A representação das privatizações por meio das charges na
imprensa brasileira 

Com a implantação do projeto neoliberal no Brasil no início da década de 

1990, uma das políticas adotadas para efetivar a concepção de “Estado 

mínimo” foi a política das privatizações. Desde o primeiro grande processo de 

privatização - da empresa Usiminas, do setor de siderurgia - realizado em 

1991, ainda durante o governo Collor, até o final do governo FHC em 2002, 

mais de 120 empresas nacionais e estaduais foram privatizadas. Os governos 

279



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

neoliberais, adeptos à abertura do país ao capital estrangeiro, apresentavam as 

vendas dessas empresas como solução para os problemas sociais e 

econômicos brasileiros. 

Iniciado de maneira acanhada, e sofrendo comprometimentos em razão 

da crise política que se instalou durante o governo Collor, a política de 

privatizações se intensificou definitivamente durante os dois mandatos do 

governo FHC (1995-1998 e 1999-2002). As privatizações foram amplamente 

criticadas pelos sindicatos e partidos de oposição, já que as vendas eram feitas 

a preços de banana, financiadas pelo BNDES e muitas vezes trocadas por 

moedas podres. 

Sempre esteve bem demarcado o interesse de diversos setores 

institucionais e econômicos do país nas políticas de privatizações - Executivo, 

Legislativo, bancos, setores da indústria etc. A imprensa brasileira também se 

posicionou, em diversos momentos, favorável às privatizações. Maria Christina 

Diniz Leal (2005), a partir de uma análise do discurso dos principais jornais 

brasileiros em torno do tema das privatizações, concluiu que 

[...] o discurso jornalístico sobre as privatizações se mostrou distante 

de um jornalismo de interesse coletivo, de um jornalismo público (Silva, 

2002:56) e se constituiu em um elemento desmobilizador que contribuiu para a 

manutenção dos interesses das forças hegemônicas (LEAL, 2005, p.92), 

Ao mesmo tempo, a produção chárgica de alguns jornais da imprensa 

brasileira teve um papel importante por trazer o tema à tona, de forma crítica e 

humorada. A venda da antiga Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) - hoje, 

Vale S.A. -, talvez tenha sido a privatização mais emblemática da história 

brasileira por ser considerada, na época, a maior exploradora de minério de 

ferro do mundo. A CVRD foi privatizada em maio de 1997 por R$ 3,3 bilhões, 

valor escandalosamente abaixo do preço de mercado; hoje, esse é o valor que 

a Vale chega a lucrar a cada trimestre. 

Além da venda a preço de banana, o processo de privatização da 

mineradora foi alvo de fortes suspeitas de corrupção. Ricardo Sérgio de 

Oliveira, à época diretor do Banco do Brasil, foi acusado de cobrar propinas 
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milionárias para beneficiar o consórcio vencedor do leilão. O próprio presidente 

da República também acabou sendo envolvido em suspeitas de favorecimento 

ilícito ao grupo vencedor, que acabou sendo decisivo para o resultado final do 

leilão. 

Os argumentos para levar adiante as privatizações e realizar os leilões 

insistiam em afirmar que tais vendas iriam contribuir para o abatimento da 

dívida e do déficit públicos, favorecer a atração de capital estrangeiro, 

promover o aumento da produtividade e melhorar a oferta dos serviços 

prestados. Nas condições já apresentas, o patrimônio brasileiro foi colocado à 

venda e oferecido a alguns poucos grupos econômicos internacionais e 

também a consórcios capitalistas nacionais, estes podendo ter sua compra 

financiada com ajuda do próprio governo brasileiro por meio do BNDES. Além 

do prejuízo econômico direto em relação ao valor das vendas e às condições 

de financiamento, as consequências também se deram no âmbito social, por 

jogar milhares de trabalhadores no desemprego. 

Diante desse cenário, a primeira charge analisada neste artigo foi 

publicada pela Folha de S. Paulo (Figura 1) e retrata claramente o contexto e a 

forma como foi vendida uma das mais importantes empresas estatais brasileira, 

a Companhia Vale do Rio Doce. A charge é de Angeli. 

A partir de uma rápida observação, podemos verificar que vários 

aspectos da conjuntura da época são tratados de forma bastante crítica e até 

mesmo irônica; a charge se refere diretamente ao processo de privatização da 

Companhia Vale do Rio Doce. Na imagem, vemos FHC como um vendedor 

ambulante de semáforo oferecendo a uma passageira de carro os minérios que 

eram explorados do solo brasileiro pela então empresa estatal. Da mesma 

forma como um vendedor oferece doces e balas a motoristas parados em 

semáforos, potássio, manganês e cobre estavam sendo oferecidos para venda 

e, como promoção, se aceitasse levar todos eles, levaria também o ouro. 

Tratam-se de minérios preciosos, parte da riqueza natural do nosso país, que 

estavam sendo comparados a produtos quaisquer. Era assim que estava sendo 

considerado o processo de privatização da CVRD, ou seja, uma empresa 

qualquer que poderia ser oferecida a qualquer um por um preço irrisório. 
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FIGURA 1 

Fonte: Folha de S. Paulo, 2 de maio de 1997 

Outra crítica que nos parece pertinente apontar em relação a esta 

charge é sobre as condições de emprego vividas no Brasil na segunda metade 

da década de 1990 e que, em parte, foi agravado pelos processos de 

privatização. O desemprego crescia gradativamente e, consequentemente, 

aumentavam também as taxas de subemprego - condição claramente 

representada pela presença de um grupo de trabalhadores com seus 

instrumentos de trabalho nas mãos e na rua.  

Seguindo com o caso da privatização da mineradora Companhia Vale do 

Rio Doce, selecionamos outra charge de Angeli (Figura 2) publicada na Folha 

de S. Paulo demarcando mais uma vez as arbitrariedades que marcaram a 

venda da empresa. 

Nesta imagem, a mãe a que se refere o chargista é a própria Companhia 

Vale do Rio Doce que, na época, representava tamanha importância na 

conjuntura econômica e política nacional, comparado a uma genitora em 
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relação ao seu filho. A proposta apresentada pelo presidente da República 

parece ser tão surreal que espanta até mesmo seus próprios companheiros de 

governo, como demonstra o chargista ao enfatizar a expressão de espanto dos 

participantes da reunião. Outro complemento à análise está presente na frase 

“Mãe só tem uma!”, popularmente pronunciada quando queremos dizer que 

devemos cuidar bem da nossa mãe, porque não é como irmão que temos a 

possibilidade de ter vários; mãe, de fato é única. A CVRD assumia papel tão 

especial para o Brasil que era possível dizer que ela era única, mas mesmo 

assim, foi levada a leilão pelo governo FHC. 

FIGURA 2 

Fonte: Folha de S. Paulo, 11 de maio de 1997 

Para não ficarmos apenas com análise de charges publicadas na 

chamada imprensa burguesa, selecionamos uma charge produzido por Pecê 

(Figura 3) para o jornal sindical Tribuna Metalúrgica do ABC também sobre o 

processo de privatização da CVRD. 
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Fazendo referência a uma banca de feira, FHC apareceu na condição de 

feirante vendendo os últimos produtos para encerrar suas atividades. A 

expressão “é prá acabar” é típica de final de feira quando os produtos ainda 

restantes são oferecidos a preço módico; essa ideia é reforçada pela faixa 

colocada atrás do “feirante” onde se pode ler “liquidação!”. Outro detalhe a ser 

observado é que em sua chamada ele segue dizendo “estatais a preço de 

banana!”. Essa expressão também é característica (e muito utilizada no 

cotidiano do brasileiro) para representar que algum produto é excessivamente 

barato, pois, no Brasil, a banana é uma fruta abundante e geralmente vendida 

a preços baixos. 

 

FIGURA 3 

 

 
Fonte: Tribuna Metalúrgica do ABC, 29 de abril de 1997 

 

Apesar do argumento da charge ter cumprido bem o aspecto humorístico 

e o papel de facilitador para a compreensão do leitor sobre as circunstâncias 

envolvendo os processos de privatização, não podemos deixar de ressalvar 

que ele foi extremamente ambíguo. Em todo final de feira, os produtos que 
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ainda permanecem para venda geralmente são de qualidade inferior, portanto, 

para garantir que algum freguês os compre, há que se oferecer vantagem 

comparativa, qual seja, baixo preço. É certo que nem sempre os “produtos de 

final de feira” são de menor qualidade, mas mesmo estes acabam sendo 

oferecidos por preços menores, pois, do contrário, caso não sejam vendidos, 

corre-se o risco de que eles se estraguem e representem prejuízo para o 

feirante. Portanto, numa leitura mais detalhista, se poderia admitir que as 

empresas que ainda restavam para serem privatizadas, deveriam ser mesmo 

vendidas a preços convidativos, pois, do contrário, poderiam ficar sem 

comprador e resultar em “prejuízo para o Estado”. 

Mas não foi apenas a CVRD, de grande importância estratégica para o 

país, que foi privatizada pelo governo FHC. O Sistema de Telecomunicações 

Brasileiro, a Telebrás, também foi vergonhosamente vendido por valores bem 

discordantes em relação ao tamanho de seu patrimônio e lucros. A Telebrás 

deixou de ser patrimônio nacional em julho de 1998 pela bagatela de R$ 22 

bilhões. A justificativa da venda, além do fato de já fazer parte de um plano de 

medidas neoliberais implantadas no Brasil, se pautava também no argumento 

de modernização do setor. Embora o acesso a uma linha telefônica tenha sido 

facilitado nos anos posteriores à venda da estatal, houve um aumento 

significativo nas tarifas do serviço e uma precarização na qualidade dos 

serviços, dentre outras consequências. 

A privatização da Telebrás foi a maior já ocorrida no Brasil considerando 

que era composta por 12 empresas no total. Em relação às negociações de 

leilão do sistema de telecomunicações, algumas acusações de fraude no 

processo também foram levantadas depois que algumas gravações telefônicas 

vindas do BNDES sugeriam que havia sido articulado um esquema de 

favorecimento para grupos internacionais. 

A charge a seguir (Figura 4), de autoria de Angeli, foi publicada na Folha 

de S. Paulo alguns dias após a privatização da empresa e retrata de maneira 

satírica justamente a tentativa de justificar o fato com o argumento da 

modernização do Brasil. 
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FIGURA 4 

 

 
Fonte: Folha de S. Paulo, 31 de julho de 1998 

 

É preciso considerar que, após a venda das empresas que compunham 

o Sistema Telebrás, a rede telefônica fixa e móvel deu um salto quantitativo 

nas cidades, embora tenha permanecido deficiente nas áreas rurais, onde sua 

operação é bem menos lucrativa. Porém, com a venda da estatal, além de ter 

reduzido o patrimônio do Estado, a dívida pública aumentou, pois as empresas 

foram adquiridas com base em taxas de juros mínimos subsidiados pelo próprio 

governo brasileiro que financiava a venda de suas empresas pelo BNDES. 

Com essa contextualização conseguimos facilmente compreender a 

intencionalidade da charge apresentada acima que ironiza o discurso de 

desenvolvimento nacional a partir das privatizações, demonstrando que nada 

de moderno e progressista tem essa política. 

A presença de moradores em situação de rua, e mais uma vez levados 

ao subemprego, apesar de estarem portando aparelhos de telefonia móvel, 

demarca que não é “modernizando” - melhor dizendo, privatizando - o sistema 

de telefonia e negligenciando tantos outros aspectos sociais que afastará o 

Brasil da categoria de terceiro mundo. 
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4. Considerações finais
A iconografia a respeito de temas relacionados com os processos de 

privatização durante a Era FHC é riquíssima, tanto na imprensa burguesa 

quanto na imprensa sindical. Porém, os limites deste artigo não permitiram que 

apresentássemos outras charges, bem como outros processos envolvendo 

outras empresas. 

O que se pode destacar nesse momento é que a crítica e o humor 

presente nas charges publicadas na imprensa brasileira sobre os processos de 

privatização revelaram as mazelas cometidas pelo governo FHC para fazer 

valer seus interesses e contribuíram para explicitar as condições impostas por 

Fernando Henrique Cardoso em seu projeto de ofensiva neoliberal. 
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TINA MODOTTI E A (RE)CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE 

CULTURAL MEXICANA NO PERÍODO PÓS-REVOLUCIONÁRIO 
(1920-1940) 

Fabiane Tais MUZARDO1 

Resumo: 
A proposta deste projeto é a análise da (re)construção da identidade cultural 

mexicana no período pós-revolucionário a partir das fotografias de Tina Modotti. 

A referida fotógrafa italiana se mudou para o México em meados de 1920, 

período conhecido como Renascimento Cultural. Essa (re)construção pautou-se 

pelo resgate das tradições mexicanas e pelo rompimento com os padrões 

artísticos e culturais vigentes até aquele momento, provenientes da Europa. De 

acordo com Manjarrez (1999), os artistas que foram para o México na década de 

1920 encontraram um meio cultural favorável à integração entre suas propostas 

artísticas e a busca pela construção de uma cultura caracterizada por valores e 

formas artísticas que valorizassem o elemento nacional. Discutir-se-á, por 

conseguinte, a participação e influência dos artistas estrangeiros, com destaque 

para Modotti, na (re)construção da identidade cultural nacional, analisando a 

identificação destes com o México. Para isso, serão utilizados os conceitos de 

cultura, identidade e hibridação cultural, de Canclini.  

Palavras- chave: México. Fotografia. Tina Modotti. 

1 Universidade Federal do Paraná (UFPR), Doutoranda, bolsista Capes. Orientadora Rosane Kaminski. 
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A Revolução Mexicana é um tema bastante abordado pela historiografia. 

Provas disso são obras como A construção, consolidação e o espetáculo do 

poder no México Revolucionário (2004), de Barbosa; Lázaro Cárdenas y la 

Revolutión Mexicana (1984), de Benítez; e Insurgent Mexico (1914), de Reed. 

Contudo, não são numerosas as pesquisas sobre o período pós-revolucionário, 

principalmente seguindo uma abordagem cultural. Mesmo obras que abrangem 

uma maior delimitação temporal, como À Sombra da Revolução Mexicana. 

História Mexicana Contemporânea, 1910-1989, (2000) de Camín e Meyer, que 

discute desde os fatores que ajudam a entender a eclosão do processo 

revolucionário até o México atual, não possuem uma abordagem com foco no 

aspecto cultural, tão relevante no país em meados de 1920. Percebe-se, 

portanto, carência de estudos sobre o período pós-revolucionário a partir de uma 

vertente cultural, em específico por meio do uso de fontes iconográficas. 

A partir desse cenário, pretende-se analisar as fotografias de Modotti 

enquanto uma produção artística integrante da (re)construção da identidade 

nacional no período pós-revolucionário. Seguindo a ideia defendida por Freitas 

(2004), as fotografias não serão consideradas meras séries formais que ocorrem 

em paralelo ao ‘pano de fundo da história’, e sim como aquilo que constrói o que 

se nomeia de História.  

Partindo desse pressuposto, a reflexão terá como ponto central o conjunto 

de fotografias de Modotti denominado “revolucionário” (TIBOL, 1989), iniciando 

pelas que foram produzidas para o livro Idols Behind Altars (2002); e as que 

direta/indiretamente relacionam-se com a luta dos trabalhadores mexicanos em 

meados de 1920. Ou seja, os aspectos identitários mexicanos serão abordados 

em duas vertentes: o contato inicial com a cultura ancestral local e a 

(re)construção da identidade nacional mexicana após a revolução. 

A (re)construção de uma cultura nacional, marcada pela atuação dos 

trabalhadores e pela produção de uma arte revolucionária pode auxiliar a 

compreensão do fascínio exercido pelo México sobre inúmeros artistas no 

período pós-revolucionário. De acordo com Manjarrez (1999), os artistas que 

foram para o México na década de 1920 encontraram um meio cultural favorável 

à integração entre suas propostas artísticas e a busca pela construção de uma 

cultura caracterizada por valores e formas artísticas que valorizassem o 

elemento nacional.  
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Modotti nasceu na Itália e se mudou para os Estados Unidos em meados 

de 1910. No início de 1920, fixou residência no México, onde começou sua 

carreira de fotógrafa. As fotografias de Modotti costumam ser divididas em duas 

fases, pois, às características artísticas e de composição da fase inicial 

somaram-se aspectos nitidamente sociais, principalmente após sua filiação ao 

Partido Comunista Mexicano, em 1927. 

Barbosa (2006: 27), afirma que os anos de 1920 ficaram conhecidos, no 

México, como “anos de reconstrução nacional”, marcados pelos governos de 

Adolfo de la Huerta (1920), Álvaro Obregón (1920-1924), Plutarco Elias Calles 

(1924-1928) e o mandato provisório de Emilio Portes Gil (1928-1929). Pode-se 

concluir que há, portanto, uma ligação direta entre a Revolução e o período pós-

revolucionário. Segundo Tobler (1994), a Revolução Mexicana somente pode ser 

entendida a partir de uma análise de “longa duração”, ou seja, contemplando 

seus desfechos - disputa de poder, crise econômica e reconstrução cultural. 

O México pós-revolucionário era constituído, concomitantemente, por 

vestígios da revolução e por sinais de reconstrução. Reconstrução esta bastante 

conturbada, repleta de instabilidades políticas, econômicas e sociais. É possível 

dizer que houve, no período pós-revolução, a emergência de uma paz instável, 

fragilizada por inúmeras pressões, por sucessões presidenciais conflituosas e 

pela relação com os Estados Unidos.  

Durante o governo de Obregón (1920-1924), estabeleceu-se uma 

ideologia: o nacionalismo revolucionário. Seus principais objetivos foram a 

unidade e a reconstrução nacionais. Para isso, a nação foi governada como se 

fosse um grande negócio (BETHELL, 1992). Esse ideário forneceu a 

Vasconcelos, então Ministro da Educação, grande liberdade para comandar 

mudanças na educação mexicana: aumento do salário dos professores, 

construção de escolas, criação de bibliotecas, publicação de livros e jornais. 

Iniciou-se, também, um intenso programa de alfabetização de crianças e adultos, 

visando à formação de um novo homem, o mexicano do século XX, futuro 

cidadão de um Estado ainda não convertido em nação (MONSIVAIS, 1988).  

O empreendimento de Vasconcelos não se restringia à educação formal. 

Ocorreu um verdadeiro fomento da pintura e da música. Tal fomento foi o 

embrião da escola mexicana de pintura mural, responsável pelo preenchimento 

das paredes de edifícios públicos com temas relacionados ao nacionalismo 
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cultural. Segundo Monsivais (1988), a Revolução Mexicana marcou, ao mesmo 

tempo, a perda das fontes de sustentação cultural que existiram até aquele 

momento, provenientes da Europa, e o surgimento do interesse pela descoberta 

da essência do país. 

Partindo dos conceitos de cultura e identidade nacional, de Canclini 

(2013), objetiva-se, aqui, discutir a integração entre a tradição mexicana e a 

criação de uma arte pública, discutindo o contraditório rompimento com a arte 

europeia concomitante à importância da atuação de artistas europeus em solo 

mexicano durante a (re)construção.  

Para Canclini, identidade significa fazer parte de uma nação ou de uma 

“pátria grande, uma entidade espacialmente delimitada, onde tudo aquilo que era 

compartilhado por seus habitantes – língua, objetos, costumes – marcaria 

diferenças nítidas em relação aos demais” (CANCLINI, 2008: 45, grifo do autor). 

Segundo Canclini, as identidades são marcadas pela hibridação cultural. Esta 

ocorre a partir do momento em que processos culturais existentes em formas 

separadas, combinam-se gerando novas estruturas, práticas e objetos, 

resultando, inclusive, em uma relativização da própria noção de identidade. 

Essa combinação a qual o autor refere-se é visível no caso mexicano, 

uma vez que sua modernidade cultural baseou-se, ao mesmo tempo, no resgate 

“das obras de maias e astecas, nas decorações de botecos, nos desenhos e 

cores de cerâmica típica de povoados, nas lacas de Michoacán e nos avanços 

experimentais de vanguardas europeias” (CANCLINI, 2013: 81). Destaca-se, 

aqui, a presença das vanguardas europeias, visto que o objeto de análise, ou 

seja, as fotografias de Modotti, representa mais do que o simples olhar 

estrangeiro em relação à cultura mexicana, representam a participação do 

elemento estrangeiro na própria (re)constituição da arte nacional, da identidade 

mexicana. Vale relembrar que tal (re)constituição demandava o rompimento com 

a mera imitação da arte europeia, predominante até a revolução.  

O encantamento de Modotti em relação ao México e sua identificação com 

a cultura nacional mexicana evidenciam-se em entrevistas concedidas por ela a 

jornais da Cidade do México. Em uma delas, a fotógrafa disse se sentir 

mexicana, ao contrário do que ocorrera durante sua estadia nos Estados Unidos, 

quando se sentia em um país estrangeiro (HOOKS, 1997). Percebe-se, desse 

modo, como dito anteriormente, que as obras de Modotti no México superam a 
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mera representação dos aspectos culturais locais, pois ela passa a se identificar 

como mexicana, o que remete, novamente, à noção de identidade de Canclini 

(2008). 

No que diz respeito ao aspecto cultural, o México é considerado diferente 

das demais nações americanas, tanto das do norte quanto das do sul, por ser 

uma “nação orgulhosa de sua história, de seu modo de construir uma mistura 

multiétnica diferente da de seus vizinhos” (CANCLINI, 2008: 11). É interessante 

ressaltar a atuação do Estado mexicano na construção da identidade nacional, 

com destaque para as ações de Vasconcellos, que via a educação como a 

maneira de construir os vínculos nacionais, acreditando que a arte era a única 

salvação para o México.  

Canclini (2013: 145), ao analisar a ligação entre a produção cultural e o 

Estado no México, afirma que  
[...] a constituição da modernidade, e dentro dela a formação de um 

campo culto autônomo, foi realizada em parte por meio da ação estatal. [...] a 

separação entre o culto e o popular foi subordinada, no período pós-

revolucionário, à organização de uma cultura nacional que deu às tradições 

populares mais espaço para desenvolver-se e maior integração com a cultura 

hegemônica que em outras sociedades latino-americanas. 

 

Isso é perceptível nas declarações dos três maiores pintores da arte mural 

monumental e didática mexicana ― David Alfaro Siqueiros, Diego Rivera e José 

Clemente Orozco ― que deixaram clara sua aversão à chamada arte de estúdio, 

restrita a círculos intelectuais e, portanto, distante do povo. Em uma declaração, 

Rivera afirma que 

 
El arte popular de México es la más importante y la más rica de las 

manifestaciones espirituales y su tradición original es la mejor de todas las 

tradiciones[...] Repudiamos el llamado arte de estudio y todas las formas 

artísticas de círculos ultraintelectuales por sus elementos aristocráticos y 

ensalzamos las manifestaciones del arte monumental como una amenidad 

popular (BETHELL, 2002: 153). 

 

Rivera ambicionava refletir a expressão essencial e autêntica da terra 

mexicana, construindo um espelho da vida social da maneira que a via, para que 

as massas, por meio das situações presentes, avistassem as possibilidades de 
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futuro. A produção dessa arte nacional pública transformou os artistas em 

mediadores e intérpretes das transformações sociais ocorridas no México neste 

período, além de terem contribuído, “mais do que em outras sociedades para dar 

forma à visualidade coletiva e pública” (CANCLINI, 2013: 143). Entende-se como 

pública a concepção de Arendt (2010), para quem o termo denota algo que pode 

ser visto e ouvido por todos, tendo a maior divulgação possível. 

Durante esse momento de efervescência cultural, caracterizado pelo 

rompimento com a arte aristocrática, Tina participou de um projeto, junto com 

Anita Brenner, para fotografar a arte folclórica e religiosa mexicana, que ilustrou 

o livro Idols Behind Altars (2002). Nessa empreitada, Tina teve contato direto

com aspectos culturais ligados à tradição mexicana, que tanto lhe atraiu.  Sobre 

isso, Manjarrez  (1999: 10) afirma que 
Hay que destacar que su contacto com la realidad mexicana, em su 

recorrido por diversos sítios de la república para obtener material fotográfico para 

Ídolos trás lós altares, así como la decisiva interrelación que establece com lós 

pintores muralistas, son fuentes muy ricas para us trabajos personales. 

As fotografias de Modotti serão analisadas de acordo com seus aspectos 

estruturais e de conteúdo, buscando a compreensão sobre como tais obras 

participaram da (re)construção da identidade cultural mexicana, marcada por um 

viés fortemente nacionalista. Entretanto, deve-se lembrar que, por mais que 

ocorra a tentativa de reconstituir os objetivos e o contexto de produção das 

fotografias aqui analisadas, “a reconstrução não refaz a experiência interna do 

autor, ela será sempre uma simplificação limitada ao que é conceitualizável” 

(BAXANDALL, 2006: 48).  

Apesar desta simplificação, Sorlin afirma que a imagem transformou de 

tal forma nosso modo de ver o mundo, que não mais podemos vê-lo de outra 

maneira, “a não ser através dos reflexos permanentes que ela (a imagem) nos 

propõe” (SORLIN, 1994: 86). Pode-se dizer que a linguagem visual tem uma 

grande importância para a análise histórica, afinal a linguagem é a base do 

discurso histórico, e esta compreende a escrita, a fala e a visão.  A disseminação 

cada vez maior das imagens, por sua vez, impede que se ignore esse campo de 

investigação, aumentando, assim, o campo de análise dos historiadores, 
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incluindo objetos que antes não faziam parte do que era considerado importante 

para a averiguação, como o cinema, as festas populares e a própria fotografia. 

A impossibilidade de reconstruir os objetivos e a produção propriamente 

dita de uma obra, obriga o pesquisador a trabalhar com seu produto final, tecer 

relações com depoimentos do autor, com o contexto em que foi produzida, com 

outras obras, tanto anteriores quanto posteriores de mesma autoria. Esses 

fatores também devem ser relacionados ao que Baxandall chama de encargos 

(a missão) e diretrizes (que corresponderiam aos problemas em resposta aos 

quais a obra foi produzida). 

Nas fotografias de Modotti, essa abordagem é possível a partir da 

comparação entre as duas fases em que sua obra costuma ser dividida. Além 

desta comparação, também é possível utilizar para a análise elementos externos 

que influenciaram sua produção como fotógrafa, como a filiação ao Partido 

Comunista e o aumento de sua atuação política, visto que, posteriormente, 

participou da Guerra Civil Espanhola.  

Segundo Baxandall (2006: 103), “as artes são jogos de posição, e cada 

vez que um artista sofre uma influência reescreve um pouco a história de sua 

arte”. Em um depoimento realizado durante o ápice de seu engajamento político, 

esse reescrever da obra de Tina pode ser verificado, uma vez que, para ela, 
A fotografia, pelo próprio facto de só se poder produzir no presente e 

com base no que objetivamente existe perante a câmara, impõe-se como o meio 

mais satisfatório para registrar a vida objetiva em todas as suas manifestações; 

daí o seu valor documental. E se a este se acrescentar a sensibilidade e a 

compreensão do problema e sobretudo uma clara orientação sobre a importância 

que deve assumir no campo do desenvolvimento histórico, creio que o resultado 

merece ocupar um lugar na revolução social, para a qual todos devemos 

contribuir (MODOTTI, 1929: s/p). 

 

Com base nessas problematizações e contextualização, importa trazer 

para a discussão a afirmação de Baxandall (2006: 48) 
O pintor ou o autor de um artefato histórico qualquer se defronta com um 

problema cuja solução concreta e acabada é o objeto que ele nos apresenta. A 

fim de compreendê-lo, tentamos reconstruir ao mesmo tempo o problema 

específico que o autor queria resolver e as circunstâncias que o levaram a 

produzir o objeto tal como o é. 

 

294



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Sendo assim, conclui-se que “nós não explicamos um quadro: explicamos 

observações sobre um quadro” (BAXANDALL, 2006: 31). O mesmo pode ser dito 

quanto às fotografias. 

As fotografias de Modotti, desse modo, serão analisadas de acordo com 

suas características internas e externas, visando compreender de que modo a 

arte produzida no México em meados de 1920, não somente representava o 

nacionalismo cultural, sendo, ao contrário, o próprio nacionalismo em 

construção.   
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Os movimentos sociais na capa da revista Veja: 

análise de um caso 

Airton Donizete de OLIVEIRA1 (UEL) 

Resumo: 
Este trabalho analisa as capas da revista Veja sobre movimentos sociais no 

Brasil, entre 1968 e 2012. Para o estudo de caso foi selecionada a capa 

publicada em 18 de junho de 2003, intitulada “A esquerda delirante”, 

acompanhada da chamada: “Para salvar os miseráveis do desconforto do 

capitalismo, o líder dos sem-terra José Rainha ameaça criar no interior de São 

Paulo um acampamento gigantesco como o de Canudos, instalado há um 

século por Antônio Conselheiro no sertão da Bahia”. Por meio da metodologia 

Análise de Discurso e teorias imagéticas, a análise de tal capa concluiu que 

Veja utiliza-se de efeitos de sentido para representar os movimentos sociais em 

sua capa.  Com um 1, 1 milhão de exemplares semanais, a revista mantém o 

projeto “Veja em Sala de Aula”, cujo objetivo é auxiliar professores do ensino 

médio em sala de aula. 

Palavras-chave: Imagem; movimentos sociais; revista Veja. 

1 Mestrando em Comunicação pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), sob a orientação 
do Professor Dr. Rozinaldo Antônio Miani. E-mail: donijornalismo@gmail.com 
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1. Introdução
O presente artigo analisa uma capa da revista Veja publicada em 18 de 

junho de 2003, com o título: “A esquerda delirante” e a chamada: “Para salvar 

os miseráveis do desconforto do capitalismo, o líder dos sem-terra José Rainha 

ameaça criar no interior de São Paulo um acampamento gigantesco como o de 

Canudos, instalado há um século por Antônio Conselheiro no sertão da Bahia”. 

As capas de revistas semanais, a exemplo de Veja, estampam fotografias, 

títulos e chamadas sobre os mais diversos assuntos. Ao retratar os sem-terra 

em sua capa, Veja se posiciona contra o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem-Terra (MST). O objetivo geral deste trabalho - investigar os efeitos de 

sentido na capa em questão – é seguido de objetivos específicos: Analisar 

elementos que ajudam a formar a imagem exposta nesta capa de Veja sobre o 

MST; realizar análise de tal capa com base na história da Veja e do MST e 

demonstrar os efeitos de sentido presentes nela. 

Nas bancas de rua ou na internet revistas exibem suas capas, que 

funcionam como vitrines. Por meio delas, o leitor pode avançar ou não na 

leitura interna. Por isso, esta análise se aterá apenas a esta capa de Veja 

sobre o MST, não avançando ao conteúdo interno da revista. Embora este seja 

averiguado para detectar as marcas históricas e sociais, conforme preconiza a 

Análise de Discurso (doravante, AD). Com tamanha exposição, a postura de 

Veja sobre o movimento pode confundir o leitor que não o conhece. Daí a 

importância desta análise, que também pode auxiliar professores em sala de 

aula. Por meio de um programa “Veja na Sala de aula”, criado pela Editora 

Abril, que edita Veja, muitos se utilizam da revista em suas aulas no ensino 

médio.   

Alvo da censura militar, Veja, publicada pela Editora Abril, chegou ao 

mercado editorial em 1968 para substituir a revista Realidade. Também editada 

pela Abril, saiu de circulação em 1976. Desde então, Veja mantém uma linha 

editorial voltada ao pensamento neoliberal, com destaque para assuntos do 

cotidiano.  É uma publicação que apoia a livre iniciativa e o sistema neoliberal 

de governo. Em seu primeiro número que foi às bancas, em setembro de 1968, 

Veja estampou uma capa sobre o comunismo na então União Soviética, com o 

título: “O grande duelo no mundo comunista”. Um fundo vermelho ressalta a 
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sombra da foice e do martelo em preto.  Assim, a revista começava a demarcar 

sua linha editorial.  

Os ataques de Veja ao MST revelam o propósito da revista em destruir a 

identidade do movimento, que está relacionada às lutas sociais que outrora 

existiram no Brasil. Uma das principais organizações surgidas no Brasil pós-

ditadura militar, os sem-terra talvez sejam a única entidade civil que consegue 

pressionar o Governo Federal e mostrar à sociedade que o Brasil precisa 

realizar a reforma agrária. Esta é uma reivindicação antiga. A concentração de 

terra no Brasil vem desde os tempos da Colônia e está ligada à falta de 

cidadania, que também perdura desde aquela época. Carvalho (2001) lembra 

que um traço marcou durante séculos a economia e a sociedade brasileiras: o 

latifúndio monocultor e exportador de base escravista.  

A concentração de terra no Brasil começou com as capitanias 

hereditárias e não mudou. Indivíduos determinados pela Coroa se apossavam 

da propriedade, que era repassada de pai para filho.  A reforma agrária sempre 

ficou em segundo plano. A mudança nunca interessou ao Estado e à classe 

dominante. Uma de suas armas é a grande mídia, um dos aparelhos 

ideológicos de Estado. Se outrora era assim, não interessa ao Estado e à 

classe dominante que haja mudanças. 

 
Podemos constatar que enquanto o aparelho (repressivo) de Estado, 

unificado, pertence inteiramente ao domínio público, a maioria dos Aparelhos 

Ideológicos de Estado (na sua dispersão aparente) releva pelo contrário do 

domínio privado. Privadas são as igrejas, as famílias, os sindicatos, algumas 

escolas, a maioria dos jornais, as empresas culturais, etc. etc. (ALTHUSSER, 

1974, p. 45). 

 

A metodologia predominante, para analisar a capa proposta neste 

trabalho, é a AD. Falar de AD é falar do outro, que interage com seu 

interlocutor. Diferentemente de outras disciplinas que estudam a linguagem, a 

AD não trabalha com a língua apenas como sistema de signo, embora esta lhe 

interesse. Baseia-se na Linguística, na Psicanálise e no Materialismo Histórico. 

Para a AD, a língua não é transparente, é opaca, porque o sujeito é afetado 
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pela ideologia. Ou seja, ele não é dono de seu dizer, porque seu discurso se 

constitui pelo pré-construído.  

Segundo esse mecanismo da língua, há dois esquecimentos formulados 

por Pêcheux e referendados por Orlandi (2012). Ambos recaem sobre o sujeito: 

no primeiro, ele tem a ilusão de ser o criador absoluto do seu discurso, a 

origem do sentido, apagando tudo que remeta ao exterior de sua formação 

discursiva; no segundo, o sujeito imagina que tudo que ele diz apresenta 

apenas um significado, que será captado pelo seu interlocutor. Há o 

esquecimento de que o discurso caracteriza-se pela retomada do já dito, tendo 

o sujeito a ilusão de que sabe e controla tudo o que diz.

Quando nascemos os discursos já estão em processo e nós é que 

entramos nesse processo. Eles não se originam em nós. Isso não significa que 

não haja singularidade na maneira como a língua e a história nos afetam. Mas 

não somos o início delas. Elas se realizam em nós em sua materialidade. Essa 

é uma determinação necessária para que haja sentidos e sujeitos (ORLANDI, 

2012, p. 35-36). 

2. A revista Veja
A imprensa se alastrou pelo Brasil, mas não mudou seu perfil editorial. 

Ou seja, não deixou de ser comandada pela classe dominante. Conviveu com a 

ditadura do Estado Novo (1937/1945), período em que o Governo Federal 

censurou jornais, revistas e rádios. A ditadura civil/militar (1964/1985) deu outro 

golpe na imprensa. Jornais, revistas, rádios e canais de televisão passaram, 

novamente, a conviver com a censura. Mas o golpe fatal veio em 1968 com o 

decreto que impôs o Ato Institucional Cinco, o AI 5. A censura endureceu. 

Neste cenário nasceu a revista Veja, criada em 1968, pelos jornalistas Victor 

Civita e Mino Carta.  

No começo, Veja teve dificuldades. Lutou contra a censura do Governo 

Militar, até acertar sua fórmula editorial e de circulação. As vendas começaram 

a se expandir quando a revista passou a ser vendida por assinatura, em 1971. 

Atualmente, segundo o Instituto de Verificação de Circulação (IVC), dados de 

janeiro e fevereiro de 2014, as assinaturas correspondem a 80% da venda dos 

seus 1,1 milhões de exemplares semanais. Segundo Scalzo (2009), para 

formar a primeira equipe de Veja, a Editora Abril selecionou em todo o país, e 
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treinou durante três meses, 100 jovens com formação superior, dos quais 50 

foram aproveitados na Redação. Era o primeiro curso de jornalismo da 

empresa, e também o primeiro a falar de jornalismo em revista. Tal prática é 

mantida até hoje. A maioria dos jornalistas que atua nas revistas do grupo são 

selecionados por meio de treinamento comandado pela Editora Abril. Veja é 

hoje a quarta revista de informação mais vendida no mundo.  

Veja trata de temas do cotidiano da sociedade brasileira e do mundo, 

como política, economia, cultura e comportamento; tecnologia, ecologia e 

religião por vezes também são abordadas. Possui seções fixas de cinema, 

literatura, música, entre outras variedades. A maioria dos seus textos é 

elaborada por jornalistas, porém nem todas as seções são assinadas. No 

Brasil, de acordo com Scalzo (2009), a primeira concorrente de Veja foi a 

revista Visão, que já existia quando a revista da Editora Abril foi lançada. 

Depois vieram Isto é, Senhor, Afinal, Época, Carta Capital, Caros Amigos, 

Piauí, entre outras. O leitor de Veja se assemelha ao da revista Visão que, 

lançada em 1952, tinha linha editorial voltada para um público formado por 

empresários, executivos e integrantes da classe média alta. 

Visão aproveitou a consolidação de uma sociedade urbana e industrial 

no país, na década de 1950, e criou um modelo de jornalismo que privilegiava 

a análise, a clareza das informações e a capacidade de síntese. Daquela 

década em diante, a chamada grande imprensa tem tido um papel político 

central na história do Brasil. Também naquela época, os meios de 

comunicação passaram a adotar padrões externo de comunicação. “A história 

da revista Veja [...] assim como os demais órgãos de imprensa desde os anos 

1950, tem na manutenção dos interesses hegemônicos norte-americanos um 

ideal inabalável” (SILVA, 2005, p. 37).  

3. Herdeiro de lutas históricas
Tais interesses hegemônicos sempre predominaram, provocando reação 

das mais diferentes na sociedade. Um rápido olhar pela historiografia brasileira 

revela os levantes e revoltas de movimentos sociais que apregoavam 

mudanças na condução política do país. Canudos (revolta no sertão baiano 

entre 1893 e 1897, que culminou com a morte de 25 mil pessoas), Guerra do 
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Contestado (conflito que se deu na divisa entre Paraná e Santa Catarina, em 

1913, que teria provocado a morte de 20 mil pessoas), Revolta de Palmares 

(ataque das forças governistas contra o Quilombo dos Palmares, na Serra da 

Barriga, hoje interior de Alagoas, no qual morreu Zumbi dos Palmares) entre 

outros, demonstram insatisfação com um Estado que sempre deixou o povo em 

segundo plano. A luta desses movimentos não cessou. Ela continua viva e, 

hoje, tem no MST seu legítimo representante.  

Portanto, a reforma agrária é uma reivindicação antiga. A concentração 

de terra no Brasil vem do período colonial e está ligada à falta de cidadania, 

que também perdura desde aquela época. O modelo de colonização português 

não privilegiava a formação de uma nação. Em 1500, eles chegaram ao Brasil 

e depararam com um imenso território. Não titubearam em usar a força para 

dominar os donos das terras, que aqui viviam. Eram cerca de 5 milhões de 

índios, que foram submetidos ao modo de produção, às leis e à cultura 

portuguesa. Toda a terra brasileira passou a ser propriedade da Coroa 

Portuguesa. Os que aqui chegaram receberam concessão de uso. Um direito 

hereditário, ou seja, os herdeiros dos grandes fazendeiros podiam continuar 

com a posse das terras e sua exploração.  

 
Em 1850, a Coroa, sofrendo pressões inglesas para substituir a mão de 

obra escrava pelo trabalho assalariado, com a consequente e inevitável 

abolição da escravidão, e para impedir que, com a futura abolição, os então 

trabalhadores ex-escravos se apossassem das terras, promulga, naquele ano, 

a primeira lei (Lei 601) de terras do país (STÉDILE, 2005, p. 24).  

 

Tal ato jurídico consolidou a propriedade privada no Brasil e, a partir daí, 

formaram-se os grandes latifúndios que persistem até hoje.  Com o fim da 

escravidão, em 1888, e chegada dos imigrantes europeus, surgiu o 

campesinato brasileiro. Até então, havia apenas trabalhadores escravizados, 

vindos da África ou retirados das comunidades nativas, indígenas.  Em 1930, 

uma revolução burguesa leva ao poder Getúlio Dornelles Vargas, que fica no 

comando do país até 1945. A oligarquia rural se enfraquece e faz uma aliança 

com a burguesia urbana.  Uma das causas do êxodo rural. Os camponeses 

deixam a roça e se iludem com novos empregos e salários na indústria. A crise 
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pela falta da terra se agrava. O Brasil vê o nascimento, entre 1950 e 1964, das 

ligas camponesas (movimento ocorrido no sertão pernambucano liderado por 

Francisco Julião Arruda de Paula, cujo objetivo era fazer a reforma agrária) e 

outros movimentos que exigiam a realização da reforma agrária no Brasil.  

Esses movimentos foram esmagados pela ditadura militar, que se 

instalou no país em 1964. O latifúndio derrotou a reforma agrária. Pessoas que 

lutavam por esta causa foram mortas, presas ou exiladas. Mas o governo 

militar até que ensaiou realizá-la, mas as iniciativas não foram avante. A 

grande concentração de terra prevaleceu. Entre 1978 e 1980, no auge da luta 

pela redemocratização, surge uma nova forma de pressão dos camponeses: as 

ocupações organizadas por centenas de famílias.   

No início de 1984, os participantes dessas ocupações realizam o 

primeiro encontro, dando nome e articulação própria ao Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A primeira reunião oficial, que 

sacramenta a criação do MST, ocorreu em 1984 no Primeiro Encontro Nacional 

dos Sem-Terra, em Cascavel, no Paraná. Mas, como afirmamos, não se pode 

dizer que o MST nasceu em 1984. Ele é fruto de uma história de luta. Não é 

uma luta contra este ou aquele governo. É contra o sistema que impera desde 

que os portugueses aqui chegaram. Até hoje não se fez uma verdadeira 

reforma agrária no Brasil.   

4. Iscas para fisgar leitores
Com isso, a questão da terra passou a ser fundamental para os grandes 

proprietários. A chamada grande imprensa, que na sua maioria serve ao 

capital, é usada para combater os sem-terra.  Veja é um desses meios, que 

transformou suas capas numa espécie de artilharia contra o MST. Capas de 

revista funcionam como síntese da edição. Nela é destacado o assunto 

principal com chamadas para assuntos de menor importância, conforme 

definido por cada editor. Mas a capa tem um objetivo especial: fisgar o leitor. A 

partir dela, ele pode ou não folhear a revista.  

Pela exibição quer seja nas bancas ou mesmo na internet, a capa é 

quase uma revista dentro da revista. Muitas vezes, o leitor se atém a ela, sem 

avançar no assunto interior. Para Scalzo (2009), uma boa revista precisa de 
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uma capa que ajude a conquistar leitores e os convença a levá-la para casa. 

“Capa, como diz o jornalista Thomaz Souto Corrêa, é feita para vender revista. 

A capa precisa ser o resumo irresistível de cada edição, uma espécie de vitrine 

para o deleite e a sedução do leitor” (SCALZO, 2009, p. 62). Portanto, uma boa 

capa é feita de notícias quentes e exclusivas. “Como se costuma dizer nas 

redações, com certo tom de humor: Papa morto vende, Papa vivo, não”- (2009, 

p.63).

Quando Veja, acrescenta Scalzo (2009), publicou a histórica entrevista 

exclusiva com Pedro Collor de Mello denunciando o irmão – o então presidente 

Fernando Collor - não foi preciso mais nada além de estampar a foto do 

personagem ao lado da chamada: “Pedro Collor conta tudo”. É o caso típico de 

uma capa que já nasceu pronta.   

Em qualquer situação, uma boa imagem será sempre importante – e é 

ela primeiro elemento que prenderá a atenção do leitor. O logotipo da revista 

também é fundamental, principalmente quando ela é conhecida, e já detém 

uma imagem de credibilidade junto ao público. Afinal, quando você vê na banca 

duas revistas com a mesma notícia na capa, você compra aquela na qual 

confia mais (SCALZO, 2009, p. 63). 

São estratégias assim que fazem da capa um espaço especial da 

revista. Nela está o sucesso ou fracasso de uma edição. Em seu conselho final 

aos editores, Scalzo (2009, p. 64) recomenda: “Olhe para a capa não como um 

belo quadro, uma obra de arte, mas como um elemento editorial, que tem a 

função estratégica de definir a compra de seu produto pelos leitores”.  Assim 

Veja edita suas capas, levando em conta o olhar do leitor. Uma verdadeira 

vitrine, onde está exposto seu principal produto. A capa aqui analisada não é 

diferente. É o que este trabalho, a seguir, pretende mostrar.   

5. Análise da capa em questão
Em 18 de junho de 2003, Veja estampou na capa o título: “A esquerda 

delirante” e a chamada: “Para salvar os miseráveis do desconforto do 

capitalismo, o líder dos sem-terra José Rainha ameaça criar no interior de São 

Paulo um acampamento gigantesco como o de Canudos, instalado há um 

século por Antônio Conselheiro no sertão da Bahia”. A revista dedica nove 
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páginas ao assunto. O título “Especial - O Beato Rainha” e um lide de 19 linhas 

ocupam a primeira página. A segunda é preenchida por uma fotografia de 

Rainha. Uma linha fina no rodapé ligando as duas páginas destaca uma fala do 

líder dos sem-terra: “Antônio Conselheiro não se entregou nem foi morto pelo 

governo. A burguesia amarela quando falo que vou fazer uma nova Canudos” 

(VEJA, 2003, p. 72-73). A reportagem chama Rainha de carismático e rebelde, 

que estaria em plena forma depois de passar quatro meses fugindo da polícia e 

outros dois na cadeia, acusado de formação de quadrilha. Afirma: “Ele adota 

uma linha política mais radical que outras lideranças do movimento” (VEJA, 

2003, p. 72). 

 
Capa publicada em 18 de junho de 2003. “A esquerda delirante”. 

 
Fonte: Veja (2003) 

 

O que Veja chamava de Nova Canudos era um acampamento de sem-

terra com mil barracos, em Presidente Epitácio, no oeste paulista, a 647 

quilômetros da capital, na divisa com o Mato Grosso do Sul. Conforme a 

revista, Rainha teria chegado à conclusão de que naquela região havia pelo 

menos 20 mil excluídos do capitalismo. “As promessas são de que, enquanto o 

acampamento durar, seus integrantes ganharão assistência do governo, como 

cestas básicas e até atendimento médico”, informa a revista (VEJA, 2003, p. 
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74). Mais adiante, destaca: “Rainha acredita na glorificação ideológica do que 

foi apenas uma insurreição de fanáticos, hipnotizados por um líder carismático, 

o beato Antônio Conselheiro” (VEJA, 2003, p. 74). A reportagem conclui:

“Chegou a hora de fazer uma reforma no MST” (VEJA, 2003, p. 80). Carta ao 

Leitor, editorial desta edição, comenta o sucesso do colunista Diogo Mainardi 

em Veja, que teria recebido, naquela semana, 387 cartas. O editorial diz que, 

pela segunda vez, a coluna dele entrara na lista das matérias mais comentadas 

da história de Veja. 

A fotografia desta capa focaliza o rosto de José Rainha Júnior. Camisa 

xadrez, boné do MST, mão esquerda esticada, direita encolhida, erguida na 

altura do queixo e olhar fixo no horizonte. A postura insinua que ele planeja 

algo. O título: “A esquerda delirante”, em branco, mesma cor do fundo da 

chamada abaixo, reforça a imagem. Delirante, derivado de delirar, significa, 

entre outras coisas: cair em delírio, dizer palavras sem nexo. A primeira letra da 

chamada, um “p”, é gótica. O estilo envelhecido (ideal para um assunto do 

século passado) inicia a descrição comparando Rainha ao beato Antônio 

Conselheiro.  A chamada informa que ele pretende instalar, no interior de São 

Paulo, um acampamento gigantesco como o de Canudos. “O texto escrito, 

sobretudo a legenda que acompanha a fotografia, torna-se um potente meio a 

influenciar nossa conduta como leitor da imagem”, afirma Zanirato (2004, p. 

23). A Guerra de Canudos (1896/1897) matou em torno de 25 mil pessoas nas 

quatro expedições enviadas pelo governo federal; a última arrasou o arraial de 

cinco mil barracos. 

A chamada associa a imagem de Rainha a uma guerra, mas não a uma 

guerra qualquer, a um conflito emblemático, que mesmo após um século, 

chama atenção. Como diz Kossoy (2009, p. 31): “A imagem fotográfica seja ela 

analógica ou digital é sempre um documento/representação”. A conexão texto 

e imagem, nesta capa, representam a iminência de que algo está ocorrendo, 

ou seja, outro arraial de Canudos surge no interior paulista. O líder dos sem-

terra é apresentado como o novo beato Conselheiro.  

Como ele mesmo diz: “[...] A burguesia amarela quando falo que vou 

fazer uma nova Canudos” (VEJA, 2003, p. 72-73). Ao reproduzir a fala do líder 

do MST, Veja se apropria de um discurso de alerta à ameaça dos sem-terra, 
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como fizera os jornais na época do arraial de Canudos. “A imprensa admitiu a 

hipótese de uma grande conjura monarquista, agindo nos sertões baianos, por 

intermédio dos fanáticos do Conselheiro”, relata Sodré (1999, p. 269). A revista 

também traz à tona a questão da autoria, sobre a qual, acrescenta Orlandi 

(2012, p. 76): 
 

Não basta falar para ser autor. A assunção da autoria implica uma 

inserção do sujeito na cultura, uma posição dele no contexto histórico-social. 

Aprender a representar como autor é assumir, diante das instâncias 

institucionais, esse papel social na sua relação com a linguagem: constituir-se 

e mostrar-se autor. 

 

Assim, o sujeito deixa a multiplicidade das representações para formar 

um todo coerente, apresentando-se como autor, respondendo pela unidade e 

coerência no que diz. Tal representação do sujeito diz respeito ao leitor, no 

caso aqui, ao leitor da revista. Como observa Orlandi (2012, p. 76): “De tal 

modo isso é assim que se cobra do leitor um modo de leitura especificado, pois 

ele está, como o autor, afetado pela sua inserção no social e na história”. É a 

manifestação do interdiscurso, cuja materialidade é a presença de Canudos, 

uma ameaça que volta na representação do MST e seu líder. De acordo com 

Orlandi (2012), a memória na perspectiva do discurso é tratada como 

interdiscurso. “Este é definido como aquilo que fala antes, em outro lugar, 

independentemente” (ORLANDI, 2012, p. 31). 

 

6. Considerações finais 
Segundo Rossi (1985), o mais correto é dizer que existe atualmente 

liberdade de empresa, mas não exatamente liberdade de imprensa. 
 

Em outras palavras: há razoável grau de liberdade para um 

determinado jornal veicular aquilo que lhe parece mais conveniente – 

respeitadas, é óbvio, as leis vigentes. Mas há sérias restrições ao direito social 

à informação, ou seja, ao direito que toda sociedade tem de informar e, ao 

mesmo tempo, veicular informações que lhe interessam (ROSSI, 1985, p. 60). 
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Tal afirmação possibilita compreender a posição de Veja sobre o MST. 

Uma revista que defende o capital. Sendo os sem-terra uma espécie de pedra 

no sapato. Um movimento que mantém uma história de luta pela mudança 

social. Veja, então, tenta desqualificá-lo. Não basta dizer que o MST é do mal. 

É preciso mostrar, conforme está nesta capa. Utilizando-se de uma fotografia, 

que retrata o pré-construído, e métodos tendenciosos de edição, Veja macula 

os sem-terra e os apresenta à sociedade como um bando de desocupados que 

ameaça invadir propriedades e instalar o caos no país. De acordo com a 

análise apresentada pelo presente trabalho, esta capa de Veja é 

sensacionalista. Transformando a luta pela reforma agrária num espetáculo 

midiático.  

Reivindicação antiga, a reforma agrária não foi prioridade de nenhum 

governo brasileiro. A luta pela terra no país vem do Brasil Colônia, passou pela 

Independência, pela República e chega quase intocável aos dias atuais. 

Realizá-la fere interesse de latifundiários em cujas mãos estão concentradas as 

terras brasileiras. O governo do presidente João Goulart (1961/1964) pôs a 

reforma agrária na pauta política (estava entre as medidas da Reforma de Base 

por ele anunciadas), mas acabou deposto por um golpe militar.  

A capa em questão é o flagrante da parcialidade da grande mídia 

brasileira. Não quer dizer que haja algum meio de comunicação imparcial. A 

própria AD nos mostra que neutralidade não existe. Mas o problema é utilizar 

um meio de comunicação para atacar determinado grupo constituído, como se 

os sem-terra fossem um perigo iminente para o país. 
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O BLOCO CHAVE DE OURO NOS TEMPOS DA DITADURA 

MILITAR: CARNAVAL, CENSURA, POLÍTICA E UM CAIXÃO NA 
QUARTA-FEIRA DE CINZAS! 

Giuliana Caetano PIMENTEL 

Orientadora: Helenise Monteiro Guimaraes 

PPGAV/Escola de Belas Artes/UFRJ 

Resumo: 
Este artigo propõe apresentar a trajetória do Bloco “Chave de Ouro” que no 

carnaval carioca tinha a tradição de desfilar pelas ruas do Engenho de Dentro 

sempre às quartas-feiras de cinza. Perseguido não só pela Igreja, mas também 

pela polícia, seus foliões transformam o bloco num centro de resistência e 

rebeldia, que a cada ano, sobretudo na década de 1970, renovava seu desfile 

sob intensa pancadaria da policia. Tendo como base registros documentais de 

jornais de época, foram levantadas ano a ano as adversidades e o enfrentamento 

em que uma multidão de foliões, levando um enorme caixão pelas ruas, 

confirmava as regras da festa carnavalesca: liberdade, alegria e inversão do 

cotidiano. Podemos estabelecer a atualidade deste bloco, acompanhando seu 

desfile em 2014 e 2015, obtendo assim um panorama cultural de duas épocas 

distintas, mediadas por um bloco que fixou seu lugar na memória do carnaval 

carioca. Como cenário, a repressão dos anos de chumbo e a produção cultural 

nacional revelam um período ainda obscuro de nossa cultura popular. 

Palavras-chave: Carnaval; Ditadura; Cultura popular 
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O conceito de festa abarca um conjunto de idéias, circunscrevendo o 

resultado de um produto da discussão do que se entende por ela. Este produto 

dá-se a partir de ideias específicas de festejo, quando articuladas entre grupos 

discrepantes. A festa é para Ferreira (2005), uma luta pelo que é festa. Ou 

simplesmente de quem contribui para essa festa, onde o popular, neste sentido, 

é o que vai reunir a todos que vivem num certo meio. O não popular é, assim, 

caracterizado pelo festejo que acontece em locais específicos e com acesso 

restrito ou não acessível a todos, como por exemplo, os salões de baile, as 

grandes sociedades, etc.  

Para Rosa (2002), a festa pode ser descoberta por diferentes olhares, 

como por exemplo, o do folião, do morador local, do administrador, do 

pesquisador e do turista. Onde cada olhar revela diferentes significados. A festa 

é, sempre, associada a motivações, que se revelam na escolha das datas e 

outros valores relacionados a agricultura, religião, gastronomia, etc, onde as 

motivações em muitos casos, confundem-se. Ainda para a autora, a festa 

acontece em um universo político, sociocultural, econômico e simbólico, 

elementos onde ela se concebe, baseia e sustenta: 
“Sua experiência ocorre por meio de ações múltiplas de personagens, 

ao exercerem diferentes papéis sociais estabelecidos e recriados no decurso de 

relações instituídas antes, durante e após a celebração, que devem ser 

analisadas de ângulos diversos, considerando as referências culturais do lugar” 

(ROSA, 2002, p. 23). 

Para GOERG apud Ferreira (2005), salientando Rosa (2002) “a festa 

permite o desmascaramento dos códigos e linguagens de poder”; e também, 

ainda para Ferreira, “um ângulo de aproximação particularmente esclarecedor 

das sociedades nas quais se inserem, marcando diferentes formas de 

aprovação/ contestação de poderes” (GOERG apud Ferreira, 2005, p. 293). 

Aproximando este conceito ao nosso objeto de pesquisa, tem-se um bom ponto 

de partida para análise teórica: o bloco trata de uma forma de contestação de 

um modelo proposto por um regime. Esta contestação é claramente evidenciada, 

ainda que na criação do bloco ou sua manutenção, não tenha existido intenção 

ou que esta tenha sido de caráter secundário. Além disto, este bloco e sua 

atuação é facilmente reconhecido como festa popular. 
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Com o endurecimento da censura e controle aos meios de expressão 

popular, típico de um regimento autoritário, o período ditatorial brasileiro tem em 

si inserida a fragilidade cultural e política de seu governo. Este recorte foi 

escolhido graças à particularidade do governo militar em caracterizar qualquer 

tipo de contrariedade à polícia como subversão e, portanto, dotado de 

consciência política, necessitando forte repressão. Embora a repressão ao 

desfile deste bloco ocorra desde o início da época de sua criação, a questão da 

liberdade de expressão, dentro deste recorte temporal, vai adquirir um caráter 

de proibição jamais visto na história brasileira. O ato de ir de encontro à lógica 

policial, vai fazer com que a ótica dos militares sobre este bloco mude um pouco 

com relação aos anos anteriores. Naquele período, quaisquer que fossem as 

manifestações contrárias a policia, além de contraventoras, também eram 

consideradas manifestações subversivas, como todas as outras, mesmo que o 

cunho político não fosse claramente revelado. 

A partir do estudo da censura ao carnaval chegou-se a este caso particular 

no Engenho de Dentro. O Chave de Ouro foi escolhido para análise graças a ser 

um perfeito exemplo de uma festa contestatória, mesmo que indireta ou sem 

intenção de questionamento político, do Regime Militar. Tendo por bases a 

análise da festa carnavalesca durante este período de governo e a perseguição 

a esta festa, nossa escolha se baseia na melhor expressão da censura ao 

carnaval popular da época. A correria da polícia e a insistência em desfilar, de 

ano a ano, podem ser consideradas como um exemplo da resistência de um dos 

meios de expressão popular. 

Compreende-se então o desfile do bloco Chave de Ouro como uma festa 

carnavalesca; um espaço de tensão política onde há conflito de ideias, 

identificando as bases para esta afirmação a partir de sua trajetória. Há, então, 

um diálogo entre espaço, poder e festa, e este caso específico do carnaval do 

subúrbio carioca, duramente reprimido no Regime militar brasileiro.  

Para definir o bloco Chave de Ouro no contexto em que se trata este 

trabalho, procurou-se analisar alguns dos principais jornais veiculados no 

período militar, e de que forma se expressavam com relação ao seu desfile: 

Jornal do Brasil, Correio da Manhã, Última Hora e O Globo, no período de 1964 

a 1972, além de pesquisa bibliográfica. 
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Poucos relatos inéditos foram encontrados sobre este bloco, o que não 

inviabilizou o processo de identificação de suas atividades e a atuação de seus 

agentes, a partir jornais e bibliografias, mesmo que expressados de forma 

sintética.  A maior parte dos jornais das décadas de 1960 a 1970 falam quase a 

mesma coisa em todos os anos: pouco sobre a criação do bloco, com um foco 

maior nos problemas com a repressão da polícia.  

Existem poucos relatos sobre a atuação do Bloco Chave de Ouro, o que 

se encontra em livros são notas, ou apenas uma página ou duas, sobre o que 

aconteceu no Engenho de Dentro. Dados insuficientes e de pouco valor, frente 

à real importância que ele ocupa na história do carnaval  e patrimônio cultural 

brasileiro, que buscaremos comprovar complementando com os dados desta 

pesquisa. 

Desta forma, para analisar esta festa do subúrbio carioca, investigaremos 

um pouco mais de sua história. Reunindo informações de todos estes veículos, 

procurou-se fazer um breve histórico, para que a compreensão sobre este bloco 

seja mais ampla. Incluindo-se a esta análise, serão evidenciados os conceitos 

que compreendem a festa carnavalesca como produção de cultura, no período 

militar, assim como as formas de coerção da polícia e o contraste entre a atuação 

do bloco e o regime político. 

Para Halbwachs (1990), a história se distingue da memória pelo menos 

sob dois aspectos. A memória coletiva então é uma corrente de pensamento 

contínua já que retém do passado somente aquilo que ainda está vivo ou é capaz 

de viver na consciência de um grupo que a mantém. Já a história, se coloca para 

fora dos grupos e acima deles, em tempos determinados e cujo lugar esta fixado, 

havendo, portanto, muitas memórias coletivas, uma segunda característica que 

a distingue da história. 

Ainda para Halbwachs, 
 “(...) se conclui que a memória coletiva não se confunde com a história, 

e que a expressão ‘memória histórica’ não foi escolhida com muita felicidade, 

pois associa dois termos que se opõem em mais um ponto. A história, sem 

dúvida, é a compilação dos fatos que ocuparam maior espaço na memória dos 

homens. Mas lidos em livros, ensaiados e aprendidos nas escolas, os 

acontecimentos passados que ocuparam o maior espaço na memória dos 

homens” (HALBWACHS, 1990, p. 80). 
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Desta maneira, para Halbwachs (1990), não haveria ponte possível entre 

história e memória. Assim sendo, a perspectiva deste diálogo entre memória e 

história, neste trabalho, será baseada em Montenegro (2010), uma vez que as 

narrativas da memória guardam relações com a história. Baseia-se ao mesmo 

tempo em Halbwachs (1990) no que diz respeito à manutenção do passado 

através das falas de um grupo que o mantém. 

Para Montenegro (2010), num contraponto a Halbwachs (1990): 
“sem dúvida concordamos com Halbwachs quando estabelece uma 

distinção entre memória e história. Afinal, o vivido que guardamos em nossas 

lembranças e que cirscunscreve ou funda o campo da memória se distingue da 

história. Entretanto, se são distintos, arriscaríamos afirmar também que são 

inseparáveis. Afinal, compreendemos a história como uma construção que, ao 

resgatar o passado (campo também da memória), aponta para formas de 

explicação do presente e projeta o futuro” (MONTENEGRO, 2010, p.17). 

Desta maneira, o fazer histórico da sociedade encontraria inserido em 

cada indivíduo, uma constante histórica (passado, presente e futuro), diferindo 

do pensamento de Halbwachs (1990) onde história e memória manteriam suas 

significativas intersecções mesmo que distintas.  

Assim sendo, o resgate da memória nos recursos jornalísticos e nas falas 

e depoimentos dos indivíduos, auxilia na construção do histórico do Bloco Chave 

de Ouro, tornando a análise mais abrangente. 

Chave de Cadeia 

O bloco Chave de Ouro há vários anos insiste em desfilar na quarta-feira 

de cinzas e toda vez paga caro na sua devoção a Momo. Este ano pra variar, a 

Polícia desceu o pau no lombo do pessoal do Chave de Ouro. Dizem que a turma 

apanhava sambando e cantando em coro: “Olha o pau! Olha o pau!” (CORREIO 

DA MANHÃ, 09/03/1965, p.2, 2ºcaderno). 

O Jornal do Brasil, datado de 29/02/1968 e o Correio da Manhã da mesma 

data, noticiavam táticas de guerrilha adotadas pelos foliões, e em 1969 edição 

de 20/02, o JB noticiava o uso de gás lacrimogêneo do DOPS1 para conter e 

impedir que o bloco desfilasse, sob o título “ CHAVE DE OURO SAI EM LUTA 

CONTRA O LACRIMOGÊNEO DO DOPS”, um fato recorrente, como ilustra a 

Figura 1. 

1 DOPS: Departamento de Ordem Pública e Social. 
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Figura 1 – Lacrimogêneo do DOPS. Fonte: Jornal do Brasil, 12/02/1970, p.1 

Ainda nesta edição cujo título foi supracitado, o Chave de Ouro conseguiu 

burlar um forte aparato policial e desfilou em grupos pequenos. Houve choque 

entre policiais, populares e fotógrafos, duas prisões e muitas bombas de gás 

lançadas pelo DOPS. Dentre os integrantes do Chave de Ouro detidos, estava 

um rapaz de nome de Sérgio, que se identificou como um tenente-aspirante do 

CPOR2. Apesar disso, segundo o periódico, foi “metido dentro de uma viatura 

policial” (JORNAL DO BRASIL, 12/02/1970, p.1). Nesta mesma edição, sobre a 

violência utilizada pelos policiais, o tenente que os comandava pediu-lhes calma 

e os proibiu de usar o cassetete indiscriminadamente. 

A história deste bloco é a de um movimento cultural contestatório das 

medidas de proibição, derivadas da junção Igreja-Estado, impostas pela polícia. 

Não sendo legalizado e desfilando na quarta feira, dia no qual se era proibido 

desfilar, era tratado como organização criminosa pelos vigilantes. 

O bloco Chave de Ouro, leva o nome de um bairro extraoficial, no subúrbio 

do Rio de Janeiro, localizado entre Méier e Engenho de Dentro. Este nome do 

bairro vem de acordo com o depoimento de um caixeiro ao Jornal do Brasil de 

12/02/1971, do nome da padaria - dizia ele, a maior do subúrbio – aberta, num 

largo, há mais ou menos quarenta anos a contar daquela data, por um “patrício”. 

De acordo com o caixeiro, depois o nome pegou, e toda aquela parte do Engenho 

de Dentro passou a ter o nome da padaria. 

2 CPOR: Curso Preparatório de Oficiais da Reserva. 
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Os foliões desfilavam, normalmente, ao meio-dia da quarta-feira de 

cinzas, duramente reprimido por policiais e tendo, muitas vezes, contra o desfile, 

comerciantes, que perderiam a clientela, graças à confusão com a polícia, pois 

teriam seu patrimônio depredado. 

 De acordo com o Regime Militar, nada que tivesse cunho político ou que 

fosse contrário a este seria permitido, principalmente no tocante à produção de 

cultura, como consta no Ato Institucional número 5.  

Com relação à data de criação do bloco, das quatorze edições de jornais 

analisados que contém estes números, temos um panorama de possibilidades 

entre 1933 e 1952, o que dificulta precisar uma data específica. Ainda dentre 

estes quatorze, sete jornais revelam o ano de 1942 como a data mais provável. 

Outros quatro continuam na década de 1940 (1940, 1943, 1945 e 1946), 

somando onze registros de início nos anos de 1940, o que nos revela uma 

atenção especial para este período. 

Um dos motivos pelos quais as datas de criação são divergentes pode ser 

explicitado na não oficialização do bloco até a data de sua liberação, visto que a 

liberação só foi permitida graças ao bloco ter um responsável legal frente à 

Secretaria de Segurança. Não possuindo um documento oficial ou nenhum 

registro de início, o noticiado nos jornais, depende diretamente dos depoimentos 

dos moradores ou fundadores do bloco. Graças à maior parte dos jornais terem 

sido datados da década de 1960, os vinte anos passados, permitem que haja 

conflitos com relação a data.  

De acordo com o morador do bairro e atual diretor do bloco Herminio 

Marques, em entrevista a Omar Blanco3, o Chave de Ouro foi fundado dentro de 

um cinema do Engenho de Dentro, o Cine Engenho de Dentro, na década de 

1940, o que confirma as versões de Araújo (2003), Costa (2001) e Pimentel 

(2002). O cinema, na quarta-feira de cinzas, exibia filmes de carnaval, quando 

um morador local, chamado Zé Macaco, levou um surdo para dentro do cinema 

e, então, a exibição passou a ser acompanhada por instrumentos. Nos dias 

atuais, o antigo cinema foi substituído por um prédio dos correios. 

Para as edições do Jornal do Brasil de 10/02/1972, 24/02/1966 e 

13/02/1971, Macaco, um alfaiate conhecido na região, lamentava o fim da folia. 

3 Disponível em https://terraypraxis.wordpress.com/2013/02/24/o-bloco-carnavalesco-chave-de-ouro-2/, 
acesso em 19/12/2013. 
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Fazia hora para a sessão do Cine Engenho de Dentro, que exibia dois filmes na 

quarta-feira, um deles sobre carnaval. Segundo o JB de 1972, quando faltou luz 

no cinema, a rapaziada improvisou uma batucada nas cadeiras de madeira. 

Então, o lanterninha do cinema, “Azeitona”, que tocava surdo no carnaval e tinha 

emendado da folia para o trabalho, pegou o surdo que havia deixado na sala da 

gerência, e acompanhou a batucada do ritmo feito nas cadeiras. O pessoal 

aproveitou e continuou a batucada pela rua até o grupo se dispersar. “Azeitona” 

foi demitido no dia seguinte e o dono do cinema, com a “pulga atrás da orelha”, 

esperava o próximo carnaval. 

O bloco não era composto apenas de moradores como afirma Pimentel 

(2002), mas de pessoas residentes das ruas Adolfo Bergamini, Dias da Cruz e 

outras ruas do Engenho de Dentro, além de alguns foliões de outros bairros. 

Ainda de acordo com esta edição do Correio da Manhã de 24 de fevereiro de 

1966, o bloco desfilava, com a ajuda de comércio, por algumas horas. 

De acordo com o atual diretor do bloco, Sr. Herminio, “todos gingavam, 

sambavam e vinham pra rua” 4 onde havia incompatibilidade com a polícia. Conta 

ele, também, que o bloco, desde a época inicial em seus desfiles, levava o caixão 

com nomes de pessoas da vida pública, ou até mesmo política, porém 

simbolizava o fim do carnaval e seu enterro no ano vigente. 

Tratando a festa como um espaço de tensão, onde a convenção social vai 

delimitar a atuação desta, identificaram-se nos jornais diversos pensamentos 

divergentes e similares dentro dos grupos. Nas relações de poder, falar de 

apenas um grupo dominante e outro dominado é reduzir a complexidade da 

análise, já que neste caso, dentro do grupo de dominados, encontramos diversos 

outros grupos: moradores, foliões, comerciantes. E ao mesmo tempo, dominante 

vai tratar da parte do comércio que era contrário a esta atuação, da polícia e dos 

governantes. Dentro do grupo de foliões havia divergências com relação à 

liberação pela polícia. Há de ser levado em consideração que não há categoria 

rígida dentro dos grupos; as divergentes opiniões dos grupos (moradores, 

policiais e comerciantes) aparecem transitando entre favoráveis e contrárias à 

saída do bloco, mesmo que a maioria policial, por exemplo, fosse contrária.  

4 Disponível em https://terraypraxis.wordpress.com/2013/02/24/o-bloco-carnavalesco-chave-de-ouro-2/, 
acesso em 19/12/2013. 
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Este artigo trata também da aplicação do conceito de festa enquanto 

espaço de tensão política e, portanto, da identificação das vozes presentes nos 

relatos jornalísticos, dos diversos grupos presentes no Chave de Ouro, no 

convencionamento da festa carnavalesca do subúrbio. 

Trataremos também, desta maneira, do espaço festivo enquanto meio de 

controle e dominação. Um local de disputa do espaço, onde há tentativa de 

reafirmar hegemonia, por parte da polícia, e da reconquista dos espaços 

interditados, por parte do bloco.  

Sobre os moradores, denominado por uma moradora do bairro como “um 

bloco todo de família” (JORNAL DO BRASIL, 24/02/1966, p. 5), é importante 

destacar que na maior parte dos jornais, o posicionamento destes vem favorável 

à saída do bloco, desde os anos iniciais. Além de apenas favorável, a atuação 

do bloco muitas vezes se dá graças à presença dos moradores e seu apoio, que 

abrigavam os foliões no confronto com a polícia. Algumas táticas da saída do 

bloco também contavam com a participação dos moradores. O apoio ao bloco 

pode ser revelado em diversas edições, como no recorte abaixo: 
Minutos após a polícia se retirava ao som de uma bateria que de cima 

de um telhado voltava a rufar, enquanto alguns moradores, baixinho, 
cantavam a música-enrêdo do bloco:  

‘Com briga não se arruma nada,/ O nosso bloco é mesmo de amargar,/ 

O bloco sai, a polícia não quer, a polícia não quer, ô, ô...’ (JORNAL DO BRASIL, 

20/02/1969, p.5). 

Analisando o relato do Jornal do Brasil, alguns foliões tocavam sua 

bateria, em cima de um telhado, o que pressupõe a existência de uma casa e a 

abertura desta, pelo morador, à atuação dos foliões. Ainda neste recorte, verifica-

se a atuação específica de alguns dos moradores, que de acordo com o jornal, 

cantavam a música do bloco daquele ano, mostrando sua posição favorável.  

Além de forte presença nas fugas, os moradores tinham participação 

quase ativa nos desfiles do Chave de Ouro. De ano em ano, os jornais 

noticiavam a presença de moradores e outras pessoas no público espectador do 

bloco: “populares que se encontravam nas imediações passaram a se deslocar 

para as ruas adjacentes à Adolfo Bergamini e, por etapas, deram início ao desfile 

do bloco” (JORNAL DO BRASIL, 09/02/1967). E como todo público fiel, “Assim 
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que a PM voltou a seus carros, os moradores voltaram a reunir-se nas ruas, 

novamente prejudicando o trânsito”.  

De maneira indireta, os moradores daquela região possibilitavam a saída 

do bloco e a dificuldade de controle da polícia. O tumulto causado pelo público 

que era tamanho, a ponto de atrapalhar o trânsito da cidade, que facilitava a fuga 

das pessoas. Em meio a confusão, de um público de mais de dez mil pessoas 

(de acordo com o Correio da Manhã de 17/02/1971), ficava difícil que policiais 

conseguissem controlar algo.  

O papel fundamental dos moradores, porém, não estava no empréstimo 

das casas para rota de fuga, ou sua visão contrária à atuação dos policiais, mas 

na divulgação do bloco. Sendo o boca a boca a principal forma de divulgação 

dos desfiles, locais de concentração, etc, o Chave de Ouro quase dependia dos 

moradores e populares presentes nos locais para que o público expectador 

acompanhasse o seu desfile, ou tentativa.  

A relação dos comerciantes com os foliões do Chave de Ouro é 

dicotômica. O trecho a seguir, ilustra claramente a presença de comerciantes 

que nada tinha contra o bloco: 
“Os comerciantes – bares, lanchonetes e botequins – afirmaram 

categoricamente que não são contra o Bloco Chave de Ouro, aliás, são muito a 
favor e ajudam até com dinheiro. Êles sempre quiseram ficar com as portas 

abertas, porque é na quarta-feira que fazem o melhor movimento do ano, mas a 
polícia chega e não quer deixar abrir, mandando todo mundo cerrar as suas 

portas até o outro dia” (CORREIO DA MANHÃ, 17/02/1971, p. 13). 

Analisando o periódico supracitado, temos duas relações expressas. Os 

comerciantes declaram não ter nada contra o bloco e reclamam da polícia, já 

que pretendiam deixar as portas abertas durante a quarta feira, mas ela não 

deixava. 

De acordo com depoimento de um caixeiro ao Jornal do Brasil de 1971, 
 “depois que o comércio compreendeu que podia faturar os tubos com o 

carnaval daqui, que vem gente de toda parte para brincar, passou a construir 

coreto, a arranjar luz e financiar os músicos. E durante os quatro dias, eles 

vendem até as vitrinas” (JORNAL DO BRASIL, 13/02/1971, p. 33). 

Isto, então, se tornaria um forte motivo para que os comerciantes não 

fossem contrários ao desfile do bloco, uma vez que, de acordo com a mesma 

edição, os participantes do bloco da quarta-feira de cinzas eram as mesmas 
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pessoas que organizavam o Carnaval local da região. Porém, este motivo não 

era suficiente a todos os comerciantes. 

Para o Correio da Manhã de 1966, os participantes do bloco desfilaram 

“com a ajuda do comércio por algumas horas” (CORREIO DA MANHÃ, 

24/02/1966, p. 3). Desta forma, para o jornal, o auxílio da parte favorável do 

comércio, incluía esconder os participantes da festa, para postergar o confronto 

com a polícia.  

De acordo com Barbante, um morador antigo e um dos fundadores do 

bloco, o dono da farmácia nem deixava a polícia entrar, já que escondia diversos 

participantes do bloco em seu estabelecimento. Para ele, a parte favorável do 

comércio sempre auxiliava na fuga da polícia.  

Por outro lado, outra parte do comércio era contrária à atuação do bloco, 

como mostra o trecho a seguir: 
“Por outro lado, os comerciantes que são visados pela turma do bloco, 

vítimas de gozação e impropérios, procuram por todo os meios fomentar a 
guerra com a polícia, dizendo que são vítimas de quebras e que tem prejuízos 

generalizados.” (CORREIO DA MANHÃ, 17/02/1971, p. 13.) 

Para a polícia e autoridades, o Chave de Ouro desrespeitava a lei e a 

ordem pública, além de depredar casas comerciais, e, portanto, necessitava ser 

proibido de sair. De acordo com a edição do Jornal do Brasil de 1964, o Chave 

de Ouro desfilava todas as quartas-feiras de cinzas com cartazes de crítica 

política e disposição para depredar os estabelecimentos comerciais. O mesmo 

pensamento é verificado na edição do Jornal do Brasil de 29/02/1968, na nota 

sobre as negociações, onde consta que as autoridades proibiram o bloco de 

desfilar, por depredar e saquear as casas comerciais, ao mesmo tempo em que 

seus integrantes ofenderiam os moradores do bairro, cantando músicas 

obscenas.  

Em 1970, os que tivessem antecedentes seriam encaminhados à 

Delegacia de Vigilância para responder a processos, assim como fichados como 

“baderneiro ou inimigo da ordem pública”; os que não tivessem seriam fichados 

como “vadios”.  

Na edição de 13/02/1970 do Correio da Manhã, após classificar de 

“marginalizado” o bloco Chave de Ouro, o superintendente de Polícia Judiciária, 

sr. Abidu Sayol de Sá Peixoto, informou ontem que, das 105 pessoas prêsas 
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durante o desfile realizado, Quarta-feira de Cinzas, no Engenho de Dentro, 15 

pessoas continuam detidas na 31ª Delegacia Policial, todos êles maconheiros, 

assaltantes e subversivos. (CORREIO DA MANHÂ, 13/02/1970, p. 6) 

De acordo com o Jornal do Brasil de 25/02/1971, página 9, o esquema 

repressivo usou neste ano uma nova tática; interditou e bloqueou várias ruas 

com o policiamento ostensivo de três choques da PM, com 90 homens e mais 

25 viaturas de delegacias de polícia com 60 policiais armados de revólveres, 

cassetetes e bombas de gás lacrimogêneo, causando congestionamento na Av. 

Amaro Cavalcanti. 

De acordo com O Globo de 1971, o Delegado da 26ª delegacia, Sílvio 

Ribeiro Ferreira, fazia questão de afirmar que o bloco não sairia. Para ele, “isso 

é crime de desobediência e perturbação da ordem pública” (O GLOBO, 

25/02/1971, p. 11). O Jornal do Brasil, do mesmo ano, noticiava que as prisões, 

segundo a polícia, foram efetuadas em caráter preventivo, entre eles, um dos 

organizadores do bloco, Nélson Duarte, detido com uma lista de contribuintes do 

comercio para a saída do Chave de Ouro e graças a isso, autuado como 

“achacador e perturbador da ordem pública”. 

Ainda sobre a visão da polícia e das autoridades, o ano de 1967 trata de 

um motivo até então não noticiado anteriormente. Após confusão entre polícia e 

participantes, numa verdadeira operação de guerra montada pela polícia para 

impedir o bloco de desfilar, com os ânimos exaltados, chegou ao local, o Chefe 

de Relações da PM, Capitão Jorge Francisco de Paula, pedindo calma aos mais 

assustados.  Reunindo os líderes do Chave de Ouro e tentando entrar em 

entendimento com seus superiores, não conseguiu permitir a saída do bloco, já 

que eles alegaram que o carnaval já havia terminado no dia anterior, e que o dia 

da quarta-feira deveria ser respeitado por marcar o início da Quaresma.  De 

acordo com entrevista feita à Acyr Pereira de Mello, o “Barbante” o motivo da 

polícia era sempre pela causa religiosa. Para ele, o carnaval terminava 

rigorosamente na terça-feira às 00h e, para a polícia, o dia deveria ser de 

resguardo. De acordo com ele, antes do Chave de Ouro, houve o extinto bloco 

da Vela, que não era noticiado e que era duramente reprimido pela polícia, pois 

saía exatamente às zero hora da quarta-feira.  

Desta maneira, o desfile do Chave de Ouro, além de ser marginalizado e 

seus participantes tratados como perturbadores da ordem pública, 
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desrespeitavam também a marca religiosa presente no país. Embora não mais 

Estado religioso desde 1889, o país ainda guardava grandes relações com a 

Igreja Católica, tratando a quarta-feira como o primeiro dia de penitência e início 

da quaresma, onde já não deveria mais haver nenhum tipo de festejo 

carnavalesco. Vale ressaltar ainda que as leis brasileiras foram baseadas num 

estado onde a relação igreja-estado era bastante estreita. 

Esta relação também é encontrada no fato de o bloco utilizar um caixão, 

simbolizando um ritual fúnebre. O ato de usar o caixão, também é proveniente 

das religiões judaico-cristãs, como o caso do catolicismo. 

Dentre os anos de maior repressão, o primeiro ano destacado é o de 1969. 

Este ano trata do primeiro carnaval após o AI-5, onde ocorreu o início da censura 

a veículos de comunicação, motivo pelo qual este ano foi escolhido. De acordo 

com os relatos jornalísticos, fica expressa a relação adversa entre jornalistas e 

policiais, quando a máquina de um dos fotógrafos foi quebrada à cassetetes.  

O segundo ano destacado com relação à censura é o ano de 1970. Este 

ano foi escolhido por conter novidades com relação às prisões e seu tempo de 

duração. Apesar de em todos os anos haver, nas confusões do Chave, caso de 

presos para averiguações, tem-se em 1970, um caso particular; quatrocentas 

pessoas foram presas nesta ocasião, com possibilidade de remoção para a Ilha 

Grande. 

O ano de 1971 é destacado por também ter sido considerado um dos 

conflitos mais expressivos do Chave de Ouro com a polícia. Trata do ano de uma 

forte intensificação do aparato repressivo dos militares contra os foliões do 

Engenho de Dentro, como jamais visto e conta com um caso curioso: 1971 é o 

último ano em que o bloco desfilou contrariamente às ordens da polícia. Sua 

liberação se deu no ano seguinte.  

Neste ano, todas as transversais da Rua Adolfo Bergamini foram fechadas 

com doze guardas em cada cruzamento. O policiamento contava ainda com uma 

viatura de cada Delegacia Distrital da Zona Norte, além de outras duas da 26ª e 

as quatro da Delegacia de Vigilância Norte. Ainda, dois carros do 6º Batalhão e 

um do Batalhão de Choque, entre outros armamentos. E ainda assim, com o 

tradicional caixão, o bloco desfilou por cinco minutos. 

A partir da análise dos elementos presentes nos desfiles do Chave de 

Ouro, as discussões, a visão dos agentes, a censura a esta festa, tem-se um 
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caso bastante particular da história brasileira e do caso carnavalesco carioca. O 

lema “é proibido proibir” é nitidamente expresso neste bloco, e parafraseando 

Caetano Veloso, diziam não ao não da polícia, dos governantes, de quem mais 

quisesse proibir a saída dos foliões.  

Este bloco revelava, enquanto festa, uma ruptura parcial no cotidiano do 

bairro do Engenho de Dentro, onde o diálogo entre espaço, poder e festa, ficava 

expresso. Ano após ano, a polícia enquanto agente do governo tentava manter 

o sistema simbólico, a lei e a ordem, mesmo nos dias da folia, embora os foliões

tentassem fazer o contrário. 

A partir da perspectiva histórica traçada em conjunto com os depoimentos, 

pudemos identificar as diferentes vozes presentes nos discursos, que 

caracterizavam o Chave de Ouro enquanto festa, mesmo com um quê de 

manifestação política. A festa a priori, a exemplo de Rosa (2002), que não havia 

sido criada para ser consumida como espetáculo, abarcava milhares de 

seguidores de ano a ano, e com isso, atrelado ao endurecimento do Regime 

Militar, maior era a repressão da polícia e seu aparato. Numa eterna disputa 

entre a tentativa de reafirmar hegemonia, por parte da polícia, os foliões 

tentavam reconquistar os espaços interditados por ela.  

Como visto anteriormente, o imaginário produzido por este bloco nos 

remete a uma época em que a produção de cultura era vinculada aos ideais do 

Estado, controlada por ele. Esta situação de proibição, fazia com que a maior 

parte dos foliões do Chave de Ouro, ou dos moradores locais, fosse adepto a 

sua saída, numa conjunção de elementos que facilitassem seu desfile, mesmo 

que durasse apenas três minutos. De uma coisa os moradores sabiam, não 

importava, por maior que fosse o aparato policial, o bloco arranjaria um jeito de 

desfilar, para desgosto da polícia, das autoridades e de uma parte dos 

comerciantes.  

Com todo o caráter de improviso, o Chave de Ouro, revela no âmbito 

carnavalesco, o verdadeiro sentido de resistência ao Regime Militar, embora não 

fosse essa sua intenção. O cassetete da polícia quanto mais batia, mais 

despertava nos participantes o desejo de ir de encontro às ordens policiais, 

quaisquer fossem os motivos que tivessem para proibi-lo. Esse pensamento é 

revelado nas falas dos depoentes, assim como em diversos relatos jornalísticos, 
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sempre com a preocupação da extinção do bloco, graças à liberação pelo 

delegado. 

Revelou-se neste trabalho, que a proibição ao Chave de Ouro ia bem além 

das relações aparentes entre Igreja e Estado, já que ficava claro, em tempos de 

repressão e censura à liberdade de expressão, que a desobediência ou 

desacato, uma crítica política ou marca ideológica desfavorável era 

violentamente suprimida. 

Partindo das estratégias reveladas para a contenção do bloco pela polícia, 

e das táticas dos foliões para desfilar, vimos, então, que a utilização do espaço 

poderia facilitar ou dificultar a saída do bloco. As ruas do bairro, nos dias de folia, 

tomavam-se pela apreensão dos moradores e comerciantes sobre o possível 

desfile de quarta-feira, e tornavam-se no primeiro dia posterior ao Carnaval, um 

verdadeiro cenário de guerra, onde os foliões levavam vantagem por seu 

conhecimento do local. 

Enquanto, gentilmente, os moradores emprestavam suas casas, na fuga 

dos manifestantes, a polícia lhes emprestava o cassetete, bombas de gás 

lacrimogêneo e toda a violência que estivesse ao seu alcance. A censura era tal 

desmedida, a ponto de ferir quem ainda nem compreendia do que se tratava 

aquele bloco, como foi o caso da menina de apenas um ano e meio, atingida nos 

olhos por estilhaços de bomba.  

A repressão, marcante do período militar, estendeu-se, sob a lógica da 

censura, à meios de comunicação, inclusive, onde fotógrafos tiveram seus filmes 

velados, suas máquinas quebradas e conteúdos editados. Tudo para conter o 

Chave de Ouro e seu fiel público de seguidores. Cartazes, faixas e os caixões 

foram destruídos e centenas de prisões eram realizadas com o passar dos anos, 

pelas três polícias: Polícia Militar, Polícia Civil e Polícia do Exército, sob os 

olhares de quem estivesse presente no local. 

Com relação à memória, não há atualmente no Engenho de Dentro, quem 

não conheça, pelo menos uma parte da história do Chave de Ouro, o que nos 

revela a presença de uma memória coletiva.  O passado daquela região, se 

mantém a partir das falas do grupos e traz ao bloco de atualmente, um caráter 

tradicional. A leitura etnográfica e a observação dos anos de 2014 e 2015, nos 

revelou uma outra parte da história que não pode ser apreendida nos jornais, 

mas que complementam este trabalho.  
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Como verificado no desfile de 2014, hoje em dia, além de ter uma bateria 

mais organizada, diferentemente das latas utilizadas anteriormente. O bloco 

ainda desfila na mesma região, e conta com uma bandeira, uma faixa e a 

presença de uma rainha de bateria. A saída do bloco se dá na intersecção das 

ruas Adolfo Bergamini e Dias da Cruz e em, seu percurso, não passa mais em 

frente ao antigo cinema, ou chega até a estação do Engenho de Dentro, bem 

diferente do verificado nos anos analisados. O bloco, então, nos dias atuais, com 

relação ao trajeto, não faz referência aos anos em que era proibido, e nem 

mesmo menciona o cinema, onde funciona um prédio dos correios. 

Com relação ao local, verifica-se a partir de falas de depoimentos de 

Barbante e de Dona Vera, o aumento do fluxo de veículos naquela região e certa 

mudança nas estruturas das moradias do bairro, assim com algumas mudanças 

no espaço físico do bairro. Hoje com mais apartamentos que nas décadas de 

1960 e 1970, algumas casas deram lugar a prédios. 

O fato é que o morador ou expectador que conhece o Chave de Ouro nas 

décadas anteriores e que viveu todo aquele embate, faz questão de enaltecer as 

confusões. Conta das latinhas usadas apenas para fazer barulho, das paródias 

inventadas, dos cartazes e do caixão improvisado. Não hesita em contar que 

apanhou da polícia ou que correu dela e do cassetete de borracha ou de 

madeira. Para estes, o bloco hoje em dia perdeu o propósito, e de fato, seu 

imaginário foi-se com o tempo. 

Tratando-se de um produto cultural e de um movimento de oposição ao 

Regime Militar, o Bloco Chave de Ouro necessitava ser desarticulado. Para 

Barbante, em seu depoimento de 20/02/2015, Gomes Sobrinho, o delegado que 

decidiu liberar o Chave, teve no auge de sua esperteza o nome lembrado por 

todos os moradores do bairro como um delegado permissivo e que se 

preocupava com a manutenção da tradição dos foliões tardios.   

A desarticulação então, se deu na inteligente manobra do delegado, que 

ao liberar sua saída, fez com que a maior parte do público, por si só, deixasse 

de ir assistir o desfile e diminuiu a vontade dos foliões de botar o bloco na rua. 

Percebeu a tempo de o bloco ganhar ainda mais seguidores, que com confusão, 

só fazia aumentar o interesse de milhares de expectadores daquela região, 

assim como dos foliões. Permitiu o bloco e fez com que ele perdesse sua força 

ao longo dos anos, sem precisar cassetete, gás lacrimogêneo, carros de polícia 
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ou qualquer outro aparato. O Bloco Chave de Ouro então, havia perdido, naquele 

momento, seu imaginário, e na gíria popular, perdeu a graça. 

Não há mais correria, não há mais polícia, a menos que esta seja para 

auxiliar a saída de um bloco que igual à história tem apenas o nome. Não há 

mais mensagens no caixão que tenham motivo de ser proibidas, em tempos de 

liberdade de expressão, não há mais exército, nem fumaças de gás 

lacrimogêneo. O quebra-quebra se foi com as “bermudas”, as crianças não mais 

esperam no portão o horário da saída do bloco, acabou o boca a boca.    

Mas há São Cosme e Damião, a sopa e a batida ainda são distribuídas 

para ajudar a população carente. Hoje com novos elementos, o Bloco Chave de 

Ouro conta com uma bandeira, uma rainha de bateria, um carro de som e outras 

coisas inimagináveis em tempo de repressão. O cenário, alterado devido às 

mudanças na estrutura do bairro, conta hoje com mais prédios, no cinema 

funciona o Correio, e nem que queriam conseguiriam os expectadores subir nos 

muros da estação de trem. A padaria ganhou nova fachada e hoje, a polícia 

militar desvia o trânsito para que o bloco passe assim como políticos da região 

incentivam o carnaval local, cujo coreto, deu lugar a um palanque. 

O que resta hoje, naquele local, é um bloco carnavalesco comum, que 

tenta regularizar sua saída junto à prefeitura, contando com um número 

específico de bombeiros, um carro de som, um responsável e dependendo do 

apoio de um político local e tantos outros elementos que há anos atrás era 

justamente o não queriam. Os moradores preocupam-se hoje, com a segurança 

de crianças que possam vir a frequentá-lo, com o caráter pacífico do bloco e com 

o belo caixão de madeira envernizada. Seu hino, nada tem a ver com sua 

história, e nem menção faz a ela. Talvez, deva dizer que o Chave de Ouro 

naquele sentido em que ganhou fama, só existe, de fato, na memória dos que 

viveram, na história oral passada para os que não conheceram seus áureos 

anos, em cada parte das esquinas e nas fachadas das casas mais antigas que 

remontam sua história. 

Atualmente, a discussão presente naquele espaço, vai dizer se o bloco 

vai desfilar ou não, ou se alguém estaria disposto a regulamentá-lo. Porém, 

deve-se reconhecer que a preocupação com a memória e o reconhecido 

prestígio do Chave revelam-se nos dias atuais, na tentativa constante de que 

essa tradição perpetue. Hoje, o bloco alterna seus desfiles, e a certeza que se 
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tinha nas décadas de 1960 e 1970 que o bloco sairia, se extinguiu junto com seu 

sentido primário.  

O legado do Chave de Ouro aos dias atuais, revela-se na tentativa de 

outros vários blocos que hoje tentam obter o título de último bloco do carnaval. 

Sendo o primeiro a desfilar numa quarta-feira de cinzas, e tentando encerrar o 

carnaval naquele dia, mesmo com a proibição e debaixo do cassetete da PM, 

trouxe, aos dias atuais, uma série de blocos que o bloco iniciou uma gama de 

desfiles que nos dias atuais vão até o domingo após a data festiva e modificaram 

o carnaval da cidade. Ainda hoje, dos conhecedores daquele bairro do subúrbio

carioca, não há quem comente quarta feira de cinzas, sem falar neste caso tão 

particular da história do carnaval, e como o faz, a maioria saudosa, relembrando, 

recontando e reinventando as histórias de protesto e alegria. Os outros 

moradores ficam orgulhosos por terem, para si mesmos e na história de seu 

bairro, a importância de fazer com que o carnaval não acabasse tão cedo. E 

graças aos foliões de bermuda do Engenho de Dentro, o Carnaval não acabou 

na quarta-feira. 
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O fotojornalismo de Juca Martins e Hélio Campos Mello em 
IstoÉ e Newsweek nos anos 1970: o fotógrafo freelancer e 

contratado como produtores de informação e documentação 
da política no Brasil 

Caio de CARVALHO PROENÇA (PUCRS)1 

Resumo: 
Nesta pesquisa questiona-se quais as convergências e divergências visuais 

existentes nos principais temas fotografados nas revistas Newsweek e IstoÉ, 

de 1976 a 1983, durante o processo de abertura política no Brasil. Dessa 

forma, procuramos delimitar, a partir de uma seleção de séries fotográficas em 

ambos periódicos, os principais temas fotografados pelos profissionais Juca 

Martins (em IstoÉ e Newsweek) e Hélio Campos Mello (em IstoÉ), dialogando 

com as demais fotografias que circundam sua produção nas revistas. A partir 

da contagem e interpretação das qualidades expressivas e de conteúdo 

(VILCHES, 1997 e MAUAD, 2008), e com a coleta de depoimentos de ambos 

fotógrafos, levantamos tendências visuais em ambas revistas, que mencionem 

aproximações ou distanciamentos entre o fotojornalismo realizado em 

Newsweek e IstoÉ. Dessa forma, poderemos problematizar a visualidade em 

ambos periódicos, a partir das fotografias de Juca Martins e Hélio Campos 

Mello durante período de abertura política no Brasil. 

Palavras-chaves: Fotojornalismo, História da Imprensa, Cultura Visual, 

História Oral. 

1 Mestrando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da PUCRS, bolsista 
integral CNPq, orientado pelo Prof. Dr. Charles Monteiro (PPGH, FFCH, PUCRS). 
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1. Introdução
Durante o período de 1976 a 1983, fotógrafos brasileiros procuravam 

delimitar novos espaços de trabalho, reivindicando direitos autorais perante a 

imprensa dos grandes veículos de comunicação (revistas e jornais). Juca 

Martins e Hélio Campos Mello fazem parte da história deste momento. Juca, 

primeiramente, atuando como fotógrafo freelancer (ou seja, não contratado, 

mas realizando vendas de suas fotografias para diversos meios de 

comunicação). Hélio Campos em 1976 sairia da revista Veja, juntamente com 

um pedaço do corpo editorial desta revista, para juntar-se ao novo grupo que 

formaria a revista IstoÉ, trabalhando como fotógrafo e editor de fotografia. 

Estes fotógrafos realizaram trabalhos diferentes (no aspecto formal, 

institucional e expressivo), porém se encontraram dentro de redações e nas 

ruas, fotografando episódios de manifestações, discursos de políticos, eventos 

sociais e diversos outros momentos que ocorreram em São Paulo e região 

metropolitana. Algumas das suas fotografias foram publicadas na revista IstoÉ, 

principalmente. Esta revista seria diagramada de uma maneira diferente da sua 

congênere Veja. Seria uma revista que marcaria semelhanças com a revista 

norte-americana Newsweek, assim como a Veja seria diagramada aos moldes 

da norte-americana Time. 

O que pretendo apresentar, neste pequeno texto – como forma de 

recorte da minha pesquisa de Mestrado, que está em desenvolvimento inicial 

enquanto escrevo e apresento este texto – são pontos de encontro e de 

distanciamentos entre o fotojornalismo feito por Hélio Campos Mello e Juca 

Martins dentro da revista IstoÉ, e pequenos apontamentos referente ao diálogo 

entre a diagramação de IstoÉ e Newsweek. 

Em um primeiro momento, irei dissertar sobre o contexto do 

fotojornalismo no Brasil, do fim da década de 1970 e início da década de 1980. 

Neste recorte, iremos perceber qual contexto profissional ambos fotógrafos 

estavam vivendo. Em um segundo momento, veremos como algumas revistas 

(Veja, IstoÉ, Time e Newsweek) se enquadravam neste contexto de 

organização do fotojornalismo (como era formada sua equipe fotográfica, como 

eram as suas diagramações visuais, quais temas foram fotografados), e um 

breve contato visual (temático e expressivo) entre IstoÉ e as revistas Veja e 
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Newsweek. Por fim, em vias de tentar concluir o texto, mas deixar em aberto 

algumas questões que irei trabalhar ao longo de 2015 e 2016, tratarei de 

dissertar sobre as qualidades formais e de expressão das fotografias de Juca 

Martins e Hélio Campos Mello, que trabalharam neste contexto do 

fotojornalismo e publicaram uma grande quantia de fotografias na revista IstoÉ. 

Assim, procuro apresentar um estudo de caso, sobre a cobertura fotográfica do 

Movimento Contra o Custo de Vida, ocorrido em São Paulo em 1978, 

fotografados pelos fotógrafos de IstoÉ (principalmente por Juca Martins), e 

como as suas fotografias foram apresentadas nas páginas de IstoÉ (a partir do 

trabalho de edição de Hélio Campos Mello). 

 

1. O contexto do fotojornalismo no Ocidente e Brasil: um movimento 
em diferentes escalas 

A história do fotojornalismo é estudada por diversos autores, nos levando a 

perceber um panorama ocidental, primeiramente, para observarmos como se 

organizava no Brasil este ramo da fotografia. Antes de nos direcionarmos ao 

fotojornalismo no Brasil, gostaria de realizar uma pequena reflexão quanto as 

qualidades linguísticas do fotojornalismo, e seu contexto de crise dos anos 70. 

Enquanto freelancer, agenciado ou contratado, o fotógrafo que trabalhava 

para algum veículo de comunicação durante a década de 1970, procurava 

realizar fotografias que tentassem sintetizar diversas ações de uma pauta em 

uma única imagem. Esta imagem poderia vir a ser a capa de algum jornal ou 

revista, ou mesmo a fotografia inicial de alguma reportagem. Normalmente, em 

revistas semanais (em escala norte-americana e brasileira) a diagramação 

deste tipo de fotografia ocorria em três momentos: o primeiro, quando a 

fotografia realizava o chamamento principal da reportagem do periódico – se 

tornando capa; o segundo, quando uma fotografia complementava a pauta (ou 

a pauta jornalística virava notícia por causa de uma fotografia2) – se tornando 

fotografia central ou de início de reportagem; e terceiro, quando era realizado 

2 Conforme aponta Juca Martins, em entrevista a Caio de Carvalho Proença, Fevereiro de 
2015. 
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um ensaio fotográfico sobre determinado assunto, diluindo visualmente a 

reportagem ao longo da(s) página(s)3. 

De maneira geral, as revistas semanais brasileiras (Veja e IstoÉ) eram 

diagramadas desta maneira, tendo algumas especificidades que iremos 

comentar mais ao longo do texto. Esta fotografia possuiria, portanto, uma 

linguagem que se adequasse à velocidade do periódico (e a sua diagramação). 

Muitas vezes, em jornais, as fotografias se mantinham da maneira sintética 

(resumindo visualmente um acontecimento), e em revistas em forma de ensaio 

fotográfico (um olhar um pouco mais aprofundado sobre o tema), devido à 

velocidade de cada veículo (um diário e outro semanal/mensal)4. 

Dessa forma, Rouillé (2009) nos apresenta que o fotojornalismo possuiu um 

momento de apogeu durante os anos 1940, 1950 e 1960 enquanto existiam 

diversas revistas ilustradas que atuavam com base na produção fotográfica 

(Life, Paris Match, Der Spiegel, Manchete, O Cruzeiro, Revista do Globo, etc). 

Porém, este apogeu entraria logo em crise. Uma crise com diversas facetas, 

apontarei aqui apenas alguns dos motivos da chamada crise do fotojornalismo. 

A primeira, vista por Rouillé, seria o fechamento das portas aos fotógrafos de 

guerra, que após a Guerra do Vietnã, seriam proibidos (teriam suas solicitações 

para entrar em países em conflitos negados, muitas vezes) de cobrir conflitos 

armados – devido, inicialmente, à problemas éticos e políticos envolvidos no 

período de conflitos no Vietnã – onde uma fotografia ocasionou diversas 

manifestações e espalhou um conhecimento contrário aos discursos políticos 

(vide a fotografia de Nick Ut, da Associeted Press, com a menina queimada por 

napalm correndo sem roupas e chorando). 

3 Ver mais em Vilches (1997). 
4 Ver mais em Lima (1989). 
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Figura 1: Nick Ut segurando a fotografia de Kim Phuc, Partis Match, 20 de Junho de 2012. 

Um segundo momento desta crise, seria o maior alastramento da televisão 

no ocidente, e o desenvolvimento das primeiras reportagens ao vivo. A 

televisão desbancaria as principais revistas ilustradas do mercado da 

comunicação, levando consigo as publicações fotográficas. Assim como, a 

fotografia começou a ser questionada como veículo de informação (neste 

momento onde a televisão virou a atenção principal). Assim, o fotojornalismo 

no Ocidente começaria a ter de se organizar. Jorge Pedro Sousa (2004) nos 

apresenta este panorama de organização por alguns momentos, chamados 

pelo autor por Revoluções do fotojornalismo. De 1970 a 1980, estaríamos 

vivendo na Segunda Revolução do Fotojornalismo Ocidental. Este seria o 

período vivido pela crise apontada por Rouillé (2009) e também por Pepe 

Baeza (2001). 

Revistas semanais seriam fundadas, após a grande crise das revistas 

ilustradas, modificando sua diagramação e formato. Time e Newsweek, norte-

americanas, seriam diagramadas com bastante texto, intercalando colunas e 

fotografias em formato de spotnews. Estas revistas possuiriam uma equipe de 

fotógrafos bastante grande, que atuariam internacionalmente (em trabalho 

conjunto com jornalistas). De maneira geral, duplas eram criadas dentro da 

equipe editorial da revista, para cobrir acontecimentos (textualmente e 
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fotograficamente). A revista Time possuiria em sua equipe, na década de 1970 

e início de 1980, os fotógrafos Arnold H. Drapkin, Alice Rose George, Walter 

Bennet, Sahm Doherty, Drick Halstead, Neil Leifer, Kit Luce, Ralph Morse, 

Stephen Northup, Bill Pierce, David Rubinger, Ted Thai, John Zimmerman, e 

diversos outros fotógrafos que foram contratados ao longo da década. 

A revista Newsweek não seria diferente, possuindo em sua equipe nomes 

como John Whelan, Americo Calvo, Eileen M. Clancey, Robert Cohen, James 

K. Colton, Dorean Davis, Dale Denmark, Joan Engels, Henry Genn, Bernard 

Gotfryd, Beth S. Green, Myra Kreiman, Robert R. McElrey, Timothy S. 

Nicholson, Antony Rollo, Charles Rollo, Joseph Roma, Susan J. Woodward, 

David Wyland, Susan Zelman como fotógrafos e James J. Kenney como editor 

de fotografia. A revista possuía um editor alocado no Brasil, Carlos Castello 

Branco, e fotógrafos que circulavam pela América Latina, se diferenciando da 

revista Time neste quesito (devido à sua carga política e foco nacional na 

coluna U.S. Affairs). A revista Newsweek possuiria diversas reportagens 

realizadas no Brasil, Argentina, Chile, México e outros países no continente 

americano. 

No Brasil, no fim dos anos 1960 e na metade da década de 1970, duas 

revistas seriam criadas para informar leitores que procuravam um olhar mais 

profundo sobre temas debatidos no cotidiano. Veja, de 1968, seria criada aos 

moldes de Time – com bastante texto e ensaios fotográficos direcionados à 

amplificar o argumento jornalístico. IstoÉ seria fundada em 1976, após um 

grupo de jornalistas deixar Veja e tentar criar uma revista que realizasse mais 

um trabalho mais detalhista sobre a informação. Percebi, pesquisando em 

IstoÉ e Newsweek, uma grande aproximação da diagramação e dos interesses 

editoriais em ambas revistas. Os assuntos internacionais andam juntos, porém 

Newsweek possuiria um foco maior nas reportagens internacionais, e IstoÉ 

possuiria uma equipe de fotógrafos que seria construída ao longo da segunda 

metade da década de 1970 para cobrir suas reportagens sem precisar comprar 

tantas fotografias de agências extrangeiras. 

Essas duas revistas, juntamente com uma quantidade grande de jornais, 

concentraria o trabalho de vários fotógrafos no Brasil. O fotojornalismo seria 

desenvolvido nestes dois campos da imprensa – tanto por freelancer quanto 
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por contratados. O trabalho do fotógrafo no início da década de 1970 seria 

conforme Louzada (2011) aponta em suas obras, de um fotógrafo mais 

experiente para o fotógrafo jovem. 

Assim como, os depoimentos de Ivan Lima (1989) e Ricardo Chaves (2012; 

2013) reforçam este método de aprendizagem: o fotógrafo da “antiga”5 

ensinando os mais jovens na prática do laboratório, nas redações e nas pautas 

em rua. Este trabalho seria realizado em prazos de longa duração, formando 

fotógrafos jovens para o mercado de trabalho enquanto o fotógrafo mais antigo 

iria deixando de atuar aos poucos. 

No fim da década de 1970, em meio à reivindicações trabalhistas e sindicais 

no Brasil (ABC Paulista, principalmente), diversos fotógrafos se unem em prol 

de uma causa maior: “valorizar a fotografia como linguagem e criar condições 

satisfatórias para o desenvolvimento da atividade profissional” (SOUSA 

JÚNIOR, 2012, p. 27). Esse movimento é visto na União dos Fotógrafos de 

Brasília, em 1978, que escoaria em 1979 com a criação da União dos 

Fotógrafos do Estado de São Paulo, onde Juca Martins seria participante. 

A luta continuou em outra escala, em âmbito das Agências fotográficas. Ou 

seja, dentro de um panorama de movimentos sindicais de Jornalistas e 

Fotógrafos nas capitais brasileiras, surgiriam focos de concentração destes 

fotógrafos que lutavam também em sindicatos, para realizar um trabalho 

conjunto de documentação dos acontecimentos, venda de fotografias e 

reivindicação de uma autoria de seu trabalho. 

Este ambiente de várias movimentações entre profissionais da fotografia e 

da imprensa, de maneira geral, coexistiu com o trabalho de fotógrafos 

contratados por grandes revistas – que também fizeram parte desse 

movimento. Hélio Campos Mello e Juca Martins se encontrariam nas ruas e na 

redação da IstoÉ antes mesmo da fundação da Agência F4. Veremos a seguir 

como o ambiente dentro deste veículo se organizava, no âmbito da fotografia e 

do trabalho dos fotógrafos da equipe editorial. 

5 Termo muito utilizado pela categoria para identificar o fotógrafo mais velho, mais experiente, em meio 
aos mais jovens. 
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2. As revistas semanais e suas equipes de fotógrafos
Nesta segunda parte do texto, iniciarei o debate sobre as relações 

existentes entre as revistas semanais brasileiras Veja e IstoÉ, com as revistas 

norte-americanas Time e Newsweek. Este tópico ainda está em fase de 

desenvolvimento, sendo ele um dos resultados iniciais da pesquisa de 

Mestrado. Ao longo do ano de 2015, irei realizar outras apresentações em 

eventos no Brasil, que irão abordar esta temática com mais desenvolvimento, 

assim como, desenvolver melhor as aproximações entre IstoÉ e Newsweek. 

Em meio ao ambiente de organização do campo da comunicação, 

fotógrafos e jornalistas realizaram diversos movimentos para reivindicar 

questões trabalhistas e de direito autoral. Nas revistas semanais brasileiras, a 

relação entre equipe editorial e fotógrafo variava de momento para momento. 

Em Veja, Ricardo Chaves comenta que a relação entre seu trabalho como 

fotógrafo era bastante amigável com jornalistas e editores. Suas fotografias, 

porém, foram publicadas em alguns momentos sem a sua devida autoria6, 

sendo nomeada uma fotografia do arquivo da editora Abril. Fazia parte do 

movimento das agências fotográficas evitar com que isso acontecesse. A 

autoria das fotografias deveria sempre ser do fotógrafo, e a posse dos 

negativos também. 

A revista Veja seria contemporânea aos diários formadores de opinião, como 

Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O Globo, Jornal do Brasil e Correio 

da Manhã7. A revista era um veículo que procurava informar as ações 

governamentais, cresceu e se consolidou durante a ditadura. Juca Martins 

percebe a relação entre Veja e IstoÉ da seguinte maneira, “a Veja tinha uma 

visão muito do poder, né. Eles não cobriam os movimentos populares como a 

IstoÉ, por exemplo. A Veja era um negócio que ainda cobria muito Brasília, o 

Congresso...” (em entrevista concedida à Caio de Carvalho Proença em 

Fevereiro de 2015). 

6 Conforme a revista Veja 26 Dez. 1979 e 13 Fev. 1980, onde a fotografia de Ricardo Chaves é 
utilizada com a autoria de “Ricardo Chaves” em 1979, e como “ABRIL” em 1980 – quando a 
imagem passaria a ser parte do arquivo de negativos da revista, e não mais de posse do 
fotógrafo.  

7 Ver mais em Barbosa (2007). 
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Seu formato de diagramação lembra muito as páginas da revista Time, 

norte-americana, que inspirou o seu surgimento aqui no Brasil. Assim como 

Veja, a Time procurava salientar neste período os passos de Jimmy Carter, 

Ronald Reagan e grandes figuras internacionais. Procurava sempre 

apresentar, de maneira crítica, o papel da Presidência e do Congresso. Poucas 

reportagens focavam a América Latina, se compararmos esta revista com sua 

congênere Newsweek. 

A IstoÉ, por outro lado, foi formada por um grupo dissidente da Veja, em 

19768. Por questões internas da redação e edição, Mino Carta funda a revista 

com um grupo de fotógrafos e jornalistas que gostaria de explicar os 

acontecimentos de perto. Assim, Juca Martins vê esse funcionamento interno 

da revista da seguinte maneira,  
a IstoÉ estava no meio do povo, cobria as manifestações de perto. 

Esta com o povo, com a população, que era onde estava se gerando 

a luta democrática. A Veja via o negócio de cima, nós na IstoÉ 

víamos o negócio na base, e era uma diferença fundamental. 

(PROENÇA, Caio de., 2015). 

IstoÉ e Newsweek são parecidas, quanto ao seu foco nas lutas 

democráticas, manifestações civis e conflitos armados. Ambas revistas 

focavam a informação vinda da “base”. Newsweek reportaria, de 1977 a 1983, 

diversos acontecimentos na América Latina e Brasil. Estaria sempre por perto. 

Publicaria a chegada de Leonel Brizola retornado do exílio9, o movimento 

sindical no ABC Paulista, a repressão da ditadura nas ruas do país, o racismo 

no Brasil entre outros temas10. E estas publicações viriam com fotografias 

assinadas pela equipe de jornais e pela equipe de fotógrafos brasileiros que 

atuaram na IstoÉ, Veja e em agências fotográficas. 

8 Idem. 
9 Newsweek, 8 de Outubro de 1979. 
10 Newsweek publicaria a participação da UNE em manifestações; a participação do Lula como 
líder sindical; a novela brasileira como norteadora ideológica e diversos outros temas que 
dialogam com a política e cotidiano brasileiro de 1978 a 1983. 
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Figura 2 e 3: Veja, Junho de 1980 e Time, Junho de 1979. 

As revistas brasileiras Veja e IstoÉ seriam fundamentais na formação de 

uma visualidade do Brasil, em diversos temas. Acompanhando o foco 

internacional (visitas do Papa João Paulo II, conflitos em El Salvador, as 

organizações políticas e geográficas no continente africano, etc.) e com um 

olhar sobre o Brasil (a questão do menor abandonado, a fome e seca no 

nordeste, os conflitos entre indígenas e colonos na região sul do Brasil, o poder 

militar de Brasília e das principais cidades brasileiras, as manifestações civis e 

sindicais em São Paulo e outras cidades do país). Enquanto à nível 

internacional, as revistas Time e Newsweek fariam uma cobertura mais branda 

sobre acontecimentos na América Latina, tendo o Brasil, Argentima, Chile, 

México, Nicarágua, El Salvador e outros países como foco principal. A 

fotografia faria parte destas revistas como pequenos ensaios fotográficos 

dentro de suas páginas, diagramando pequenas histórias visuais, onde o texto 

apareceria para complementar a visualidade da revista. Aqui os temas seriam 

muito semelhantes às revistas Veja e IstoÉ, porém com um olhar mais 

internacionalizado. Dando atenção ao continente africano, europeu e 

americano com mais ênfase. Time direcionaria, em sua coluna USA, assuntos 

relacionados ao poder, ocupando aproximadamente 35% da revista. Enquanto 

Newsweek, na sua coluna US Affairs traria uma visão de manifestações e dos 

passos dos presidentes em cerca de 20% da revista. O poder seria muito mais 

tratado por Time, enquanto Newsweek olharia para a América Latina com mais 
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força. Vemos aqui uma possível aproximação entre os interesses editoriais de 

Veja com Time, e IstoÉ com Newsweek. 

Figuras 4 e 5: IstoÉ, Julho de 1977 e Newsweek, Novembro de 1979. 

A equipe de fotógrafos da revista IstoÉ inicia com Hélio Campos Mello e 

Antonio Augusto, de 1976 até 1977. Ainda em 77, João Bittar11 irá fazer parte 

da equipe, quando Augusto sai do staff de fotógrafos. No ano de 1978, os 

fotógrafos Luís Humberto e Wagner Avancini entram na equipe. Em 1979, mais 

fotógrafos entram para a revista, João Batista Salgado, Marga Baroni, Thalis de 

Aquino Pereira e Valdenir Benedetti. Esta equipe possuiria nomes que hoje são 

reconhecidos pelos seus pares como grandes fotógrafos brasileiros. Chamo 

atenção para alguns nomes, porém, que parecem fazer parte de um grupo 

reconhecido: 

Hélio Campos Mello nasce em São Paulo, no ano de 1948. Faz curso de 

fotografia em Florença (Itália) em 1970. Volta ao Brasil trabalhando como 

freelancer e contratado para jornais e revistas de São Paulo, como Estado de 

S. Paulo, Jornal da Tarde, Veja e Última Hora. Em 1976, juntamente com Mino 

Carta, funda a revista IstoÉ, onde trabalha como fotógrafo e editor de fotografia 

até 1983. Hélio comenta que o seu trabalho como editor de fotografia na IstoÉ 

foi como uma defesa profissional no meio da revista, ao tentar trazer à 

11 João Bittar é reconhecido como um dos principais fotógrafos de imprensa deste contexto, 
cobrindo o movimento sindicalista no ABC Paulista e a trajetória do líder sindical Luiz Inácio 
Lula da Silva, ainda desconhecido nesse período. Realizou um trabalho que documenta o 
cotidiano de São Paulo e abriu uma agência de fotografia (Angular) na década de 1980. 
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fotografia uma autonomia que não era vista no passado. Fazer contar o seu 

olhar de fotógrafo como contador de histórias visuais (em entrevista à escola 

Edukar, 11 de Fevereiro de 201512). 

João Bittar nasce também em São Paulo, no ano de 1951. Inicia sua 

carreira como assistente de Laboratório na Editora Abril, onde aprendeu o 

básico da fotografia com fotógrafos da revista Realidade, em 1967. Publica 

suas fotografias em jornais paulistas (Diário de S. Paulo, Última Hora) e vira 

colaborador fixo da revista Veja em 1969. Em 1971 é o primeiro fotógrafo fixo 

da revista Exame. Passa a colaborar com jornais de oposição ao governo 

militar (Movimento e Opinião) e é contratado, em 1977 pela revista IstoÉ. 

Luís Humberto nasce no Rio de Janeiro, em 1934. Forma-se como arquiteto 

na UFRJ em 1960 e envolve-se na área de pesquisa e educação neste 

período, sendo o co-fundador da Universidade de Brasília (UnB). De 1966 até 

1978 trabalha como fotógrafo na Editora Abril, em Brasília, realizando um 

trabalho que documentou o cotidiano político em Brasília. Trabalha para IstoÉ 

de 1978 até 1982, quando retorna ao espaço de pesquisa, curadoria e 

educação, tornando-se professor assistente do Departamento de Comunicação 

da UnB em 1986. 

Juca Martins nasce em 1949 em Barcelos, Portugal. Vem para o Brasil em 

1957 e inicia sua trajetória na fotografia como assistente de laboratório na 

Editora Abril, assim como João Bittar, e trabalha como co-editor do periódico 

clandestinos Movimento, em São Paulo. Na editora Abril conhece os principais 

fotógrafos da revista Realidade, com quem aprende a olhar e a fotografar. 

Passa a trabalhar como freelancer para diversos jornais da cidade de São 

Paulo, e para as revistas Realidade, Placar, Quatro Rodas, Veja e IstoÉ. Em 

1979, junto com diversos fotógrafos, funda a Agência F4 de Fotojornalismo13. 

Diversos fotógrafos produziram para ambas revistas brasileiras (Veja e 

IstoÉ). Damos ênfase ao trabalho de Hélio Campos Mello, em IstoÉ, e Juca 

12 Entrevista mediada pela Prof. Dr. Simonetta Persichetti, em conjunto com a escola de 
fotografia EduKar: <https://www.youtube.com/watch?v=s7UKAE-4FXU> Acesso em 10 de Abril 
de 2015. 
13 As informações referentes à estas breves biografias são fruto de entrevistas realizadas com 
Ricardo Chaves, Juca Martins e do auxílio de Thays Bittar (filha de João Bittar), que produziu 
um memorial da carreira de seu pai. Para maiores informações, visitar o acervo de Autores do 
MASP/Pirelli em <http://www.colecaopirellimasp.art.br/autores>. Acesso em 13 de Abril de 
2015. 
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Martins em atuando em IstoÉ como freelancer e agenciado, na terceira parte 

deste texto. 

3. Temática Política nas fotografias de Hélio Campos Mello e Juca Martins
em IstoÉ 

A revista IstoÉ procuraria foca suas reportagens nos grandes 

movimentos sociais do fim da década de 1970, principalmente os ocorridos na 

região Sudeste. Tanto Hélio Campos, quanto Juca Martins fotografaram estas 

manifestações de perto.  

Irei dissertar brevemente sobre um pequeno estudo de caso que venho 

desenvolvendo sobre as fotografias do Movimento do Custo de Vida, ocorrido 

em 1978 no centro da cidade de São Paulo. Inicialmente, iremos observar 

algumas fotografias de Juca Martins, publicadas em IstoÉ, e também 

fotografias da sua folha de contato (fotos que não foram publicadas na revista, 

mas que são do acervo pessoal do fotógrafo). Por fim, irei dissertar sobre a 

diagramação destas imagens, feita por Hélio Campos Mello e pela equipe 

editorial da revista.  

Em 6 de Setembro de 1978, a revista IstoÉ de número 89 iria estar 

publicando as fotografias de Juca Martins quando cobre a manifestação contra 

o custo de vida, ocorrido em frente à Catedral da Sé, em São Paulo. Esta

manifestação fora organizada dias antes, como forma a reivindicar (a partir de 

um abaixo assinado) melhores condições de vida para a população das 

periferias da capital paulista. 

No dia 27 de Agosto, diversos manifestantes se concentraram em frente 

à Catedral, com a presença da Polícia Militar. Juca Martins, Luz Bittar (irmão de 

João Bittar) e Wagner Avancini fotografariam este momento em diversos 

ângulos da praça. Suas fotografias seriam publicadas na IstoÉ mais de uma 

vez, sobre este acontecimento. Seriam repetidas em Janeiro de 1979 pela 

revista, ao recordar do acontecido. 
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Capa do número 89 da IstoÉ, fotografia de Juca Martins (Figura 6) e Fotografia dos Policiais 

Militares em frente à escadaria (Figura 7), publicado em seu livro Juca Martins - Antologia 

Fotográfica, 199014. 

A primeira fotografia publicada, mostra o fotógrafo se posicionando atrás 

da barreira de Policiais Militares, com seus pastores alemães aguardando 

ordens para dispersar os civis. Esta fotografia se tornaria capa do número 89 

da revista (Figura 6), e outras do mesmo ensaio estariam no miolo das 

reportagens. Na Figura 7, podemos perceber em primeiro plano, as costas dos 

policiais enquanto observam o segundo plano da fotografia – diversos civis 

parados na escadaria central da entrada da Catedral da Sé. A folha de contatos 

do fotógrafo nos demonstraria outras imagens que não foram selecionadas 

pela equipe editorial, hoje podemos acessar estas fotografias em livros 

fotográficos do fotógrafo15 ou no site de sua agência de fotografia. 

Veremos, portanto, uma segunda fotografia desta mesma série (Figura 

9), com o resultado da manifestação – diversos policiais em movimento, no 

primeiro plano da imagem, enquanto no segundo plano a escadaria da Catedral 

estaria tomada de panfletos e papéis jogados, e sinais de bombas de fumaça. 

A escadaria estaria vazia, e a porta da Catedral, antes aberta, agora estaria 

trancada. 

14 Livro Antologia Fotográfica faz parte de uma série de livros fotográficos publicados na 
década de 1990 pela editor da agência fotográfica AGIL, do Rio de Janeiro. 
15 Ver o livro “Juca Martins”, publicado em 2015 pela Martins Fontes, ou “Juca Martins: 
Antologia Fotográfica”, publicado pela editor AGIL/Dazibao, 1990. 
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Figura 08: Recorte da página do editorial do número 89 da IstoÉ, 1978. A fotografia de Juca 

Martins no momento em que os Policiais Militares iniciam a dispersão dos civis durante a 

concentração do Movimento Contra o Custo de Vida. 

Na série de fotografias da atual agência de fotografia de Juca Martins16, 

podemos perceber outras fotografias que a revista não publicou. Estas 

imagens, do mesmo acontecimento, nos exemplificam o posicionamento de 

Juca Martins no ambiente. Ele se desloca, primeiramente, junto com os 

manifestantes e fotografa de cima da escadaria os policiais parados (Figura 

10). Em um segundo momento, Juca se deslocaria ao lado da escadaria, 

fotografando de perfil dois polos da manifestação – do lado esquerdo da 

imagem estaria a escadaria e os manifestantes, e do lado direito os Policiais 

Militares em guarda (Figura 11 e 12). No terceiro momento da cena, Juca 

estaria focando nas costas dos militares, virados de frente para a escadaria 

com os manifestantes (Figura 13). Juca Martins realizou um ensaio fotográfico 

da manifestação, e duas fotografias suas seria relembradas pela equipe 

editorial diversas outras vezes. 

16 Olhar Imagem, <http://www.olharimagem.com> Acesso em 13 de Abril de 2015. 
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Figura 09: Fotografia de Juca Martins. Uma outra visão sobre o mesmo acontecimento pode 

ser visto quando observamos as suas fotografias fora da revista IstoÉ. Esta, por exemplo, foi 

publicada em seus dois livros fotográficos e também faz parte do acervo de sua agência Olhar 

Imagem. 

Hélio Campos Mello, atuando nesse momento como fotógrafo e editor de 

fotografia da revista IstoÉ, irá ter como função inicial fotografar e escolher quais 

fotografias entram nas páginas da revista, e quais ficam de fora. Este trabalho 

é visto pelo fotógrafo como um posicionamento “em defesa do trabalho dos 

fotógrafos, assim nós escolhíamos as fotografias junto com os outros 

fotógrafos”, conforme menciona na entrevista coletiva de Simonetta 

Persichetti17. 

Outro editor de fotografia menciona a importância do trabalho. Sergio 

Sade, em entrevista à equipe “No Olhar TV”18, comenta que  
quando eu não era editor de fotografia da Veja, eu como fotógrafo 

sabia que a melhor foto as vezes não era impressa, o editor escolhia 

errado na hora de paginar. Então eu pensei, isso tá errado, eu vou 

17 Ver nota de rodapé número 7. 
18 Ver mais em <https://www.youtube.com/watch?v=KXUaAsfx9b0> Acesso em 13 de Abril de 
2015. 
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ficar aqui até a paginação. O que acontecia é que eu ficava junto na 

hora de editar, e dizia: a melhor opção é essa fotografia. 

Então, o cargo de editor de fotografia, feito por um fotógrafo, ajudava, 

segundo Sergio Sade e Juca Martins (em entrevista para Caio C. Proença em 

fevereiro de 2015), a escolher a fotografia mais propícia para cada página. 

Juntamente com um chefe de fotografia e diagramador da revista, se alocava 

imagens nas páginas para o leitor lê-las de maneira mais agradável. Sabemos, 

conforme Vilches (1997), que o tamanho, posicionamento e local da fotografia 

na página de um periódico é muito importante para uma reportagem. 

Figura 10 (topo, esquerda), Figura 11 (topo direita), Figura 12 (baixo, esquerda) e Figura 13 

(baixo, direita). Todas as fotos fazem parte do acervo da agência Olhar Imagem, utilizadas aqui 

com a marca d`água da agência, e em tamanho pequeno, procurando respeitar os direitos 

autorais da agência. 

Dessa forma, Hélio Campos Mello seleciona fotografias na reportagem 

sobre o Movimento Contra o Custo de vida a fim de dar uma noção de narrativa 

visual. Inicialmente, se seleciona uma fotografia chamativa para a capa (Figura 

6). A capa, normalmente vinha com diversas chamativas, para outras 

reportagens importantes da revista. Porém, o chamamento principal 

normalmente é visual, e aí a fotografia assume o seu papel de atrair o leitor. 
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Poucas páginas após a capa, veremos na página do índice e 

informações editoriais, outra imagem do acontecimento (Figura 8) com a 

informação do auge do acontecimento (o momento da repressão), fotografada 

por Juca Martins. Nesta página, o texto de Mino Carta (Redator da revista), 

salienta o momento abaixo da fotografia, que é alocada na seção de Política da 

revista.  

Este conjunto textual (tanto de Mino Carta na abertura da revista, quanto 

de Clóvis Rossi na reportagem) é amplificado pelas fotografias de Juca Martins, 

Wagner Avancini e Luz Bittar. Tais fotografias foram escolhidas por Hélio 

Campos a fim de demonstrar na reportagem a narrativa. Primeira fotografia, ao 

topo da página em tamanho grande (Figura 14) apresenta ao leitor o momento 

de organização militar e da manifestação. Logo abaixo desta, viria a fotografia 

dos manifestantes entrando na Catedral (por Wagner Avancini) na hora da 

repressão). A terceira fotografia desta página (por Luz Bittar), já demonstra o 

momento em que todos os manifestantes estão dentro da Catedral, com faixas 

por toda a nave central. A última fotografia fecharia a reportagem, com a 

imagem de três oficiais do DEOPS carregando um manifestante em frente à 

Catedral19. 

19 Importante mencionar que, em Veja, este acontecimento só iria ser mencionado uma 
pequena coluna, na edição 521, página 33, em 30 de Agosto de 1978. 

346



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

Figura 14: Página central da reportagem, com a fotografia de Juca Martins (topo, grande), 

Wagner Avancini (centro, direita) e Luz Bittar (baixo, direita). Revista IstoÉ, número 89. 

3. Breves conclusões
O trabalho fotográfico de Juca Martins na revista IstoÉ demonstra a sua 

autonomia de freelancer. Capaz de vender suas fotografias e formar 

verdadeiros ensaios fotográficos para as páginas da revista, documentou 

diversos momentos do país atuando de maneira autônoma. Após o ano de 

1978, se reuniria com diversos fotógrafos para fundar a Agência F4, e hoje 

trabalha na sua agência Olhar Imagem. Ambas possuíram um intuito 

grandioso: documentar a vida no Brasil, em diversos âmbitos. 

Suas fotografias amplificaram os textos de jornalistas na revista, 

juntamente com uma edição e diagramação auxiliadas por Hélio Campos Mello 

(que também publicaria diversas fotografias de sua autoria na revista), 

montariam diversas narrativas visuais, em formato de ensaio, formando parte 

do panorama do fotojornalismo no Brasil. Estes fotógrafos, juntamente com 

uma grande equipe de outros profissionais da imagem, construíram e ajudaram 

a organizar o campo da comunicação a partir da fotografia. 
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IstoÉ pode ser vista como uma revista que possui ares da diagramação 

da revista Newsweek, tanto pelos temas propostos (muito relacionado à 

América Latina em geral) quanto pela diagramação visual das suas páginas. O 

tema central em ambas revistas pode ser visto como Juca Martins menciona 

em seus depoimentos: uma revista que procurava pautar temas sobre 

movimentos sindicais, nas ruas, manifestações e tentando demonstrar a 

repressão policial. 

A revista IstoÉ inaugurou, em 1977 e 1978, as grandes reportagens da 

abertura política no Brasil. Juntamente com Veja, a IstoÉ publicaria diversas 

imagens que viraram hoje ícones da fotografia brasileira. Com um olhar mais 

voltado às massas e ao povo, menos concentrada a sua atenção ao governo 

central, IstoÉ pode ser percebida como uma revista com um claro 

posicionamento ideológico: apoiar e divulgar as diversas facetas das 

manifestações contra o governo militar. Porém, ainda acredito que devo 

esclarecer pontos referentes as aproximações entre Veja e IstoÉ. Quais suas 

diferenças visuais e aproximações visuais? Como eram tratados os fotógrafos 

dentro de cada redação? Quais diálogos as fotografias destes fotógrafos 

possuem com outras imagens do mesmo período, ou o que Meneses (2004) 

chamaria de iconosfera? Por enquanto, estas perguntas servem como 

propulsoras do meu desenvolvimento acadêmico, para continuar pesquisando. 
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Resumo: 
Este trabalho tem como objeto obras fotográficas produzidas num contexto pós-

ditadura e seu papel de construção de uma ponte de memória frente ao 

apagamento institucional da violência vivida e de criação de uma cultura de 

direitos humanos na América Latina. Pretende-se analisar obras que fazem uso 

de fotografias documentais ou pessoais como meio para desenvolver um 

trabalho artístico que evidencie a perda de subjetividade das identidades 

retratadas e, ao mesmo tempo, procure devolver essa subjetividade através de 

intervenções artísticas, imbuindo as fotos de um discurso político de afirmação 

de direitos humanos. O estudo se dará através da leitura visual de trabalhos 

selecionados de Marcelo Brodsky e Rosângela Rennó, seguido da análise das 

fotografias presentes no livro “Infância Roubada”, lançado pela Comissão da 

Verdade de São Paulo, que contém histórias de crianças atingidas pela ditadura 

militar no Brasil. Resulta desse estudo a importância da fotografia na 

(re)construção das memórias obscurecidas ou apagadas pela ditadura, criando 

condições para a emergência dos direitos humanos nessas sociedades. 
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1. Introdução
A história dos Direitos Humanos na Argentina e no Brasil é atravessada (e 

entrecortada) pelas linhas de força da memória das ditaduras militares, que 

aconteceram simultaneamente nesses países. Os regimes autoritários que 

representam um longo período da história recente desses países criaram 

traumas recalcados na sociedade que dificultam a plena efetivação de Direitos 

Humanos, razão pela qual devemos voltar nossa atenção e nossos estudos 

também para esse passado. Com o fim dos regimes autoritários, artistas de 

ambos países fizeram das sombras desse período o objeto de seus trabalhos, 

trazendo a questão da memória e do esquecimento para os holofotes do mundo 

da arte. Essa tendência é parte de um panorama político-social complexo, que 

envolve um processo de revisão do período ditatorial que dura até os dias de 

hoje.  Também faz parte desse processo a criação e as ações de Comissões de 

Verdade e Reconciliação, “algumas inclusive oficiais, com a intenção de 

enfrentar criticamente o passado traumático e trazer à tona as experiências 

silenciadas de torturas, mortes e desaparecimentos políticos” (PINHEIRO, 2009, 

p. 93). Uma iniciativa comum dessas comissões é a organização e publicação

de livros contendo memórias de pessoas afetadas das mais diversas formas pela 

ditadura. Essa é uma linha em comum que atravessa a produção artística dos 

países e os livros produzidos pelas Comissões: a ênfase ao sofrimento pessoal 

dentro do coletivo. Outra linha em comum entre ambos, que merece ser 

mencionada, é o extenso e diversificado uso de fotografias.  

Desta feita, o presente trabalho discutirá as formas através das quais a 

fotografia atua no dispositivo da memória pós-ditatorial nessas sociedades, 

questionando sua relação com uma pretensa cultura de direitos humanos. 

Inicialmente, realiza-se uma breve exposição sobre a relação entre fotografia e 

memória, e o papel que essa relação assume no panorama pós-ditadura latino-

americano. Mais adiante, serão estudadas obras do artista argentino Marcelo 

Brodsky e da artista brasileira Rosângela Rennó, que têm a 

memória/esquecimento e a fotografia como temática/meio central de seus 

trabalhos. Por fim, será analisado o livro Infâncias Roubadas, resultado do ciclo 

de audiências “Verdade e Infância Roubada”, realizada pela Comissão da 

Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” entre 6 e 20 de maio de 2013, 

e publicado no final de 2014. Com base na leitura desses três objetos, pretende-
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se discorrer sobre as formas através das quais que a fotografia afeta a 

(re)construção da memória apagada pelos regimes ditatoriais, persistindo 

enquanto imagens de imanência (ainda que precária), perante a descontinuidade 

dos processos oficiais de revisão/transição. 

2. Fotografia e direitos humanos: da memória à alteridade
A relação entre fotografia e memória é praticamente intrínseca: em sua obra 

A Câmara Clara Barthes ressalta que o signo fotográfico carrega em si um isso-

foi, nos possibilitando ver o passado com força de presente, ao mesmo tempo 

que carrega um isso não é mais, reforçando a morte/mortalidade do fotografado 

(BARTHES, 2012). Além dessa força inerente, os usos pessoais e sociais da 

fotografia estreitaram ainda mais os laços entre essa forma de imagem e a 

memória. Desde a democratização do registro fotográfico, nas décadas de 1930 

e 1940, o fotográfico se tornou a principal forma de registro da memória familiar 

e individual – álbuns fotográficos se tornaram muito mais frequentes que diários, 

livros de memória ou outras formas de registro escrito4. Assim, a fotografia 

assumiu o papel de detonador das nossas memórias afetivas e familiares. Além 

do mais, um dos primeiros usos da fotografia desde sua popularização foi o 

documental: já no século XIX o retrato contribuiu para a afirmação da identidade 

social do indivíduo moderno. Logo, essa identidade transformou-se em 

identificação, “num processo de recenseamento social ao qual todos devem se 

sujeitar para ganhar um atestado de existência”5. O uso documental da fotografia 

remete-nos ao passado, mas nos interroga no presente, porque a memória, por 

definição, só existe no presente. Sobre essa coexistência passado-presente na 

fotografia, observa-se que: 
Embora, em sentido estritamente técnico, a fotografia fixe no papel ou 

na memória digital um conteúdo referente a uma temporalidade 

passada, o mesmo não ocorre com sua interpretação. Como em outras 

formas de imagem gráfica, os espectadores lhes atribuem um 

significado novo através de sua própria experiência cultural. É assim 

que indivíduo, fotografia e memória adquirem um sentido pleno e uma 

densa inter-relação. A imagem serve como suporte para a recordação, 

quando esse momento foi vivido por quem observa a fotografia, e como 

4 SIMSON, 2005, p.20 
5 FABRIS, 2004, p.50 
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veículo de memória, quando se reconstrói a partir do presente de 

identidades comunitárias ou étnicas, em que participam tanto aqueles 

que viveram essa experiência como os que não a viveram (CATELA, 

2012, p. 113). 

Na realidade pós-ditadura na América Latina, é evidente como a fotografia 

tem assumido estes dois papéis, quer de suporte para a recordação quer de 

veículo para a memória. Da primeira categoria fazem parte as fotografias 

pessoais, de família, deflagadores da memória do sofrimento de quem viveu a 

repressão política, imagens que possuem um caráter de relíquia por terem 

resistido numa época submetida a um elaborado processo de apagamento por 

parte do poder institucional. Essas mesmas fotografias, num contexto sócio-

político, assumem força de veículo de memória, que constitui a identidade (bem 

como a tentativa de apagamento da mesma) da comunidade vítima dos regimes 

autoritários. As mesmas fotos que retratavam filhos, amantes, familiares e 

amigos nos álbuns de família, se transmutam em retratos de arquétipos no pós-

ditadura: o desaparecido, o assassinado, o exilado, o torturador. Dissolvem-se 

as barreiras entre pessoal e político, entre privado e público, entre memória 

íntima e memória coletiva. 

É assim que essas fotos assumem um importante papel na luta pelos 

Direitos Humanos na América Latina. Os Direitos Humanos foram algo bem 

aquém de uma utopia para vários países da América Latina durante grande parte 

do século XX: somado com as dificuldades de emancipação e descolonização 

que ainda era (e ainda são) um obstáculo a uma cultura direitos humanos latino-

americana, a implantação de regimes militares nesses países fez com que a luta 

por direitos básicos e essenciais levasse à perseguição, tortura e morte. No pós-

ditadura, além do complexo desafio de reestabelecimento democrático e justiça 

de transição, há o desafio de lidar com o trauma, de pensar em formas de 

trabalhar com as memórias da opressão para construir um território possível para 

a construção de nossa identidade coletiva e de uma cultura de direitos humanos. 

As fotografias são objetos importantes nessa empreitada, pois pode ser pensada 

como um espaço memorialístico, em que a memória social e coletiva buscam 

referências, marcas e contextos de contenção (CATELA, 2012, p.112).  

Além disso, é importante pensar na força inevitavelmente afetiva dessas 

imagens, advinda do já mencionado efeito de veículo de, que une uma 
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comunidade pela dor que compartilhou, desperta empatia pela memória íntima 

de outrem, abrindo espaço para o estabelecimento de vínculos de alteridade. 

Segundo Luis Alberto Warat, alteridade é o centro de gravidade dos Direitos 

Humanos, seu equilíbrio vital e existencial, do que decorre a necessidade de 

começar a se falar sobre Direitos Humanos da Alteridade6. A respeito do conceito 

de alteridade, Lévinas nos questiona se devemos nos importar com o Outro 

porque acreditamos que ele é parte de um organismo político cuja existência 

assegura a solidariedade entre os membros, ou a alteridade de outrem deve ter 

para nós um caráter absoluto, em que a sociabilidade é independente de 

qualquer conceito prévio de unidade política. A segunda hipótese coloca-nos 

numa relação ética, em que há uma relação com outrem enquanto tal, e não 

enquanto “aparentado” ao meu7. Lévinas ressalta que essa alteridade se 

manifesta através da epifania do rosto: pelo rosto é despertado um pensamento 

de não indiferença pelo outro. A face nos relembra da mortalidade do outro, e 

essa mortalidade concerne ao Eu, como se a indiferença do eu o tornasse 

cúmplice, e assim tivesse que responder por essa morte do outro, não deixá-lo 

morrer só. A epifania do rosto provoca uma chamada à responsabilidade do eu 

pelo outro, a impossibilidade de abandonar o outro sozinho ao mistério da própria 

morte, despertando o amor ao próximo, o amor sem concupiscência. Essa 

responsabilidade não é uma fria exigência jurídica, é um vínculo anterior, 

sensível8. 

3. Marcelo Brodsky: arte da memória
O projeto Boa lembrança, de Marcelo Brodsky, é um rito de reencontro do 

artista com sua identidade, descontinuada por seu exílio na Espanha durante a 

Guerra Suja, nome dado à ditadura militar argentina, que deixou entre 9 e 30 mil 

mortos em sete anos de duração, tendo seu fim em 1983.  A revisão do período 

ditatorial argentino se deu imediatamente9, de modo que em 1985 já havia se 

6 WARAT, 2010, p.115 
7 LÉVINAS, 2004, p.236 
8 LÉVINAS, 2004, p.237,238 
9 Apesar disso, a lei del Punto Final (23.492 de 12/1986) limitou o período de acusação dos 
envolvidos na repressão militar a apenas 60 dias, e teve as suas drásticas consequências ainda 
mais radicalizadas com a Ley de Obediencia Debida (7/1987), que isentou de culpa todos os 
militares inferiores a general-de-brigada (SELLIGMAN-SILVA, 2006, p. 177). Em junho de 2005, 
A Suprema Corte de Justiça do país declarou que essas leis eram inconstitucionais, após 
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instaurado um tribunal para julgar os altos comandantes das forças armadas 

responsáveis por atrocidades durante o regime; e em 1986, o Tribunal de Justiça 

de Buenos Aires condenou cinco dos mais altos comandantes do Exército, 

experiência até então inédita na América Latina. 

Ao retornar ao seu país de origem, Brodsky cria a série através de seu 

arquivo fotográfico familiar e pessoal. Dentre estas fotos, estão algumas que 

retratam seu irmão caçula, Fernando, desaparecido desde 1979, quando foi 

levado de sua casa, aos 22 anos. Sobre a importância desse trauma, o artista 

declara: “Falar sobre o desaparecimento do meu irmão era a única maneira de 

me aprofundar no assunto, de entender o que significava a desaparição, a 

ausência na mesa de casa, o efeito sobre meus pais-uma tragédia íntima e 

pública” (BRODSKY, 2014). Dessa forma, o desaparecimento de seu irmão foi o 

tônus de sua produção autoral, centrada nas tentativas “de criar um lugar de 

meditação entre histórias coletivas e lembranças pessoais” (HACKING, 2012, p. 

463) ou, nas palavras do artista: 
A relação do pessoal com o coletivo e do afetivo com o político são 

partes centrais do meu posicionamento como artista e atravessam toda 

a minha obra, tanto em matérias mais políticas quanto em assuntos 

mais pessoais. Eu acho necessário que a emoção esteja presente – e 

ela vem da relação que o político e o social têm sobre o pessoal e 

afetivo. (BRODSKY, 2014). 

Dentre as fotos da série, está o icônico retrato de seus colegas de classe 

do Colégio Nacional de Buenos Aires em 1967. A obra é uma reprodução em 

tamanho grande de sua foto de classe, sobre a qual Brodsky fez anotações em 

caneta colorida em que narra brevemente o destino de seus colegas. Dentre as 

anotações, emergem relatos de casamentos, emigrações, breves conversas, 

profissões e desaparecimentos. Há, dentre as pessoas retratadas, aquelas que 

optaram pelo silêncio10, como por exemplo: “Gustavo prefere no aparecer por el 

pasado; e Silvia no quiere saber nada de todos nosotros? Por qué será?”. Quase 

pressão da sociedade e de movimentos de direitos humanos, permitindo um novo avanço nas 
políticas de memória e justiça. 
10 Cabe ressaltar que “(...) a memória não é apenas um “bem”, mas também encerra ainda uma 
carga espectral que gostaríamos muitas vezes de esquecer – ou enterrar, como fazemos com 
nossos mortos” (SELIGMANN-SILVA, 2006, p.35).  Sobre a opção pelo silêncio, Pollak (1989, p. 
13) ressalta que “um passado que permanece mudo é muitas vezes menos o produto do
esquecimento do que um trabalho de gestão de memória segundo as possibilidades de 
comunicação”. 
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no centro da imagem, um círculo vermelho atravessado por um risco cobre o 

rosto de um dos jovens, e a descrição na mesma cor identifica Martín e inscreve 

na imagem uma breve narrativa afetiva e confessional: “Martín fue el primero que 

se llevaram. No llegó a conocer a su hijo, Pablo que hoy tiene 20 años. Era mi 

amigo, el mijor”. O relato emotivo e sensível é completado pela imagem do 

próprio fotógrafo, à direita de Martín, em que inscreve: “Yo soy fotógrafo y 

extraño a Martín”.  

A própria natureza desse trabalho já nos indica seu teor pessoal, mas é 

através desse centro dramático representado por Marcelo e Martín que se revela 

o conteúdo íntimo da imagem e como sua produção afetou o artista. A escolha

de cores fortes e vivas para as anotações manuscritas “gera associações com 

brincadeiras infantis e livros de colorir, não com registros oficiais” (HACKING, 

2012, p. 462), o que também reforça a intimidade da obra, nos deslocando da 

nossa posição de espectadores de uma obra de arte para uma posição de 

intimidade, um procedimento artístico por meio do qual nos é confiado o acesso 

a um objeto afetivo, a um pedaço de memória, como se o artista nos convidasse 

a abrir seu álbum de fotos, revirar seus desenhos infantis e ouvir suas histórias. 

Concomitantemente com essa carga sensível, a obra expõe claramente seu teor 

político: além das narrativas que envolvem mortes, desaparecimentos e exílios, 

o artista registra em vermelho, no canto inferior direito da foto: “Buenos Aires,

Octobre, 1996. En ocasión del postergado acto em homenaje a los 

desaparecidos del CNBA”. Ficam claras as intenções de Brodsky: disponibilizar 

um valioso fragmento de sua memória em função de homenagear os 

desaparecidos políticos da Guerra Suja. Brodsky desenvolve seu trabalho em 

torno não apenas de sua experiência pessoal, mas de sua história e identidade 

coletivas. Sua obra, porém, não tem uma pretensão atemporal: delimita-se o 

lugar e o tempo11, situando a obra através de marcadores históricos, o que 

reforça seu caráter de testemunha e de evidência dos crimes cometidos pelo 

regime ditatorial. Assim, o artista reforça seu lugar de fala, transformando sua 

11 Tanto da fotografia original, demarcados pela tabuleta segurada por uma aluna na primeira 
fileira (na qual é possível ler: Colegio Nacional de Buenos Aires, 1º año, 6ª Div. 1967), quanto da 
obra de intervenção, através do manuscrito em vermelho no canto inferior direito da imagem em 
que se lê: Buenos Aires, Octobre, 1996) 
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arte em campo de batalha política, de luta para a (re)construção de identidades 

e memórias dilaceradas pelo regime totalitário. Nas palavras do próprio artista: 
Eu acho que através da arte eu consigo desenvolver a minha interação 

com a sociedade, com a história, em particular com a experiência de 

ser e agir como latino-americano. Eu gosto dessa identidade e acho 

que através da obra posso fazer uma intervenção na discussão pública 

no que se refere ao nosso presente, à nossa história e ao que podemos 

vir a fazer. (BRODSKY, 2014) 

A temática visceral do trabalho de Brodsky é a memória da ditadura militar 

argentina, com um enfoque bastante específico neste passado político: o isto-foi 

de Barthes se faz evidente. Até mesmo a questão da fotografia enquanto parte 

do dispositivo da memória é colocada em segundo plano. Em uma entrevista 

recente para o Jornal da Fotografia, o artista foi questionado quanto a uma 

declaração que havia dado em uma entrevista anterior, alegando que a arte é 

um meio de dizer “isto aqui aconteceu”, e em como essa declaração entra em 

choque com a discussão sobre a fotografia como um registro direto e objetivo da 

realidade que se estende já há muitos séculos. Ao questionamento, Brodsky 

respondeu que a fotografia, para ele, é só um meio de comunicação, e que muito 

embora seja o ponto de partida e a mídia básica do seu trabalho, não é o centro 

(no sentido de conceito) (BRODSKY, 2014). Dessa forma, o artista desloca até 

mesmo a discussão sobre o uso da fotografia em seu trabalho, reduzindo-a a 

uma mídia para transmitir um conceito: a busca por memória e justiça na 

Argentina pós-ditadura. 

Com base nessa leitura, não é estranho afirmar que Marcelo Brodsky 

produz arte da memória. Conforme definido por Seligmann-Silva, essa categoria 

foi motivada inicialmente12 pelo culto à memória, no sentido de louvor aos 

grandes feitos, ao culto de mortos e ao paradoxal desejo de poder selecionar o 

que queremos nos lembrar e determinar o que queremos nos esquecer 

(SELLIGMAN-SILVA, 2006, p. 34). A partir do século XX, no entanto, os 

discursos de memória assumiram uma presença muito mais ampla na cena 

artística internacional. O autor aponta como razão para tal “os movimentos 

anticolonialistas pela emancipação das mulheres e das minorias, ou seja, a 

12 Segundo o autor, a arte da memória tem sua figura originária (histórica e mítica) em Simônides 
de Ceos (556-468 aC.), mas persistiu em diversas formas ao longo da Antiguidade e durante o 
Medievo. 
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necessidade de recosturar a identidade antes oprimida, ao lado do luto pela 

perda de vidas gerada pela Grande Guerra e das lutas contra governos 

totalitários e autoritários”. Ressalta-se que essa cultura da memória nasce da 

resistência ao esquecimento “oficial” e a uma cultura da amnésia, do 

apagamento do passado (SELLIGMAN-SILVA, 2006, p. 39). 

Sobre o papel da fotografia nessa cultura da memória e sobre a obra de 

Brodsky especificamente, Selligman-Silva tece o seguinte comentário: 
(...) a fotografia participa da arte da memória com toda uma gama de 

diferentes elementos desse dispositivo. Antes de mais nada, a 

fotografia representa o funcionamento do nosso aparato mnemônico 

enquanto uma placa “fotográfica” onde os traços de memória se 

inscrevem. (...) Marcelo Brodsky explora esse elemento da fotografia: 

enquanto grafia “lutuosa” do desaparecimento. O princípio da 

reprodução fotográfica, por outro lado, também é explorado no seu 

projeto “Buena Memória”: a fotografia reencena aqui o gesto de nossa 

memória que tenta via repetição das “imagens traumáticas” do passado 

reverter — tarde demais, après coup — a quebrado nosso mecanismo 

de defesa contra os choques. Nas suas fotos de espectadores 

“contemporâneos” refletidos nas fotos com as faces que despontam do 

passado, vemos a concretização da memória enquanto prática que 

parte sempre do presente para o passado. (SELLIGMAN-SILVA, 2006, 

p. 39).

Com o fim de uma época marcada por apagamentos, é natural que as pessoas 

busquem nas fotografias referências, respostas e até mesmo conforto, por ser 

uma forma de materialização de um passado que resistiu às políticas de 

desaparecimento do regime militar. Brodsky transformou esse ritual pessoal em 

um discurso político, com uma força de questionamento e provocação que o 

estatuto artístico da sua obra acentua. É um trabalho que convida o povo 

argentino a revirar os destroços da Guerra Suja, para assim tomar o 

protagonismo de sua própria história. 

4. Rosângela Rennó: arte do trauma
Rosângela Rennó nasceu em Belo Horizonte em 1962, se formou em

Arquitetura em 1986 e em Artes Plásticas em 1987. Obteve o doutorado em artes 

em 1997. Desse modo, a artista viveu toda sua infância e boa parte de sua 

juventude num Brasil governado pela ditadura militar, e concluiu sua formação 
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acadêmica nos primeiros anos após seu fim. Seria natural esperar que a 

memória da ditadura militar brasileira fosse um tema de destaque em sua obra. 

Mas não é, ou pelo menos não da forma esperada13. Há uma sentença sempre 

repetida ao se falar se Rosângela Rennó: “a fotógrafa que não fotografa” 

(ALZUGARAY, 2004, p. 2). Nos anos 1980, Rennó escolheu substituir o ato 

fotográfico pela apropriação de imagens encontradas, guiada por um impulso de 

arquivologia e coleção que foi decisivo para a formação de suas estratégias de 

trabalho. Não é verdade que a artista nunca fotografe, mas admite que é 

bastante econômica ao fotografar. Essa decisão, de colecionar ao invés de 

fotografar, tem uma motivação declarada: “a crítica sobre o fluxo contínuo de 

produção e consumo de imagens, que levam a um inevitável mecanismo seletivo 

da memória, conduzindo, em última instância, a uma amnésia social” (RENNÓ 

apud ALZUGARAY, 2004, p. 4). A artista enxerga no transbordamento de 

imagens fotográficas da nossa atualidade o paradoxismo inevitável entre 

memória e esquecimento, que conduz a uma inevitável amnésia social. Diferente 

da perspectiva de Brodsky, a crise da fotografia enquanto registro documental e 

objetivo ganha protagonismo.  
Na série Corpos da alma II (1990-2003), a artista trabalha com fotos 

colecionadas de jornais, em que figuram pessoas carregando fotos. As imagens 

são manipuladas digitalmente, transformadas em uma representação pontilista 

das cenas retratadas, sem cores, muito semelhantes umas às outras: é marca 

do trabalho da artista a eliminação de especificidades e referências espaço-

temporais das imagens ou textos colecionados. É um trabalho de criação de 

imagens abertas, nas palavras da artista: “Fazer com que sejam ambíguas o 

suficiente para você poder se projetar e interagir com elas, de uma forma muito 

direta. Abrir a imagem para que você possa se identificar, mais do que tentar 

associá-la a um outro personagem” (RENNÓ apud ALZUGARAY, 2004, p. 6). O 

ato de carregar fotos de familiares desconhecidos é um símbolo e ritual muito 

13 Cabe ressaltar que o processo de revisão da ditadura brasileira se deu de forma bastante 
diferente do exemplo argentino. Na fase final do regime autoritário, foi aprovada a Lei da Anistia, 
que, se por um lado foi importante, porque permitiu a libertação de presos políticos, o retorno de 
exilados e banidos e a saída da clandestinidade de inúmeros militantes, por outro representou 
uma vitória dos militares, por terem seus crimes acobertados por uma anistia ilimitada, que os 
isentou da apuração das responsabilidades pelas atrocidades cometidas pelas forças ligadas ao 
regime. A lei tem sido amplamente utilizada para barrar políticas de memória no Brasil, fazendo 
com que nossa justiça de transição tenha ênfase na reparação, e não na apuração de 
responsabilidades, tendo um caráter mais cível-indenizatório que criminal-retributivo. 
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associado à forma de fazer política instituída pelos familiares de desaparecidos 

durante as ditaduras militares, mas Rennó não nos dá o conforto de enquadrar 

essas imagens em categorias espaço-temporais, nos deixando limitados a uma 

suposição. A artista apaga a função de suporte para a recordação dessas 

fotografias, transformando-a em um veículo de memória puro, radical e universal, 

uma imagem precária, que por seu caráter solto, alheio a referências, possibilita 

que projetemos nela os personagens e situações que quisermos, inclusive (e 

especialmente) nós mesmos. Há, ainda, nessa série, um jogo com o arquétipo 

do desaparecido: as fotos carregadas representam pessoas desaparecidas que 

continuam a viver apenas nas fotos (SELLIGMAN-SILVA, 2014, p.19) e são 

paradoxalmente a parte mais visível dessas imagens. As pessoas que carregam 

as fotos são impossíveis de serem identificadas, ilegíveis, apagadas: corpos 

transformados em porta-retratos, suportes prontos para serem preenchidos por 

uma identidade, em lenta (re)construção. 

A série “Vaidade e violência” (2000-2003) é composta por textos 

emoldurados e escritos em preto sobre o preto. Rennó relata em entrevista que 

“houve um aguçamento da vontade de trabalhar com jogos intertextuais. Daí 

nasceu o interesse pelo texto substituindo a imagem” (RENNÓ apud 

ALZUGARAY, 2004, p. 4). Explorando esse desejo, a autora trabalha com textos 

da mesma forma que com imagens: selecionando-os, manipulando-os e 

editando-os através dos mesmos critérios, eliminando as especificidades e 

referências espaço-temporais. No primeiro quadro da série, é possível ler (com 

dificuldade, devido à ausência de contraste entre fundo e escritos):  
A imagem que ela diz guardar de seu algoz é a de um homem que 

confundia seus interlocutores quando assumia o comportamento frio, 

decidido e muito objetivo nos interrogatórios. Vinte anos depois, E.M., 

41 anos, ex-militante do MR-8, ficou trêmula ao ver a fotografia recente 

do delegado D.P. e não teve dúvida em afirmar: “É ele mesmo! Essa 

fisionomia ficou muito forte para mim.” 

Ao desenvolver trabalhos textuais sobre fotografia, Rennó atinge um novo 

patamar de complexidade artística, razão pela qual seu trabalho é 

frequentemente considerado o responsável pela “maioridade internacional” da 

fotografia brasileira. Sobre esse quadro em específico, Selligman-Silva discorre: 
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A cena retratada por Rennó é a cena de um reconhecimento ao mesmo 

tempo trágico e jurídico. Nesta cena, a imagem mental encontra uma 

imagem fotográfica e provoca uma reação parecida com a que temos 

diante de pessoas. Trata-se aqui de uma imagem-pessoa ou imagem-

corpo, de um torturador, que estava inscrita na memória da 

enunciadora e foi reconhecida na imagem fotográfica. (...) Rennó 

fornece apenas as iniciais da torturada e do algoz, transformando este 

reencontro em uma espécie de evento coletivo, que marcou um país, 

o Brasil, já que o MR-8 é explicitamente mencionado (SELLIGMAN-

SILVA, 2009, p. 316) 

Dessa vez, um marcador espaço-temporal é despretensiosamente 

deixado no texto: a referência ao MR-8, que situa a breve narrativa no período 

pós-ditadura brasileiro. Porém, essa referência vem numa obra sem imagens, 

cuja leitura é fisicamente dificultada pela escolha do preto sobre preto para sua 

inscrição, num registro com nomes próprios e demais referências apagadas: não 

há ninguém para sentirmos piedade e, ao mesmo tempo, há todo mundo. Ao ser 

perguntada em entrevista quais são as alteridades escondidas por trás dos 

nomes abreviados presentes em suas obras, a artista responde: “A humanidade. 

Esses textos pertencem ao Arquivo universal”. Ao tornar a lembrança o mais 

vaga e solta o possível, Rennó tenta ao máximo boicotar os esquecimentos que 

decorrem de todo enquadramento de memória. É, desta forma, uma obra sobre 

impossibilidades e impotências, sobre o fracasso inerente a toda tentativa de 

resgate de memórias, pois nossa apreensão do trauma será sempre 

acompanhada de um infinito de apagamentos. Assim, Rennó faz arte a partir do 

trauma, que não é nem arte da memória nem do esquecimento (SELLIGMAN-

SILVA, 2014, p. 14).  

A arte de Rosângela Rennó é bastante coerente com as contribuições 

tardias de Freud, que afirma que o trauma constitui um vivido que ultrapassa a 

capacidade psíquica de apropriação e de recalcamento, sendo, dessa forma, 

uma narrativa impossível, mas absolutamente necessária (MALDONADO E 

CARDOSO, 2009, p. 45). Em 1933, Walter Benjamin, escreve “Experiência e 

pobreza”, em que narra a experiência dos soldados que voltaram do front: esses 

combatentes voltaram mudos, incapacitados de transformar suas experiências 

em narrativas, uma vez que o “invivível” da guerra não podia ser assimilado em 
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palavras (MALDONADO E CARDOSO, 2009, p. 47). Pollak, em um estudo 

histórico sobre as vítimas do Holocausto, relata que: 
Para certas vítimas de uma forma limite da classificação social, aquela 

que quis reduzi-las à condição de “sub-homens”, o silêncio, além da 

acomodação ao meio social, poderia representar também uma recusa 

em deixar que a experiência do campo, uma situação limite da 

experiência humana, fosse integrada em uma forma qualquer de 

“memória enquadrada” que, por princípio, não escapa ao trabalho de 

definição das fronteiras sociais. É como se esse sofrimento extremo 

exigisse uma ancoragem numa memória muito geral, a da 

humanidade, uma memória que não dispõe nem de porta-voz nem de 

pessoal de enquadramento adequado (POLLAK, 1989, p. 14).  
À luz dessas considerações sobre trauma, não resta dúvidas de que a arte de 

Rosângela Rennó se situa no centro dessa discussão, na busca (sempre 

frustrada, porém necessária) por essa “memória muito geral” teorizada por 

Pollak.  

5. Infância Roubada: a memória oficial
Por fim, pretende-se fazer um breve comentário sobre o uso da fotografia no 

livro Infância Roubada, resultado do ciclo de audiências “Verdade e Infância 

Roubada”, realizada pela Comissão da Verdade do Estado de São Paulo 

“Rubens Paiva” entre 6 e 20 de maio de 2013, em que foram ouvidos cerca de 

40 testemunhos de filhos de presos políticos, perseguidos e desaparecidos da 

ditadura. Antes de tudo, devemos ter em mente que o presente livro não é uma 

obra de arte, mas um material que veicula um discurso institucional, que tem 

como pretensão falar à (e pela) sociedade brasileira. Desde o prefácio se 

declaram claramente as pretensões de tal trabalho: 
Este livro representa o cumprimento de um compromisso da 

Democracia Brasileira com uma geração pouco conhecida, formada 

por crianças e adolescentes filhos de perseguidos políticos e 

desaparecidos durante o período autoritário, de 1964 a 1985. (...) 

Deixá-los à vontade para “abrir o baú de lembranças” foi, com toda 

certeza, um exercício de sensibilidade e paciência, importante não só 

pelo respeito a eles devido por todos, mas também para que os 

depoimentos pudessem ser compartilhados com outras pessoas e 

gerações. Este livro tem exatamente esta aspiração: oferecer uma 

nova fonte de consulta, reflexão, divulgação e conhecimento sobre o 
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período autoritário. Com este trabalho, o Poder Legislativo Paulista 

espera contribuir para aprofundar a compreensão tanto do cidadão 

comum, como da sociedade civil, governos, instituições, organizações 

sociais, academia, historiadores e estudiosos em geral. A construção 

da Democracia Brasileira é um processo permanente e vivo, que 

precisa ser continuamente semeado. Para que as liberdades 

duramente conquistadas sejam apropriadas por toda a população. 

O livro, portanto, tem como locutor uma Comissão da Verdade oficial, e 

como ingrata missão tentar reparar o irreparável. Não parte de uma proposta 

artística, mas de um compromisso oficial, um dever de retratação. Porém, 

podemos demarcar no livro alguns pontos em comum com as obras de arte 

abordadas anteriormente, no que diz respeito ao papel da fotografia na 

(re)construção da memória e narrativa do trauma no contexto pós-ditadura.  

O livro reúne 44 testemunhos que são dispostos de modo similar. Em uma 

página anterior ao depoimento, há uma foto do depoente na época dos fatos 

narrados, como crianças. Dentre essas fotos, há aquelas que são retratos 

informais e familiares. Nesse caso, há um diálogo claro com a série Boas 

Memórias de Marcelo Brodsky: ambas as construções imagem-texto constituem 

um núcleo contrastante entre a inocência infantil e as trágicas histórias que 

maculam essa pureza da imagem infantil. No livro, essa estratégia serve para 

que estabeleçamos uma relação ainda mais íntima com os depoentes, nos 

transmitindo a condição de pessoas dignas de confiança para ouvir essas 

histórias.  

Dentre as fotos que antecedem os depoimentos, há também retratos 

documentais das crianças, muitas vezes marcados pelo carimbo do DOPS, 

indicando casos de crianças que foram taxadas como “Elemento Menor 

Subversivo”, terroristas infantis, e tratadas como presos políticos. Essas fotos 

servem como introdução para histórias que foram especialmente silenciadas, e 

até mesmo evitadas, por seu teor bárbaro. O tipo de imagem nos desperta um 

imaginário macabro da ditadura, em que fotos dos perseguidos políticos eram 

confiscadas e mantidas em arquivos dos órgãos de informação civis e militares, 

bem como estampadas em cartazes acompanhadas do texto “Bandidos 

Terroristas Procurados” (PINHEIRO, 2009, p. 96).   

Após o depoimento, são exibidas fotos dos pais do depoente, 

acompanhados de uma breve biografia e de depoimentos dos mesmos, em 
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alguns casos, e imagens de documentos, inquéritos, cartas, recortes de jornal, 

cartazes de “procurados”: uma pequena coleção de objetos de memórias é 

reunida, carregada de força de evidência, de corpo robusto de provas da história 

contada. Por mais que essas histórias sejam íntimas e emotivas, a oficialidade 

do livro cria a necessidade de que testemunha e evidência sejam fundidas em 

um corpo imagético precisamente cartografado, com todas as referências 

espaço-temporais possíveis, constituindo um dossiê sobre o qual se sustentará 

uma memória oficial.  

Ao longo dos depoimentos presentes no livro há pequenos relatos 

envolvendo a imagem fotográfica, experiências mediadas pelo aparato 

fotográfico, que inevitavelmente remetem à série “Vaidade e violência” de 

Rosângela Rennó, em estado bruto (com as marcações espaço-temporais ainda 

delineadas). Estes relatos (quarenta e cinco relatos no total), podem ser divididos 

em três categorias14. Num processo de formação identitário tão marcado e 

fragmentado pela memória traumática, as fotografias são muitas vezes parte 

constitutiva da identidade. Em alguns casos (dezoito relatos), ela provoca um 

deslocamento da própria identidade ou da identidade dos familiares: 
“As publicações da época divulgaram informações do sequestro do 

avião [que ele fez] e da morte. Até a minha foto, como título “Naldinho, 

filho do sequestrador”, divulgaram na imprensa. Fiquei muito chocado 

quando descobri uma foto minha no jornal O Globo. Só fui descobrir 

isso depois, com 34, 35 anos de idade” 

 

“A cada seis meses recebíamos jornais brasileiros, Jornal do Brasil, 

Estadão e O Globo. Eu e meu irmão, Carlinhos, gostávamos de 

histórias em quadrinhos e éramos os primeiros a pegar os pacotes de 

jornais para cortar as “tirinhas” e colar em um caderno, criando um gibi. 

Numa dessas vezes vi a foto de seis “tios” que foram mortos na 

fronteira do Uruguai pelo exército brasileiro entrando clandestinamente 

no Brasil. Foi um choque. Foi assim também que descobri que eu era 

classificado como terrorista no rodapé de nossa foto publicada nos 

jornais quando fomos banidos e até hoje usada para relembrar os 

terroristas trocados pelo embaixador alemão.” 

 

14 Essas categorias não são fixas, podem muitas vezes se confundir entre si e se complementar, 
mas a separação foi feita por razões metodológicas, para facilitar a análise. 
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“No Brasil, quando eu tinha 3 anos, por exemplo, não me lembro de 

nada da figura do meu pai, não me lembro de nenhum momento com 

ele. Até para reconstituir a imagem dele eu levei muito tempo, porque 

nem fotos a gente tinha. Temos uma foto dessa época em que ele está 

distante, é a única e última foto que temos com ele: estamos eu, meu 

irmão e ele” 

“Eu só consigo lembrar da imagem do pai, se eu vir uma fotografia, eu 

não lembro da cara do meu pai, eu só lembro da nuca.” 

Outras vezes, a fotografia promove o acesso a imagens de extrema 

violência, física ou simbólica, que ficam gravadas na memória por sua 

brutalidade (quinze relatos). Aqui estão inclusas tanto fotos de torturas e 

cadáveres quanto fotos documentais, em que a captura da imagem é uma forma 

do estado ampliar seu controle sobre controle sobre nossos corpos e nossas 

vidas e, no contexto da ditadura, de marcar as pessoas como “procurados”, 

“terroristas”. A fotografia, nesses casos, é o meio através do qual é veiculada 

uma violência que seria inapreensível de outras formas15: 
“Era uma matéria que trazia fotos de meu pai e alguns amigos que 

foram presos na mesma reunião. Ele estava com o rosto tão 

machucado que nem o estava reconhecendo.” 
“Entre as fotos, a família conseguiu identificar Maria Lúcia morta, 

embrulhada em um pedaço de paraquedas e a cabeça envolta em 

plástico.” 

“Nós fomos fichados, tiraram uma série de fotografias, tiraram as 

digitais. Depois ficamos sabendo que estávamos saindo do Brasil.” 

A vulnerabilidade emocional que circunda a situação faz com que a 

fotografia seja vista como representação direta da entidade retratada, 

despertando no observador uma emoção antes inexistente, de sofrimento ou de 

medo. Há casos em que a fotografia promove um reencontro simbólico (doze 

15 No tratado Ad Herennium, de autoria atribuída a Cícero e data estimada 90 a. C., caracteriza-
se longamente os tipos de imagem que devemos escolher para construir uma memória: seguindo 
uma lei que aprendemos com a natureza, devemos optar por imagens chocantes, que fogem à 
norma. (...) Coisas extremamente feias ou belas nos marcam, ele afirma destacando que faremos 
essas imagens que podem ficar muito tempo na memória “se nós as embelezarmos, por 
exemplo, com coroas ou com hábitos cor púrpura [...]; se nós enfeiarmos um objeto que nós 
apresentaremos, por exemplo, molhado de sangue ou de lama ou manchado com tinta vermelha, 
para que a sua forma se torne mais marcante (SELLIGMANN-SILVA, 2006, p. 36 e 37) 
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relatos), muitos deles entre os filhos de militantes, agora já adultos, e a 

representação jovem de seus pais desaparecidos ou mortos, que ganha forma 

de diálogo imaginário: 
“Eu tinha 10 anos quando alguém fez um quadro com fotos dos meus 

familiares. Acho que foi ali que eu tomei consciência da perda dos 

meus pais. E a partir daí comecei a sofrer isso com mais força. E 

também, ao mesmo tempo, desejei saber quem eram eles, como eles 

eram, onde eles estavam, se estavam vivos ou mortos.” 

 “Postei a foto do meu pai uma vez, tirada no Presídio Tiradentes, e o 

Gregório, filho do Virgílio, que cresceu com a gente em Cuba, 

perguntou para mim “O que você diria para esse jovem, porque hoje 

você é mais velha do que ele?”. Porque meu pai era jovem, tinha 30 

anos quando foi preso. Eu respondi: “Faria exatamente igual a ele, nem 

um milímetro diferente, nada”. 

“Eu não sabia o que era, mas, de repente, vi a foto do meu pai naquela 

reportagem. Dezenove anos depois de eu estar de volta ao Brasil, 

ainda não sabia o que tinha acontecido com meu pai. Eu me assustei”. 

“No caso de André, a única foto de adulto (com 18 anos) foi encontrada 

quando foi aberto o arquivo do antigo DOPS de São Paulo. Foi quando 

João Carlos pôde ver, pela primeira vez, a foto do pai – tinham a 

mesma idade.” 

Por fim, cabe destacar uma narrativa contada pela militante e mãe Ilda 

Martins da Silva, ocorrida durante sua prisão decorrente do seu envolvimento 

com a Operação Bandeirante: 
Tem também a história do álbum de fotografias. Quando me 

entregaram as fotografias no presídio para ver os meninos, as 

carcereiras vieram na hora que terminou a visita e queriam que eu 

entregasse as fotografias porque eu estava incomunicável. Então as 

companheiras todas se revoltaram, falaram: “Como que iam pegar a 

fotografias?” Disseram que fotografia não transmitia nada, que eram 

apenas os meus filhos. Uma das carcereiras falou que não, que eu não 

podia ficar com as fotos deles porque estava incomunicável. Mas as 

companheiras todas se revoltaram e eu consegui ficar com as fotos. 

Esse depoimento é especialmente inquietante, porque mostra dois 

estatutos da imagem fotográfica entrando em choque: as carcereiras viam as 

fotografias como um meio de comunicação, uma mídia, razão pela qual queriam 
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toma-las de volta, pois Ilda estava em regime de incomunicabilidade. A militante 

e suas companheiras se revoltaram com a situação: para elas, a fotografia “não 

transmitia nada”, apenas a memória dos seus filhos. No fim, Ilda consegue 

manter os retratos consigo, numa apropriação de sua memória como parte de 

seu próprio corpo e identidade, como direito fundamental mesmo num regime 

autoritário de exceção.   

 

VI- Considerações finais 
Gadamer acredita que a hermenêutica deve se dar através do processo 

de Bildung, definido por Hegel como o progresso além da particularidade, em 

direção à universalidade. Porém, diferente de Hegel, Gadamer não acredita que 

essa universalidade conduza a um conhecimento universal, mas à capacidade 

da linguagem carregar o fim, retornar à tradição. Para Gadamer, a Bildung nos 

torna abertos à experiência e permite uma experiência estética que permite a 

afetação: não se busca a consumação, mas aquilo que não pode ser reduzido a 

um conhecimento absoluto, provocando a frustração (PACHECO, 2009, p. 256 

e 257). A fotografia, nesse contexto, nos permite um contato privilegiado com a 

espessura da memória, podendo assumir os mais diversos papéis ao longo da 

história: recordação, documento, testemunho, evidência, arte e muitos outros 

mais. Uma foto é um objeto compacto no qual estão contidas uma multiplicidade 

de narrativas e o potencial para muitas outras possíveis, constituindo um 

poderoso instrumento para a Bildung gadameriana. 

Das análises acima, resta claro que o estabelecimento de uma cultura de 

direitos humanos só ocorre com uma política da memória: nossa emancipação 

e formação identitária só pode ocorrer nesse campo de batalha entre a 

necessidade da narração da memória e a inacessibilidade do trauma, esse 

núcleo litigioso que não pode, de forma alguma, ser reduzido a um conhecimento 

universal. O importante é sempre apontar a fragilidade de toda e qualquer 

memória enquadrada, criando “condições de emergência de uma nova narrativa, 

cada vez mais inclusiva, responsável e plural” mas que por sua vez será também, 

por definição, repleta de nós, “espaços, lacunas, intervalos” (PINHEIRO, 2009, 

p. 106). Pode-se concluir que não existe uma narrativa da memória, mas 

diversas, que podem se concentrar tanto nos fragmentos de memórias quanto 

nos seus apagamentos.  
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A utopia que são os direitos humanos foi construída com base em 

memórias de outros lugares e tempos16, muito embora resultem num discurso 

de pretensão universal. Para que a América Latina tenha condições de 

compartilhar dessa mesma utopia e da agenda internacional por ela inspirada, é 

preciso que as discussões sobre nossas memórias e traumas continuem a ser 

realizadas exaustivamente, não apenas pela ação do Estado, mas pelos 

diversos agentes de memória, dentre eles, a arte. A escolha de objetos tão 

diferentes para o presente artigo serviu para demonstrar como uma cultura da 

memória e, consequentemente, uma cultura de direitos humanos, só se constrói 

nessa pluralidade de discursos. Dessa forma, podemos lutar por direitos 

humanos que não se restrinjam a sua forma de utopia universal fadada à 

frustração, mas se tornem um movimento de “devires permanentes produtores 

do novo com o outro, sementes de um sentido em comum, em comunidade”17. 
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Estados Unidos pós 11 de Setembro em “Às sombras das torres 
ausentes” 

Danilo Pontes RODRIGUES (Universidade Estadual de Londrina)1 

Resumo: 

O presente artigo tem como objetivo analisar a representação do 11 de Setembro, 

o contexto sociopolítico dos Estados Unidos e também as decisões políticas

tomadas pelo governo norte americano após os eventos, na História em 

Quadrinhos “Às sombras das torres ausentes”. Nesse sentido, analisar também a 

relação do contexto histórico o qual a mesma foi produzida, além do contexto 

editorial adotado pelo autor, para assim compreender a visão crítica em relação 

com o ocorrido e suas repercussões, uma vez que o autor em sua obra apresenta 

uma crítica aberta ao governo do, então presidente, George W. Bush, assim como 

à todos os cidadãos que apoiaram as suas decisões, contribuindo para 

disseminação do medo e do preconceito.   

Palavras-chave: História em Quadrinhos. 11 de Setembro. Produção Cultural. Às 

Sombras das torres ausentes. 

1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Estadual de 
Londrina. Professor Orientador Dr. José Miguel Arias Neto, integrante do corpo docente do 
Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Estadual de Londrina. 
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1. Quadrinhos

Os estudos acadêmicos tomando histórias em quadrinhos como objeto,

mesmo que ainda não seja muito bem vista aos olhos de parcela da comunidade 

acadêmica, aumentou consideravelmente nos últimos anos. Seja no âmbito da 

comunicação visual, da filosofia, da arte, como também, em pesquisas 

históricas. 

Além de maior diversidade de pesquisas, há também grande variedade 

no mercado editorial das HQ2, e por sua vez maior número de consumidores 

deste produto. Há editoras e lojas especializadas neste produto, demonstrando 

maiores opções para os consumidores, e aliado a isto, um público alvo variado. 

A arte seqüencial como forma de arte não é muito propagada, levando ao 

público geral a falsa ideia de que se trata de um material de conteúdo 

exclusivamente infantojuvenil, devido às primeiras histórias em quadrinhos de 

maior público, que em geral são voltadas para crianças (no Brasil temos o 

exemplo das histórias da turma da Mônica e no exterior os quadrinhos da 

Disney), ou para o público adolescente, em geral as histórias dos super-heróis. 

Durante um longo período os quadrinhos foram vistos como elemento 

corruptor da juventude, principalmente através do psicólogo Fredric Werthan e 

seu livro The Seduction of the Innocent, trabalho este que influenciou o 

congresso americano à criar o Comic Code Authority3 em 1955, onde diversas 

regras moralistas que as editoras de HQs eram obrigadas à seguir ou então não 

tinham o selo de aprovação em suas capas, logo sendo consideradas 

inapropriadas para a infância e adolescência (JUNIOR, 2004, p. 235-238) . 

Entretanto, como apresentam Mazer e Danner (2014) é durante os o final 

da década de 1960 nos Estados Unidos que os quadrinhos tidos como 

underground vão ganhar maior produção, e irão contra o Comic Code Authority 

intencionalmente, primeiramente por terem liberdade editorial tanto no quesito 

artístico quanto no que se refere às temáticas abordadas, conseguindo abranger 

temáticas adultas e reflexivas, fugindo dos temas padrões como: aventuras, 

2 A partir deste momento utilizo a abreviação HQ para me referir ao termo História em 
Quadrinhos. 
3 Conhecido como “código dos quadrinhos”, foi criado pela associação americana de revistas 
em quadrinhos. Teve como objetivo criar um padrão moral para os quadrinhos, prejudicando 
principalmente os quadrinhos de terror (JUNIOR: 2004). 
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comédias, histórias investigativas e o batido formato de histórias de heróis e 

super heróis. 

Apesar disto, a produção de quadrinhos voltada para adultos, mesmo não 

tendo grande mercado consumidor, em comparação às HQs destinada ao 

público infantojuvenil, começa crescer em meados do século XX. Porém é em 

1978 que Will Eisner com “Um Contrato com Deus” (“A contract with God”.) 

populariza o termo graphic novel (traduzido como Novela Gráfica), que seria uma 

narrativa gráfica, com duração maior do que as bandas desenhadas 

convencionais, e que apresente uma temática mais reflexiva e, às vezes uma 

arte que se distancia bastante dos primeiros quadrinhos que tinham temática 

mais infantil, mesmo não sendo voltada exclusivamente para crianças. Mas é 

durante a década de 1980 que as Novelas Gráficas ganham mais força, se 

tornam mais freqüentes e produzidas para um público bem mais amplo. 

Em “A Novela Gráfica” Santiago GARCIA (2012), argumenta que nos 

últimos 20 anos o termo graphic novel tem sido utilizado pelos autores e pelas 

editoras para dar um status aos seus produtos, denominando então um 

determinado grupo de trabalho, concepção e abordagem que já existiam nas 

HQs. Segregando inclusive o mercado editorial, no qual as Comic books (no 

Brasil tem o título de revistas em quadrinhos, ou o popular termo “gibi”4) tem sua 

venda mais direcionada para as bancas de jornal enquanto as Graphic Novels 

tem sua venda direcionada para livrarias, o que acaba diferenciando o público 

consumidor uma vez que por questões econômicas e sociais ambos espaços, 

em grande parte, são freqüentados por públicos distintos. 

Tal posicionamento tem maior repercussão depois que Art Spiegelman 

ganhou em 1992 o prêmio Pulitzer5 por sua obra “Maus”, publicado entre 1980 e 

1991 na revista independente “RAW”, o qual Art Spiegelman era editor, e 

posteriormente em edição compilada em um volume único salientando o formato 

de Graphic Novel.  

4 Em “A Guerra dos Gibis” Gonçalo Junior esclarece que o termo Gibi  é popularizado por causa 
de uma famosa revista semanal criada por Roberto Marinho e 1939. Nesse trabalho faz uma 
pesquisa jornalística narrando os conflitos, dificuldades e estratégias políticas que resultaram da 
formação do mercado editorial brasileiro de HQ’s em 1933, além de relatar a censura e 
preconceito que as HQ’s sofreram até o ano de 1964. 
5 Prêmio que até então era contemplado por obras literárias. 
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[...] Essa história foi aquela vivida por seus pais durante a 

Segunda Guerra Mundial. judeus que sobreviveram ao campo de 

extermínio de Auschwitz. Mas não era só isso: era também a história 

de como no presente seu pai contava a Spiegelman o que havia 

acontecido. [...] A representação dos personagens da história como 

animais antropomórficos – os judeus como ratos, os nazistas como 

gatos, os polacos como porcos, etc. – foi desde o primeiro momento 

um dos elementos mais conflitivos e desconcertantes de Maus 

(GARCIA: 2012, p. 223-224). 

 

A história em quadrinhos - como todo material cultural - é expressão do 

contexto histórico em que foi produzida. Assim, devemos observar os jornais 

periódicos como agentes ativos dos momentos históricos os quais pertencem 

(CRUZ;PEIXOTO, 2007, ). Assim, vemos através de outras pesquisas de cunho 

acadêmico, a retratação de diversos períodos por meio de análise de obras 

diversas, como vemos no trabalho de Carlos André Krakheck que estuda através 

de “Watchmen” e “Batman – o cavaleiro das trevas” relações com o “receio 

atômico” referente ao período da guerra fria, época de produção de ambas HQs 

(KRAKHECKE, 2007, p.3-14). 

 

2. Estados unidos pós 11 de Setembro 
 Como objeto de análise temos uma HQ do mesmo autor de “Maus”, Art 

Spiegelman, denominada “À sombra das torres ausentes”, que foi publicado 

originalmente em 10 pranchas com quadrinhos no semanário alemão “Die Zeit” 

entre 15/02/2002 e 27/08/2003, sendo publicado em formato de livro em 2004 

nos estados unidos e no Brasil. 

Em seu trabalho, Art Spiegelman conta sob seu ponto de vista o atentado 

terrorista de 11 de setembro de 2001. Narrando todo o medo que passou junto 

a sua esposa ao procurar sua filha, que estudava em uma escola próxima às 

torres gêmeas. Junto com este relato ele expressa suas principais experiências 

após o atentado, com forte crítica ao governo e as decisões do presidente na 

época, George W. Bush. 

Atentados terroristas, estes, que ocorreram de forma estratégica através 

do seqüestro de quatro aviões comerciais e seus passageiros, e colidiram os 

dois primeiros nas duas torres do World Trade Center na cidade de Nova York, 
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o terceiro na sede do Pentágono, sede do serviço de segurança norte americano,

e o quarto iria colidir Camp Davis (local onde foi assinado o primeiro acordo entre 

árabes e israelenses), ou, possivelmente, a Casa Branca, porém caiu em meio 

a um campo aberto. A autoria desses atentados foi atribuída ao grupo terrorista 

Al Qaeda, liderado por Osama Bin Laden. (WELLAUSEN, 2002, p. 89-90). 

Uma atrocidade de tal magnitude, onde várias pessoas morreram gerou 

grande comoção mundial. Entretanto concomitantemente com a sensibilização, 

houve grandes expressões de ódio por parte de da população e xenofobia contra 

os povos do Oriente Médio. Foi decretada a empreitada militar norte americana, 

denominada como “Guerra ao Terror”, chegando mesmo a utilizar o termo 

“cruzada”, reforçando o clima xenófobo. 

 A criação nos Estados Unidos de um poderoso Ministério de 

Segurança interior, a aprovação de leis cada vez mais restritivas da 

liberdade individual, o pouco caso, inclusive por parte dos tribunais, dos 

direitos humanos de cidadãos árabes suspeitos de ligação com o 

terrorismo, o silêncio acovardado da imprensa, a intimidação dos 

dissidentes, estão entre algumas das manifestações que põem em 

perigo a própria integridade das instituições 

democráticas.(RICUPERO, 2003,p.13-14). 

Dentro deste contexto, algumas pessoas se declararam contra a política 

Norte Americana de combate ao terror utilizando a guerra como meio, assim 

como reações de ódio e preconceito surgidas após os atentados. Um exemplo 

foi o filósofo Noam Chomsky que, ainda em 2001, publicou um livro contento 

entrevistas editadas que foram concedidas no primeiro mês após os atentados 

para jornais norte americanos e europeus. Em suas entrevistas salienta que pela 

definição do código Norte Americano, Os Estados Unidos é, na opinião do autor, 

um dos maiores terroristas da história além de levantar diversas reflexões sobre 

a ação militar americana e as suas “desculpas ideológicas” para tais ações. 

Salientando, é claro, que nada justifica as investidas terroristas que causaram o 

tantas mortes no início do século XXI. Apontando, também, que a opção sensata 

e que deveria ser tomada seria de os Estados Unidos, como membro da ONU 

(organização das Nações Unidas), deveria ter recorrido à organização a fim de 

uma solução burocrática (CHOMSKY, 2002, p. 15-45). 
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Além da ação militar iniciada em outubro de 2001 à fim de depor o Talibã 

no Afeganistão, os Estados Unidos iniciam uma guerra contra o Iraque  em 

Março de 2003. Como justificativa para tal invasão ao território Iraquiano, o 

congresso Americano, ao aprovar tal investida, alegou a existência de armas de 

destruição em massa no Iraque, e que o seu ditador Saddam Hussein estaria 

disposto à utilizá-las através de ações terroristas. (VIANA, 2011, p. 25-26).  

É dentro deste contexto que o Spiegelman produz e publica o seu 

trabalho. Assim, a história em quadrinhos - como todo material cultural - é 

expressão do contexto histórico em que foi produzida. Assim, devemos observar 

os jornais periódicos como agentes ativos dos momentos históricos os quais 

pertencem (CRUZ;PEIXOTO, 2007, p. 33-150). O que na HQ em questão, vemos 

uma posicionamento de caráter crítico contra a política tomada pelos Estados 

Unidos depois de 11/09.  

3. “À sombra das torres ausentes”
Conforme citado anteriormente, a HQ do cartunista americano Art 

Spiegelman, denominada “À Sombra das Torres Ausentes”, relata sua 

experiência durante os atentados de 11/09 e também faz críticas à reação da 

sociedade e as decisões políticas adotadas pelos EUA durante a presidência de 

George Walker Bush logo após os atentados. Além de criticar o governo 

americano, o autor também critica as reações da sociedade que apoiou o 

governo e que se omitiram ante suas decisões. 

Na introdução da edição nacional, Art Spiegelman explica os motivos que 

o levaram a voltar a fazer HQs depois de tanto tempo sem o fazer. Segundo ele

quando ele: 

Eu passara boa parte da década anterior ao milênio tentando evitar fazer 

quadrinhos [..] Uma inquietação com The New Yorker anterior a 11/9 

cresceu à medida que a revista se acomodava antes mesmo de eu 

conseguir me acomodar. Eu queria fazer quadrinhos – afinal de contas, 

o desastre é minha musa![...] No início de 2002, quando eu estava na

fase de fazer anotações para uma futura tira, recebi [...] uma oferta 

fortuita para fazer uma série de páginas sobre qualquer tema[...] Eu 

poderia ficar com os direitos para outras línguas e tinha garantia de não-
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interferência editorial – oferta que nenhum cartunista em seu juízo 

perfeito recusaria. Tampouco um cartunista em seu juízo imperfeito.6 

A oferta para tal trabalho era para o semanário alemão “Die Zeit”, onde 

foram publicadas as HQs em 10 pranchas em anexo jornal, na medida em que 

o artista finalizava o trabalho. Sua publicação foi entre 15/02/2002 e 27/08/2003.

Ao contrário do padrão ditado pela indústria das HQs, onde é 

predominante a utilização de um roteirista e um artista, em “À sombra das torres 

ausentes” o autor tem o cuidado de elaborar todos os detalhes da sua obra. Por 

vim de um cenário editorial underground, Spiegelman valoriza este controle que 

tem em sua obra, conforme podemos observar em sua introdução à obra. Will 

Eisner em seu trabalho em seu estudo defende a opção do artista tanto idealizar 

quanto executar a arte, à fim de evitar divergências de perspectiva entre o 

roteirista e o artista. Embora seja a opção adotada na HQ citada, há uma grande 

discussão sobre as formas de roteiro e produção ideológica nas HQs, uma vez 

que escritores sem habilidades artísticas puderam participar ativamente na 

produção de HQ (MAZUR, D.; DANNER, A: 2014, p. 26-45). 

O trabalho teve sua publicação nos EUA no início de 2004, no Brasil tem 

a data de primeira edição 09/09/2004. O formato escolhido por Spiegelman para 

a publicação nos EUA foi de livro com acabamento em capa dura onde as 

páginas têm acabamento especial com consistência similar da capa, 

possibilitando o leitor visualizar as suas pranchas desenhadas como um todo 

nas páginas, que tem o tamanho de uma página de jornal. 

A publicação nos EUA além de ocorrer quando o projeto editorial foi 

finalizado, há de se levar em conta que em Novembro de 2004 ocorreram 

eleições presidenciais nas quais George W. Bush buscava a reeleição, ou seja, 

assim como o livro de Noam Chomsky, o trabalho do cartunista acaba por 

transmitir uma mensagem e busca causar reflexão em seus leitores. 

No que se refere à estrutura da HQ, como citado acima, as pranchas 

apresentam diversos elementos desconexos na qual apresentam criticas 

diversas. Embora apresente temáticas relacionadas, de uma forma geral as 

pranchas não apresentam uma seqüência narrativa direta entre uma prancha e 

6 SPIEGELMAN, Art. À Sombra das Torres Ausentes: trad. Antonio de Macedo Soares. – São 
Paulo: Companhia das Letras, 2004. p. 3. 
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outra. Contudo dentro das próprias pranchas os quadros são alocados para 

expressar diversas ideias em diversas seqüências de narrativa gráfica. 

Para analisar, foram selecionadas alguns dos quadros da obra. Tal 

decisão foi tomada a fim compreender como a HQ expressa essas ideias e 

opiniões do autor. 

Na imagem 1, na sequência de quadros selecionada, podemos observar 

duas crianças com das torre gêmeas em chamas sobre as cabeças, pedindo 

ajuda ao “Tio Miolomole”. Para ajudar à apagar o fogo o tio dos meninos joga 

sobre eles um barril de petróleo, o que acaba por terminar de queimar os 

personagens. O que também é uma clara crítica aos reais interesses dos 

Estados Unidos em tais guerras, uma vez que eles teriam acesso ao petróleo 

produzido na região, isso se torna mais evidente quando o tio chama o petróleo 

de “Elixirdasdeuses”. Nos quadros seguintes é retratado o tio se incomodando 

com vespas e utilizando inseticida para eliminá-las. Com a debandada das 

vespas, aparece um inseto novo, com placa indicativa de “Iracnídio”. Com a 

morte do “Iracnídio” temos a volta das vespas, que reagem com mais 

intensidade, onde o Tio se esconde em uma casa deixando as crianças ficam 

para fora tendo de lidar sozinhas com os insetos. 

O “Tio Miolomole” é uma clara alusão ao Tio Sam7, que no caso 

representa o governo dos Estados Unidos, enquanto os meninos representam o 

povo americano. O fogo ao ser apagado pelo petróleo, ilustra todo clima 

xenófobo e paranóia terrorista que ao invés de ajudar a população, piora o as 

relações cotidianas e não conforta aqueles que estão de luto.  

7 Tio Sam é a personificação dos Estados Unidos, representado por um homem grisalho com cartola e 
vestimenta nas cores da bandeira Americana, que tem como função incitar o nacionalismo da 
população, em especial em épocas de guerra. 
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Imagem 1 

 
SPIEGELMAN, Art. À Sombra das Torres Ausentes: trad. Antonio de Macedo Soares. – São 

Paulo: Companhia das Letras, 2004. p.15. 

As vespas que o Tio se mostra irritado, e depois aplicando inseticida são 

traduções da Al Qaeda e do Talibã, o ataque aos insetos representam a Guerra 

ao terror, empreendida contra o Afeganistão. Observamos no sexto quadro uma 

clara alusão ao Saddam Hussein, e o ataque das vespas após a derrota do 

“Iracnídio”, retrata o revide de grupos Iraquianos e Afegãos, em resistência à 

guerra. O abandono dos meninos demonstra o descaso do governo com os 

apelos da população pelo fim da guerra que ocasionou baixas. 

Um aspecto característico desta obra do Spiegelman, são pessoas com 

expressões de desespero. O que o autor tenta expressar em seus desenhos é o 

clima de paranóia criado a partir dos atentados terroristas que possibilitaram 

criações de leis que restringiram a individualidade das pessoas. Conforme 

podemos observar na imagem 2, as pessoas nas ruas amedrontadas, 

apavoradas com a possibilidade de outro ataques terroristas. O que o autor cria 

como metáfora, é a metáfora dos sapatos, o primeiro sapato “jogado” foram os 

ataques de 11 de Setembro, e enquanto não jogassem o segundo sapato as 

pessoas não poderiam dormir tranqüilas. 

O sapato utilizado como colagem na imagem dá um caráter de maior 

veracidade ao elemento, ou seja, a possibilidade de outro ataque terrorista é 

379



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
mais realista do que as pessoas e a representação das pessoas. O sapato como 

ameaça terrorista toma maior expressão ao ter um pavio desenhado na sua 

traseira, fazendo assim uma analogia com uma bomba. A marca escolhida para 

o sapato, Jihad, que significa guerra santa, é escolhida para reforçar a ideia do 

clima criado por Osama Bin Laden ao assumir a autoria dos atentados. 
 

Imagem 2 

 
SPIEGELMAN, Art. À Sombra das Torres Ausentes: trad. Antonio de Macedo Soares. – São 

Paulo: Companhia das Letras, 2004. p.7. 

 Na sequência de quadros que se observa na Imagem 3, o autor se 

representa vestido como uma animadora de torcida, tentando se animar com a 

notícia da vitória da guerra, entretanto diz que “se ganhei algo. Acho que se 

perdeu no correio!” expressando assim o sentimento de desserviço da guerra 

para população. No quarto quadro o autor encontra-se cabisbaixo, com uma 
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placa contendo a frase “EUA fora de NYC8”, tamanha a insatisfação com as 

atitudes do governo. 

Nos três últimos quadros da Imagem 3, o clima de paranóia e desespero 

são expressos pela falta de discernimento do autor, que se faz personagem, e 

então o papel da mídia através de matérias recorrentes que realçam o clima de 

medo e tensão com o perigo de novos atentados, e a mídia que reforça esse 

clima.  
Imagem 3 

SPIEGELMAN, Art. À Sombra das Torres Ausentes: trad. Antonio de Macedo Soares. – São 

Paulo: Companhia das Letras, 2004. p.20. 

Buscou-se no presente trabalho analisar a HQ “À sombra das torres 

ausentes” e como nela se expressa todo o clima de paranóia terrorista criado 

nos Estados Unidos após os atentados terrorista de 11 de Setembro. Assim 

como a crítica ao governo do então presidente, George W. Bush, e suas decisões 

políticas, em especial as guerras ao Afeganistão e ao Iraque.   

O contexto sociopolítico em que a HQ foi produzida se faz necessária para 

sua análise e compreensão, uma vez que se trata de um material com forte 

posicionamento político contra o governo vigente na época de sua produção e 

publicação. Uma vez que o autor se encontrava diretamente em contato com o 

cotidiano Americano. 

8 Estados Unidos da América fora de New York City (cidade de Nova York). 
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O cenário político oitocentista em charges da Revista 

Ilustrada (1876-1898) 

Benedita de Cássia Lima SANT’ANNA/ UFPR1 

Resumo: 
Disseminadora de teses liberais como o fim da escravidão, a proclamação da 

República, o incentivo ao desenvolvimento do setor industrial e à lavoura, a 

Revista Ilustrada, lançada em janeiro de 1876 pelo caricaturista ítalo-brasileiro 

Ângelo Agostini, divulgou inúmeras crônicas imagéticas elaboradas com 

comicidade, denunciando conchavos políticos e ridicularizando atos praticados 

por ministros do império, bem como um provável descaso do Imperador D. 

Pedro II acerca de assuntos relacionados ao país e à administração pública. O 

objetivo deste trabalho é analisar algumas dessas crônicas imagéticas e revisitar 

o pensamento que expressa quais os tipos de conhecimentos necessários para

compreendê-las, bem como se constituem verdadeiramente fontes para os 

conhecimentos histórico-políticos do país.  

Palavras-chave: Imagens Políticas, Charges, Revista Ilustrada. 

1 Pós-doutorada em Letras, bolsista CAPES 
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A Revista Ilustrada, publicação política, satírica de capital independente 

divulgou durante os 23 anos em que foi editada, informações e críticas textuais e 

imagéticas  relacionadas à infraestrutura do Rio de Janeiro, ou seja, a iluminação e a 

instrução pública, o saneamento básico, as epidemias de febre amarela, inundações 

e/ou falta de água etc. No que se refere a fatos políticos, a revista constituiu um 

verdadeiro palco de denúncias, em que as ações ou o indiferentismo do Imperador 

D. Pedro II a tudo que dizia respeito aos interesses do país, bem como as 

artimanhas dos ministros, senadores e vereadores foram expostas ao público de 

forma alegórica e debochada, modo com pelo qual os articulistas da Revista 

Ilustrada pretendiam corrigir os erros e deleitar os seus leitores com a comédia da 

vida real. 

Em 1876, ano em que a Revista Ilustrada foi lançada, um dos acordos político 

e econômico mais comentado nos jornais da época foi o contrato de compra de 

carne firmado pelo Conselheiro Dr. José Bento da Cunha Figueiredo (1808-1891), 

então Ministro e Secretário do Estado dos Negócios do Império com a firma de 

Eduardo Brasileiro Berlink, a qual ficara responsável pelo abastecimento de carne 

para a corte, a preços que o ministro considerava módicos, mas que para os 

criadores de gado e fornecedores de carne para à corte era uma ocorrência 

imperfeita, tendo em vista que uma única empresa deteria o direito de comercializar 

a carne, e eles teriam que ficar subordinados a ela e sujeitos ao preço de 

comercialização da carne por ela estabelecido.  

A reclamação foi geral: produtores de carne passaram a utilizar jornais como 

o Globo como porta voz de suas reivindicações. Neste, foi divulgada uma carta

assinada por 157 homens (fazendeiros e comerciantes) que reivindicavam a 

anulação do contrato e denunciavam que o mesmo se instaurava no "contrapé das 

medidas utilitárias, lançando-se nos desvios de favores a particulares, parecendo 

prestar seu apoio à agiotagem, ao monopólio e à ganância" (O GLOBO, 1876, n. 

324, p. 3). 

Na Revista Ilustrada, tal fato surge como temática de crônicas textuais e de 

crônicas imagéticas nela divulgadas, como mostram a ilustração da capa e as 

charges impressas na última página do exemplar número 36:  
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Figura 1: Revista Ilustrada, 1876, nº 36, imagem a (capa), imagens b, c e d, p. 8 

Observa-se que na charge que ilustra a capa do número (primeiro quadro), o 

ministro aparece fugindo, literalmente, de uma boiada, referência clara ao grande 

número de fazendeiro e comerciantes que foi prejudicado com a assinatura do citado 

contrato. Nas demais imagens, aqui transportadas (imagens b, c e d), o destaque 

igualmente irônico é dado a conclusões referentes ao contrato firmado.    

Retirada da crônica imagética intitulada "Atualidades" (p. 8), a segunda 

imagem mostra três acionistas da firma, tendo a frente Eduardo Berlink, todos 

observando satisfeitos a movimentação da cidade; a terceira imagem, traz um 

cidadão com a fisionomia aproximada a da caricatura do próprio ministro José 

Bento, com a mão direita arrastando um boi pela calda, elementos que atribui ainda 

maior comicidade à cena. Com a outra mão, o cidadão carrega uma cesta contendo 

outros produtos do gênero alimentício. Na quarta, última imagem reproduzida, o 

ministro aparece sendo ameaçado e atacado por fazendeiros e comerciantes 

enfurecidos.  

A crônica imagética parcialmente reproduzida acima, tem continuidade com a 

imagem caricatural do ministro com semblante envaidecido, forma imponente, com a 

mão direita sendo beijada por um homem que, de joelho ao chão, presta-lhe 

homenagem de agradecimento. Em sequência a essa, outra caricatura de José 
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Bento, na qual aparece com as mãos nos bolsos, completamente despreocupado 

com as reclamações dos fazendeiros. 

Em nota inserida após a primeira dessas duas charges, o artista gráfico relata 

"Mas que importa, não tem ele a gratidão do feliz Berlink & Cª garantindo pelo 

menos por 4 anos" e, após a última charge, dá ênfase a esse descaso do ministro 

com as reações adversas ao acordo introduzindo a caricatura deste a seguinte fala:  

"― Que resmunguem ou deixem de resmungar! Tenho consciência de ter feito um 

excelente negócio. Ninguém oferecia mais vantagens...." (REVISTA 

ILUSTRADA,1876, nº 36, p. 8). 

Essa crônica imagética encerra fazendo alusão à outra ação ministerial digna 

de ser ironizada pelo idealizador da revista. Desta vez, é Luiz Antônio Pereira 

Franco (1827-1902), que ocupava o cargo de Ministro de Marinha e Ministro da 

Guerra do Brasil, o autor da proeza ministerial relatada. Em uma primeira cena, 

Ângelo Agostini insere o ministro Pereira Franco a frente de Elisiário Antonio dos 

Santos (1806-1883), Barão de Angra, como se ambos estivessem refletindo sobre o 

estado das embarcações da Marinha brasileira, posteriormente, coloca o barão em 

uma pequena canoa de costas para o mar e para as embarcações da Marinha, já 

quase todas submersas.   

Figura 2: Revista Ilustrada, 1876, nº 36, p. 8 
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Em nota inserida abaixo da imagem, conclui ironicamente que: 

 
O Exº Sr. Ministro e o Sr. Barão de Angra procuram todos os dias o 

melhor meio de fazer grandes economias na Marinha. 

Há quem diga que o nobel e econômico barão de Angra, para evitar 

despesas em concertos de encouraçados, máquinas, caldeiras, propõe por 

toda a esquadra a pique, pretendendo que basta uma só embarcação cujo 

comandante e tripulação será ele próprio e digam lá que não entende de 

economia?! (REVISTA ILUSTRADA, 1876, nº 36, p. 8) 

 

As críticas ao descaso com a manutenção das embarcações pertencentes à 

Marinha brasileira constituiu temática recorrente em diversos números da revista. Do 

mesmo modo, o contrato firmado pelo ministro José Bento continuou sendo aludido 

em exemplares da Revista Ilustrada impressos posteriormente:  "Conserva-se em 

inteiro vigor a querela que ocasionou o contrato Berlink. Os interessados atiram-se 

como famintos à carne verde. Ora se com tal sofreguidão vão eles às carnes verdes 

o que será quando elas estiverem maduras!" (REVISTA ILUSTRADA, 1876, nº 37, p. 

2).  

Ressalta-se que devido à postura assumida diante de diversos trâmites 

políticos, José Bento foi uma das personalidades da época mais satirizadas pelo 

artista gráfico e pelos demais articulistas da revista, durante o período em que 

permaneceu à frente da presidência do conselho de ministros. Aliás, tanto o ministro 

como todas as personalidades que representavam o governo e o poder dominante 

ora ou outra eram alvos das farpas de Ângelo Agostini, pelo fato de não 

satisfazerem o desejo do povo, ou seja, de não promoverem as melhorias e 

soluções para os problemas sociais, educacionais, administrativos, culturais e 

políticos existentes, bem como pelo fato de se envolverem em conchavos políticos 

partidários. 

Em páginas pertencentes a exemplares da revista, sobretudo nas que contêm 

as  ilustrações intituladas "A fala do trono", observa-se que, em suas crônicas 

imagéticas, o caricaturista não poupou de suas ironias nem mesmo a princesa 

Isabel, na ocasiões em que esta ocupou a regência do império, em substituição ao 

pai, D. Pedro II, que estava afastado do governo para realizar tratamento de saúde.  
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Figura 3: Revista Ilustrada, 1877, nº 53, p. 3 e 4 

 

Observa-se na imagem aqui reproduzida que ao aludir o estado matrimonial 

da princesa, inserido na fala da monarca a qual revela se sentir abençoada 

duplamente com o nascimento do filho, o caricaturista ressalta, de forma satírica, 

que a estabilidade do reino estava garantida pela existência do sucessor para 

ocupar o trono. O povo, por sua vez, parecia não contar com a mesma proteção 

divina que a princesa, já que seu monarca, o Imperador D. Pedro II, é retratado pelo 

caricaturista como um imperador desatento e omisso.  

Em algumas imagens disseminadas na Revista Ilustrada, ele aparece de 

cocar e saia de pena, como se o seu comportamento supostamente despreocupado 

fosse ocasionado pela sua pouca civilidade. Entretanto, as imagens, ou seja, as 

caricaturas do imperador divulgadas na revista que mais atenção despertou ao leitor, 

devido à irreverência do artista, ao humor nelas presentes e a denúncia de omissão, 

são encontradas nas charges em que D. Pedro II aparece dormindo tranquilo, 

completamente alheio aos fatos relacionados ao país.    
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Figura 4: Revista Ilustrada, 1887, nº 450, capa 

Nesta, além da imagem irônica e visivelmente cômica de D. Pedro II 

cochilando, a nota igualmente satírica dá mais ênfase à cena e ao indiferentismo do 

Imperador:  

El. Rei o nosso Senhor e amo, dorme o sono da ... indiferença. Os 

jornais dão que diariamente trazem os desmandos desta situação (sic), 

parecem produzir em S. M. o efeito de um narcótico. Bem-aventurado 

Senhor! Para vês o reino do céu e para o vosso povo...o do inferno! 

(REVISTA  ILUSTRADA, 1887, nº 450, capa). 

Entre os desmandos sugeridos na nota estavam os relacionados à questão do 

elemento servil e às torturas impostas aos escravos por proprietários desumanos 

capazes de matar escravas grávidas, próximo ao momento de darem a luz, com 

pontapés desferidos em suas barrigas, como castigo por elas não estarem em 

condições para exercerem atividades laborais, bem como o assassinato de 

escravizados que eram enterrados ou queimados vivos em fornos incandescentes a 

mando de seus senhores, ou mesmo açoitados até a morte com chicotes passados 

no vinagre e na areia com o objetivo de causar maior dor ao escravizado, ademais, 

tais desmandos estavam relacionados à impunidade com a qual eram agraciados os 

mandantes de tamanha crueldade (REVISTA ILUSTRADA, 1886, nº 427, p. 4, 5).  

Além disso, as sujeiras das ruas, a ausência de projetos de saneamento 

básico adequado às necessidades da corte, as ações ilícitas praticadas por guardas 
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urbanos e, sobretudo por negros capoeiristas, os acordos entre ministro e bispos da 

igreja católica ― nos quais as personalidades políticas, para contar com o apoio e 

com os prováveis votos que a igreja poderia lhe granjear, fornecia a essa, apoio 

irrestrito e vantagens financeiras ― constituem abusos que integram aos sugeridos 

"desmando" inserido na nota. 

Outras personalidades políticas, da época, bastante satirizada em charges 

que compunha as crônicas imagéticas divulgadas na Revista Ilustrada foram João 

Maurício Wanderly (1815-1889), o barão de Cotegipe, e João Lins Vieira Cansanção 

de Sinimbu (1810-1906), primeiro e único barão e visconde com grandeza de 

Sinimbu. 
 

1. O visconde de Sinimbu  
Convidado pelo Imperador para assumir a partir de 5 de janeiro de 1878 a 

Presidência do Conselho de Ministros, a pasta da Agricultura, do Comércio e Obras 

Públicas, a da Guerra e a da Fazenda, Cansanção de Sinimbu tinha como missão 

organizar um gabinete liberal e introduzir no Império a eleição direta, mas sua 

presença na presidência do conselho ministerial não foi aceita por políticos 

conservadores que, ao contrário do imperador, não desejavam ter um ministério 

liberal, presidido por político liberal, tendo em vista que isso significava perda de 

poder político junto ao governo. Por esse motivo, realizaram árdua campanha na 

tentativa de forçar Cansanção a renunciar ao cargo. O presidente do Conselho de 

Ministros teve seu nome envolvido na falência do Banco Nacional, solicitada em 5 de 

junho de 1878, pelo Dr. C. Taylor, portador de títulos vencidos e não pagos pelo 

banco. 

Cansanção Sinimbu havia sido diretor do Banco Nacional por quase três anos 

― 12 de outubro de 1875 a 5 de janeiro de 1878, quando renunciou à diretoria para 

assumir os ministérios citados. Todavia, ingressara no cargo quando o 

estabelecimento já "estava sob o regime de moratória, tendo os esforços do 

estadista se limitado ao cumprimento rigoroso dessa concessão legal" (COSTA, 

1837, p. 274) e não deveria ser moralmente responsabilizado pela falência do 

mesmo.  

Entretanto, seus adversários políticos, conhecendo seus excessivos 

escrúpulos, esperavam que com o escândalo, o novo ministro pedisse dispensa de 
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suas novas funções, antes mesmo que o processo de pedido de falência fosse 

julgado. Como isso não ocorreu, deram seguimento ao processo: 

(...) O juiz de primeira instância decidira de acordo com o direito 

comercial vigente e a jurisprudência uniforme dos Tribunais brasileiros. Era 

princípio assente que ‘a falência das sociedades anônimas é sempre 

casual, respondendo os diretores no foro comum por qualquer ato menos 

regular que hajam praticado como mandatários que são dos acionistas’, 

princípio consagrado até então, sem contestação (COSTA, 1937, p 275) 

Participaram do julgamento do processo os desembargadores Araripe, 

Carneiro de Campo, Menezes e Magalhães Castro, decidindo, por maioria, que a 

falência da instituição fora culposa, "sendo voto vencido o do desembargador 

Carneiro de Campos" (p. 275). Ao pronunciarem o veredito, os desembargadores 

citaram o nome dos ex-diretores do banco, Temistocles Petrocichino, Manoel 

Teixeira do Vale e João Ferreira de Abreu, que haviam dirigido à instituição antes de 

Sinimbu. Quanto a esse, dizia o texto: "E como o sobredito conselheiro é senador, e 

por isso tem foro privilegiado, mandam que sustado todo o procedimento contra ele, 

se dê conta ao Senado na forma preceituada pelo artigo 28 da Constituição política 

do Império" (COSTA, 1937, p. 276). 

Caso de politicagem até então inédita, a falência do Banco Nacional, 

sobretudo o veredito dos desembargadores favorável por direito a Sinimbu, 

possibilitou a imprensa liberal, os jornais independentes, "entre os quais o Jornal do 

Comércio, em luminosos artigos assinados Demoulin", estudarem "a questão em 

todos os seus aspectos, jurídico, moral, político, provando a parcialidade dos juízes 

da Relação e a inanidade dos fundamentos" da sentença (COSTA, 1937, 275). 

As discussões suscitadas pelos artigos publicados no Jornal do Comércio 

tecendo críticas à absolvição do ministro foram transformadas em temática de 

matérias publicadas em diversos números da Revista Ilustrada, inclusive em 

crônicas imagéticas relacionadas a assuntos do cotidiano, como mostram as 

charges impressas no exemplar de número 109:  
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Figura 5: Revista Ilustrada, 1878, nº 109, p.4 e 5 

 

Nesta, o artista gráfico desenha um animal, espécie de ouriço gigante, 

sentado de forma solene-cômica em uma cadeira, para representar o grande órgão, 

denominação irônica empregada pelo articulista da revista para denominar o Jornal 

do Comércio. Posteriormente, como se estivesse a reproduzir a ação do jornal, 

desenha o animal atacando Cansanção Sinimbu. Em nota inserida abaixo da 

charge, debocha do órgão: "O Jornal do Comércio censurando a nossa justiça, pinta-

a com as suas verdadeiras cores e forma. Desgraçado daquele que cai em suas 

garras: ela não o larga mais" (REVISTA ILUSTRADA, 1878, nº 109, p. 4 e 5).  

Observa-se, por meio da nota, que ao mesmo tempo em que critica a ação do 

jornal, o caricaturista parece aplaudi-lo pelo fato de se posicionar contra o ministro, 

consequentemente, contra o governo. De acordo com afirmações contidas em 

matérias divulgadas na Revista Ilustrada, dificilmente isto ocorria. Órgão de cunho 

conservador, o Jornal do Comércio costumava apoiar o ministério por meio de notas 

apreciativas acerca de ações ministeriais, bem como se omitindo diante de fatos que 

deveriam ser divulgados.  

Assim sendo, quando o jornal se posiciona contrário ao presidente do 

conselho de ministro, é aplaudido pela revista que vê, ironicamente na atitude do 

jornal, uma melhora para o público leitor, tendo em vista o fato de o jornal ter 

começado a disseminar matérias mais interessantes como artigo de fundo, do que 

os habituais anúncios nele publicados.  

No que se refere a Sinimbu e ao gabinete ministerial por ele presidido, 

importa mencionar que em crônica relacionada a acontecimentos do cotidiano 

impressa na Revista Ilustrada, verifica-se que os articulistas da mesma ficaram 
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insatisfeitos com os nomes escolhidos para compor o ministério e igualmente 

preocupados com a escolha de substitutos para esses, pois temiam que se 

escolhessem o "mau porto", ou seja, alguém inadequado para o cargo. 

A crise ministerial foi a questão do dia durante toda semana. 

Falou-se na retirada do Marquez do Herval, o bravo general que 

sempre avançou no campo de batalha e que recua hoje medrosamente 

perante alguns discursos de oposição. Cada um para o que nasceu. 

O que há porém de singular que há justamente um mês da primeira 

crise que fortificou o ministério. Estará o gabinete de 5 de janeiro sujeito a 

crises mensais. 

Esta crise como a outra, dizem, consolida muito o ministério 

Sinimbu, vá embora a pasta da guerra à procura do mau porto. 

Imaginem por aí de que gente se compunha o gabinete que se 

consolida a proporção que seus membros vão caindo aos golpes da 

oposição. 

Retirou-se o Sr. Andrade Pinto, o ministério melhorou, retira-se 

agora o general Osório. O ministério melhora ainda, quando se retirar o Sr. 

Vila Belin, há de melhorar ainda mais. . . 

Decididamente quando se retirarem todos os ministros, teremos um 

ótimo ministério! E eis o âmago da questão. (REVISTA ILUSTRADA, 1879, 

nº 146, p. 2) 

Em exemplar da Revista Ilustrada impresso após a publicação da crônica 

citada, o articulista ao discorrer sobre o ministério de Sinimbu, afirma que com "uma 

cajadada" só o imperador havia derrubado três ministros e que, "apesar do sermão 

não encomendado do padre mestre Pereira, a câmara havia aprovado a eleição de 

Joaquim Saldanha Marinho, deputado pelo Amazonas" (REVISTA ILUSTRADA, 

1879, nº 149, p. 2).  

Em caricaturas impressas na página 4 e 5 do mesmo número, os mariolas, 

garotos criados por Ângelo Agostini para exercerem a tarefa de repórteres ficcionais 

da Revista Ilustrada, festejam a eleição do deputado. 
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Figura 6: Revista Ilustrada, 1879, nº 149, p. 4 e 5 

A eleição de Joaquim Saldanha Marinho (1816-1895), Grão Mestre da 

Maçonaria Brasileira, do corpo que inicialmente funcionou sob a denominação 

"Grande Oriente do Brasil ao Valle dos Benedictinos", não agradava o clero. Isto 

porque além de maçônico e legítimo defensor, propagador do corpo maçônico 

brasileiro, Saldanha Marinho escreveu diversas obras nas quais discorre sobre o 

clericalismo, fazendo resistência a esse e denunciando o fanatismo religioso, bem 

como equívocos gerados a partir da ligação do governo com o clero. Como o 

proprietário da Revista Ilustrada também se opunha à religião católica centralizadora 

e todos os seus excessos, ademais, como defendia o sistema de governo 

republicano em substituição ao governo monárquico vigente, por intermédio dos 

mariolas desenhados na charge, mostrou-se contente com a eleição de Saldanha 

Marinho, chefe do partido republicano que havia sido organizado em 1870. 

Após a eleição, Saldanha Marinho continuou sendo tema de caricaturas, 

notas e crônicas divulgadas na revista, o próprio conselheiro Sinimbu teria sua 

caricatura publicada em diversos números da publicação e estamparia a capa do 

número 171, o escândalo referente à falência do Banco Nacional também seria 

aludido por diversas vezes, até que em 1880, com a queda do gabinete ministerial 

por ele presidido, sua imagem e seu nome são praticamente esquecidos pelos 

articulistas da Revista Ilustrada. 

Importa ressaltar que a queda do gabinete presidido por Sinimbu se deveu a 

impopularidade do ministério, agravada com a implantação do imposto de vintém, 
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elaborado pelo então ministro da fazenda Afonso Celso de Assis Figueiredo (1836-

1912). 
 O ministério já estava impopularizado, quando a execução da 

cobrança do imposto sobre passagens produziu o motim que ficou 

conhecido por "Imposto do vintém". 

 A deficiência de recursos do Tesouro obrigara o governo a 

procurar novas fontes de renda, de preferência a um apoio ao crédito 

externo do país. A lei de 31 de outubro de 1879, que deu o orçamento para 

o ano seguinte, criou o imposto sobre passagens. Era uma nova fonte de

renda. A proposta desse imposto havia sido apresentada ao parlamento, 

aceita e votada sem impugnação. O ministro da Fazenda tratou de fazer a 

regulamentação para a cobrança do novo imposto, que deveria ser feita 

diretamente da população. Para as passagens de bondes foi criada a taxa 

de vinte réis, paga pelo passageiro com a passagem respectiva. (COSTA, 

1937, p. 294) 

Sinimbu, que inicialmente havia se posicionado contrário ao imposto por 

considerá-lo antipático, cedeu às argumentações de Afonso Celso e quando a 

cobrança do imposto entrou em vigor, o povo se negou ao pagamento por 

considerá-lo oneroso e pelo vexame "em que o governo o colocava, exigindo-lhe 

uma moeda incômoda e de difícil obtenção" (p. 295). Os adversários do ministério 

"aproveitaram o fato,  explorando-o por todos os meios, até à insuflação de 

elementos populares à reação violenta" (COSTA, 1937, p. 296).  

A desordem foi geral, senadores e deputados se reuniram a agitadores, 

dominaram vários pontos da cidade, e o republicano Lopes Trovão2, "gozando de 

imenso prestígio sobre as camadas populares, fez do imposto do vintém uma arma 

terrível contra o gabinete e contra a monarquia" (p. 296). O povo instigado por 

políticos foi às ruas, houve depredações e queimas de bondes.  

O governo, por sua vez, visando restabelecer a ordem pública, mandou para 

as ruas a tropa de linha, "a população, no auge da exaltação, reagiu. A tropa foi 

recebida à pedrada. Houve reação militar". E, os políticos que promoveram a revolta 

pública passaram a acusar o governo de mandar "espingardear o povo inerme e 

reunido pacificamente para um protesto" (p. 296). 

2 José Lopes da Silva Trovão foi um médico, jornalista, político brasileiro, ardente abolicionista e um 
dos mais ativos propagandistas republicano. Nasceu em Angra dos Reis em 1848 e faleceu no Rio de 
Janeiro em 1925.  
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Tais acontecimentos tornaram inviável a permanência de Cansanção Sinimbu 

na presidência do conselho. Segundo registro histórico, foi ele próprio quem sugeriu 

ao imperador a sua retirada do ministério, indicando o nome de José Antônio 

Saraiva para substituí-lo. Mas, no diálogo da seção do senado ficcionalmente 

descrita por Dantas Junior, articulista da Revista Ilustrada, o ex-presidente do 

conselho de ministros adverte que sua saída também estava atrelada ao fato de não 

ter conseguido cumprir com a missão para qual havia sido convocado, ou seja, 

realizar a reforma eleitoral: 

O Sr. Sinimbu: ― Eu me explico. E diz que a reforma, passou na 

câmara à custa de muito sacrifício do sobrinho; mas que chegando ao 

senado e ele já não tendo nem monopólio a conceder, nem sobrinhos que o 

amparassem, foi rejeitado. Daí o desfecho que infelizmente deu-se. . . .  

O Sr. Silveira Lobo: ― De cair-lhe das mãos o pau da bandeira. 

O Sr. Sinimbu (entesando-se): ― . . . mas a minha gratidão ao 

monarca será eterna. Explica o convicto ao Sr. Abaeté e a recusa deste por 

sofrer muito de hemorroidas e não passar sem uma partida de voltareto com 

o Peçanha, o que Sua Majestade achou justo e razoável. E senta-se muito

cansado. (REVISTA ILUSTRADA, 1880, nº 204, p. 6) 

As charges impressas na capa do exemplar número 204 da Revista Ilustrada 

e a crônica imagética divulgadas nas páginas 4 e 5 são dedicadas a Sinimbu e/ou a 

acontecimentos a ele relacionados. Na imagem da capa, o ex-presidente, de costa 

para o leitor, é enxovalhado por políticos que, aludindo ainda à falência do Banco 

Nacional, chamam-no de ladrão. Já entre as caricaturas impressas na crônica 

imagética, temos a imagem de Sinimbu entrando no ministério metamorfoseado em 

leão, referência clara ao momento de sua posse e, em outra, saindo do ministério 

transformado em um cavalo velho e ruim: 
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Figura 7: Revista Ilustrada, 1880, nº 204, capa e p.5 

Nota-se que o fato de Visconde de Sinimbu pertencer ao Partido Liberal não 

impediu que ele fosse satirizado pela revista, nem tão pouco por Ângelo Agostini que 

se manteve a frente da publicação até outubro de 1888, quando envolvido em um 

escandaloso caso extraconjugal, vende a Revista Ilustrada e parte para França em 

companhia de sua amante Abigail de Andrade e da filha recém-nascida do casal, 

Angelina Agostini (1888-1973).  

É inequívoco que, desde a queda do gabinete do visconde de Sinimbu até a 

partida de Ângelo para Paris e mesmo depois desse acontecimento, a revista 

continuaria denunciando atos políticos contrários aos interesses da população por 

meio de crônicas imagéticas que tinham por finalidade deleitar o público, fosse esse 

leitor ou analfabeto, bem como incitá-lo a refletir sobre tais atos, questionando-os. 

Entre os políticos que no final do regime monárquico tiveram suas ações 

denunciadas pela publicação, merece destaque aqui o já citado Barão de Cotegipe, 

pela presença constante em momentos importantes da história política do segundo 

reinado e pela árdua campanha que os articulistas da Revista Ilustrada moveram 

contra os atos praticados por ele ou mesmo contra o descaso do Barão de Cotegipe 

a questões importantes relacionadas ao Brasil. 

2.O Barão de Cotegipe em matérias divulgadas na Revista Ilustrada
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De 20 de agosto de 1885 a 10 de março de 1888, João Maurício Wanderly, o 

Barão de Cotegipe, ocupou o cargo de Primeiro Ministro do Brasil e o de ministro 

das Relações Exteriores, substituindo, nessa última função, Manuel Pinto de Souza 

Dantas, conhecido como senador Dantas. O barão passou então a ocupar o centro 

das atenções dos articulistas da Revista Ilustrada, que, em crônicas textuais e 

imagéticas nela divulgadas, afirma ser o conselheiro, o responsável naquele 

momento por ministrar os castigos contra o grande gigante americano, forma 

empregada pela revista para designar o Brasil. 

Figura 8: Revistas Ilustrada, 1885, nº 418, p. 3 e 4. 

Conforme se depreende da imagem, observa-se que a crítica imagética e 

alegórica desferida contra Cotegipe, divulgada na Revista Ilustrada, fazia referência 

direta à manutenção do regime escravagista no país. Regime esse que, conforme 

explicitado neste texto, era combatido tanto por Ângelo Agostini, como por seus 

colegas de redação.  

Acusado de tratar todos os assuntos de interesse do país com habitual 

indiferença, Cotegipe é desenhado com as vestes do imperador, descansando na 

cadeira parlamentar, tendo como companheiros nesta árdua tarefa, os colegas de 

parlamento. Posteriormente; na mesma crônica imagética, o Barão de Cotegipe, que 

na ocasião substituía o Imperador D. Pedro II, profere as "falas do trono". 
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Figura 9: Revista Ilustrada, 1887, nº 468, p. 4. 

E, em nota, o caricaturista revela que "D. Cotegipe I, nenhuma só palavra 

disse a respeito da mais palpitante questão, que interessa o país e põe em 

sobressalto a vida de milhares de pessoas!", ou seja, os negros escravizados. Por 

esse motivo, fatos como o do médico denominado Davino que assassinou quatro 

negros libertos, matando-os no açoite, ficavam impunes e continuavam 

acontecendo.  (REVISTA ILUSTRADA, 1887, nº 469, p. 4). 

Importa ressaltar que as denúncias contras os maus-tratos e assassinatos de 

escravizados, inseridas nas páginas dos exemplares da Revista Ilustrada, vão além 

dos relatos caricaturais de fatos ocorridos na alta esfera do governo e do 

reconhecido descaso por intermédio do qual o Barão de Cotegipe, na ausência do 

Imperador, regia o país. Há, nas páginas da revista, menção direta acerca de 

agressões contra negros praticadas por oficiais de polícia a mando de senhores 

escravocratas e a ênfase a ausência total de direito do escravizado:  

Os escravos é que não têm o direito de suicidar-se. A vida deles 

pertence aos seus senhores, que podem torturá-los à vontade. Assim o 

entende o Sr. Chefe de polícia, que mandou amarrar uma rapariga num 

escaler, com receio de que ela se atirasse ao mar; para fugir dos bárbaros 

castigos que a esperavam. (REVISTA ILUSTRADA, 1885, n.º 423, p. 4) 

Na última página do exemplar nº 468, outra charge com o Barão de Cotegipe 

e relacionada à escravidão é publicada. Nesta, a barão aparece novamente com o 
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manto, a cora e o cetro de D. Pedro II, escondido atrás de dois outros ministros do 

império, um deles apresenta ao chefe do Exército um chicote que, segundo o 

caricaturista, era a arma que o governo pretendia utilizar para vencer os 

escravizados que lutavam pela liberdade (REVISTA ILUSTRADA, 1887, nº 468, p. 

8). 

Nota-se que no que se refere ao descaso com os interesses gerais do país, 

consequentemente com o interesse também dos escravizados, o Barão de Cotegipe, 

de acordo com as crônicas textuais e imagéticas impressas na Revista Ilustrada, 

demonstra atitude ainda mais nocivas que as do Imperador Pedro II, porque o Barão 

era escravocrata confesso. Assim sendo, a Revista Ilustrada aponta para uma única 

solução: tornava-se necessário e urgente mudar o sistema de governo para poder 

substituir a mentalidade e as atitudes dos políticos, bem como os próprios políticos 

brasileiros, substituindo por outros mais preocupados com os interesses do Brasil.  

Enquanto isso não ocorria, João Maurício Wanderly continuaria sendo 

caricaturado em charges disseminadas pela Revista Ilustrada. Em uma dessas, 

aparece metamorfoseado em lagarto, esticado no chão e segurando com a perna 

dianteira esquerda a coroa do Imperador. A charge que ilustra a capa do número 

481 traz, como nota explicativa, o seguinte texto: "Camaleão Político. D. Cotegipe I, 

de papo para o ar, estuda um novo projeto sobre o elemento servil. São tantas as 

suas incoerências e contradições, que até d’ ele se pode dizer que muda de ideias 

como o camaleão muda de cor" (REVISTA ILUSTRADA, 1888, nº 481, capa). 

Posteriormente, na capa do exemplar número 488, o ministro aparece no 

meio da rua, vestido apenas um camisolão branco, tendo, aos seus pés e caído no 

chão, os trajes reais (manto, cetro e coroa), ao fundo da imagem um grande número 

de pessoas, aos quais supõe que se incluam ministros, senadores, vereadores e 

populares. Algumas dessas riem de Cotegipe. Em nota, o artista data e esclarece a 

cena: "7 de março de 1888. Quem o alheio veste, na praça se despe" (1888, nº 488, 

capa), referido-se à saída do barão da presidência do conselho de ministro, portanto, 

da posição central do governo, cargo que passa a ser ocupado pelo político 

abolicionista e monarquista brasileiro, João Alfredo Correia de Oliveira (1835-1919). 

E, sobretudo, a impossibilidade do Barão voltar a substituir D. Pedro II. 

3. Considerações finais
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Além da destituição do gabinete do Barão de Cotegipe, o ano de 1888 se 

fixou, na história social, política e cultura brasileira, como ano decisivo devido à 

emancipação dos escravizados, ocorrido em 13 de maio do ano citado. Fato 

amplamente comemorado pela Revista Ilustrada. 

No ano seguinte (1889), com a Proclamação da República Brasileira, charges 

impressas na Revista Ilustrada comemoram a implantação do novo sistema de 

governo. Dois anos mais tarde, Antônio Bernardes Pereira Neto, um dos novos 

proprietários da revista, em charge publicada na página 8 do exemplar número 620 

da Revista Ilustrada, revela descontentamento com o general Marechal Deodoro da 

Fonseca, então presidente do Brasil. E, assim como já havia sido feito com D. Pedro 

II e com o Barão de Cotegipe, o Marechal aparece em uma das charges, sentado 

em uma poltrona, com um exemplar do Jornal do Comércio sobre o colo, tirando um 

cochilo, enquanto na mesma imagem, o vice-presidente Floriano Vieira Peixoto, 

juntamente com os ministros republicanos, é retratado como criança, brincando com 

livros da Biblioteca Nacional.  

Finalizando este texto, conclui-se, a partir da reflexão acerca da charge acima 

descrita, que o regime republicano idealizado e defendido pelos articulistas da 

Revista Ilustrada reproduziu comportamentos e equívocos já existentes no regime 

anterior (monárquico). Ressalta-se, entretanto, que, ainda assim, o novo regime 

continuou sendo considerado um bem necessário pelos intelectuais que 

colaboravam e/ou administravam a Revista Ilustrada. Conclui-se também que as 

crônicas imagéticas aqui discutidas, assim como as demais crônicas ilustradas e 

caricaturas de personalidades políticas divulgadas na revista, são vestígios de fatos 

políticos brasileiros, portanto, constituem fontes importantes para o conhecimento 

acerca da história política do país.  

Referências: 
BETHELL, Leslie e Carvalho, José de Murilo (orgs.). Joaquim Nabuco e os 

Abolicionistas Britânicos: Correspondência 1880 – 1905. Rio de Janeiro: Topbooks, 

2008,  

COSTA, João Craveiro. O Visconde de Sinimbu: sua vida e sua atuação na política 

nacional. Disponível em http://www.brasiliana.com.br/obras/o-visconde-de-sinimbu-

402

http://www.brasiliana.com.br/obras/o-visconde-de-sinimbu-sua-vida-e-sua-atua


Resumos 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
sua-vida-e-sua-atuacao-na-politica-nacional/pagina/295/texto (Acesso em 09 de fev. 

2015) 

LIMA, Herman. História da caricatura no Brasil. Rio de Janeiro: José Olímpio, 1963. 

v. I ao V.

O Globo. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN. 

aspx?bib=369381&pagfis=3286&pesq=&url=http://memoria.bn.br/docreader#. 

(Acesso em 02. fev. 2015) 

Revista Ilustrada, revista semanal, literária e ilustrada dirigida por Ângelo Agostini. 

Rio de Janeiro: Tipografia de Paulo Hildebrandt. 1º de jan. de 1876 – agosto de 

1898.  

SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Martins 

Fontes, 1983. 

403

http://www.brasiliana.com.br/obras/o-visconde-de-sinimbu-sua-vida-e-sua-atua
http://www.brasiliana.com.br/obras/o-visconde-de-sinimbu-sua-vida-e-sua-atua
http://memoria.bn.br/DocReader/Hotpage/HotpageBN.aspx?bib=36


Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Zuma x Zapiro: a representação do atual presidente sul-

africano a partir da charge 

Renata de Paula dos SANTOS (Universidade Estadual de Londrina) 

Resumo: 
Jacob Zuma, líder político com histórico de militância antiapartheid, foi eleito em 

2009 o terceiro presidente negro da África do Sul. Apesar de denúncias de 

corrupção, o chefe zulu foi reeleito em 2014. A trajetória política de Zuma é um 

dos principais temas da produção de Jonathan Shapiro, o chargista sul-africano 

mais conhecido no exterior. A partir das pesquisas histórica e bibliográfica e da 

análise do discurso, este trabalho analisa a representação política e psicológica 

de Zuma, a partir de charges de Zapiro. Entre os referenciais teóricos destacam-

se Jonge (1991) e Carlin (2009) na questão sul-africana; nas reflexões acerca 

das representações sociais, recorremos a Moscovici (2011) e Jodelet (1993); no 

campo da charge e do humor, as referências são Miani (2005; 2012), Romualdo 

(2000) e Eco (1989). Conclui-se que o chefe de Estado é representado como 

uma figura corrupta e controversa.  

Palavras-chave: Jacob Zuma; Discurso Chárgico; Zapiro.  
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1 África do Sul e a realidade contemporânea  

A África do Sul se apresenta no cenário mundial como um país capitalista 

emergente. Desde 2011, a nação integra, ao lado do Brasil, da Rússia, da Índia 

e da China, o agrupamento ligado à política externa, conhecido como BRICS. De 

acordo com informações do site do Itamaraty, a associação entre os cinco países 

tem um caráter informal: o grupo não conta com documento constitutivo, mas 

possui um grau de institucionalização que vai se definindo com o passar do 

tempo, na medida em que os membros intensificam a interação. O BRICS é uma 

articulação para que os cinco países possam dialogar; identificar convergências 

e acordos em relação a temas diversos e ampliar os contatos e a cooperação 

em setores específicos.  

Apesar do crescimento contínuo no campo econômico, o país é marcado 

pela intensa desigualdade social entre brancos e negros oriunda da política de 

segregação racial que imperou no país por quase cinco décadas, o apartheid. 

Em julho de 2012, o atual presidente sul-africano, Jacob Zuma, declarou em 

reunião do Congresso Nacional Africano (CNA), partido que permanece no poder 

desde a vitória de Nelson Mandela em 1994, que a economia sul-africana é 

dominada pela minoria branca e que o governo precisa tomar medidas drásticas 

para que a população negra também se beneficie da riqueza produzida no país. 

O chefe de estado ainda reiterou que a estrutura econômica do apartheid sofreu 

poucas alterações nos últimos anos. 

Segundo dados estatísticos publicados na edição de junho de 2010 da 

revista Aventuras na História, a renda média dos sul-africanos brancos é cerca 

de 7,7% maior do que a dos negros. Outros fatores também mostram que os não 

brancos ainda apresentam piores condições de vida. O desemprego atinge cerca 

de 58,3% dos negros, 23,3% dos mestiços e apenas 6,3% dos brancos. Partindo 

para o campo da educação e da preparação para o mercado de trabalho, a taxa 

de alfabetização para maiores de 15 anos é de 86,4%.  Quando o assunto é 

ensino superior, cerca de 95,4% dos brancos possuem diploma universitário. 

Entre a população negra, o índice cai para 48,9%. Em 2010, a população sul-

africana chegava à casa dos 45 milhões de habitantes: 79,5% de negros e 20,5% 

de brancos, mestiços e asiáticos.  

A África do Sul ganhou visibilidade internacional ao ser a sede da Copa 

do Mundo de Futebol da Federação Internacional do Futebol Associado (Fifa), 
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em 2010. Esta foi a primeira edição do evento no continente africano. A Copa do 

Mundo da África do Sul está entre as edições mais bem sucedidas da história do 

evento, com um público presencial de 3,18 milhões de torcedores. O montante 

arrecadado pela Fifa com os direitos de transmissão dos jogos, a publicidade e 

a propaganda cresceu cerca de 50% em relação ao mundial anterior, realizado 

na Alemanha, em 2006. A cifra chegou à casa dos US$ 3,2 bilhões. Alexandra 

Fuller (2010) afirma que a escolha da África do Sul como sede para o mundial 

trouxe efeitos positivos para a população. O Mundial foi um desafio, já que a 

África é o continente mais pobre do mundo, e um meio de apresentar uma nova 

face do país após a instauração da democracia multirracial: “A escolha da África 

do Sul para a sede da Copa do Mundo de 2010 provocou uma onda de 

autoconfiança nas pessoas. A nação poderá ser lembrada por oferecer ao 

mundo futebol, em vez de apartheid” (FULLER, 2010, p; 63). 

O ano de 2010 foi também o primeiro do mandato de Zuma. Apesar de ter 

alcançado a maioria nas urnas, o nome do líder negro não era unanimidade no 

interior do CNA. Além de acusações sérias no âmbito pessoal, Jacob Zuma 

possui um passado político controverso e marcado por escândalos. Fuller nos 

revela um pouco dessa história: 

Em 2005, Thabo Mbeki, em seu segundo mandato, como 

presidente da África do Sul, cassou Jacob Zuma, seu vice. Zuma 

estava implicado em um escândalo de corrupção envolvendo 5 bilhões 

de dólares em um negócio de armamentos. (As acusações foram 

retiradas em abril de 2009). (FULLER, 2010, p.76). 

O terceiro presidente negro sul-africano chegou ao poder na primeira 

recessão econômica desde o fim do apartheid. Durante a gestão de seu 

antecessor Thabo Mbeki, o país alcançava bons índices de desenvolvimento. As 

desconfianças contra o atual presidente estão fundamentadas em seu 

envolvimento frequente em questões policiais. Além das acusações de 

corrupção que culminaram em sua cassação no governo Mbeki, o líder zulu foi 

réu em julgamento por estupro e também é acusado de mandar matar um 

suposto amante de uma das suas seis esposas. Adepto da poligamia, o militante 

antiapartheid declarou publicamente que uma ducha rápida é um meio efetivo 
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para o combate à AIDS. As organizações não governamentais criticaram essa 

postura, considerando a grave situação da doença no país. 

Na esfera social, Zuma é acusado de tomar medidas arbitrárias e de não 

investir nas demandas dos mais pobres. Frequentes escândalos de corrupção 

têm afetado drasticamente a sua popularidade. Sempre que comparece a 

eventos pré-determinados é hostilizado pelos sul-africanos com vaias. Durante 

a cerimônia pública do velório de Nelson Mandela, Zuma foi vaiado no estádio 

Soccer City, em Joanesburgo, diante de 90 chefes de Estado. 

Marcado por inúmeros escândalos pessoais, o presidente foi acusado de 

manipular o sistema judiciário sul-africano para se tornar o líder do país. Caso 

não fosse inocentado nestes processos, Zuma seria impedido de assumir o 

cargo, mediante normas da Constituição do país. Apesar de um passado de 

militância e de proximidade com Mandela, é apontado pela imprensa sul-africana 

como um político populista e corrupto. No final de 2013, Zuma sentiu novamente 

a pressão da opinião pública e da oposição após ser acusado de desviar dinheiro 

público para reformar uma residência particular. O seu envolvimento com a 

imprensa é complicado. Acusado pelos meios de comunicação por não tolerar 

críticas à sua conduta política, processou chargistas e jornais sul-africanos e 

internacionais. Apesar de acumular muitas baixas em seu primeiro mandato, 

Zuma foi reeleito nas eleições de 2014.  

2 Reflexões sobre charge a partir do conceito de representações 
sociais 

O psicólogo social romeno Serge Moscovici foi o primeiro autor a refletir 

sobre a teoria das representações sociais, inspirado pela noção de 

representações coletivas, desenvolvida por Émile Durkheim, em 1898. O francês 

realizou seus estudos em sociedades primitivas por meio de pesquisas sobre 

religião. Segundo Valdir José Morigi (2004), Durkheim utilizava alternadamente 

as expressões “social” e “coletivo”, pois julgava que os adjetivos tinham a mesma 

significação. As representações coletivas configuram (de acordo com a teoria 

proposta por Durkheim) formas de pensamento elaboradas pela sociedade para 

expressar sua realidade. 

Em Durkheim, as representações coletivas são apresentadas a partir de 

uma concepção estática, tendo em vista que as pesquisas foram desenvolvidas 
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em uma sociedade mais sedimentada e com uma estruturação social fixa. Já as 

reflexões de Moscovici abordam as representações sociais em um contexto 

dinâmico. O trabalho que inaugurou o conceito foi publicado na França, em 1961, 

com o título Psychanalyse: Son image et son public1. Apesar de não haver uma 

explicação definitiva a respeito da problematização, Fátima O. de Oliveira e 

Graziela C. Werba (1998) pontuam que as representações sociais são “teorias"  

dinâmicas acerca de saberes populares e do senso comum, com o objetivo 

principal de tornar familiar o que se apresenta como desconhecido, já que é uma 

tendência do humano estranhar aquilo que não lhe é comum. Ou seja: 
Tentando entender a formação e a origem das RS2, constata-

se que criamos as RS para tornar familiar o não familiar. Este 

movimento que se processa internamente, vem a serviço de nosso 

‘bem-estar’, pois tendemos a rejeitar o estranho, o diferente, enfim, 

tendemos a negar as novas informações, sensações e percepções que 

nos trazem desconforto (OLIVEIRA; WERBA, 1998, p. 108). 

 

Recorrendo a Rafael Augustus Sêga (2000), percebemos que as 

representações sociais se apresentam como uma forma de interpretar e pensar 

o cotidiano. Por isso, tal noção pode ser compreendida como um conhecimento 

prático, com a função de conferir sentido a eventos e situações tidas como 

normais e rotineiras, tendo em vista que toda representação social é a 

representação de algo ou de alguém. "Ela não é a cópia do real, nem cópia do 

ideal, nem a parte subjetiva do objeto, nem a parte objetiva do sujeito, ela é o 

processo pelo qual se estabelece a relação entre o mundo e as coisas” (SÊGA, 

2000, p. 129). 

Para Denise Jodelet, as representações auxiliam no conhecimento do 

mundo à nossa volta e contribuem para a interação entre os sujeitos sociais. A 

autora destaca que as representações são importantes porque auxiliam no 

processo de nomeação e de definição dos aspectos da realidade cotidiana. A 

partir das representações sociais, os fatos são interpretados e as decisões são 

tomadas. Uma delimitação do conceito que tem sido aceita pela comunidade 

científica considera que a representação social é “[...] uma forma de 

conhecimento, socialmente elaborado e compartilhado, que tem um objetivo 

1 Tradução: Psicanálise: sua imagem e seu público.  
2 Representações sociais 
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prático e concorre para a construção de uma realidade comum a um conjunto 

social” (JODELET, 1993, p. 4-5).  

Também designado como o “saber do senso comum”, entre outras 

nomenclaturas do mesmo gênero, este conceito é tido como uma forma de 

conhecimento diferente do científico, mas com a mesma legitimidade. A sua 

importância se dá na vida social, a partir de esclarecimentos relativos aos 

processos interativos. Percebemos, por conseguinte, com base em Jodelet 

(1993), que a representação social organiza as relações que estabelecemos com 

o mundo e com os outros:

Reconhece-se, geralmente, que as representações sociais, 

como sistemas de interpretação, que regem nossa relação com o 

mundo e com os outros, orientando e organizando as condutas e as 

comunicações sociais. Igualmente intervêm em processos tão variados 

quanto a difusão e a assimilação dos conhecimentos, no 

desenvolvimento individual e coletivo, na definição das identidades 

pessoais e sociais, na expressão dos grupos e nas transformações 

sociais. [...] As representações sociais são abordadas 

simultaneamente como o produto e o processo de uma atividade de 

apropriação da realidade exterior ao pensamento e da elaboração 

psicológica e social da realidade. Ou seja, está-se interessado em uma 

modalidade de pensamento, sob seu aspecto constituinte, os 

processos, e constituído, os produtos ou conteúdos. Modalidade de 

pensamento que tem sua especificidade em seu caráter social 

(JODELET, 1993, p. 5). 

Em Moscovici (2011), a representação social é descrita como prescritiva, 

já que se impõem fortemente sobre os sujeitos sociais. De acordo com o 

psicólogo, essa força é a combinação de uma estrutura que já está presente em 

cada indivíduo, antes mesmo que ele comece a pensar, e de uma tradição 

altamente determinante, que decreta o que deve ou não ser pensado. O autor 

afirma que todas as interações humanas - sejam elas entre duas pessoas ou 

entre dois grupos - implicam em representações, ou melhor, são caracterizadas 

por elas. 

Dessa forma, a representação social é entendida como um sistema de 

classificação, de aplicação de nomes e de categorias. Moscovici (2011) aponta 
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que neste processo de determinar as alocações dos sujeitos ou dos objetos, a 

neutralidade é uma “condição proibida”3. Toda classificação prescinde na 

determinação de um valor positivo ou negativo, bem como na tomada de posição 

em uma escala hierárquica. Essa alocação assume características arbitrárias 

tanto para o polo positivo quanto para o negativo. Para exemplificar esta 

condição, o autor argumenta que ao classificar alguém como neurótico, judeu ou 

pobre4 há uma avaliação e uma rotulação destes indivíduos.  Ainda sobre esse 

processo de classificação, Moscovici (2011) afirma que: 

Classificar algo significa que nós o confinamos a um conjunto 

de comportamentos e regras que estipulam o que é, ou não é, 

permitido, em relação a todos os indivíduos pertencentes a essa 

classe. Quando classificamos uma pessoa como marxista, diabo 

marinho ou leitor do The Times, nós o confinamos a um conjunto de 

limites linguísticos, espaciais e comportamentais e a certos hábitos. E 

se nós, então, chegamos ao ponto de deixá-lo saber o que nós fizemos, 

nós levaremos nossa interferência ao ponto de influenciá-lo, pelo fato 

de formularmos exigências específicas relacionadas a nossas 

expectativas. A principal força de uma classe, o que a torna tão fácil de 

suportar, é o fato de ela proporcionar um modelo ou protótipo 

apropriado para representar a classe e uma espécie de amostra de 

fotos de todas as pessoas que supostamente pertençam a ela. Esse 

conjunto de fotos representa uma espécie de caso-teste, que sintetiza 

as características comuns a um número de casos relacionados, isto é, 

o conjunto é, de um lado, uma síntese idealizada de pontos salientes

e, de outro lado, uma matriz icônica de produtos facilmente 

identificáveis (MOSCOVICI, 2011, p. 63). 

3 A representação social e sua relação com a mídia 
Sob a influência da obra de Moscovici, Jodelet (1993) destaca que a 

comunicação assume um papel de extrema relevância nas trocas e interações 

que auxiliam no desenvolvimento de um universo consensual. A comunicação 

social, com os seus aspectos interindividuais, institucionais e midiáticos, 

possibilita e, por vezes, determina as representações e os pensamentos sociais. 

3 Expressão utilizada pelo próprio autor.  
4 Estes exemplos foram utilizados por Serge Moscovici no texto original. 
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E por ser o vetor de transmissão da linguagem, a comunicação é portadora de 

representações. A esse respeito, a autora argumenta que: 

Além disso, [a comunicação] incide sobre os aspectos 

estruturais e formais do pensamento social, visto que engaja os 

processos de interação social, influência, consenso e dissenso e 

polêmica. Enfim, a comunicação concorre para forjar representações 

que, apoiadas numa energética social, são pertinentes à vida prática e 

afetiva dos grupos. Energética e pertinência sociais que consideram, 

ao lado do poder de desempenho das palavras e discursos, a força 

pela qual as representações inauguram as versões de realidade, 

comuns e partilhadas (JODELET, 1993, p. 13). 

Outro autor que contempla o debate entre as representações sociais e a 

comunicação é Morigi (2004). Também influenciado pelas reflexões de 

Moscovici, o sociólogo destaca que nas sociedades industriais e pós-industriais, 

as representações sociais tornam-se móveis e circulantes. Com um caráter 

altamente dinâmico, muitas delas apresentam um tempo de duração curto e, por 

isso, não conseguem se firmar. “Ao mesmo tempo em que elas surgem, podem 

desaparecer” (MORIGI, 2004, p. 4). É justamente em virtude deste contexto de 

rápida transição que o autor reitera a importância dos meios de comunicação 

enquanto componentes culturais da teoria das representações sociais. 

Citando Robert M. Farr, Morigi (2004) aponta que as representações 

sociais podem ser encontradas nas mentes, bem como no mundo - e por 

decorrência nos meios de comunicação - o que obriga o pesquisador a 

interceptá-las, analisá-las e exemplificá-las nestes dois espaços. Para 

exemplificar a relevância desta necessidade, o referido autor destaca que, nas 

pesquisas acerca das representações sociais nos meios de comunicação, é 

frequente a análise de conteúdo das coberturas realizadas pela mídia a respeito 

dos temas tratados e delimitados na pesquisa 

Ainda em Morigi (2004) percebemos que as representações sociais 

disseminadas pelos meios de comunicação, com o passar do tempo, tornam-se 

realidades que passam a influenciar a formação da opinião pública e do senso 

comum. “As influências sociais da comunicação no processo das representações 

sociais servem como meio para estabelecer ligações e conexões significativas 
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com as quais nos relacionamos e interagimos uns com os outros” (MORIGI, 

2004, p. 6).  A este respeito, o discurso midiático é caracterizado como um 

produtor de sentidos, a partir de outros discursos oriundos do campo social. No 

entanto, a força do discurso dos meios consiste no caráter persuasivo e 

espetacular da abordagem dos fatos. Para Morigi (2004), a visibilidade e as 

interpretações projetadas sobre os acontecimentos possibilitam, de maneira 

relativa, um acesso mais plural às mensagens e também à produção de sentido 

social. 

Apesar de a mídia influenciar as representações sociais, Farr (1995) 

afirma que elas não são as mesmas nos distintos veículos de comunicação. 

Compreendemos, a partir desta constatação, que um mesmo objeto (ou sujeito) 

pode ser representado de maneira distinta em duas narrativas. Essas diferenças 

podem ser explicadas por motivos políticos, culturais e sociais ou por inclinações 

do próprio formato jornalístico. O autor pondera, sobretudo, que essas diferentes 

abordagens talvez possam ser apresentadas como um exemplo inicial de 

intertextualidade, o que demonstra que a análise é realizada em um nível cultural 

e não do indivíduo. 

Já Sandra Jovchelovitch (1995) propõe que as representações sociais 

repetem, desafiam, reproduzem e superam o contexto em que são formadas e 

influenciam e formam a vida social de uma comunidade. Por essa razão, elas 

não podem ser pensadas como um agregado de representações individuais, 

assim como o social não se resume a um agregado de indivíduos. Justamente 

por essas questões, a autora destaca que a análise das representações deve se 

concentrar 
 

[...] naqueles processos de comunicação e vida que não 

somente engendram, mas que também lhe conferem uma estrutura 

peculiar. Esses processos, eu acredito, são processos de mediação 

social. Comunicação é mediação entre um mundo de perspectivas 

diferentes, trabalho é mediação entre necessidades humanas e o 

material bruto da natureza, ritos, mitos e símbolos são mediações entre 

a alteridade de um mundo frequentemente misterioso e o mundo da 

intersubjetividade humana: todos revelam numa ou noutra medida a 

procura de sentido e significado que marca a existência humana no 

mundo (JOVCHELOVITCH, 1995, p. 80-81). 
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4 Charge: jornalismo, humor e crítica social 

A charge é um gênero jornalístico que também se relaciona diretamente 

com as representações sociais. Neste caso específico, os fatos são trabalhados 

a partir da relação texto e imagem. Muitas destas representações são utilizadas 

pelos chargistas para a construção dos seus argumentos, já que é necessário 

que o público reconheça quais pessoas ou objetos estão presentes no quadro. 

A charge é um formato jornalístico composto pela relação texto e imagem. 

Muitas destas representações são utilizadas pelos chargistas para a construção 

dos seus argumentos, já que é necessário que o público reconheça quais 

pessoas ou objetos estão presentes no quadro. O chargista frequentemente 

parte do repertório social para transmitir suas interpretações sobre fatos de 

grande relevância. A charge não cumpre a sua função de crítica social e de 

transgressão política se os personagens representados não forem reconhecidos 

pelo público.   

Uma questão que é preciosa para a produção chárgica é a temporalidade. 

Assim como nos outros textos jornalísticos, frequentemente a busca pelos fatos 

atuais é o que norteia a produção de novos argumentos. Enquanto formato 

comunicativo, a charge é efêmera e está diretamente ligada a novidade do fato. 

Assim que ele deixa a nossa memória social, o formato também tende ao 

esquecimento. Para que a produção chárgica seja eficaz, é importante que o 

emissor esteja atento à relação tempo e espaço. No entanto, outra possibilidade 

do universo chárgico é converter-se em fonte de pesquisa histórica. A partir dos 

argumentos construídos pelos chargistas, assim como ocorre neste trabalho, é 

possível a identificação de características políticas de um determinado período. 

Considerando também esta segunda possibilidade, Rafael Souza Silva (1992) 

destaca que o chargista está entre os profissionais que melhor deve 

compreender as características sociais e políticas do país para assim 

materializá-las segundo o seu olhar.  

Seguindo na discussão dos gêneros jornalísticos, pontuamos que a 

charge se caracteriza como um formato do gênero comentário, segundo a 

classificação de Manuel Carlos Chaparro (2008). Acreditamos que os textos 

pertencentes  a essa divisão agregam informação e opinião. De acordo com 

Chaparro (2008), a charge, bem como os outros formatos jornalísticos, precisa 

de recursos informativos para assim conseguir estabelecer o seu argumento. 
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Sem compreender o fato que está representado é impossível ao público assimilar 

a piada ou identificar as personalidades que estão caricaturadas. A charge é, a 

nosso ver, um misto de informação e de opinião. Temos como ponto de partida 

a noção de que a charge disserta sobre determinado fato, não apenas o 

reproduz. 

As charges alcançam posição de destaque por abordarem temas de 

interesse público. Romualdo (2000) destaca que o formato é um texto que atrai 

o público por ser de rápida leitura e por transmitir várias informações de maneira

condensada. Além disso, o formato se diferencia dos demais por estabelecer sua 

crítica a partir do humor. Em Rozinaldo Miani (2005), a charge é definida como 

um formato de caráter eminentemente político e que não se desvencilha do 

humor. Seu argumento é elaborado a partir da crítica a um fato ou a um indivíduo 

específico e na defesa de uma ideia.  

5 Jacob Zuma e o discurso chárgico 
A figura 1 - Aids Message (Mensagem da Aids) - é uma crítica direta à 

afirmação do atual presidente de que uma ducha é o suficiente para evitar a 

transmissão do vírus HIV após uma relação sexual sem proteção. Zuma fez o 

referido pronunciamento durante o julgamento no qual era réu em uma acusação 

de estupro. O político confirmou o ato sexual, mas disse que houve o 

consentimento da parceira. Desde então, o líder negro tem sido representado 

pelo chargista com um chuveiro na cabeça, o Zuma Shower. A inclusão do 

chuveiro é um recurso utilizado pelo chargista para eternizar a infeliz afirmação 

de Zuma. Ainda que a crítica estabelecida no formato tenha outro viés 

(transgressão à imagem do presidente), ela destaca a ignorância do político em 

relação ao controle e a disseminação da doença e disserta sobre o problema 

que a epidemia representa ao país. 
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FIGURA 1 

 

Fonte: Aids Message, 2006, Zapiro, Africartoons 

 

A figura 1 tem o objetivo de simular um pronunciamento do candidato a 

presidente sobre os cuidados quanto à disseminação do vírus. Além de 

estabelecer uma crítica da conduta moral de Zuma, a charge também parte para 

o campo da saúde pública, tendo em vista a gravidade do problema no país e as 

medidas pouco eficazes tomadas pelos presidentes pós-apartheid. O político 

está em um palanque diante de alguns sul-africanos que, com os olhares bem 

abertos aos seus movimentos, prestam atenção em seu discurso. Zuma segura 

um papel com as palavras abstain (evitar), be faithful (ser fiel) e condomise 

(camisinha/preservativo).  

Podemos perceber a ironia do argumento chárgico pela forma como os 

termos foram dispostos, a partir da organização a/b/c. Como se o político 

estivesse ali para ensinar quais são os passos básicos para que o número de 

sul-africanos portadores do vírus não aumente ainda mais. Nenhum dos itens 

lidos, de fato, são cumpridos pelo presidente, tendo em vista a acusação de 

estupro. Ainda que a relação sexual com a jovem que o acusou de estupro tenha 

sido consensual, o político não procurou evitar o ato, tampouco foi fiel a suas 

quatro esposas ou usou preservativo. 

A poligamia de Zuma, que é permitida na África do Sul e muito frequente 

entre os negros da etnia zulu, a qual ele pertence, é uma crítica frequente das 

organizações que buscam conscientizar a população sul-africana. As instituições 
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consideram que um cidadão com a influência de Zuma, ao ter vários parceiros 

sexuais, depõe contra as campanhas. 

Outro fator que reforça a ausência de apoio do militante político é a 

presença do chuveiro. O aparelho está ligado e, por decorrência, a água apaga 

tudo aquilo que está escrito no papel. Simbolicamente, a água tem o objetivo de 

tirar todo o sentido daquelas palavras; é como se elas fossem falsas, não 

tivessem importância... 

As próximas imagens presentes neste bloco são as que mais refletem o 

objetivo de Zapiro em manter o paradigma da violência sexual vivo no 

inconsciente coletivo sul-africano e reforçar uma determinada representação 

social. A figura 2 - The Rape of Justice (A violação da Justiça) é considerado 

pelo site Africartooons como a charge mais genial já produzida na África do Sul. 

Antes da charge ser publicada pelo jornal Sunday Times, o chargista e o 

periódico já haviam sido processados pelo político, acusados de argumentos 

ofensivos. Jacob Zuma e o seu partido consideraram que a charge tinha cunho 

racista e entraram na justiça. A opinião pública sul-africana compreendeu o fato 

como um atentado à liberdade de expressão; em decorrência disso, vários 

chargistas sul-africanos começaram a produzir novas charges com o mesmo 

argumento.  

FIGURA 2 

Fonte: The Rape of Justice, Zapiro, 2008, Africartoons 

Para produzir um grau de dramaticidade maior na charge, Zapiro 

humanizou o sistema judiciário sul-africano. Aqui a acusação do suposto estupro 

416



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
é mantida, mas a vítima é a estátua da justiça. A charge foi publicada em 07 de 

setembro de 2008, poucos meses antes das eleições majoritárias no país. Como 

Zuma já havia assumido o cargo de presidente do CNA, sua candidatura estava 

praticamente selada. O objetivo do chargista, segundo entrevista do Los Angeles 

Times publicada no site Africartoons, foi o de mostrar a influência de Zuma e de 

seus aliados sobre o sistema judiciário. Se o líder não tivesse sido inocentado 

em todas as acusações, ele não poderia concorrer ao cargo. Segundo o próprio 

chargista: 
The central message is that Jacob Zuma is about to violate and 

rape the justice system with the help of his political allies. Justice is an 

allegorical figure but she does have a certain amount of humanity in the 

way I've drawn her, which added to the shock value. It's [Zuma's] own 

rape trial, for which he was acquitted, that makes it more explosive 

(ZAPIRO apud DIXON, 2008)5.  

Os aliados políticos presentes na figura são Julius Malema (representante 

da Liga Jovem do CNA, braço armado do partido), Gwede Mantashe (secretário-

geral do CNA), Blade Nzimande (candidato à vice-presidência; membro do 

Partido Comunista Sul-Africano) e Zwelinzima Vavi (secretário-geral do 

Congresso dos Sindicatos Sul-Africanos). A presença destes homens na charge 

reforça a crítica ao sistema político sul-africano e, principalmente, ao CNA e aos 

partidos que apoiam o governo. 

Como já mencionamos anteriormente, a imagem do CNA vem perdendo 

credibilidade com o passar do tempo. Se partirmos para o campo da especulação 

e considerarmos que por sua influência, organização política e superioridade 

financeira, a sigla se mantenha no poder durante os próximos anos, Zapiro já 

estabelece uma crítica aos próximos dirigentes sul-africanos e aos partidos de 

coalisão. Como eles ocupam os cargos mais altos, muito provavelmente terão 

papel de destaque em futuras transições presidenciais. Enquanto a mulher é 

imobilizada por Malema, Nzimande e Vavi, Mantashe, que também apoia o 

5 A mensagem central é que Jacob Zuma está prestes a violar e violentar o sistema judiciário com a ajuda 
de seus aliados políticos. A justiça é uma figura alegórica, mas ela tem uma certa humanidade, o que 
produz um choque. É o julgamento de estupro próprio [de Zuma], para o qual ele foi absolvido, que o 
torna mais explosivo. 
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grupo, se dirige ao presidente do CNA e diz “vá em frente, chefe” (Go for it, boss), 

enquanto Zuma abre a calça. A frase demonstra a cumplicidade do alto escalão 

político sul-africano com as atitudes do líder zulu. 

A charge ganhou tamanho destaque na África do Sul que chegou a ocupar 

a primeira página do The Times, um dos periódicos mais importantes do país. A 

figura não estava veiculada ali apenas como uma charge, mas ganhou uma 

análise jornalística acerca de suas motivações para o argumento e da reação de 

Zuma. O chargista disse que chegou a pensar em não publicar a charge (figura 

2). Zapiro destacou que não ficou apreensivo com a recepção do político, mas 

com as mulheres que poderiam se sentir ofendidas diante da imagem. 
[…] [Did you hesitate before publishing the cartoon?] Yes, but 

that's not what nearly stopped me from doing the drawing. If I were 

doing the cartoon in another country about someone who's trying to 

become president and in the process he's trying to wipe away 4 million 

rand [almost $500,000] worth of corruption charges stretched over a 

decade so that he can become president with a supposedly clean slate 

-- that would set someone up anywhere in the world for heavy criticism. 

It wasn't my being worried about Zuma's rape trial that made me think 

twice, three times, four times, five times before doing this drawing. It 

was women's feelings I was more worried about. I sent the cartoon 

around to some very trusted female friends. The initial shock at seeing 

the drawing almost made people draw breath. You gasp when you see 

it. But within a brief amount of time they considered the drawing and 

said it's valid both in terms of what it's saying about Zuma's violation of 

our justice system and our constitutional tenets but also in terms of the 

very violent and patriarchal society that we have (ZAPIRO apud DIXON, 

2008).6 

 

6 [...] [Você hesitou antes de publicar a charge?] Sim, mas não é isso que quase me impediu de fazer o 
desenho. Se eu estivesse fazendo o desenho em outro país sobre alguém que está tentando se tornar 
presidente e, no processo está tentando enxugar 4 milhões de rands [quase 500 mil dólares ] no valor de 
acusações de corrupção  que se estendia mais de uma década, para que ele possa se tornar presidente 
com uma ficha supostamente limpa - que iria definir alguém em qualquer lugar do mundo para a crítica 
pesada. Não foi o meu estar preocupado com o julgamento de Zuma que me fez pensar duas vezes, três 
vezes , quatro vezes , cinco vezes antes de fazer este desenho. Foi com o sentimento das mulheres que 
eu estava mais preocupado. Enviei o desenho para algumas amigas muito confiáveis. O choque inicial ao 
ver o desenho quase fez as pessoas pararem para respirar. Você suspira quando você o vê. Mas dentro de 
um breve período de tempo que eles consideravam o desenho e disse que é válido tanto em termos do 
que ele está dizendo sobre violação de Zuma de nosso sistema de justiça e os nossos princípios 
constitucionais, mas também em termos da sociedade muito violenta e patriarcal que nós temos. 
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The Rape of Justice foi uma charge que ganhou bastante destaque na 

África do Sul. Enquanto alguns políticos apontavam o argumento como 

extremamente agressivo, ele era visto como genial pelos chargistas e por parte 

da imprensa. O sucesso da figura 2 fez com que o mesmo argumento fosse 

utilizado em outras ocasiões. No dia 11 de setembro de 2008, uma charge muito 

semelhante foi publicada no Mail & Guardian (Figura 3). 
FIGURA 3 

Fonte: Sem título, 2008, Zapiro, Africartoons 

A charge não tem título, mas pela semelhança estrutural, acreditamos que 

ela tenha o objetivo de responder Jacob Zuma após reclamações sobre o 

argumento original (Figura 2). A figura 3 utiliza da ironia para dar um direito de 

resposta a Zuma. Nós acreditamos que ele tenha utilizado o resultado da 

sentença que inocentou Zuma para justificar a agressividade do argumento de 

Zapiro. Entretanto, o que o chargista faz não é negar o que havia afirmado com 

a figura 1, mas reforçar mais uma vez o seu argumento. 

Os aliados políticos permanecem segurando a mulher, mas com os olhos 

fechados, como se estivessem confirmando aquilo que o líder político diz. 

Repetindo o gesto de abrir as calças, Zuma estende a mão e diz: “...mas antes 

de começarmos, eu quero dizer como nós respeitamos você” (...but before we 

start, I just want to say how much we respect you). A justificativa simbólica de 

Zuma agrava ainda mais a situação e descredencia qualquer possibilidade deste 

respeito mencionado ao sistema judiciário ser verdadeiro. Zapiro se utilizou do 

desdobramento dos fatos e das possíveis explicações de Zuma para reforçar 

suas acusações contra ele. 
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6 Considerações finais 

A partir das charges analisadas, consideramos que a  representação 

social construída de Jacob Zuma é bastante complexa. Sempre que é possível, 

o chargista traz à tona acusações proferidas contra o líder negro. Do ponto de 

vista psicológico, ele é tido como instável. O presidente é sempre apresentado 

em situações que o desfavorecem. Para Zapiro, ele é sempre culpado; capaz de 

alcançar os seus objetivos por meio da violência. Já na esfera política, Zuma 

aparece como um líder despreparado, corrupto e antidemocrático. 

Na questão econômica, a entrada no BRICS e a parceira com outros 

países que apresentam problemas e necessidades semelhantes podem ser 

importantes para o desenvolvimento econômico sul-africano e estimular 

contratos comerciais. O presidente também foi o responsável por organizar os 

últimos detalhes e receber a Copa do Mundo da Fifa de 2010; é fato que o evento 

foi importante para a África do Sul, pois além de estimular o turismo e o comércio, 

mostrou ao mundo a realidade pós-apartheid.  

Nós suspeitamos que o chargista não tenha o interesse em registrar fatos 

ou argumentos que destacam atos positivos do então presidente. Ainda que eles 

tenham ocorrido, não foram, nem provavelmente, serão produzidos. Esta seria 

uma parcialidade no trabalho do chargista; não há o interesse em produzir 

argumentos que valorizem a imagem do atual presidente.  

 

Referências bibliográficas:  
ADEUS A MANDELA REPRESENTA ALÍVIO POLÍTICO PARA ZUMA. O Globo. 

Disponível em: <http://oglobo.globo.com/mundo/adeus-mandela-representa-alivio-

politico-para-zuma-10995175>. Acesso em 07 dez 2013.  

ÁFRICA DO SUL É UM DOS PAÍSES COM MAIOR LIBERDADE DE IMPRENSA DO 

CONTINENTE. Inclusão Social. Disponível em: <http://www.inclusaosocial.com/africa-

do-sul-e-um-dos-paises-com-maior-liberdade-de-imprensa-do-continente/>. Acesso em 

01 out 2013.  

ÁFRICA DO SUL: SISTEMA EDUCACIONAL PIOR QUE NA ERA DO APARTHEID. 

Jornal Verdade. Disponível em <http://www.verdade.co.mz/africa/28645-africa-do-sul-

sistema-educacional-pior-que-na-era-do-apartheid>. Acesso em 12 jul 2012.  

ANC VENCE ELEIÇÕES NA ÁFRICA DO SUL. UOL. Disponível em: 

<http://noticias.uol.com.br/ultnot/afp/2009/04/25/ult34u221688.jhtm>. Acesso em 12 

ago 2012.  

420

http://www.inclusaosocial.com/africa-do-sul-e-um-dos-paises-com-maior-liberdade-de-imprensa-do-continente/
http://www.inclusaosocial.com/africa-do-sul-e-um-dos-paises-com-maior-liberdade-de-imprensa-do-continente/
http://noticias.uol.com.br/ultnot/afp/2009/04/25/ult34u221688.jhtm


Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
ATIVISTAS RESPONSABILIZAM MBEKI POR 330 MIL MORTES POR AIDS. UOL. 

Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/ultnot/lusa/2008/11/08/ult611u79944.jhtm>. 

Acesso em 14 set 2012. 

BAKHTIN, Mikhail.  A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto 

de François Rabelais. 3.ed. São Paulo/Brasília: Editora da Universidade de Brasília / 

HUCITEC, 1996. 

________.  Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do método 

sociológico na ciência da linguagem. 8.ed. São Paulo: HUCITEC, 1997. 

BRICS. Brasil Escola. Disponível <http://www.brasilescola.com/geografia/bric.htm>. 

Acesso em 01 out 2013. 

BRICS: BRASIL, RÚSSIA, ÍNDIA, CHINA E ÁFRICA DO SUL. Ministério das Relações 

Internacionais. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/temas/ mecanismos-inter-

regionais/agrupamento-brics>. Acesso em 01 out 2013.  

CARLIN, John. Conquistando o Inimigo - Nelson Mandela e o jogo que uniu a África 

do Sul. Rio de Janeiro: Sextante, 2009. 

CHAPARRO, Manuel Carlos. Sotaques d’aquém e d’além mar: travessias para uma 

nova teoria de gêneros jornalísticos. São Paulo: Summus, 2008. 

DRIGO, Maria Ogécia; SOUZA, Luciana Coutinho Plagliarini de. A charge política 
jornalística como processo sígnico. Disponível em: 

<http://www.unisinos.br/_diversos /revistas/versoereverso/index.php?e=7&s=9&a=64>. 

Acesso em 10 de abr de 2011. 

ECO, Umberto. Los marcos de la libertad cómica. In: ECO, Umberto; IVANOV, V.V; 

RECTOR, Monica.¡Carnaval! México: Fondo de Cultura Económica, 1989. 

FARR, Robert M. Representações sociais: a teoria e sua história. In GUARESCHI, A. 

Pedrinho; JOVCHELOVITCH, Sandra. (orgs). Textos em representações sociais. 
2.ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995.

FULLER, Alexandra. Os filhos de Mandela. Revista National Geographic Brasil. n.123, 

p.52-81, jun/2010.

JODELET, Denise. Representações sociais: um domínio em expansão. Disponível em: 

<http://portaladm.estacio.br/media/3432753/jodelet-drs-um-dominio-em-

expansao.pdf>. Acesso em 20 de set 2013.  

JONGE, Klaas de. África do Sul: apartheid e resistência. São Paulo: Cortez: EBOH, 

1991.  

JOVCHELOVITCH, Sandra. Vivendo a vida com os outros: intersubjetividade, espaço 

público e representações sociais. In GUARESCHI, A. Pedrinho; JOVCHELOVITCH, 

Sandra. (orgs). Textos em representações sociais. 2.ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 

421

http://noticias.uol.com.br/ultnot/lusa/2008/11/08/ult611u79944.jhtm
http://www.brasilescola.com/geografia/bric.htm
http://www.itamaraty.gov.br/temas/mecanismos-inter-regionais/agrupamento-brics
http://www.itamaraty.gov.br/temas/mecanismos-inter-regionais/agrupamento-brics
http://portaladm.estacio.br/media/3432753/jodelet-drs-um-dominio-em-expansao.pdf
http://portaladm.estacio.br/media/3432753/jodelet-drs-um-dominio-em-expansao.pdf


 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
MIANI, Rozinaldo Antonio. Charge: uma prática discursiva e ideológica. Disponível em: 

<http://www.intercom.org.br/papers/nacionais/2001/papers/NP16MIANI.PDF>. Acesso 

em 10 de abr 2011.  

________. As transformações no mundo do trabalho na década de 1990: o olhar 

atento da charge na imprensa do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC paulista. Assis, 

SP: Unesp/Campus Assis, 2005. Tese (Doutorado em História). Faculdade de Ciências 

e Letras de Assis, Universidade Estadual Paulista, Assis, 2005. 

MOSCOVICI, S. Representações sociais: investigações em psicologia social. 8.ed. 

Petrópolis: Vozes, 2011. 

ROMUALDO, Edson Carlos.  Charge jornalística: intertextualidade e polifonia: um 

estudo de charges da Folha de S. Paulo. Maringá: Eduem, 2000. 

422



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Ditadura e o uso da imagem em Goiás 

Wesley Martins da SILVA (PUC-GO)1 

Resumo: 
Este artigo tem como objetivo apresentar nosso projeto de pesquisa que 

levanta algumas hipóteses de investigação em torno da relação entre Imprensa 

e Poder Público no Estado de Goiás durante os primeiros anos do Golpe de 

1964 ou Golpe Militar. Tem como eixo os primeiros anos do Golpe, entre 1964 

e 1969, e pretende averiguar as informações de programas televisivos 

produzidos em Goiás pela TV Anhanguera,  quando o referido canal de 

televisão ainda não era afiliado à Rede Globo. Utiliza anúncios que fazem 

referência aos programas da Tv publicados pelo jornal da mesma organização, 

O Popular, em busca de pistas sobre a influência política na programação local, 

e de como se estabelecia o relacionamento entre os Governantes e os 

responsáveis pelos canais de comunicação da hoje chamada Organização 

Jaime Câmara. Este trabalho vincula-se ao projeto “A programação da TV 

Anhanguera na primeira década da Ditadura em Goiás”, do Mestrado em 

História da PUC-GO, orientado pela prof. Dra. Albertina Vicentini. 

Palavras-chaves:  ditadura, televisão, Goiás. 

1 Mestrando em História Cultural. Bolsista CAPES. Orientado por Profª Drª Albertina Vicentini, 

professora do curso de Mestrado em História Cultural da Pontifícia Universidade Católica de 

Goiás.  
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Desde o ano de 2000, percebemos que, apesar do consenso geral dos 

males da ditadura no Brasil, em Goiás o olhar direcionado à imprensa goiana é 

tema delicado e sem muitas respostas. Conversar com os pioneiros da 

imprensa nestas terras do cerrado e falar sobre ditadura é o mesmo que pedir 

para encerrar o diálogo. Evidentemente, isso significa que algo não está bem 

esclarecido sobre esse período tão importante para o país. Daí que este projeto 

de pesquisa se justifica: a atualidade que se diz inovadora, de novos horizontes 

acaba por se mostrar que continua sendo um vestígio dessa época.  Dentro da 

investigação, nossa proposta é a de ficar com dois campos: a cultura e a 

política goianas. 

A escolha da fontes a serem averiguadas não se dará na própria 

programação da Tv Anhaguera desse tempo, pois os programas eram 

apresentados ao vivo até final de 1967 sem gravação para arquivo, segundo 

afirmou em entrevista Antonio Eustáquio Alves da Silva, conhecido como 

Taquinho, funcionário da emissora de 1965 a 1970. Restou-nos então, desses 

primeiros anos, verificar os anúncios veiculados no jornal O Popular e buscar 

alguma gravação de empresas publicitárias ou de particulares que, porventura, 

tenham gravado algum programa. 

Até o momento não há indícios de gravação audiovisual de 1963 até 

1969. Segundo a própria Organização Jaime Câmara, não havia a prática 

deste tipo de arquivo. No que diz respeito à pesquisa no jornal, nos foi 

informado pelos arquivistas que os exemplares de janeiro de 1964 até agosto 

de 1964 estão para digitalização e não sabem quando serão disponibilizadas. 

Resta-nos torcer para que sejam divulgados antes do término desta pesquisa. 

Além do próprio Jornal O Popular, estudos como de Colemar Natal e Silva, 

Maria Dulce Loyola Teixeira, Ubirajara Galli, Beto Leão, Nasr Fayad Chaul, Luiz 

Sérgio Duarte, Americano do Brasil, Daniel Aarão Reis, Marcelo Ridenti, 

Rodrigo Patto Sá  Motta, Carlos Chagas, Hugo Zorzetti, Hélio Rocha entre 

outros, vão reforçar as bases para o entendimento sobre a relação entre a TV 

Anhanguera e o regime militar.  

No processo ditatorial, de um lado, Goiás, junto com o Rio Grande do Sul 

(onde se firmava Leonel Brizola como como lider do “Movimento pela 

Legalidade” que tinha como intuito principal garantir a posse de João Goulart na 

Presidência da República), constituiu-se em foco de resistência (o Governador 
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Mauro Borges, filho de Pedro Ludovico Teixeira, era uma importante 

personalidade política que, mesmo com sua formação militar, se opôs à 

ditadura e foi deposto).  

De outro lado, o poder militar instalado sabia que a imprensa era um forte 

meio de articulação contra o regime ditatorial e ao mesmo tempo um excelente 

veículo propagandista. A partir disso, construímos a hipótese de nosso trabalho, 

a saber: que a afiliação da Tv Anhanguera à Rede Globo em 1969 aconteceu 

porque a emissora goiana já tinha um perfil condizente e simplesmente 

continuou as diretrizes da TV Globo. 

A TV Anhanguera era uma das emissoras de destaque nesta época em 

Goiás e fazia parte do mesmo conglomerado de comunicação que o jornal O 

Popular. Nos anúncios da programação televisiva inseridos no jornal O 

Popular não constavam a qual rede ela era afiliada. O site do Grupo Jaime 

Câmara2 cita a  inauguração da TV em 24 de outubro de 1963 e que, em 1964, 

era afiliada da TV Excelsior. A afiliação à Rede Globo só se deu em 1969. 

O grupo que sempre comandou a TV foi o Jaime Câmara. Jaime Câmara, 

escreve no livro Os tempos da mudança que a chegada de Pedro Ludovico a 

Goiás, hoje cidade de Goiás, aconteceu em 24 de outubro de 1930. Anos mais 

tarde, haveria a transferência da capital para Goiânia, e Galli (2004) cita que 

com "a vinda de Jaime Câmara para Goiânia, o jornal A Razão teria se 

transformado em O Popular, fundado pelos irmãos Joaquim Câmara Filho, 

Jaime Câmara e Rebouças Câmara" (GALLI, 2004, p.49). Mais tarde Jaime 

Câmara se envolve totalmente na política goiana, chegando a ser prefeito de 

Goiânia  pelo PSD de janeiro de 1959 a janeiro de 1961, conforme informa o 

site oficial da prefeitura da cidade3.  Seu partido era apoiado por Pedro 

Ludovico Teixeira e seus laços com a antigo interventor eram de extrema valia. 

Aquino (1994), no artigo A influência da contradição histórica na política goiana, 

confirma que  
"no começo dos anos 60, o PSD goiano era o partido hegemônico e 

2 História do Grupo Jaime Câmara - http://www.gjccorp.com.br/#/grupo/historia   acessado 

em 14/10/2014. 

3 Prefeitura de Goiânia - http://www.goiania.go.gov.br/portal/goiania.asp?s=2&tt=con&cd=1705 
consultado em 01/10/2014. 
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havia iniciado a década com folgada maioria na Assembleia 

Legislativa. A ascensão do filho da principal liderança pessedista ao 

governo do Estado, Mauro Borges, filho do Senador Pedro Ludovico, 

seria a continuação tranquila dos postulados do pai." (AQUINO, 1994. 

p. 121)

Mas não foi tão tranquila assim. Mesmo no último semestre de 1961, já do 

final de seu mandato, Jaime Câmara viu o desenrolar de um turbilhão de 

problemas políticos com a renúncia do presidente Jânio Quadros. 

Na época, Jaime Câmara já tinha grande influência na imprensa goiana. 

Apesar disso, no Plano Geral de Ação de Mauro Borges, transcrito por Teixeira, 

o governador diz que, "caso não seja possível o entendimento com o

Comandante da Guarnição - falar no palácio pela RA e RBC" (TEIXEIRA, 1994, 

p.44). RA é a sigla usada para identificar Rádio Anhanguera e RBC a Rádio

Brasil Central, que faziam parte da Rede da Legalidade brizolista, que ligava 

todo o país pelas ondas do rádio. As duas emissoras estavam instaladas no 

Palácio das Esmeraldas, sede do governo, mas somente a RBC era a emissora 

estatal. 

Ou seja, nessa época, Jaime Câmara apoiava Mauro Borges. Diz: "Seu 

gesto ficando ao lado de nossa Constituição orgulha seus amigos e 

correligionários. Envio-lhe parabéns por sua digna atitude nesta hora de 

conturbação" (TEIXEIRA, 1994, p.91). 

Em menos de três anos mais tarde, o Golpe Militar já instalado, o jornal O 

Popular publica: 
"Os deputados estaduais udenistas (UDN) examinarão nos próximos 

dias o texto de um documento, cuja redação está sendo realizada 

pelo Sr. Ursulino Leão, destinado a demonstrar ao Presidente Castelo 

Branco que as posições adotadas pelo Sr. Mauro Borges não 

coincidem com as que ele, Marechal, cujo passado é coerente com 

os princípios da revolução de março último …" (O POPULAR, 1964, 

01/07/1964 p.3) 

Em resumo, João Goulart é empossado presidente do Brasil em 1961. 

Jaime Câmara apóia Mauro Borges, mas a semente do golpe já havia sido 

lançada. A TV Anhanguera é inaugurada em outubro de 1963. Março de 1964 

ocorre o golpe. Os veículos de comunicação de Jaime Câmara aparentam não 

estar alinhados com a ditadura, mas, estranhamente, a primeira edição do livro 

Os tempos da mudança, de Jaime Câmara, editado pela gráfica "O Popular", 
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tem sua primeira edição lançada em 1967 e o foco é a administração de Pedro 

Ludovico desde a intervenção. Seria uma contradição do criador da TV e seu 

produto de comunicação? Talvez tenham entendido os militares que um 

jornalista apenas escreveu sobre fatos históricos, assim como faria um 

historiador? 

De outro lado, diferentemente da atualidade, a programação da TV 

Anhanguera era, em sua maioria, uma produção local. Abaixo o anúncio no 

jornal (fig. 2) divulgando que, sábado, às 21:35 horas, na TV ANHANGUERA, O 

SEU TEATRO - apresentará MINHA MÃE, produção e direção de Pimenta 

Netto. Cita ainda que é um programa da GERO Publicidade para as Lojas 

Coleninga ( na realidade “Coteninga”). (O POPULAR, 1964)   

Fig. 2 - Anúncio veiculado no Jornal O Popular no dia 07/07/1964, p. 9. 
Em 1965, acontece a primeira telenovela em Goiás transmitida pela TV 

Anhanguera, A família Brodie, com direção de Cici Pinheiro. Conforme afirma 

Zorzetti, "foi assim que A família Brodie foi ao ar como a primeira novela goiana. 

Tudo era improvisado. Alice Polonga e Alice Bruchensk criaram os figurinos e 

providenciaram gratuitamente os seus feitios" (ZORZETTI, 2005, p. 129).  

Essa prática de exibição de conteúdo de produção local já tinha suas 

raízes, pois a edição do Jornal (fig. 3) já anunciava que todas as terças-feiras, 

estaria sendo apresentado, a partir de 22:00 horas, o primeiro teleteatro 

permanente de Goiânia, a famosa série de Ghiaroni - Alô Margot - com 

patrocínio de Creações Margot, produção e direção de Lázaro Silva. 

Completava anunciando que era mais um “programa de King Publicidade”. (O 

POPULAR, 1964)  
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Fig. 3 - Anúncio veiculado no Jornal O Popular no dia 09/07/1964 na página 11. 
Na produção do programa Alô Margot  é curiosa a questão da direção do 

programa ser feita pelo director de teatro Lázaro Silva.   Zorzetti inicia um de 

seus capítulos assim: “Há quem afirme que a gota d’água que levou os militares 

a derrubar o governador Mauro Borges Teixeira em 1964 foi uma peça teatral 

apresentada pelo Centro Popular de Cultura (CPC) chamada Mutirão em Novo 

Sol” (ZORZETTI, 2005, p.187). Esta encenação era uma coletânea de Nelson 

Xavier, Augusto Boal, Hamilton Trevisan, Modesto Carone e Benedito Araújo, 

que desfilava situações denunciando a exploração do homem do campo pelos 

coronéis donos das terras. Como podemos observar, são poucos meses entre a 

direção de Lázaro Silva de uma peça polêmica e a sua direção de um programa 

televisivo em pleno fervor do golpe militar.  

Percebemos também que o papel das agências de publicidade na época 

era um pouco diferente do que vemos na atualidade. A King Publicidade era 

anunciada como proprietária do programa, deixando a TV Anhanguera como 

apenas exibidora. A agência pubicitária tinha como proprietário Jovecy Fleury 

de Amorim, e é uma firma que, conforme consta na Certidão de baixa de 

inscrição no CNPJ4, encerrou suas atividades em 31/12/2008 com o motivo da 

inaptidão apoiado na Lei 11.941/2009 art. 54.  

A TV Anhanguera é afiliada a TV Globo desde 1969 e foi inaugurada em 

24 de outubro de 1963, data em que se comemora também o aniversário da 

cidade de Goiânia, ou seja, há pouco tempo de acontecer o golpe militar. Se 

coincidências acontecem, neste caso há de se colocar pontos de dúvida. 

Principalmente quando relembramos o que Brasil afirmou que "a história fica: 

4 http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreve_Certidão.asp 
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esta é o castigo e é a recompensa. Escrevam-na, embora às avessas, 

deturpem os fatos…"(BRASIL,1980, p.93) 
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A internet como contraponto à mídia tradicional nas 

manifestações de rua no Brasil 

Fábio Alves Silveira1 (Universidade Estadual de Londrina) 

Resumo: 
A partir da análise da cobertura feita pelo jornal Folha de S. Paulo entre os dias 

7 e 15 de junho de 2013 sobre as manifestações de rua ocorridas na cidade de 

São Paulo, o presente trabalho discute como o jornalismo praticado pelas 

grandes corporações constrói a imagem dos movimentos sociais e a capacidade 

da internet, ao funcionar como contraponto, de mudar e inverter o discurso e a 

imagem construída pela imprensa. O ponto de inflexão da cobertura foi a quinta-

feira, 13 de junho, dia em que o jornal defendeu, em editorial, o fim dos protestos. 

Depois das manifestações daquele dia foram veiculados pelas redes sociais 

imagens de abusos policiais. No dia seguinte o jornal mudou o tom. O ponto de 

partida da análise é o conceito de domínio público, construído por Hannah 

Arendt. O trabalho discute o papel da imprensa como parte do domínio público 

e como a redução do espaço dado aos atores sociais nas coberturas representa 

a redução desse domínio público. O episodio ajuda a compreender o potencial 

da internet como contraponto e como ela pode contribuir para ampliar a 

diversidade de vozes no debate público.  

Palavras-chave: Política, mídia, domínio público 

1 Professor do Departamento de Comunicação Social 
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1 – Introdução 
O presente trabalho pretende discutir a ideia de que os meios de 

comunicação têm grandes dificuldades de cumprir uma de suas principais 

promessas, a de garantir pluralidade/diversidade de opiniões e que a ampla e 

fragmentada parcela de segmentos existentes na sociedade esteja representada 

no debate público. A dificuldade da imprensa em cumprir a promessas de dar 

voz aos diversos atores sociais é um fenômeno já visto durante o século XX, mas 

radicalizado, em particular, a partir da década de 1990, com o que autores como 

Ignácio Ramonet chamam de “globalização neoliberal”, que favorece a formação 

de grandes conglomerados de mídia – aprofundando a tendência já vista em 

décadas anteriores. A formação desses conglomerados, alinhados política e 

ideologicamente com o poder econômico, tem como consequência a redução do 

domínio público. No caso da imprensa, essa redução acontece com a negação 

da pluralidade de opiniões e pontos de vista, prática corrente nos veículos dos 

grandes grupos de comunicação. Ela se materializa na negativa de espaço para 

que correntes que não se enquadrem no consenso midiático (que em geral passa 

pela defesa da economia de mercado e do Estado mínimo) se manifestem no 

debate público. Quando aparecem, essas vozes são desqualificadas. 

A redução do domínio público, reflexo do esmagamento da pluralidade, é 

uma das questões centrais dessa reflexão. Isso será analisado no caso concreto 

da cobertura feita pelo jornal Folha de S. Paulo à fase inicial das manifestações 

de rua que ficaram conhecidas como as “jornadas de junho de 2013”, que 

começaram como um protesto contra o aumento da passagem de ônibus na 

cidade de São Paulo e se espalharam por todo o país, numa demonstração de 

descontentamento generalizado com os serviços públicos e o sistema político. 

Para tanto, serão analisadas as capas das edições do jornal entre os dias 7 e 15 

de junho de 2013, assim como editoriais2 nos quais o veículo tratou o assunto 

nesse período. 

Essa análise permite identificar a inflexão do jornal, que nos primeiros dias 

tratou os manifestantes inicialmente como tendo “condição marginal e sectária”, 

2 Analisar os editoriais é importante, tendo em vista que eles externam a opinião oficial do 
jornal sobre os assuntos em pauta. O jornalismo contemporâneo separa informação de opinião, 
tratando as reportagens como relato dos fatos. Espaços como o editorial, colunas e artigos são 
explicitamente destinados à opinião.  
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para posteriormente mudar o tom e aceitar a legitimidade dos protestos – tanto 

nas manchetes e chamadas de capa, quanto nos editoriais, que expressam 

oficialmente a posição do jornal. A mudança do tom passou não só pelo 

crescimento das mobilizações na rua, como também pela possibilidade oferecida 

pelas redes sociais de estabelecer um contraponto ao que era noticiado nos 

jornais. O potencial que a internet e as redes sociais têm para, primeiro funcionar 

como contraponto ao jornalismo praticado pelas grandes corporações e em 

segundo lugar cumprir as promessas que a imprensa tem dificuldade para 

cumprir, dando voz a atores sociais que não conseguem acessar o debate 

público mediado pelos meios de comunicação.  

A discussão tem como ponto de partida o conceito de domínio público, em 

contraposição ao domínio privado, faremos uso de conceitos elaborados pela 

filósofa alemã Hannah Arendt, que em “A condição humana” discorre acerca 

dessa problemática. O debate sobre o ideal do jornalismo é feito a partir de 

autores como Ciro Marcondes Filho, Nelson Traquina e Ignácio Ramonet, entre 

outros. 

2 – A doutrina liberal da informação 
A doutrina liberal da informação traduz em grande medida a aproximação 

entre o jornalismo e a trajetória da modernidade. Ela é concebida num contexto 

de luta contra o poder absolutista, a partir do século XVII, tendo como um de 

seus marcos a publicação, pelo poeta britânico John Milton, em 1644, de um 

panfleto intitulado “Aero-pagítica – Discurso pela liberdade de imprensa na 

Inglaterra”, defendendo a impressão e publicação sem autorização nem censura 

governamental (BULIK, 1990, p. 61-63) – próprias da época. A publicação desse 

material é considerado um marco do enfrentamento à censura imposta pelo 

Estado, num período em que o absolutismo ainda não era uma página virada. 

No texto, Milton diz que “se não se empregar a prudência”, matar um homem 

seria o equivalente a “matar um bom livro”, tendo em vista que o homem é uma 

criatura racional e o livro é portador da razão (BULIK, 1990, p. 62).  

Outras fontes de inspiração da doutrina liberal da imprensa são a 

Declaração da Virgínia, de 1776, a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, de 1789, da revolução francesa, ambas sob influência iluminista. A 

declaração da Virginia consagra a liberdade de imprensa como “uma das 
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defesas mais poderosas da liberdade”. Nesse texto consta a primeira emenda 

da Constituição norte-americana, considerada um dos marcos da liberdade de 

imprensa nos EUA, com influência no debate sobre a imprensa nas democracias 

liberais: “o Congresso não fará nenhuma lei restringindo a liberdade de palavras 

ou de imprensa”. A declaração francesa vai na mesma linha: “a livre 

comunicação dos seus pensamentos e suas opiniões é um dos direitos mais 

preciosos do homem; todo cidadão pode pois falar, escrever, imprimir livremente, 

ficando sujeito a responder pelo abuso desta liberdade nos casos determinados 

pela lei” (BULIK, 1990, p. 66). 

A doutrina liberal da imprensa se sustenta na liberdade de informação, 

pluralismo de ideias e de meios de comunicação, concepção gestada no decorrer 

do século XVIII, baseada no Iluminismo.  O chamado liberalismo das Luzes tem 

como base a concepção de liberdade e os princípios de verdade (BULIK, 1990, 

p 64-65). A verdade, segundo a concepção liberal, seria resultado do choque das 

ideias e do pluralismo dos órgãos de informação – o que significa que os liberais 

rejeitavam a ideia de verdade como monopólio de alguma instituição.  

Já no século XIX, o ideário do liberalismo econômico inglês, que reivindica 

a liberdade para as forças produtivas, é incorporado à liberdade de informar, que 

a essa altura já era garantida aos indivíduos. Essa incorporação estende aos 

meios de difusão, então em processo de transformação em empresas, a 

liberdade para informar. O jornalismo está nascendo enquanto atividade 

industrial, aplicando os princípios da livre empresa às empresas de 

comunicação.  

Os liberais defendem que a democracia política e a economia capitalista 

garantiriam o desenvolvimento da imprensa, que usando os princípios da 

liberdade de publicação e de empresa, garantida pela supressão de medidas 

administrativas preventivas usadas até então (autorização prévia para publicar, 

censura e valores a serem pagos ao governo para poder publicar), vai se 

transformar numa instituição capaz de defender o cidadão de arbitrariedades 

cometidas pelo Estado (BULIK, 1990, p. 68).  

No século XX, a doutrina liberal da imprensa, que no seu berço reivindica 

liberdades individuais e a defesa do cidadão contra o Estado, vai sofrer uma 

alteração, para assumir a característica de direito à informação. Nesse caso, o 

Estado passa a ser um fiador das liberdades, assegurando o direito à 
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informação, sem, no entanto, deter o controle dos canais de difusão da 

informação. Os liberais entendem que a liberdade de expressão, sozinha, não 

garante mais o direito dos cidadãos à informação. O direito será assegurado pela 

livre expressão, mas também pela liberdade de acesso às fontes, o dever do 

poder público de prestar informações à sociedade, entre outras normas que 

pretendem proteger o exercício profissional do jornalismo (BULIK, 1990, p. 76-

77).  

A promessa do liberalismo de uma imprensa que consiga buscar a 

verdade e defender o cidadão de abusos cometidos pelo Estado, transformando-

se numa instituição a funcionar dentro do sistema de freios e contrapesos, 

desenvolvido por Montesquieu (1996), passa também pela capacidade dos 

veículos de comunicação de se viabilizar enquanto empresas capitalistas. 

Segundo a visão liberal, a independência editorial é sustentada pela 

independência financeira (SILVEIRA, 2004, p. 103). 

Como lembra Eugênio Bucci essa independência editorial3 seria capaz de 

conquistar a credibilidade necessária para a sobrevivência dos veículos de 

comunicação. Os veículos de comunicação precisam ter credibilidade para 

conseguir manter altos índices de circulação e, por consequência, ter melhores 

condições de negociar no mercado publicitário (BUCCI, 2000, p. 56-60). Isso 

acontece porque as empresas jornalísticas atuam simultaneamente em dois 

mercados: o de leitores4 e o publicitário (SILVEIRA, 2004, p. 70). A capacidade 

de uma empresa jornalística de negociar no mercado publicitário depende da 

sua capacidade de atrair audiência ou leitores. Quanto maior o número de 

leitores, telespectadores ou ouvintes, maior a capacidade dessa empresa para 

barganhar no mercado publicitário. E a forma de conquistar atingir grandes 

audiências e circulações é a credibilidade conquistada pela independência 

3 Independência editorial significa a capacidade de um jornal de veicular informações sem que 
interesses políticos ou econômicos interfiram no conteúdo do material jornalístico, ainda que tais 
informações contrariem os interesses políticos e econômicos de governantes e/ou anunciantes. 
Eugênio Bucci afirma que “a independência editorial é o que materializa, no cotidiano, o instituto 
da liberdade de imprensa. Isto é: a democracia garante a liberdade de imprensa, e a 
independência editorial é o requisito básico para que a liberdade de imprensa ganhe corpo e vida 
própria. A independência editorial, portanto, tornou-se pressuposto obrigatório para que, em 
nome do cidadão, se investiguem se escrevam e se publiquem as notícias”. (BUCCI, 2000, p. 
58)  
4 Ou na luta pela audiência, como acontece no caso de meios eletrônicos, como a televisão, o 
rádio e a internet. 
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editorial5. Independência financeira – e consequentemente editorial – significa 

também que o veículo de comunicação consegue manter do Estado o 

distanciamento necessário para cumprir a sua função de fiscalizar os 

governantes, levando ao leitor/cidadão informações que não estejam 

contaminadas por interesses políticos e econômicos, o que faz da imprensa um 

dos pilares das democracias – sempre levando em conta a visão liberal sobre o 

Estado e o jornalismo. Trata-se de uma tarefa difícil, tendo em vista que a 

pressão política e econômica tanto pode ser exercida pelo Estado, que maneja 

grandes volumes de verbas publicitárias, como pelos grandes anunciantes, com 

seu poder econômico e sua grande capacidade de pressão sobre as empresas 

jornalísticas. 

 
2.1 – Dificuldades na produção jornalística  

As dificuldades do jornalismo para cumprir a promessa de abrir espaço 

para o debate público aos diversos atores sociais não se restringem a questões 

econômicas. Elas também estão localizadas no exercício cotidiano da profissão, 

principalmente pelas pressões oriundas do seu caráter industrial, que fazem com 

que as edições de produtos jornalísticos – em suas diversas plataformas – sejam 

produzidas num espaço de tempo reduzido. As teorias que tentam compreender 

o processo de produção e de seleção das notícias, como no caso da 

estruturalista, diagnosticam essas dificuldades. Essa teoria mostra que o 

jornalismo reproduz a ideologia dominante, não por uma conspiração com o 

poder político ou econômico, mas pelas condições nas quais é exercido o ofício 

de apurar e veicular notícias.  

A teoria estruturalista, estudada por Stuart Hall, chama atenção para 

como as estruturas de produção de notícias influenciam no conteúdo daquilo que 

é veiculado pela imprensa. Para Stuart Hall (Apud TRAQUINA, 2004), os meios 

de comunicação reproduzem a “ideologia dominante”, não só porque há um 

controle econômico sobre a imprensa, mas também porque a própria 

organização burocrática dos meios de comunicação, a estrutura dos valores 

5 É importante lembrar também o outro lado da luta pela audiência, no contexto da qual alguns 
veículos apelam para temas polêmicos, violentos ou de entretenimento fácil e banal, como em 
programas policiais e os chamados reality shows.  
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notícias (critérios a partir do qual são definidos os fatos a serem noticiados) e o 

momento da construção da notícia levam a isso. Essa teoria reconhece uma 

autonomia relativa dos jornalistas com relação ao controle econômico, o que faz 

com que a contribuição do jornalismo para manter o controle da “ideologia 

dominante” seja feita de forma “involuntária”: 
“As pressões práticas de trabalho constantes contra o relógio 

e as exigências profissionais de imparcialidade e objetividade – 

combinam-se para produzir um exagerado acesso sistematicamente 

estruturado aos media por parte dos que detêm posições 

institucionalizadas privilegiadas. O resultado desta preferência 

estruturada pelos media às opiniões dos poderosos é que estes ‘porta-

vozes’ se transformam no que se apelida de definidores primários.” 

(TRAQUINA, 2004, p. 178).  

Os “definidores primários” aqui referidos são as fontes que, por ocuparem 

uma posição institucionalizada – ou cargos institucionais, caso de governadores, 

prefeitos, presidentes de empresas, delegados de polícia, etc –, são as primeiras 

a se manifestar sobre determinado assunto, norteando, com a sua opinião, todas 

as futuras intervenções acerca daquele assunto veiculado pela cobertura 

jornalística. Esses definidores primários na maioria dos casos são fontes 

governamentais, que têm acesso privilegiado aos meios de comunicação e por 

isso conseguem perpetuar os seus valores6. Eles são ouvidos antes de qualquer 

outra fonte por terem informações mais “seguras”7 à mão. 

Por outro lado, como lembra Felipe Pena, essas fontes institucionalizadas 

atendem às necessidades dos jornalistas, na sua eterna corrida contra o relógio, 

no fechamento das edições: 
“É bom lembrar que as rotinas produtivas e a busca pela 

objetividade também influenciam esse processo. A preferência pela 

opinião dos poderosos funciona, na verdade, como uma defesa para o 

jornalista. Ao colher um depoimento que legitima a informação, ele se 

6 Ironicamente o acesso privilegiado das fontes oficiais aos meios de comunicação fragilizam 
uma das ideias mais fortes que os jornalistas fazem de sua atividade profissional: o de que a 
imprensa funcionaria como um “quarto poder”, a fiscalizar os três poderes instituídos, a serviço 
do cidadão.  
7 As informações são mais seguras por se tratarem de dados oficiais, por exemplo, de órgãos 
públicos, que estão à disposição dessas fontes. Um exemplo: a Companhia Municipal de Trânsito 
e Urbanização (CMTU) da Prefeitura de Londrina tem sempre à disposição estatísticas sobre as 
multas de trânsito, que possibilitam aos veículos de comunicação, sem grandes esforços 
investigativos e em pouco tempo, fazer reportagens com dados que ilustram os problemas do 
tráfego na cidade. Isso faz com que a CMTU e seus diretores sejam fonte obrigatória sobre o 
assunto.  
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esconde atrás da palavra do outro. Se o ministro disser que a violência 

caiu, o repórter está protegido, não precisa procurar a confirmação. No 

máximo, entrevista alguém da oposição que defenda uma 

interpretação contrária. Assim, ele demonstra objetividade, mas quem 

perde é o leitor, que não sabe qual é a informação exata. Além disso, 

as pressões do deadline também privilegiam os definidores primários. 

Na hora do fechamento, o jornalista dará preferência a uma fonte que 

considere avalizada e não se arriscará a perder a reportagem ou 

reproduzir a opinião de quem não tem um epíteto institucional à frente 

do nome. E essa fonte fornecerá as primeiras definições sobre o 

assunto.” (PENA, 2005, p. 153-154). 

A “relação estrutural” entre os definidores primários e os meios de 

comunicação – conforme a expressão usada por Hall (Apud TRAQUINA, 2004, 

p. 178) – faz com que essas fontes consigam influenciar o restante da cobertura.

Isso não significa, porém, que os meios de comunicação não possam entrar em 

conflito, em algum momento, com essas fontes.  

Michael Schudson, professor de Comunicação da Universidade de 

Colúmbia, nos EUA, afirma que a rotinização do trabalho jornalístico – que é a 

tentativa dos meios de comunicação de organizar os seus recursos humanos e 

materiais para enfrentar a tarefa de lidar com fatos inesperados e tentar impor 

ordem no espaço e no tempo –, gera dependência das fontes oficiais, que têm 

maior acesso ao noticiário, já que elas atendem as necessidades de produção 

de notícias dos jornalistas. Isso, por outro lado, faz com que outros agentes, 

como os movimentos sociais tenham dificuldade de ver os seus acontecimentos 

noticiados pela imprensa.  

A conclusão de Schudson é de que, como o jornalismo está mais voltado 

para a cobertura de “eventos” do que de “processos”, ele tende a reforçar as 

estruturas de poder estabelecidas. A imprensa favoreceria, portanto instituições 

mais voltadas para “eventos” e com melhores condições de controlar esses 

eventos. Como lembra o autor:  
“Instituições poderosas, particularmente o governo, estão 

sintonizadas com a ‘orientação para eventos’ dos repórteres, e assim, 

podem manipula-los, enquanto os movimentos sociais e reformadores 

que exploram ‘uma orientação para as questões’ tendem a ser 

ignorados pelos jornalistas, pelo menos até que eles também possam 

ganhar poder para organizar ou participar dos ‘eventos’.” 

(SCHUDSON, 2010, p. 216 – 217) 
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Esse debate ajuda a compreender porque a imprensa, mesmo quando 

não se rende às pressões comerciais – e apesar do discurso do campo 

jornalístico, que se coloca como um “quarto poder”, fiscal do poder instituído – 

tende não só a reforçar a visão de quem está no poder, como também restringir 

consideravelmente os atores sociais que têm acesso ao debate público - pelo 

menos aquele que é feito por meio de produtos jornalísticos. Ainda quando do 

exercício da “autonomia relativa” com relação ao poder econômico, a tendência 

é de que a própria estrutura dos meios de comunicação e a natureza da atividade 

jornalística façam com que muitos pontos de vista sejam excluídos da cobertura 

da imprensa.  

Trata-se de um fenômeno já visto durante o século XX, mas radicalizado, 

em particular, a partir da década de 1990, com o que autores como Ignácio 

Ramonet chamam de “globalização neoliberal”, que favorece a formação de 

grandes conglomerados de mídia – aprofundando a tendência já vista em 

décadas anteriores. A formação desses conglomerados, alinhados política e 

ideologicamente com o poder econômico, tem como consequência a redução do 

debate público.  

 

3 – Domínio Público em Hannah Arendt 
A filósofa alemã Hannah Arendt entende que na antiguidade, na 

civilização grega, apenas os domínios público e privado eram conhecidos, sendo 

muito bem delimitados. O domínio privado é o domínio da família, do lar e está 

relacionada à necessidade. A luta contra a necessidade compelia os homens a 

viver juntos (ARENDT, 2010, p. 36). Nessa esfera acontecem as atividades 

relativas à manutenção da vida, tanto no que diz respeito à subsistência, quanto 

no que concerne à sobrevivência física da espécie. Essas atividades precisam 

ser escondidas e por isso não aparecem no domínio público. Mulheres e 

escravos são escondidos porque seus corpos garantem a manutenção da vida 

nesses dois sentidos. Seus corpos têm uma vida trabalhosa, dedicada a funções 

corporais (ARENDT, 2010, p. 89).  

A necessidade, que é o que governa o lar, é um fenômeno pré-político, 

tendo em vista que vencê-la, superá-la, é condição para usufruir a liberdade na 

polis. Força e violência são justificados no domínio privado por serem os únicos 

meios de vencer a necessidade e se tornar livre (ARENDT, 2010, p. 37). Por isso 
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o paterfamilias exerce o poder absoluto, inconteste e despótico – um poder, que 

como ressalta a autora, é mais perfeito que o do tirano.  

Já o domínio público é o espaço do discurso e da ação, no qual prevalece 

a persuasão – e não a violência. É nessa esfera que são realizadas as atividades 

relativas a um mundo comum. A relação entre as duas esferas – a pública e a 

privada – é que a vitória sobre a necessidade da vida no lar é a condição óbvia 

para que o homem grego exerça a liberdade na polis (ARENDT, 2010, p. 36). 

Essa liberdade, que significa estar livre das necessidades, situa-se 

exclusivamente no domínio público. Nela, o homem vive em discurso e ação 

entre os seus pares. O que iguala os cidadãos que vão ao domínio público na 

Grécia antiga para viver em discurso e ação é o fato deles terem superado a 

necessidade, condição primeira para que exerçam a liberdade na polis. O que 

distingue os domínios público e privado é o que deve ser exibido e o que deve 

ser ocultado (ARENDT, 2010, p. 88). 

O termo domínio público, para Hannah Arendt, tem dois significados. O 

primeiro é o de o espaço da aparência. “Tudo o que aparece em público pode 

ser visto e ouvido por todos e tem a maior divulgação possível” (2010, p. 61), diz 

a autora, que completa que é a presença dos outros que garante a realidade do 

mundo. Ela ressalta que o senso de realidade do ser humano depende da 

aparência e por isso mesmo, da existência de um domínio público no qual “as 

coisas possam emergir da treva de uma existência resguardada” (2010, p. 63). 

No domínio público só pode ser admitido aquilo que é considerado relevante, 

digno de ser visto ou ouvido, o que, por consequência, faz com que o irrelevante 

seja privado.  

O outro sentido do domínio público para a pensadora alemã – além de 

espaço da aparência – é o de mundo comum a todos.  
“[...] Conviver no mundo significa essencialmente ter um 

mundo de coisas interposto entre os que o possuem em comum, como 

uma mesa se interpõe entre os que se assentam ao seu redor; [...] O 

domínio público enquanto mundo comum reúne-nos na companhia uns 

dos outros e, contudo, evita que caiamos uns sobre os outros, por 

assim dizer.” (ARENDT, 2010, p. 64) 

O domínio público tem essa conotação também no sentido de que ele é o 

mundo comum a todos e nisso difere do lugar que cada um possui privadamente 

neste mundo. Não se trata do lugar físico, o planeta ou a natureza, mas do 
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“artifício humano”, o mundo feito pelas mãos humanas. O mundo comum reúne 

os homens.  

3.1 – Imprensa e domínio público 
O domínio público moderno é em grande medida mediado pelos meios de 

comunicação, embora não se constitua exclusivamente dessa forma. O 

surgimento dos modernos meios de comunicação e inclusive das diversas 

tecnologias que sucederam e convivem com o texto impresso, a partir da prensa 

de tipos móveis criada por Gutenberg no século XV, já não torna obrigatório o 

compartilhamento da relação espaço-temporal para que se possa participar do 

debate público.  

Porém, um dos problemas da imprensa neste começo do século XXI, em 

que pese a sua inegável contribuição na construção do mundo comum, é a 

concentração da propriedade. A concentração da propriedade dos meios de 

comunicação, como vimos anteriormente, existe já a partir de meados do século 

XX e se aprofundou na sua última década. A formação de grandes 

conglomerados de mídia restringe as possibilidades de acesso ao debate 

público. Isso porque a concentração reduz a diversidade de emissores de 

informações, e por consequência, de opiniões disponíveis (SILVEIRA, 2005, p. 

97-99). Ao reduzir quantitativamente a possibilidade de versões e de 

interpretações, essa concentração não só reduz o debate no domínio público, 

como também fere a própria concepção liberal de que a verdade seria resultado 

do choque de ideias e do pluralismo de órgãos de informação. A concentração, 

no entanto, é fruto do próprio desenvolvimento do liberalismo na esfera 

econômica.  

Sendo a mídia um elemento importante na sociedade contemporânea, 

tendo um peso fundamental no debate das questões de interesse coletivo, a 

formação desses conglomerados, alinhados política e ideologicamente tem 

como consequência a redução do domínio público. Essa redução acontece com 

a negação da pluralidade dos atores sociais, prática corrente nos veículos dos 

grandes grupos de comunicação, materializada na negativa de espaço para que 

correntes que não se enquadrem no consenso midiático, que no Brasil passa 

pela defesa da economia de mercado e do Estado mínimo, para citar duas das 

principais bandeiras desse consenso. A formação desse consenso midiático no 
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caso brasileiro, em especial, reduz consideravelmente a possibilidade de, por 

meio da imprensa, formar um domínio público. Pelo contrário, o mundo comum 

construído pela mídia é bem restrito (HOHLFELDT E BARBOSA, 2002, p. 20-28) 

Além do problema da concentração da propriedade, que reduz a oferta de 

posicionamentos no debate político e social, outra fragilidade da imprensa está 

exatamente naquilo que a doutrina liberal coloca como o seu principal trunfo: 

apesar de o jornalismo ser considerado um “serviço público”8, ele só consegue 

cumprir o seu papel de fiscalizar o poder político, funcionando como o “quarto 

poder”9, se conseguir se viabilizar enquanto empresa privada, independente 

econômica e politicamente com relação ao Estado e aos anunciantes.  

Um dos fatores que faz com que o jornalismo produzido pelos grandes 

conglomerados midiáticos, em muitos momentos contribua para reduzir, em vez 

de ampliar o debate público, é que, longe de propor o debate, a imprensa está 

preocupada em convencer, em estar “pró” ou “contra”. Nesse sentido o 

jornalismo é utilizado, não para dar vazão à pluralidade, mas para tentar apenas 

ludibriar o interlocutor, tentar convencer da justeza das suas teses. Essa redução 

se materializa na negativa de espaço para que correntes que não se enquadrem 

no consenso midiático se manifestem no debate público.  

4 – A Folha de S. Paulo nas jornadas de junho 
As manifestações promovidas pelo movimento passe livre, contra o 

aumento do preço da passagem de ônibus na cidade de São Paulo começaram 

a aparecer na capa da Folha de S. Paulo já no dia 7 de junho e com destaque 

para o “vandalismo”. Nessa edição, em que a manchete trata do escândalo sobre 

o monitoramento pelo governo dos EUA às ligações telefônicas de seus cidadãos

– escândalo que tomaria proporções globais –, a manifestação ganha uma foto

na capa com a chamada: “Vandalismo marca ato por transporte mais barato em 

SP”. O texto que chama para a reportagem no caderno Cotidiano ressalta que 

8 A expressão é usada por Bill Kovach e Tom Rosentiel, em “Os elementos do jornalismo” 
(KOVACH, ROSENTIEL, 2003), que analisam o jornalismo norte-americano, cujo formato 
influencia o mundo ocidental.  
9 Segundo o teórico português Nelson Traquina, a expressão surgiu em 1828, durante uma 
sessão do parlamento britânico. Um deputado inglês chamado McCaulay apontou para a galeria 
na qual ficavam os jornalistas e referiu-se a eles como o “quarto état”, numa referência clara aos 
três Estados da Revolução Francesa: clero, nobreza e povo. (TRAQUINA, 2004, p. 46) 
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15 pessoas foram presas, estações de metrô foram depredadas e a avenida 

Paulista foi interditada no final da tarde anterior.  

No dia seguinte, o presidente dos EUA, Barack Obama segue como 

manchete (“Obama defende vigiar usuários e internet e ligações”), mas a 

manifestação da véspera ganha destaque novamente. “Manifestantes causam 

medo, param marginal e picham ônibus”, diz a chamada de capa, abaixo de uma 

foto no meio da página. No texto, o destaque é para os 226 quilômetros de 

congestionamento que teriam sido provocados pelo protesto. Esse era o “terceiro 

maior índice [de engarrafamento] desse ano [2013]”, segundo o jornal.  

A edição de domingo, dia 9, passou sem chamada sobre os protestos na 

capa, mas na segunda-feira, dia 10, o assunto voltou a ganhar destaque, com 

duas chamadas. A primeira diz que o prefeito da cidade de São Paulo Fernando 

Haddad (PT) “apoia atuação da PM em protestos contra a tarifa” e que o prefeito 

aceitaria negociar com os manifestantes “desde que mudem de estratégia e 

‘renunciem à violência’”, como informa a chamada. A segunda chamada não tem 

texto de apoio: “promotor incita violência contra manifestantes e depois se 

desculpa”. A reportagem no caderno cotidiano conta que o promotor Rogério 

Zagallo, da 5ª Vara do Júri de São Paulo publicou no seu perfil no Facebook: 

reclamando do engarrafamento, ele disse que se os policiais agredissem os 

manifestantes ele arquivaria o inquérito policial. Zagallo se referiu aos 

manifestantes aos palavrões.  

A edição de terça-feira, dia 11 de junho, não faz referência a protestos em 

São Paulo, mas traz uma foto de um policial protegido com equipamentos de 

segurança e um escudo, me meio a uma manifestação contra o aumento da 

passagem de ônibus na cidade do Rio de Janeiro. A legenda demonstra o 

posicionamento do jornal: “TRISTE ROTINA: Policial em confronto, no centro do 

Rio, durante protesto contra a alta da tarifa de ônibus; 31 pessoas foram levadas 

para a delegacia, nove delas menores”. No caderno Cotidiano, onde as 

manifestações eram tratadas, uma reportagem informa que “Grupo do PT 

engrossa protesto contra tarifa”. Até então, segundo o jornal, apenas militantes 

do PSol e do PSTU participavam do movimento.  

Na edição da quarta-feira, dia 12 de junho, a Folha de S. Paulo volta a 

subir o tom contra os manifestantes, dando pela primeira vez uma manchete 

tratando do assunto: “contra tarifa, manifestantes vandalizam o centro de SP”, 
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diz a chamada, explicando logo abaixo, na linha fina que o “terceiro protesto tem 

ônibus queimados, muros pichados e confrontos com policiais”. No texto da capa 

em que amplia o assunto, o jornal afirma que “no mais violento protesto contra o 

aumento das tarifas de transporte em São Paulo, manifestantes voltaram a entrar 

em conflito com a polícia e a protagonizar cenas de vandalismo, com pichações, 

depredações e ônibus parcialmente incendiados”. O texto informa ainda que o 

choque com a polícia aconteceu “após um grupo tentar invadir o terminal Parque 

Dom Pedro 2º, no centro”. 

A edição com mais fortes críticas às manifestações contra o aumento da 

passagem de ônibus é a de quinta-feira, dia 13 de junho, que se tornou um dia 

importante no comportamento da imprensa. O assunto é tratando com a 

manchete: “governo diz que será mais duro contra o vandalismo” e a linha fina 

informa que a “polícia acionará Tropa de Choque em ato hoje, e Alckmin 

[governador de São Paulo] cobrará manifestantes por prejuízos. O tom ríspido é 

reforçado pelo editorial intitulado “Retomar a Paulista”, em que o jornal não 

economiza nas críticas aos manifestantes. 
“Cientes de sua condição marginal e sectária, os militantes 

lançam mão de expediente consagrado pelo oportunismo 

corporativista: marcar protestos em horários de pico de trânsito na 

avenida Paulista, artéria vital da cidade. Sua estratégia para atrair a 

atenção pública é prejudicar o número máximo de pessoas.  

É hora de pôr um ponto final nisso. Prefeitura e Polícia Militar 

precisam fazer valer as restrições já existentes para protestos na 

avenida Paulista, em cujas imediações estão sete grandes hospitais.  

Não basta, porém, exigir que organizadores informem à 

Companhia de Engenharia de Tráfego (CET), 30 dias antes, o local da 

manifestação. A depender de horário e número previsto de 

participantes, o poder público deveria vetar as potencialmente mais 

perturbadoras e indicar locais alternativos.  

No que toca ao vandalismo, só há um meio de combatê-lo: a 

força da lei. Cumpre investigar, identificar e processar os responsáveis. 

Como em toda forma de criminalidade, aqui também a impunidade é o 

maior incentivo à reincidência”.(EDITORIAL, FOLHA DE S. PAULO, 13 

de junho de 2013, p.2). 

A grande inflexão no tom adotado pela Folha de S. Paulo na cobertura às 

manifestações acontece no dia seguinte, 14 de junho, com a manchete “policia 

reage com violência a protesto e SP tem dia de caos”. A mudança é clara, já que 
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agora o texto fala na PM tomando a iniciativa na violência contra o protesto, em 

vez de apontar os manifestantes como “vândalos” ou “violentos”. “A Polícia Militar 

reagiu ontem com violência inédita à quarta manifestação contra o aumento das 

tarifas de transporte público, levando o centro da cidade de são Paulo a um fim 

de tarde e noite de tensão e caos”, informa o texto da capa. Quase toda a capa 

do jornal trata do assunto, com chamadas para colunistas da Folha tratando do 

tema e com a informação de que jornalistas do veículo “levam tiros da PM”. Sete 

jornalistas da Folha ficaram feridos.  

A guinada é confirmada pelo editorial da edição de sábado, dia 15, 

intitulado “agentes do caos”10. O texto diz que “a polícia militar protagonizou um 

espetáculo de despreparo, truculência e falta de controle ainda mais grave que 

o vandalismo dos manifestantes, que tinha por missão coibir”. “De promotores

da paz pública, policiais transformaram-se em agentes do caos e da truculência 

que lhes cabia reprimir, dentro da lei, da legitimidade e da razão”, conclui o jornal. 

Nessa edição o governador de São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB), aparece na 

manchete dando explicações: “Alckmin defende PM e diz que protesto tem viés 

político”, diz a chamada.  

Nas edições seguintes o jornal tenta entender o problema (na edição de 

domingo, dia 16 de junho a Folha produz diversas reportagens que tentam 

interpretar as manifestações, recebendo na capa a chamada “A semana em que 

São Paulo ardeu”), mas o crescimento das manifestações e a ampliação da 

agenda dos manifestantes e a sua complexidade, tiraram o tom mais 

policialesco, embora os atos mais violentos prosseguissem ganhando destaque 

na cobertura. Mas agora não se tratava mais dos “vândalos” que usavam uma 

violência que tirava a legitimidade dos protestos, mas de um grupo tratado pela 

Folha de S. Paulo e a imprensa em geral como focos “isolados”, que não 

representavam a maioria dos manifestantes. 

4.1 – O ponto de inflexão 
A análise das capas, das manchetes e dos editoriais nesses primeiros 

dias da cobertura das mobilizações ocorridas em junho de 2013 mostram 

10 (EDITORIAL, FOLHA DE S. PAULO, 13 de junho de 2013, p.2). 
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inequivocamente que houve uma inflexão da Folha de S. Paulo – assim como de 

toda a imprensa. Saiu de cena o uso de um tom em que os manifestantes eram 

tratados como “vândalos” e em que era dada voz prioritariamente aos 

representantes do poder público – prefeito, governador, Polícia Militar – para no 

lugar dele entrar um novo discurso, abrindo espaço para tentar compreender os 

manifestantes, suas motivações, seu descontentamento generalizado “contra 

todos”.  

A primeira reação do senso comum é atribuir a inflexão ao fato de sete 

jornalistas da Folha de S. Paulo terem sido agredidos pela PM durante a 

manifestação da quinta-feira, dia 13 de junho, ironicamente o mesmo dia em que 

o próprio jornal pedia em editorial uma ação mais dura contra os manifestantes. 

Quem acompanhou as redes sociais naquela noite teve a oportunidade de 

assistir vídeos como o de policiais quebrando o vidro da própria viatura, para 

depois atribuir a culpa aos manifestantes, ou mesmo imagens dos policiais 

jogando spray de pimenta no rosto de manifestantes pacíficos, como noticiado 

amplamente pela imprensa (BEZERRA e GRILLO, 2014, p. 201-202). Outra 

ironia foi que ainda nesse dia, o comentarista Arnaldo Jabor fez o comentário no 

Jornal da Globo, da Rede Globo de Televisão, dizendo que os manifestantes não 

valiam os 20 centavos que eles queriam reduzir da tarifa de ônibus. Com a 

repercussão negativa, alavancada inclusive a partir das redes sociais e o 

aumento do tamanho das manifestações, Jabor se retratou alguns dias depois.  

A facilidade de emissão de informações por meio das redes sociais e a 

veiculação e produção de conteúdos que não dependiam da mediação dos 

grandes conglomerados de mídia contribuíram para que a disputa pela narrativa 

das manifestações de junho fosse decidida na internet e vencida pelos 

manifestantes que foram às ruas. À mídia corporativa teve que rever opiniões e 

retificar narrativas e rever opiniões (como no caso de Arnaldo Jabor).  

 

5 – Considerações finais 
Por vários motivos alinhavados ao longo deste trabalho, concluímos que 

a imprensa tem grande dificuldade de cumprir a sua promessa de levar ao 

público as informações que interessam à sociedade e que seriam essenciais 

para que os cidadãos livres possam se auto-governar, como prega o discurso 

jornalístico e repetem os estudiosos da imprensa. Não se nega aqui totalmente 
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o potencial da imprensa de cumprir esse papel e nem a sua contribuição para a 

construção do mundo comum na modernidade. Mas fica evidente que há na 

mídia corporativa a tendência a reduzir o debate público, negando acesso ao 

debate a diversos atores sociais, notadamente os que não estejam alinhados 

ideologicamente com as empresas jornalísticas.  

Ainda assim, não acreditamos que isso represente a falência do 

jornalismo e a sua impossibilidade definitiva e insanável de contribuir com a 

construção do mundo comum e o respeito à pluralidade. Como mostra o presente 

trabalho, a internet tem potencial para subverter a lógica tradicional das 

tecnologias de comunicação que a antecederam. A partir dela, já não é possível 

imaginar que os meios de comunicação sejam os únicos emissores de 

informação, que se dirigem a um público passivo, que não tem possibilidade de 

reagir às mensagens, como acontecia com o jornal impresso, o rádio ou a 

televisão até então. A questão é que a internet potencializa a capacidade do 

antigo espectador passivo de se manifestar, produzir conteúdos, interagir e até 

funcionar como um contrapeso aos veículos de comunicação.  

Com a internet, já não cabe mais aos veículos de comunicação ou mesmo 

ao jornalismo, o monopólio da emissão de informações. A capacidade que a 

imprensa tem de barrar opiniões que não se enquadrem no consenso midiático 

fica bastante reduzida e é nesse sentido que os conteúdos veiculados na internet 

podem funcionar como contrapeso. Não significa, por outro lado, que tudo o que 

é produzido e veiculado na internet seja positivo e contribua para o debate 

público. Existem manifestações de toda natureza, inclusive de preconceitos, 

ódios raciais, políticos, religiosos ou até mesmo de visões totalitárias. 

Tais problemas, por outro lado, não suprimem o potencial positivo da 

internet no sentido de ampliar o domínio público. No caso aqui investigado ficou 

claro que a veiculação de outras visões, versões ou até mesmo de informações 

até então não tratadas com destaque pela mídia tradicional foram fundamentais 

para que a grande imprensa mudasse o tom da sua cobertura.  

Por fim, o surgimento da internet e seu potencial para a ampliação do 

domínio público não significam que a imprensa e o jornalista estejam fadados à 

extinção. Pelo contrário, eles continuam exercendo o seu papel de mediação, de 

levar informações para alimentar o debate público, dessa vez com a ajuda de 
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um instrumento que o poder político e econômico vem tentando, mas tem 

dificuldade para enquadrar. 
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Uma viagem a Palestina por Joe Sacco (1991-1992) 

José Rodolfo VIEIRA – (UEL/CAPES)1 

Mônica Selvatici2 

Resumo: 
O objetivo deste trabalho é apresentar o início da viagem de Joe Sacco à 

Palestina nos dias finais da Primeira Intifada de 1987 por meio da História em 

Quadrinhos (HQ’s) “Palestina – Edição Especial”, publicado no Brasil pela 

Editora Conrad em 2011. Em “Palestina”, Sacco apresenta a seus leitores vários 

relatos de palestinos refugiados nos territórios ocupado pelo Estado de Israel 

após o conflito de 1967 durante o movimento da Intifada de 1987. No entanto, 

neste trabalho será abordado os primeiros dias de sua viagem e também de seus 

relatos na cidade egípcia do Cairo. Metodologicamente, discutiremos com os 

trabalhos de Will Eisner para compreendermos a linguagem das HQ’s e o motivo 

ao qual os relatos da viagem se iniciam no Egito e não propriamente na 

Palestina. 

Palavras-chaves: História em Quadrinhos, Palestina, Intifada. 

1 Mestrando em História Social pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), bolsista CAPES. 
2 Orientadora; Professora Doutora pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). 
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1. Apresentação

No intuito de compreender as histórias em quadrinhos3 como linguagem

de comunicação entre criador e leitor, nesta breve análise de “Cairo”, subtítulo 

do primeiro capítulo de “Palestina”, será analisado os métodos empreendidos 

por Sacco para apresentar suas experiências na capital do Egito, ponto de 

partida de “Palestina”. Para tanto, será analisado metodologicamente as 

imagens, no entanto, na ausência de uma metodologia específica para a análise 

de história em quadrinhos, dialogaremos com Will Eisner (2010) e em seu 

trabalho de como confeccionar uma história em quadrinhos, para que assim, 

possamos compreender a troca de experiência entre o criador do quadrinho, 

neste caso Sacco, e seus leitores. Além disso, discutiremos acerca do tempo 

histórico ao qual a viagem de Sacco está inserida no conflito entre Israel e 

Palestina por meio de Reinhardt Kosseleck (2005) para que possamos 

compreender a inserção de “Palestina” contida na temporalidade do conflito 

entre Israel e Palestina.   

No entanto, é demasiadamente importante, antes de prosseguirmos com 

nossa análise de “Palestina” discorrer um pouco sobre o conflito entre Israel e 

Palestina. Não é nosso intuito aqui buscar a origem de tal conflito, portanto, 

escolhemos como ponto de partida os acontecimentos que se relacionam 

paralelamente à implantação do Estado de Israel nos domínios árabes após o 

fim da Segunda Guerra Mundial. 

2. O conflito entre Israel e Palestina (1947-1987)
Após o fim do mandato Britânico, em abril de 1947, sobre o território que

detinha na Palestina, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas 

(ONU), realizada em novembro de 1947, instituía o plano para a partilha de terras 

no território palestino. O acordo determinava a criação de dois Estados, em que 

um Estado judaico ficaria com o território que englobava as regiões de Telavive 

e Haifa, além da Galileia Oriental e grande parte do deserto de Neguev e o Golfo 

de Ácaba. O Estado palestino ficaria com o território conhecido como Cisjordânia 

e a região da Faixa de Gaza (YAZBEK, 1995, p. 20). 

3 Histórias em quadrinhos também será lido por sua abreviação HQ’s. 
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Porém, assim que o plano de partilha foi anunciado, o choque armado 

entre judeus e palestinos intensificou-se. Segundo Mustafá Yazbek (1995, p. 19): 

No dia 14 de maio de 1948, o mandato britânico terminou e os soldados 

ingleses retiraram-se do território palestino. David Ben-Gurion, líder da 

Agência Judaica e secretário-geral da Central Sindical do Trabalho, 

proclamou a fundação do Estado de Israel [...] No dia seguinte, os 

países árabes que se opunham a fundação do Estado judaico 

levantaram-se em armas. Tropas do Egito, do Líbano, da 

Transjordânia, do Iraque e da Síria entraram na Galileia, atacando 

também Jerusalém. Começava a Guerra de 1948-1949, que os judeus 

chamam de “guerra da independência”. (YAZBEK, 1995, p. 19) 

Para Luciano Kneip Zucchi (2014, p. 94), após o plano de partilha da ONU 

em 29 de novembro de 1947, a contradição dos Estados Árabes*à criação do 

Estado de Israel rogava pela proteção dos direitos dos palestinos que, no 

momento da partilha, encontravam-se desorganizados. Porém, ainda nas 

palavras de Zucchi (2014), a proteção dos direitos dos palestinos soava somente 

como pretexto, pois a decisão contrária dos países árabes estava muito mais 

ligada aos seus interesses na região do que a proteção do povo palestino. 

Figura 1: YAZBEK, Mustafa. Palestinos em busca da pátria. São Paulo, Editora Ática, 1995, p.20.
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 Após a “guerra da independência”, as relações entre Israel e a chamada 

Liga Árabe intensificaram-se ainda mais ao longo dos anos seguintes. Em 1967 

ocorre a Guerra dos Seis Dias. “Israel estava sendo pressionada pelo Egito de 

Nasser e ameaçada por tropas jordanianas, libanesas, sírias e egípcias postadas 

na fronteira” (YAZBEK, 1995, p. 28). Em ataques aéreos surpresas, rapidamente 

o exército israelense consegue a vitória contra um fraco e despreparado exército 

árabe. Após seis dias de conflito, Israel estende suas fronteiras além do plano 

de partilha estipulado pela ONU em 1947. Além da Cisjordânia e de Gaza, Israel 

também se apropria do território egípcio da península do Sinai e Jerusalém 

Ocidental (YAZBEK, 1995, p. 28).  

 Entre a “guerra da independência” e a Guerra dos Seis Dias, um grupo de 

estudantes palestinos de Beirute e do Cairo juntam-se para formar o que seria 

um dos primeiros movimentos militantes, realmente palestino, os quais 

chamaram de Organização pela Libertação da Palestina (OLP), comandada por 

Yasser Arafat. Para eles, os governos árabes não tinham como prioridade a 

reconquista do território da Palestina, tal como no plano inicial de partilha da 

ONU em 1947 e, quando palestinos manifestavam tal interesse, recebiam 

respostas desestimulantes (YAZBEK, 1995, p. 24). 

 Em “O Labirinto Palestino”, Moshe Aumann (1986, p. 27) defende que a 

OLP foi criada “como instrumento para a eliminação de Israel do mapa do Oriente 

Médio”. Para Said (2012, p. xxix), a situação dos palestinos passou a melhorar 

após o surgimento da OLP como liderança autêntica do povo palestino. Não 

obstante, para Normam Finkelstein (2005, p. 28), a OLP não significa grande 

força para os palestinos, a força da resistência está muito mais ligada a sua 

própria vontade política do que uma estreita ligação com a OLP. Apesar de várias 

opiniões divergentes, a OLP surge como movimento de resistência 

autenticamente palestina. Após sua criação, vários outros movimentos de 

representação palestina surgem, como a Frente Popular para Libertação da 

Palestina (FPLP), que buscava a revolução completa no mundo árabe, dentre 

elas, a não intervenção dos países ocidentais no Oriente (YAZBEK, 1995, p. 37) 

e a facção sunita Hamas em ,1988. 

 Em 1973, outro grande evento bélico estoura entre Israel e os países 

árabes. A Guerra do Yom Kipur – assim chamada devido aos ataques árabes 

contra Israel durante o feriado do Dia do Perdão judeu – foi uma ofensiva árabe 
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contra Israel no intuito de reaver seus territórios conquistados na Guerra dos 

Seis Dias. Sob pressão dos Estados Unidos, a ONU decreta o cessar fogo e 

interrompe o conflito. Mesmo assim, Israel ainda manteve grande parte dos 

territórios ocupados, cedendo somente algumas aquisições, como o Canal de 

Suez, para o Egito (YAZBEK, 1995, p. 39). 

Figura 2: YAZBEK, Mustafa. Palestinos em busca da pátria. São Paulo, Editora Ática, 1995, p.29.

No transcorrer dos conflitos, a população árabe, residente no território da 

Palestina, passou a refugiar-se nos territórios do Líbano, Síria, Egito e 

Cisjordânia, enquanto outro montante se manteve em territórios ocupados pelo 

Estado de Israel, após a guerra de 1967. Para Habibi (1997, p. 40), os palestinos 

refugiados adaptaram-se aos costumes de seus povoados de origem. Por outro 

lado, para os palestinos que ficaram no território da Palestina, a vida parecia 

mais profunda e absoluta. 

Estima-se que no início dos anos de 1990, havia cerca de seis milhões de 

palestinos expatriados. Entre eles, seiscentos mil habitavam a Faixa de Gaza e 

quase um milhão as margens do rio Jordão, ambos os territórios ocupados por 

Israel, em 1967 (YAZBEK, 1995, p. 51). 

No ano de 1987, ocorre a “Intifada”, ou “revolta das pedras”, que consistia 

em um levante popular palestino desarmado. Em sua maioria, era composta por 

adolescentes e jovens, que protestavam contra a repressão israelense nos 

territórios ocupados. Para Yazbek (1995, p. 51), a Intifada “atormentaria a vida 

dos soldados israelenses nos territórios ocupados e se transformaria em 
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importante passo político na luta palestina”. No final de 1991, Joe Sacco, após 

contato com o livro “Questão da Palestina” (2012) de Edward Said, resolve, por 

conta própria, rumar para a Palestina e fazer a cobertura do conflito.  

 Joe Sacco nasceu em Malta, no ano de 1960. Após passar sua 

adolescência na Austrália, Sacco muda-se para os Estados Unidos, onde, em 

1981, formou-se em jornalismo pela Universidade do Óregon. Em 1988 decide 

viajar pelo mundo, porém, reside por muito tempo na Alemanha, mais 

precisamente em Berlim. Ilustrava flyers para bandas de rock para manter-se na 

capital alemã, mas, após a leitura de Said, como já mencionado, dirige-se para 

a Palestina no ano de 1991, nos momentos finais da Primeira Intifada.  

Além de “Palestina”, publicada pela Conrad no Brasil, Sacco também 

realizou outro trabalho sobre a Palestina, como “Notas sobre Gaza”, publicada 

no Brasil em 2011 pela Companhia das Letras. “Notas sobre Gaza” passa dez 

anos após a primeira visita de Sacco à Palestina. Nele, o autor trabalha com 

relatos de palestinos que vivenciaram a “guerra da independência”, a Guerra dos 

Seis Dias e a Guerra do Yom Kipur, de 1948, 1967 e 1973, respectivamente. 

Sacco também cobriu os conflitos na Bósnia, em “Área de segurança Goradze”, 

também publicada pela Conrad no Brasil. Afora os trabalhos na Palestina e na 

Bósnia, Sacco publicou “O Derrotista”, publicado no Brasil pela editora Conrad, 

que consiste em suas experiências frustradas como jornalista, antes de suas 

viagens para a Palestina e Bósnia.  

3. Uma visita ao Cairo
Primeiramente, é importante observarmos à relação do Egito e a questão

da Palestina. Inserido no primeiro cisma muçulmano entre os anos de 632 à 661, 

no qual, com a sucessão de Umar ibn alKhattab inseriu os territórios da 

Mesopotâmia, Síria, Palestina e Egito em Egito em 634, conforme as palavras 

de Peter Demant (2013, p.37). Assim, estabelecia o Islã, e com o passar dos 

séculos, uma maioria árabe. 

Nos anos de 1920, ainda nas palavras de Demant (2013, p.92), o Egito foi 

o primeiro país a conseguir sua independência do Império Otomano em 1922

com a ajuda dos britânicos. Neste caso, em especial, os ingleses contribuíam 

com o favorecimento de minorias, no Egito os coptas, e desfavorecia a maioria 

árabe da região. Assim, na percepção da maioria muçulmana, os coptas se 
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tornaram objeto de ódio. Este episódio na história do Egito assemelha-se muito 

com a questão na Palestina. No mesmo período, apesar de ainda não constituído 

o Estado de Israel, os ingleses colaboravam com os judeus frente os palestinos. 

Para Demant (2013, p.93), tal interesse da Grã-Bretanha em relação a causa 

das minorias no Oriente Médio se deve a estratégia geopolítica de manter o 

controle sobre o Canal de Suez. No entanto, a relação entre Palestina e Israel 

intensificam-se a partir de 1978 com o Tratado de Camp David, assunto que 

trataremos com mais detalhes em nossa análise das primeiras páginas de 

“Palestina”. 

 As personagens que compõem o enredo das primeiras páginas de 

“Palestina”, Shreef e Taha, não possuem descrição alguma por parte de Sacco 

sobre suas vidas, suas ocupações, seus direcionamentos políticos ou detalhes 

de quem realmente são. O que podemos presumir é a nacionalidade egípcia de 

ambos. Portanto, analisaremos essas duas personagens por meio de Will Eisner 

(2010) em seu trabalho “Quadrinhos Arte Sequencial”. Neste trabalho Eisner 

(2010) não realiza a criação de uma metodologia específica para analisar HQ’s, 

e sim proporciona uma forma metodológica para a confecção de quadrinhos. 

Assim sendo, observaremos as primeiras páginas de “Palestina” de Sacco sobre 

o olhar de Eisner para a criação de quadrinhos. 

Para Eisner (2010, p.64) a primeira página de uma história em quadrinhos 

tem a finalidade de introduzir o assunto a ser discutido. Conforme figura 3, 

verifica-se que Sacco ainda não se encontra nos territórios ocupados, mas sim 

na cidade do Cairo. O motivo de Sacco se encontrar na cidade egípcia é 

rapidamente esclarecido na figura 5, quando Sacco confirma que seu visto saiu 

dois dias após sua conversa com Shreef e Taha. No entanto, qual a intenção de 

Sacco iniciar “Palestina” em uma conversa com dois egípcios? 

Na primeira página, Sacco apresenta a seu leitor um momento de 

descontração com seus dois amigos egípcios em uma mesa de bar, porém, a 

partir da segunda página (figura 4) irrompe entre eles uma breve discussão sobre 

o conflito entre israelenses e palestinos. Para Eisner (2010, p.64), “O que e 

quanto entra nela (página de apresentação) depende do número de páginas que 

vêm a seguir”, ou seja, a segunda página surge como fio condutor com a página 

de apresentação ao apresentar ao leitor o assunto a ser discutido no decorrer de 

“Palestina”, ou seja, o conflito entre israelenses e palestinos. 
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Ainda na figura 4, o primeiro quadro apresenta a leve diferença no humor 

de Taha ao presenciar a conversa entre Sacco e Shereef, porém, o 

temperamento de Taha drasticamente se altera quando Sacco discorre sobre 

seu visto para Israel. Pode-se observar a demasiada mudança de temperamento 

de Taha ao ser representado por Sacco com seu punho cerrado sendo 

violentamente batido na mesa. 

Para Eisner (2010, p.103) “É precisamente por isso que a forma humana 

e a linguagem dos seus movimentos corporais tornam-se os ingredientes 

essenciais nos quadrinhos. A perícia com que são empregados também é uma 

medida da habilidade do autor para expressar sua ideia.” Devido à “memória 

comum da experiência” (EISNER, 2010, p.103), o leitor pode reconhecer os 

efeitos colaterais de um determinado sentimento de emoção, pois, a estilização 

dos gestos humanos de origem emocional acumula e armazena-se na memória 

e são representados nas histórias em quadrinhos como “vocabulário não verbal 

de gestos” (EISNER, 2010, p.103). 

Não obstante, não somente o corpo de Taha expressa seu sentimento de 

revolta contra Israel, mas, seus olhos e boca representados intensamente 

abertos também sinalizam seu afeto pelo Estado judaico, pois “Na arte das 

histórias em quadrinhos, é essa parte da anatomia que desperta maior atenção 

e envolvimento.” (EISNER, 2010, p.112). No intuito de expressar ainda mais a 

afeição de Taha por Israel, Sacco empreende por meio da anatomia facial o 

exacerbo sentimental de Taha. 

A discussão sobre o conflito entre Israel e Palestina ainda persiste na 

figura 4. No canto inferior da página, após Taha discorrer sua opinião sobre o 

tratamento dado aos palestinos pelos judeus, Sacco o questiona acerca do 

Tratado de Camp David de 1978, Sadat e Begin. Em 17 de setembro 1978 foi 

assinado o acordo em Camp David que previa a paz entre Israel e Egito. Amuar 

Sadat, então presidente do Egito viaja para Jerusalém em novembro de 1976 

para iniciar as tratativas de paz com o primeiro ministro de Israel, Menahem 

Begin. Tal evento abalou os inimigos mais intransigentes do Estado judaico 

(YAZBEK, 1995, p.44).  Camp David, segundo Yazbek (1995) além de selar a 

paz entre Israel e Egito 
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Estipulava um período de transição de cinco anos para a implantação 

do governo autônomo palestino, processo que se daria ainda sob a 

ocupação de Israel, liderado pelo primeiro-ministro Menahem Begin, 

levou adiante uma política de incentivo à formação de colônias na 

Cisjordânia (YAZBEK, 1995, p. 46). 

No entanto, a questão que permeia o Tratado de Camp David de 1978 vai 

além da paz entre Egito e Israel e a questão da implantação de um governo 

autônomo para a Palestina. Todos os pontos descritos em Camp David foram 

repudiados pela OLP. Além disso, “criticava-se o acordo por ter sido feito sem 

nenhuma consulta aos palestinos e sem a presença de seus representantes.” 

(YAZBEK, 1995, p.46).  

Ao considerar como página de apresentação de “Palestina” a discussão 

entre Shreef, Taha e Sacco em Cairo e após a compreensão dos eventos de 

Camp David questionados por Sacco na figura 2, devemos lembrar que a página 

de apresentação para Eisner (2010). 

É um trampolim para a narrativa, e, para a maior parte das histórias, 

estabelece um quadro de referência. Se bem utilizada, prende a 

atenção do leitor e prepara a sua atitude para com os eventos que se 

seguem. Ela estabelece um “clima”. Ela se torna uma página de 

apresentação, mais do que uma simples primeira página, quando o 

artista a planeja como uma unidade decorativa (EISNER 2010, p. 64). 

Portanto, as primeiras páginas de “Palestina” conduzem o quadro de 

referência de Sacco. Enquanto esteve em Berlim, Sacco obteve contato com o 

livro “Questão da Palestina” (2012) de Said. No prefácio escrito em 1978, Said 

(2012, p.x) diz que “Naquilo que as circunstâncias mudaram e naquilo que 

eventos subsequentes vieram a superar e transformar, este livro desvela 

momentos cruciais e fornece chaves de leitura fundamentais de uma história que 

precisava reconhecer a voz e as perspectivas palestinas”. 

Tendo em consideração o fato de que no acordo de Camp David nenhum 

representante do povo palestino foi consultado e os dizeres de Said (2012) da 

necessidade do reconhecimento da “perspectiva palestina” - tanto o acordo de 

Camp David, quanto o prefácio de Said data de 1978 – Sacco, nas primeiras 
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páginas de “Palestina” constrói o “clima” de seu trabalho, ou seja, apresentar a 

seu leitor que “Palestina” abordará uma possível perspectiva palestina, pois 

segundo o próprio Sacco a cobertura referente aos acontecimentos na Palestina 

é “literalmente vergonhoso” (SACCO, 2011, p. xvi). Said (2012, p.45) diz que os 

palestinos sempre foram obstruídos pelo sionismo, impossibilitado de falar por si 

próprio no palco do mundo. 

Outra questão abordada acerca das páginas de apresentação de 

“Palestina” é a breve abordagem do tempo histórico contida na figura 5. Nela, 

podemos observar o questionamento de Sacco em referência a qual dos conflitos 

armados, 1956, 1967 ou 1973 o tanque foi capitulado. É interessante verificar a 

questão do tempo histórico ao qual insere a figura 5. Na apresentação de seu 

livro, Reinhardt Kosseleck (2006, p. 9) diz que “O tempo aqui não é tomado como 

algo natural e evidente, mas como construção cultural que, em cada época, 

determina um modo específico de relacionamento entre o já e o experimentado 

como passado e as possibilidades que se lançam ao futuro como horizonte de 

expectativas”. Neste caso, o já experimentado como passado e a possibilidade 

da expectativa do futuro se cruzam no momento da construção de “Palestina” 

por Sacco. 

Tendo em vista que para Kosseleck (2006, p.14) caso o conceito de tempo 

histórico tenha um sentido próprio, está associado à ação política e social das 

instituições no qual os homens sofrem as consequências de suas ações que 

possuem seu próprio ritmo temporal. Consequentemente, “Palestina” irrompe 

como parte integrante de um “tempo histórico” que já experimentou os conflitos 

de 1956, 1967 e 1973 e será testemunha ocular das consequências associadas 

às ações políticas e sociais de Israel e Palestina durante o fim de 1991 e início 

de 1992. Pois, ainda nas palavras de Kosseleck (2006, p.16) “(...) no processo 

de determinação da distinção entre passado e futuro, ou, usando-se a 

terminologia antropológica, entre experiência e expectativa, constitui-se algo 

como um “tempo histórico”. 

Consequentemente, “Palestina” é resultante de um evento histórico que 

perdura desde 1948. Sacco, ao visitar os territórios ocupados, conhecia os 

eventos anteriores, e, estaria presente em um pequeno recorte do “tempo 

histórico” ao qual Israel e Palestina construíram desde os fins dos anos de 
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1940 e perdura até a chegada de Sacco em 1991 com a Intifada de 1987 em 

seus momentos finais. 

Figura 3: SACCO, 2011, p.1 
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Figura 4: SACCO, 2011, p. 2 
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Figura 5: SACCO, 2011, p. 3 
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4. Considerações finais 

Por meio da análise das primeiras páginas de “Palestina” de Sacco, 

podemos observar o assunto a ser discutido pelo autor ao longo de seu trabalho, 

conforme o conceito de Eisner (2010, p.64) acerca da página de apresentação. 

Ao mencionar sobre o Tratado de Camp David de 1978, no qual Egito e Israel 

discutiam a paz entre ambos e a possibilidade de um Estado Palestino 

monitorado por Israel, Sacco apresenta a seu leitor a não participação dos 

palestinos nos assuntos de sua importância.  

Além disso, pudemos também experimentar os conceitos de Eisner (2010) 

como alternativa metodológica para análise de imagens, neste caso HQ’s. 

Assim, os conceitos de Eisner possibilitaram vivenciar a troca de experiências 

entre criador e leitor de HQ’s, e, a intencionalidade e o rumo ao qual Sacco 

direciona seu leitor, como por exemplo, explorar as diferentes fisionomias 

corporais e faciais expressadas por Taha em Cairo, e assim, decifrar os 

sentimentos, ideologias ou a mentalidade da personagem representada pelo 

autor. 

Por fim, a breve discussão sobre a inserção do tempo histórico ao qual 

“Palestina” está inserido, é devido ao conceito de Kosselek (2006, p.9) ao 

discorrer que a não naturalidade do tempo, mas sim como uma construção 

cultural que determina o modo de relacionamento entre o já experimentado e as 

possibilidades de experimentos futuros. Portanto, ao já saber dos 

acontecimentos que envolviam Israel e Palestina, Sacco viaja aos territórios 

ocupados para as possíveis experiências futuras do conflito que perdura até os 

dias de hoje. 
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O CONCEITO ANTICOMUNISTA DE DEMOCRACIA PROPOSTO 

PELOS DOCUMENTÁRIOS DO INSTITUTO DE PESQUISA E 
ESTUDOS SOCIAIS. 

Lucas Braga Rangel VILLELA (UDESC)1 

Resumo: 
Este trabalho apresenta a visão política proposta pelo Instituto de Pesquisa e 

Estudos Sociais (IPÊS) em relação ao Brasil durante o governo do presidente 

João Goulart. Busca-se representar a forma como os ideólogos do IPÊS, por 

meio de seus documentários políticos, propunham um modelo de democracia 

liberal, anticomunista e religioso para o Brasil. Serão discutidos os filmes 

Depende de mim, O que é Democracia, O que é o IPÊS? e O Brasil precisa de 

você. É através do debate entre as representações fílmicas e as publicações 

institucionais que introduzo o discurso que esse grupo político utilizou para 

desestabilizar o governo Jango e forjar um imaginário na opinião pública 

brasileira.  

Palavras-chaves: Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais; Democracia; 

Anticomunismo. 

1 Doutorando bolsista CAPES-DS em História do Tempo Presente orientado pelo professor 
Doutor Rafael Rosa Hagemeyer 
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 Muitos trabalhos foram realizados sobre o período que compreende o 

golpe civil-militar de 1964 no Brasil. Tais trabalham apontam divergentes 

posicionamentos e responsáveis pela derrocada de poder de João Goulart. 

Dentro deste debate, que envolve os relatos jornalísticos, memorialísticos e 

historiográficos, é que me proponho a pesquisar a atuação do Instituto de 

Pesquisa e Estudos Sociais (IPÊS) como articulador de uma campanha de 

propaganda anticomunista contra o governo federal. Dessa forma, este trabalho 

pretende-se tratar de um projeto político de Brasil no início da década de 1960 

proposto por um grupo civil com intenções políticas. Faz-se importante localizar 

dentro destas disputas os interesses e a versão do Golpe e do modelo político 

brasileiro perpetuado e discursado pelos membros deste Instituto, 

principalmente aquele presente no discurso audiovisual de sua produção de 

audiovisuais, que visavam a preservação da nação diante da necessidade de 

construção de uma nova identidade nacional, a partir de concepções discutidas 

dentro das elites tecnocratas dos empresários das multinacionais e seguindo a 

logística capitalista embasada pela Aliança do Progresso para a América Latina.  

 Segundo membros do Instituto, o anticomunismo, quando se manifesta 

em nível internacional, nega qualquer possibilidade de alianças com os países 

comunistas. Já no plano interno, o comunismo é comumente associado não 

somente àqueles partidos que carregam sua bandeira, mas a todos os partidos 

e grupos de esquerda como sindicatos, movimentos estudantis ou qualquer outro 

movimento social. Entendemos anticomunismo como o conjunto de ideias, 

representações e de práticas de oposição ao modelo comunista, englobando 

nessa definição diversos modelos ideológicos. Destacamos, em atuação no 

Brasil, três modelos representativos dessa ideologia que dialogavam com o 

modelo ipesiano: o cristão, o nacionalista e o liberal. Obviamente que não se 

tratam de categorias estanques, mas são modelos representativos que dialogam 

entre si. (MOTTA, 2002, p.18) 

 O modelo cristão destaca-se pela atuação da Igreja Católica, como a 

instituição não-governamental que mais se empenhou no embate contra os 

comunistas. O comunismo era um inimigo natural do catolicismo nos tempos 

atuais e não era derivado do medo de conquistar as camadas mais populares, 

mas de serem, para os católicos, os responsáveis pelo questionamento da fé 

católica e pela perda de contingentes religiosos. Pois, o comunismo, muito além 
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de ser um modelo político e econômico, também era uma filosofia de vida que 

concorria com a religião em termos de fornecer uma explicação para os males 

do mundo, negando a existência de Deus, valorizando uma moral materialista, 

pregando a luta de classes e contrários aos princípios de família e de 

propriedade privada defendida pelos católicos. Para a doutrina cristã, o 

comunismo era uma ameaça para a manutenção da instituição religiosa e seus 

dogmas, assim como para a manutenção da estrutura hierárquica da Igreja. 

(MOTTA, 2002, p.20) 

Rodrigo Patto Sá Motta, em seus estudos sobre o anticomunismo, 

identificou sete Cartas Pastorais escritas durante o século XX contrárias ao 

comunismo: O Comunismo Russo e a Civilização Christã, do Bispo de Porto 

Alegre, D. João Becker, 1930; Carta Pastoral e Mandamento do Episcopado 

Brasileiro sobre o Comunismo Ateu, documento coletivo do episcopado brasileiro 

que veio a público em setembro de 1937; Sobre o Comunismo, do bispo 

coadjuntor de São Carlos, Dom Gastão Liberal Pinto, 1937; Carta Pastoral 

Prevenindo os Diocesanos contra as Ardis da Seita Comunista, de autoria do 

Bispo de Campos, Dom Antonio de Castro Mayer, em 1961; Carta Pastoral sobre 

a Seita Comunista, seus Erros, sua Ação Revolucionário e os Deveres dos 

Católicos na Hora Presente, do bispo de Diamantina, Dom Geraldo de Proença 

Sigaud, 1962. Houve ainda mais dois documentos coletivos, só que regionais: 

os bispos da Bahia editaram uma Carta Pastoral contra o comunismo em 

novembro de 1937, e o episcopado gaúcho fez o mesmo no segundo semestre 

de 1945, com a Carta Pastoral O Comunismo e o Momento Nacional. (MOTTA, 

2002, p.24-25).  

O anticomunismo, na concepção organicista dos conservadores 

nacionalistas, era motivado pela preservação da nação em sua integridade, pois 

a mesma sendo constituída como um corpo orgânico não poderia ser separada, 

pois a divisão levaria à morte. O comunista era o agente dessa desagregação, 

dessa divisão da ordem nacional. O comunismo era visto como a ameaça 

estrangeira contra a unidade nacional. Esse grupo repudiava as posições 

internacionalistas dos comunistas. O comunismo habitava os pesadelos dos 

conservadores, à medida que representava o fantasma da desagregação, da 

ruptura da ordem e da unidade orgânica da nação. Ele era a personificação do 
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estrangeiro, do outro. (MOTTA, 2002,p.30) A terceira e última matriz ideológica 

era a ligada aos grupos liberais. 
Os liberais recusavam o comunismo por entender que ele atentava 

contra os dois postulados referidos, por um lado sufocando a liberdade 

e praticando o autoritarismo político e, por outro, destruindo o direito à 

propriedade, na medida em que desapossava os particulares de seus 

bens e os estatizava. (MOTTA, 2002, p.37-38) 

 

 Segundo Motta, poderíamos generalizar essas três matrizes a três grupos 

essenciais: os religiosos, os militares e os empresários. Esses três grupos 

sociais representavam o esteio do anticomunismo brasileiro, fortemente 

representado por seus integrantes no Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais, e 

colaboraram para a formação de um imaginário anticomunista no país. O 

conceito de imaginário está sendo empregado segundo Baczko, como uma 

representação global e totalizante que permite que a sociedade se identifique a 

si mesmo e aos outros, exprimindo suas crenças e valores em relação àqueles 

que não fazem parte de seu cotidiano ou por eles são desprezados (BACZKO, 

1985, p.309). O imaginário social, dessa forma, interfere nas práticas sociais de 

indivíduos e instituições forjando novos sentidos, identidades e comportamentos. 

Torna-se um poderoso instrumento de legitimação ou condenação, ao propor 

estereótipos e paradigmas que são apresentados como verdades, definindo-se 

alguns papéis como naturais e desqualificando-se outros considerados como 

inconcebíveis.(RODEGHERO, 1998, p.23) 

 O imaginário anticomunista expressava-se por meio de uma vasta 

utilização de símbolos, entre as muitas o diabo ou demônio. Falava-se no 

“demônio vermelho, no mundo dividido em dois campos – o de Deus e o de 

Satanás – na maldade satânica do comunismo, na propaganda verdadeiramente 

diabólica etc.” (RODEGHERO, 1998, p.27) 

 A relação dos comunistas com doenças, pragas, certos animais 

peçonhentos, micróbios (É preciso desintoxicar o organismo nacional do 

micróbio comunista – O Globo, 26/11/1963, p.1), quisto (é um corpo estranho, 

essencialmente infeccioso, enquistado no organismo nacional - Cruzada 

Brasileira Anticomunista, op.cit., 1961, p.60, MOTTA, 2002, p.53). Também a 

relação dos comunistas com certos animais, numa relação tal qual Gilbert Duran 

chama de imaginação teriomórfica como: polvo (O polvo vermelho e seus 
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tentáculos), serpente (os botes da serpente totalitária), hiena (Hyenas 

vermelhas!), hidra (hidra moscovita com suas faces asquerosas despudorada, 

pestilenta, repugnante – revista Lei e Polícia, n.7, nov-dez, 1949, p.51), lobo 

(lobo moscovita – O Globo, 8/10/1963, p.3), abutre (o comunista ronda a Pátria 

como o abutre a sua presa – Por um mundo melhor, n.11, nov, 1958, p.5) 

(MOTTA, 2002, p.51). 

 Essa repetição dos símbolos constrói um sistema de significados que se 

ancora numa realidade marcada historicamente por anseios, medos, sonhos, 

representações. O símbolo congrega, portanto, elementos empíricos, oníricos, 

sincrônicos, diacrônicos, permanentes, efêmeros, trabalhando níveis do 

inconsciente e memória coletiva, assim como aspectos conjunturais e imediatos  
Segundo Chartier, a imagem pode ser analisada pelos historiadores 

sob diferentes ângulos, como transmissora de mensagens enunciadas 

claramente que visam seduzir, convencer, e [como] tradutora, a 

despeito de si mesma, de convenções partilhadas para que ela seja 

compreendida, recebida, decifrável.‘ Nessa perspectiva, pode-se 

depreender que o uso da imagem do diabo permitia a transmissão de 

certas mensagens, como o perigo da condenação, a maldade dos 

comunistas, o sinistro futuro dos povos conquistados pelo comunismo 

etc. Por outro lado, tal uso se baseava em convenções conhecidas no 

âmbito do cristianismo e do catolicismo, o que possibilitava que os 

destinatários decifrassem seu conteúdo e significação. 

(RODEGHERO, 1998, p.30) 

 

 Essa propaganda anticomunista corrobora a tese levantada por A. Manta 

em seu texto publicado para o IPÊS, Marxismo-Doutrina Superada, de que uma 

ideologia não se erradica com medidas policias, mas com ideias. Para o autor, 

em um país com diversos problemas como o Brasil,  
em que a fome ronda vários lares; onde a ignorância campeia; onde a 

desvalorização da moeda, a alta do custo de vida, o desemprego e o 

ambiente das finanças públicas, não nos permitem vislumbrar um raio 

de esperança próximo; onde o egoísmo e a irresponsabilidade dos 

homens públicos se constituem em norma, ideologias que prometem 

soluções rápidas, mesmo utópicas e falsas, encontram campo propício 

(MANTA, 1962, p.1). 
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Para expandir essa ideologia anticomunista, o IPÊS utilizou-se do cinema. 

Destacam-se dois documentários entre suas obras que abordam abertamente a 

ameaça comunista que estaria rondando o Brasil, principalmente por meio da 

política e da omissão das classes dirigentes e empresários: O Brasil precisa de 

você e O que é o IPÊS. O primeiro filme apresenta uma narrativa repleta de 

fotografias e imagens de arquivo que, em montagem com um texto bem 

elaborado, reforça visualmente o que era lido nos jornais, nos periódicos do 

IPÊS, o que era escutado nas rádios. Na primeira sequência do filme (00:31m-

04:12m), acompanhado de uma trilha sonora épica e bem acelerada, diversas 

imagens do poderio militar das “potências totalitárias”, tal como o Nazismo e o 

Fascismo, são apresentadas, para em seguida colocar em paralelo as figuras 

dos líderes fascistas com as lideranças do comunismo mundial, tanto URSS, 

quanto China e Cuba. Nesse momento de comparação, o filme apela 

emocionalmente ao mostrar imagens de diversos corpos em valas, soterrados, 

de prisioneiros de guerra – como os judeus em campos de concentração. A 

sequência termina com a imagem do principal opositor das ideologias ipesianas 

na América Latina, Fidel Castro. 
A ditadura fascista de Mussolini trouxe guerra e miséria a Itália. (...) 

Hitler provocou o mais terrível conflito que a humanidade já assistiu. As 

ambições imperialistas do Terceiro Reich resultaram na morte de 

milhões de seres humanos nos campos de batalha e concentração. (...) 

Uma Alemanha dividida, com seu povo separado pelo Muro da 

Intolerância foi a herança deixada pelo nazismo. (...) Assassinando 

milhares de cidadãos russos que se opunham à ditadura, esmagando 

os anseios de liberdade e autodeterminação dos povos satélites, o 

regime soviético cometeu crimes que estarreceram o mundo. (...) Na 

Itália, na Alemanha, na União Soviética, em Cuba, na China a história 

foi sempre a mesma. Em ambiente de injustiça sociais, os extremismos 

da direita e da esquerda se radicalizando, destruindo a democracia 

ante a passividade da maioria dos democratas. (...) A Revolução 

Cubana só foi possível porque os democratas se omitiram diante da 

ditadura de Batista, permitindo que se criasse o clima que facilitou o 

surgimento de um novo ditador, Fidel Castro. (O BRASIL PRECISA DE 

VOCÊ, s/data) 

Tal relação é também explorada no filme O que é o IPÊS, quando ao 

mostrar uma paisagem tranquila de praia brasileira na primeira sequência 

469



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
(00:00m – 01:34m), o autor drasticamente corta para uma nuvem de fumaça e 

imagens de Fidel Castro e Nikita Kruschev acompanhados de uma marcha 

militar. Imagens de Cuba e da URSS, nações que seriam marcadas pela 

militarização, pelo armamento, por um regime rígido e opressor. A presença de 

tanques de guerra e imagens de paradas militares é constante. Da mesma 

nuvem nublada, eis que surgem as fotografias do Partido Nazista e seu líder 

Hitler – colocando dessa forma os regimes totalitários tanto de esquerda quanto 

de direita no mesmo grupo caótico. Imagens da suástica sobreposta à 

destruição, mortes e extermínio e miséria são acompanhadas da fala prepotente 

e onipresente do líder nazista e gritos de multidões ovacionando o regime e seu 

chefe. A última imagem é um cemitério, antes do mesmo céu nublado voltar a 

aparecer e dar passagem às paisagens brasileiras. A mensagem que o filme que 

transmitir é clara: se não tomarmos o devido cuidado, estaremos ameaçando a 

nossa tranquilidade e dando margem à ameaça estrangeiro do “totalitarismo”, 

seja ele de direita ou de esquerda. 

 Das questões externas, ambos os filmes passam a refletir sobre os 

aspectos interno do Brasil: em O Brasil precisa de você, a fome, a seca no 

Nordeste, o desemprego, as greves operárias, a inflação, a utilização constante 

de crianças nessas imagens, simbolizando um destino ruim para o “futuro da 

nação”. Notas do Cruzeiro são apresentadas, uma a uma. A música se intensifica 

com o questionamento sobre a demagogia e sobre a agitação social, motivada 

pela omissão governamental, pela miséria e pela crise financeira e econômica. 

A agitação é representada pelas manifestações contra os latifúndios, governo, 

industriais. Um dos marcos representacionais é uma faixa sobre a Reforma 

Agrária. O povo de braços levantados, as bandeiras tremulando, a desordem em 

anunciação. É quando rufam os tambores, e o caos se instaura. Veículos são 

incendiados, as pessoas vão paras as ruas, os confrontos estão armados, 

desordem total.  
Aonde seremos levados pela demagogia e pela agitação social? Aonde 

nos levaram as crises, os descalabros administrativos, a desordem? 

Aonde nos levará a omissão das chamadas elites? O tempo é pouco, 

o Brasil não pode esperar mais.(O BRASIL PRECISA DE VOCÊ, 

s/data) 
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 Nas cenas presentes no O que é o IPÊS, são exibidas fotomontagens de 

meninos de rua, trabalhadores, brasileiros necessitados. Para impactar o 

espectador é mostrada, durante uma passeata, uma placa com os dizeres “Com 

a fome não se brinca”, que preenche a totalidade da tela. Exatamente no mesmo 

momento em que o argumento é apresentado, a imagem do Kremlin é 

sobreposta sobre as imagens brasileiras, para em seguida apresentar os líderes 

soviéticos como Lênin e Stalin. Segundo o narrador,  
a verdade é que se queremos evitar essas ideias é preciso impedir que 

as injustiças e o caos criem um clima favorável a sua gestação. Por 

certo a história do século XX teria seguido caminhos diversos se as 

elites dirigentes da Rússia tivessem se preocupado com a boa 

existência de uma classe média capaz de equilibrar a balança social. 

(O QUE É O IPÊS?, 1962-1963) 

 

 Dessa forma, culpando a omissão dos governantes democráticos e das 

classes dirigentes para a ascensão de poder destes ditadores, dando grande 

legitimidade para a classe média como o equilíbrio da balança social – pensando 

que grande parte dos favoráveis ao golpe e ao IPÊS eram membros da classe 

alta ou média da sociedade brasileira. Segundo o IPÊS, o maior responsável 

pela guerra e pelo choque violento entre a esquerda e a direita foi a omissão da 

classe dirigente, nesse caso, no Brasil, a burguesia industrial e agrária deve 

tomar partido para impedir que o mesmo ocorra. A grande questão é não permitir 

que o Brasil chegue ao ponto de ter que decidir entre os nazistas ou os 

comunistas, e sim por um governo verdadeiramente democrático. Essa questão 

é explícita com o mapa do Brasil que surge com um ponto de interrogação bem 

ao centro. “Nazismo ou comunismo? E nós? Para onde estamos sendo 

conduzidos?”. 

 Os filmes do IPÊS que lidam com a questão da ameaça comunista 

utilizam-se de diversas imagens de arquivo, planos de oposição entre a 

tranquilidade nacional e a caótica realidade dos regimes totalitários para advertir 

o cidadão brasileiro do que poderia estar por vir, clamando por ação ao invés da 

omissão e esclarecendo o seu ponto de vista por meio de reportagens de jornais 

e de animações didáticas. A quarta sequência (03:03m-04:43m) de O que é o 

IPÊS é pertinente para pensarmos esses métodos de propaganda. Com a 

utilização de matérias de jornais críticas ao governo e sensacionalistas, o diretor 
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nos induz a refletir sobre a situação brasileira para, em seguida, surgirem 

fotomontagens de manifestações e enfrentamento dos manifestantes com a 

polícia reforçar o argumento da narração. Cenas da feira e do mercado com os 

preços muito acima do comum, cada vez maiores são outras imagens que 

reforçam o discurso de oposição federal. Tudo com uma trilha sonora tensa e 

alarmante. A cena corta para uma tela negra com diversas legendas de partidos 

se amontoando (UDN, PRP, PSD, PTB, PSP, PDC...) dando a entender sobre o 

caos político em que se encontra o Brasil, com a presença de diversos partidos, 

propostas ideológicas esfumaçadas e sem a preocupação com o povo. Os mais 

populosos pontos de interrogação surgem na tela. 
O Brasil vive momentos de crise, as manifestações populares tornam-

se cada vez mais agressivas. A inquietação atinge os meios rurais. Os 

demagogos agitam a opinião pública enquanto a inflação desenfreada 

mina os maiores esforços do brasileiro. (...) Sobre a crise econômica e 

social, desenvolve-se uma crise política. O governo esta indeciso. (...) 

Vencerão as instituições democráticas no entrechoque das emissões 

desenfreadas? Da crise ao caos, o país pode ser arrastado a uma crise 

inconciliável. Que estamos fazendo, nós, para impedir que se coloque 

diante do povo brasileiro a trágica opção entre soluções 

antidemocráticas? Nós, os intelectuais, nós, os dirigentes de 

empresas, nós, os homens com responsabilidade de comando, nós 

que acreditamos na democracia e no regime da livre iniciativa não 

podemos ficar omissos enquanto a situação se agrava dia a dia. (...) A 

Omissão é um crime!. (O QUE É O IPÊS?, 1962-1963) 

Mantendo o padrão de desenhos explicativos, é exibida uma imagem de 

um homem solitário tentando segurar uma enorme pedra e sendo esmagado, 

porém quando o mesmo alia-se com outros consegue erguer o pesado objeto. 
Isolados seremos esmagados. Unimos nossos esforços. Orientemos 

num sentido único a ação dos democratas para que não sejamos 

vítimas do totalitarismo. E é justamente para coordenar o pensamento 

e a ação de todos aqueles que não querem ficar de braços cruzados 

diante da catástrofe que nos ameaça que é necessário um organismo 

novo com uma mensagem nova para a nova realidade do Brasil de 

hoje. (O QUE É O IPÊS?, 1962-1963)  
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O corte é dado com pessoas dando as mãos, em um gesto de união e de 

acordo, para o Brasil, representado pela bandeira nacional. O Brasil está 

associado à democracia que está associada, no filme, à cena do voto secreto 

dos eleitores, e à tradição cristã, na imagem do padre rezando uma missa. O 

anticomunismo liberal exercido pelo IPÊS estava ligado diretamente à um 

discurso contrário a suposta política totalitária regida pelos países do bloco 

comunista encabeçado pela União Soviética. Porém, esse posicionamento 

anticomunista, no Brasil, tornava-se frágil, pois na dinâmica política do Brasil 

republicano, estamos marcados pela tradição autoritária. Durante muitos anos o 

Brasil foi governado por regimes de cunho autoritário, o que deu margem, 

segundo tese de Motta, às diversas ausências do aspecto autoritário em 

materiais de propaganda, dando ênfase a aspectos tais como a escravização e 

a tirania (MOTTA, 2002, p.38-39). Portanto, os anticomunistas, às vésperas do 

golpe, assumiram um argumento que estabelecia uma contraposição entre o 

Comunismo e a Democracia. Essa tática de utilizar do discurso democrático 

correspondia a um alinhamento com as políticas anticomunistas internacionais, 

pois pelo ponto de vista dos estadunidenses e de seus aliados, a luta contra o 

comunismo era a luta pela afirmação da democracia perante a tirania. Em 

palestra do professor Fernando Corção, realizada no Curso de Atualidades 

Brasileiras do IPÊS, intitulado Democracia e a Igreja, a questão democrática é 

um problema da humanidade durante os anos 1960 e por confluência, também 

do cristianismo, principalmente após as intensificações das disputas por modelos 

políticos após a Segunda Guerra Mundial. Para Corção, democracia era o regime 

político de convivência, dignificador da pessoa e da condição humana, que 

incluía em seus corolários as estruturas econômicas. Mas a definição pode ir 

além, tal qual assume João Camilo de Oliveira Torres, outro palestrante do Curso 

de Atualidades Brasileiras do IPÊS: 
Chama-se democracia o Estado em que todos os poderes estão 

sujeitos à lei, e que tem como fundamento e condições de exercício o 

consentimento dos cidadãos, como finalidade e bem comum do povo 

e como limites os direitos fundamentais do homem. (...) Um governo 

democrático não é imposto pela força, mas, tem por base o 

consentimento ativo e passivo dos governados; mesmo uma eleição é 

antes de consensus do que de electio para usar a terminologia 
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escolástica; não escolhemos um candidato, concordamos com uma 

solução, damos-lhe o mero assentimento (TORRES, p.4).  

 

 É substancialmente um regime de forma política e não econômica, 

portanto não deve fazer parte das disputas entre capitalismo e socialismo. É um 

regime que, sob inspiração cristã, assegura a valorização da liberdade humana, 

combatendo qualquer forma de restrição social e escravização. Em síntese, 

poderíamos definir, segundo a concepção ipesiana: Democracia, política da 

Verdade; política do Homem; política do Direito Natural; política da Igualdade; 

política da Amizade Cívica; política do bem comum; política da Justiça Social; 

política do Sistema representativo185. Para o IPÊS, a democracia estava ligada 

à generosidade humana, na crença de um mundo mais igualitário através da fé 

cristã. 

 Por sua vez, o “estado totalitário” é definido da seguinte maneira: 
o estado é imanente à sociedade política, não se distinguindo dela 

senão numa relação de matéria e forma, é ilimitado – nada há fora do 

Estado, acima do Estado, contra o Estado‘; seus fins são os da própria 

sociedade e esgotam-se em seus objetivos próprios; é monopólio de 

um grupo, de colorido ideológico perfeitamente caracterizado, 

ideologia que possui, sem qualquer outra partilha, o direito ao poder. 

Este grupo, o Partido, é considerado a consciência da comunidade 

inteira, e esta a causa eficiente da história (TORRES, p.9). 
 

 Para o IPÊS, o que determina o grande problema do Estado Totalitário é 

que os seus líderes consideram monopolizar a verdade, eles se consideram o 

instrumento consciente da história. Num caso, o homem é livre, em face do 

Estado e em face da sociedade; no outro, o homem não existe, mas é parte do 

Estado. Ao contrário, a democracia, em suma, é ética antes de ser política. 

Baseando suas ideologias no civismo e na preocupação constante do bem 

comum. Baseia-se na liberdade ilimitada do homem, tanto no plano político e 

econômico quanto no religioso. Dessa forma, o discurso do Instituto nos leva a 

crer que podemos alcançar ilusoriamente  o estado de Democracia Social, um 

regime flexível, dinâmico e eticamente vigilante que leva o Estado a,  
descruzar os braços e a agir por toda a parte onde existir a opressão e 

o abuso, ensinando os homens a se organizarem para que possam 

dispensar o seu concurso e, finalmente, situarem-se diante do cosmos 
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como seres autônomos que são quando amparados e protegidos pelo 

auxílio fraterno de seus irmãos: democracia, ética e personalista, 

solidarista e grupalista.2 

No editorial do IPESUL, publicado na Revista Democracia e Empresa, o 

grupo clama para que os empresários e os profissionais liberais, sendo 

democratas convictos, assumam uma posição de combate para melhorar a 

situação do Brasil, contra as falsidades, as improvisações e a irresponsabilidade 

do governo. O editorial clama por ação, por atitude e pela falta de conformismo 

e tranquilidade. Para eles, 
A Democracia (...) pode realizar as tão apregoadas reformas de base; 

e, se ainda estas não foram realizadas no Brasil, é que o mal não está 

no regime, senão nos homens em particular naquele que têm exercido 

o Poder; é que a primeira reforma de base se torna urgente e

necessária é a do próprio homem; é a reforma de caráter. (...) A 

Democracia é regime evolutivo, que tem condições de adaptar-se às 

exigências surgidas com o progresso das técnicas, da ciência e das 

mudanças sociais. (...) Daí ter evoluído para Democracia Social ou 

Estado Social (não confundir com socialismo), que é uma organização 

que assegura a todos um mínimo de bem estar, de oportunidades, de 

segurança e de instrução que permita exercer e cumprir livremente os 

direitos e deveres que a própria Democracia lhes assegura A 

Democracia jamais será vencida pelo totalitarismo comunista, posto 

que este é utópico; para que este funcionasse com toda a perfeição 

doutrinária, presumiria a existência do homem perfeito, 

desinteressado, altruísta, disposto a renunciar às próprias vantagens e 

desejos, em benefício de todos. (...) Existem hoje, exemplares de tal 

homem? E, se existissem, poderiam sobreviver no mundo atual? (...) 

não sendo isso possível, o sistema que prega a Igualdade e a Extinção 

de classes, para funcionar como base de um Estado, necessita de um 

poder policial que obrigue e vigie os indivíduos. (...) quando os homens 

compreenderem o acerto da máxima: 'Ama ao próximo como a ti 

mesmo‘, não haverá classes em luta pela felicidade; os homens se 

considerarão irmãos, prontos a se ajudarem mutuamente. Os 

indivíduos – cujas funções dentro da sociedade são todas igualmente 

nobres, não se tornarão iguais por meio de nivelamentos exteriores, 

2  Em marcha para a Democracia Social. In.: Revista Democracia e Empresa. Porto Alegre: 
Livraria do Globo. Ano 1, N° 2, 1962 
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mas a justiça se fará dentro da hierarquia, porque a diferença de 

posição corresponde à diferença de valores, de funções e de deveres 

(DEMOCRACIA & EMPRESA, nº01, 1962). 

Para alcançarmos o sentido pleno da Democracia Social proposto pelo 

Instituto, foram produzidos alguns filmes que legitimam e reforçam o espírito 

democrático do bloco ipesiano. “Para atender as suas finalidades, o IPÊS precisa 

de você, de sua colaboração. Muitos estão de braços cruzados esquecidos que 

a democracia não pode ser defendida por comodistas.”, segundo narração do 

filme O Brasil precisa de você. Dois filmes são emblemáticos nessa discussão: 

Depende de mim e Que é a democracia?. No primeiro, principalmente em sua 

primeira sequência (00:00m – 02:18m), é trabalhado um discurso de oposição 

entre os regimes democráticos e os “regimes totalitários”, dando atenção 

especial ao recente caso da invasão da Hungria pelos Soviéticos em 1956. São 

exibidos materiais de arquivo sobre a invasão soviética: tanques de guerra em 

filas, marcha de soldados, clima de tensão e trilha sonora marcial. Ao mesmo 

tempo, mostram-se grupos de húngaros se rebelando contra a ameaça soviética, 

destruindo prédios públicos, estátuas de líderes da URSS e derrubando a estrela 

soviética de uma estátua.  
Em 1956, o povo empunhou armas para lutar contra a opressão 

totalitária. (...) Até quando poderemos desfrutar naturalmente de nossa 

liberdade? Eles, civis livres, tiveram que se bater contra a tirania, o que 

faremos nós, os brasileiros, a fim de preservar em paz a democracia? 

(DEPENDE DE MIM, 1962) 

A narração continua impondo-se perante o espectador clamando por uma 

ação mais enérgica em relação á ameaça de um regime totalitário. Enquanto são 

exibidas cenas de combate armado, desilusão na população, militares e rebeldes 

atirando um contra os outros, corpos de guerrilheiros espalhados pelo chão, o 

narrador fala: 
Eles tiveram que buscar seus líderes democratas nos cárceres da 

prepotência. (...), arriscaram seu pescoço. Eles por amor a liberdade, 

tiveram que enfrentar um agressor poderoso em luta terrivelmente 

desigual. (...) Eles preferem a morte a tirania. E nós? Que preço 

pagaremos, nós, pela liberdade? A tirania em toda parte conduz a 

morte, ao horror (...). De quem depende a liberdade? De quem 

depende a democracia? De quem depende a justiça? De quem 
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depende a segurança de nossos filhos? De quem depende a vida? 

(DEPENDE DE MIM, 1962) 

A partir dessa sequência, são exaltados os símbolos patrióticos e 

democráticos do Brasil, como a Constituição Federal, a urna de votação, o 

brasão da República, os trabalhadores dos mais diversos setores. A 

democratização aliada à modernização, locomotivas, aviões, meios de 

transporte, todos esses ganhos dependem da vontade do brasileiro de querer 

lutar contra a opressão. É esse o discurso vinculado pelo narrador no filme 

Depende de mim. 
A liberdade depende de meu voto. E meu voto depende de minha 

consciência. A democracia depende de mim, tudo depende de mim. É 

do meu voto democrático que dependerá o Brasil”. (...) A liberdade de 

culto, o desenvolvimento industrial, o nível de vida, dependem de nós, 

homens de todas as profissões. Brasileiros de todos os ofícios. Pois de 

nós dependem o povo que faz o futuro, a liberdade. Nós que sabemos 

fazer, nós que protegemos a vida, nós que temos responsabilidade, 

nós poderemos votar democraticamente. O exercício de nossa vontade 

depende da maneira certa de lutar contra os problemas brasileiros. 

Empenhado em sacrifícios, o Brasil (....) avança para o seu objetivo: a 

plena posse de todos as suas riquezas. Só a democracia permitirá a 

liberdade para essa marcha para o progresso coletivo, e isso depende 

de mim. (...) O Brasil realiza pacificamente a revalorização do homem 

que trabalha, reconhecendo seu direito a uma vida segura. Deus criou 

o homem para usufruir os frutos da terra e de seu próprio trabalho.

Dentro da democracia o Brasil achará uma ordem agrícola mais justa 

e mais produtiva. Pela semente que conhece a árvore. Pela semente 

do voto receberá o florescimento democrático. (...) Sim eleitor, a 

liberdade democrática depende de seu voto, a tradição cristão 

brasileira depende de seu voto, a hora é de decisão consciente. O 

futuro do Brasil depende de seu voto. (DEPENDE DE MIM, 1962) 

A relação entre o totalitarismo e o regime democrático é vinculada à 

narrativa do filme O que é democracia, trazendo a tona uma relação entre os 

regimes nazifascistas e o regime comunista. Usando, dessa vez, a Alemanha 

como exemplo, o filme mostra as dificuldades e as diferenças entre a Alemanha 

Ocidental capitalista e a Alemanha Oriental comunista, marcadas pelo o que eles 

chamam do maior símbolo da opressão comunista, o Muro de Berlim. 
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Democracia é o contrário da loucura ideológica e política que levou 

Hitler e Mussolini a guerra mais destruidora de toda a História. O 

nazifascismo era o inimigo da democracia (...) Hoje a democracia sofre 

uma nova ameaça, o comunismo. Os habitantes de Berlin oriental 

buscam a liberdade, procuram fugir a um regime totalitário, a um 

regime contrário a democracia. (...) estes refugiados chegam de um 

país onde não se pode votar, onde o povo não pode escolher seus 

próprios dirigentes. Onde nega-se de maneira primária e brutal a 

democracia. Onde se bloqueia o direito de ir e vir. Onde a imprensa é 

exclusiva propriedade do governo falecem os princípios democráticos, 

erguem-se alambrados hostis à liberdade popular (...) Aonde os 

tanques e as metralhadoras sufocam sangrentamente o direito de 

opinião, (...) esmagada ficou a dignidade elementar da criatura 

humana. (...) Aonde se levanta um muro entre a liberdade e a tirania, 

acontece isso: fanatismo oficial do autoelogio, a economia baseada no 

trabalho exaustivo, o descaso total pelo indivíduo, a dissolução da 

família, a paralisia da inteligência, falseamento da educação, o 

espezinhamento do homem.(...) “Mas aonde existe a voz da opressão, 

sempre existirá a voz que protesta, a voz que exprime altivamente sua 

fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade da pessoa 

humana, na igualdade de direitos para homens e mulheres de todos os 

países (O QUE É DEMOCRACIA, 1963). 

 

 Para desempenharmos a democracia, segundo o IPÊS, dependemos da 

melhoria de fatores sociais internos, além da superação das ameaças e 

influências externas, como o comunismo. Devemos mudar a situação do jovem 

brasileiro, do jovem eleitor. O filme Criando Homens Livres, apresenta um 

posicionamento direcionado à essa situação juvenil, a partir da utilização de 

cenas com reportagens de jornais noticiando o aumento da criminalidade 

praticada por jovens e exibindo, por encenação, o cotidiano do jovem de classe 

média, classe média alta no Brasil. Jovens transviados se divertindo, bebendo, 

mascando goma de mascar e dançando twist, fumando cigarros e vendo revistas 

de mulheres nuas, sem preocupação com a condição política do Brasil, com a 

democracia. O cigarro é marca direta da delinquência e do transtorno social. O 

carro de polícia é mostrado em seguida, trazendo os jovens ao seu futuro destino 

caso não sejam instruídos e desviados desse caminho da imoralidade. A próxima 

cena de um jovem encarcerado e a tomada do imenso número de celas no 

presídio é de chocar a consciência brasileira que está assistindo ao filme. 
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Homens mais maduros presos vêm reforçar a continuidade do problema na 

maioridade, caso o mesmo não seja resolvido precocemente. Segundo o filme, 
A culpa será da juventude que transviada ou somos nós que não 

oferecemos um caminho? E entre as famílias ricas não existem casos 

graves de desajustamento imorais? (...) Esse menino saberá votar 

amanhã? Saberá escolher os dirigentes da pátria? (CRIANDO 

HOMENS LIVRES, 1963) 

Portanto, a democracia, segundo responde o filme O que é a democracia: 
Promete tudo que as gerações podem fazer livre e espontaneamente. 

Promete livre escolha de ensino e religião para seus filhos, garantia 

dos direitos adquiridos de greve, de mudar de emprego ou propriedade. 

Só a democracia impede que o povo fique a mercê da vontade de um 

só homem ou de um só partido político. A democracia promete o 

desenvolvimento livre e poderoso dos nossos centros industriais e 

comerciais com todos os benefícios decorrentes da expansão da 

riqueza nacional (O QUE É DEMOCRACIA, 1963). 

O que podemos perceber na relação interfílmica entre os documentários 

apresentados é que tratam-se de serem filmes manifestos dos ideais do IPÊS, 

cada qual com sua estrutura e estética, seus diferentes tons narrativos e de 

posicionamento em relação ao governo federal e aos problemas do país – mas 

claramente, posicionados em relação ao modelo de governo que se propõem 

aos espectadores e eleitores brasileiros. É importante ressaltarmos que estes 

filmes, diante de todo seu processo de circulação nas salas de cinema, 

sindicatos, universidades e instituições de bairros, nos permitem refletirmos 

sobre a importância desses audiovisuais como instrumentos da campanha de 

propaganda política que resultou na desestabilização do governo federal e num 

futuro processo de conspiração golpista contra Goulart. Se tornaram peças 

importantes para que o Golpe de 1964 fosse aceito pela opinião pública brasileira 

tomada pelos constantes rompantes de uma possível cultura política 

anticomunista.  
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A relação entre Estado e infância representada em 

charges da Imprensa Sindical: negação de direitos 

Alana Nogueira VOLPATO1 

Resumo: 
Neste artigo, apresentamos um recorte de pesquisa realizada na dissertação 

sobre a infância representada nas charges da imprensa sindical, trazendo a 

análise das imagens que abordaram, de forma explícita, a relação entre Estado 

e infância. Compreendemos as charges como uma modalidade da linguagem 

iconográfica, caracterizada pelo aspecto dissertativo e crítico (ROMUALDO, 

2000), que se evidencia pelo uso do humor de transgressão (MIANI, 2005). A 

partir da metodologia de análise chárgica, discutimos a relação entre a 

representação da criança na charge e os eventos históricos que marcaram a 

época de publicação das três imagens discutidas no artigo. A posição política da 

imprensa sindical sobre a infância se evidencia com a representação de meninos 

e meninas de rua, crianças pobres, as violências à que estão expostos, e a 

indiferença ou oposição dos governantes no que diz respeito aos direitos da 

infância. 

Palavras-chaves: Infância; Charge; Imprensa Sindical. 

1 Mestre em Comunicação pela Universidade Estadual de Londrina. Graduada em Comunicação Social – 
Relações Públicas pela mesma universidade. 
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Introdução 
Neste artigo, apresentamos um recorte de pesquisa realizada na 

dissertação, durante o Mestrado, sobre a infância representada nas charges da 

imprensa sindical, trazendo a análise das imagens que abordaram, de forma 

explícita, a relação entre Estado e infância. Escolhemos esse objeto porque 

buscamos uma representação visual da criança que seja comprometida com a 

realidade e com os interesses das classes populares. 

Apesar dos avanços dos últimos anos, a população brasileira ainda 

enfrenta os desafios de viver em um país com profundas desigualdades. Por 

mais que se acredite que crianças e adolescentes deveriam ser poupados dessa 

situação, a verdade é que vivem as mesmas injustiças e são mais vulneráveis a 

uma série de abusos. 

Além de enfrentar as dificuldades apresentadas pela configuração 

econômica e social, as crianças e adolescentes em conflito com a lei estão 

submetidas a práticas do Estado que, na contramão de uma postura educativa 

e solidária, são pautadas pela privação de liberdade (UNICEF, 2014). Parte 

dessa cultura é influenciada pela história dos direitos das crianças e 

adolescentes no Brasil e a forma como a intervenção social na infância evoluiu. 

Cabe aqui lembrar que a legislação que regulava direitos da infância, como o 

Código de Menores de 1927 e mesmo sua reformulação em 1979, distinguiam 

claramente crianças “normais” de “menores em situação irregular”.  

Por mais que o Código de Menores tenha, à época, significado um 

avanço, entendemos que contribuiu para um movimento de criminalização da 

infância pobre a medida em que divide os direitos da infância. Além disso, é a 

partir desse momento que o termo “menor” é popularizado (RIZZINI, 2000, p. 

41), desumanizando as crianças pobres, fazendo com que os direitos (à revelia 

do que deveriam ser) sejam vistos pela ótica da punição e da culpabilização. 

Os direitos das crianças e dos adolescentes passaram por mudanças 

significativas no final da década de 1980, com as mudanças na Constituição e a 

instituição do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), mas existe um 

imaginário alimentado por diferentes representações que persiste. Fazemos a 

opção pela charge porque nos interessa uma representação da criança que seja 

próxima da realidade e comprometida com os fatos históricos que ajudam a 

construir uma interpretação da infância no Brasil. Entendemos a charge como 
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uma das modalidades que integram a linguagem iconográfica, aquela composta 

por imagens criadas a partir do traço humano, como também são as histórias em 

quadrinhos, caricaturas e os cartuns. Essas formas se diferenciam por algumas 

características específicas e são elas que nos fazem compreender a charge 

como uma fonte para pesquisa histórica. 

A charge é um texto jornalístico opinativo demarcado historicamente, 

sendo que seu desenho diz respeito a fatos e personagens públicos específicos. 

Por esse motivo, é preciso que o leitor tenha conhecimento do contexto retratado 

para que a charge faça sentido. Assim, torna-se um produto comunicativo 

efêmero, que perde a potencialidade dissertativa na medida em que o fato 

retratado perde espaço na memória social. No entanto, como é carregada de 

referências à conjuntura na qual foi produzida, a charge se torna uma fonte para 

pesquisa histórica (MIANI, 2012). 

Ainda, um dos elementos fundamentais da charge é o humor que seduz 

o leitor e, ao mesmo tempo, permite que o chargista faça sua crítica. Entendemos

o humor como uma forma de transgressão já que satiriza a ordem estabelecida,

evidenciando o caráter político da charge. A relação entre a charge e a realidade, 

implícita em seu potencial histórico e político, possibilita uma interpretação 

distinta da representação da criança, abrangendo a complexidade necessária 

para compreender o universo infantil retratado. 

A partir da metodologia de análise chárgica, que combina elementos da 

análise do discurso, como a formação discursiva, ideológica e as condições de 

produção e também os elementos próprios da imagem, como os recursos 

visuais, discutimos a relação entre a representação da criança na charge e os 

eventos históricos que marcaram a época de publicação das três imagens 

discutidas no artigo. 

Relação entre Estado e infância nas charges da imprensa sindical 
Veremos com a análise como essas imagens trabalharam a não 

realização prática da legislação que garante proteção integral – o ECA; a 

indiferença do poder público com relação às condições de vida dos meninos e 

meninas de rua; e a constante possibilidade e tentativa de recuperar as medidas 

de intervenção do Estado com relação à infância do passado. São três charges, 

de períodos diferentes, que discutem essa relação. 
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A primeira delas foi publicada no jornal do Sindicado dos Químicos do 

ABC – Sindiquim, na primeira semana de agosto de 1993. Trata-se, portanto, de 

um periódico semanal. Foi publicada em um período próximo à criação do ECA 

em 1990. Também é relevante notar que o sindicato pertence a região do ABC 

paulista que liderou o movimento grevista da década de 1970, com sindicatos 

fortes, politizados, que representavam a classe dos trabalhadores. O chargista é 

Márcio Baraldi. 

 
Figura 1 - ECA 
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Fonte: Jornal Sindiquim, n. 846, ago/1993. CAPA. 

A charge acima mostra dois policiais militares (assim identificados pela 

sigla PM no carro) comemorando o fato de terem encontrado, escondidos atrás 

do ECA, as crianças ou adolescentes que estavam procurando. O Estatuto 

aparece baleado e, através dele, jorra o sangue dos que foram assassinados, 

mesmo sob sua proteção. A charge aparece no jornal com destaque, sendo 

publicada na metade inferior da capa do jornal. A outra metade também é 

ocupada por uma charge acompanhada por uma chamada. O destaque se dá, 

além do lugar na capa, pela impressão colorida em preto, branco e vermelho. Ao 

lado da imagem vê-se uma chamada que diz “os filhos da miséria brasileira: 

governo e a maioria dos empresários não investem em crianças porque elas não 

dão lucro. O problema começa em casa e se estende à rua. Falta educação, 

saúde e alimentação”. O fundo do espaço em que se encontram a charge e a 

essa chamada é pintado de vermelho, fazendo alusão a uma poça de sangue. 

Antes de falarmos sobre as características da charge, é válido apontar 

que as imagens recebem muita atenção no jornal Sindiquim, sendo que o espaço 

da capa é quase que totalmente ocupada por duas charges. Além disso, o texto 

anunciado com a charge que analisamos aqui é acompanhado, também, por 

mais uma charge na página três, que aborda o descaso dos empresários para 

com as crianças. Vemos a presença de ilustrações com muito destaque na 

imprensa sindical. 

Essa charge faz uma alusão a Chacina da Candelária, em que policiais 

militares encapuzados assassinaram a tiros oito meninos de rua que dormiam 

em frente à Igreja no Rio de Janeiro, deixando dezenas de feridos. Esse crime 

aconteceu em 23 de julho, uma semana antes da publicação dessa edição do 

jornal Sindiquim. Apesar de o texto não fazer nenhuma alusão ao episódio e a 

charge, propriamente, ser adequada a realidade que muitas crianças e jovens 

enfrentam com frequência na periferia, é importante ressaltar que como a 

chacina havia acabado de acontecer, houve uma repercussão nos meios de 

comunicação. Isso contribui para que esse fato ocupasse a memória social na 

época, fazendo com que a charge fosse lida e interpretada com base nesse 

contexto. 

Acreditamos que, independente do episódio retratado, sua principal crítica 

reside sobre o descaso com “crianças carentes” por parte do governo, evidente 
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na chamada que acompanha a charge. Além disso as inferências visuais, apesar 

de descreverem um cenário parecido com o da candelária, dão destaque para o 

ECA. 

A fala do policial, “não falei que eles estavam escondidos lá atrás?!?”, traz 

uma referência ao ECA, tornando esse o elemento central da charge. As críticas 

feitas no desenho dizem respeito ao papel dos policiais que, sendo poder 

executivo, deveriam fazer valer a lei, e também ao Estatuto que deveria garantir 

a proteção integral. 

Percebemos a intertextualidade como um elemento importante na 

compreensão dessa charge. Além da relação com a memória social sobre a 

chacina da candelária, sua crítica faz mais sentido depois que temos contato 

com o texto que foi anunciado pela chamada que acompanha a charge. Portanto, 

existe uma relação polifônica com o contexto de publicação e uma intertextual 

com o texto publicado na página três. Entendemos a polifonia já que a 

interpretação de um fato que reside na memória social por muitas vozes é a base 

de construção da imagem. Já a intertextualidade, segundo Romualdo, diz 

respeito a textos “efetivamente produzidos” (ROMUALDO, 2000, p. 67) e reside, 

portanto, na relação entre charge e a matéria publicada. 

O texto trata sobre os problemas de crianças que ficam reclusas às suas 

casas todos os dias enquanto os pais trabalham. Afirma que “[...] o direito de ser 

criança está sendo roubado. Elas são obrigadas a ter atitudes de adultos 

precocemente [...]”. Na sequência, mostra algumas estatísticas sobre os filhos 

das mães da categoria química que ficam sozinhos em suas casas durante seu 

período de trabalho. A matéria segue com uma reflexão sobre meninos e 

meninas de rua, mostrando os problemas de crianças que vivem em situações 

diferentes.  

É com esse texto que a charge trazida para analise se relaciona com 

proximidade. Partindo da reflexão anterior sobre os cuidados de pais e filhos, o 

texto tem como premissa que crianças de rua são filhos do Estado que, por sua 

vez, não se responsabiliza, deixando uma lacuna de soluções para essa 

população. Em face dessa ausência, o texto indaga se “[...] ficará por conta das 

respectivas PMs dar motivo para a solução governamental [...]”. A charge é 

importante, justamente, para mostrar qual é a ação da PM para solucionar o 

“problema” dos meninos e meninas de rua. Portanto, uma crítica ácida é feita 
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pela charge em complemento com o texto, mostrando o que acontece nas ruas 

enquanto as diretrizes do ECA não são respeitadas na prática. 

Percebemos que a charge analisada aqui não possui, em absoluto, 

nenhuma graça. A situação é trágica e a abordagem do chargista é igualmente 

dura. Não significa, porém, a ausência de humor na charge. Ele se mostra, de 

acordo com Eco (1989), na subversão da ordem social que nos faz duvidar de 

sua legitimidade. Mais que isso, mostra os limites da realidade. 

Por isso, não se trata de uma imagem cômica. Ela não tem a intenção de 

causar o riso, mas sim de transgredir as normas sociais vigentes. E isso 

podemos perceber com clareza na retratação dos policiais que, em teoria, 

deveriam proteger a população e concretizar as determinações legislativas mas, 

na imagem, comemoram ter agido contra a lei, “passando” as balas por ela. Além 

disso, nossos limites ficam evidenciados na imagem do ECA fragilizado, incapaz 

de cumprir seu papel, mostrando que a lei, por si só, não é suficiente. 

A infância representada nessa charge tem um recorte específico, das 

crianças pobres que vivem nas ruas, expostas a todo tipo de violência, desde o 

abandono, a fome, o medo, até a própria violência policial. Entendemos que essa 

imagem faz um apelo a ideia de que crianças são cidadãos de direitos, por 

mostrar que estão legalmente protegidos. Mas mostra, com muito mais ênfase, 

que esses direitos são desrespeitados por quem deveria garanti-los, imperando 

o tom de denúncia.

A segunda charge segue a mesma linha de acusação do poder público, 

que fecha os olhos para os problemas variados enfrentados por crianças que 

vivem nas ruas. A imagem assinada pelo chargista Gilmar foi publicada no 

Metalúrgicos do ABC, do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC paulista, um jornal 

diário, em um espaço comumente ocupado por charges. Também é do ano de 

1993, mas publicada no mês de outubro, na semana do dia 12, em que se 

comemora o dia das crianças. Nessa semana o tema da infância e juventude foi 

amplamente abordado pelo sindicato, que preza pela politização dos 

trabalhadores, para além de reivindicações econômicas. Na edição em que a 

charge seguinte foi publicada o tema teve um espaço destacado no jornal. 
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Figura 2 – Tampando os olhos

Fonte: Metalúrgicos do ABC, out/1993, p. 2. 

Na imagem, vemos três meninos passando por situações diferentes a que 

estão expostos nas ruas: o desabrigo, representado no menino que deita na 

calçada e de cobre com o jornal; a fome, com o menino que revira o lixo para 

poder se alimentar; e a violência (ou até mesmo o extermínio, como mostra o 
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episódio da candelária), com uma arma apontada para um menino que está 

aflito. Ao fundo, três homens vestidos de terno, em referência aos políticos, 

tampam os olhos para evitar enxergar as crianças. A mão que estende a arma 

possivelmente também é vestida por um terno, demonstrando que quem coloca 

as crianças nessa condição de vulnerabilidade são os próprios políticos. 

Como não existe nenhum texto na charge, o contexto de publicação é 

bastante importante para compreensão de sua crítica, assim como a 

intertextualidade com outras matérias publicadas no jornal. A imagem conversa 

com outras duas publicações na mesma edição do jornal e começaremos a 

análise com a mais próxima. A charge é publicada na página dois e, na página 

seguinte, uma chamada avisa que “hoje é noite de vigília”. No dia de publicação 

do jornal, o sindicato organiza atividades voltadas ao debate sobre a infância e 

juventude no país, com painéis, shows e atividades para crianças durante dez 

horas. Com apoio da UNICEF, o sindicato realiza a chamada Vigília pela Criança 

e pelo Adolescente. Destacamos a participação do sociólogo Herbert de Souza 

(Betinho) e de Lula. 

Além da matéria que, na página ao lado da charge, lembra a vigília e 

comenta brevemente a programação, a capa da edição é quase integralmente 

ocupada por uma fotografia com crianças e adolescentes felizes segurando 

bandeiras do Brasil, com a seguinte chamada: “se este é o futuro que você quer 

para as nossas crianças, participe da vigília pela criança e pelo adolescente, 

hoje, no sindicato”. A ação condiz com a postura do sindicato de fortalecer as 

classes trabalhadoras na luta por uma sociedade mais justa, continuando a 

pressionar o governo após a construção da Constituição de 1988. 

Tendo em vista a intertextualidade da charge com os demais trechos do 

jornal é possível atribuir um significado para os olhos tapados dos políticos, além 

daquele que se mostra pela inferência visual. Certamente, podemos entender 

que fecham os olhos frente a uma realidade incômoda, que preferem não ver. 

Mas podemos fazer duas relações importantes. Uma delas diz respeito aos “três 

macacos sábios”. Acreditamos que os homens ao fundo fazem uma referência a 

popular imagem dos macacos, um tampando os olhos para não ver, o outro 

cobrindo os ouvidos para não escutar e o terceiro tampando a boca para não 

falar. Para enfatizar a indiferença do poder público com relação aos meninos e 
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meninas de rua, a imagem traz os três personagens fechando os olhos, um 

completo descaso pela situação das crianças do Brasil. 

Além disso, existe uma oposição entre o papel cumprido pelos políticos 

da imagem e o exercido pelo sindicato já que, enquanto o primeiro fecha 

completamente os olhos para todos os problemas enfrentados pelas crianças 

nas ruas, o segundo faz uma vigília. Essa oposição entre a imagem dos olhos 

cobertos e a palavra vigília fortalece a crítica feita pela charge e posiciona o 

sindicato contra essa postura. A questão do humor também aparece por esse 

mesmo princípio já que, na ordem social vigente, quem “olha” pelas crianças é o 

governo. 

É importante notar que o discurso sustentado nesse momento foi de 

cidadania e respeito aos direitos humanos, em uma compreensão de que 

crianças são sujeitos de direitos, afinada com as concepções mais avançadas 

sobre infância. Defendemos que é diferente compreender crianças como sujeitos 

de direitos ou como objetos de proteção, já que a primeira garante aspectos 

como liberdade, autonomia, alteridade. Enquanto a segunda os coloca como 

submissos à ordem adulta e lhes tira a protagonização da infância. 

A representação da criança na charge, no entanto, é de meninos de rua 

passando por uma série de violências. Não queremos supor que essas ideias se 

contrapõe. Somente demarcar que a representação visual está apegada a ideia 

dessas crianças como vítimas. Segundo Rosemberg (2008), muitas vezes, com 

a intenção de sensibilizar, recorremos a imagens como essas, sob o risco de 

retratar a infância sempre com a perspectiva da vitimização.  

Certamente essa charge retrata a realidade de muitas crianças 

simetricamente. Mas, para a análise de como a infância é representada na 

imprensa sindical por meio das charges, devemos estar atentos a esses padrões. 

Até mesmo porque o olhar da vitimização e o da criminalização partem de um 

mesmo princípio: de que crianças são objetos, seja de punição, seja de proteção. 

A última charge que trazemos para a análise desta categoria é de autoria 

de Carlos Latuff, chargista carioca que trabalha na imprensa sindical e apoia, 

com seu trabalho, movimentos sociais de diversos segmentos. Mais uma vez, 

vemos o poder público contra os direitos da infância, agora personificado na 

figura de um político por meio da caricatura. A imagem compõe a edição do mês 

de abril de 2013 do jornal Contraponto, publicação mensal do Sindicato dos 
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Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro – Sisejufe. 

Percebemos que se trata, então, de um período diferente. As duas charges 

analisadas antes são da década de 1990, logo após a aprovação do ECA. Aqui, 

temos uma charge mais recente. 
Figura 3– Redução da maioridade penal 

Fonte: Contraponto – Jornal do Sindicato dos Servidores das Justiças Federais 

no Estado do Rio de Janeiro, n. 57, abr/2013, p. 2. 

Nessa charge, vemos a referência a um personagem político, o 

governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckimin, por meio do retrato 

492



Resumos 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
caricato, que exagera determinadas características físicas para fazer uma sátira 

e permite identificar o personagem por um aspecto marcante de sua fisionomia. 

Segurando uma fita métrica, o governador de São Paulo mede a altura de um 

menino negro imaginando que, com esse tamanho, já é possível propor a prisão, 

como percebemos pela roupa do menino na imaginação do governador. 

Enquanto isso, o menino pensa em ir à escola, com uniforme, mochila e 

cadernos. Claramente, a charge faz alusão à redução da maioridade penal. 

Antes de passarmos para a análise da crítica feita pela charge, queremos 

comentar brevemente sobre o espaço em que foi publicada no jornal. A imagem 

divide a metade superior da página dois com uma pequena nota sobre um evento 

da CUT. Ocupa o centro e o lado direito da parte superior da página. Abaixo, 

consta uma matéria sobre a reinvindicação do MST por mais agilidade em uma 

desapropriação. Na capa não há nenhum comentário sobre a redução da 

maioridade penal ou sobre o governo de São Paulo. O mesmo se repete nas 

outras páginas do jornal. A charge não é acompanhada nem mesmo de uma 

descrição ou legenda.  

Queremos aproveitar esse exemplo para demonstrar que a charge é vista 

como um texto que passa uma mensagem e, muitas vezes, o desenho é 

suficiente para fazer uma crítica e opinar sobre um tema. Reforçamos assim seu 

caráter dissertativo, e não ilustrativo, que faz uma crítica com o uso do humor. 

Essa charge é classificada, por Miani (2012) como “charge editorial”. Vimos 

antes que toda charge carrega uma mensagem editorial, uma vez que afirma a 

posição do chargista e do jornal em relação a um tema, por seu caráter 

ideológico. Mas, nesse momento, utilizamos a palavra editorial para nos referir a 

uma charge que expressa, por ela mesma, toda a informação, uma mensagem 

completa. 

Como não é acompanhada de nenhuma matéria auxiliar ou legenda, essa 

imagem demonstra, novamente, a relação intrínseca da charge com seu 

contexto de publicação. Podemos tomar por essa charge que Geraldo Alckimin 

é a favor da redução da maioridade penal. Mas se conhecermos a situação que 

aconteceu no mesmo mês em que foi publicada, podemos compreender a crítica 

feita, demonstrando uma opinião política do sindicato por meio do jornal. Assim, 

a data de publicação e o evento criticado na charge nos ajudam a explicar a 

efemeridade da charge enquanto produto comunicativo, como veremos a seguir. 
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Ao observar a imagem acima sabemos se tratar de uma reflexão sobre a 

redução da maioridade penal. Não entendemos, no entanto, o porquê da 

presença do governador Geraldo Alckimin. Esse fato só pode ser explicado com 

a análise das condições em que a charge foi produzida e publicada. Nesse 

período, o governo do estado de São Paulo e o governo federal entraram em 

discordância com relação a legislação que regula a intervenção estatal nos casos 

de crianças e adolescentes em conflito com a lei. Na visão de Geraldo Alckimin 

a lei é pouco rígida e a forma em que se apresentam os níveis de criminalidade 

mudaram, tornando o ECA inadequado para o momento que o país vive. 

Para o governador, desde a aprovação do ECA a sociedade passou por 

transformações que criam a demanda por uma mudança na legislação. Por isso, 

em abril de 2013, Geraldo Alckimin se reúne com os presidentes da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal para apresentar um projeto de lei que altera as 

punições para os adolescentes em conflito com a lei (ALCKIMIN..., 2013). A 

charge é publicada no mesmo mês, fazendo uma crítica à proposta do 

governador que, apesar de não ser comentada no jornal, está presente na 

memória social. É com essa memória e com esse acontecimento que se 

estabelece a intertextualidade da charge apresentada. Passado o evento a 

charge perde sua força como material comunicativo porque carece do apoio da 

memória social para que sua mensagem seja compreendida. É preciso que o 

leitor tenha conhecimento sobre esses acontecimentos para aproveitar, ao 

máximo, a crítica feita. Mas permanece sua potência como fonte para pesquisa 

histórica. 

Consideramos fundamental comentar sobre dois aspectos da infância que 

se apresentam nessa charge. O primeiro deles é, logicamente, à crítica à 

proposta de redução da maioridade penal. Sabemos que os jornais sindicais são 

veiculados e recebidos como a versão oficial dos fatos pela interpretação da 

direção sindical. Portanto, a presença dessa charge demarca uma posição 

política do sindicato com relação ao tema da redução da maioridade penal. 

Apesar de o sindicato não ter uma relação com a infância, representa os 

servidores da justiça tendo, portanto, uma aproximação com o tema da redução 

da maioridade.  

O segundo aspecto sobre a infância que merece ser comentado é 

representação de um menino negro na imagem que aborda a redução da 
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maioridade penal. Esse dado fica mais evidente com a impressão colorida do 

jornal. Compreendemos que a infância é uma categoria geracional permeada por 

diversos outros fatores sociais que interferem nas condições concretas de vida 

das crianças.  

A cor da pele é, no Brasil, um fator determinante, tendo em vista que a 

democracia racial é um mito. Dados da UNICEF (2010) mostram que a criança 

negra tem 70% mais chances de ser pobre no Brasil do que a criança branca. 

Sendo assim, a mudança na legislação que regula os direitos da infância afeta 

diretamente todas as crianças porque fere ideais de proteção, educação e uma 

série de direitos. Mas, sobretudo, atinge de forma concreta as crianças que são 

pobres e negras. 

Vemos que o humor da charge deixa explícita a transgressão de normas 

por parte da caricatura do governador com a utilização da fita métrica para 

determinar se o menino já pode ser preso. A caricatura é uma ferramenta que 

ajuda a identificar o personagem com o uso do humor e do exagero. Além disso, 

Romualdo afirma que “pela paródia das ações políticas, pela caricatura, pelo 

ridículo ou pelo próprio riso, o texto chárgico destrona os poderosos e apresenta 

outras perspectivas para a leitura de suas ações” (ROMUALDO, 2000, p. 53).  

Com essa charge, pudemos perceber uma representação da infância 

diferente da vista nas duas charges anteriores. Antes, as crianças apareceram 

como vítimas de violências explícitas, em situações trágicas ou de completo 

abandono. O que consideramos contrastante na última charge analisada é a 

presença da visão da criança. Por mais que um representante do Estado esteja 

em uma investida contra os direitos das crianças orientada pela lógica da 

punição, como na doutrina de situação irregular que norteava o Código de 

Menores, um claro retrocesso, existe na imagem a resistência da imaginação da 

própria criança.  

Consideramos esse aspecto significativo já que é preciso olhar para a 

criança como protagonista da infância e da cultura infantil. Por mais que o 

desenho seja feito por um adulto, quando olhamos a posição da criança contrária 

à do governador, existe uma crítica contundente à alienação das crianças dos 

processos de decisão que envolvem as suas próprias vidas, o que também 

caracteriza uma violência. Mas se destaca o papel do menino como sujeito, 
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pensante, idealizador da sua vida e do seu papel social. Entendemos, portanto, 

que nessa charge existe uma retratação da criança como sujeito de direitos. 

Considerações Finais 
Com a análise das charges publicadas na imprensa sindical que 

abordaram a relação Estado, direitos e infância, percebemos que essa temática 

foi discutida a partir de algumas perspectivas: a violência policial, o descaso dos 

governantes e a redução da maioridade penal. Nas duas primeiras charges, 

percebemos a vulnerabilidade das crianças que vivem nas ruas e o descaso do 

poder público. Percebemos o quão é vulnerável a própria legislação que protege 

as crianças e adolescentes no Brasil. Na primeira charge, vemos a instituição do 

Estado que deveria garantir a segurança é o motivo do medo e age com violência 

sem fazer qualquer distinção de idade.  

Percebemos como as crianças, detentoras de proteção especial, são 

atacadas pelo poder público com investidas voltadas à sua punição e eliminação. 

Nas charges da imprensa sindical, se o Estado não violenta, ao menos, fecha os 

olhos para os problemas enfrentados por crianças, vendo como alternativa a 

punição. Interessante notar que, na contramão, os sindicatos problematizam 

essas questões e, como mostrado na análise da Figura 2, se coloca como 

corresponsável na efetivação de direitos da infância.  

Este artigo mostrou como a imprensa sindical se posiciona frente ao 

descaso dos governantes e, mais que isso, as investidas do próprio Estado 

contra os direitos das crianças, voltando ao velho paradigma da situação 

irregular que imperava antes do ECA. Pudemos perceber que, apesar de os 

textos demarcarem uma posição política do sindicato na compreensão de que 

crianças são sujeitos de direitos, a representação visual na charge nem sempre 

faz o mesmo. Duas das charges analisadas deixaram em evidência a ideia dos 

direitos e uma delas mostrou crianças como vítimas, denunciando a realidade de 

meninos e meninas de rua, com objetivo de sensibilizar. 

Entendemos que a imprensa sindical é um espaço privilegiado para se 

buscar uma representação da infância que denuncia a realidade dura do Brasil. 

Além disso, que esse material nos ajuda a fazer um resgate histórico da infância 

no Brasil pelo olhar das lutas populares.  
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